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Ata da 154ª Sessão não Deliberativa,  
em 11 de setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa, Augusto Botelho e Leomar Quitanilha

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 3 minutos 
e encerra-se às 14 horas e 11 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Brasília, Capital da República Federativa do Brasil. 
Senado da República. 

Esta é a 154ª sessão não deliberativa. Sexta-
feira, 11 de setembro, 9 horas e 3 minutos no plenário 
do Senado Federal. É a terceira Sessão Legislativa 
Ordinária da 53ª Legislatura.

Brasileiras e brasileiros, na história de 509 anos 
do nosso Brasil, esta é a primeira vez na sua história 
que o Senado, irradiando, faz com que o Congresso 
funcione às sextas-feiras e também às segundas. Era 
uma página vergonhosa da história do nosso Parlamen-
to. Precisou a 53ª Legislatura, da qual fazemos parte 
e nos orgulhamos por representar uma grandeza do 
povo do Brasil. O Senado da República é a instituição 
vanguarda, que oferece ao povo do Brasil a democra-
cia. Sem ele, não teríamos a democracia.

Aqui, a adversidade é uma bênção disfarçada. Foi 
na primeira ditadura do civil, mesmo estadista, Vargas, 
e ainda há o PTB como criação política. Nós dois esta-
mos aqui representando o médico. O maçom, líder de 
Roraima, será talvez o próximo Governador do Estado, 
pelo que sentimos, e Zambiasi, que representa a classe 
dos jornalistas e que será – tenho certeza também – o 
próximo Prefeito da encantadora Porto Alegre.

Então, estando aqui... Mesmo naquela adversida-
de, naquele momento difícil da democracia do período 
Vargas – quinze anos sem eleições –, eis que surge 
Eduardo Gomes, um líder dessas gloriosas Forças Ar-
madas. Temos de nos orgulhar das Forças Armadas do 
Brasil em todos os períodos, por todos os Presidentes 
que por lá passaram.

Quero dizer que Eduardo Gomes deu grande 
ensinamento: o preço das liberdades democráticas é 
a eterna vigilância. E essa eterna vigilância o nosso 
Senado da República tem feito. Se este País não foi 

para o terceiro mandato, não se aliou à Cuba, à Vene-
zuela, ao Equador, à Bolívia, ao Paraguai, à Nicarágua 
e a Honduras, foi única e exclusivamente pela altivez 
dos Senadores na República do Brasil.

Esta sessão, criada e inspirada pelo espírito da 
liberdade, era para que os Senadores da República, 
como o tambor de ressonância do povo, aqui fizessem 
seus pronunciamentos mais caprichados e que repre-
sentassem mais o sofrimento e as necessidades do 
povo do Brasil. No passado, esta tribuna foi ocupada 
por Rui Barbosa, que já fez pronunciamentos de qua-
tro horas. Recentemente, um gaúcho, Paulo Brossard, 
fazia pronunciamentos por mais de três horas. Eles 
fizeram renascer a democracia. Então, o grande e ex-
traordinário Presidente limitou para que fosse somente 
uma hora. Estas sextas-feiras e segundas-feiras dão 
aos Srs. Senadores a oportunidade de defender suas 
teses, as melhores do povo do Brasil.

Sob o olhar de Deus e sua proteção, iniciamos 
nossos trabalhos. Há quórum. Declaramos aberta a 
sessão do Senado da República. Sessão não delibe-
rativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu, o Ofício nº S/61, de 2009 
(nº 27.950/2009, na origem), do Ministro de Estado do 
Controle e da Transparência, informando que estão 
disponibilizados no sítio eletrônico da Controladoria-
Geral da União, os Relatórios de Fiscalização contendo 
os resultados das ações de controle correspondentes 
à 28ª Etapa de Sorteios de Unidades da Federação 
do Programa de Fiscalização a Partir de Sorteios Pú-
blicos.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, avisos do Presidente do Tribunal de 
Contas da União que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Aviso nº 1.178-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 26 de agosto de 2009

A Sua Excelência, o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Congresso Nacional
Praça dos Três Poderes, Senado Federal
Brasília-DF

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-
mento, em atenção ao Ofício nº 17/2009, de 6-8-2009, 

encaminhado a este Tribunal, cópia do Acórdão pro-
ferido nos autos do processo nº TC 018.284/2009-5, 
pelo Plenário desta Corte na Sessão Ordinária de 26-
8-2009, acompanhado do Relatório e do Voto que o 
fundamentam.

Respeitosamente, – Ubiratan Aguiar, Presi-
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os avisos que acabam de ser lidos serão publicados.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.463, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, concluindo pelo arquivamento do Requerimento 
nº 1.311, de 2007.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.464, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
sobre o Requerimento nº 661, de 2009.

A Presidência comunica que a matéria constará da 
Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa ordinária, 
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Há oradores inscritos. O primeiro pediu consideração 
especial, e eu a submeto aos presentes: nosso gran-
de Jefferson Praia, que, aliás, nomeei meu substituto 
nas minhas ausências por sua dedicação ao Senado 
da República... Como não há objeção e ele tem com-
promissos de viagem ao seu Amazonas às 11 horas, 
concedo, então, com aquiescência dos demais ora-
dores inscritos, a palavra ao Senador Jefferson Praia, 
como agradecimento também por ter ficado cumprindo 
a minha missão, que é dirigir os trabalhos do Senado, 
até tarde da noite ontem, substituindo-me com uma 
superioridade notável.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Substituí-lo não é tarefa fácil, 
V. Exª que é muito admirado no meu Estado. Onde eu 
chego, no interior do Estado do Amazonas, uma das 
primeiras perguntas que fazem é sobre V. Exª. O povo 
gosta muito de V. Exª. 

Mas, Sr. Presidente, eu vou ser bem objetivo. Agra-
deço a compreensão dos nobres Senadores e Senadoras 
por me permitirem ser o primeiro orador nesta manhã.

Mas eu quero destacar, Sr. Presidente, um docu-
mento, na verdade um livro intitulado Planejando a Econo-
mia Verde, a Alternativa para a Globalização Corporativa. 
Esse documento foi publicado na revista especializada 
em questões ambientais Aquecimento Global.

Na verdade, Sr. Presidente, este livro Planejando 
a Economia Verde, a Alternativa para a Globalização 
Corporativa é um trabalho do economista Brian Milani, 
responsável pelo Programa de Negócios e Ambiente da 
Faculdade de Estudos Ambientais da Universidade de 
York, em Toronto, Canadá, e ele propõe, dez princípios 
interrelacionados que cobrem as principais dimensões 
da economia verde.

O primeiro ponto destacado pelo economista 
Brian, Sr. Presidente, é a “Primazia do valor de uso, 
valor intrínseco e qualidade”.

Princípio fundamental da economia ver-
de, cujo enfoque é dado às necessidades hu-
manas e ambientais. O recurso é visto como 
meio para satisfazer uma necessidade real. 
O dinheiro não é mais um fim em si, mas um 
facilitador de trocas.

Percebam a importância que esse economista dá 
ao ressaltar, dentro do contexto, o dinheiro como faci-
litador de trocas e não um fim em si mesmo, porque, 
quando ele passa a ser um fim em si mesmo, o homem 
muitas vezes age de forma tal que não respeita os re-
cursos naturais. Pelo dinheiro, acabam agindo dentro 
de um contexto em que os recursos naturais não são 
utilizados de forma apropriada.

O segundo ponto, Sr. Presidente, trata do “Flu-
xo natural”.

A economia deve ser movida por meio 
da energia renovável. Nesse contexto, não se 
devem afetar os ciclos e recursos hídricos, nem 
desmatar ou promover atitudes que interfiram 
na cadeia de alimentos e nos processos pro-
dutivos. À medida que a sociedade se torna 
mais ecológica, as fronteiras políticas e eco-
nômicas tendem a coincidir com as fronteiras 
dos ecossistemas.

O terceiro ponto, Sr. Presidente, é “Lixo é igual 
a recurso”.

Na natureza, não há lixo [afirma Brian], 
pois a sobra de todos os processos dá origem 
a outros. De acordo com esse princípio, os re-
síduos dos processos produtivos não tóxicos 
poderão ser usados como insumo.

É claro que esse economista, Sr. Presidente, Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, Senador Sérgio Zambiasi, 
destaca um ponto importante, uma preocupação que 
temos na atualidade, que é a questão relacionada ao 
lixo. Hoje, veja bem, ele diz: “Não há lixo, nada é lixo”. 
Tudo que temos, na verdade, origina-se na natureza, 
e, após aproveitarmos, deveremos perceber, devere-
mos pesquisar, deveremos buscar tecnologias para o 
reaproveitamento daquilo que já estamos usando.

O quarto ponto, Sr. Presidente, trata da “Multi-
funcionalidade”.

Relacionamentos integrados e estraté-
gias de soluções de problemas que desen-
volvem ganhos múltiplos e efeitos colaterais 
positivos em qualquer ação empreendida.
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O quinto ponto, Sr. Presidente, trata da “Escala 
apropriada”.

As pequenas atividades podem ter gran-
des impactos. A atividade verdadeiramente 
ecológica integra o planejamento por meio 
de escalas múltiplas, refletindo a influência do 
maior no menor e do menor no maior.

O sexto ponto, Sr. Presidente, trata da “Diversi-
dade”.

Em um mundo de fluxo constante, a saú-
de e a estabilidade dependem da diversidade. 
Isso se aplica em todos os níveis – diversida-
de de espécies, diversidade de ecossistemas, 
de regiões – e também à organização social 
e ecológica.

O sétimo ponto, Sr. Presidente, trata da “Autocon-
fiança, auto-organização, autoplanejamento”.

Hierarquias construídas de baixo para 
cima, onde os níveis da base ou mais próximos 
a esta são os mais importantes. Autoconfiança 
facilita a interdependência e garante que seja 
holística e flexível.

O oitavo ponto, Sr. Presidente, trata da “Partici-
pação democrática e direta”.

Para permitir flexibilidade, o planejamento 
econômico-ecológico demanda participação e 
observação local. As organizações ecológicas 
e as novas tecnologias de comunicação podem 
fornecer meios para promover maior participa-
ção nas decisões que pesam na sociedade.

Sr. Presidente, perceba que essa é a nossa dire-
ção. Nós chegaremos a um dia em que o povo poderá, 
com os avanços tecnológicos que estamos alcançando, 
decidir todos os caminhos, todas as direções que ele 
deseja tomar na sociedade.

O nono ponto, Sr. Presidente, trata da “Criativi-
dade e desenvolvimento humano”.

Para retirar certos recursos da produção 
que geram prejuízos à natureza, faz-se neces-
sária uma criatividade incrível. Isso requer, por 
sua vez, grande desenvolvimento humano em 
todos os níveis. Em uma sociedade verde, o 
pessoal e o político, o social e o ecológico ca-
minham lado a lado. As capacidades sociais, 
estéticas e espirituais tornam-se fundamentais 
para alcançar a eficiência econômica.

E o décimo e último ponto, Sr. Presidente, é “O 
papel estratégico do ambiente natural, da paisagem e 
do planejamento do espaço”.

Grandes ganhos de eficiência podem ser conse-
guidos com um rearranjo simples dos componentes do 
sistema. Melhorias de conservação e de eficiência em 
setores como o de construção, o qual só na América 
do Norte absorve cerca de 40% de materiais e energia, 
teriam um impacto enorme em toda a economia.

Esses Sr. Presidente, são os principais pontos, as 
dimensões da economia verde destacadas pelo econo-
mista Brian Milani, repito, responsável pelo Programa 
de Negócios e Ambiente, da Faculdade de Estudos 
Ambientais da Universidade de York, em Toronto. 

Sr. Presidente, esse é o novo caminho do nosso 
planeta. Estive ano passado na Polônia, no encontro 
sobre as questões climáticas do nosso planeta. Sr. 
Presidente, V. Exª poderia – quem sabe? – participar 
este ano, e vai ser em Copenhague, na Dinamarca, 
para sentir o que senti: sentir o mundo preocupado 
com este planeta, o mundo, que está em plena movi-
mentação, em plena revolução. Estamos avançando na 
direção de uma nova economia. Estamos avançando 
na direção de um novo mundo. Acredito muito nisso. 
Pelo que percebi na COP14, conferência realizada 
na Polônia, nós estamos certamente já na trilha, no 
caminho de uma nova sociedade, nós estamos nos 
primeiros momentos. 

Paulatinamente, o homem está percebendo que, 
da forma como ele está lidando com os recursos na-
turais e da forma como ele age dentro de um contexto 
em que não percebe a casa onde mora e como deve 
cuidar dela, este modelo vai ser deixado de lado por 
bem, Sr. Presidente, ou por mal. Vamos, veja bem, 
deixar este modelo ou por bem ou por mal; por bem 
se formos mais inteligentes e percebermos que, da 
forma como estamos tratando os recursos naturais, 
Sr. Presidente, nós já estamos sentindo os impactos 
disso, nas regiões do nosso País, no mundo como um 
todo. E o pior, Sr. Presidente: para aqueles que virão, 
para os nossos netos, para os nossos filhos, para os 
nossos bisnetos, nós deixaremos uma sociedade, um 
planeta, melhor dizendo, muito complicado. 

Portanto, Sr. Presidente, precisamos agir o mais 
rapidamente possível, precisamos perceber que temos 
uma grande responsabilidade com esta casa universal 
que é o planeta Terra. E espero que nossa ação seja 
mais por bem do que por mal. Por mal é continuar da 
forma como estamos, da forma como fazemos, emitindo 
CO2 e todos os gases que influenciam no efeito estufa. 
E esses gases estão provocando o aquecimento global. 
Aí, sim, teremos sérios problemas com a elevação do 
nível dos mares, o que implicará grandes enchentes em 
diversas cidades no mundo e, claro, na minha Amazô-
nia, na nossa Amazônia, trazendo-nos secas e cheias 
prolongadas, resultado desse impacto também.
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Senador Mozarildo, é com muito prazer que ouço 
V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Jefferson Praia, V. Exª faz um pronunciamento 
adequado ao analisar essa questão de maneira se-
rena. O que quero dizer é que, realmente, não existe 
nenhum cidadão, muito menos alguém com responsa-
bilidade, principalmente sendo político, que não este-
ja, digamos, preocupado e até agindo nesse sentido. 
Senador Jefferson Praia, sempre analiso, pela minha 
mania de médico, todas as causas dessa questão. E 
aí, como disse ontem o Senador Flávio Torres ao se 
referir à questão da bomba atômica, é muito fácil para 
os detentores da bomba atômica proibir, aos que não 
a têm, que a produzam. No entanto, eles não acabam 
com as deles. O mesmo acontece com a questão do 
aquecimento global e da emissão de CO2. Ficam nos 
dando lição de moral, mas Europa, Estados Unidos e 
Canadá emitem mais CO2 do que o resto do mundo. 
E aqui, internamente, infelizmente, algumas pesso-
as ficam reproduzindo um discurso, por exemplo, em 
relação à nossa Amazônia, que é falso. O pulmão do 
mundo não são as florestas; são os oceanos, são as 
algas marinhas. Todo cientista sabe e diz isso. Mas 
alguns deturpam isso. Assim sendo, estou pregando 
acabar com a Floresta Amazônica? De jeito nenhum. 
Acho que temos de agir de maneira inteligente, usando 
esse jargão do manejo sustentado de, realmente, apro-
veitar uma árvore, que é um ser vivo – nasce, cresce 
e morre –, na hora em que ela deva ser aproveitada, 
por exemplo, para qualquer que seja o fim. Agora, fa-
lando em Brasil, por exemplo, São Paulo, sozinho, com 
suas fábricas, com seus veículos, polui mais do que 
a Amazônia com todas as queimadas que lá existem. 
Mas nós, da Amazônia, não podemos nos contentar 
com isso. Quer dizer, já que eles poluem mais do que 
nós, então, devamos também poluir? Não. Penso que 
temos de ter uma política para a Amazônia e na Ama-
zônia. Essa política tem de ser, Senador Jefferson – V. 
Exª que é economista, professor -, estudada na Ama-
zônia, por cientistas que estejam na Amazônia, e não 
por cientistas lá da Avenida Paulista ou de Ipanema, no 
Rio de Janeiro. E nós temos condições para isso. Só no 
seu Estado, citarei apenas três instituições capazes: o 
Inpa (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia), o 
Centro de Biotecnologia da Amazônia e a própria Uni-
versidade Federal do Amazonas. Então, por que não 
temos aí pesquisadores capazes de formular uma po-
lítica adequada para a Amazônia? Citaria Belém, por 
exemplo, com o Museu Paraense Emilio Goeldi, que, 
embora tenha esse nome, na verdade é um instituto de 
pesquisa; temos também o Instituto Evandro Chagas, 
em Belém, e uma série de universidades federais e 

também as estaduais e municipais da Amazônia. Mas, 
Senador, ouvi depoimento do pessoal do Inpa, do Cen-
tro de Biotecnologia, do Museu Paraense Emílio Goeldi 
e do Instituto Evandro Chagas que disseram que não 
têm conseguido contratar pesquisadores. Por quê? Por-
que não abrem concurso. Acontece que a maioria dos 
pesquisadores que lá estão lá são bolsistas; portanto, 
não permanecem lá. Ou seja, vão para lá, adquirem 
experiência e depois vão trabalhar no exterior. Com 
essa política, Senador Jefferson Praia, na verdade, o 
nosso Governo do Presidente Lula não quer realmente 
fazer com que possamos ter uma receita própria, feita 
por nós, para curar ou prevenir esses males sobre os 
quais V. Exª muito bem alerta.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo.

Sr. Presidente, encerro, portanto, destacando que 
os desafios são enormes. Temos aí uma longa estrada 
a trilhar, Senador Mozarildo. Em seu aparte, V. Exª citou 
muito bem a preocupação com a ciência e tecnologia 
na Amazônia. Para V. Exªs terem uma idéia, 80% dos 
pesquisadores do Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, o Inpa, Senador Sérgio Zambiasi, Senador 
Flávio Torres, vão se aposentar daqui a cinco anos. Ou 
seja, de 100 pesquisadores, 80 vão se aposentar. Qual 
a política que será adotada para dar continuidade ao 
trabalho realizado por esses pesquisadores?

Portanto, destaquei nesta manhã a grande ques-
tão relacionada a toda essa revolução, Senador Moza-
rildo, que começa a acontecer. Não estamos fora dela 
não. Já estamos no início dela, talvez muito mais à 
frente do que na Revolução Industrial, em meados do 
século XVIII, 1750, mas ela começou lá atrás, no sécu-
lo XVII, quando as primeiras publicações começaram 
a acontecer, quando a academia começava a discutir 
um pouco sobre o que mais à frente, em meados do 
século XVIII, ia ser a grande Revolução Industrial. Nós 
já estamos, Senador Flávio Arns, à frente desse pro-
cesso neste momento no início do século XXI.

Portanto, hoje, o Planeta Terra já começa a dis-
cutir um novo rumo, uma nova economia, uma nova 
sociedade, que valoriza o meio ambiente e os seres 
humanos. Sr. Presidente, claro, tenho certeza disso, 
caminharemos para um mundo muito melhor do que o 
atual; um mundo que, hoje, aproveita mal os recursos 
naturais e, acima de tudo, tem bilhões de pobres.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nossos cumprimentos ao Senador Jefferson Praia, que 
mostrou suas preocupações com o meio ambiente. 

Senador Mozarildo, o aparte de V. Exª incitou-me 
a fazer uma reflexão. Sabemos do anseio do povo de 
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Roraima em tê-lo como governante. Eu, por exemplo, 
se chegasse à Presidência da República, criaria um 
Ministério da Amazônia e V. Exª já estaria nomeado. 
V. Exª é conhecedor e amante profundo da região e 
preocupado com todos os problemas.

Senador Jefferson Praia, queremos dizer que 
sobre o meio ambiente tudo começou na Grécia, com 
o pensar de Sócrates; a sabedoria, a política de Pla-
tão, de Aristóteles; a minha medicina, de Hipócrates. O 
meio ambiente também começou a ser respeitado pelo 
filósofo Sófocles, quando ele disse que muitas são as 
maravilhas da natureza, mas a mais maravilhosa é o 
ser humano. Então, todas essas medidas...

E aqui, no nosso País, atentai bem, Luiz Inácio, 
não é assim não. Isso não começou agora com esse 
negócio de “nunca antes”. Não. Este País foi organiza-
do. D. Pedro II, humilde, que vinha ouvir os Senadores 
– ô Mozarildo –, criou o Colégio Pedro II. Era o padrão. 
Está aí o Senador Flávio Torres, professor de educação. 
Então, D. Pedro II ia assistir às aulas, Luiz Inácio, e ir-
radiava sabedoria. Havia um professor, o Sr. Waldomiro 
Potsch, que tem compêndios de zoologia, de botâni-
ca e biologia geral, denominado Biologia Geral, uma 
obra que tem de ser revivida para a cultura, inclusive 
por ter capítulos de ecologia. Então, isso não veio de 
agora não. Este País foi organizado não como “nunca 
antes”, foi muito bem. Tanto é que proporcionou a um 
retirante de Pernambuco entrar em uma escola profis-
sionalizante, extraordinária, boa, como são as escolas 
do Senai. Eu sei, eu as conheço, apesar de eu não ser 
empresário, a minha família o é, inclusive foi a minha 
família que criou esse sistema todo no Piauí. 

Então, este País era tão organizado que pegou 
o retirante e o dotou de muito saber e está aí sendo o 
nosso Presidente. Ele estudou no Senai. Este era um 
País organizado.

Passamos à lista de oradores. Fizemos uma 
aquiescência para com o Senador Jefferson Praia, 
que tinha de pegar o avião. 

Hoje, para esta sessão de sexta-feira, quero dizer 
que temos onze inscritos; eu sou o décimo primeiro. 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 
Senador Flávio Torres, que representa o Ceará, substi-
tuindo a encantadora Senadora Patrícia Saboya. S. Exª 
é do mesmo Partido de Leonel Brizola, com quem con-
viveu. Ele traz grandeza a esta Casa. Esse negócio de 
estigmatizarem suplente é uma ignomínia, isso é uma 
ignorância. Um quadro vale por dez mil palavras. 

O maior estadista deste País hoje, quer queiram, 
quer não queiram – e eu nem sou do partido dele –, é 
Fernando Henrique Cardoso. Podem pinotar, ter raiva 
quem quiser, e eu estou aqui como pai da Pátria, e 
repito que o maior estadista, que conhece as coisas, 

que tem sabedoria – eu não sou do partido dele – é 
Fernando Henrique. Quero dizer que cometi um erro por 
nunca ter votado nele, porque o PMDB tinha candida-
to, o Quércia, e depois, na outra eleição, por amizade 
pessoal e aproximação aos irmãos cearenses, eu votei 
no Ciro. Mas rendo essa admiração e quero dizer, Flá-
vio Torres, que ele chegou a esta Casa como suplente. 
Pronto. E V. Exª, em pouco tempo, já engrandeceu esta 
Casa, mostrando a representação da universidade, da 
pesquisa, do saber que V. Exª representa. E eu nunca 
vi – está aí chegando um professor – em tão pouco 
tempo uma pessoa se afirmar. É a sabedoria: “O es-
sencial é invisível aos olhos.” “Quem vê bem vê com 
o coração.” Ele não representa poder econômico. Ele 
representa o saber, a universidade. 

Lembro-me, na história do mundo, quando visitei 
Heidelberg, lá na Alemanha, Cristovam, fiquei perplexo, 
porque a Alemanha foi tombada em duas guerras. Então 
ela foi toda reestruturada e modernizada. E quando eu 
cheguei a Heidelberg, uma cidade antiga, uma cidade 
de arquitetura antiquíssima, e eu perguntei como ela 
era diferente de todas as cidades alemãs. E disseram: 
“Duas guerras, tombamos, mas o mundo respeitou a 
Universidade de Heidelberg.” 

O mundo não soltou uma bomba na Universidade 
de Heidelberg, a mais antiga, a mais clássica univer-
sidade da Alemanha e da Europa. V. Exª representa 
essa tradição.

Aí, eu andava... Está ouvindo, Cristovam? V. Exª 
aprenda isso. O Professor Basedow, diretor químico da 
Merck, de Darmstadt, – fui convidado, como Prefeiti-
nho de Parnaíba, e eles tinham uma empresa –, era 
chamado: “Professor, professor.” E eu indaguei: “Mas 
o senhor não é o diretor químico da poderosa e rica 
Merck, de Darmstadt?” E ele disse: “Sou, mas antes 
fui professor, por concurso, de Heidelberg e para usar 
esse título tenho que ir lá uma vez por semana dar 
aula de Química. Aqui, o título mais honroso é o de 
professor”. Está ouvindo, Cristovam?

Então, V. Exª é recebido nesta Casa, em que 
temos o entendimento como esse professor. É o úni-
co – atentai bem, Cristovam! –, não é o médico, não 
é o general, não é o presidente, que é chamado de 
mestre; o mundo só chama de mestre os professores, 
igual a Cristo.

Use da palavra, Senador.
O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Senador Cristovam, preparei-me para vir falar hoje 
sobre educação, porque ela é a nossa marca. Somos 
inoculados pelo vírus da educação como única saída 
para o povo brasileiro.
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Mas, Presidente, permita-me começar fazendo 
um comentário sobre o debate que ouvi aqui, no fi-
nal, entre o Senador Mozarildo e o Senador Jefferson 
Praia sobre Ciência. E V. Exª falou nos gregos. Queria 
trazer uma opinião pessoal. Não sou especialista no 
assunto, mas queria marcar um ponto na trajetória do 
saber humano, Sr. Presidente.

Dos filósofos gregos, talvez o que mais marcou 
a humanidade, pelo menos por mais tempo, Sr. Pre-
sidente, foi Aristóteles. Acho que foi o filósofo que 
por mais de dois mil anos foi seguido na humanidade 
como uma pessoa que pensava. Ele dizia, Sr. Presi-
dente, que os homens tinham mais dentes do que as 
mulheres, mas ele nunca se deu ao trabalho de con-
tar. Então, essa foi uma afirmação feita por ele, que, 
durante milhares de anos, ficou como verdade, mas 
nunca ninguém contou. 

A Ciência continuou assim, sem ser marcada 
pela observação, até o ano de 1550, quando Galileu 
mostrou as luas de Júpiter, provando que a Terra não 
era o centro o universo, mas o Sol. Galileu descobriu o 
telescópio, aliás, roubou a idéia de um telescópio. Ou-
viu falar e construiu um, chamou a maior autoridade do 
Vaticano e disse: “Olha ali, como Júpiter tem luas que 
rodam em torno dele”. E o Cardeal se negou a olhar e 
disse que olhar não significava nada, porque a Terra 
era o centro do universo porque era habitada por Deus. 
Galileu reagiu a essa observação, foi ameaçado pela 
Inquisição. Giordano Bruno, alguns anos antes, havia 
sido queimado na fogueira porque havia dito essa he-
resia de que o Sol era o centro do sistema solar. 

Então, eu acho que a nossa ciência moderna, a 
partir da verificação experimental, começa com Galileu, 
que foi capaz de, por meio de uma experiência, modi-
ficar uma teoria milenar, em conjunto com a Igreja, de 
que a Terra deveria ser o centro do universo, porque 
aqui habitou Deus, aqui habitou Jesus Cristo.

Eu queria falar, Senador Cristovam, sobre educa-
ção. Passamos a semana ouvindo falar aqui do pré-sal, 
das maravilhas do pré-sal, que o Brasil vai ser descoberto 
a partir do pré-sal. Falou-se muita coisa, e realmente o 
pré-sal é importante, foi uma descoberta nossa, é uma 
riqueza nossa. Acho que o projeto do Governo não é 
ruim, pois foi feito por pessoas entendidas no assunto. 
Eu assinaria o projeto do pré-sal hoje sem muitas discus-
sões, acreditando nos técnicos que têm essa concepção. 
Concordo plenamente com a visão de que o Brasil, o 
Governo brasileiro, com as suas estatais, tem não só o 
direito, mas também o dever de explorar essa riqueza 
como nossa em benefício do povo brasileiro.

Meu único receio, Senador Cristovam, é que, na 
hora em que destinarmos os recursos do pré-sal para 
educação, para meio ambiente, para ciência e tecnolo-

gia e para combater a pobreza... Se analisarmos esses 
quatro setores, veremos que aí está tudo. Acho que aqui 
está tudo. Considero importante concentrarmos esses 
recursos para fazer uma marca no Governo. Não estou 
dizendo que meio ambiente não é importante; não es-
tou dizendo que ciência e tecnologia – setor de onde 
venho – não é importante, muito pelo contrário; não es-
tou dizendo que combater a pobreza não é importante; 
estou dizendo – é nisso que acredito – que o Brasil só 
tem uma saída, a única coisa que nos falta... 

Outro dia, Sr. Presidente, ouvi da boca do Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, que esteve no 
Ceará fazendo uma avaliação, uma palestra, porque 
se trata de um ex-Presidente da República e de pes-
soa da academia... Fui ouvi-lo. Não sou do Partido 
dele nem nunca votei nele, mas quis ouvi-lo sobre sua 
experiência de oito anos na Presidência da Repúbli-
ca. E perguntaram a ele, do auditório, o que estava 
faltando no Brasil. E para minha agradável surpresa, 
ele disse ao auditório que falta no Brasil uma revolu-
ção educacional. É claro que eu cá pensei: “O senhor 
esteve oito anos, por que nunca fez?” Mas ele disse 
mais, Senador Cristovam: que uma criança não pode 
ficar na escola só três horas. Ele defendeu o ensino 
integral. Então, eu pensei de novo na minha cabeça 
– não fui grosseiro com ele nem quis agredi-lo numa 
plateia de mais de 500 pessoas: “O senhor esteve na 
Presidência e nunca fez.” Ele depois complementou, 
sem que ninguém perguntasse, que errou muito, que 
reconhecia que tinha errado muito. Hoje, olhando para 
trás, ele vê que seu governo priorizou o que não devia, 
deixando de assistir àquilo que devia.

Então, enquanto eu estiver nesta Casa, vou pon-
tificar por uma política – que, por sinal, é um projeto do 
Senador Cristovam Buarque e creio que coassinado 
pelo Senador Tasso Jereissati – segundo o qual o di-
nheiro do pré-sal seja destinado exclusivamente para 
uma revolução educacional. Desse modo, a gente po-
deria medir o efeito do pré-sal.

Sr. Presidente, tive oportunidade de estudar fora. 
Morei quatro anos na Inglaterra, estudando. É um país 
capitalista, mas lá o ensino é integral. Se V. Exª visita 
a Alemanha, se vai à Europa, aos Estados Unidos, 
observa que o ensino é integral. 

Então, num país onde os pais são alfabetizados, 
onde a criança tem uma casa, tem um lar, o ensino é 
integral. Quer dizer, o Estado acha que a educação é 
importante demais para deixar para a mãe ou para o pai 
fazê-la. Quanto mais num país como o nosso quando 
uma criança nasceu pobre. Depois que ela assiste ali 
às três horas de aula e vai para casa, Sr. Presidente, 
ela não tem uma mesa para se sentar e fazer um de-
ver; ela não tem um espaço que seja fresco para se 
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sentar e fazer o dever que a professora mandou. Ela 
olha em volta, para a mãe, para o pai, para os irmãos, 
e ela vê que não tem uma pessoa intelectualmente 
habilitada a lhe sugerir uma resposta para uma dúvida 
do dever, como faziam os meus filhos, como faziam 
os meus netos: “Vovô, como é isso aqui?” E sabemos 
que a educação integral continua em casa.

Acho que o Estado tem obrigação de trazer para 
si a responsabilidade da educação do povo brasileiro. 
Porque não adianta meio ambiente, não adianta ciência 
e tecnologia, se não tivermos um povo para participar 
desse processo. Quantos cientistas não estão passando 
em branco, quantas pessoas de mentes privilegiadas, 
inteligentes porque nasceram com aquela habilidade 
de trabalhar na ciência, não estão se perdendo porque 
não passaram pela escola, porque não lhes foi dada a 
chance de ir para a escola.

Então, eu queria aqui fazer coro, Senador Cris-
tovam, com um projeto que é de sua autoria, e que eu 
queria que conseguíssemos contaminar “outras mentes” 
de Senadores, para que possamos fazer desse pré-sal 
um marco na história brasileira: a partir do pré-sal, nós 
começarmos a construir o País do nosso futuro.

Pois não, Senador Cristovam. 
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Flávio Torres, não me surpreende em nada o seu 
discurso, por conhecê-lo, por conhecer o nosso Parti-
do, do qual o senhor é um dos mais antigos membros, 
não pela idade, mas pela militância. Fico muito alegre 
com essa manifestação sua. Agradeço ter-se referido 
ao projeto meu e do Senador Tasso Jereissati, como o 
senhor lembrou. Ontem houve um avanço. Hoje esse 
projeto virou uma emenda ao projeto do Presidente Lula 
na Câmara. O Deputado Brizola Neto apresentou uma 
emenda em que faz uma modificação na proposta do 
fundo social orientando recursos para educação. E, aí, 
quero trazer uma coisa interessante do seu discurso. 
O senhor falou que o fundo, conforme previsto pelo 
Poder Executivo, vai para a educação, saúde, ciência 
e tecnologia e pobreza e, creio, talvez até meio am-
biente. O senhor falou corretissimamente que aí está 
tudo, mas está tudo diluído. Se a gente concentrar em 
educação, está tudo lá concentrado, porque educação 
traz o enfrentamento do problema do meio ambiente, 
não só pela cabeça dos jovens que a gente vai formar 
respeitando a natureza, mas também pela ciência e 
tecnologia que poderá vir para proteger a natureza. Na 
educação está a ciência e tecnologia. O grande pro-
blema do Brasil hoje no desenvolvimento de ciência 
e tecnologia não está nem mesmo – e é verdade que 
isto existe – na falta de institutos de ciência e tecnolo-
gia e na falta de universidades. Está na falta de jovens 
terminando os segundo grau. O País que queima dois 

terços dos seus cérebros, que não terminam o segun-
do grau, nunca vai ter ciência e tecnologia plenamente 
desenvolvida, porque joga fora dois terços dos cérebros 
do País. Na educação está, além disso, o emprego. 
Hoje, o que impede emprego é a falta de educação. A 
gente vai ter, graças à educação, o enfrentamento da 
pobreza. Para que colocar recursos para a pobreza 
se a educação é o caminho para resolver a pobreza? 
Concentrando em educação, a gente resolve o pro-
blema da pobreza. Segurança! Colocando educação, 
diminui o problema da segurança. Então, eu creio que 
o Governo deveria concentrar esses recursos na edu-
cação, porque aí atinge tudo. É o todo concentrado, 
em vez do todo diluído, como vem sendo proposto. O 
seu discurso creio que é muito importante para trazer 
a atenção para esse assunto quando chegar ao Se-
nado. Eu vou defender que seja tudo concentrado em 
educação. E creio que o Deputado Brizola Neto deu 
um bom salto quando, anteontem ou ontem, apre-
sentou essa emenda. E espero que a Câmara aprove 
essa emenda, para que o projeto chegue aqui para a 
gente aprovar já como vier da Câmara. Parabéns pelo 
seu discurso. E fico feliz que alguém tenha clareza de 
que nós precisamos pegar os recursos do pré-sal, que 
são recursos de uma fonte de energia esgotável e que 
não vai durar para sempre, e a saída é transformar 
essa energia esgotável numa energia permanente. E 
a energia permanente é o cérebro, até porque sem o 
cérebro a gente não estava tirando petróleo do fundo 
do mar. Nem saberia que existia petróleo. Nem sabe-
ria o que é petróleo. Pensaria que era uma lama. Não 
refinaria nem distribuiria. Tudo isso é produto da en-
genharia, que é fruto da educação de base. Não tem 
engenheiro que não tenha aprendido as quatro opera-
ções com a professorinha nas primeiras séries do seu 
ensino fundamental. Então, o caminho é transformar 
petróleo em cérebro: o preto do petróleo no cinzento 
do cérebro dos brasileiros. Esta é a troca: o preto da 
lama, o negro da lama, para o cinza do cérebro. E aí 
o Brasil encontrará o seu caminho. O petróleo é uma 
chance para isso.

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Obriga-
do, Senador.

Sr. Presidente, concluo, contando um episódio 
da minha vida que acho que ilustra este debate que 
estamos tendo aqui no Senado. 

Quando o Governador Brizola chegou do exílio, 
ele que foi uma pessoa marcada pelos anos que esteve 
no exílio com uma propaganda intensa, ele foi para um 
hotel no Rio de Janeiro e não tinha praticamente nin-
guém no hotel. Foi quando eu comecei a fundar o PDT 
com ele, Sr. Presidente. Fomos, dois meses depois que 
ele chegou, fazer uma viagem ao Rio Grande do Norte. 
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Ele e a D. Neusa. Eu saí de Fortaleza e fui esperá-lo 
em Natal e, de lá, fomos de carro para Mossoró. 

Conversando, tive oportunidade de perguntá-lo 
sobre 1961, o episódio da renúncia do Jânio, a cam-
panha da legalidade e ouvi dele aquela história. E a D. 
Neusa teve, na estrada, necessidade de ir ao banheiro. 
Aí paramos em um posto de gasolina, na estrada de 
Natal a Mossoró. Isso poderia ter acontecido na estrada 
de Fortaleza para Quixadá, de Teresina para Parnaíba, 
porque é uma realidade do Nordeste como um todo, do 
Brasil como um todo. Quando nós chegamos ao pos-
to, o banheiro era uma coisa inabitável, não dava para 
ninguém entrar nesse banheiro. “D. Neusa, aqui não 
dá”. Fomos para frente, tocamos o carro para frente, 
paramos em outro posto. Uma coisa horrorosa, uma 
coisa imunda, fétida. Não dava para uma pessoa usar 
aquele banheiro. E foi ficando uma situação constran-
gedora. Paramos em outra lanchonete, também não 
dava. De repente, paramos em lugarzinho simples, mas 
limpo. E a D. Neusa foi ao banheiro. Era impecável. 
O banheiro era limpíssimo, muito simples, não tinha 
cerâmica, mas tinha papel no lugar, tinha sabonete, 
tinha água encanada. Era impecavelmente limpo. O 
Brizola chegou para mim e disse: “Vamos fazer uma 
aposta nós dois? Esse homem tem educação. Aposto 
com você que essa pessoa que teve esse cuidado de 
manter o banheiro limpo foi uma pessoa educada.” Ele 
mesmo se dirigiu à pessoa e disse, naquele jeitão dele 
muito simpático: “Amigo, bom dia! Como o senhor está 
aqui?” Era um técnico agrícola que tinha passado 30 
anos em Minas Gerais e que tinha voltado para a sua 
terra e aberto aquele negócio como complementação 
da aposentadoria. Ele disse: “Está vendo o que faz a 
educação? Com educação você traz uma comida se-
gura, faz um lugar ficar habitável.” É isso que a edu-
cação faz para o País. 

Daí a gente ter esse “defeito”, essa marra, essa 
chatice, Sr. Presidente. Vou correr o risco de ser aqui 
um pouco chato batendo nessa tecla, porque é uma 
coisa em que acredito. Precisamos fazer isso para que 
o Brasil tenha futuro.

Senador Mozarildo, tenho prazer de conceder 
um aparte.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Flávio Torres, eu não poderia esperar de V. Exª, que 
é um professor, um pronunciamento diferente desse, 
bem elaborado, bem abordado, com exemplos reais. 
Mas realmente fico preocupado quando vejo... E on-
tem, por acaso, fiz um pronunciamento sobre educação 
aqui, baseando-me inclusive em um documento que o 
Unicef publicou. Por exemplo, só na Amazônia existem 
90 mil jovens analfabetos. A Amazônia tem 25 milhões 
de habitantes e mais de 160 mil fora da escola. Esse 

documento faz um retrato do Brasil todo. Em síntese, 
diz o seguinte: em termos de quantidade de pessoas 
na escola, melhoramos; mas, em termos de qualidade, 
nós não avançamos quase nada. E se formos ficar es-
perando os recursos do pré-sal para investirmos ma-
ciçamente na educação, vamos esperar talvez quinze 
anos. Então, o que quero na verdade? É dizer que há 
dinheiro que pode ser aplicado de imediato. Quando 
vier o pré-sal, vamos injetar mais dinheiro, mas não 
vamos esperar mais de uma década para poder re-
almente investir. Nós já perdemos, praticamente, no 
Governo Lula, oito anos, de um investimento maciço, 
e o documento do Unicef é claro ao dizer isso. Não é, 
portanto, o pensamento do Senador Mozarildo que 
diverge de várias coisas do Governo Lula, não; é o 
pensamento de uma instituição internacional, que fez 
uma análise isenta sobre a questão. Então, quero me 
somar ao discurso de V. Exª, realmente precisamos, 
como disse V. Exª, ser chatos mesmo e vir aqui bater 
nessa tecla e fazer o que nós pudermos para mudar 
esse quadro no Brasil.

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Muito 
obrigado.

Senador Augusto Botelho.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-

dor Flávio Torres, V. Exª é professor universitário, e sei 
que é aventureiro também, pois já chegou a Roraima 
de motocicleta. Mozarildo, ele já foi a Roraima de mo-
tocicleta, vindo do México, há muito tempo, quando as 
estradas eram bem piores. V. Exª pode estar certo de 
que nós temos uma preocupação muito grande com 
a educação, tanto isso é verdade que, se não me en-
gano, um terço do dinheiro que consegui nesta Casa 
para o Estado foi aplicado na área de educação. Essa 
convicção da importância da educação que V. Exª 
tem já faz parte de muitas pessoas aqui, mas precisa-
mos colocar essa nossa convicção no orçamento da 
União. E o Senador Cristovam me ensinou o seguin-
te: dois terços do orçamento da educação vão para o 
nível superior e um terço, para o ensino básico. Nós 
temos que equilibrar essa equação, porque essa fór-
mula não está sendo a ideal. O Mozarildo acabou de 
falar que há 90 mil analfabetos jovens na Amazônia, 
entre 18 e 25 anos – muito jovem. Esse negócio de 
jovem é muito relativo. Eu, por exemplo, depois que fiz 
60 anos, considero uma pessoa de 50 anos muito jo-
vem. Mas ele está falando de jovem estatisticamente. 
Então, professor, eu tenho certeza de que V. Exª será 
mais um aqui para brigar pela educação. E, como o 
senhor falou ainda agora, nós temos que ser chatos 
com relação à educação. Se o Senador Cristovam se 
pronunciar e não falar em educação, é porque ele está 
doente. É como o Suplicy: quando não fala em renda 
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mínima, há algo errado com ele. Então, vamos lutar e 
trabalhar, porque sabemos a diferença. Essa história 
que o senhor contou sobre as condições higiênicas 
daquele local, no meio do sertão, traduziu a educação. 
E educação não é gasto; é investimento. Quando você 
coloca dinheiro na educação, você diminui dinheiro na 
saúde pública, na repressão, na violência, aumenta a 
produtividade de tudo, melhora as condições de vida. 
Dentro do próprio ambiente familiar, a situação muda 
quando existe educação. Então, meus parabéns pelo 
pronunciamento de V. Exª. Sei que o senhor é um ho-
mem corajoso. Até já convidou o João Pedro para fazer 
uma viagem de moto – eu não tenho muita certeza de 
que ele tem essa coragem que o senhor tem. Mas va-
mos lutar pela educação, nós todos que estamos aqui 
presentes. Sei que todos são favoráveis à educação, 
como o João Pedro também, que é um amazônida. Ele 
é da terra do boi. Na terra dele – vou citar uma coisa 
que eu descobri pela Reitora que esteve aqui outro dia 
–, houve um concurso para mestrado e só havia 15 
vagas. Fizeram um concurso para todo o Estado do 
Amazonas. Doze vagas foram ocupadas pelo pessoal 
da terra do João Pedro, da terra do boi, de Parintins. 
Doze vagas! Então, o pessoal de lá é estudioso. Cer-
tamente, ele é um indivíduo estudioso também.

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Ouço 
agora o Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Flávio, eu estava correndo, querendo chegar aqui para 
fazer o aparte e participar desta discussão sobre o 
tema que V. Exª está abordando no dia de hoje, nesta 
manhã, e encontrei uma manifestação que está aqui, 
que já parou em frente aqui do Congresso. V. Exª tem, 
além do mandato de Senador, uma vida acadêmica. 
V. Exª fala com conhecimento, tem um acúmulo da 
estratégia política sobre educação, não só do PDT. V. 
Exª é parte de uma instituição que vive a pesquisa, a 
extensão, a educação, o saber, que é a Universidade 
Federal do Ceará. V. Exª tem condições para fazer, 
com muito conhecimento, este debate. Mas eu quero 
contraditar. Uma coisa é você superar chagas como, 
por exemplo, o analfabetismo no Brasil. Nós temos 
que superar isso, ter uma meta e acabar. Nós temos 
que chegar à escola de tempo integral. Mas, nesta 
discussão, V. Exª faz o destaque de como trabalhar a 
riqueza do pré-sal. Nós temos aí uma discussão da 
distribuição dos royalties, que é uma coisa. A outra é 
o fundo social. Vamos lembrar aqui a Noruega, que é 
um exemplo que faz parte do debate, como uma refe-
rência. Parte dos recursos do petróleo da Noruega vai 
para a Previdência. É evidente que isso é a partir de 
uma análise da realidade daquele País. Vamos para o 
vizinho Chile: o cobre. Parte dos recursos do cobre do 

Chile vai para a Defesa. Então, penso que não temos 
uma contradição no foco. Tenho um projeto de lei que 
já trabalha – eu o apresentei em 2008 – a destinação 
do pré-sal. E falo em Defesa, falo em Ciência e Tecno-
logia, mas não falo da cultura. Falo também de renda 
mínima, de educação básica. No meu projeto de lei, 
faço um foco na educação básica, destaco a educação 
básica. E eu estava ouvindo o Senador Cristovam que 
diz: a prioridade é educação. Respeito essas opiniões. 
Agora, considero que estamos superando. Na educa-
ção, precisamos avançar muito. Agora mesmo, V. Exª, 
com certeza, não participou aqui, mas acompanha o 
debate do piso nacional para o professor. Meu Deus! 
Cinco Governadores de Estado, com renda per capita 
diferenciada, questionaram na Justiça. Cinco Gover-
nadores! Então, precisamos fazer um debate sobre 
educação e superar essas resistências em relação à 
prioridade a estratégia e educação. Não temos acor-
do ainda sobre piso; não temos acordo ainda sobre 
o foco do pré-sal. Agora, penso que vamos avançar, 
estamos avançando; a proposta do Governo é muito 
importante. Participei da reunião do Conselho Político 
– o PDT estava presente – e ouvi uma defesa do Mi-
nistro da Educação. Ele chamou a atenção do Presi-
dente e dos membros do Conselho Político. Ele disse: 
Presidente, este é um País que não tem teatro; este é 
um País que não tem cinema. E isso é tão importante 
quanto as prioridades já colocadas para o Fundo So-
cial. E o Ministro da Cultura sensibilizou a todos. E foi 
ali que fez despertar isso, e está aqui no projeto como 
prioridade do Fundo Social focar também na cultura. O 
País pode dar prioridade para educação, para ciência 
e tecnologia, mas o Ministro foi enfático e convenceu a 
todos que a cultura entrasse como prioridade, ou seja, 
precisamos, então, fazer o debate. E sou daqueles que 
pensam que a maior fatia pode ser para a educação – 
não tenho nada contra o argumento. Acho que pode-
mos fazer uma divisão; e não faço a avaliação de que 
a riqueza está diluída. Acho que a riqueza do pré-sal 
está reservada para setores fundamentais da vida, 
da cidadania, da qualidade de vida do povo brasileiro. 
Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª!

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Senador 
João Pedro, o debate é bom porque permite que escla-
reçamos aquilo que pode ter ficado mal compreendi-
do. Longe de mim dizer que a cultura não é uma coisa 
importante para o País ou que a ciência e tecnologia, 
de onde venho – passei minha vida praticando ciência 
e tecnologia na universidade –, não são importantes. 
O que eu quis dizer – e acredito que é o que o Sena-
dor Cristovam quis dizer; foi o que ele materializou no 
projeto dele – é que o País está caminhando, o País 
melhorou, o País está fazendo teatros, o País está fa-
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zendo escolas, o País melhorou o dinheiro do FNDCT 
para ciência e tecnologia, o País melhorou as universi-
dades. Ainda não é o bastante, mas melhorou.

Senador Mozarildo, esse desequilíbrio de que 
se falou de um terço para o ensino fundamental e de 
dois terços para a universidade, isso não pode ser me-
dido com essa relação. Para colocarmos mais de um 
terço para o ensino fundamental, não temos que tirar 
da universidade. A universidade não está esbanjando 
dinheiro. Temos que aumentar os recursos; não temos 
que colocar um contra o outro, porque um não existe 
sem o outro. Não tem sentido o sistema educacional 
ser capenga em nenhuma das bandas.

Então, Senador João Pedro, longe da mim dizer 
que cultura não é importante. Pelo contrário, somos 
pessoas da Casa de Cultura.

E o que queremos dizer é que, aparentemente, 
o Brasil ia viver sem o pré-sal, certo? Se não tivésse-
mos descoberto uma coisa que está a sete mil metros 
de profundidade, íamos passar por cima dele – quem 
sabe estamos passando por cima de outras coisas 
que existem no subsolo e que desconhecemos –, e o 
País estaria caminhando, melhorando, afinando suas 
instituições. Vem de repente uma coisa nova, que pode 
ser um dinheiro extra para o orçamento do País, e o 
que estamos propondo é: façamos agora essa trans-
formação no País. Vamos botar o dinheiro num lugar 
onde possamos medir. Porque, na hora em que diluo 
o dinheiro... Não estou dizendo que as coisas não são 
importantes, mas não posso mais fazer essa medida. 
Não posso mais eleger este marco: a partir desse di-
nheiro do pré-sal, o País se transformou.

Se pegarmos, nos bairros pobres, 500 crianças – 
vamos pegar a concepção dos Cieps – e as tirarmos da 
rua o dia inteiro, trazendo-as de manhã para assistir ̀ as 
aulas; ao meio-dia, colocando-as para tomar um banho; 
depois, para fazer o dever, com um tutor, uma profes-
sora para ensinar; depois para fazer um esporte; outro 
banho; um lanche e, em seguida, elas forem para casa, 
onde estará o homem que transporta a maconha? Onde 
estará o menino que assiste ao bandido dar festa, que 
mira o bandido como seu ídolo, porque é uma pessoa 
que saiu dali, com dinheiro sei lá de onde? Então, este 
País se transformaria na segurança, porque não teria 
mais marginal. A questão de segurança não é de polí-
cia, porque temos uma fábrica de bandidos, permitida 
pelo Estado, que está chegando no crime.

Então, não queremos dizer que essas coisas 
não são importantes; queremos dizer que temos uma 
bela oportunidade de instituir um marco na história 
brasileira. A partir desse dinheiro aplicado, transfor-
mamos o País.

Senador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Acho 
bom esta sexta-feira tranquila, porque a gente se per-
mite fazer um debate mais aberto. Então, peço um 
segundo aparte. Senador João Pedro, veja bem: o 
que está em jogo, e isso está implícito no discurso do 
Senador Flávio, é se a gente quer colocar o dinheiro 
para continuar este Brasil ou colocar o dinheiro para 
revolucionar o Brasil. E defendo que seja para uma 
revolução. Quando o Chile coloca dinheiro do cobre 
para os militares, não está fazendo uma revolução, 
está dando segurança ao País, que é, claro, como diz o 
Senador Flávio, é muito importante, mas é o Chile que 
está aí. E, segundo, Senador João Pedro, a decisão 
de colocar dinheiro do cobre no Exército, nas Forças 
Armadas, foi uma decisão do General Pinochet. Não 
foi uma decisão democrática; foi uma decisão do Pi-
nochet. Quando a Noruega coloca parte dos recursos 
do petróleo na aposentadoria, é porque, há cinquenta 
anos, já fez a revolução educacional. Na Noruega, os 
filhos, os príncipes da Casa Real estudam em escola 
pública; os filhos da Família Real estudam em escola 
pública. Eles já fizeram essa revolução. Eles não es-
peraram pelo petróleo do Mar do Norte. Aliás, o que 
defendo é que a gente não espere pelo pré-sal, por-
que, hoje, tenho um medo imenso desse pré-sal, de 
dizerem a todo mundo no Brasil: calma, daqui a dez 
anos, a gente vai começar a investir em educação. É 
o que está passando hoje. O que está passando hoje 
é: calma, o pré-sal vai resolver a educação. Mesmo 
que seja com todo o dinheiro, como defendo. Não po-
demos esperar dez anos, porque o período de estudo 
de uma criança é onze, doze anos. Então, estaremos 
sacrificando uma geração inteira. A grande pergunta é: 
esse dinheiro vem para fazer uma revolução, mudar a 
cara do Brasil, ou esse dinheiro vem para dar apoio e 
suporte ao Brasil como ele é? Tomemos cultura, que 
é um setor fundamental. A melhor maneira de investir 
em cultura é investir na educação das crianças. Um 
povo educado não precisa nem que o governo coloque 
dinheiro em cultura. Por que, no Brasil, todo cineasta 
precisa de dinheiro público? Porque não existe públi-
co que vá ao cinema. Se todo mundo neste País se 
acostumasse a ir ao cinema desde a escola – que é 
um projeto meu aqui –, desde a educação de base, 
quando fosse adulto, tanta gente iria ao cinema, que 
cinema viraria uma atividade autônoma, sem neces-
sidade de dinheiro público. O mesmo vale para teatro. 
Agora, mesmo assim, acho que deve ir dinheiro para 
a cultura, mas, sabe como? Dentro da expectativa da 
educação. Não há uma boa educação se não houver 
cultura. Então, você subordina a cultura para esse di-
nheiro do pré-sal à educação; você tem que subordi-
nar à educação. A cultura de fora da educação, para 
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os que já são educados – nós vamos ao cinema e ao 
teatro –, esses já têm seus recursos. É pouco? É. Há 
a Lei Rouanet, já há outros financiamentos. A Petro-
bras coloca dinheiro para caramba nisso! Ou seja, não 
precisou de royalty. Aqui surgiu uma boa lembrança, 
João Pedro. Não precisou de royalty para a Petrobras 
colocar dinheiro na cultura. Agora, para a educação, 
vai precisar de royalty? Por que não começamos a bo-
tar dinheiro da Petrobras na educação cinquenta anos 
atrás? Na cultura já faz pelo menos quinze anos que 
estamos colocando dinheiro da Petrobras, que não 
deixa de ser royalty. Para a cultura, vai; para outras coi-
sas, temos dinheiro indo; para a educação, não. Está 
na hora de respondermos. Queremos investir esse di-
nheiro para financiar a continuidade do Brasil atual ou 
queremos usar esse dinheiro para fazer a revolução? 
Primeira pergunta.

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – F) – Segunda: 
devemos esperar esse dinheiro ou devemos começar a 
revolução já? Acho que a educação não deve esperar 
esse dinheiro. E aí vem um assunto... Desculpe, Se-
nador Flávio, mas acho que a generosidade do Mão 
Santa vai lhe dar todo o tempo de que precisar nesta 
manhã. Desculpe, mas o problema do piso salarial é 
porque não quisemos ainda nacionalizar o salário do 
professor. Deixamos para o Governador pagar. Por 
que universidade é o Governo Federal que paga, e 
a professorinha das crianças, que um dia vão para a 
universidade, é o prefeito que paga? Abandonamos as 
crianças. Um dos primeiros gestos de um Presidente 
sério neste Brasil é dizer: “Nacionalizamos as crian-
ças. A partir de hoje, as crianças são preocupação do 
Presidente da República.” Sabe que não é, né? Só virei 
brasileiro depois dos dezoito anos. Até aí, eu era só 
pernambucano. Você só vira brasileiro depois que entra 
na universidade pública. A ideia do piso é nacionalizar, 
mas ainda deixamos os Governadores pagarem.

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Se você 
entra no Exército ou vai para uma universidade pública. 
Pode entrar aos quinze anos, se entrar numa escola 
técnica, mas, na educação, você é municipal, você é 
estadual. É preciso nacionalizar as crianças. Quando 
nasce uma criança, primeiro ela é brasileira; depois, 
ela é pernambucana, brasiliense, cearense, amazo-
nense. Primeiro, ela é brasileira. Qual é a maneira? A 
nacionalização. Como? O pré-sal pode ser um recurso 
para daqui a alguns anos ser usado, mas não pode-
mos esperar pelo pré-sal. É um crime contra o Brasil 
começar a dizer: “vamos esperar o pré-sal”, supondo 
que ele existe, supondo que a quantidade dele é cor-

reta, supondo que o preço não vai cair – há uma gran-
de probabilidade de que caia –, supondo que um dia 
vamos parar... Ontem, o Presidente Sarkozy colocou 
um imposto violento sobre o uso de combustível fóssil. 
Imposto violento. Por quê? Porque não dá mais para 
continuar queimando combustível na proporção que a 
gente faz. A gente já queima as florestas, a gente quei-
ma os céus, e vai queimar o petróleo. O Brasil está-se 
transformando em um grande incinerador. Vamos, pelo 
menos, queimar fazendo a revolução de que o Brasil 
precisa, que é por meio da educação, a revolução doce 
de que a gente falou tanto em 2006.

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Muito 
obrigado.

Quando o Presidente Mão Santa começa a con-
ceder um minuto, está querendo parar o debate. Mas, 
Sr. Presidente, não posso deixar de atender a um pe-
dido de aparte da única Senadora presente. Então, o 
senhor vai ser um pouco mais paciente e conceder 
pouco mais de um minuto para a gente.

Senadora Fátima Cleide.
A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 

Flávio Torres, eu não poderia deixar de participar deste 
debate com V. Exª. Quero primeiramente parabenizá-lo 
pelo tema e pela preocupação com a educação. Nós, 
aqui, há alguns anos, assinamos um manifesto dos 81 
Senadores pela educação numa grande mobilização. 
Eu vinha escutando os apartes, Senador Mão Santa, e 
fiquei muito feliz. Como disse o Senador Cristovam, é 
muito importante que, nas manhãs de sexta-feira, pau-
temos, no Senado Federal, a discussão da educação. 
Tenho muita afinidade com o que pensa e com o que 
fala o Senador Cristovam. Mas, neste caso, penso um 
pouco diferente, porque acho que, graças a Deus, Sena-
dor Cristovam, o Brasil não está mais esperando o pré-
sal. Estamos apenas discutindo a utilização do fundo 
nacional, que é preciso. Precisamos de mais recursos 
para a educação, para a saúde, para a cultura, para a 
ciência e a tecnologia. Mas o Brasil não está apenas 
esperando o pré-sal. O Brasil tem feito um investimento 
em educação que saltou aos olhos nos últimos anos. 
É claro que ainda precisamos de mais.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um minuto.

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Dê-me 
três minutinhos, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu dou, mas Cristo, só lembrando, em um minuto 
fez o Pai Nosso.
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A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – É, mas 
essa questão da educação aqui é tão pouco pautada, 
por isso eu estou querendo dizer aqui, Senador,...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Por isso mesmo V. Exª é a única profissional que é 
chamada de mestre, igual a Cristo. É professora.

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – E nem 
sou mestra, na realidade eu sou uma funcionária de 
escola, diferente do Senador Flávio Torres, do Senador 
Cristovam, que já são professores universitários.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Também está na Bíblia: “Pedi, e dar-se-vos-á”. Estão 
aí os três minutos.

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Eu 
sou só funcionária; sou trabalhadora. Mas olhe, veja 
bem, o que eu estou querendo colocar é que é muito 
oportuna esta discussão, e que neste momento está 
acontecendo um grande movimento neste País, e nós 
precisamos estar imersos nele, que é a Conferência 
Nacional de Educação. A I Conferência Nacional de 
Educação deste País vai discutir desde a pré-escola 
até o pós-doutorado, Senador Flávio Torres. E essa 
conferência não é um evento, é um processo que já 
vem mobilizando o País desde o ano passado. E está 
sendo muito bonito – eu participei de várias conferên-
cias municipais – ver pais, alunos de primeiro grau, da 
educação básica, da educação superior, professores, 
gestores municipais, estaduais, federais, discutindo o 
quê? Discutindo a construção de um sistema nacio-
nal articulado de educação, que vai ao encontro do 
pensamento do Senador Cristovam, que é a federali-
zação da educação, principalmente da educação bá-
sica. Mas nós estamos juntando todos os setores que 
querem discutir a educação neste País, neste grande 
processo de mobilização. Só na minha cidade, Senador 
Cristovam, a cidade de Porto Velho, capital do Estado 
de Rondônia, nós reunimos mais de dez mil pessoas, 
desde as escolas, discutindo o texto referência que 
penso deve ser de conhecimento de todos os Sena-
dores, e também quero pedir, neste momento, o en-
volvimento de todos. Agora, em outubro e novembro, 
acontecerão as etapas estaduais desse processo na-
cional de mobilização. Em 2010, acontecerá a grande 
conferência nacional, e penso que é nesse momento, 
lá, com os pais, com os alunos, que temos que discutir 
a importância de destinar os recursos do pré-sal para a 
educação, para que possamos atingir o nosso sonho, 
que é a educação integral. Acho que os passos estão 
sendo dados, mas ainda precisamos construir mais 
escolas, construir creches. Neste momento, o ponto 
principal de preocupação no Ministério da Educação 
é a construção das escolas infantis para garantir que 
as nossas crianças tenham a oportunidade de acessar 

uma escola de qualidade durante a pré-escola. Sena-
dor Flávio Torres, parabéns por trazer esta discussão, 
este debate para o Plenário do Senado Federal, pelo 
envolvimento que faz com que todos venham aqui se 
posicionar. Fico muito feliz em saber que V. Exª chega 
também para, junto conosco, reforçar essa luta que eu, 
o Senador Cristovam, o Senador João Pedro, o Senador 
Mozarildo, o Senador Augusto Botelho, o Senador Sér-
gio Zambiasi aqui presente também, estamos fazendo 
pela implementação da valorização profissional. Sem 
professor não teremos escolas e, do jeito como está 
indo a educação brasileira, com Governadores que se 
negam a colocar a riqueza do Estado para pagar um 
salário digno e decente para professores, não teremos 
daqui a uns dias, crianças, jovens que queiram fazer 
licenciatura. Aliás, os jovens que fazem licenciatura 
hoje não querem ir para o magistério. Eles preferem 
fazer concurso público em qualquer outro setor, menos 
na educação. Isso está nos preocupando. Parabéns, 
Senador Flávio Torres. Muito bem colocada a sua ideia 
de alocar recursos para a educação integral.

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Muito bem, 
Senadora. Assino embaixo o que a senhora disse.

Sr. Presidente, concluindo, quando conversamos 
com amigos sobre o Senado, é muito frequente, Sena-
dor João Pedro, ouvirmos que, na política, todo mundo 
tem o seu preço. Eu vim aqui declarar o meu preço. Se 
o pré-sal tem questões a discutir, como royalties para 
os Estados, se se abre uma estatal nova ou não, eu 
vim declarar o meu preço: dê dinheiro para a educação 
que eu assino embaixo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Cumprimentamos, pelo pronunciamento que suscitou 
um dos mais importante debates sobre a educação 
deste País, o Senador Flávio Torres, que representa 
o Ceará e o PDT.

Agora, convidamos o Sérgio Zambiasi, ele que 
representa o Rio Grande do Sul e o PTB de Vargas.

E quero lhe dizer que lamento V. Exª não ser 
candidato a Senador. V. Exª tem um objetivo definido. 
Está aqui a lei do triunfo. Ele diz o que Sêneca dizia: 
se V. Exª não sabe para onde vai, ventos nenhuns lhe 
ajudarão. Então, um objetivo definido é a coisa mais 
importante, segundo o melhor livro do Napoleão, este 
aqui que foi feito – pode dar para os filhos de vocês – 
em 25 anos. E V. Exª tem um objetivo definido e está 
bem perto. V. Exª já conseguiu ser o mais simpático jor-
nalista da atualidade e radialista de Porto Alegre. Digo 
isso porque tenho uma filha que foi para lá, morro de 
saudades, mas ela foi fazer uma residência médica na 
Santa Casa, de dermatologia. E trocamos telefonemas, 
e ela me disse o quanto V. Exª é querido e estimado.
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Então, por essa informação que tenho, quero até 
um dia encontrar V. Exª para aprender o chimarrão, que 
você tem que me ensinar. Eu gosto do churrasco, do 
vinho, do arroz carreteiro. Mas quero dizer a V. Exª que 
acredito que V. Exª será o próximo prefeito ou próximo 
deputado estadual de Porto Alegre.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Presidente Mão Santa. E que bom que sua filha esteja 
em Porto Alegre, levando a sua contribuição como mé-
dica, trabalhando no mais importante hospital do Rio 
Grande do Sul e mais popular, que é a Santa Casa de 
Misericórdia de Porto Alegre, e o mais antigo.

Senador Mão Santa, pelo último levantamento 
que me foi encaminhado pelo Dr. Júlio, que é o Dire-
tor Administrativo da Santa Casa, o Rio Grande do Sul 
possui 496 municípios, e o registro desses últimos seis 
meses deste ano indica que a Santa Casa recebeu 
cidadãos e cidadãs de 424 municípios do Rio Grande 
do Sul, de 22 Estados brasileiros; foram feitos mais de 
cinco milhões de procedimentos do SUS. Esse é um 
pequeno retrato desse hospital que é uma referência 
de saúde para o Brasil, a Santa Casa de Misericórdia, 
que recebe a contribuição da sua filha, como médica 
dermatologista. Tenho certeza de que ela já está fa-
zendo um trabalho muito importante lá, está nos aju-
dando. Também sairá de lá com uma experiência mui-
to importante e talvez – quem sabe? – faça opção de 
permanecer lá, no Rio Grande do Sul. Espero que ela 
possa, pois já está plenamente adaptada aos nossos 
costumes, à nossa cultura e também ao nosso clima. 
Há duas semanas, estávamos com 30ºC; hoje, com 
12ºC, 13ºC; amanhã, talvez com 15ºC ou 16ºC; e do-
mingo talvez baixe para 10ºC. É um fenômeno sobre o 
qual costumo dizer que o Rio Grande do Sul, às vezes, 
tem as quatro estações em um dia.

Vi o Senador Jefferson Praia falar hoje de manhã 
sobre as suas preocupações em relação às questões do 
ambiente, do clima, como também eu tenho falado cons-
tantemente aqui. O Rio Grande do Sul é o Estado brasi-
leiro mais próximo da Antártica. Nós, Senador Botelho, 
tivemos o privilégio de estarmos na Antártica e lá ouvir os 
nossos cientistas, na nossa base, falar que as mudanças 
na Amazônia influem diretamente no gelo antártico. Eles 
inclusive nos mostraram fuligens de queimadas do norte 
brasileiro que as correntes de ar levam para a Antártica. É 
realmente algo impressionante e impactante. É algo que 
deve ser trazido, sim, aqui à tribuna do Senado, comentado 
e alertado, porque, como bem diz o Senador Cristovam, 
educação é tudo, e ambiente é educação.

Então, é importante falar muito sobre ambiente, é 
preciso ter quase como uma obrigação o tema ambiente 
nas escolas, é necessário fazer com que a criança, já 

nos seus primeiros passos, tenha consciência do pla-
neta em que ela vive, pois nós poderemos salvar o que 
ainda é possível a partir exatamente da escola.

E a minha manifestação de hoje, Senador Cris-
tovam, vai ao encontro de algumas proposições suas 
aqui na Casa, que devem seguramente enriquecer 
um projeto que ontem avançou bastante na Câmara, 
que é a questão do novo Fies. Eu tenho dito e repeti-
do aqui, Presidente Mão Santa, que não pode haver 
novo Fies sem resolver o velho Fies. Eu comentei isso 
com o Ministro Haddad. Há poucos dias, estivemos no 
seu gabinete, e ele anunciava a decisão do Conselho 
Monetário Nacional, junto com o Presidente Lula, de 
reduzir para 3,5% os juros do financiamento estudantil. 
E se comentava ali: “Muito bem, parabéns, maravilha!” 
Só que esses 3,5% são para os novos contratos. E os 
velhos contratos? Como é que ficam? E os antigos 
contratos? Como é que ficam?

O Senador Cristovam apresentou uma proposta 
para que se adotem para os antigos financiamentos do 
Fies os mesmos critérios usados para a regularização 
das dívidas agrícolas, as dívidas fundiárias. Eu acho 
justo, eu acho que tem que haver esse equilíbrio, esse 
parâmetro. Nada contra, em absoluto, os descontos da 
regularização da dívida rural e fundiária. Nós enten-
demos que o Governo precisa ser sensível com isso, 
porque o alimento vem dali, da ação desses homens e 
mulheres lá no campo. O Governo foi justo, agiu ade-
quadamente, mas será justo e agirá adequadamente 
também quando equilibrar essa questão do juro do Fies. 
Não é possível que um estudante e seus fiadores en-
trem para o SPC porque não estão conseguindo pagar 
as dívidas do financiamento da escola onde estudaram 
para adquirir o seu diploma de nível superior.

E o que é o Fies? O Programa de Financiamen-
to Estudantil é destinado a financiar a graduação no 
ensino superior de estudantes que não têm condições 
de arcar com os custos de sua formação e estejam re-
gularmente matriculados em instituições não gratuitas, 
cadastradas no programa e com avaliação positiva nos 
processos conduzidos pelo MEC.

Criado em 1999 para substituir o Programa de 
Crédito Educativo – PCE/Creduc, o Fies tem registrado 
uma participação cada vez maior das instituições de en-
sino superior – IES e dos estudantes do País. Em 2007, 
foram 1.046 mantenedoras, 1.459 instituições de ensino 
superior, 2.080 campi em todo o Brasil. Desde 1999, já 
são mais de 500 mil estudantes brasileiros beneficiados, 
com aplicação de recursos da ordem de R$4,6 bilhões 
entre contratações e renovações semestrais dos finan-
ciamentos desde a criação do Programa. Esses R$4,6 
bilhões, Senador Mozarildo, não chegam ao desconto 
do IPI para segurar a crise que se abateu sobre o mundo 
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agora, nesses últimos meses. Nesse tempo todo, esse 
financiamento utilizou – vamos arredondar – R$5 bilhões, 
pois os descontos oferecidos no IPI foram superiores a 
R$5 bilhões em questão de meses.

Mais uma vez, é uma questão do critério utiliza-
do. Esse critério deve ser adotado para resolver esse 
problema, porque, todos os dias, eu creio que todos 
os gabinetes recebem depoimentos comoventes, emo-
cionados, de gente que quer continuar estudando ou 
de gente que se formou e está enfrentando gravíssimo 
problema, porque a cobrança está ali, já está em es-
critórios de cobrança, já estão recebendo em casa a 
comunicação de que estão indo para o SPC, já estão 
com problema os fiadores, que já estão em crise com 
aqueles a quem ofereceram a sua assinatura para ga-
rantir esse financiamento. 

Semana passada, eu falava com uma família, uma 
jovem que utilizou o crédito educativo e solicitou a um 
familiar que fosse seu avalista no Fies, e ela não está 
conseguindo pagar. E ela disse: “Olha, Zambiasi, há 
uma crise familiar, porque o meu avalista está entrando 
para o SPC junto comigo e está me acusando, quando, 
na realidade, o Programa, a forma como ele foi monta-
do, que foi um sucesso no começo, andou à deriva em 
função dos juros que chegam a quase 10% ao ano e 
fica insuportável, realmente, para o estudante”.

Então, o Programa tem sido utilizado exatamente 
pelos estudantes que sonham em concluir o nível su-
perior, porém enfrentam esses graves problemas na 
hora de quitar a sua dívida. Um dos principais fatores da 
inadimplência é exatamente a alta taxa de juros aplica-
da aos contratos antigos, que, por serem capitalizados, 
podem chegar a quase 10% ao ano. O problema é que a 
Caixa Econômica Federal cobra juros sobre juros desde 
o período em que o financiamento é concedido até o 
momento em que o aluno começar a pagar, depois de 
formado, o que praticamente dobra, triplica o valor do 
financiamento, Senador Mozarildo Cavalcanti.

As parcelas aumentam exponencialmente, im-
possibilitando na maioria dos casos a quitação da dí-
vida, uma vez que grande parte dos estudantes não 
consegue de imediato um emprego, uma colocação no 
mercado de trabalho. O estudante que conseguiu o cré-
dito passou a dever um montante que, pela utilização 
do sistema de amortização crescente, que é a tabela 
Price, torna esta dívida impagável, comprometendo 
a viabilidade econômica desse estudante e dos seus 
fiadores. Sem contar, é claro, com a negativação dos 
nomes dos estudantes, como falei, e de seus fiadores 
nos órgãos de proteção ao crédito.

A situação chegou a um ponto alarmante e é pre-
ciso ser feito algo. A Câmara votou ontem, ela avançou 
nesta questão, mas nós precisamos apressar esta aná-

lise. Vejo com otimismo essas últimas manifestações. 
Como disse, há poucos dias estivemos no gabinete 
do Ministro Haddad e ele nos antecipou a decisão do 
Conselho Monetário Internacional que oficializou a 
redução dos juros oficiais dos contratos do Fies para 
3,5%, obedecendo à determinação do Presidente Lula. 
Mas, como dizia, apenas para os novos contratos. 

E como ficam os milhares e milhares de alunos, 
seja lá na Roraima dos nossos queridos colegas Au-
gusto Botelho e Mozarildo Cavalcanti; seja aqui na 
Brasília, do nosso Senador Cristovam; no Ceará, do 
Senador Flávio; no Amazonas, do Senador João Pe-
dro; lá no nosso Rio Grande do Sul. Enfim, em todo o 
Brasil, Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Senador 
Zambiasi, fico muito feliz de estar aqui neste dia e ouvir o 
pronunciamento de V. Exª, que faz uma análise, e tocou 
em dois pontos: o primeiro do meio ambiente, que é mui-
to importante. E eu quero dizer a V. Exª que eu acho que 
nós temos de sair desse debate emocional da dicotomia 
entre ruralista e ambientalista. Temos de discutir essa 
questão do ponto de vista científico, sem nenhum tipo 
de viés ideológico, mas dentro de uma realidade prática. 
Agora, o mais importante do seu pronunciamento é jus-
tamente a questão do financiamento para os estudantes 
do ensino superior. Eu fico pasmo. V. Exª disse aí que é 
algo em torno de um bilhão, mais ou menos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Qua-
tro bilhões e meio de reais é o valor total financiado 
até agora.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Ao 
ano?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Não, 
nesses últimos anos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – A dí-
vida toda?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – É.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Imagi-

ne, Senador Zambiasi. O Correio Braziliense fez uma 
matéria, e só a estrutura que serve ao Presidente da 
República gasta um bilhão por ano; e, para educação, 
essa dívida chega a quatro bilhões ao longo do tempo. 
Eu nem sei se V. Exª tem o valor anual. E cobrar três e 
pouco por cento que seja, mesmo baixando, eu acho 
um absurdo. Devia ser um juro simbólico, apenas que 
corrigisse minimamente o dinheiro empregado. E, mais 
ainda, devia ter uma cláusula que a pessoa só pas-
sasse a pagar quando de fato tivesse rendimento após 
formado. Então, eu entendo, como disse o Senador Au-
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gusto há pouco em um aparte, que falar em educação 
sem ter orçamento não adianta; e falar em educação 
sem valorizar o professor também não adianta. Mas 
eu acho que esse tema que V. Exª trouxe é realmente 
muito apropriado e precisa ser refletido. E eu espero 
que o Governo não entenda – e V. Exª é uma pessoa 
aliada do Governo – isso como crítica, mas como uma 
constatação construtiva para que isso se corrija.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obri-
gado, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Realmente, na condição de aliados do Governo, 
temos essa obrigação. Eu e todos aqueles que enten-
dem que o Presidente Lula já provocou uma revolução 
muito positiva no Brasil, e a educação avançou muito, 
mas ainda tem muito para avançar, há muitas coisas a 
serem feitas. A Senadora Fátima Cleide sabe. Ouvi muito 
e prestei atenção a sua manifestação como funcionária de 
escola. Uma boa escola precisa ter, sim, toda essa base, 
precisa ter toda essa atenção a partir da funcionária de 
escola, da servidora, da secretária, que oferece o apoio 
necessário aos professores, para que esses educadores 
ofereçam realmente o melhor de si e, assim, avançarmos 
no fundamental, que é o conhecimento.

E a questão do Fies tem chegado com muita in-
tensidade a todos nós, tanto que o Governo finalmente 
encaminhou à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 
nº 5.413, de 2009, do Poder Executivo, que ajusta as 
regras do Fies, passando o FNDE a ser o seu agente 
operador e cria permissão legal para amortização do 
saldo devedor do estudante financiado.

O projeto já está pronto para apreciação no Ple-
nário. Parece que ontem avançou na última comissão, 
a Comissão de Seguridade Social da Câmara, e o De-
putado Jofran Frejat, seu relator, acrescentou algumas 
emendas, aperfeiçoou, ofereceu algumas alterações 
ao projeto do Fies. 

Pelo relatório do Deputado Jofran Frejat e pelo 
texto aprovado ontem na Câmara dos Deputados, será 
concedida aos graduados em Direito a possibilidade de 
abater 1% ao mês do saldo devedor consolidado, a cada 
mês efetivamente trabalhado na Defensoria Pública da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, mediante con-
tratação ou prestação de serviços voluntários. 

Na área da educação, a proposta aprovada es-
tabelece que o Fies abaterá mensalmente 2,5% do 
saldo devedor consolidado, incluídos os juros devidos 
no período e independentemente da data da contra-
tação do financiamento dos estudantes graduados em 
licenciatura que exercerem a profissão de professor em 
efetivo exercício na rede pública de educação básica, 
com jornada mínima de 20 horas semanais. 

Na área da saúde, a proposta estabelece que o 
Fies perdoará o saldo devedor consolidado, de res-

ponsabilidade do mutuário graduado em Ciências de 
Saúde, que exerça sua profissão em Municípios onde 
haja carência de profissionais e serviços básicos de 
saúde por no mínimo dois anos, com vínculo empre-
gatício com instituição pública de saúde. A proposta 
estabelece proporções inclusive: 50% do abatimento do 
saldo devedor para quem se estabelecer nas regiões 
Norte e Nordeste, Senadora Fátima, Senador Augusto; 
25% para quem se estabelecer na região Centro-Oeste, 
Senador Osvaldo Sobrinho, no nosso Mato Grosso, de 
tantos gaúchos e gaúchas também; e 12,5% para quem 
se estabelecer nas regiões Sul e Sudeste. 

Os critérios para escolha dos Municípios serão 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde, ouvindo o 
Ministério da Educação, as Secretarias Estaduais de 
Saúde, o Conselho Federal de Medicina e a Associa-
ção Médica Brasileira. 

O substitutivo, que foi votado ontem, na Comissão 
de Segurança Social da Câmara, e portanto oferecendo 
já condições para o Plenário da Câmara, na próxima 
semana, para – espero – rapidamente, chegar aqui ao 
Senado Federal...O substitutivo cria um seguro, acertado 
por todos os mutuários do Fies, específico para cobrir 
o saldo das anistias na área da saúde. Dessa forma, o 
benefício não interfere no Orçamento da União e não 
poderá no futuro ser contingenciado pelos governos.

O relator Jofran Frejat destaca que as propostas 
buscam oferecer maior facilidade para quitação do 
saldo devido ao final do curso e também estimulam a 
fixação de profissionais da área da saúde e da edu-
cação também, das diversas áreas, em Municípios de 
regiões carentes do Brasil.

Esperamos que, na próxima semana, a Câmara 
aprove em plenário, para que o Senado também se 
manifeste favoravelmente e aperfeiçoe o que faltou fa-
zer na Câmara, dê a sua contribuição também, e pos-
samos, assim, o mais rapidamente possível, oferecer 
um instrumento legal que possibilite maior segurança 
para os nossos estudantes na concretização desse 
sonho do diploma de nível superior.

Neste momento, também, quero aproveitar para 
destacar a importante atuação do Movimento “Fies Jus-
to”, coordenado pela jovem Daniela Pellegrini. Juntamente 
com milhares de outros estudantes, beneficiários do Fies, 
o movimento tem, de forma organizada e maciça, conse-
guido apoio e voz dentro do Congresso Nacional. Todos os 
gabinetes, seguramente, foram visitados pelos integrantes 
do Fies Justo, assim como aconteceu comigo.

Ainda nesta semana, mais precisamente na úl-
tima terça-feira, a discussão sobre o Fies foi tema de 
audiência pública da Comissão de Educação da As-
sembléia Legislativa do meu Estado, o Rio Grande do 
Sul. O encontro ocorreu por iniciativa do Deputado 
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Frederico Antunes, que é um dos apoiadores do Mo-
vimento “Fies Justo” no Rio Grande do Sul e contou 
com a presença de vários Deputados estaduais, além 
do coordenador estadual do Movimento “Fies Justo”, 
Luiz Noé Souza, e do gerente regional de negócios da 
Caixa Econômica Federal, Rubem Pickrodt.

Quero, ao concluir, Senador Mão Santa, dizer da 
minha convicção de que a melhoria da qualidade da edu-
cação brasileira passa necessariamente pela oferta de 
condições dignas de estudo para os nossos jovens.

Por isso, a nossa luta é para que os benefícios 
anunciados pelo Governo sejam estendidos a esses 
contratos antigos do Fies. Não é justo, realmente, que 
milhares e milhares de estudantes estejam submetidos 
ao constrangimento de receberem um aviso do SPC 
ou os seus fiadores e, com isso, sejam prejudicados 
em sua vida privada e em sua vida pessoal. 

Senador Augusto Botelho, pois não.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-

dor Zambiasi, nós devemos considerar a situação em 
que o País está, de dificuldade de emprego, de trabalho. 
Tudo tem que ser considerado. Esse projeto tem que 
melhorar as condições dos devedores do Fies. Agora, 
eu observo uma coisa: quando é na agricultura – tanto 
familiar quanto empresarial – o Governo geralmente 
perdoa uma parte dos juros, das multas e tal. No projeto 
não há nada nesse sentido para pegar os anteriores? 
Será que não poderia haver um perdão dos juros, para 
que ficassem iguais aos juros atuais de 3,5% para po-
der melhorar? Aqui no Senado, nós vamos tentar fazer 
uma coisa desse jeito para melhorar. Sei que V. Exª é 
um lutador pelo ensino superior. Inclusive...

(Interrupção do som.)

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Já 
participei de várias reuniões com V. Exª a respeito do 
assunto. Deixei de ir à última agora, porque tinha um 
compromisso na mesma hora. Vamos trabalhar juntos. 
V. Exª vive preocupado com isso e tem estudado isso 
com profundidade. Sugiro a V. Exª que pense nessa 
possibilidade, ou seja, que os juros de contratos an-
teriores sejam adequados aos atuais. Não se trata de 
dispensar dos juros, mas, sim, estabelecer em 3,5%, 
pelo menos, valor atual dos juros por ano; nem cobrar 
juros sobre juros. Acho que isso não é justo em lugar 
nenhum do mundo. Os bancos, aqui no Brasil, qualquer 
que seja ele, seja privado ou público, faz isso. Então, 
temos de trabalhar nesse sentido. Damos anistia até 
para banqueiro! Anistia total da dívida, porque, quando 
eles pagam ao Fies, o dinheiro é repassado para outros 
alunos. Se sumirmos com esse dinheiro, não daremos 
oportunidade para outras gerações de também fazerem 

uso desse dinheiro. Este Fundo é usado sempre para 
financiar a educação dos alunos do Fies.

(Interrupção do som.)

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PR – RR) – Nós 
queremos mudanças para esses empréstimos, porque, 
como V. Exª falou, todo mundo toma esse empréstimo 
desde o Caburaí até o Chuí. Filhos de amigos meus 
fizeram esse empréstimo. Quero me referir a um ou-
tro assunto: o ProUni, outro avanço no Governo do 
Presidente Lula, que é um homem preocupado e que 
tem sentimento com os pequenos e com os pobres. 
Senador, temos de resolver o problema do Fies para 
trás e dar oportunidade a todos daqui para a frente, 
porque algumas faculdades não estão se incluindo 
no ProUni. Vejam: quando há apenas uma faculdade 
naquela cidade, a pessoa quer estudar naquela facul-
dade. Em muitas cidades, principalmente no interior 
do meu Estado, essa é a situação. Parabéns a V. Exª 
por trazer esse assunto à baila. Sei que V. Exª é preo-
cupado com isso, inclusive já conversamos várias ve-
zes, até participei de várias reuniões, faltei à última, e 
apresento minhas desculpas, mas conte conosco para 
modificarmos toda essa situação.

(Interrupção do som.)

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PR – RR) – Va-
mos tentar modificar essa questão dos juros antigos. 
Por lei, podemos fazer isso.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Com 
certeza. Foi muito boa também a observação em re-
lação à questão do ProUni.

Com a compreensão do Senador Mão Santa, 
apenas por mais um minuto, concedo o aparte ao Se-
nador Osvaldo Sobrinho.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Senador 
Zambiasi, do glorioso Partido Trabalhista Brasileiro, que-
ro dizer a V. Exª que acredito que tantas isenções foram 
dadas neste País, tantos incentivos foram dados a outras 
pessoas e a outras áreas, por que não dá-lo à educa-
ção também? Não vejo necessidade nem o porquê de, 
no investimento que se faz na pessoa humana, cobrar 
juros sobre juros, e aviltar essa dívida de um jovem, 
contraída para melhorar o potencial e o patrimônio do 
País, que são os nossos profissionais. Temos de lutar 
para que esses juros saiam; se saem da agricultura, da 
indústria, dos bancos, por que não sair daqueles profis-
sionais que querem dedicar-se à educação? 

(Interrupção do som.)

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Portanto, 
eu acredito que esse projeto trará um alívio para esses 
profissionais que, indiscutivelmente, vão ao interior 
prestar grandes serviço à Nação. É necessário que o 
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Senado, que assegura e segura o pacto federativo, siga 
por esse caminho para que possamos dar um “sim” aos 
profissionais, às inteligências e às competências deste 
País. Muito obrigado. Parabenizo V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obri-
gado, Senador Osvaldo Sobrinho. Realmente, espero 
que, na próxima semana, a Câmara possa concluir seu 
trabalho de análise e aprovação do Projeto do Fies. 

Concedo o aparte ao Senador Cristovam Buarque. 
Senador Mão Santa, para encerrar.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Zambiasi, em primeiro lugar, muito obrigado pela 
lembrança do projeto que apresentei. Mas creio que o 
seu tem muito melhor substância, apresenta uma saída 
muito melhor do que a que eu fiz, do que o meu projeto. 
O Senador Azeredo está com meu projeto para rela-
tar. Acho que se pudermos agregar as suas ideias ou 
substituir o meu por suas ideias, que não sei ainda se 
estão sob a forma de projeto de lei ou não... Estão?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Não, 
ainda não. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não. Eu 
acho que se o senhor coloca, eu acho que ele deve-
ria substituir o meu, porque o senhor diz exatamente 
uma maneira de tirar proveito da formação desses 
jovens, dizendo para onde devem ir e restringindo a 
um setor. Agora, esses jovens não deveriam nem ter 
pago para estudar. Se eles vão estudar para a área de 
saúde, educação, não deviam nem ter pago. Pagaram 
e agora estão pagando com juros de volta, e alguns 
estão sofrendo muito, muito, e estão fazendo sofrer os 
avalistas. Temos que resolver esse assunto, não cus-
ta muito, e o senhor trouxe uma proposta que, a meu 
ver, melhora muito a proposta que eu fiz, de tratá-los 
como tratamos os grandes latifundiários deste País: 
perdoando a dívida.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obri-
gado, Senador Cristovam, a sua experiência como 
educador sempre é muito importante na construção 
dessas propostas que estamos trazendo aqui para o 
Congresso brasileiro. Tenho convicção de que, conclu-
ída a votação na Câmara, o Senado saberá ampliar 
as soluções necessárias para que esse programa de 
financiamento estudantil atinja efetivamente os seus 
objetivos e também elimine um terrível constrangimen-
to que estudantes, familiares, amigos – muitas vezes 
são esses os seus fiadores – passam em função da 
inadimplência provocada pelas prestações muito altas 
e fruto, muitas vezes, do desemprego que esses jovens 
enfrentam logo após a aquisição do seu sonho, que é 
o diploma de um curso superior. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
Senador Sérgio Zambiasi mostrou as suas preocupa-
ções com os créditos para estudantes universitários.

Convidamos o Professor Cristovam Buarque a ir 
até a chapelaria para receber uns manifestantes.

Convidamos o Senador João Pedro para ir à tri-
buna; após a fala do Senador João Pedro, que é sin-
tético, V. Exª usará a tribuna.

Professor Cristovam, pediria a V. Exª para repre-
sentar o Senado da República, e também V. Exª, Se-
nador Osvaldo Sobrinho, na manifestação em defesa 
do bioma do cerrado.

Senador João Pedro, V. Exª vai substituir o Cris-
tovam na tribuna, que falará em seguida. O Senador 
João Pedro representa o Estado do Amazonas e é 
do Partido dos Trabalhadores. S. Exª é um dos mais 
influentes Senadores da República. Sob sua batuta e 
liderança está a CPI mais séria do País: a da Petrobras. 
Tenho a certeza de que, pelo menos, ele conseguirá 
abaixar os preços dos combustíveis.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago da Amazônia 
um assunto que, também, é do gosto de todo o Brasil. 
Trata-se da música, a música que engrandece a nos-
sa alma, a nossa brasilidade e nos faz presente no 
mundo. Presentes com certo orgulho por termos uma 
compreensão plural da importância da música no nos-
so cotidiano. Deleitamo-nos com os nossos clássicos 
eruditos Villa-Lobos, Cláudio Santoro; deleitamo-nos 
e nos envolvemos com o samba, com Cartola, Chi-
co Buarque, Vinicius de Moraes, Chico da Silva – um 
amazonense –, com Candinho e Inês e tantos outros 
músicos que interpretam o Brasil.

No último domingo, tive a honra e a felicidade de 
assistir ao 25º Festival da Canção de Itacoatiara – ci-
dade importante no Estado do Amazonas –, conheci-
do no Brasil e nos países da panamazônia pela sigla 
Fecani. O festival é denominado como Fecani.

Itacoatiara, com mais de 100 mil habitantes, lo-
caliza-se na margem do rio Amazonas, a 280 quilôme-
tros de Manaus. A cidade é interligada a Manaus pela 
estrada AM-010. Durante o festival, que ocorreu entre 
os dias 3 e 7 de setembro, a cidade recebeu centenas 
de visitantes, na sua grande maioria, moradores das 
demais cidades amazônicas.

Eu mesmo sou um dos que acompanham essa 
festa como expectador, torcedor e incentivador ao lon-
go desses 25 anos.

O Fecani, em razão da qualidade musical, da 
regularidade e do profissionalismo dos seus organiza-
dores, conquistou lugar de destaque entre os eventos 
amazônicos com potencial turístico, como o Círio de 
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Belém e o Festival Folclórico de Parintins. A competição 
musical agregou outras atividades, como exposições 
de artes plásticas, saraus e torneios esportivos.

A consolidação e visibilidade do festival atraem 
competidores profissionais de todo o Brasil e dos paí-
ses amazônicos vizinhos, como Venezuela, Colômbia, 
Peru, Equador e Bolívia. A disputa dos prêmios entre 
profissionais de alto nível qualifica o Fecani como re-
ferência de festival em nível internacional. Isso é muito 
importante para o Amazonas, para a Amazônia e para 
música latino-americana.

A música possibilita a Itacoatiara a visibilidade 
que muitas cidades não conseguem com poder políti-
co e econômico. Precisamos, no entanto, utilizar essa 
exposição para atrair investimentos, serviços e equi-
pamentos públicos e privados para a cidade.

Digo isso, porque Itacoatiara tem um produto tu-
rístico singular, que pode estimular setores econômicos 
correlatos e gerar emprego e renda. Com a atividade 
econômica, combateremos a desigualdade social. Estou 
certo de que o Prefeito Antônio Peixoto, que é do meu 
Partido, age para transformar Itacoatiara em mais um 
polo cultural do Amazonas e da Amazônia.

O desenvolvimento de atividades culturais na 
Amazônia contribui com a sustentabilidade da região. 
Não só porque se trata de evento voltado para o turismo 
de entretenimento, cujo impacto ambiental é mínimo 
e que pode ser controlado, mas, sobretudo, porque a 
música sempre foi aliada de primeira hora da educa-
ção ambiental. E o Fecani tem efeito o seu apelo em 
favor da preservação da Amazônia.

Sr. Presidente, peço que dê como lido o meu pro-
nunciamento. Quero destacar a importância desse festi-
val para o Amazonas, para a juventude de Itacoatiara.

Vou encaminhar este discurso à Mesa, para que 
ele seja considerado lido na sua totalidade.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor João Pedro, permita-me um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Concedo. 
Mas devo dizer que terei que me ausentar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Só 
para me solidarizar com V. Exª, com o festival, que, 
como V. Exª frisou muito bem, já não é um patrimônio 
só de Itacoatiara e do Amazonas; é do Brasil. E nós 
lá de Roraima, vizinhos do seu Estado, temos acom-
panhado esse evento. Muita gente de Roraima vai 
participar desse festival, porque realmente é um algo 
muito lindo. Acho que essa cultura da Amazônia, ge-
nuinamente da Amazônia, que V. Exª ressalta, tem de 
ser mais conhecida pelo Brasil. Parabéns!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR JOÃO PEDRO.

O SR. JOÃO PEDRO (PT – AM. Sem apanhamento 
taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago 
da Amazônia um assunto que também é do gosto de todo 
o Brasil. Trata-se da música. A música que engrandece 
a nossa alma, a nossa brasilidade e nos faz presente no 
mundo. Presentes com certo orgulho por termos uma 
compreensão plural da importância da música no nosso 
cotidiano: deleitamo-nos com os nossos clássicos eru-
ditos, Villa-Lobos, Cláudio Santoro; deleitamo-nos e nos 
envolvemos com o samba, com Cartola, Chico Buarque, 
Vinícius de Morais, Chico da Silva, com Candinho e Inês 
e tantos outros músicos que interpretam o Brasil.

No último domingo, tive a honra e a felicidade de 
assistir ao 25.º Festival da Canção de Itacoatiara, co-
nhecido no Brasil e nos países da Panamazônia pela 
sigla Fecani.

Itacoatiara, com mais de 100 mil habitantes, lo-
caliza-se na margem do rio Amazonas, a 280 quilôme-
tros de Manaus. A cidade é interligada a Manaus pela 
estrada AM-010. Durante o festival, que ocorreu entre 
os dias 3 a 7 de setembro, a cidade recebeu centenas 
de visitantes, na sua grande maioria moradores das 
demais cidades amazônicas.

Eu mesmo sou um dos que acompanham essa 
festa como expectador, torcedor e incentivador ao lon-
go desses 25 anos.

O Fecani, em razão da qualidade musical, da 
regularidade e do profissionalismo dos seus organiza-
dores, conquistou lugar de destaque entre os eventos 
amazônicos com potencial turístico, como o “Círio de 
Belém” e o “Festival Folclórico de Parintins”. A compe-
tição musical agregou outras atividades, como exposi-
ções de artes plásticas, saraus e torneios esportivos. 
A consolidação e visibilidade do festival atraem com-
petidores profissionais de todo o Brasil e dos países 
amazônicos vizinhos, como Venezuela, Colômbia, 
Peru, Equador e Bolívia. A disputa dos prêmios entre 
profissionais de alto nível qualifica o Fecani como re-
ferência de festival em nível internacional. Isso é muito 
importante para o Amazonas, para a Amazônia e para 
a música latino-americana.

A música possibilita a Itacoatiara a visibilidade 
que muitas cidades não conseguem com poder políti-
co e econômico. Precisamos, no entanto, utilizar essa 
exposição para atrair investimentos, serviços e equi-
pamentos públicos e privados para a cidade. Digo isso 
porque Itacoatiara tem um produto turístico singular, 
que pode estimular setores econômicos correlatos e 
gerar emprego e renda. Com a atividade econômica, 
combateremos a desigualdade social. Estou certo de 
que o prefeito Antônio Peixoto, que é do meu partido, 

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL32



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 42987 

age para transformar Itacoatiara em mais um pólo cul-
tural do Amazonas e da Amazônia. 

O desenvolvimento de atividades culturais na 
Amazônia contribui com a sustentabilidade da região. 
Não só porque se trata de evento voltado para o turismo 
de entretenimento, cujo impacto ambiental é mínimo 
e que pode ser controlado, mas, sobretudo, porque a 
música sempre foi aliada de primeira hora da educação 
ambiental. E o Fecani tem feito o seu apelo em favor 
da preservação da Amazônia.

O Poder Público e a iniciativa privada precisam 
compreender as manifestações e os eventos culturais 
e artísticos como parceiros no aperfeiçoamento das re-
lações humanas; e, na Amazônia, esse entendimento 
deve se ampliar para preservação da diversidade social 
e biológica que hoje mobiliza opiniões e interesses em 
escala planetária.

Engana-se quem pensa que o turismo ecológico 
movimenta-se apenas pela contemplação da floresta e 
de animais raros e exóticos. Os museus, monumentos 
históricos e mitológicos, festas comunitárias e festivais 
folclóricos e de música também se incluem no interesse 
das pessoas comprometidas com a melhoria da qua-
lidade de vida no planeta. O entrelaçamento cultura e 
natureza, na Amazônia, é mais denso, mais visível e 
mais necessário. Esse aspecto é ressaltado tanto no 
cotidiano quanto nas manifestações culturais sazonais 
e que atraem pessoas do Brasil e de outros países.

Não poderia ser diferente, pois estamos nos refe-
rindo a uma região que se constitui, historicamente, da 
troca de experiências entre vários povos locais e exter-
nos, desde os colonizadores aos migrantes e turistas de 
hoje. A Amazônia abriga esse caldeirão cultural mani-
festado pelas populações das metrópoles, das grandes 
cidades, das pequenas cidades, dos lugarejos e dos 
povos tradicionais da floresta. As festas comunitárias, 
religiosas e artísticas abrigam e expõem essa rique-
za cultural. O Fecani, a meu ver, amplia a visibilidade 
da diversidade cultural amazônica e também funciona 
como um corredor de intercâmbio cultural.

Eventos como o Fecani ajudam-nos a compre-
ender e ser compreendidos por outros povos. Eles re-
presentam a celebração da cooperação econômica, 
cultural e política interétnica. É no momento da festa 
que reforçamos os laços de amizade e apelamos em 
favor do respeito mútuo e da solidariedade.

Por isso, é meu desejo contribuir para que Itacoa-
tiara fortaleça o seu festival de música e se torne, logo, 
um pólo formador de profissionais e platéias de ativi-
dades artísticas que constam e que venham a constar 
da programação do Fecani. É importante que o festival, 
na medida em que se fortaleça, apoie, também, por 
meio da sua visibilidade e peso político, iniciativas de 

outros segmentos das culturas locais. Aliás, trata-se 
de estratégia bastante utilizada em cidades e regiões 
onde as manifestações culturais se consolidaram como 
produtos turísticos. 

Tenho convicção de que as festas populares e tra-
dicionais têm papel relevante na atração de investimen-
tos, direta ou indiretamente, que contribuam para que 
se estabeleça na região uma economia menos perversa 
e mais adequada à necessidade de preservação da di-
versidade social e biológica da Amazônia. Meu desejo é 
contribuir com esse processo, seja aqui, no Senado, ou 
na militância política do dia-a-dia do meu partido.

Por isso, assumo o compromisso de reivindicar à 
Universidade do Estado do Amazonas (UEA) que ins-
tale, em Itacoatiara, um curso de música e artes para 
atender aos jovens que aspiram à carreira artística. O 
curso, certamente, atenderá estudantes de Itacoatiara 
e de municípios vizinhos, como Urucurituba, Itapiranga, 
Silves e São Sebastião do Uatumã. 

A formação superior em música dará mais ânimo, 
qualificação e competência técnica aos artistas locais, 
para que o Fecani tenha longa duração e se aperfeiçoe 
a cada dia. Farei esse apelo à reitora Marilene Correa 
e sei que ela atenderá a essa demanda dos morado-
res de Itacoatiara. 

Estou certo de que a escola de música repre-
sentará uma nova etapa na história de Itacoatiara e do 
Fecani. É justo ressaltar, todavia, que esse festival é 
resultado de experiências que tiveram início no âmbito 
da Igreja Católica e que se aprimoraram na Associação 
dos Itacoatiarenses Residentes em Manaus (AIRMA). 
O Fecani é hoje, como eu disse anteriormente, uma 
competição de profissionais da música com credibili-
dade internacional.

Neste ano, os organizadores reuniram as 24 mú-
sicas premiadas em primeiro lugar nos anos anteriores, 
mais a vencedora de 2009, e realizaram, no domingo, o 
festival dos festivais. Tive a honra de assisti-lo, e senti 
orgulho da beleza e do profissionalismo dos músicos, 
dos organizadores e dos concorrentes.

Aproveito a oportunidade para divulgar os nomes 
das músicas vencedoras da categoria festival dos fes-
tivais e de músicas inéditas, e parabenizar seus com-
positores e interpretes.

Festival dos festivais. 
Melhor música: 

– “Dança”, de Sidney Rezende,
– “Oriente Amazônico”, de Zé Beto Cor-

rêa, e
– “Faróis”, de Candinho. 
Melhor música por voto popular:
– “Língua Brasileira”, de Ademir Pedrosa 

Araújo e José Miguel de Souza.
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Melhor arranjo:
– “Ciranda de Sonho”, de Zeca Torres e 

Anibal Beça.
Melhor intérprete: Márcia Siqueira
Melhor letra:
– “Ciranda de sonho”, de Zeca Torres e 

Anibal Beça.
Melhor torcida: “Ciranda de Sonho”.
Categoria músicas inéditas
Melhor música:
– “Imensurável”, de Roberto Azis;
– “Navegança”, Roth Celestes Iglesias; e
– “Canto da cidade”, de Marcelo Siro-

theua.
Melhor arranjo: 
– “Sonho”, de Clodoaldo Ferreira;
Melhor letra:
– “Imensurável”, de Roberto Azis.
Melhor intérprete: Ninah Joh, com “Imen-

surável”.

Por fim, quero reafirmar o meu apelo ao poder 
público, à iniciativa privada e ao terceiro setor para que 
entendam as manifestações culturais do Brasil, e par-
ticularmente da Amazônia, como fundamentais para a 
formação da cidadania, que é o ponto de partida para 
conquistas sociais que se revertam em melhoria da 
qualidade de vida de todos os brasileiros. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido.
Senador João Pedro, parabéns antecipado pelo 

dia 14 de setembro. Quero saber onde vai ser a co-
memoração. Vai ser em todo o Amazonas, ou em todo 
o Brasil? (Pausa.)

Convidamos para usar da palavra agora o Sena-
dor Cristovam Buarque, que deveria ter falado anterior-
mente, mas lhe pedi que fosse cumprir a missão, em 
nome da Casa, de atender alguns manifestantes.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores presentes, vim 
falar sobre duas posições tomadas pelo Presidente 
Lula que, a meu ver, dão certo alívio e certa tranquili-
dade ao processo político brasileiro.

A primeira foi a decisão dele de acabar com o pedi-
do de regime de urgência para a discussão dos projetos 
relacionados com o pré-sal. Creio que foi uma decisão 
do Presidente que merece todo o nosso elogio.

A segundo, Senador Pedro Simon, pelo menos 
é o que está nos jornais de hoje, especialmente em O 
Globo, é a afirmativa do Presidente Lula de que vê com 
satisfação outras candidaturas do Bloco de Apoio ao 

Governo à Presidência da República, chegando a dizer 
que será uma beleza o Brasil ver um debate em que 
esteja Ciro Gomes, Marina Silva e Dilma Rousseff.

Creio que é a primeira vez que a gente vê uma 
referência da parte do Presidente e do próprio Partido 
dos Trabalhadores a essa abertura e que candidatos 
de outros partidos podem representar, sim, um avanço 
igual ao de um do próprio PT. Essas duas posições do 
Presidente merecem todo o nosso reconhecimento. E 
se a gente for olhar melhor, tem até uma variável mais 
importante ainda, é o fato de que a própria Ministra Dil-
ma não é uma militante do Partido dos Trabalhadores 
desde a origem desse Partido.

Então, quero felicitar o Presidente diante dessa 
abertura, ao reconhecer que um debate entre candi-
datos diferentes do Bloco de Apoio pode significar algo 
positivo para a democracia e que a vitória de outro nome 
não significará necessariamente retrocesso.

Ao mesmo tempo, quero deixar claro aqui que 
a meu ver não se trata, Senador Pedro Simon, mais 
uma vez, de querer apenas continuidade no Governo 
Lula. O que a gente deve procurar, aqueles que repre-
sentam, ou pensam representar, como eu, um avanço, 
como nós, aqueles que nós costumávamos chamar 
da esquerda, dos progressistas, o que a gente deve 
buscar é mais do que continuidade; é avanço. Nós não 
queremos um retrocesso para os tempos de antes. O 
Presidente Lula é um avanço em relação ao que acon-
tecia no passado, mas a meu ver é um avanço insufi-
ciente. E nós precisamos fazer com que esse avanço, 
que houve até aqui, vá mais a frente. É nesse sentido 
que eu acho que não apenas esses candidatos mas 
outros devem surgir. Candidatos que não cheguem aqui 
apenas para falar em aceleração do crescimento, mas 
para falar em mudar a cara do Brasil.

Dos candidatos que estão presentes, eu creio que, 
até o momento, apenas a ex-Ministra Marina Silva traz 
uma ideia de mudar a cara do Brasil. Ela traz a idéia não 
apenas de avançar. Ela traz uma dimensão nova ao pro-
cesso de desenvolvimento, que é o meio ambiente.

Creio que a gente precisa colocar mais candidatos 
que tragam a ideia de uma nova cara para o Brasil. Não 
basta a cara do desenvolvimento. Ficou demonstrado que 
o desenvolvimento traz riqueza, mas traz concentração; 
traz produção, mas traz depredação ecológica; traz ur-
banização, mas ela vem com violência. Nós precisamos 
mudar a cara do Brasil. Nós precisamos de um projeto 
que não seja mais o puro e simples desenvolvimento 
econômico, mas também não seja mais a ideia da pro-
messa do sonho do socialismo, como se defendia antes. 
Nós precisamos de um novo projeto, um novo projeto que 
represente um avanço em relação ao Governo Lula, que 
traga pós-Lula e não a continuação do Lula. Em entrevista, 
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o ex-Ministro José Dirceu disse com a maior clareza: “A 
Dilma será o terceiro mandato do Lula”. Logo, não será 
nenhum avanço em relação ao Lula; será pura e simples 
continuidade. A gente tem que ir além do que o Lula ofe-
receu e até mesmo do que fez neste País.

Eu tenho chamado essa ideia de um Brasil lim-
po. Não é apenas um Brasil desenvolvido, não é ape-
nas um Brasil rico; é um Brasil limpo. Limpo nos seus 
diversos setores, limpo, por exemplo, na economia. 
O que é uma economia limpa? É uma economia que 
cresce. A economia estagnada não é limpa. mas não 
basta crescer. Economia limpa, Senador Flávio, é a 
economia que, além de crescer, cresce convivendo 
com a natureza de maneira equilibrada, é a economia 
casada com a ecologia. A economia limpa é a econo-
mia que, além de crescer, cresce baseada sobretudo 
no conhecimento e não apenas na produção industrial 
mecânica, como a gente está acostumada a ver, e não 
apenas na exportação de bens primários. Economia 
limpa é uma economia que começa a exportar para o 
mundo inteiro produtos da ciência, do conhecimento, 
da tecnologia, da inteligência brasileira. A economia 
limpa é a economia que, além de crescer, distribui a 
renda, mas não aquela que distribui a renda interme-
diada pelo governo, como hoje acontece com o Bolsa 
Família. Essa não é a distribuição da economia.

No Brasil, quem distribui renda não é a econo-
mia. A economia, ao contrário, concentra renda e exige 
concentração de renda para vender os caros produtos 
da nossa indústria mecânica. Aí surgiu – e esse é um 
avanço do Presidente Lula – o Bolsa Família no ta-
manho que ele fez. É até um retrocesso no conceito, 
porque, no começo do Governo Fernando Henrique, o 
Bolsa Escola tinha um conteúdo educacional; no Go-
verno Lula, tem um conteúdo assistencial, mas não 
deixa de ser um avanço do ponto de vista da gene-
rosidade do Estado brasileiro com a população pobre 
desse País. Mas não é uma distribuição da economia; 
é uma distribuição do setor público.

Nós precisamos fazer com que a economia brasi-
leira tenha, dentro dela, as estruturas de distribuição do 
seu produto e da sua renda. Essa seria uma economia 
limpa: a economia equilibrada com o meio ambiente, 
a economia produzindo os produtos da inteligência, a 
economia distributiva dentro dela, fazendo com que a 
maneira como ela produz leve à distribuição. É comple-
tamente diferente essa idéia da economia distributiva 
da atual distribuição de renda permeada e intermediada 
pelo Estado, pelo Governo. A economia produz con-
centrando. Agora, o Governo pega uma parte desse 
dinheiro da economia que vem dos impostos e envia 
para as camadas mais pobres. É a distribuição pelo 
Estado, não pela economia.

É preciso fazer com que a cara nova do Brasil te-
nha as suas cidades com as ruas limpas. Limpas, por 
exemplo, da violência que temos hoje, caracterizada 
e mostrada todas as noites pela televisão de uma ma-
neira que nos envergonha. A cidade limpa é a cidade 
onde as crianças estão na escola e não nos sinais de 
trânsito pedindo esmola. A cidade limpa é a cidade 
onde os adultos estão trabalhando e não como nós 
vimos hoje: muitos deles na informalidade, trabalhando 
sim, mas de uma maneira que não permite garantir um 
sistema que a gente chame de plena limpeza. Essa é 
uma proposta de avanço além do Governo Lula e não 
a continuidade do Governo Lula.

O Brasil precisa ter uma cara em que a sua saúde, 
a saúde de seu povo seja limpa, e uma saúde limpa 
é não apenas uma saúde eficiente, mas uma saúde 
para todos. Uma saúde limpa é aquela em que não há 
fila nos hospitais para serem atendidos, até porque ela 
é tão limpa que, lá atrás, antes de precisar ir para o 
hospital, haverá um sistema de prevenção para evitar 
que se chegue à necessidade de um hospital.

O Brasil precisa de uma saúde limpa. E uma 
saúde limpa é uma saúde eficiente, em que os profis-
sionais ganhem bem, em que os profissionais sejam 
bem-preparados, bem-formados, e em que os profis-
sionais trabalhem servindo ao público.

O Brasil precisa de uma democracia limpa, Sena-
dor Flávio. E hoje a nossa democracia não está limpa. 
Democracia limpa é a democracia com ética na políti-
ca; senão ela não é limpa; pode até ser democrática, 
mas não é limpa.

E ontem estudos mostraram como, no Brasil, nós 
estamos atrasados em relação à democracia, se compa-
rados com os outros Países. Estamos, se não me enga-
no, em 56ª posição. Não é porque aqui não se pratica a 
democracia no voto. Essa, nós temos boa. Mas é porque 
nós não praticamos o complemento da democracia, para 
que ela seja limpa. A democracia da participação, nós não 
a temos. Nós temos toda a liberdade de escrever, mas 
não temos a liberdade de ler. Não porque haja censura, 
mas porque as pessoas não sabem ler. Que democracia 
é essa em que 14 milhões de habitantes são incapazes 
de ler um jornal, porque são analfabetos? Em que 50 mi-
lhões são incapazes de entender o que está nos jornais, 
mesmo sabendo ler o que ali está escrito?

Nós não temos uma democracia limpa, porque 
a nossa democracia não é plena de liberdade, porque 
nós não fomos capazes de fazer com que o povo parti-
cipasse, com que o povo entendesse. Uma democracia 
limpa é uma democracia sem analfabetismo, é uma 
democracia com a plena educação de todos.

Nós precisamos de uma energia limpa neste País; 
nós precisamos de uma energia que seja casada com 
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o meio ambiente, que não destrua a natureza, que não 
elimine espécies de animais, como muitas vezes algu-
mas das grandes reservas de água para hidrelétrica, 
que deveria ser plenamente limpa, terminam extinguindo 
espécies de animais, destruindo valores culturais que 
ficam submersos na água. Precisamos de uma previdên-
cia limpa. Previdência limpa é aquela em que os nossos 
aposentados não sofrem porque, a cada ano, têm que 
perguntar qual vai ser o reajuste para compensar as 
perdas. Agora, previdência limpa também é aquela que 
é eficiente do ponto de vista financeiro. Não é limpa a 
previdência que dá aumento de salários aos aposen-
tados, sabendo que isso vai ser pago com um buraco 
no orçamento público, tirando recursos de algum outro 
setor. Precisamos de uma previdência limpa na solidez 
financeira e no atendimento das necessidades.

Precisamos de uma infraestrutura limpa na efi-
ciência, mas também no respeito à natureza. Precisa-
mos de um Brasil limpo. Essa é uma visão diferente 
daquela que está hoje nos discursos dos candidatos a 
Presidente. Precisamos de um Brasil que vá além do 
desenvolvimento, além da aceleração do crescimento 
que o Presidente Lula está tentando.

E esse Brasil limpo tem um vetor fundamental, Se-
nador Flávio, aquele sobre o qual o senhor falou mais 
cedo: a revolução na educação. Não é que a educação 
possa fazer tudo, mas é que a educação é o único ca-
minho capaz de transformar, de fazer uma revolução. O 
resto é bom e necessário até para que a educação acon-
teça. Mas o resto mantém o mesmo rumo. A educação 
é que dobra; é a educação que permitirá dobrar.

Até alguns anos atrás, imaginava-se que não era 
na educação, mas que era na economia que estava a 
capacidade de dobrar o País. Era a idéia de que, esta-
tizando, a gente faria a revolução. Ficou provado que a 
estatização não faz uma boa revolução. Não faz uma boa 
revolução porque tira a criatividade do setor empresarial, 
que é fundamental para fazer a economia crescer.

A estatização não consegue conviver com as liber-
dades individuais. Não é a estatização que faz dobrar 
em direção a um bom caminho. Não é a economia que 
faz dobrar, porque ela apenas continua o rumo. O que 
faz um País dobrar o seu rumo hoje, como antes foi a 
abolição da escravatura, como antes foi a ideia do de-
senvolvimento, é uma revolução na educação de base 
deste País. Até porque, quando houver uma educação 
de base com alta qualidade e para todos, aproveitando 
todos os cérebros deste País, não tenho dúvida de que 
a universidade ficará boa automaticamente e surgirão 
centros importantes de ciência e tecnologia, porque a 
mãe do conhecimento é a escola.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Sim, só um momento, Senador.

É essa a mudança que falta ainda aparecer nos 
discursos dos candidatos a Presidente. E volto a insistir 
na minha satisfação de ver o Presidente Lula receben-
do bem novos candidatos do seu Bloco de Apoio. Até 
pouco tempo atrás, e comigo mesmo, ele disse que 
deveríamos ter uma eleição plebiscitária, onde todos 
do Bloco de Apoio estariam juntos com a candidata 
Dilma e, do outro lado, estaria o candidato do PSDB. 
Hoje, pelo que eu vi no jornal O Globo, ele percebeu 
que esse plebiscito não levará a um avanço, não levará 
a uma inflexão. Poderá até levar a uma aceleração do 
mesmo rumo. É nesse sentido que eu, ao mesmo tem-
po que felicito o surgimento desses novos candidatos 
como Ciro Gomes e, muito especialmente, não nego, 
a Marina Silva, porque ela traz a dimensão do novo, eu 
creio que nós precisamos que o meu Partido, Partido 
do Senador Flávio, tenha candidato a Presidente. Em 
2006, eu carreguei essa bandeira. Se o meu Partido 
quiser, estou pronto para carregar de novo. Mas não 
precisa ser eu, em absoluto. 

Podemos escolher outro, mas precisamos ter um 
candidato a Presidente da República, porque, se não, 
o Partido vira pura e simplesmente um apêndice do 
Partido do Governo – ou de outro Partido, se migrar-
mos para aprovar o candidato de outro Partido. Pre-
cisamos ter um candidato. E um candidato que traga 
a idéia revolucionária, a dimensão transformadora, e 
não o continuísmo, e muito menos o retrocesso que os 
candidatos das forças conservadoras apresentarão.

Quero hoje dizer que felicito o Presidente por 
essa abertura e trago para o meu Partido, Senador 
Flávio, e para o Brasil a idéia de que precisamos ter 
um candidato próprio. Um candidato que traga mudan-
ça, transformação. Não importa quantos votos vai ter. 
Não importa se será viável ou não do ponto de vista 
eleitoral. Não importa se chegará ou não ao segundo 
turno. Mas deixará a sua marca de um Brasil diferen-
te, a sua marca de não apenas dizer que vai continu-
ar o Governo Lula, como Ciro Gomes e como Dilma 
Rousseff se propõem, como se fosse, nas palavras do 
ex-Ministro José Dirceu, o terceiro mandato do Lula. 
Mas que traga, sim, mais do que isso, uma esperança 
nova, uma proposta alternativa, uma visão de um Brasil 
diferente, uma inflexão na nossa história.

Creio que é preciso que o PDT, Senador Flávio, 
tenha um candidato próprio e que os outros Partidos 
também, se possível, tenham candidatos próprios, para 
que o grande debate nacional se faça neste momento 
sublime do processo eleitoral que é quando se discute 
para onde vai o País a partir do ano seguinte.
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Antes de encerrar, Senador Mão Santa, quero 
passar a palavra a três que pedem aparte.

Passo a palavra, Senador, por favor.
O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Eu agra-

deço a oportunidade e quero dizer que ouvir V. Exª 
é, acima de tudo, um privilégio, não só para nós Se-
nadores que aqui estamos, mas um privilégio para o 
Brasil também, pelas suas palavras abalizadas, pelo 
conhecimento, pela visão de educador que tem, uma 
visão futurista, uma visão de Brasil novo, uma visão de 
mundo novo. Aliás, não seria diferente para um homem 
que dedicou a sua vida à educação como V. Exª, como 
reitor, como professor e como homem que sempre 
cultuou o que há de melhor na educação deste País. 
Portanto, quero me congratular e aqui dizer que é real-
mente importante que o País tenha várias opções para 
mostrar aos brasileiros que nós não temos uma via só, 
só duas vias; nós temos várias vias, cada um voltado 
para aquilo que sabe e para aquilo que pode propor. E, 
na verdade, eu acredito que o País só será decente de 
verdade quando tiver essa revolução educacional, que 
não é pelas armas, mas é uma revolução através das 
ideias, através de procedimentos, através de formula-
ções políticas, através de projetos implantados, através 
de homens que possam pensar e executar. E V. Exª é 
um homem que honra a história deste Brasil, honra a 
educação. Sou educador. Desde os 16 anos de idade, 
eu sou educador lá do interior do Brasil, do meu Mato 
Grosso, mas a gente acompanha e gosta. Sou um dos 
homens que acham que só há uma saída para o País, 
não há outra, nem duas, nem três, nem quatro, só uma: 
é o processo educacional, é a educação. Sem ela, nós 
estaremos fadados a ficar nos países de Terceiro Mun-
do mesmo. A educação que vai nos redimir, que vai nos 
elevar, que vai nos dar condições ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Portanto, 
quero parabenizar V. Exª não só pelo pronunciamento 
sobre a educação, mas também pela proposição que faz 
aqui da sua possível candidatura a Presidente da Repú-
blica. É realmente uma grande opção para o Brasil. É, na 
verdade, uma porta que se abre para aqueles que querem 
ouvir todas as tendências deste País e para todos aqueles 
que podem oferecer alguma coisa no exercício do poder. 
Parabéns a V. Exª por esse pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Osvaldo Sobrinho, a quem dou as 
boas-vindas por estar aqui conosco agora.

Quero dizer que estou dizendo que aceitarei de bom 
grado ser o candidato do meu Partido, mas não tenho ne-
nhum outro caminho a não ser se for escolhido pelo meu 
Partido, o PDT, que, de fato, creio que está precisando de 

uma voz que traga transformação, que traga mudança, e 
não apenas continuidade ou, pior ainda, retrocesso.

Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Logica-

mente, Senador Cristovam, sem nenhum compromisso 
com a sua candidatura, quero dizer, de antemão, que 
fico muito feliz de ver uma pessoa decente se dispor 
a ir para o debate político e tratar prioritariamente de 
um tema fundamental para o País, que é a educação. 
Portanto, espero que o seu Partido realmente decida 
lançar candidato e escolha V. Exª, porque realmente 
o Brasil só terá a ganhar. Como disse V. Exª, indepen-
dentemente do resultado, o debate, a luta e o esclare-
cimento das ideias colocarão a disputa presidencial em 
outro patamar. Portanto, manifesto o meu entusiasmo 
pela candidatura de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Mozarildo, esse entusiasmo vale mais até do 
que o voto, por causa das circunstâncias partidárias 
que nós todos temos. Mas o senhor percebeu qual é 
a ideia: a ideia de que é preciso debater qual é o pro-
gresso, e não apenas como progredir.

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Aí é 
que está, Senador João Pedro, a falha do debate sobre 
o pré-sal hoje. A proposta que está sendo feita é a de 
onde colocar para continuar o mesmo progresso. O de-
bate deveria começar com qual progresso queremos. 

O Presidente Lula pediu corretamente que todas 
as pessoas pressionassem o Congresso para aprovar os 
quatro projetos que ele enviou. Acho que ele tem todo o 
direito disso. Eu reclamei quando ele interferiu no Sena-
do da parte dele, mas não quando ele pede que o povo 
interfira aqui. Acho até que ele usou pouco o povo para 
nos pressionar. Com o carisma e a popularidade dele, se 
tivesse usado mais o povo para nos pressionar, o Senado 
e o Congresso talvez estivessem melhor hoje.

Mas ele não pediu ao povo para debater qual pro-
gresso queremos. Ele tinha de ter pedido aos universi-
tários brasileiros para discutirem o desenvolvimento que 
queremos. Ele não pediu aos professores, aos servidores 
das escolas, aos donos de casa e aos empresários qual 
progresso queremos, porque é partir de então que a gente 
discute o que fazer com o pré-sal e em que não podemos 
esperar pelo pré-sal, porque é urgente demais.

Então, agradeço, Senador Mozarildo. Mas tenho 
ainda dois apartes: o Senador Flávio e o Senador Pedro 
Simon. Não sei até que ponto o Senador Mão Santa 
terá paciência para atender a todos apartes que temos. 
Mas, da minha parte, não quero deixar de conceder o 
aparte ao Senador Flávio, que certamente, pelo que 
vai expor, enriquece minha fala.
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O Sr. Flávio Torres (PDT – CE) – Senador Cris-
tovam, eu, como membro do PDT, não poderia, neste 
momento, deixar de apoiar sua sugestão, porque sou da-
queles que acham que, quando criamos o sistema político 
brasileiro com eleição para Presidente em dois turnos, foi 
para que os partidos políticos, no primeiro turno, apre-
sentassem as suas bandeiras. Nós não nos fundimos a 
nenhum Partido. O PDT continua com a sua identidade, 
com os seus programas, com as suas prioridades. E time 
que não participa de campeonato tende a desaparecer. 
Então, nós temos que participar desse campeonato, eu 
sou um entusiasta de uma candidatura no primeiro turno. 
Se não for para o segundo, não interessa, mas as bandei-
ras do Partido estarão colocadas para o povo brasileiro. E 
aí o segundo turno é para isso. O segundo turno é para 
sentarmos e vermos qual é a candidatura que mais se 
aproxima daquilo que nós pregamos durante a eleição, 
e compormos. E é assim que se faz política. Então, o 
senhor tem aqui o meu compromisso. É isso que eu de-
fendo no Partido. E vou defender que nós tenhamos uma 
candidatura no primeiro turno. Naturalmente, a pessoa 
que se destaca e que seria o candidato natural seria V. 
Exª, Senador. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Flávio, eu agradeço, porque o senhor trouxe algo 
que eu não tinha nem ao menos lembrado de colocar 
aqui, que é a ideia dos dois turnos. A sabedoria das 
constituições que têm dois turnos é exatamente para 
que não haja coalizão antes do primeiro turno. O pri-
meiro turno é para votarmos naquele mais próximo da 
gente; o segundo é para votarmos no menos distante 
de nós, porque, se não houvesse dois turnos de fato, eu 
acho que eu não estaria aqui defendendo essa pulveri-
zação de candidaturas, com medo do retrocesso. Mas 
nós temos a certeza de que podemos estar juntos no 
segundo turno. Então, retrocesso não haverá por cau-
sa de muitas candidaturas, porque qualquer que seja 
desse bloco fará parte dos mais próximos, um deles, 
e dos menos distantes, algum deles também. Então, 
agradeço a sua lembrança. Os dois turnos são feitos 
para que se possam lançar candidatos sem medo de, 
com isso, estar servindo às forças reacionárias do País; 
senão estaríamos prestando um serviço a elas.

Senador Pedro Simon, eu lhe dou o aparte se 
o Senador...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Olha, Se-
nador, em primeiro lugar, não sei se V. Exª concorda: 
que belo pronunciamento o da Senadora Marina ontem 
na televisão! Eu fiquei emocionado. Eu fiquei emocio-
nado, porque aquele negócio de dizer “Santa Marina” 
é meio correto. Ela é uma santa. Aquela origem dela, 
aos 16 anos, analfabeta... Mas o que me emocionou 
foi a pureza do pronunciamento dela. Ela não saiu com 

mágoa do PT, fez referências positivas. Ela é de um 
pronunciamento igual ao seu. Igual. V. Exªs falam ab-
solutamente a mesma coisa, mas é uma demonstração 
de como podemos chegar lá. O Lula está dizendo hoje 
no jornal que o bicho vai pegar em 2010 e que só tem 
uma saída: ou ganha o candidato dele, ou vão parar 
todas as obras. Não é bem assim. Eu acho que o Lula 
está exagerando. O Lula tem um lado positivo hoje: ele 
resolveu abrir mão da urgência. Eu acho que houve 
um gesto de entendimento – vamos fazer justiça – do 
Presidente da Câmara dos Deputados, e nós vamos 
equacionar essa questão. Nem 45 dias para votar, que 
é ridículo, nem deixar para o ano que vem. Se for pos-
sível, vamos votar este ano. Uma outra coisa que achei 
muito positiva e que está nas manchetes é que o Lula 
e o Serra fizeram um entendimento de que a questão 
dos royalties vai ficar para o próximo Governo. Acho 
isso de uma correção absoluta! Não vamos discutir 
essa questão agora, com quem é que vai ficar, com 
quem não vai ficar. Não sabemos nem quanto é que vai 
ter, quanto é que vai ser, se vai dar certo ou se vai dar 
errado. Vamos fazer toda a discussão, deixando essa 
questão para depois. Então, veja como há coisas que 
são positivas e que podem ser feitas. Entendo o espí-
rito de V. Exª: V. Exª quer uma campanha que seja... 
Por amor de Deus, não vamos ficar numa campanha 
PSDB e PT pela terceira vez! “Então, vamos fazer uma 
rinha de galo: a primeira ganhou o Fernando Henrique, 
a segunda ganhou o Fernando Henrique, a terceira 
ganhou o Lula, a quarta ganhou o Lula. Agora, é a 
negra!” Não é por aí, até porque, cá entre nós, vamos 
falar com toda a sinceridade, e tenho dito e repetido: 
nada mais igual ao Governo do PSDB do Fernando 
Henrique do que o Governo do PT do Lula. Tanto que 
a simbiose disso tudo é o Jucá. Está aí o grande Líder. 
Foi o grande Líder do Governo do Fernando Henrique. 
Foi o grande Líder do Governo Fernando Henrique! Um 
dos grandes nomes do Governo Fernando Henrique 
foi o Jucá. E é o grande Líder do Governo do Lula! É 
o Jucá! E há uma qualidade no Jucá, sou sincero: o 
Jucá não mudou. Pegue V. Exª os discursos do Jucá, 
defendendo o Governo do Fernando Henrique, e pe-
gue os discursos do Jucá, defendendo o Governo do 
Lula. O Jucá é o mesmo! O Lula mudou. O Fernando 
Henrique também mudou, mas o Jucá é o homem! O 
Brasil não merece isso. Vou ser muito sincero com V. 
Exª: gosto da Dilma. Acho que o Lula está fazendo mal 
para a Dilma. O Lula não podia, lá na África, recebendo 
homenagem, mandar a Dilma à casa do Sarney dizer 
para ele não renunciar, para ele ficar na Presidência. 
Foi uma maldade o que ele fez. Foi uma maldade o 
que ele fez! Então, o Lula está judiando, com toda a 
sinceridade, da Dilma. Nesses últimos tempos, a Dilma 
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está caindo por causa do Lula, porque o Lula tem um 
problema muito sério, que é a soberba. Olha, o pecado 
capital da soberba é muito grave, muito grave! Aliás, 
quanto à soberba, até que foi uma piada gostosa, mas 
meio fruto da soberba, quando ele diz: “Daqui a pouco, 
vou ganhar os aviões de presente!” 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – “Vou ganhar 
os aviões de presente, pois já está o americano ofe-
recendo a mesma coisa que a França!” Soberba é um 
problema delicado. E ele está, não nego a V. Exª. Re-
pare que hoje o Lula está numa posição... Quer dizer, o 
Obama está numa situação mais difícil que o Lula. Que 
situação dramática do Obama lá no Congresso! Nunca 
tinha acontecido aquilo na vida do Congresso america-
no. Ele está fazendo um discurso corajoso. O problema 
lá é de uma gravidade total. O país mais rico do mundo 
tem 40 milhões de cidadãos que não têm saúde, que 
não têm chance nenhuma. Se ele não tem dinheiro para 
ter... Quer dizer, como é que o país mais rico do mun-
do... A Inglaterra tem um plano de saúde, a França tem 
um plano de saúde, o Brasil tem um plano de saúde – 
mixuruca, mas tem –, e o americano não tem. O Presi-
dente democrata quis fazer isso, a mulher dele perdeu 
a convenção por causa do plano de saúde e do marido 
dela. E agora o desgaste que ele está tendo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Está falando o 
Presidente Obama, fazendo um discurso à nação, e um 
Deputado americano diz aos berros: “Você está mentin-
do!” Ele se levanta e grita: “Você está mentindo!” Repa-
rem que coisa fantástica! Nem no Congresso brasileiro 
acontece isso. Aconteceu lá. E Obama, num gesto de 
grandeza, perdoou ele. “Eu o perdoo.” Mas teve um dis-
curso corajoso, enérgico, dizendo que vai fazer alguma 
coisa. É uma questão dramática essa. Mas o que quero 
dizer é o seguinte: com esse desgaste, e o Obama já 
está baixando, o Lula é um grande nome em nível in-
ternacional; é um grande nome em nível internacional. 
Eu já disse a V. Exª, sou homem de muita fé. Tem um 
ditado árabe, minha ascendência, que diz: maktub, está 
escrito. O que tem que ser será. Então, acho que o Lula, 
que tem mil qualidades... Acho que Deus ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS. Fora do micro-
fone.) – ...fez esse calcanhar de aquiles nele porque, 
se o Lula não tivesse essa vaidade, não tivesse essa 
petulância; se o Lula tivesse a humildade de reconhecer 
os equívocos; se o Lula fosse o velho Lula, que perdeu 
a primeira para o Collor... Perdeu injustamente. Foi um 
absurdo o que a Globo fez, as acusações. O Collor tinha 

que ganhar aquela eleição. Eu era Governador e esta-
va no palanque do Lula. Perdeu com categoria. Perdeu 
duas para o Fernando Henrique. Perdeu com categoria. 
Ganhou a primeira eleição com categoria, sem dinheiro 
de multinacional, sem fazer concessão a quem quer que 
seja. De repente, ele está aí! Não é mais o mesmo Lula. 
No momento em que o Waldomiro apareceu na televisão 
pegando dinheiro e fazendo as negociações de quantos 
por cento... E o Lula deixou, e o Lula não deixou criar a 
CPI aqui. Ele e o amigão dele, o Sarney ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – E, por isso, 
quando saiu a candidatura do Sarney à Presidência, 
ele disse: “Esse é da minha confiança, porque confio; 
esteve ao meu lado nas horas difíceis.” A hora difícil 
foi essa, quando eles não quiseram criar a CPI, e tive-
mos de entrar no Supremo. E o Supremo mandou criar. 
Se o Lula não fosse isso, se o Lula fosse o Lula, acho 
que hoje estaríamos numa situação muito complica-
da, porque hoje ele era deus. Hoje, ele estaria numa 
posição em que não adiantava V. Exª, não adiantava 
eu. É o Lula, é o Lula, é o Lula! Por causa disso, ele 
fica no estágio em que está. Ele não se aventura a ser 
concorrente pela terceira vez. Mas, uma candidatura 
que nem a de V. Exª, por exemplo, à Presidência da 
República... Uma candidatura que nem a de V. Exª à 
Presidência da República não tem explicação.

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Pela bandei-
ra, pelo conteúdo, pela profundidade. V. Exª vai marcar 
época porque não tem Darcy Ribeiro, não tem ninguém. 
V. Exª, nesta Casa... A causa da educação é antes e 
depois de V. Exª Parlamentar nesta Casa. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador! 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Está certo que 
o Darcy criou a Universidade de Brasília; está certo que 
o Darcy Ribeiro, lá no Rio de Janeiro, criou o Cieps, do 
Brizola. Tudo certo. Mas V. Exª, não. É a causa da sua 
alma, do seu sentimento, do dia a dia: a causa da edu-
cação. V. Exª diz: não adianta o Brasil crescer, progredir, 
avançar, ter índice de desenvolvimento na lua, se não 
cuidar da inteligência, não cuidar do cérebro, não tiver 
educação; o povo não vai, não vamos chegar lá. Uma 
candidatura que nem a de V. Exª gabarita, porque V. Exª 
vai obrigar todos a ir a esse debate.

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Em vez de 
ser uma discussão entre Serra...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – ... e Dilma, 
neste sentido: “não, eu fiz tantas escolas, eu fiz tantas 
fábricas, eu aumentei não sei o quê, eu estou fazendo 
isso, eu estou fazendo aquilo, se não ganhar, a Dilma 
vai parar”; aí o Serra responde: “não, não vai parar 
porque vou continuar, não sei o quê”. Com V. Exª, o 
debate não vai ser esse. Com a Marina o debate não 
vai ser esse. O debate vai ser de estilo da sociedade 
brasileira, de como devemos fazer. Não há como dei-
xar de reconhecer: o Brasil cresceu. O Brasil hoje é 
uma grande Nação. Isso não é por causa do Lula nem 
por causa do Fernando Henrique. É porque o Brasil 
é. As maiores terras, as maiores reservas de terras 
agricultáveis do mundo estão no Brasil, queira ou não 
queira. A grande potencialidade neste século está no 
Brasil, queira ou não queira. As maiores reservas de 
água potenciais estão no Brasil.

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O que não 
pode é isso que nem agora, por exemplo. O pré-sal é um 
grande projeto, mas, de repente, o Lula quer transformá-
lo em uma bandeira. Parece que, semana que vem... 
Aqui nem houve reunião, aí se levanta um prefeito e faz 
a seguinte pergunta: “Eu gostaria de saber se já posso 
botar a verba do pré-sal para o Orçamento do ano que 
vem.” Sim, porque a discussão estava de tal maneira, 
que parece que amanhã vamos começar a ganhar o 
dinheiro! Então, o prefeito: “Estou às vésperas de man-
dar o Orçamento para a Câmara de Vereadores. Quero 
saber se já posso botar a receita do pré-sal para o ano 
que vem.” Por isso que eu lhe felicito. V. Exª está aqui, 
sexta-feira, sem ninguém, segunda-feira, com gente, 
sem gente. É verdade que nós assistimos V. Exª. Eu 
não sei se os líderes do MDB, do PSDB ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – ... eu não sei 
se alguém ouve os pronunciamentos de V. Exª. Eu não 
sei. Sinceramente, eu não sei, porque o Presidente da 
República, o que eu sinto é o seguinte: ele está naquela 
fase que a assessoria leva pra ele a síntese, as coisas 
que são boas. As coisas que são ruins,o pessoal deve 
dizer: nem leva isso, ninguém está dando bola. Eu, quan-
do fui governador, quando fui ministro e quando fui líder 
do governo, a minha assessoria me trazia – e era minha 
exigência – as coisas graves que se falavam, contra mim 
e contra o governo, que eram essas que me interessa-
vam. Essas é que eu queria responder. Mas o Lula, o Go-
verno do Lula... o Congresso é o Congresso, ele faz do 
Congresso o que quer. Mandou com o prazo de 45 dias, 
porque quis, de repente resolver liberar, liberou. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Foi um ges-
to, foi o Presidente da Câmara que foi lá e exigiu que 
não pode ficar em 45 dias, vai ter um entendimento. 
Não, o Lula resolveu, o Lula aceitou. E está certo. É ele 
que manda, é ele que decide e nós somos uma Casa 
de assessoramento. Eu lhe felicito, e uma das razões 
que eu tenho ficado aqui na sexta-feira é para ouvir o 
pronunciamento de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Acho que 
V. Exª está no caminho e talvez um dia o Congresso 
e o Senado cheguem à altura de poder participar do 
trabalho de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Pedro Simon. O pronunciamento 
de V. Exª obviamente enriquece muito a fala.

Quero fazer dois comentários. Um é que eu creio 
que ninguém do governo, mesmo as lideranças da Opo-
sição, ouve os nossos discursos aqui. A própria mídia só 
ouve quando há denúncias, mas o povo está ouvindo. 
Fica sempre alguma coisa. E isso é que é importante.

Quero dizer que o Presidente Obama pode até 
hoje estar com menos popularidade, apesar de ter seis 
meses de governo, do que o Presidente Lula, mas ele 
está tentando uma revolução. O que ele está fazendo 
na saúde é uma revolução, não é uma evolução em 
relação aos governos anteriores, nem mesmo do go-
verno do partido dele, o Clinton.

Segundo, em relação à saúde.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Aceitou en-

frentar a oposição, aceitou enfrentar o Congresso e diz 
que vai fazer independente de ter ou de não ter apoio 
do Congresso e do Partido Republicano.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Ele 
está fazendo uma revolução diante do conservadorismo 
americano. Segundo, na educação ele está conseguin-
do fazer algo que aqui o Presidente Lula não está. É 
colocar a educação na pauta, como uma necessidade. 
Durante seis anos, Senador João Pedro, todos os anos, 
eu mando um documento ao Presidente Lula sugerin-
do que na abertura do ano escolar ele fale, em cadeia 
nacional, sobre a importância da volta às aulas. No 
primeiro ano e no segundo eu ainda estava no gover-
no, eu levei isso para ele e para o Ministro Gushiken 
que cuidava da parte de comunicação, e acharam que 
isso não merecia cadeia nacional.

Eu faço questão de todo ano mandar. O Presi-
dente Obama, no primeiro momento dele, na semana 
passada, na volta às aulas, foi a uma escola e fez um 
discurso sobre a importância da educação na vida 
dessas crianças.
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Imagine o Lula, com o carisma dele, que é muito 
maior do que o do Obama, falar isso para as crianças 
brasileiras; falar para os pais que não deixem suas 
crianças na escola sem irem conversar com os direto-
res; dizer para os pobres do Brasil que os professores 
estão aí para servir as suas crianças, dos pobres.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Professor Cristovam, realmente nunca houve, no 
Senado, um pronunciamento como esse.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
peço desculpas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas são os outros que...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não foi tão brilhante.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
–....estão com viagem marcada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
sei. Eu cumpri o meu prazozinho. Agora, os apartes 
são muito bons. Tem o Senador João Pedro, a quem 
eu quero dar; e, no fim, vou precisar de um ou dois 
minutos, no máximo, só para encerrar, pois eu passei 
os apartes já no final do meu discurso. Mas eu não 
deixar de passar para o Senador João Pedro, se o 
Senhor permitir, é claro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
–....Está permitido.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – E 
vamos dar a ele mais do que os 29 segundos que es-
tão aí, por favor.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Cristovam, V. Exª fala de dois assuntos. Primeiro, dis-
cutir o pré-sal, a destinação dessa riqueza. E V. Exª 
destaca a questão da educação. E nós já conversamos 
um pouco, já dialogamos aqui, para todo mundo ver, 
assistir. O Senado tem mais tempo que a Câmara mas 
o Presidente Lula mudou a sua posição, tirou a urgên-
cia. Quem ganha é o Congresso, a nação. Agora, nós 
não podemos – esta é a minha opinião, e eu gostaria 
de ouvir V. Exª sobre isto – deixar esse debate para 
2011. Acho que é pauta desse Congresso. Os depu-
tados federais todos vão disputar as eleições. Então, 
acho que é uma contribuição dessa legislatura discu-
tir o pré-sal, a sua destinação, a aplicabilidade da sua 
riqueza. Enfim, acho que é hora de assumirmos isso. 
Temos tempo para fazê-lo. Penso que o ano ideal é este. 
Mas, aí acabou que V. Exª também falou da sucessão, 
de ter mais candidatos. Tenho minhas preocupações 
e quero confessar publicamente. 

(Interrupção do som.)

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – ...do bloco da 
Esquerda, mesmo com dois turnos, nós nos dividirmos. 
O Bloco PSDB e PFL estão juntos. Falta definir ali, exis-
tem dois candidatos fortíssimos, o Aécio e o Serra, mas, 
eles estão ali juntos e esse bloco popular de esquerda 
com vários candidatos. Tenho minha preocupação e gos-
taria que V. Exª sinalizasse. Agora, não são 45 milhões 
de americanos que não têm plano de saúde, são 70 mi-
lhões. Quarenta e cinco não tem nenhum plano; 25 têm 
um plano de saúde precário. Veja V. Exª como um debate 
expõe um país. O país mais rico, o país mais militarizado, 
uma referência que são os Estados Unidos, maltratando 
uma parte da sua população. Penso que, se tem mérito 
o Presidente Obama, que é de uma geração que vem 
nesta onda de Lula, de Evo Morales, dessa mudança 
aqui nas Américas... Nas regras americanas Obama 
não deveria ser Presidente. E foi. Com métodos novos, 
a internet, o discurso. Então, enfim, e eu espero e eu 
desejo que Obama tenha sucesso com essa pauta que 
o elegeu, que ele cumpra essa pauta. E está encarando 
um debate que expõe uma chaga, uma ferida na socie-
dade americana, que é parte da sua população que não 
tem plano de saúde. Mas V. Exª poderia tocar como um 
setor da mídia, como esta Casa encara o terceiro man-
dato aqui na Colômbia: um silêncio, uma concordância. 
Quando alguém falava de terceiro mandato para Lula, e 
esse é o gesto de Lula...

(Interrupção do som.)

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – ... esse é o 
Lula, que faz uma pauta com Sarkozy, com a França, e 
pensa do ponto de vista do Estado; esse é o Lula, que 
não aceitou o terceiro mandato, mas há um silêncio, 
uma concordância com a Colômbia, que me assusta 
ver tanta hipocrisia com o terceiro mandato. O Hugo 
Chávez não pode de forma alguma. Evo Morales? Que 
é isso? Lula nem pensar! Há uma concordância com 
esse silêncio que me assusta. Então, V. Exª está de 
parabéns quando faz em seu pronunciamento essas 
duas grandes reflexões: uma sucessão transparente, 
democrática, mas eu tenho minhas preocupações com 
o bloco popular de esquerda e a destinação da riqueza 
que é o pré-sal. Parabéns pelo pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Pre-
sidente Mão Santa, são três perguntas que eu preciso 
responder em um minuto, e mais um para encerrar. Pelo 
menos. Três perguntas. Primeiro sobre o Presidente da 
Colômbia: eu estou de acordo com o senhor, a mídia 
está com dois pesos e duas medidas. Demonizaram 
o Presidente Chávez...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, vamos falar em Cristo, que em um minuto fez o 
Pai-Nosso, o melhor discurso, ainda repetindo. 
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
gostaria que o senhor também falasse feito um Padre-Nos-
so, Senador Mão Santa. O senhor não aprendeu não.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu sei. Ainda lembro aquele que está lá na Bíblia, um 
negócio de um Santo Estevão, falou muito aí.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – En-
tão, descontamos esse pedacinho da sua fala.

Senador, demonizaram o Presidente Chávez, 
tentaram demonizar o Presidente Lula, e ele teve a 
grandeza, a sensibilidade de não fazer, e agora estão 
de cara fechada.

Segundo, sobre o pré-sal, estou de acordo com o 
senhor, a gente não pode esperar 2011, até por uma razão: 
se esperarmos, os grupos corporativos vão abocanhar os 
royalties, e o Presidente Lula trouxe, pelo menos, a idéia 
do Fundo Social e de que os royalties não pertencem ape-
nas ao Estado e ao Município, mas à Nação brasileira. 
Então, temos que discutir. Sou contra a urgência

Agora, sobre a outra parte, vejam bem: se há ris-
co de a divisão da Esquerda enfraquecer o candidato 
da Esquerda, o Presidente Lula deveria ter chamado 
a gente para discutir quem seria o candidato do Blo-
co. Mas o Presidente Lula não consultou, a meu ver, 
nem o PT, já escolheu a sua candidata. Agora vai ter 
que correr o risco de termos mais de um candidato. 
Se tivesse feito uma prévia, que é o que acontece nos 
Estados Unidos... porque o Partido Democrata é uma 
quantidade de partidos ali dentro, o Partido Republica-
no é uma quantidade de partidos, eles fazem a prévia. 
O Presidente Lula não fez prévia. Deveria ter feito uma 
prévia com todos os partidos do Bloco de Apoio. Aí, 
sairia até um nome só, porque já teria havido, antes 
dos dois turnos, um turno anterior aos dois turnos, que 
seriam as prévias. Por isso eu acho que, agora, vamos 
ter que ter muitos candidatos, sim, já que não ouvimos 
os outros partidos antes de escolher o candidato.

E agora, Presidente, eu vou encerrar minha fala, 
obviamente com um tempo curto, dizendo que o que 
eu trouxe aqui hoje foi a necessidade do meu Partido, 
o PDT, Partido do Senador Flávio Torres, lançar um 
candidato a Presidente.

Não podemos ficar diluídos. 
Em 2006, quando o Presidente Lula era candidato, 

nós lançamos um e corremos um risco de sairmos sozi-
nhos. Apresentamos um programa de governo completo, 
que virou um livro inteiro. Não foi um programa sobre 
educação, foi um programa sobre todos os aspectos. 
Aqui há 56 – se não me engano – ou 46 capítulos, en-
frentando um por um dos problemas brasileiros. Agora, 
a ideia é de que a educação é a revolução, como agora 
o Presidente Lula diz que é o pré-sal. Só que o pré-sal 
é apenas uma fonte de dinheiro, se der certo. 

Eu acho que o meu Partido deve apresentar um 
candidato. Nós temos propostas, não podemos nos 
diluir e eu espero que o Partido tenha a sensibilidade 
para isso. Qual será o candidato? Não é o fundamental. 
Temos muitos nomes, mas que tenhamos um candidato 
que defenda uma proposta não apenas de acelerar o 
rumo em que estamos, mas de desviar esse rumo para 
um Brasil diferente, um Brasil com uma cara diferente, 
um Brasil mais do que desenvolvido, um Brasil limpo. 

É isso que eu defendo.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Com a palavra, por permuta comigo, o Senador 
Mão Santa. (Pausa.)

S. Exª passou a palavra para o Mozarildo. Está 
bom.

Tem a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Augusto Botelho, que preside esta sessão, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu não poderia co-
meçar meu pronunciamento hoje, já que amanhã não 
há sessão, lembrando aqui que, amanhã, Juscelino 
Kubitschek estaria completando 107 anos de vida se 
já não tivesse ido para o oriente eterno.

Mas é bom lembrar Juscelino, porque, no mo-
mento em que o Presidente Lula ora se compara com 
Juscelino ora se compara com Getúlio, é importante 
realmente pensarmos em Juscelino. Posso citar algu-
mas de suas obras, como a interiorização da Capital 
do Brasil, como a ligação terrestre desta Capital com 
Belém, que era a capital da Amazônia. Portanto, bastaria 
a interiorização do País para já fazer um diferencial em 
relação ao Brasil antes de Juscelino e o Brasil depois 
de Juscelino. Mas há ene obras de Juscelino. Eram 
50 metas. Eram realmente 50 anos em 5, e foram. O 
Brasil era um antes de Juscelino e passou a ser outro 
depois dele. Para a minha felicidade, Senador Augus-
to, para a nossa felicidade, ele era médico. Portanto, 
tinha a sensibilidade realmente de olhar o futuro das 
pessoas e não o imediatismo das eleições.

Mas o objetivo maior deste meu pronunciamen-
to hoje, não desmerecendo o registro do aniversário 
de Juscelino Kubitschek, é comentar a viagem que o 
Presidente Lula deverá fazer, na segunda-feira, ao meu 
Estado, a primeira viagem do Presidente Lula ao meu 
Estado no penúltimo ano do seu segundo mandato.
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E recebi, Senador Augusto Botelho, do Cerimonial 
da Presidência da República, a agenda que o Presiden-
te deve cumprir no meu Estado. Às 10h30, vai descerrar 
uma placa comemorativa da inauguração do terminal 
de passageiros do Aeroporto de Boa Vista.

Não é uma inauguração. Ele vai inaugurar uma 
reforma do Aeroporto de Boa Vista, feita com recursos 
de quem viaja, de quem paga a taxa para a Infraero. 
Mas aqui está dito que ele vai fazer a inauguração do 
terminal de passageiros. Não é uma inauguração. É 
apenas uma reforma que ele vai inaugurar. Por sinal, 
ficou uma reforma bem feita. Ficou bonito e funcional 
o aeroporto. Mas deveriam dizer que ele vai inaugurar 
a reforma do terminal de passageiros.

Às 12h30, ele vai fazer uma reunião bilateral e a 
assinatura de atos com o Presidente da Guiana. Aqui, 
pelo menos, Senador Augusto Botelho, está uma ver-
dade, porque os jornais estavam anunciando que ele 
inauguraria a ponte sobre o Rio Itacutu, que liga o 
Brasil com a Guiana. A ponte já foi inaugurada duas 
vezes. Na primeira vez, poucos dias antes da eleição 
suplementar que houve no Município do Bonfim, onde 
fica a ponte, pelo Líder do Governo, sem nenhuma 
autoridade guianense; e a Guiana não liberou para 
o tráfego. Meses depois, fez-se outra inauguração, aí 
com o representante da Guiana, para que fosse feita, 
então, a liberação da ponte. O Presidente vai lá. Feliz-
mente, o programa oficial está dizendo que é apenas 
assinatura de atos com o Presidente da Guiana. Não 
é, portanto, a terceira inauguração da ponte, não. Aliás, 
foi uma ponte cuja construção começou no Governo 
de Fernando Henrique Cardoso e do Governo do Go-
vernador Neudo Campos.

Às 14h00... Olha, eu já estava dizendo uma coisa 
aqui e vou ter de retificar, Senador Augusto: às 14h00, 
ele vai inaugurar a ponte. Pelo item anterior, eu estava 
dizendo que seria só assinatura de atos bilaterais.

Mas não, ele vai inaugurar de novo. Vai inaugurar 
de novo a ponte – a terceira inauguração! É pensar que 
nós somos imbecis. Não é possível que o Presidente 
Lula se preste a esse tipo de trabalho.

Às 17h30 ele vai participar de uma cerimônia de 
assinatura de atos do Governo Federal com o Governo 
do Estado e com os Municípios de Roraima. Eu quero 
ver depois esses atos e ver quanto significam de be-
nefício para o Estado.

Mas, Senador Augusto Botelho, V. Exª acompa-
nhou comigo a nossa grande luta desde o meu primei-
ro ano de mandato, em 99. V. Exª chegou quatro anos 
depois e nos engajamos na mesma luta, que é o quê? 
A devolução das terras para o Estado de Roraima, a 
não demarcação da forma como foi demarcada a re-
serva indígena Raposa Serra do Sol. Nós queríamos, 

como foi proposto pela Comissão Temporária Externa 
do Senado, uma demarcação que não fosse excluden-
te, não fosse expulsória, como foi feito, expulsando-se 
mais de quatro centenas de famílias daquela região, 
famílias, que, como V. Exª conhece tanto quanto eu, 
vinham desde os bisavós, que moravam lá. E, pior, eu 
hoje recebi um telefonema da Vila Surumu, Senador 
Augusto, nós que fomos lá tantas vezes atender, na-
quele hospital, as pessoas, principalmente os indígenas 
daquela região. Surumu, hoje, é como se fosse uma 
cidade arrasada, vazia, e os que estão lá estão fazendo 
de conta que estão lá, porque nem moravam lá.

Mas eu não quero, portanto, fazer os comentários 
com as minhas palavras, ou melhor, não só com as 
minhas palavras do que eu acho da ida do Presidente 
Lula a Roraima.

Portanto, eu queria pedir para ler três artigos 
do jornalista J. R. Rodrigues. No primeiro, escrito há 
muitos meses, quando o Presidente Lula anunciou 
que iria a Roraima, ele fez um artigo com o seguinte 
título: “Não venha senhor presidente, o senhor não é 
bem vindo aqui”.

Ele diz:

Não me envergonho de ter acompanha-
do, igualzinho um fã atordoado, o candidato a 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva toda vez, 
que nesta condição esteve aqui nas caravanas 
da cidadania. [Não como candidato, porque, 
como candidato, ele nunca foi lá.]

Eu não acompanhava um popstar e sim 
o líder político em cuja pessoa eu acreditava 
que pudesse de fato mudar o meu país. Tenho 
algumas fotos, nelas aparecem Vivi, Titonho 
e outros petistas e o incrível é que a maioria 
deles hoje tem vergonha de serem petistas, 
de – igualzinho a mim – ter sido fã e torcedor 
de Lula.

Sobraram Titonho e alguns outros he-
róis idealistas, que também não mudaram e 
que continuam acreditando que o mundo não 
é feito só de utopias, idéias, ações, etc., mas 
– essencialmente – de pessoas que tiram do 
imaginário essas coisas abstratas e as trans-
formam em realidade.

Como presidente eleito Lula comportou-
se como aquela criança que com muita sede 
anda quilômetros até o riacho mais próximo e 
que – quando se aproxima dele – em vez de 
beber água limpa, pula, faz cambalhotas até 
acabar a euforia e se lembrar que sua missão 
naquele riacho não era toldar a água e sim 
matar sua sede.
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A impressão que temos é que Lula – 
como acontece no filme Homens de Preto, 
possui um dispositivo que o faz esquecer tudo 
de tempo em tempo. Assim, ele não tem mes-
mo como se lembrar de nada.

Lula é uma pessoa decepcionante, a 
ponto de seu ex-pupilo o delegado da PF, 
Protógenes Queiróz, que serviu à máfia pe-
tista com suas operações de outros mundos, 
ter dito que se sofresse impeachment o Brasil 
cresceria 100 anos.

Lula destruiu instituições quase sagra-
das como os Correios, Petrobras, só para ci-
tar algumas. Fez da corrupção sua bíblia e de 
más companhias um exército de destruição 
em massa para acabar com o país e com as 
esperanças de seu povo.

Enquanto o mundo crescia a 10% ao 
ano, o Brasil engatinhava a zero vírgula algu-
ma coisa e agora que o mundo parou ele diz 
que é só uma marolinha. [Na época em que 
ele escreveu, o Presidente Lula tinha acaba-
do de dizer que a crise realmente era uma 
marolinha.]

Mais uma vez perdemos o bonde da his-
tória, mais uma vez demos a chave da nos-
sa casa para o vizinho mafioso. Por todos os 
males que fez com o Brasil, Lula merece um 
lugar de destaque na galeria do esquecimento 
e por todos os crimes cometidos e acoberta-
dos ele merece estar na relação dos maiores 
desastres políticos do mundo.

Por tudo isso, senhor presidente, não 
venha a Roraima, aqui o senhor nunca será 
bem vindo. Tudo que podia ter sido feito de mal 
para o Estado foram acentuados nesses qua-
se sete anos de domínio petista. Espero que 
ele não venha [nem naquele dia que estava 
previsto], nem nunca. Que risque Roraima de 
sua memória, que deixe a imagem daquela 
liderança que percorreu as ruas de Boa Vista 
[na época das caravanas, não nas campa-
nhas políticas. Ele não foi lá pedir, porque ele 
sempre considerou que Roraima tinha poucos 
votos], acompanhado de pessoas que sonha-
vam em vê-lo presidente e mudar para melhor 
e não banalizar a corrupção, institucionalizar 
o mau caráter.

Mesmo que Lula um dia venha a Ro-
raima não irá mudar a impressão que o povo 
desse Estado tem dele. Afinal, o povo de Ro-
raima não quer saber apenas dos milhões que 
aqui chegam e que – quase sempre tem uma 

aplicação duvidosa – sonha em ter o mínimo 
de respeito, coisa que o senhor presidente já 
perdeu há muito tempo. [sic]

E aí um outro artigo do mesmo jornalista, de on-
tem, Senador Augusto Botelho, “Lula, o anjo do mal 
vem mesmo à Roraima?”

A relação do presidente Lula com Rorai-
ma pode ser comparada com aquele médico 
macabro que envenenou e matou o paciente 
e em seguida, embora tenha faltado ao seu fu-
neral, teve a cara de pau de ir para a missa de 
sétimo dia. Roraima foi brutalmente espancada 
por Lula e seus asseclas, sob o nosso olhar 
covarde e complacente. As poucas reações 
às ações nefastas que o Lula produziu contra 
Roraima [não foram levadas em conta].

Nunca na história do Brasil, nem um pre-
sidente foi tão debochado, esnobe e cruel com 
uma unidade da federação. Para Roraima, da 
parte de Lula sobrou apenas o desprezo e 
decisões cruéis, que só não afetarão o futuro 
do Estado e até do país por que no futuro al-
guém mais ajuizado irá corrigir as lambanças 
que ele fez.

A exemplo do que fez com o Brasil, trans-
formado pelo veneno petista num enorme circo 
onde o palhaço principal também é ilusionista, 
Roraima receberá Lula como o anjo do mal, 
em meio a uma série de factóides, inaugura 
uma ponte que já está inaugurada sem nun-
ca ter sido inaugurada, cria uma secretaria 
(já em funcionamento) para cuidar da saúde 
indígena, etc. Mas o ato de maior simbolismo 
de sua nefasta visita será a possível dormida 
no Lago Caracaranã tirado por Lula das mãos 
e patrimônio de uma centenária família. [Lá na 
Raposa Serra do Sol] Lula não só virá a mis-
sa de sétimo dia de Roraima, mas dormirá na 
cama da viúva.

As outras ações de Lula são meros factói-
des, falar das ALC’s que nunca tiveram apoio 
nem terão apoio de seu governo para sair 
do papel e da ZPE, que foi aprovada apenas 
como uma medida de compensação positiva 
em meio ao desmonte que a quadrilha petista 
fazia com Roraima.

O midiático presidente Lula até tem uma 
popularidade maior hoje em Roraima, ao con-
trário de suas duas eleições onde foi vergonho-
sa e justamente derrotado. Se dependesse do 
eleitor de Roraima Lula nunca teria passado 
de um simples pé inchado [aqui até peço des-
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culpas porque é um termo meio pesado, com 
o qual não concordo plenamente, mas são as 
palavras dele.], não teria sido o pinguço que 
chegou a presidência.

Mas felizmente esse presidente que ame-
aça vir a Roraima no próximo dia 14.09, é um 
presidente mais fraco, com a aprovação pela 
opinião em baixa, tendo que depor no STF 
como testemunha do mensalão, um presiden-
te que vem sofrendo sucessivas derrotas no 
Congresso, que depois da lambança que fez 
com o Projeto do Pré-sal, teve que voltar atrás 
e retirar o pedido de urgência.

Lula também é o presidente nocivo ao 
país pelas traquinagens que faz com os recur-
sos públicos, não só deixando seus milhares 
de fanáticos roubar, como também tomando 
decisões presidenciais em detrimento do bem 
do país.

Foi assim com os bilhões de dólares que 
ele deixou o maconheiro Evo Morales roubar 
do Brasil, com os milhões dados criminosa-
mente para seu amigo Fernando Lugo, [aque-
le, segundo as palavras do jornalista] o padre 
tarado do Paraguai, e pode ser agora quando 
compra sucatas francesas por o triplo do que 
oferecem os EUA e a Suécia.

Novamente Lula sofre um revés e tem que 
voltar atrás depois de afirmar que a compra 
de aviões caças obsoletos da França estava 
definida. Lula está se desmanchando e é até 
bom que venha a Roraima ainda presidente, 
por que no futuro, quem sabe, saberemos notí-
cias dele como o mais corrupto presidente que 
o Brasil já teve e aí, se o Brasil tiver avançado 
moralmente, ele poderá tranquilamente ser 
processado, condenado e até preso. Boa sorte 
em Roraima, senhor presidente. [sic.]

Então, Senador Augusto Botelho, eu fiz questão 
de ler esses dois artigos do jornalista J. R. Rodrigues, 
que, como ele diz, já foi um petista fanático, já foi um 
seguidor absolutamente cego do Presidente Lula e 
que hoje escreve essas palavras duras.

E eu quero dizer que, embora sejam escritas com 
certa dureza, são muito verdadeiras, são muito verda-
deiras mesmo, porque a grande maioria do povo de 
Roraima, em 2006, aliás, a maioria absoluta do povo 
de Roraima, em 2006, derrotou o Presidente Lula no 
primeiro e no segundo turno.

Por isso ele dizer que se o Brasil tivesse agido 
como Roraima, a realidade seria outra.

Por fim, Sr. Presidente, vou ler desta tribuna, 
em primeira mão, mensagem que vou enviar ao Pre-
sidente Lula:

Mensagem do Senador Mozarildo ao 
Presidente Lula

Roraima não é quintal do Brasil, e seu 
povo merece respeito!

Às maldades feitas por Vossa Excelên-
cia, já as respondemos com a sua derrota em 
2006. Mas Vossa Excelência sempre fez pouco 
caso do eleitorado roraimense (são poucos 
para Vossa Excelência).

Agora, o senhor vem a Roraima tentar ga-
rantir a reeleição do seu Líder no Senado, pois, 
sem os nossos votos (que Vossa Excelência 
não valoriza), ele não voltará ao Senado.

Mas nós sabemos pensar e reagir!
Lamentamos que Vossa Excelência ache 

que somos “imbecis” [entre aspas, porque 
quem usou essa palavra “imbecil” contra pes-
soas foi ele].

Consideramos a sua visita um deboche 
para conosco.

Boa Vista, 14 de setembro de 2009. [Está 
datado 14 de setembro, porque estou anteci-
pando a leitura aqui.] 

Senador Mozarildo Cavalcanti.

Essa é a minha mensagem.
Recebi a comunicação da visita do Presidente 

Lual, mas tenho muita vergonha de, realmente, estar 
ao lado do Presidente, muito menos visitando a minha 
terra ao lado dele. Não posso chancelar. Não acho que 
política se faça com concessões ao rei e com o esque-
cimento das coisas erradas que o rei faz. Por isso, eu 
não vou a Roraima com o Presidente Lula e, por isso, 
a minha mensagem vai ficar registrada nos Anais do 
Senado. A minha posição é essa.

Lamento que ele pense que o povo vai esquecer 
e que a presença dele lá vá garantir a reeleição do 
seu Líder para continuar aqui no Senado, defendendo 
com unhas e dentes, sob qualquer forma, o Governo 
do Presidente Lula.

Eu fui eleito pelos eleitores que votaram contra o 
Lula, portanto, quero ser fiel a esses eleitores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Peço a transcrição nos Anais dos documentos 

aqui mencionados.

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.)

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª será atendido, de acordo com o Re-
gimento Interno.

Com a palavra o Senador Mão Santa, do PMDB do 
Piauí; a seguir, falará o Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Augusto Botelho, que preside esta sessão de sexta-feira; 
Parlamentares na Casa; brasileiras e brasileiros aqui 
no plenário do Senado e que nos acompanham pelo 
sistema de comunicação do Senado, Senador Mozaril-
do Cavalcanti, nunca fale depois de um grande orador. 
Cícero, grande orador e grande Senador da Roma, di-
zia: “O Senado e o povo de Roma”. Sentimos o que o 
Mozarildo falou, e ele pode falar: “O Senado e o povo 
bravo e sofrido de Roraima, rico em esperanças”.

Mas eu queria dizer que a nossa experiência 
com o PT no Piauí – o Pedro Simon já viveu isso – foi 
uma desgraceira. E eu ajudei, e eu votei no Lula e no 
Governador em 1994. Mas Pedro, Pedro, quero dizer, 
primeiro, ô Augusto Botelho, que é médico, eu che-
guei à conclusão de que arrependimento não mata, 
porque assim eu já tinha morrido. E eu já pedi perdão 
ao povo do Piauí.

Mas aqui está. Falou-se muito em educação. Pe-
dro Simon, olhe para cá, a maior obra de educação 
no Brasil foi feita no meu Governo, no Brasil. O maior 
desenvolvimento universitário do Brasil: a Uespi. Pe-
dro Simon, Deus me permitiu criar 400 faculdades no 
Piauí, 36 campus avançados. O Palácio do Governo, 
majestoso, eu o entreguei ao Reitor e fui governar no 
pequenininho, o histórico.

Pedro Simon, em 1990, este País, o MEC anun-
ciou: das 10 melhores universidades deste País – atentai 
bem a gravidade, Luiz Inácio; eu aqui estou, eu sou o 
pai da Pátria, e o Senado só tem esse significado –, 7 
eram do Governo e 3 eram privadas. Meditai! Ô Pedro 
Simon, quando nós votamos e assumimos o Governo, 
ele queria o apoio e eu disse: “Basta indicar Pedro Si-
mon Ministro, que este Partido, o PMDB, de vergonha, 
estará bem representado”. Não pela quantidade, mas 
pela história e pela qualidade. Está aí, o Mercadante, 
testemunho como foi a minha opinião. Mas quero lhe 
dizer que das 10 melhores – ô Senador Osvaldo So-
brinho –, 7 eram do Governo; 3, privadas. Dez anos 
depois, em 2000, quando eu governava o Piauí – olha 
a gravidade, Mozarildo –: das 10 melhores, 7 eram pri-
vadas; 3, do Governo. E, a do Piauí, a Uespi, era uma 
dessas três melhores universidades do Governo. Está 
ouvindo, Pedro Simon?

Esta é a verdade sobre a desgraceira deste Par-
tido no Piauí. Está aqui: 65 mil estudantes brasileiros 
iam tentar vestibular no Piauí, e nós oferecíamos 13 

mil vagas. Treze mil! Hoje, reduziu-se para um quarto. 
Fechou-se.

Xavier Neto é o Presidente do PR, Deputado Es-
tadual, foi Secretário de Segurança no período Alber-
to Silva, é um bravo Deputado da base aliada: “Xavier 
pede intervenção na Uespi e ataca Valéria Madeira”. 
Não sou eu, não.

Ô Luiz Inácio, não adianta comprar a mídia. Isso 
não sai nos jornais oficiais, nos órgãos de comunicação. 
Mas, nós, Luiz Inácio, estamos vivendo – e eu já sabia 
disso. Em 1980, naquele tempo, eu li o livro A Terceira 
Onda, de Alvin Toffler. Primeira onda: a agricultura – 
dez mil anos; segunda onda: período industrial – fo-
ram morar nas cidades pelo emprego nas indústrias, 
há 400 anos. E viria essa onda da desmassificação 
do sistema de comunicação. Eu já sabia, Luiz Inácio! 
Estou aqui, não sei se V. Exª chegará; estou aqui cal-
çando o meu espaço, acreditando em Deus, no amor, 
no estudo e no trabalho.

O Deputado Xavier Neto (PR) pediu in-
tervenção do Governo estadual na Uespi (Uni-
versidade Estadual do Piauí), pelo fato de seus 
cursos terem recebido as piores avaliações do 
último exame do Enade. 

Xavier Neto defendeu também que os rei-
tores sejam escolhidos pelo Governo, citando 
o exemplo da Secretaria de Educação... O De-
putado afirmou que a reitora Valéria Madeira 
[indicada aí pelo Governo do PT] é “arrogante 
e autoritária”.

De acordo com Xavier Neto, os cursos da Ues-
pi são de fácil administração, como pedagogia, e por 
isso não se justifica que a avaliação seja a pior do 
Brasil. Considerou os resultados da última avaliação 
humilhantes para o Estado e desestimulantes para os 
pais de alunos.

Olha aí, ô Pedro Simon. Eu sei que estou aqui 
para ensinar o Luiz Inácio. Só tem um culpado disso 
aqui, é o Governador do PT, Luiz Inácio. Ô Pedro Simon, 
está na cara que o dinheiro é pouco, mas o Governador 
sabe onde há dinheiro. Eu pegava e ia lá. Coloquei um 
vice-Reitor de assuntos de saúde. Pedro Simon, faltava 
dinheiro para a saúde, para a Faculdade de Odontolo-
gia, a de Medicina, que eu criei, a de Fisioterapia e tal. 
Faltava. Eu dava direto ao Vice-Reitor da saúde. Fran-
cisco Ramos está aí, é um médico de 80 anos, ilibado, 
idôneo, três vezes diretor do Hospital Getúlio Vargas, 
professor idôneo. Ele ia lá, não tinha... O Governador 
precisa ter sensibilidade, saber onde há dinheiro. Era 
no Detran. Agora lá está cheio de aloprado, tirando di-
nheiro para fazer campanha, essa roubalheira e essa 
imoralidade. Eu tirava e dava mesmo. Está faltando para 
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a Faculdade de Medicina? Está aqui. Dr. Eurípedes, 
diretor da Faculdade de Medicina, e Dr. Valdir Aragão, 
lá das unidades do norte do Piauí, iam direto ao Go-
vernador do Estado. Senador Mozarildo, é isso que o 
Luiz Inácio não sabe. Se eu perguntar onde é que há 
dinheiro... É no Detran, e é muito. Agora é que estão 
roubando. É o emplacamento mais caro do Brasil. É 
que se multa muito, com aquele bichinho no meio das 
estradas; é a maior indústria de multa. O povo está ti-
rando placa de moto, de carro, tudo, no Maranhão. No 
meu tempo, não existia essa roubalheira, e o dinhei-
ro que tinha – eu digo – eu o tirava e mandava dar e 
estava dado. Está aí, a autoridade é moral. Entendeu, 
Mozarildo? Está aqui.

E mais, Pedro Simon, sei a grandeza do Estado 
de V. Exª, mas o maior jornalista da história do Bra-
sil é do Piauí: Carlos Castello Branco, Castelinho. Na 
ditadura, fechado o Congresso, era a trincheira onde 
se falava das liberdades democráticas. E, lá, no Piauí, 
existe um – está ouvindo, Pedro Simon? –, que é o 
Zózimo Tavares, da Academia de Letras, intelectual, 
talvez o melhor do Brasil. Eu digo isso porque conheço 
Zózimo Tavares, que é independente. Basta isso, Luiz 
Inácio. Tu podes botar essa mídia todinha aí, compra-
da, paga, mas só esta manchete de Zózimo Tavares 
aqui é a verdade. Como Cristo eu digo: “Em verdade, 
em verdade, eu vos digo”. Aqui é Zózimo Tavares. Pode 
botar todo o sistema pago do Governo, mas isto aqui 
é a verdade.

Ô Sobrinho, lá, o cabra macho do Piauí, o caboclo 
do Piauí diz: “É mais fácil tapar o sol com uma penei-
ra do que esconder a verdade”. Só esta manchete de 
Zózimo Tavares: “Entenda a desenfreada política de 
desmonte da Uespi”...

Bota isso; não vou ler não. Aqui existe moral, 
dignidade; não adianta. Você pode comprar e pagar, 
governadorzinho, toda a imprensa, mas este aqui não 
tem, porque este jornalista tem história, tem moral, 
tem vergonha e tem credibilidade. Pronto, não fui eu; 
está aqui!

Aí, ele vai analisando e compara com o Institu-
to Federal de Educação de Ciência e Tecnologia do 
Piauí, que foi vangloriado. Outro dia, nós tivemos aqui 
as escolas primárias privadas, laureadas. “No gover-
no Mão Santa, a Universidade Estadual conseguiu um 
alto quantitativo esplendoroso.” Basta isso, Mozarildo. 
Lá nas entrelinhas, o reconhecimento. Na análise do 
desmonte da Uespi: “No governo Mão Santa, a Univer-
sidade Estadual conseguiu um alto quantitativo esplen-
doroso. Mas o atual Governo, desde o seu início, deu 
andamento a um projeto para encolher a instituição”. 
Pronto! Esse é o atestado, é o carimbo que me faz re-

petir aqui aquela minha reza: só uma coisa a gente faz 
uma vez na vida: nascer, morrer e votar no PT.

O Cristovam já saiu ali, já está ligando, vibrando 
com isso.

Mas o Padre António Vieira disse: “Um bem é 
sempre acompanhado de outro bem”. Mas, Mozarildo, 
o inverso é: uma desgraça é sempre acompanhada de 
outra desgraça. Não deixe esse... Ó Mozarildo, vá e 
tome aquele governo. Não deixe esse micróbio invadir 
Roraima. V. Exª, como médico, faça a vacina, e a vacina 
é o seu próprio nome para governar aquele Estado.

Outra desgraça. Recebi um e-mail. Essa é a tercei-
ra onda, Senador Osvaldo Sobrinho. Olha aqui: “Piauí 
vai jogar 50.000 sacos de feijão no mato”.

Recebi o seguinte e-mail:
Caro Senador espero contar com seu apoio nes-

sa tribuna, em defesa dos produtores rurais do sul do 
Piauí, que estão prestes a perder sua safra de feijão, 
pois a Conab reluta em comprar no preço mínimo, 
mais ou menos como fez as declarações do Senador 
Alvaro Dias [foi o Osmar Dias] ontem em defesa dos 
produtores do Estado de origem.

Para mais fico ao seu dispor.
Amanhã estarei em Brasília se o senhor quiser 

mais informações estarei aí por volta das 13 horas. 
[Que dia é hoje? (Pausa.) É dia 11].

Agradecemos desde já seu apoio.
Joaquim Caldas. [sic.]
E olha a manchete do jornal: “Sul do Piauí pode 

ter safra de feijão perdida”. O Governo não viabiliza. 
Tudo “lascado”. Vão perder 50 mil.

Olha, Mozarildo, não deixe esse povo invadir o 
seu Estado. É lá que começa o Brasil. Não é mais do 
Oiapoque ao Arroio Chuí, não. Como é o nome? É de 
Caburaí ao Chuí. Lá começa a esperança da alternân-
cia no poder neste País.

Mas olhem aí. Olhem o Piauí lascado aqui! Dois. 
Pior: Delta – Cooperativa Agropecuária do Baixo Parna-
íba Ltda. Está aqui. É um documento grande, grande, 
grande. Olhem aqui. É o seguinte: essa Delta é uma 
bacia leiteira e foi criada no tempo dos militares – Al-
berto Silva era Governador e João Paulo Reis Vello-
so... Investi.

Não consigo emagrecer, porque os produtos são 
bons. É a melhor manteiga que conheço no Brasil. É 
o melhor doce de leite. Há o queijo, o leite. Eles fazem 
tudo. Como em tudo tem dificuldade, eles também ti-
veram e têm. Conheço a causa, porque, quando Go-
vernador, eu os ajudei. O Governo do Estado tinha 
uma companhia de laticínio desativada, e eu aprovei 
no Legislativo a doação dos imóveis, dos terrenos e 
dos maquinários. Eles tomaram fôlego. Determinei – 
Mozarildo, aprenda isto, porque já fui um extraordiná-
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rio Governador – a Herbert Silva, sobrinho de Alberto 
Silva, filho do honrado... Eu dava – não era negócio 
de municipalização, não – escolarização da merenda 
escolar, Mozarildo. Eu dava à diretora porque diretora 
não rouba, não. São todas direitas e honestas. Eu as 
orientava e dizia-lhes que comprassem para a meren-
da escolar o produto da região. Coloquei lá um fiscal 
para orientá-las para que comprassem leite, alimento 
ideal, e fortaleci indiretamente... Herbert Silva. Botei 
ele, só para isso, no meu Governo: para fiscalizar to-
das as professoras da região da bacia leiteira do norte 
do Piauí, para que a merenda escolar tivesse como 
sua prioridade o leite. E assim foi feito e ela fortaleceu. 
Agora, com dificuldade, vai lá o Governo...

Eu só criei uma Secretaria, foi a de Meio Ambien-
te, para facilitar, para orientar e tudo. E agora está a 
perseguir e fechando aquela estrutura – que eu peguei 
de última hora – e o Piauí que está tendo dificuldade.

Funcionário da Secretaria de Meio Ambiente. 
Ô Osmar Júnior, V. Exª foi meu Vice-Governador, um 
homem de sensibilidade, que indicou esse secretário. 
V. Exª tem juízo e tem sensibilidade. Quem criou essa 
secretaria fui eu, e só essa, para orientar, facilitar e fa-
zer crescer e evitar ingerências de burocratas de Bra-
sília, que chegam lá criando dificuldade, para receber 
propina. Essa é a verdade.

Ó Sr. Osmar Júnior, pois veja lá esses seus pupilos, 
olhe a besteira que estão fazendo... Foram com policiais 
(vinte) e seis fiscais. Não tem policial para pegar os bandi-
dos que andam assaltando no meio da rua, sequestrando 
os comerciantes. Vão numa firma idônea. Eles precisam 
de orientação e de apoio. Orientar sobretudo os milhares 
e milhares de produtores, fazendeiros na higiene: como é 
que se coleta o lixo que vai para a empresa Delta.

Então, nós queremos aqui o seguinte: só empre-
go direto ela dá 125; indiretos, produtores, 900; a rede 
de revenda é de 30 mil; produz 25 mil de leite. Chega 
lá com polícia. Isso é para orientar, para facilitar. Ô 
Osmar Júnior. Osmar Júnior, não caia no meu concei-
to de estar junto com esses aloprados. V. Exª que é o 
responsável e que indicou. A minha inspiração de criar 
essa secretaria para ajudar os piauienses, orientar e 
formar a higienização, principalmente na fonte de ori-
gem dos leites. Isso é que é importante.

Eles conseguiram – ainda há juízes em Parna-
íba – uma liminar, mas foram lá com a polícia e com 
tudo. Queremos, então, defender. É lógico que ninguém 
mais do que eu defende a higiene pela minha própria 
formação de médico, mas queria que essa secretaria 
tivesse, sobretudo, uma capacidade de orientação.

Este Senado é tão importante, Mozarildo, que 
ganhei este livro: A Bíblia, seus mistérios, história e 
lenda. Um olhar sob a bíblia 2100 anos depois. Primei-

ro Volume de Adão a Sansão. É de Erivaldo Jarbas. 
Ele manda aqui uma carta, um e-mail. Estou gostando 
muito e até muito oportuno. Eu sou bíblico. Diz: “Não 
vos inquieteis com o amanhã. Vivei o hoje”. Está vendo, 
ô Augusto Botelho, as preocupações do passado, do 
presente e do futuro são um peso muito grande. Então, 
vivo o hoje. “Não vos inquieteis... Sob os céus, há um 
tempo e um propósito para cada fim”.

Então, eu quero dizer que é muito oportuno. Um 
caricaturista fez até uma caricatura. Está aqui, é um 
gatinho, o Mão Santa engolindo um peixe. O peixe é 
o símbolo do PSC.

Então, isso é muito importante, porque esse Parti-
do, que eu estou namorando, eu não quero... Ó Fátima, 
você já deixou um partido? Rapaz, isso é complicado. 
Deixe não! Isso é como largar mulher. Eu nunca larguei 
a minha Adalgizinha não, mas é complicado. Não é bom 
não e não quero não. Você já largou, Augusto Botelho? 
Já largou. É complicado. Eu faço com o coração partido. 
Mas é que o meu foi cooptado pelo poder. Poder não 
me encanta. Porta larga, como está na Bíblia. Então, 
eu não tenho chance. E aqui já tem a crítica.

Então, é muito útil, porque se realmente eu in-
gressar nesse Partido – ó Mozarildo, desligue o seu 
telefone, vamos embora aqui em sintonia aqui conosco 
–, que tem como símbolo esse peixe aqui, que nós es-
tamos aqui, olha aí, que simboliza o Cristianismo. Ele 
tem como programa a promoção do homem e como 
doutrina a doutrina cristã. Nada melhor na história do 
nosso mundo do que a doutrina de Cristo.

Então, eu faço minhas as palavras daquele maior 
líder que disse, e posso dizer: “Estou percorrendo o 
meu caminho, pregando minha fé e combatendo o 
bom combate”.

Com a palavra o Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Mão Santa, V. Exª fez um pronunciamento com 
muitas denúncias e ao final está mostrando essa char-
ge aí que ilustra o namoro que V. Exª já está desenvol-
vendo com o Partido Social Cristão.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu botei a 
charge aqui.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – E eu 
lamento, já disse isso na tribuna um dia desse, que o 
PMDB não tenha a sensibilidade para, digamos assim, 
ver a importância que tem V. Exª como político, tendo 
sido Prefeito, Governador, Senador atuante, e que só 
porque V. Exª tem uma posição independente, o Par-
tido faz pouco caso e até não lhe quer. Espero que 
isso sirva até para refletir, para que a Justiça Eleitoral 
possa melhor regulamentar essa questão da fidelidade 
partidária. A fidelidade, como disse o Senador Flávio 
Arns, não é uma coisa de mão única, não é só filiado 
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que tem que ter para com o partido, o partido tem que 
ter para com o filiado. Então, acho que V. Exª faz muito 
bem, se não encontra dentro do seu Partido o apoio e 
o reconhecimento que merece, de realmente buscar 
outro partido. E o Partido Social Cristão, como disse 
V. Exª, tem uma doutrina muito importante, que é a 
doutrina humanista, da preocupação realmente com 
a parte social e com o ensinamento cristão. Parabéns, 
portanto, por isso. Mas eu queria aproveitar, Senador 
Mão Santa, para trazer um pedido dos funcionários da 
Casa mais antigos. Eles estão com problemas para jus-
tificar com suas esposas o que eles estavam fazendo 
aqui às segundas e sextas-feiras, porque V. Exª disse 
que só agora, recentemente, começou a funcionar o 
Senado às segundas e sextas-feiras. E eles já vêm aqui 
há muito tempo. E as esposas estão perguntando: “O 
que vocês estão fazendo segundas e sextas-feiras, se 
não tinha sessão no Senado?” Então, é bom que V. Exª 
pegue essa informação, porque os funcionários estão 
preocupados com isso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, os fun-
cionários são exemplares. Eles vinham. Nós Senadores 
é que não vínhamos. E nós corrigimos essa nódoa no 
funcionamento desta Casa. Fomos nós.

Pedro Simon, eu entendo, Deus escreve certo 
por linhas tortas. A maior instituição que entendo é a 
família, tanto é que Deus, o poderoso, pegou o filho 
dele e não desgarrou. Colocou-o em uma família, na 
Sagrada Família – Jesus, Maria e José. O amor é o 
cimento dessa família. Se até na família há momen-
tos de necessidade de liberdade – graças a Deus, na 
minha não, e não quero que tenha isso, quero morrer 
com a minha Adalgizinha –; se até na família, eu vejo 
aí, se dissolve, como é que vem essa palhaçada aí que 
não tem juízo de que não se tem o direito de sair do 
partido? Quem disse isso? Se a maior instituição é a 
família, como é? Quando... Oferecem a minha cabeça, 
como Herodes à bailarina, a Salomé, que dançava e 
disse que queria a cabeça de João Batista. Herodes 
entregou. Querem entregar a minha cabeça para o Go-
vernador do Estado facilitar a vida. Então, não é justo. 
Então, saio convicto com a consciência e tudo.

Acho que um grupelho não pode decidir se mere-
ço ser ou não Senador. Não é um grupelho. O povo é 
soberano. O povo é que decide. Então, sempre cantei 
no Piauí que o povo é o poder. Essa decisão de ser 
ou não ser, de votar... Mas o que me estimulou foi um 
Deputado brilhante, um dos mais novos do Piauí. Ele 
assumiu com a morte de Mussa Demes. Foi Prefeito 
várias vezes. É o Mainha, um dos mais brilhantes. Ele 
um dia me convidou para o Partido dele, que ele preside. 
Na reunião ele disse: “Aqui está o Mão Santa. A minha 

missão de Deputado me fez andar pelo Brasil. Eu ando 
e ando e o Brasil quer o Mão Santa Senador”.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então en-
tendo que o Piauí não pode decepcionar o Brasil. O 
Partido Democratas, lá, me saúda assim e o meu não, 
não está direita essa história.

Com a palavra esse mais novel Senador, que tem 
uma missão muito difícil: substituir Jayme Campos. É 
difícil, foi como Pelé, contundiu-se, perdemos, está 
acabado, aí veio o Amarildo, e fez os gols. É como V. 
Exª, está um verdadeiro Amarildo aqui, suando a ca-
misa e elevando o Estado de Mato Grosso.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Agradeço 
e concordo com V. Exª. Na verdade, não é uma missão 
fácil substituir o Senador e Governador Jayme Cam-
pos. Aliás, eu fui Vice-Governador de Jayme Campos 
e aprendi a gostar dele porque é uma pessoa certa, 
uma pessoa correta, uma pessoa séria, decente, leal, 
amigo, companheiro e amigo de todas as horas. Por-
tanto, deu-me esse privilégio de aqui vir representá-lo 
e representar o povo de Mato Grosso, evidentemente. 
Mas eu quero dizer a V. Exª que é um prazer ouvi-lo, 
não só eu como o Brasil todo, ouvir o pronunciamento 
de V. Exª. V. Exª é um intelectual, um literato, um po-
eta, um homem que compõe aqui para este Senado, 
com as suas luzes, com as suas verdades, com a sua 
experiência, com a sua inteligência, com o seu pre-
paro intelectual. E quero dizer que qualquer partido 
que recebê-lo vai ser um partido feliz, um partido que 
vai aumentar o seu patrimônio moral, porque V. Exª 
é um homem que faz por merecer o voto do povo de 
sua terra, é um homem que dedica a sua alma, a sua 
vida, o seu trabalho às suas convicções; é um homem 
que não tergiversa com a verdade, é um homem que 
aqui sempre está colocando aquilo que pensa e aqui-
lo em que acredita. E feliz do homem que pode colo-
car aquilo em que acredita, que pode falar aquilo que 
pensa e aquilo, na verdade, que norteia a sua vida e 
o seu ideal. Portanto, quero parabenizar V. Exª e dizer 
que não importa o partido. O que importa são as suas 
convicções. O que importa é que V. Exª é o veículo que 
transmite as ideias para a construção de um partido, 
para a construção de uma família, para a construção 
das coisas boas que norteiam o País. E Deus me deu 
esse prazer, essa felicidade de estar aqui hoje para 
falar isso para o senhor. Aliás, quando eu falo aqui, eu 
já tinha recomendação de alguns amigos, como, por 
exemplo, o Prefeito Wilson Santos, da capital Cuiabá, 
do PSDB. E ele fala: olha, quando você for lá, escuta 
o Mão Santa. Ele é a sabedoria ambulante. É o ho-
mem que, na verdade, convence a todos nós. Jayme 
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Campos também tinha falado a mesma coisa. E eu, 
como bom ouvidor, ouvi V. Exª e confirmo. Na verda-
de, é muito bom estar aqui, numa sexta-feira, ouvindo 
palavras sábias, competentes, honradas de um ho-
mem que tem uma vida pública dedicada a este País. 
Parabéns a V. Exª!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu agradeço 
e quero dizer que eu já conhecia, porque conheci lá o 
Prefeito e o irmão dele, que é Vice-Prefeito de Chapa-
da dos Guimarães, com os quais convivi e agradeço a 
convivência. Então, essas são as nossas palavras.

E do PMDB grandes recordações. Ulysses, a his-
tória de grandeza dele foi em 1974. Mozarildo, em 1972, 
eu liderava com Elias Ximenes do Prado e tomava a Pre-
feitura da maior cidade do Piauí, Parnaíba, das mãos do 
Governo da Revolução. Então, a nossa história é longa, 
insinuosa e de agradecimentos à grandeza do PMDB, ao 
qual eu sou muito agradecido, porque me fez governar o 
Piauí por duas vezes e hoje Senador da República.

Mas é de coração partido. E Deus escreve certo 
por linhas tortas. E aprendi do Livro de Deus: fazes por 
ti e eu te ajudarei. E o Apóstolo Paulo, maior líder, que 
maior tempo pregou o Cristianismo, disse, e eu posso 
fazer disso as minhas palavras: “Percorri o meu cami-
nho, preguei a minha fé e combati o bom combate”.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Com a palavra o Senador Osvaldo Sobrinho.
O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. 
Presidente desta sessão do Senado da República, homem 
que representa a Amazônia aqui nesta Casa, Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, a manhã de hoje foi, na verdade, 
uma dedicação que este Senado Federal fez à análise da 
educação neste País. Por essa tribuna passaram vários 
Senadores que apresentaram as suas visões, os seus so-
nhos, as suas utopias quanto àquilo que querem construir, 
que querem fazer pela educação do nosso País.

Portanto, não poderia, de maneira alguma, como 
educador, deixar também de aqui estar para fazer o 
meu depoimento, a minha profissão de fé com relação 
à educação do meu País. Aliás, digo e repito: a profis-
são que escolhi, desde os meus 16 anos de idade, para 
professar e, ao longo desta minha vida toda, todas as 
minhas atividades foram dedicadas ou à sala de aula, 
ou na formação educacional, ou na direção de órgãos 
educacionais, como delegado de educação, como se-
cretário de educação de estado, como criador de univer-
sidades, como elemento que verdadeiramente acredita 
que a revolução só poderá ser feita através do processo 
educacional. Não temos outra saída para este País.

Não é possível se pensar em fazer um Brasil 
novo, um Brasil de justiça social, um Brasil que possa 

contornar os seus obstáculos sem pensar em investi-
mentos maciços na educação. Ainda bem, graças ao 
bom Deus, que nós aqui encontramos vários Senadores 
que pensam da mesma forma, que aqui trazem o seu 
pensamento, a sua instrução, a sua experiência para 
dizer ao Brasil que nem tudo está perdido, que que-
rem fazer o melhor das suas ideias neste Congresso, 
para que se possa verdadeiramente fazer educação 
de qualidade para o Brasil que nós almejamos.

Se analisarmos o Brasil dos anos 30 ou o Brasil 
depois da queda da monarquia, veremos que o País 
engatinhou por muitos anos, fazendo tudo que pode-
ria fazer menos aquilo que deveria fazer. O Brasil, que 
era um Estado capitalista, e, no entanto, o Estado mais 
socialista do mundo, porque abarcava tudo, fazia tudo 
que não precisava fazer, mas não fazia aquilo que era 
necessário fazer. Construiu hidrelétricas, construiu 
siderúrgicas, construiu grandes estradas, mas se es-
queceu da finalidade básica do Estado, que o Estado 
foi criado para pequenas coisas, a educação, saúde, 
segurança e dar ao cidadão estabilidade para que ele 
possa trabalhar. O Estado que eu digo é aquele que 
veio para proteger o cidadão, para dar a ele tranquili-
dade para viver. Mas este Estado lastimavelmente nós 
não vemos hoje, nós não temos hoje.

Hoje, se faltar o Estado, alguém perguntará para 
que ele existe. Na verdade, não está dando conta da 
educação, não está dando conta da segurança, não 
está dando conta da saúde. É um Estado perdulário, 
gastador, pesado, paquidérmico; um Estado que, las-
timavelmente, não atende àqueles que, na verdade, 
acreditam que ele exista.

Portanto, nós não queremos voltar ao Estado na-
tural, mas também não queremos somente estar em um 
Estado positivista, que esquece o cidadão, não dando a 
ele as condições mínimas para que ele possa ter a paz 
social e edificar oportunidades de crescimento, não só 
da riqueza humana, mas também da distribuição dela.

É por isso que eu digo que tivemos aqui uma ma-
nhã feliz, uma manhã contente, porque todos os Sena-
dores que passaram pela tribuna falaram na preocupa-
ção da educação deste País. E a pedra de toque tem 
de ser essa, porque eu não acredito que se possa fazer 
nada, se ela não estiver presente. Mas a educação não 
como gasto; educação como investimento, educação 
que se possa dizer está fazendo uma revolução inter-
na neste País, dando oportunidade a essa juventude 
que aí está, para que se possa aprimorar. Quantos e 
quantos hoje não podem adentrar uma universidade, 
porque não têm condições de pagar? As públicas são 
poucas. E poucas vagas são oferecidas. As particula-
res cobram, porque são empresas, e muitos poucos 
podem pagar as universidades.
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Portanto, é necessário que o Congresso Nacio-
nal, e principalmente o Senado Federal, que garante o 
pacto federativo, que está aqui para dizer que existe – 
e é por isto que há três Senadores para cada Estado: 
para haver igualdade, e todos falarem de igualdade – é 
por isso que nós dos Estados mais pobres, com mais 
dificuldades, dos Estados emergentes, precisamos falar 
que, sem educação, nós não vamos quebrar os grandes 
paradigmas que nós temos no nosso território.

É por isso que, aqui, neste Senado Federal, por 
onde já passaram tão grandes educadores, como João 
Calmon e outros – não vou citar, porque foram muitos 
que passaram por aqui e pela Câmara também –, to-
dos eles falaram, todos eles brigaram e lutaram. Mui-
ta coisa foi conseguida, mas muito mais precisa ser 
conseguido ainda. E no meu Estado, principalmente. 
Hoje, temos uma universidade federal em Mato Gros-
so, que faz um grande trabalho pela educação. Temos 
uma universidade estadual que, por sinal, foi criada no 
Governo do Senador Jayme Campos, quando eu era 
Secretário de Educação e Vice-Governador. Fizemos 
um mutirão e criamos uma universidade estadual, que 
hoje está em doze polos em Mato Grosso, com mais 
de dezoito mil alunos e mais de duzentos cursos. 

Veja a vida como é: o Senador Jayme Campos é um 
homem que não tem curso superior, mas foi um dos que 
mais se preocuparam com a educação de Mato Grosso. 
Um homem que foi levar a educação aos mais distantes 
rincões daquele Estado. Naquele tempo, para se formar 
um professor, eles faziam licenciaturas vagas lá pelo 
interior de São Paulo, interior de Mato Grosso do Sul e 
iam buscar, no fim de semana, um curso de graduação. 
O Senador Jayme Campos, como Governador, sentindo 
esse problema, autorizou que fizéssemos um acerto com 
o Conselho Estadual de Educação e transformamos o 
Instituto de Educação em universidade estadual. 

Frutos espetaculares está dando essa universi-
dade para Mato Grosso! Ela é voltada mais do interior 
para o interior. O assento dela é no Município de Cá-
ceres, mas tem formado grandes professores, grandes 
mestres; e hoje é uma das universidades que mais tem 
mestres e doutores no seu corpo docente. 

Isso chama-se gostar de educação; isso chama-
se prestar atenção de que nada se fará neste País se 
não tivermos, primeiramente, educação à frente. E 
precisamos melhorar muito mais. 

Naquele tempo, também, criamos a primeira universi-
dade à distância. Fomos buscar tecnologia no Canadá, em 
convênio com a universidade federal, com a universidade 
estadual e com a Secretaria de Estado de Educação. Fo-
mos à Quebec, no Canadá, e de lá trouxemos tecnologia 
para dar condições a Estados como o nosso de extensões 
territoriais muito grandes e sem oportunidade.

Instalamos um curso de 3º Grau à distância, no 
Município de Colíder. O embrião, primeiro, foi para 374 
alunos; e hoje espalhou-se por Mato Grosso todo, Brasil 
todo e América do Sul toda. Uma experiência espetacu-
lar, positiva. Uma experiência que, na verdade, deu-nos 
condições de oferecer muitos cursos superiores, princi-
palmente para professor, e pós-graduação também. 

Naquela época, também utilizamos a Fundação 
Roquette Pinto, do Rio de Janeiro, para, por meio das 
aulas que mandava, via satélite, aproveitarmos tam-
bém com o percentual de aulas presenciais e ali fazer 
pós-graduação. Mais de duas mil pós-graduações tive-
mos oportunidade de oferecer naquele quadriênio do 
Governo Jayme Campos, quando fui Vice e também 
Secretário de Estado. 

Portanto, tentamos investir na educação. Um Es-
tado pobre, com dificuldades, que vinha endividado, um 
Estado que caminhava cambaleando pelas pernas, mes-
mo assim, fizemos da educação prioridade daquela ad-
ministração, o que valeu a pena, Senador Mozarildo.

Concedo um aparte a V. Exª, que tenho certeza 
de que muito engrandecerá meu pronunciamento.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Senador 
Osvaldo Sobrinho, conheço V. Exª desde a Câmara dos 
Deputados. Portanto, sei da competência, do brilhantismo 
e da dedicação de V. Exª. Fico muito feliz de tê-lo agora 
aqui, no Senado, mesmo que eventualmente seja por 
pouco tempo, mas acho que será por muito, porque tudo 
indica que nosso Senador Jayme Campos será o próximo 
Governador do Mato Grosso, e V. Exª, portanto, continu-
ará Senador aqui. Mas quero dizer que fiquei muito feliz 
com o pronunciamento de V. Exª. Aliás, esta semana foi 
rica em pronunciamentos e propostas referentes à edu-
cação. Eu mesmo tive oportunidade, ontem, de fazer um 
pronunciamento, analisando um documento do Unicef 
sobre a questão da educação fundamental no País; e, 
lamentavelmente, os números não são bons. Mas fiquei 
feliz com a história que V. Exª contou sobre educação 
no seu Estado, porque também tenho a felicidade de, 
no meu Estado, por exemplo, a Universidade Federal e 
hoje o Instituto Federal de Ensino Tecnológico, que, na 
verdade, foi criado como escola técnica, depois Cefet 
e, agora, já é um Instituto Federal, foram leis de minha 
autoria, leis autorizativas, mas que, graças a Deus, ti-
nha na Presidência o Presidente Sarney, que, como 
nordestino, teve a sensibilidade de decidir a implanta-
ção da nossa universidade federal e da Escola Técnica 
Federal naquela época. E, hoje, já temos também uma 
universidade estadual e uma universidade virtual e esta-
dual. Lembro-me que a universidade estadual, inclusive, 
Senador Osvaldo, foi fruto de uma conversa, num jan-
tar de campanha, do então Governador Ottomar Pinto 
com o ex-reitor que implantou a Universidade Federal 
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de Roraima. Eu estava conversando com o reitor, e ele 
perguntou: “Senador, por que não pensamos numa uni-
versidade estadual?” E, prontamente, conversei com o 
Governador junto com ele, e o Governador disse: “Está 
autorizado a fazer o projeto.” O reitor começou a fazer e, 
hoje, temos uma universidade estadual nova, mas que 
está em todos os Municípios do Estado. Está fazendo, 
vamos dizer assim, um reajuste, mas é uma universidade 
importante, porque tem como foco, como V. Exª falou, 
muito mais os Municípios do interior do que a capital; e 
a universidade federal tem muito mais o foco na capital, 
e já tem 29 cursos superiores, já formou mais de cinco 
mil pessoas, tem quatro mil e tantos alunos no curso 
de graduação e já tem curso de pós-graduação. Então, 
entendo que essa revolução silenciosa que estamos 
fazendo nos Estados... Se V. Exª diz que seu Estado 
é pobre, imagine o meu! Imagine o meu! De qualquer 
forma, sempre tenho dito: é muito melhor, como disse 
V. Exª, investirmos na educação do que pensarmos em 
gastar, por exemplo, com segurança, com recuperação, 
depois, de jovens etc..E também quero dizer que estou 
aqui lutando para que o projeto já aprovado no Senado 
seja aprovado na Câmara; projeto também autorizativo, 
que cria um colégio militar em Roraima, em Boa Vista, e 
outro lá no Acre, para que possamos ter a formação de 
militares lá na Amazônia, uma área estratégica para o 
País, porque só temos colégio militar em Manaus. Então, 
quero parabenizar V. Exª, que, com seu conhecimento 
de professor, de homem da educação, realmente está 
abordando um tema em que, quando efetivamente os 
dirigentes deste País deixarem de ter o discurso da 
educação e passarem a ter a ação pela educação, re-
almente, ninguém vai segurar este País.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – 
Muito obrigado, Senador. Agradeço e incorporo seu 
aparte ao meu pronunciamento, porque, verdadeira-
mente, contribui, e muito, e tenho certeza de que vai 
enriquecê-lo.

Inclusive, sou testemunha clara do seu trabalho 
quando Deputado Federal no sentido de criar a univer-
sidade do seu Estado. Aliás, foi quando se criou o Esta-
do. Éramos constituintes e trabalhamos nesse sentido. 
V. Exª teve um papel proeminente. Aliás, praticamente 
cantava sozinho essa melodia. Fez um trabalho sério, 
competente e honrado. 

Na verdade, todos aqueles territórios que foram 
criados tiveram oportunidade. E o seu, com mais pu-
jança, porque tinha V. Exª, que gosta de educação, 
faz educação com amor e, logicamente, deu oportu-
nidade aos filhos da sua terra de presenciarem essa 
tranquilidade de ter uma universidade para que eles 
pudessem se formar. 

Parabéns a V. Exª por isso.

Eu queria também falar da felicidade que tenho 
de participar de alguns eventos. Nesses dias, participei 
de um evento da prefeitura da capital. Quando Prefeito 
– e de uma prefeitura difícil, complicada, sem recur-
sos –, resolveu, em vez de receber recursos das uni-
versidades por meio dos impostos, transformar esses 
recursos em bolsas de estudo. E o Prefeito de Cuiabá 
fez um convênio com a Universidade Estadual, a Unic, 
de Cuiabá – a Universidade de Cuiabá –, e com a Uni-
Rondon também, no sentido de receber impostos em 
bolsas de estudo para jovens carentes que não têm 
condições de pagar a universidade. E 504 bolsas de 
estudo foram dadas no mês passado. Fizeram um ves-
tibular especial para professores, deixando a quota de 
negros, a quota de estudantes de escola pública. Re-
almente, um verdadeiro ato de civismo, de patriotismo, 
de visão do futuro, de quem investe em educação, de 
quem gosta de educação. Aliás, o Prefeito da capital, 
Wilson Santos, também é um educador, professor de 
sala de aula, um homem também que faz educação 
com carinho e com amor. Ouvi lá o depoimento de 
uma aluna que recebeu a bolsa para fazer o curso de 
Medicina. E ela falava: “Se não fosse essa medida do 
Prefeito Wilson Santos, eu jamais teria oportunidade 
de fazer Medicina. Jamais! Porque meu pai é pedreiro, 
meu pai é pobre e não tem condições de pagar.”

São essas atitudes, são esses atos e fatos que 
fazem com que possamos acreditar que o Brasil pode 
ser uma grande potência, desde que abra as portas das 
suas universidades ou abra mais universidades, cursos 
técnicos também, para formar profissionais, técnicos, 
pessoas que, na verdade, venham avolumar o capital 
social, o capital intelectual deste País.

Quero também dizer aqui da minha intranquilida-
de, da minha tristeza, quando vejo várias universidades 
federais e particulares também, com todo um cabe-
dal de professores, técnicos da melhor competência, 
intelectuais, que se fecham, muitas vezes, Senador 
Quintanilha, para abrir cursos de pós-graduação, de 
mestrado e de doutorado. Às vezes, numa universida-
de federal, há cinco ou seis estudantes fazendo mes-
trado, fazendo doutorado. E falo isso porque já passei 
por esse crivo também. Já de idade, depois dos meus 
48 anos, 50 anos, voltei à universidade para fazer um 
curso superior. Depois fiz duas pós-graduações, fiz 
mestrado e estou terminando um doutorado.

E isso a passos difíceis, porque são duas ou três 
vagas que abrem em cada universidade. É muito pouco 
o que o Brasil abre para seus filhos para fazer a elite 
pensante deste País. 

É necessário que se preocupe este País em tam-
bém formar aqueles que vão fazer a cabeça da uni-
versidade, que vão voltar às salas de aula, trabalhar e 
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lutar para que ela melhore a educação. É necessário 
que abram mais cursos de pós-graduação, mestra-
do, doutorado com qualidade evidentemente, ou que 
mandem nossos filhos a outros países onde houver a 
especialidade que eles queiram fazer. 

O projeto do Mercosul abre-se muito bem para isso. 
E o Presidente Lula teve uma visão espetacular quando 
fez um decreto regularizando os diplomas de graduação, 
pós-graduação, mestrado e doutorado feitos nas univer-
sidades do Mercosul. Eles são válidos para cá também, 
mas há algumas universidades que ainda resistem em 
receber isso, porque acham que somente este País tem 
conhecimento, que só aqui sabemos ensinar e receber.

Não. Temos de abrir as portas da universidade 
para também professores de outras cátedras, oficinas, 
instituições e academias. Acredito que o Mercosul só 
vai valer de verdade quando houver uma ajuda mútua 
dos países que estão nele para fazer uma educação 
integrada, voltada para os países do nosso continen-
te, formando gente para os problemas nossos. Aí, sim, 
teremos condições, avançar, evoluir e dizer que estão 
fazendo educação para o Cone Sul.

Fico muito feliz de saber que há gente que pen-
sa em educação e tenho certeza que quer fazer mais 
educação para este País. Analisar, Senador Buarque, 
a questão da educação no Mercosul, além do Brasil, é 
também uma preocupação que tem de ser de todos nós. 
Afinal de contas, estamos com os mesmos problemas, 
quase iguais aos desse país que também é nosso vizi-
nho. É necessária essa integração cultural e educacional 
para que possamos ser grandes com eles também.

Quero, neste momento, dizer que a educação 
não é monopólio de partidos. 

Portanto, aqui nesta Casa, nós temos que juntar, 
que reunir todos os educadores, todos aqueles que 
acreditam nessa mensagem, nessa missão, a fim de 
que possamos, verdadeiramente, tentar fazer o bloco 
da educação, suprapartidário, e com ele fazer valer as 
ideias daqueles que querem um Brasil melhor, um Bra-
sil mais forte, um Brasil que esteja à altura dos novos 
tempos, de novas realidades.

Concedo um aparte ao Senador Botelho.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-

dor Osvaldo Sobrinho, fico feliz de ver que V. Exª é um 
preocupado com a educação também. E V. Exª tocou 
num ponto que me preocupa desde que cheguei nesta 
Casa, que é a pós-graduação. Nós estamos preocu-
pados com a graduação. Meu Estado, graças a Deus, 
sem querer diminuir os outros Estados, é o Estado que, 
proporcionalmente, tem mais pessoas dentro da univer-
sidade no Brasil, em virtude da Universidade Federal 
de Roraima, criada pelo Mozarildo, das outras univer-
sidades que surgiram, e das faculdades. Mas quando 

eu entrei aqui na Casa, nós não tínhamos mestrado 
em Roraima. Aí eu chamei o Cefet – antigamente era 
Cefet –, chamei a Universidade Federal de Roraima 
e chamei a Fesur (Fundação Educacional de Rorai-
ma), que depois virou universidade estadual. Nós nos 
sentamos os três, discutimos e fomos querer fazer um 
mestrado. Achávamos que era fácil. Foi complicado fa-
zer. Nós não tínhamos acervo, não tínhamos material 
e tal. Tínhamos já doutores lá, nas universidades, no 
Cefet e na Federal, e daria para fazer, na Fesur. Mas 
não tínhamos uma base. Então, fizemos primeiro um 
curso de especialização, para comprar os materiais, 
fazer o acervo, e começamos a fazer mestrado. O pri-
meiro que fizemos lá foram os de Química e Física. 
Os nossos mestrados são focalizados mais na área 
da educação, para elevarmos o nível de educação do 
nosso Estado. A LDB queria que, em 2010, todos os 
professores do Brasil tivessem um curso de formação 
superior. Ainda faltam 250 mil professores para che-
gar nisso. Lá no meu Estado eu espero que em 2010 
todos os professores estejam pelo menos cursando. 
Nós estamos trabalhando, juntamente com as univer-
sidades, para tentar fazer isso. Então, me alegra muito. 
E o nosso País, realmente, investe pouco no saber. Os 
Tigres Asiáticos para chegarem onde estão investiram 
maciçamente e continuam investindo em milhares, na 
casa dos trinta, quarenta mil pessoas fazendo doutora-
do, pós-doutorado e mestrado fora do País. Nós temos 
um movimento inverso: a gente prepara as pessoas e 
elas vão embora do Brasil. Porque se paga pouco. No 
caso do pobre professor, foi criado um teto e, agora, 
estão brigando para derrubar o teto em cinco Estados. 
Isso é coisa que se faça? O professor já ganha pouco. 
O professor precisa viver com dignidade e poder levar 
os alimentos para seus filhos, para casa. O professor 
é uma das classes que deveria ser mais prestigiada e 
receber um salário mais digno dentro do serviço pú-
blico. Fico feliz em saber que temos mais um Senador 
aqui da trincheira da educação. Bem-vindo à Casa! É a 
primeira vez que vejo V. Exª falando e desejo-lhe boas-
vindas. Realmente substituir o Jayme Campos é uma 
missão difícil, mas sei que V. Exª tem competência por-
que o Jayme é muito inteligente e não ia colocar uma 
pessoa que não tivesse competência para substituí-lo 
na hora em que fosse necessário. Parabéns.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – 
Muito obrigado. 

Sr. Presidente, continuando, concedo um aparte 
ao Senador Buarque que tenho certeza é um dos íco-
nes, um timoneiro da educação nesse País que quero 
fazer um depoimento antes que o senhor fale. 

Na minha casa, na eleição passada, mesmo eu 
sendo trabalhista, mas a minha mulher e os meus fi-

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL56



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 43011 

lhos falaram: “Esse é o homem que fala em educação”. 
O único candidato que falava em educação naquela 
época era o senhor. Por isso, eles são seus fãs de car-
teirinha. E quero aqui ter a honra e a felicidade de ter 
o seu aparte. Muito obrigado. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
obrigado. Quem tem muito fã de carteirinha é o meu 
primo Chico Buarque. Ele deve estar chateado que es-
teja surgindo alguns comigo também. Mas, Senador, 
eu fico feliz de ver um dos aspectos do seu discurso 
ser trazido aqui: é o reconhecimento dos diplomas. 
Esse é um problema que a gente não consegue dar 
jeito. Eu tentei como Ministro, mas não conseguimos. 
Aqui, no Senado, eu tenho tentado. Nós temos hoje 
milhares de jovens que estudaram fora, fizeram um 
esforço enorme, eles e seus pais, para estudarem em 
Cuba, na Bolívia, em países também como os Esta-
dos Unidos, França e que chegam aqui e não têm os 
seus diplomas reconhecidos. É claro que a gente não 
pode aceitar qualquer diploma que surja por aí. Como 
lá fora também não aceitam os diplomas da gente. Mas 
nós temos que fazer um esforço de irmos aos lugares, 
onde o MEC mandar. A gente tem feito isso, mas não 
se vê o resultado. Analisar as universidades, como fa-
zem com as universidades brasileiras, e dizer: essas, 
essas e essas universidades terão os seus diplomas 
reconhecidos nos próximos cinco anos, dez anos. Aí, 
depois, faz outra avaliação, porque tem universidade 
que piora também. Mas tem que dar um jeito de, quando 
um jovem sair daqui, gastando recursos da sua família, 
gastando seu tempo de juventude, ele saber: quando 
eu voltar o meu diploma será reconhecido. Ou ele as-
suma que o seu diploma não será reconhecido. Essa é 
a maneira. Custa dinheiro? Muito menos do que custa 
ter esses jovens soltos por aí com uma potencialidade 
sem ser aproveitada. Então, o senhor está fazendo um 
alerta e acho que também um apelo para que nós jun-
tos resolvamos – juntos, eu digo os que governam este 
País – este problema: como reconhecer os diplomas 
que merecem ser reconhecidos sem que os jovens 
percam anos de sua vida, recursos de sua família e o 
Brasil perca o potencial dessas pessoas.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – 
Agradeço o aparte de V. Exª e o incorporo ao meu 
pronunciamento.

Na verdade é isso. Não podemos achar que só 
nós sabemos fazer curso superior, mestrado e douto-
rado. Nos outros países também têm profissionais da 
melhor qualidade, cientistas que trabalham voltados 
para a pesquisa, dedicam a vida à academia.

Portanto, temos que analisar realmente quais são 
essas universidades que têm qualidade de ensino. Qual-
quer diploma não serve também, porque queremos 

avançar. Agora, abrir as portas para essa juventude... É 
um crime uma família mandar um filho lá para fora com 
recursos pequenos, tirar um curso superior, doutorado, 
mestrado e, de repente, chegar aqui e ouvir o seguinte: 
“Não, só nós que somos detentores do poder. Vocês não 
sabem nada”. Isso é um negócio horrível!

A cultura é mundial, a intelectualidade é mundial, 
o conhecimento é mundial, não estamos em uma aldeia 
privada e esquecidos do mundo. Fazemos interlocução 
com o mundo todo. Então, tem que ter critérios, tudo 
tem que ter critérios, tudo tem que ter limites. Mas dar 
oportunidades a todos para que possam reconhecer. E, 
assim, estaremos fazendo, como fazem as grandes po-
tências, reconhecendo e trazendo os valores para, juntos 
conosco, edificar e construir esta grande Pátria.

Sr. Presidente, quero agradecer a oportunidade e 
dizer que estou feliz pelo trabalho que foi desenvolvido 
no Senado, nesta manhã, principalmente porque 90% 
da atividade aqui hoje foi voltada para a coisa que mais 
anseio: que é ver todo mundo falando e defendendo a 
educação pública de boa qualidade do nosso País.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Osvaldo Sobri-
nho, o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Leomar 
Quintanilha.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Concedo a palavra ao eminente Senador Au-
gusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Exmº Sr. Presidente, Senador Leomar Quintanilha, Srªs 
e Srs. Senadores, hoje vou abordar um tema aqui que 
é esquecido pela sociedade. As pessoas que são alvo 
desse tema que vou abordar hoje aqui também não se 
preocupam muito com isso. Vou falar hoje a respeito da 
saúde do homem. Vou começar considerando alguns 
dados estatísticos para as pessoas poderem entender 
e ver a importância de que nós, os homens, temos que 
tomar uma posição em relação a nossa saúde.

Em duas décadas e meia, de 1980 a 2005, a taxa 
padronizada de mortalidade de pessoas do sexo mas-
culino, tendo como causas moléstias hoje plenamente 
controláveis no País, aumentou de forma expressiva. 
Alguns números, que me permitirei apresentar aqui, 
transformaram-se em um sinal de alerta eloquente para 
a formulação de políticas públicas e sugerem, por parte 
da população masculina, um pouco mais de bom senso 
e atenção em torno de medidas preventivas e de acom-
panhamento para a preservação da própria saúde. 

O diabetes mellitus, por exemplo, cresceu 103%, ou 
seja, mais que dobrou sua incidência entre os homens. 
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O câncer de próstata registrou uma expansão de 95,1%, 
enquanto o câncer de cólon, reto e ânus elevou-se mais 
de 50%. Isso para não mencionar as quedas acidentais, 
que registraram um aumento de 95%. A doença hiper-
tensiva, a pressão alta, aumentou 25% nesse período. 
Tudo isso em apenas 25 anos, período que coincide com 
avanços médicos e farmacológicos inéditos no mundo, 
e com um exponencial crescimento na produção e cir-
culação de informações em geral, e na vulgarização da 
ciência também, nesse particular.

Nesse mesmo período, houve igualmente um 
notável avanço nos campos da nutrição e da edu-
cação física, com a geração de conhecimentos que 
se vêm disseminando ampla e rapidamente, graças 
aos veículos de comunicação social e ao advento e 
popularização da Internet pelos diversos estratos da 
sociedade brasileira.

Como se sabe, as doenças, além de representa-
rem perdas substantivas na qualidade de vida da po-
pulação, produzindo diversas formas de incapacitação, 
implicam também prejuízos econômicos, individuais e 
coletivos. Logo, tanto do ponto de vista pessoal quanto 
do da coletividade, é muito mais inteligente manter um 
cidadão dentro dos parâmetros de uma vida sã a vê-lo 
privado do usufruto de suas possibilidades e potencia-
lidades, e finalmente afastado das atividades sociais 
e laborativas, Presidente Quintanilha.

O Ministério da Saúde, dentro da administração 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, tem concedido 
especial atenção a essa preocupante realidade que 
os números anunciam. Muito além do discurso e da 
propaganda, o zelo oficial vem se transformando em 
ações efetivas, no sentido de reverter um quadro fran-
camente negativo para milhões e milhões de homens 
brasileiros e, enfim, para o próprio País.

Assim, na quinta-feira passada, 27 de agosto, 
o Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, lançou 
em Brasília a Política Nacional de Saúde do Homem 
(PNSH), iniciativa que pretende “facilitar e ampliar o 
acesso da população masculina aos serviços de saú-
de em todo o País”.

Em relação à mulher, eu me lembro de que, há uns 
20, 25 anos, foi criado o Paismc (Programa de Ações 
Integradas da Saúde da Mulher e da Criança), do Mi-
nistério da Saúde, que vem evoluindo, e hoje, nós que 
tínhamos índice altíssimo de mortalidade por câncer de 
colo de útero no Brasil, baixamos para uma quantidade 
que ainda não é a ideal – o ideal é que não houvesse ne-
nhuma –, mas é aceitável. Ainda está alta, porque muitas 
mulheres não fazem o seu preventivo de câncer.

Em relação aos homens, poucos se submetem 
ao exame de próstata, ao toque, porque existe um pre-
conceito nos homens. Eu já perdi amigos do meu pai, 

mais idosos, que são meus amigos também, de cân-
cer de próstata, porque tinham preconceito de fazer o 
exame. Só o fizeram quando a casa estava pegando 
fogo. Aí, já foi difícil a recuperação.

Com execução nacional nos próximos dois anos, 
a Política Nacional de Saúde do Homem comportará 
um investimento total de R$613 milhões, distribuídos 
em oito linhas de ação, que contemplam promoção à 
saúde, expansão dos serviços, qualificação profissional 
e significativos aportes na rede pública, entre outros.

Durante o ato de lançamento, o Ministro Temporão, 
que resgatava promessa feita no início de sua gestão à 
frente do Ministério da Saúde, alinhavou motivos culturais 
e educacionais que levariam a maior parte da popula-
ção masculina brasileira a procurar o serviço de saúde 
somente depois de perder a capacidade de trabalho.

Essa, de fato, é uma realidade que se repete, 
em desfavor de todos, à exaustão em todo o Brasil, 
não fazendo sequer muita distinção em classe social. 
O câncer de próstata atinge todas as classes. Era de 
se pressupor que as pessoas com maior nível de co-
nhecimento e de informação fossem mais cuidadosas, 
fossem mais atentas, mas as estatísticas mostram que 
o que acontece ocorre em todas as classes sociais. 
Não é por falta de informação. Os homens, em geral, 
evitam frequentar consultórios médicos e ambulatórios, 
postergando, com inusitada frequência, a um limite pe-
rigoso as ações preventivas e o diagnóstico precoce, 
por vezes suficiente para salvar vidas e garantir uma 
existência de qualidade.

Certamente, um dos pontos decisivos para a 
efetiva e bem-sucedida implementação da Política 
Nacional de Saúde do Homem será a comunicação 
persuasiva que deverá ser instituída pelo Ministério da 
Saúde. É preciso mostrar aos brasileiros a importância 
de procurar os serviços de saúde e a necessidade da 
observância de cuidados básicos e regulares com a 
própria saúde, práticas que incluem uma alimentação 
saudável e balanceada e atividades físicas diárias – 
muitos de nós não estamos fazendo atividade física 
diária, e eu me incluo entre eles.

É sempre oportuno recordar, e enfatizar, que da-
dos recentes do Ministério da Saúde revelam uma ex-
pectativa de vida para os homens, em média, sete anos 
menor do que a das mulheres. Mais uma prova de que 
as mulheres estão se cuidando mais do que os homens. 
Elas estão vivendo sete anos a mais que os homens. 
Relevante considerar também a incidência mais eleva-
da, nas pessoas do sexo masculino, das doenças do 
coração, do câncer, do diabetes e do colesterol alto. 

Um aspecto importante embutido na execução 
da Política Nacional de Saúde do Homem diz respei-
to ao reajuste de até 570% nos valores repassados 
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às unidades de saúde por procedimentos urológicos 
e de planejamento familiar como vasectomia. Lógico 
que, aumentando o valor do pagamento, os procedi-
mentos serão mais frequentes nas unidades de saúde. 
Ademais, o número de ultrassonografias de próstata 
deverá aumentar em 20%, entre outras medidas cor-
retivas para remuneração dos serviços.

No curso da execução da Política Nacional de 
Saúde do Homem, o Governo Federal espera que pelo 
menos 2,5 milhões de brasileiros, na faixa dos 20 aos 
59 anos, procurem anualmente os serviços de saúde. 
Não chega a ser uma meta ambiciosa, e por isso mes-
mo, pelo seu realismo, parece plenamente alcançável. 
Neste momento, o importante é estabelecer uma infle-
xão cultural relevante, alterando a mentalidade vigente, 
além de melhorar o padrão dos serviços oferecidos a 
esse largo segmento da população brasileira.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Concedo um aparte ao Senador Osvaldo Sobrinho, 
com todo prazer.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Senador, 
na verdade estou prestando atentamente atenção ao 
seu pronunciamento, até porque eu sou um dos so-
breviventes desse problema que V. Exª levanta aqui. 
O que me salvou e que me deu oportunidade de estar 
hoje aqui foi ter feito um exame preventivo. Eu era um 
homem que sempre tive boa saúde, saúde excelente. 
E, na semana em que eu estava em Cuiabá – eu ia 
viajar para fazer política pelo interior do Estado –, um 
amigo meu, médico, chamou-me e disse para eu fazer 
uma série de exames. E fui fazer, mais por descargo de 
consciência, e, nessa coisa toda ,detectei um câncer no 
estômago, que me levou a tirar todo o estômago, tirar o 
baço, tirar parte do intestino, tirar a vesícula. Após isso, 
peguei infecção hospitalar. Fiquei 42 dias em uma UTI no 
Hospital Albert Einstein, em São Paulo. Fui dado como 
morto, e Deus – graças a Deus – me deu oportunidade 
de aqui estar. O que me salvou foi realmente o exame 
preventivo desses que eu fiz. Portanto, é necessário 
campanha de conscientização nesse sentido, para que 
todos possam saber que o que pode salvar, além de 
Deus, evidentemente, são esses exames preventivos. 
Ter medo de fazer exame de próstata é um tabu que 
tem de acabar. A sua vida pode estar assegurada nisso. 
Portanto, nós temos de prever. E tem o Governo, como 
um todo, de fazer uma campanha nesse sentido, para 
que a gente possa salvar mais vidas. Quantas e quan-
tas são ceifadas, porque não têm informação ou têm 
medo? O tabu é muito grande nesse sentido. Portanto, 
o pronunciamento que V. Exª faz aqui hoje é propedêu-
tico, didático, ele ensina. Na verdade, ele é professo-

ral e traz aqui, a toda a Nação, a forma de começar a 
pensar. Eu não posso deixar para amanhã fazer meus 
exames preventivos. Eu tenho de fazer agora, porque 
podem salvar a minha vida. E o câncer hoje tem cura em 
tudo quanto é lugar, basta pegar no início; basta você 
descobrir logo, cedo. Aí, você tem condição. Se deixar 
por último, aí já não tem mais condição de salvar nada. 
Portanto, eu agradeço e, logicamente, eu digo a V. Exª 
que o seu pronunciamento é realmente de salvar vidas; 
é um pronunciamento, na verdade, o mais humanístico 
que pode ter, porque V. Exª traz aqui condições técni-
cas e aquilo que pode acontecer na vida normal de um 
cidadão. Parabéns a V. Exª!

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Senador, V. Exª dá um testemunho que, com certeza, 
vai ajudar muitas pessoas, porque elas, às vezes, pa-
rece incrível, mas quando se detecta um câncer em 
alguma pessoa, muitas pessoas se recusam até a fazer 
o tratamento de tão apavoradas que ficam.

Mas é um exemplo de que a prevenção... V. Exª 
é um exemplo vivo da importância da prevenção, da 
importância da detecção precoce das doenças, da de-
tecção cedo. Você tem que achar a doença cedo para 
poder tratá-la. Poder tratá-la, e olha o senhor, com qua-
lidade de vida, nem se pensa que o senhor teve uma 
fera dessas, e o senhor venceu, venceu porque vi que 
V. Exª também é um homem de fé. Lógico que Deus é 
que está acima de tudo, e a gente não pode largar a 
mão de Deus, principalmente nessas horas.

De acordo com o Ministério da Saúde, a nova 
política posiciona o Brasil na linha de frente das ações 
voltadas para a saúde do homem, o que é uma exce-
lente notícia. O País tornou-se o primeiro da América 
Latina e o segundo do continente, depois do Canadá, 
a colocar em prática uma política nacional de atenção 
integral à saúde dos homens. 

Sou oriundo de família de médicos. Como profis-
sional de saúde, trabalho há mais de três décadas na 
clínica. Me formei em 1972, fui para Roraima em 1974 e 
levei minha mulher, minha querida mulher Vitória Maria, 
que é patologista, e trabalhamos juntos. Ainda consegui 
trabalhar quatro anos junto com meu pai – o Senador 
Mozarildo trabalhou mais tempo com meu pai do que 
eu, porque ele se formou um pouco antes de mim. Mas, 
com ele foi que aprendi também a importância do ser 
humano, aprendi a abordar e a ouvir as pessoas, a entrar 
nas casas. Bom, eu entrava na casa das pessoas desde 
pequeno, acompanhando papai para atender doentes, 
pois gostava de ir. Mas aprendi depois de médico, por-
que ele começou a conversar mais amplamente comigo 
quando era acadêmico, e aprendi. E o que gosto mesmo 
é de gente, de pessoas. 
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Por isso, que exerci e exerço minha profissão com 
muito carinho, como estou exercendo meu mandato aqui 
também, olhando as pessoas, representando sempre 
os mais fracos, lutando pela saúde, pela educação, 
lutando pelo meu Estado e pela minha gente. 

Eu quero aproveitar, já que eu falei no meu pai, 
para falar também em três médicos, em alguns médicos 
lá de Roraima, que são importantes na saúde mascu-
lina, que é o nosso amigo Francisco Chicola, o João 
Fernandes, o Marlon, o Fariel, e também tem um mé-
dico que é ginecologista, que é nosso contemporâneo 
– meu e do Mozarildo – que é o Wilson Franco Rodri-
gues, que trabalha na parte de orientação familiar e lá 
em Roraima ele é o médico que realizou mais cirurgias 
de vasectomia. E quiçá no Brasil não seja um dos que 
fazem mais, porque há 20 anos ele vem fazendo isso, 
dentro dos padrões rígidos, científicos, com orientação, 
com palestras para os pacientes, com discussão. E hoje 
em Roraima nós já temos fila para fazer vasectomia, 
porque os homens já estão se convencendo de que é 
importante fazer esse procedimento.

Cedo um aparte ao Senador Mozarildo Caval-
canti, que é médico também.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Augusto Botelho, eu fico feliz que V. Exª esteja 
fazendo esse pronunciamento, abordando um tema que 
realmente é tabu ainda, que é a saúde do homem. E 
homem não tem, vamos dizer assim, relaxamento só 
com a questão da próstata, não. Ele relaxa é com toda 
a sua saúde. O homem de um modo geral, até talvez 
seja uma questão atávica, genética, de achar que ele 
é o guerreiro, ele é o poderoso, a tendência do homem 
é não ir a médico. Diferentemente das mulheres hoje 
em dia. Até digo “hoje em dia” porque fui ginecologis-
ta durante muito tempo e na minha época, no início, 
realmente as mulheres só iam ao consultório quando 
estavam doentes. Hoje, não. Elas se previnem, fazem 
o exame preventivo tanto de colo de útero, quanto de 
ovário, quanto de mama, então realmente as mulheres 
se cuidam. Não só no aspecto ginecológico, não: da 
saúde como um todo, já que elas têm, inclusive, um 
detalhe a mais sofisticado, mas que lhe dá problema, 
que é a questão da menopausa, que implica, portanto, 
na questão hormonal. Mas nós não olhamos a questão 
de próstata, não olhamos a questão hormonal e não 
olhamos o resto. Então, o Governo fazer o lançamento 
de um programa da saúde do homem é muito impor-
tante. Acho que, realmente, é uma inovação na ques-
tão de saúde do ponto de vista de ação do Governo 
Federal. Eu diria que até cola um pouco com o nome 
do Ministro, que é conhecido como Ministro Tempo-
rão, quer dizer, as coisas que vem tardiamente, acho 
que está vindo um pouco tarde esse programa, mas, 

de qualquer forma, antes tarde do que nunca. Acho 
que é importante que possamos repercutir isso aqui, 
o exemplo que o Senador Osvaldo Sobrinho colocou 
aqui com ele próprio, dando o testemunho de que se 
salvou porque foi fazer um exame por recomendação 
de um amigo. E, se o Senador Leomar me permitir, o 
Senador Leomar foi fazer um exame para uma questão 
de coluna e descobriu uma outra coisa pior e se tra-
tou. Então, na verdade, precisamos ter esse cuidado, 
e é importante que seja dito por um médico. E quero 
aqui, como médico, primeiro, dar um depoimento. V. 
Exª já falou, do seu pai, que fez um excelente traba-
lho, numa época em que tinha três ou quatro médicos 
só, em Roraima. Fez um trabalho magnífico, como se 
diz, fazia “tudologia”, porque cuidava de tudo, não ti-
nha possibilidade de ter especialista em a, b ou c, e 
foi meu mestre na medicina, porque eu vivia dentro 
do hospital nas minhas férias lá, fazendo tudo que o 
mestre mandava e aprendendo tudo com ele. Depois, 
tive oportunidade de ter V. Exª como companheiro de 
trabalho, ajudando-me e eu ajudando-o em cirurgias, 
nos fazendo permanente juntas médicas para chegar 
a definir diagnósticos quando tínhamos dúvidas. E vejo 
hoje V. Exª fazendo esse pronunciamento que, no meu 
entender, é oportuno. E quero aqui dar um testemunho 
ao povo de Roraima principalmente, do trabalho que 
V. Exª continua fazendo como médico e do excelente 
trabalho que V. Exª está fazendo aqui no Senado. V. Exª 
só tem um defeito como político: não faz propaganda 
do que faz, ao contrário de outros, que propagandeiam 
até o que não fazem. Tem gente que não faz e diz que 
faz, ou o outro faz e ele diz que foi ele. V. Exª faz, e eu 
tenho dito para V. Exª, fica calado. Disso o povo precisa 
saber. Eu sou testemunha de que V. Exª é um Senador 
assíduo, trabalhador, dedicado e muito atento com os 
casos de Roraima, principalmente. Está aí o exemplo do 
seu empenho. Embora sendo do PT, o empenho que V. 
Exª teve com relação a tentar convencer o Presidente 
Lula para não fazer aquela demarcação imoral que foi 
feita lá no nosso Estado. V. Exª entrou, inclusive, com 
uma ação no Supremo junto comigo. Aliás, entramos 
com várias. Escolheram uma para julgar e, mesmo as-
sim, nós perdemos, pelo menos nós implantamos regras 
que vão servir para futuras demarcações. Infelizmente, 
aqueles da Raposa Serra do Sol foram só parcialmen-
te atendidos. E eu queria até aproveitar esse aparte e 
pedir, já que o Presidente Lula vai lá, aconselhe-o a ir 
à Raposa Serra do Sol, para ver o desmando que fez. 
Mas vamos voltar à saúde. Eu quero pedir justamente 
a todos os homens que estão nos ouvindo pela Rádio 
Senado, nos assistindo pela TV Senado, que meditem 
sobre as palavras de V. Exª e o aparte do Senador Os-
valdo Sobrinho, que deu um testemunho pessoal, do 
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quanto é importante fazer exames preventivos. É lógi-
co que também é importante se curar quando se está 
doente, mas a melhor medicina é aquela que previne. 
Portanto, parabéns pela oportunidade do seu pronun-
ciamento. Repito: pena que só esteja sendo lançado 
agora esse programa.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador Mozarildo.

Como o Ministro Temporão fala, ainda bem que 
ele está fazendo.

Sr. Presidente Leomar Quintanilha, Srªs e Srs. 
Senadoras, sinto-me bastante entusiasmado com essa 
relevante e oportuna iniciativa do Ministério da Saúde. 
Em larga medida, é bom lembrar, há uma responsabi-
lidade compartilhada para o sucesso. Caberá aos ho-
mens brasileiros mostrarem-se dispostos a inaugurar 
uma nova cultura; uma cultura do cuidado pessoal em 
benefício da própria saúde, do bem-estar e em bene-
fício de sua família.

Estou certo de que a Política Nacional da Saúde 
do Homem, parte do Programa “Mais Saúde: Direito de 
Todos”, haverá de contribuir decisivamente para que 
as condições de vida do cidadão brasileiro alcancem 
um novo patamar.

Parabéns ao Ministério da Saúde! Parabéns ao 
Ministro Temporão e a todos os seus assessores que 
elaboraram o Programa, bem como a todos os órgãos 
e profissionais que, direta ou indiretamente, estarão 
envolvidos nessa nobre ação!

Senador Leomar Quintanilha, era o que tinha a 
dizer.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) – Depois de ouvir o ilustre Senador Augusto Bo-
telho, tenho a honra de conceder a palavra à Senado-
ra Fátima Cleide.

A SRA.FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, é um prazer tê-lo na Presidência da 
Mesa neste momento.

Srªs e Srs. Senadores, quero, nesta manhã, fazer 
uma série de registros. O primeiro deles é o de que hoje, 
11 de setembro, é o Dia do Cerrado, de onde V. Exª vem. 
Portanto, hoje, ainda pela amanhã, recebi comissão de 
representantes dos Povos do Cerrado, que se encontram 
em Brasília para o 6º Encontro dos Povos do Cerrado e 
também para a Feira da Produção do Cerrado.

O Deputado Eduardo Gomes, do Tocantins, o 
Deputado Rômulo Gouveia, da Paraíba, e eu tivemos 
a oportunidade de receber esta comissão na rampa do 
Congresso Nacional, quando ouvimos as reivindicações 
de geraizeiros, caatingueiros, quilombolas, inclusive, um 
kalunga; manifestaram-se também mulheres do cerrado, 

trabalhadoras rurais, mulheres do Jalapão, que pedem, 
Sr. Presidente, a aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 115-A, de 1995. Vejam há quanto tempo 
tramita essa matéria, de autoria do Deputado Gervásio 
Oliveira, que teve a relatoria, na Câmara, da ex-Deputada 
Neide Aparecida, do PT de Goiás.

Agora, quem acompanha essa matéria com mui-
to entusiasmo pari passu é o nosso companheiro, o 
Deputado Pedro Wilson.

Sr. Presidente, eu gostaria de registrar também, 
neste Dia do Cerrado, que hoje o Ministro do Meio 
Ambiente, Carlos Minc, lança o PCCerrado, que é o 
Plano de Ação e Combate ao Desmatamento do Cer-
rado. Então, é dessa forma que o Governo brasileiro 
celebra o Dia do Bioma Cerrado.

Sr. Presidente, quero também fazer o registro de 
que, nesse momento, no meu Estado de Rondônia, 
centenas de servidores públicos se organizam para vir 
a Brasília, já na próxima segunda-feira, para cobrar da 
Câmara Federal a aprovação da PEC nº 483, que teve 
origem nesta Casa, o Senado Federal. Trata-se da PEC 
de minha autoria, relativa à transposição dos servido-
res públicos estaduais de Rondônia para o quadro do 
ex-Território Federal de Rondônia, para o quadro de 
servidores do extinto Território Federal de Rondônia. É 
disso que trata a PEC nº 483-A, que, de acordo com 
compromisso do Presidente da Câmara, Michel Temer, 
será votada dia 16, isto é, na próxima quarta-feira. Por-
tanto, aqui estarão cerca de 500 servidores do Estado 
de Rondônia, organizados pela direção dos sindicatos 
do serviço público do Estado de Rondônia, para cobrar 
da Câmara a aprovação dessa matéria e, assim, fazer 
justiça ao Estado de Rondônia no que se refere à iso-
nomia de tratamento com os Estados do Amapá e de 
Roraima. Antes que a União se retirasse daqueles Es-
tados, se retirasse do compromisso constitucional que 
diz que por dez anos, após a formação do Estado, a 
União tem a obrigação de arcar com a infraestrutura – e 
considere-se também como infraestrutura o pagamen-
to de pessoal –, antes que a União se retirasse do seu 
período de obrigatoriedade de dez anos, assumiu parte 
dos servidores de Roraima e Amapá. Hoje, o Estado de 
Rondônia se ressente desse tratamento desigual, uma 
vez que em funções de políticas de más gestões, de 
más administrações no Estado, tivemos a liquidação do 
Banco estadual, o Beron, que ocasionou, por si só, um 
grande prejuízo para o Estado de Rondônia. E quando 
a gente tem esse tratamento diferenciado pela União 
entre Rondônia, Amapá e Roraima, isso se acumula 
com a dívida que o Estado paga em função da liqui-
dação do Beron. Então, aí temos um agravamento da 
desigualdade regional. 
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Sr. Presidente, eu gostaria de registrar que os 
servidores públicos estão se organizando e virão para 
cá. Nós os aguardamos. 

Ontem, em conversa com o nosso Líder do PT 
na Câmara, Deputado Cândido Vaccarezza, S. Exª se 
comprometeu conosco e também com toda a Bancada 
do PT, assim como a Bancada do PMDB, através do 
trabalho do Senador Valdir Raupp, da Deputada Ma-
rinha Raupp e dos nossos Deputados lá Natan Dona-
don, Anselmo de Jesus, Eduardo Valverde, Lindomar 
Garçon, Moreira Mendes e Mauro Nazif, todos estão 
empenhadíssimos em conversar com líderes e fazer 
essa mobilização, para que tenhamos a votação des-
sa matéria, que requer 308 votos favoráveis para sua 
aprovação, em primeiro turno. Depois, teremos ainda o 
segundo turno de votação no plenário da Câmara, e a 
matéria deverá voltar ao plenário do Senado Federal, 
porque foi modificado o texto aprovado nesta Casa.

Sr. Presidente, outros registros que eu gostaria 
de fazer neste momento, vez que, na manhã de hoje, 
conversamos muito sobre educação, é dizer que a 
Conferência Nacional de Educação está a pleno va-
por, estão sendo realizadas em milhares de Municípios 
pelo País afora – conferências municipais, conferências 
regionais, conferências intermunicipais. Agora, nos 
meses de outubro e novembro, entraremos na fase de 
realização das conferências estaduais.

Muito se falou aqui hoje da necessidade de termos 
recursos para a educação. Eu quero dizer que a con-
ferência é esse momento, mais uma vez, o momento 
oportuno de manifestação de toda a sociedade bra-
sileira, do seu compromisso efetivo com a educação 
pública, com a educação privada, com a educação 
tecnológica. Enfim, em todos os níveis e modalidades 
da educação, a Conferência Nacional irá discutir desde 
o financiamento, passando pela gestão democrática, 
o acesso, a permanência e o sucesso escolar – hoje 
não falamos mais em acesso e permanência, acrescen-
tamos também à discussão o sucesso escolar –, que 
dependem de uma série de fatores que todos os dias 
discutimos aqui, por meio de projetos de iniciativa legis-
lativa de todos os Senadores, de todos os Deputados 
Federais, mas que, para acontecer de fato, necessitam 
do compromisso de todos. E a Conae representa esse 
esforço coletivo que a sociedade brasileira está fazendo, 
com o apoio, com o compromisso do Governo Federal, 
por intermédio do Ministério da Educação, do Ministro 
Fernando Haddad, do Presidente Lula e do Coorde-
nador da Conferência, o Professor Francisco Chagas. 
Há uma Comissão Organizadora com 35 entidades, 
de que o Senado Federal participa, a Câmara Federal 
participa, o Poder Judiciário também participa.

Enfim, a sociedade tem como referência, neste 
momento, na Conferência Nacional de Educação, uma 
grande oportunidade de fazer compromissos, uma vez 
que o tema central da Conferência é: ‘Construindo um 
Sistema Nacional Articulado”. Veja bem, Senador Au-
gusto Botelho, construir um sistema nacional é nosso 
grande desafio e articulado, mais ainda. Temos confiança 
e acreditamos que a participação de todos – Poder Exe-
cutivo, Poder Legislativo, Poder Judiciário e a sociedade 
– resultará num amplo compromisso de todos com aquilo 
por que tanto ansiamos: educação de qualidade.

Além disso, a Conae pretende apontar... Apesar 
de sabermos todos nós que o Plano Nacional de Edu-
cação é uma tarefa do Legislativo, a Conae está fazen-
do, a partir das escolas, a partir dos Municípios, essa 
discussão, que será finalizada na Conferência Nacional, 
em abril de 2010, sobre as diretrizes, as estratégias 
de ação do novo Plano Nacional de Educação, que 
deverá viger de 2011 até 2021. O atual plano já está 
sendo amplamente discutido no Conselho Nacional de 
Educação, no Ministério da Educação, nos legislativos 
federal e estadual. É muito interessante que toda a so-
ciedade esteja se mobilizando neste momento, Senador 
Leomar, na Conferência para trazer-nos um documen-
to que seja a síntese daquilo que for compromissado 
articuladamente com todos neste País. Tenho certeza 
de que esse documento virá com muito mais peso do 
que se fosse uma ideia apenas da Senadora Fátima, 
por exemplo, por ser trabalhadora em educação. A nós 
caberá aqui neste Congresso a discussão, o aprofun-
damento e a aprovação, espero, o mais rápido possível. 
Quem dera a gente consiga fazer isso em 2010, ainda, 
para que em 2011 não percamos o vácuo!

Para mim, o Plano Nacional de Educação é a 
grande oportunidade de discutirmos efetivamente, não 
apenas em palavras, não apenas pela iluminação de 
um grande estudioso ou por uma reivindicação dos tra-
balhadores, mas pelo consenso de todos nós, o finan-
ciamento da educação brasileira. Tentamos, no Plano 
Nacional de Educação, que expira em 2010, cuja vigên-
cia acaba em 2010 – naquele momento, eu estava nas 
ruas brigando por isso –, colocar 10% do PIB brasileiro 
para a Educação, Senador Augusto Botelho.

Na época, o Relator do Plano Nacional de Edu-
cação, Deputado Nelson Marchezan, baixou para 7%, 
e esses 7% sofreram o veto do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. É bom que a gente recupere essa 
memória para a gente saber da importância que tem 
a sociedade participar da discussão. Eu acredito que 
se a sociedade brasileira apontar, durante o processo 
de construção da Conferência Nacional de Educação, 
que este País precisa investir 7% ou 10%, que seja, em 
Educação de tudo aquilo que é produzido de riqueza 
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neste País, nós aqui deveremos respeitar essa proposta 
e o Governo deverá acatá-la. Aí, sim, diremos: todos 
nós temos compromisso com a educação pública, laica, 
gratuita e de qualidade para todos neste País.

Sr. Presidente, quero dizer também que neste fim 
de semana eu estarei ainda em Porto Velho, Capital 
do meu Estado de Rondônia, participando de diversas 
atividades. Duas delas me alegram bastante, porque a 
cada vez que podemos celebrar, que podemos festejar 
mais um ano de vida de um canal de comunicação, de 
uma mídia, para mim é motivo de muita alegria. E quero 
aqui registrar o aniversário de dois grandes órgãos de 
imprensa muito importantes no meu Estado. No domingo, 
13 de setembro, data em que foi criado o ex-Território 
Federal de Rondônia, completará 16 anos de existên-
cia o jornal Diário da Amazônia, que é uma verdadeira 
escola de formação de jornalistas, como bem ressaltou 
hoje, em sua coluna, o jornalista Sílvio Santos, o nosso 
querido Zekatraca, do Estado de Rondônia.

Queria também registrar o aniversário da TV Ron-
dônia, que é a repetidora da Rede Globo de Televi-
são, que completa 35 anos de existência no Estado de 
Rondônia. Há 35 anos, eu ainda era uma menina, a TV 
Rondônia chegava lá. Hoje eu já sou avó, Sr. Presidente. 
Digo isso com muito orgulho: sou avó do Luiz Felipe, de 
sete anos, e do Pedro Arthur, de seis. Há 35 anos, nós 
sabemos muito bem o que eram os nossos Territórios 
Federais de Rondônia e de Roraima e a TV Rondônia 
chegou por força e por inspiração de um grande ama-
zônida, que é Phelippe Daou. Eu quero, desta tribuna, 
registrar esse fato e parabenizar toda a direção, toda a 
diretoria e todos os trabalhadores desses dois grandes 
canais de imprensa no meu Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, desejo registrar também este fato 
que muito nos alegra, mas infelizmente não é todo dia 
que acontece: de parabenizar mais um órgão de im-
prensa, desta feita um órgão nacional, que é o jornal 
O Dia, que tem se dedicado a discutir a questão da 
homofobia, com matérias especiais. Quero parabenizar, 
em especial, o jornalista Mohamed Saigg, que tem feito 
algumas matérias, inclusive discutindo o modo como 
a polícia tem entrado nas favelas do Rio de Janeiro e 
tem tratado, principalmente, as pessoas que têm outra 
orientação sexual que não a heterossexual.

É uma luta nossa.
As edições do dia 6 e 7 deste mês, setembro, tra-

zem matérias que dizem: “Pacificação ainda não pôs fim 
à homofobia”. “Homossexuais de comunidades ocupa-
das acusam PMs de agressão”. É mais um problema da 
nossa sociedade que precisa ser resolvido. O Senado, 
infelizmente, está em débito com a sociedade, porque 
se nega a discutir o Projeto de Lei da Câmara nº 122, 
que trata da criminalização da homofobia.

Sr. Presidente, eu quero também dizer que esse 
mesmo repórter, Mohamed, do jornal O Dia, no dia 8 
de setembro publicou também uma matéria que trata 
da homofobia nas escolas. Mais uma vez, mais um 
problema que a gente relata, que tem a ver também 
com o processo cultural e que tem como resolução 
uma mudança na educação.

Desejo também registrar que esta semana aconte-
ceu na cidade de Campinas um evento promovido pela 
ABGLT, em parceria com o Ministério da Educação, que 
discute justamente essa questão da homofobia nas es-
colas e que está preparando uma pesquisa para que nós 
tenhamos dados concretos sobre a influência desse tipo 
de agressão, desse tipo de preconceito, desse tipo de 
violência, quando praticado nas escolas, sobre o pro-
cesso de evasão escolar e sobre também o insucesso 
escolar de boa parte das pessoas que têm orientação 
sexual diferente da heterossexual. Eu costumo dizer “di-
ferente”, Sr. Presidente, porque a gente não está aqui 
tratando só da orientação sexual relativa à homosse-
xualidade. A ciência já nos demonstra que várias são 
as formas, as manifestações da sexualidade humana. 
E entre elas nós destacamos quatro: a heterossexual, 
a bissexual, a homossexual e a transexual.

Portanto, nós ainda temos muito a aprender com 
o que a ciência já produziu, mas para isso é importante 
que nós primeiro tenhamos a coragem de tirar a venda 
dos olhos, de tirar a carcaça do preconceito de nossos 
corações e de nossas mentes para podermos aprender 
a nos relacionar com todas as diferenças que os seres 
humanos possam trazer nas suas peles, que causam 
inclusive marcas profundas, quando não – nesse caso 
da sexualidade – levam à morte.

Sr. Presidente, para finalizar, eu quero fazer um 
registro que de certa forma me entristece muito. Neste 
dia 11 de setembro nós também lembramos a morte de 
um grande companheiro de Partido que foi o Toninho 
do PT. Ontem, dia 10, completaram-se oito anos do as-
sassinato de Toninho num shopping em Campinas.

Toninho era arquiteto por formação, dedicou sua 
vida a entender os problemas urbanos e a propor solu-
ções para as grandes cidades, em especial, Campinas. 
Ele não era político de formação e dizia, inclusive, com 
muita garra, que a única coisa que ele gostaria de ser 
era Prefeito. E Toninho foi assassinado. O Ministério 
Público e a polícia do Estado de São Paulo trataram 
de imediatamente buscar culpados, sem tomar cuida-
do com as investigações, de modo que os culpados 
foram presos, mas os motivos pelos quais o Toninho 
foi morto até hoje estão obscurecidos em função da 
investigação errônea realizada nesse processo.

Eu queria aqui, Sr. Presidente, registrar o pronun-
ciamento feito ontem pelo nosso Presidente do Partido 
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dos Trabalhadores, Deputado Ricardo Berzoini. Não vou 
aqui ler o pronunciamento, mas peço à Mesa que dê 
como lido, na íntegra, para registro nesta Casa. Mas 
eu queria dizer que uma das coisas que mais incomo-
dam a família e também o nosso Partido é o fato de 
que o Ministério Público de São Paulo não investigou 
as hipóteses de crime de mando.

Toninho tinha muitos motivos para ter sido assassi-
nado. Lutou pela preservação e tombamento de diversos 
prédios históricos, pelo meio ambiente e pela preservação 
da área rural. Eleito Prefeito, renegociou o contrato de lixo, 
o contrato de segurança terceirizada, e municipalizou a 
merenda escolar. Regulamentou o transporte alternati-
vo. Toninho do PT economizou mais de 40 milhões aos 
cofres públicos em poucos meses de Governo.

A federalização do crime – é isso que estamos 
pedindo.

Sr. Presidente, eu desejava registrar também que, 
com base na Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, o 
Ministro Tarso Genro determinou a abertura de inquéri-
to a ser apurado pela Polícia Federal. Esta ação ainda 
depende de parecer favorável do Procurador-Geral da 

República, que até hoje não se pronunciou. Mas es-
pero que, nos próximos dias, a Procuradoria-Geral da 
República se pronuncie a esse respeito. A memória 
de Toninho continua viva em todos aqueles homens e 
mulheres que acreditam na possibilidade de construir 
um mundo novo, livre da miséria e da violência, onde 
as pessoas tenham o direito de ser humanamente di-
ferentes, socialmente iguais e totalmente livres.

Faço minhas as palavras do Deputado Ricardo 
Berzoini: “Como os sonhos são eternos, Toninho vive 
em cada um de nós”.

Sr. Presidente, peço que meu discurso seja pu-
blicado na íntegra.

Eram os registros que eu gostaria de fazer nes-
ta manhã.

Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DA 
SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE:

A Sra. Fátima Cleide ((Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores,

8 anos sem Toninho
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Durante o discurso do Sra. Fátima Clei-
de, o Sr. Leomar Quintanilha deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Au-
gusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª será atendida, de acordo com as 
normas regimentais.

Concedo a palavra ao último orador inscrito, Se-
nador Leomar Quintanilha, do Estado de Tocantins.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi muito boa a 
lembrança da eminente Senadora Fátima Cleide da 
homenagem que se prestou hoje ao cerrado brasileiro. 
Ela menciona na solenidade a presença do Ministro 
Minc e do Deputado Eduardo Gomes, do meu Esta-
do, o Estado do Tocantins, já que no meu Estado e no 
Estado que V. Exª tão brilhantemente representa nes-
ta Casa o cerrado é um dos mais importantes biomas 
dessas nossas regiões. 

Eu, particularmente, tenho um respeito muito 
grande pelo cerrado brasileiro, particularmente o do 
meu Estado, o Tocantins. Vivenciei um episódio muito 
significativo no aproveitamento desse cerrado, quando 
há cerca de 15 anos tive a felicidade de integrar uma 
comitiva, acompanhando o Governo do Estado do To-
cantins, que foi ao Japão, precisamente à Jica, que era 
a empresa de desenvolvimento do Japão, em busca de 
uma parceria na constituição de uma empresa binacio-
nal, a Campo, com participação de capital japonês e 
capital brasileiro, com vistas à inserção de 20 mil hec-
tares de cerrado ao sistema produtivo brasileiro. 

E esses 20 mil hectares de cerrado que foram 
implantados no Estado do Tocantins, precisamente no 
Município de Pedro Afonso, que hoje é dirigido pelo 
grande companheiro, Prefeito Julião, promoveu uma 
grande, uma enorme, uma impressionante transfor-

mação social e econômica naquela região, elevando 
a condição de vida das pessoas, melhorando a capa-
cidade de geração de riquezas e servindo de exemplo 
para outros empresários que vieram, à similitude do 
Projeto chamado Prodecer, de Pedro Afonso, se instalar 
naquela região, aproveitando também a infraestrutura. 
Hoje, já são mais de 80 mil hectares nessa região que 
contribui para a oferta de alimentos não Brasil e influiu 
outros Municípios como Colinas, Tocantínia, Rio Sono 
a acompanharem esse modelo de desenvolvimento 
que foi ali colocado.

Talvez o êxito desse projeto seja uma das ra-
zões para estarmos comemorando com muito entu-
siasmo o Dia do Cerrado brasileiro, que foi, sobretu-
do, valorizado pela competência da Embrapa. Foi a 
Embrapa, que, graças à alta qualificação dos seus 
técnicos e às pesquisas realizadas, permitiu que o 
cerrado brasileiro, que era subaproveitado, passasse 
a ter um aproveitamento excepcional. Então, temos 
razões de sobra, no Brasil inteiro, para comemorar o 
Dia do Cerrado.

Mas o tema que eu estou mais interessado em 
abordar neste início de tarde de hoje, Sr. Presidente, 
é relacionado ao envelhecimento humano, um pouco 
na direção das colocações que V. Exª há pouco fez 
sobre a preocupação com a saúde do homem e com 
a longevidade do homem brasileiro. 

Nós podemos observar com muito interesse e 
com muita atenção que o Brasil já ultrapassou a casa 
dos 23 milhões de pessoas envelhecidas. Que beleza 
isso! Isso é motivo de justa alegria e de muita come-
moração. Nós podemos verificar que a expectativa de 
vida do brasileiro tem aumentado em progressão ge-
ométrica, permitindo aos cidadãos que vivam mais, 
coisa que até bem pouco tempo isso não era possível. 
E qual foi a razão que permitiu que a longevidade dos 
brasileiros aumentasse mais? Foi investimento maci-
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ço das instituições públicas, dos governos estaduais e 
municipais em saneamento básico, em abastecimen-
to de água tratada, em combate a endemias. Veja o 
trabalho espetacular feito pelos agentes de saúde na 
identificação de riscos à saúde e à vida das pessoas 
e também nos avanços da ciência, da tecnologia, da 
medicina e a medicina em favor da saúde. 

São esses fatores conjuntos que estão permi-
tindo que o Brasil hoje já ostente essa faixa extraor-
dinária da sua sociedade superior a 23 milhões de 
habitantes. É algo que tem chamado a atenção do 
Senado, dos Srs. Senadores, ao ponto de o Senado 
constituir uma subcomissão temática permanente, a 
Subcomissão do Idoso, que já tive a honra de presi-
dir e que, hoje, é presidida, com muita competência, 
pelo Senador Paulo Paim, para exatamente cuidar 
desse tema tão importante que é o tema do enve-
lhecimento humano.

O nosso País possui as melhores leis do mundo 
para proteger os idosos. Eu destacaria apenas duas 
das quais participamos da discussão e da aprovação. 
Refiro-me ao Estatuto do Idoso, criado pela Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, e à Política Nacional 
do Idoso, instituída pela Lei nº 8.842, de 4 de janeiro 
de 1994. Bastaria que essas leis fossem efetivamente 
obedecidas, para que tivéssemos um arcabouço legal, 
um marco regulatório, adequado às nossas demandas e 
às nossas necessidades, que permitisse, efetivamente, 
a reintegração à vida social, ao mercado de trabalho 
das pessoas envelhecidas, porque, felizmente, Sena-
dor Augusto Botelho, podemos constatar que as pes-
soas estão ultrapassando a barreira dos 60 anos com 
saúde, com qualidade de vida, dispostas a continuar 
contribuindo para a sociedade com o seu trabalho, 
com o seu conhecimento, com a sua experiência, com 
a sua prudência, ajudando os mais jovens, ajudando 
as instituições públicas, ajudando todos no exercício 
da plena cidadania e à condução das ações que vão 
levando o Brasil, cada vez mais, a um estágio de de-
senvolvimento que todos desejamos.

Mas é uma pena que os idosos ainda sofrem 
bastante pelo descumprimento das leis. Observamos 
que, às vezes, vagas nos estacionamentos destinadas 
aos idosos são ocupadas por pessoas que ainda não 
atingiram essa idade, mas não se preocupam com o 
cumprimento das leis e com o fato de que, às vezes, 
uma pessoa com um pouco mais de idade precisa estar 
mais próxima do local de serviços públicos que ela vai 
buscar. Então, ela chega e a vaga está ocupada. No 
tocante a vagas nos ônibus interestaduais, ainda há um 
pouco de resistência de algumas empresas em ceder 
uma vaga para o idoso nessa sua locomoção.

Sobretudo, acho que o mais comprometedor e 
o que dificulta mais é a agressão que os idosos ainda 
experimentam neste País. Essa agressão, lamentavel-
mente, constatamos que ocorre em casa, no seio da 
família. Por incrível que pareça, a agressão vem justa-
mente de parentes da pessoa envelhecida, da pessoa 
idosa – dos filhos ou de outros parentes que maltratam 
e, às vezes, agridem fisicamente ou desprezam. Como 
é cruel o desprezo! Como é triste o desprezo, sobretudo 
quando vem de um ente familiar, de um filho. 

Quem é pai e mãe sabe perfeitamente como é o 
desvelo, como é o amor, como é o carinho, como é a 
atenção que os pais dispensam aos filhos, sobretudo 
quando eles têm uma tenra idade, sobretudo quando 
eles dependem mais dos pais para viver, para se ali-
mentar, para caminhar, para se trocar, para se vestir. 
Para viver, dependem muito dos pais. E às vezes, de-
pois, quando crescem, se esquecem desse gesto de 
carinho e de amor e de solidariedade dos pais e des-
prezam e agridem.

Ah! Seria muito bom, mas seria muito bom se 
todos os filhos tivessem o comportamento de uma 
criança linda, o Augusto Filho, que mora hoje em Te-
resina, natural de São Raimundo Nonato, no Piauí. 
Ele tem um bom exemplo de seus pais, Raimundo 
Augusto e Maria Mercedes, que têm uma convivência 
bonita, harmônica, amorosa entre si e com os filhos. 
E recebem do filho exatamente um amor recíproco, 
um tratamento também amoroso, também carinhoso. 
Por isso, Augusto Filho deveria ser o exemplo a ser 
seguido por todos os filhos, inclusive aqueles que, em 
momentos de descuido, vamos dizer assim, maltratam 
os seus pais. Que sigam o exemplo desse belo meni-
no, desse querido piauiense brasileiro, Augusto Filho, 
lá de Teresina.

Mas, se não bastasse a questão dessas agres-
sões que sofrem os idosos, o descumprimento das 
leis que os protegem, ainda enfrentamos algumas 
dificuldades e algumas distorções. É preciso que nós 
cuidemos de uma faixa etária da população brasileira 
que está crescendo em progressão geométrica, que 
nós cuidemos e nos preocupemos com sua reinser-
ção no convívio social, sua reinserção no mercado de 
trabalho, um mercado de trabalho que vem experimen-
tando também uma modificação, algumas alterações, 
antigamente, bem antigamente, praticamente todo o 
trabalho era resultado do exercício, da atividade física. 
Hoje, não. Hoje, a maioria do trabalho é desenvolvido 
pelo intelecto. São serviços mais leves que, com inte-
ligência, as pessoas podem executar. E, por isso, as 
pessoas mais idosas estão aptas a desenvolver esse 
tipo de trabalho que não requer um esforço físico mais 
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acentuado, mas sim a sua inteligência, a sua experi-
ência e a sua prudência. 

A reinserção, portanto, das pessoas idosas ao 
mercado de trabalho é algo que merece a nossa aten-
ção. Eu digo tudo isso, Senador Augusto Botelho, por-
que estamos em setembro e, aqui no Distrito Federal, 
em vários Municípios, em vários Estados brasileiros, 
no dia 27 de setembro, é comemorado o Dia Nacional 
do Idoso. Infelizmente, foi votada uma lei nesta Casa 
e na Câmara, mudando essa data para o dia 1º de 
outubro, em que comemoramos o Dia Internacional 
do Idoso. Então, ficou acumulado o Dia Nacional do 
Idoso com o Dia Internacional do Idoso, mas, antes, 
era comemorado no dia 27 de setembro.

Nós já realizamos aqui a Semana do Idoso, 
trazendo pessoas belíssimas, dando exemplos da 
sua atuação, do seu trabalho, da sua dedicação, do 
seu esforço, da sua contribuição para o desenvol-
vimento da sua comunidade, do seu Estado e do 
Brasil. Eu gostaria de comentar exatamente lem-
brando que essas pessoas que, apesar de terem 
passado a barreira dos sessenta anos, ainda estão 
sendo muito úteis ao Brasil, trazendo contribuições 
extraordinárias. 

E eu começaria aqui dentro desta Casa. Tenho, 
no meu gabinete, um auxiliar chamado João Batista 
de Medeiros, mais conhecido como Professor Medei-
ros, com uma vasta folha de serviços prestados ao 
envelhecimento humano, sobretudo aqui, no Distrito 
Federal. Já prestou serviços ao próprio Distrito Federal 
e vem hoje auxiliando na Subcomissão do Idoso, no 
meu gabinete, dando uma contribuição muito grande 
do seu conhecimento como gerontólogo social, acu-
mulado ao longo de sua vida e da sua atividade. Vem 
trazendo essa experiência muito importante para os 
brasileiros que estão aí, superando essa barreira dos 
60 anos.

Rendo homenagem a Washington Reis Melo, mais 
conhecido como Tonga, lá da distante Xambioá, que, 
com mais de 90 anos, resolveu submeter seu nome ao 
crivo popular. Foi candidato a vereador, elegeu-se e pas-
sou o mandato inteiro trabalhando como representante 
daquela comunidade importante, que é Xambioá, num 
gesto extraordinário, mostrando que força de vontade 
e trabalho não têm idade. Com qualquer idade você 
pode realizar algo de bom para a sociedade.

Então, o Tonga merece esta homenagem, no 
momento em que estaremos comemorando aqui o 
Mês do Idoso.

Alberto de Deus Guerra é um fazendeiro, no norte 
do Tocantins, na região de Colinas. É um homem tam-
bém muito dedicado à sua atividade. E se dedica a uma 
atividade nobre, de produzir alimento para a vida. 

Alberto Guerra levanta-se todos os dias muito 
cedo, antes de amanhecer.

Trabalha o dia inteiro, e já faz dias que superou a 
barreira dos 60 anos. Dá um dos mais bonitos exem-
plos de determinação, de operosidade, de honradez, 
de trabalho ao povo brasileiro. Alberto de Deus Guerra, 
fazendeiro do nosso querido Tocantins.

Zé Pereira de Oliveira, mais conhecido como José 
Oliveira. Foi superintendente do INSS em Araguaína, 
nos tempos em que Araguaína surgia como um polo de 
desenvolvimento, a mais importante cidade do norte de 
Goiás. O Zé Pereira, já daquela época, servia à popula-
ção com elevado espírito público, com muita dedicação. 
E não para de trabalhar. Faz dias que ele ultrapassou 
a barreira dos 60 anos e continua trabalhando. Agora 
também advogando em causa própria, porque ele é 
hoje Presidente do Fórum Estadual do Idoso, ajudando 
aqueles que não têm voz, que não têm vez; ajudando 
aqueles que precisam de alguém para falar por eles, 
buscando fazer com que as políticas públicas de pro-
teção e apoio ao idoso sejam respeitadas.

Então, o Zé Oliveira está lá, hoje, em Palmas, 
dando mais essa inestimável contribuição ao Bra-
sil, porque o Brasil tem que cuidar mesmo dessa 
faixa etária que cresce, como já falei, em progressão 
geométrica.

Senador Augusto Botelho, V. Exª é médico, tem 
uma experiência enorme. Veja que distorção muito 
grande estamos verificando no Brasil: enquanto a po-
pulação de idosos cresce em progressão geométrica, 
o número de crianças, pela redução da fecundidade 
feminina, diminui. O número de crianças, proporcional-
mente à população brasileira hoje, diminui. Em con-
trapartida, o número de pessoas que ultrapassa os 60 
anos está crescendo muito. 

Se procurarmos quantos geriatras temos no Bra-
sil, vamos encontrar cerca de 700 ou 800, que é o 
médico que tem a especialidade de cuidar das pes-
soas envelhecidas. São poucos. Se buscarmos ainda 
a sua localização geográfica, verificaremos que estão 
basicamente nas capitais ou nas maiores cidades do 
País. Então, nas cidades mais distantes, como Case-
ara, Mateiros, São Félix, Tupiratins – para lembrar só 
algumas cidades do meu Estado –, verificaremos que 
em nenhuma dessas cidades existe um especialista do 
envelhecimento humano, um geriatra. E lá há pessoas 
idosas necessitando do seu trato.

Da mesma forma, a questão relacionada com 
o gerontólogo social, que também tem um número 
bastante reduzido, mas a demanda é cada vez mais 
gerocrescente. 

É preciso que orientemos as universidades para 
que ofereçam mais vagas para a formação de geriatras, 
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para a formação de gerontólogos, para a formação de 
especialistas que cuidem do envelhecimento humano. 
E verifiquem outra questão, que é inclusive de mercado: 
as universidades ainda estão soltando em larga escala 
pediatras, que são médicos especializados em cuidar 
de crianças. Ora, se as crianças estão diminuindo, vai 
haver problema de demanda no mercado de trabalho. 

Então, são algumas questões que eu gostaria 
de trazer à reflexão neste dia, porque acho que neste 
mês precisaremos falar mais, enaltecer mais, render 
nossas homenagens mais às pessoas que ultrapas-
saram os 60 anos, porque elas deram sua vida, sua 
inteligência, seu trabalho e seu esforço para que en-
contrássemos, nas condições em que encontramos, 
o mundo em que vivemos. 

Um outro assunto que eu gostaria de abordar 
rapidamente, para encerrar, Sr. Presidente, é que, por 
iniciativa da Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo, que tenho a honra de presidir no Senado, 
conjugada com a Comissão de Turismo da Câmara, 
presidida pelo Deputado Afonso Hamm, decidimos de-
senvolver um ciclo de debates com as assembléias le-
gislativas dos Estados, que sediarão a Copa do Mundo 
de 2014. É, sem sombra de dúvida, o mais importante 
evento esportivo que o mundo conhece.

E veja V. Exª que já se comenta a largo sobre a 
Copa de 2014. Todo mundo quer comentar sobre a 
Copa de 2014, às vezes nem lembrando que, antes 
dela, haverá a Copa de 2010. Mas ninguém quer dis-
cutir a Copa de 2010, quer discutir a de 2014 porque 
ela é nossa, ela será disputada aqui, no Brasil. 

Então, cada cidadão brasileiro que tem o futebol 
correndo na sua veia deve procurar dar sua contribui-
ção, para que possamos fazer da Copa do Mundo de 
2014 o mais bonito, o mais importante evento despor-
tivo do mundo. 

Esse encontro nas assembléias é exatamente 
porque a assembléia é a Casa do povo, como o Se-
nado é a Casa do povo e a Câmara também. É ali que 
travamos, ontem, em Natal, no Rio Grande do Norte, 
um debate, com a presença do Ministro dos Esportes, 
Orlando Silva; da Governadora, Wilma de Faria; da 
Prefeita, Micarla; de todos os Deputados Federais do 
Rio Grande do Norte, da Senadora Rosalba Ciarlini. 
O Senador Garibaldi, adoentado, não pôde compare-
cer. O Senador Agripino tinha um outro compromisso e 
também não pôde comparecer. Mas os três Senadores 
do Rio Grande do Norte estão engajados nessa ação 
de promover esse debate de discussão, para darmos 
nossa contribuição para melhorar a realização da Copa 
do Mundo de 2014. 

Foi muito interessante o encontro lá, muito participa-
tivo; a sociedade organizada participando, as instituições 

públicas participando, sobretudo as instituições relacio-
nadas com o turismo brasileiro. Estava lá o Presidente 
da Confederação Nacional do Turismo, Dr. Nelson Pinto, 
dizendo das propostas que a CNTur tem para ajudar o 
Brasil a estar preparado para receber milhares de pessoas 
que virão assistir aos jogos nas doze cidades-sede. 

Foi um evento muito importante. Estou seguro 
de que o Brasil estará se preparando e, com isso, 
melhorando muito sua capacidade de aproveitamento 
do potencial turístico, porque, hoje, Senador Augusto, 
recebemos apenas cinco milhões de estrangeiros. A 
Espanha recebe mais de 60 milhões, e o Brasil tem 
muitos destinos turísticos maravilhosos. 

Quem conhece Canela, Gramado, no Rio Grande 
do Sul! Quem conhece as praias do Nordeste! Natal, 
praia maravilhosa! Fortaleza! As praias do Nordeste 
todo, maravilhosas!

O nosso Rio de Janeiro, Foz do Iguaçu, Caldas 
Novas, em Goiás, Chapada dos Veadeiros, Chapada 
Diamantina, enfim, o Brasil tem tantas ocorrências ge-
ográficas maravilhosas que podem estar recebendo 
muito mais de 60 mil, 70 mil de turistas.

Nós precisamos estimular o brasileiro a conhecer 
o seu país, a ampliar o turismo interno. O Brasil é muito 
grande, com muitas peculiaridades, com muita coisa inte-
ressante que, eu tenho certeza, muito brasileiro é curioso 
para saber. Então, nós precisamos resolver os gargalos. 
Quais são os gargalos. Primeiro, é a capacitação da mão 
de obra receptiva. São as pessoas que trabalham em ba-
res, hotéis, restaurantes, motoristas de táxi, agentes de 
viagem, guias, essas pessoas precisam ter treinamen-
to técnico de capacitação para melhorar o seu trabalho 
de receptividade. Nós precisamos resolver o problema 
da aviação regional, o problema de portos, aeroportos, 
rodoviárias. Enfim, são muitas coisas além dos equipa-
mentos que serão construídos nos estádios novos que 
serão construídos para abrigar esse evento.

Mas esse evento, a Copa do Mundo de 2014, é 
o grande mote, é o grande estímulo para que todo o 
povo brasileiro contribua para ampliar a participação 
na atividade turística no cenário econômico do Brasil, 
porque o turismo é hoje visto pelo mundo como um 
dos mais importantes vetores de desenvolvimento so-
cial e econômico.

Agradeço, Sr. Presidente, a deferência de V. Exª 
em me conceder o prazo necessário às pontuações 
que eu trouxe a esta Casa que considero relevantes.

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Não havendo mais nenhum orador inscrito, pe-
dindo as bênção de Deus para toda essa gente deste 
Brasil, declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 14h12min)
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3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa, Papaléo Paes e Flávio Torres
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
se às 20 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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43110 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL152



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43111     153ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43112 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL154



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43113     155ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43114 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL156



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43115     157ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43116 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL158



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43117     159ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43118 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL160



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43119     161ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43120 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL162



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43121     163ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43122 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL164



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43123     165ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43124 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL166



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43125     167ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43126 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL168



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43127     169ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43128 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL170



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43129     171ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43130 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL172



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43131     173ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43132 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL174



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43133     175ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43134 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL176



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43135     177ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43136 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL178



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43137     179ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43138 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL180



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43139     181ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43140 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL182



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43141     183ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43142 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL184



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43143     185ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43144 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL186



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43145     187ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43146 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL188



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43147     189ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43148 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL190



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43149     191ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43150 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL192



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43151     193ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43152 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL194



Setembro de 2009 DIÁ Terça-feira  15   43153 RIO DO SENADO FEDERAL     195ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43154 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL196



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43155     197ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43156 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL198



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43157     199ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43158 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL200



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43159     201ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43160 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL202



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43161     203ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43162 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL204



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43163     205ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43164 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL206



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43165     207ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43166 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL208



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43167     209ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43168 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL210



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43169     211ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43170 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL212



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43171     213ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43172 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL214



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43173     215ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43174 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL216



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43175     217ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43176 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL218



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43177     219ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43178 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL220



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43179     221ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43180 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL222



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43181     223ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43182 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL224



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43183     225ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43184 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL226



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43185     227ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43186 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL228



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43187     229ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43188 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL230



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43189     231ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43190 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL232



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43191     233ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43192 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL234



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43193     235ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43194 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL236



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43195     237ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43196 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL238



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43197     239ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43198 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL240



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43199     241ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43200 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL242



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43201     243ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43202 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL244



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43203     245ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43204 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL246



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43205     247ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43206 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL248



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43207     249ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43208 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL250



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43209     251ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43210 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL252



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43211     253ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43212 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL254



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43213     255ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43214 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL256



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43215     257ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43216 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL258



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43217     259ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43218 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 734 a 754, 
de 2009, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso III do art 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal, os Projetos lidos serão apreciados ter-
minativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias: 

– Projeto de Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 
1.036/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Magela), que regulamenta o exercício da profis-
são de Instrutor de Trânsito; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 187, de 2008 (nº 
1.681/1999, na Casa de origem, do Deputado 
Arnaldo Faria de Sá), que regula o exercício da 
Profissão de Técnico em Imobilização Ortopédica 
e dá outras providências; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 
1.273/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Alexandre Silveira), que inclui as vacinas contra 
hepatite A, meningocócica conjugada C, pneu-
mocócica conjugada sete valente, varicela e 
pneumococo no Calendário Básico de Vacina-
ção da Criança. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Sobre a mesa, avisos de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL260



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43219 

AVISOS

– Nº 1.257/2009, de 3 do corrente, do Ministro de Es-
tado da Saúde, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 766, de 2009, do 
Senador Jefferson Praia; e

– Nº 1.733/2009, de 2 do corrente, do Ministro de Es-
tado da Justiça, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 892, de 2009, do 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 

aos Requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:

    261ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43220 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL262



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43221     263ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43222 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL264



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43223     265ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43224 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL266



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43225     267ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43226 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL268



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43227     269ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43228 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL270



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43229     271ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43230 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL272



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43231     273ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43232 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL274



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43233     275ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43234 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL276



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43235     277ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43236 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL278



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43237     279ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43238 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL280



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43239     281ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43240 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL282



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43241     283ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43242 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL284



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43243     285ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43244 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL286



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43245     287ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43246 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL288



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43247     289ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43248 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL290



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43249     291ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43250 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL292



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43251     293ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43252 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL294



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43253     295ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43254 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL296



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43255     297ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43256 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL298



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43257     299ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43258 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL300



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43259     301ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43260 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL302



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43261     303ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43262 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL304



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43263     305ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43264 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL306



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43265 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – O projeto lido vai à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº1, de 

2006–CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 

tramitação do projeto:

Leitura: 14-9-2009

Até 19-9 publicação e distribuição de avulsos;

Até 27-9 prazo final para apresentação de emendas;

Até 2-10 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e

Até 17-10 encaminhamento do parecer final à Mesa 
do Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)

    307ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43266 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

Ofício nº 1.198/2009-GSMP

Brasília, 8 de novembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta

Assunto: Visita à OECD

Senhor Presidente,
Agradecendo a honra ao ter sido designado por 

Vossa Excelência para realizar visita oficial à OECD 
– Organizador for Economic Co-operation and De-
velopment, como representante oficial do Senado Fe-
deral brasileiro a convite daquela Organização, informo 
que por motivo de importantes compromissos políticos 
agendados no Brasil, não será possível cumprir a refe-
rida missão na data anteriormente marcada.

Conforme contato mantido com a OECD, ficou 
acordado que será marcada uma nova data ainda 
não definida.

Ao ensejo manifesto aos nobres senadores os 
meus agradecimentos pela aprovação do Requerimento 
nº 1.086/2009, autorizando minha licença dos traba-
lhos desta Casa no período de 16 a 19 de setembro 
de 2009, para realização da visita.

Atenciosamente. – Senador Marconi Perillo, Pri-
meiro Vice-Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Junte-se ao processado do Requerimento nº 
1.086, de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Solicito que me seja 
concedida a palavra, de acordo com o entendimento 
mantido com o Senador Paulo Paim, para fazer uma 
comunicação inadiável e urgente relativa ao falecimento 
do escritor Antonio Olyntho, que integrava a Academia 
Brasileira de Letras.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – V. Exª será atendido como primeiro orador, para 
uma comunicação inadiável, com a devida permuta 
com o Senador Paulo Paim, que seria o primeiro ora-
dor inscrito.

Então, V. Exª fará uso da palavra, Senador Mar-
co Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para uma 
comunicação inadiável. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente nobre Senador Papaléo Paes, Srs. Sena-
dores Flávio Torres e Paulo Paim, minhas senhoras 
e meus senhores, trago à presente sessão uma co-
municação que muito me entristece. Mas não posso 
deixar de fazer o registro para que fique expresso nos 
Anais do Senado Federal o falecimento do acadêmico, 
integrante da Academia Brasileira de Letras, Antonio 
Olyntho Marques da Rocha, ocorrido, anteontem, dia 
12 de setembro, na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro..

Venho pedir a inserção em Ata de voto de pro-
fundo pesar pelo seu falecimento e a apresentação de 
condolências aos seus familiares, à Academia Brasi-
leira de Letras, ao PEN Clube do Brasil, ao Jornal O 
Globo, ao Sindicato dos Escritores do Rio de Janeiro, 
à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, à Embaixa-
da do Brasil na Romênia, que mantém em Bucareste 
a Biblioteca Antonio Olinto, e à Faculdade de Letras 
Ozanan Coelho, em Ubá. Ele era natural de Ubá, em 
Minas Gerais, e Ozanan Coelho foi Governador desse 
Estado, como todos sabemos.

Sr. Presidente nobre Senador Papaléo Paes, o 
acadêmico Antonio Olyntho era escritor, crítico literário 
e ensaísta. Nasceu em 10 de maio de 1919 na cidade 
de Ubá, como há pouco mencionei, filho de José Mar-
ques da Rocha e Áurea Lourdes Rocha. Ele foi casado 
por 50 anos, ou seja, fez bodas de ouro com a também 
escritora e crítica literária Zora Seljan, falecida em 2006. 
Era um casal de grande densidade intelectual.

Tive oportunidade de conhecê-lo quando se en-
contrava como Adido Cultural do Brasil em Londres, 
sempre em companhia da esposa. Realizou um traba-
lho extremamente positivo de aproximação no campo 
cultural e, de modo especial, no campo literário entre o 
Brasil e a Inglaterra. Suas atividades não se limitavam 
apenas a Londres, posto que seu trabalho abrangia 
toda a Europa, incluindo a nação irmã Portugal.

Antonio Olyntho era assíduo frequentador da 
Academia Brasileira de Letras. Com ele convivi du-
rante mais de quatro anos. Gostava de organizar se-
minários, de participar de conferências do Brasil no 
exterior, havendo viajado a mais de quarenta cidades 
difundindo a cultura brasileira, entre elas Tóquio, Seul, 
Sidnei, Luanda, Maputo, Dacar, Lomé, Porto Novo, La-
gos, Adjiban, Tânger, Buenos Aires, Lisboa, Coimbra, 
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enfim, nelas sempre plantando um pouco da cultura 
brasileira em suas mais diferentes manifestações, 
de modo especial no campo da poesia, da literatura 
e, sobretudo, divulgando valores que caracterizam a 
chamada identidade brasileira.

Em 1962, foi nomeado Adido Cultural do Brasil em 
Lagos, na Nigéria, país a pouca distância do Brasil e 
que possui vínculos muito próximos com nossa Pátria. 
Proferiu mais de 120 conferências na África Ocidental 
sobre a cultura brasileira. 

Posteriormente, em 1968, também como Adido 
Cultural em Londres, na Inglaterra, desenvolveu uma 
atividade incessante através de palestras, conferên-
cias, e realizou pelo menos cem exposições ao lon-
go dos cinco anos em que ali permaneceu. Um lado 
pouco conhecido da vida de Antonio Olyntho é haver 
ele sido pioneiro da televisão brasileira. Apresentava 
programas culturais na TV Tupi e na TV Continental, 
ambas na cidade em que ele nasceu. 

Na sucessão do acadêmico Antonio Callado, 
Antonio Olyntho foi eleito membro da ABL e tomou 
posse no dia 12 de setembro de 1997, vindo a falecer 
na mesma data em que completaria doze anos de sua 
permanência na Academia Brasileira de Letras. 

Ocupava, desde 2001, o cargo de Diretor-Geral 
do Departamento de Documentação e Informação 
Cultural, da Secretaria das Culturas do Município do 
Rio de Janeiro, onde inaugurou bibliotecas em comu-
nidades carentes, manteve as bibliotecas municipais 
em prédios fixos, além de dirigir o Museu da Cidade 
e o Arquivo Geral da Cidade. Todos esses fatos que 
acabo de registrar tiveram a marca muito acentuada 
de Antonio Olyntho. 

Desde 1998, assumiu o cargo de editor-chefe 
do Jornal das Letras e, em setembro desse ano, no 
contexto das celebrações do 7 de Setembro, a Embai-
xada do Brasil na Romênia inaugurou em Bucareste a 
Biblioteca Antonio Olyntho. 

Em 2000, foi agraciado com o titulo de Doutor 
Honoris Causa, do Conjunto Universitário de Ubá, 
através de sua Faculdade de Letras, e recebeu o Di-
ploma de Excelência da Universidade Vasile Goldis, 
de Arad na Romênia, pelo seu trabalho de difusão da 
cultura brasileira naquele país.

Em 2003, inaugurou, na Faculdade de Letras 
Ozanan Coelho, que foi , como sabemos, Deputado 
Federal e também Governador de Minas Gerais, uma 

biblioteca de mais de trinta e quatro mil volumes que 
recebeu o seu nome.

Em 2004, o Real Gabinete Português de Leitu-
ra do Rio de Janeiro outorgou-lhe o Título de Sócio 
Grande Benemérito. 

Sua obra abrange romance, crítica literária, análi-
se política, poesia e ensaios, além do reconhecimento 
de um trabalho muito competente que fez no campo 
da difusão da nossa cultura, mormente no Estado em 
que vivia: Rio de Janeiro.

O jornal O Estado de S.Paulo de ontem, ao re-
gistrar a morte de Antonio Olyntho, aos noventa anos, 
observou:

“Ele era um farol brasileiro voltado para a 
África’, apontou o imortal Marcos Vilaça”.

A última publicação de Olyntho saiu em 2002, 
com a biografia de Ari Barroso. Ele era grande conhe-
cedor de musica também. 

Antonio Olinto, como já tive ocasião de mencionar, 
não teve filhos, ficou viúvo em 2006, quando contava 
cinqüenta anos de casamento. Desde então, abateu-
se, embora mantivesse suas atividades na ABL. Em 
março, teve problemas de saúde, foi internado, mas 
voltou para casa, onde contava com ajuda de uma 
secretária.

Sr. Presidente, quero solicitar o voto de pesar 
a que fiz referência no início da minha exposição, 
homenageando Antonio Olinto e a sua contribuição 
extremamente expressiva à identidade cultural brasi-
leira e, de modo mais geral, pelo seu amor à literatura 
e às artes.

Devo, portanto, Sr. Presidente, Senador Papaléo 
Paes, ao encerrar as minhas palavras, dizer que ao 
acadêmico Antonio Olinto se aplica de forma muito 
justa a observação do poeta Fernando Pessoa:

“Quem, morrendo, deixa escrito um belo 
verso deixou mais ricos os céus e a terra e 
mais emotivamente misteriosa a razão de ha-
ver estrelas e gente”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 inciso I 
e § 2º do Regimento Interno.)

    309ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43268 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL310



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43269 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Muito obrigado, Senador Marco Maciel, a Mesa 

congratula-se com V. Exª, que pede votos de pesar 

ao ilustre membro da Academia Brasileira de Letras. 

Logicamente os pleitos de V. Ex. serão atendidos na 
forma do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, como 
orador inscrito; em seguida, farei uso da palavra, como 
orador inscrito, por permuta com o Senador Sérgio 
Zambiasi, que gentilmente fez a permuta.

Solicito, agora, que assuma a Presidência dos 
trabalhos da Casa, o Senador Mão Santa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Senador 
Papaléo Paes; Senador Marco Maciel; Senador Flávio 
Torres, nosso querido amigo do PDT do Ceará; Sena-
dor Antonio Carlos Valadares; Senadoras e Senadores; 
meus amigos; nessa sexta feita, dia 11, tive a honra 
de ser agraciado, no Estado do Rio de Janeiro, com a 
Medalha Tiradentes. 

Segundo a Deputada que me concedeu essa 
honraria, que foi aprovada por unanimidade, a Meda-
lha de Tiradentes é a honra maior que aquela Casa 
concede aos homens públicos. 

Quero dizer que recebi com alegria, não por 
vaidade pessoal, mas pela luta que travamos aqui no 
Congresso em defesa dos aposentados, dos pensio-
nistas, dos idosos, dos deficientes, da igualdade racial, 
da livre orientação sexual, religiosa, enfim, em defesa 
de todos aqueles que são, de uma forma ou de outra, 
discriminados neste País. 

Dizia lá na abertura, Senador Mão Santa, que 
terei de dobrar meus esforços, porque essa mesma 
medalha, há um mês, eu recebi da Assembléia Le-
gislativa do Estado do Rio de Janeiro. Só posso agra-
decer tanto à Deputada Estadual Inês Pandeló, que 
encaminhou um pedido para que eu recebesse essa 
homenagem, como também a todos os Deputados e ao 
povo do Rio de Janeiro. Quero agradecer ainda, com 
muito carinho, a todos aqueles que foram até lá e fize-
ram parte da Mesa e usaram da palavra, falando um 
pouco dessa trajetória que digo não é minha, mas de 
todos nós. Agradeço à Presidente da Associação dos 
Aposentados e Pensionistas do Rio de Janeiro, Sr. Ieda 
Gaspar, que fez um belo pronunciamento; ao Diretor 
da Cobap, Fernando Goulart; ao Diretor do Sindipetro 
do Rio de Janeiro, Roberto Ribeiro; ao Presidente da 
CUT do Rio de Janeiro, Darby Iguayara; ao Presiden-
te da CTB do Rio de Janeiro; e também ao Deputado 
Alessandro Molon, do PT – que fez também um belo 
pronunciamento. 

Agradeço ainda a todas as entidades que lá esti-
veram, dos mais variados setores da sociedade. Quero 
aqui deixar um abraço especial à Graziella Baggio, que 

defende com tanta garra, com tanta força os aposen-
tados e pensionistas do Aerus. 

Quero também dizer que para mim foi muito pra-
zeroso ter recebido lá uma homenagem encaminha-
da por escrito do nosso sempre amigo e ex-Deputado 
Federal Saturnino Braga. 

Agradeço também a todos os Deputados que 
de uma forma ou de outra mandaram mensagens e 
também ao Senador Francisco Dornelles, que se fez 
representar pelo seu suplente José Calp e também aos 
Senadores Marcelo Crivella e Paulo Duque. Agrade-
ço também aos representantes da Deputada Federal 
Cida Diogo, que me mandou uma bela mensagem 
lida no evento; ao Deputado Carlos Santana; e aos 
representantes do fórum virtual de discussão dessa 
questão dos aposentados, na figura do Hércules Alves 
e Gelson Amaro. 

Quero dizer também que para mim foi, Senador 
Flávio Torres, muito gostoso, eu diria, porque lá estava 
o Padre Armindo. O Padre Armindo, há mais ou me-
nos 30 anos, procurou-me na porta da fábrica onde 
eu trabalhava, grupo Tramontina Forjasul, junto com 
mais duas ou três pessoas, o Adair e o Carlos Araújo, 
para me convidar a entrar na vida sindical. Ali fui para 
o sindicato de Canoas e depois de cinco anos eu era 
Deputado Federal constituinte. Foi um abraço carinhoso, 
de muita emoção que me deu o Padre Armindo, que 
foi aplaudido de pé por todos que estavam na Assem-
bleia, lotada, no plenário e nas galerias.

Grande padre Armindo, fica aqui um abraço ca-
rinhoso deste que jamais vai esquecer essa história 
que, com certeza, escrevemos junto. 

Sr. Presidente, foi um momento muito forte, mar-
cante, quando se sentia no ar a energia dos idosos, 
de seus familiares, dos estudantes, das centrais ali 
representadas, como também, tenho certeza, de gran-
de parte, para não dizer da maioria, do povo do Rio 
de Janeiro.

Falei lá, Sr. Presidente, da reposição das perdas 
dos aposentados; falei do fator previdenciário; falei do 
reajuste das pensões e aposentadorias, o PL nº 01; 
falei também da PEC nº 24, para não permitir que o 
recursos da seguridade sejam desviados para outros 
fins; falei, Senador Valadares, da importância de aca-
barmos com o voto secreto. Aí vem a questão do veto 
que V. Exª contemplou em sua emenda. Acertamos lá 
que vamos fazer uma campanha nacional para acabar 
com o voto secreto em matéria vetada. 

Falamos lá também, com muita firmeza, do pré-
sal e da importância de que uma parcela do pré-sal 
vá para cultura – ainda bem que vai; para ciência e 
tecnologia – que bom; para o combate à fome – que 
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bom; e ainda um quinto elemento: que vá também para 
a Previdência.

Falamos lá, Sr. Presidente, da importância des-
te debate em âmbito nacional, do voto soberano de 
cada homem e mulher deste País. Cheguei a dizer 
que nunca esquecerei de quando estive na África do 
Sul, Senador Flávio, quando Nelson Mandela estava 
no cárcere. O que eu ouvia nas ruas era a palavra 
amandla, amandla. E eu dizia lá amandla. E traduzi: 
significava liberdade, justiça. Cada homem uma lança, 
cada homem um voto.

Quando eu dizia isso, dei o gancho: o homem 
e a mulher deste País com mais de 70 anos não são 
obrigados a votar. Mas vamos fazer uma campanha 
para que todos votem, para valorizar ainda mais a força 
jovem que vem da mente dos idosos, para que todos 
saibam que eles vão votar – não importa se tenham 
60, 70, 80 anos – e a voz dos idosos seja, então, mais 
ouvida dentro desta Casa.

Por fim, Sr. Presidente, além de mais uma vez 
agradecer à Deputada Inês Pandeló e a todos aqueles 
que estiveram lá, quero agradecer também ao Pre-
sidente da Assembléia do Rio de Janeiro, Deputado 
Jorge Picciani, que colocou a Casa à minha disposi-
ção. Tive lá um atendimento – eu diria – diplomático 
por parte de todo o corpo da Casa. No final do evento, 
o Presidente conversou comigo sobre a importância 
dessa luta. Saio, portanto, muito alegre desse evento 
que tivemos no Rio de Janeiro. 

Tive também oportunidade, Senador Mão Santa, 
de falar sobre a importância da aprovação na Câmara 
dos Deputados, na quarta-feira, dia 9, do Estatuto da 
Igualdade Racial, projeto de nossa autoria, apresenta-
do há quase 15 anos. Quando o apresentei inspirei-me 
na Carta da Liberdade, que recebi de Winnie Mandela, 
quando estive na África do Sul.

O nosso Estatuto da Igualdade Racial segue o 
princípio de apontar a direção na esfera estadual, fe-
deral e municipal de políticas de combate ao racismo 
e também ao preconceito.

O Estatuto, confesso, também foi inspirado na 
luta de Martin Luther King defendendo os direitos civis 
dos negros norte-americanos, principalmente naquela 
histórica caminhada sobre Washington, que resultou 
no reconhecimento pela Suprema Corte e depois na 
aprovação pelo Congresso norte-americano.

Sr. Presidente, foram anos de luta. Hoje, com a 
aprovação lá na Câmara, o projeto vai retornar ao Se-
nado. É claro que não foi o ideal; não foi aquilo que o 
Senado aprovou. Houve alguns retrocessos, mas re-
conheço que assim mesmo demos um passo à frente. 
Houve dezenas de seminários, centenas de debates, 

no rádio, na televisão e em toda a sociedade, para 
aprovar o Estatuto.

Ele garante a liberdade religiosa, garante que as 
escolas, os quilombos... Muitos brancos, negros, indíge-
nas, homens e mulheres que acreditam em um mundo 
igual para todos participaram desse longo debate.

Quero destacar que nessa caminhada todos nós 
fomos aprendendo que o preconceito e a discriminação 
ainda estão enraizados na sociedade, infelizmente, de 
forma muito contundente; que entre o ideal e o possível, 
precisamos dar continuidade ao processo de transfor-
mação de uma cultura secular de mais de quinhentos 
anos de exclusão do povo negro.

É claro que o movimento, de forma legítima, quer 
uma política mais ampla que, eu tenho certeza, no 
correr dos anos, vamos conseguir. O Estatuto esteve 
engavetado durante mais de uma década. Percorremos 
um caminho longo. Tivemos que ceder, mas cedemos 
para avançar. O Estatuto não é o fim; é o começo de 
uma trajetória de políticas públicas para construir a 
igualdade racial de forma quantitativa e, com certeza, 
da forma mais importante, qualitativa.

A matéria que aprovamos lá na Câmara voltará 
à apreciação desta Casa. E esperamos que, no dia 20 
de novembro, o Dia da Consciência Negra – data em 
que lembramos, com tristeza, o assassinato covarde 
do grande Zumbi dos Palmares – o Presidente Lula 
possa sancionar o Estatuto.

Senhoras e Senhores, quero cumprimentar todos 
os que participaram dessa longa jornada. Cumprimen-
to, de forma especial, o Deputado Carlos Santana, que 
presidiu a Comissão Especial. Cumprimento o Deputado 
Antonio Roberto, relator, que foi um gigante na defesa 
do Estatuto. Podem ter certeza, ele queria aprovar uma 
redação que ficasse, se não idêntica, próxima àque-
la que saiu do Senado, mas a correlação de força na 
Câmara não o permitiu.

O Deputado Antonio Roberto não é negro, é 
branco, mas tem o mesmo compromisso com a igual-
dade, como todos os homens de bem – como eu digo 
–, sejam brancos, sejam negros.

Quero cumprimentar o Ministro da Igualdade Racial, 
Ministro Edson Santos, que articulou, discutiu, negociou 
e tentou aprovar aquilo que fosse o melhor possível para 
todos – repito –, brancos e negros. Quero cumprimentar 
também o Deputado Onyx Lorenzoni. Divergimos e briga-
mos muito no debate desse tema – brigamos no campo 
das ideias –, mas tenho certeza de que aquilo que foi 
construído teve também a participação dele, apesar de 
divergirmos em muitos dos artigos aprovados que esta-
vam no projeto original, dos quais ele discordava.

Lembro aqui de uma palavra – de novo, dirijo-me 
a V. Exª, Senador Flávio Torres, – do nosso sempre que-
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rido Leonel Brizola. Aprendi, ao longo da caminhada, al-
gumas coisas. Quando fui Vice-Presidente desta Casa, 
tive a alegria de receber, duas vezes, o ex-Governador 
do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul Leonel Brizo-
la no meu gabinete. Lembro-me de que Leonel Brizola 
dizia sempre: “Isso aqui não é o ideal, mas é o possível“. 
Muitas vezes, ele dizia também: “É, Senador Paim, te-
mos de andar, às vezes, pelo alambrado, para chegar ao 
nosso objetivo final. Temos de comer o mingau pelas bei-
radas”. São todas frases do Brizola, não são minhas. “Se 
o mingau está quente, vamos devagar, comendo pelas 
beiradas para chegar ao centro daquilo que queremos”. 
Por isso, lembrando o inesquecível Brizola, reconheço 
que, quando concebi a matéria, pensei de uma forma 
que considerava ideal, porém nem sempre o que consi-
deramos ideal é aquilo que a maioria aceita.

Por isso, temos de saber avançar e até mesmo 
recuar, para que o acordo construído seja um avan-
ço para todos. Faz parte do processo de crescimento 
avançar, ceder e saber ter vitórias parciais quando não 
dá para ter uma vitória total.

Sei que muitos perguntam: “Mas qual é, na sua 
visão, o Estatuto ideal?” É claro que vou responder 
que o Estatuto ideal é aquele que apresentamos na 
forma original e, depois, aquele que o Senado apro-
vou. Foram documentos apresentados em momentos 
diferentes. Podemos acrescentar: o primeiro Estatuto 
ainda no início de 2000; depois, apresentei outro aqui 
em 2003. Foi um longo debate.

Senador Flávio Torres, é com alegria que concedo 
um aparte a V. Exª, primeiramente dizendo que o PDT 
foi o primeiro Partido a criar a Secretaria do Combate 
ao Racismo. Senador Flávio Torres, com a palavra.

O Sr. Flávio Torres (PDT – CE) – Senador Paulo 
Paim, eu gostaria de parabenizar V. Exª, que, no exercí-
cio do seu mandato, vai ter a sorte – nem todo mundo 
a tem – de ter deixado no Senado a sua marca. É um 
gol que vem após quinze anos de peleja. Então, eu não 
poderia deixar de parabenizá-lo. V. Exª deve se sentir 
feliz, porque acho que nem todo homem público tem, 
durante o exercício do seu mandato, a felicidade de ver 
suas ideias concretizadas e repercutindo na vida dos 
brasileiros, como V. Exª faz. Parabéns a V. Exª!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Flávio Torres. V. Exª sabe que, neste 
momento, fala pelo PDT. Tenho um carinho muito grande 
pelo PDT – inclusive pelo Ministro Lupi, pelo trabalho 
brilhante que vem fazendo naquela Pasta.

Suas palavras somam-se ao que eu dizia no 
início: o PDT tem uma história forte nesse campo de 
combate aos preconceitos e para que a comunidade 
negra tenha o espaço que mereça na sociedade bra-
sileira. Por isso, muito obrigado a V. Exª.

Senador Papaléo Paes e, em seguida, Senador 
Valadares.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Quero regis-
trar também, como fez o Senador Flávio Torres, sua 
importância e seu trabalho nesta Casa. V. Exª realmente 
sempre dirige seus trabalhos para as minorias, para 
aquelas situações em que a discriminação está presen-
te, tentando fazer com que haja igualdade entre todos 
os brasileiros. V. Exª não se esquece dos negros e de 
outras situações de discriminação na sociedade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Dos ido-
sos, dos deficientes; orientação e religião. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Exatamen-
te.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Digo isso 
porque V. Exª tem caminhado junto. É com alegria que 
faço essa consideração.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Não se es-
quece de todos esses cidadãos importantes para a 
sociedade. Quanto aos aposentados, é uma luta in-
cessante. Sei e outros companheiros também sabem 
o quanto V. Exª tem se esforçado e se determinado, 
ultrapassando muitas barreiras e gradativamente al-
cançando o êxito, como no caso do salário mínimo. 
Então, Senador Paim, quero mais uma vez, fazer com 
que as pessoas observem no Senado a participação 
dos políticos na Casa. V. Exª é um político que temos 
de respeitar. Temos de fazer do seu nome, assim como 
de outros políticos, uma bandeira, para acabarmos com 
essa tentativa de degradação da classe política, porque 
isso não é justo. O justo é nós reconhecermos aqueles 
que trabalham bem e reconduzi-los à continuação do 
seu trabalho – o justo é isso. Não é justo nós jogarmos 
todos os políticos numa situação de descrédito, de falta 
de confiança. Não é justo isso. Generalizarmos essa 
injustiça é muito prejudicial a todos nós que acompa-
nhamos o trabalho de cada parlamentar e sabemos o 
valor que muitos têm. Parabéns a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Papaléo Paes, permita-me cumprimentar também V. 
Exª. Eu tenho acompanhado o seu trabalho, às vezes, 
até divergindo do seu Partido. Mas V. Exª tem falado 
de coração, de alma, e isso eu aprendi a respeitar. V. 
Exª fala aquilo que pensa e defende aquilo que pensa, 
sempre coerente com a sua história. 

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...Por isso 
eu o cumprimento por sua atuação tanto nas comissões 
como aqui no plenário. E eu posso dizer com alegria que, 
em todos os temas que tenho tratado – e sei disso prin-
cipalmente porque me dedico de corpo e alma, assim 
como sei que muitos Senadores também, às questões 
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sociais – V. Exª sempre me acompanhou. Eu diria mais: 
V. Exª sempre me incentivou, inclusive, a continuar nes-
sa batalha. Meus cumprimentos a V. Exª.

Senador Valadares.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 

SE) – Senador Paulo Paim, a forma como V. Exª exer-
ce o seu mandato de Senador demonstra, por a mais 
b, que, sendo um Senador que tem serviço prestado, 
tem projetos aprovados, tem discursos que todos nós 
exaltamos, não precisa se posicionar de forma frequente 
buscando os holofotes, buscando a mídia, utilizando-
se do denuncismo fácil e da acusação contra a própria 
instituição a que V. Ex.ª pertence. V. Ex.ª é um Senador 
que merece homenagem de todo o Brasil e não é pelas 
qualidades que muitos procuram buscar, aparecendo 
facilmente nos jornais, na televisão, nas emissoras de 
rádio. V. Ex.ª prefere aquilo que é mais positivo, que re-
dunda em benefício do trabalhador, como salário-mínimo, 
como o Estatuto do Idoso. V. Ex.ª trabalhou intensamen-
te e me juntei a V. Ex.ª na aprovação da queda do fator 
previdenciário que está na Câmara dos Deputados. Se 
o veto for apreciado, em qualquer circunstância, sabe 
que eu estarei do lado dos trabalhadores e do lado de 
V. Ex.ª. Então, quero enaltecer, exaltar, não só o povo 
do Rio de Janeiro que lhe fez as homenagens na As-
sembléia Legislativa, mas quero enaltecer os eleitores 
do Rio Grande do Sul. Sei que V. Exª dessa tribuna não 
poderá dizer que é candidato à reeleição, mas desde 
logo eu digo, pelo trabalho que V. Ex.ª realizou aqui, sem 
nenhuma virulência contra colegas, contra o próprio 
Senado ou contra o Poder Legislativo, V. Ex.ª será elei-
to Senador novamente, porque as pesquisas apontam 
nessa direção, porque o povo reconhece o seu trabalho. 
E eu acho que é um exemplo. É um trabalho propositi-
vo, construtivo, um trabalho voltado para a melhoria das 
condições de vida do trabalhador. O trabalhador que, 
nas fábricas, no comércio e também na zona rural, dá 
prova da sua eficiência, do gasto de sua energia para 
manter a sua família e transformar o Brasil em um País 
diferente dos outros, porque o Brasil está vencendo a 
crise e é graças ao trabalhador também e não só ao 
empresário. Portanto, meus parabéns a V. Ex.ª. O Rio de 
Janeiro lhe fez justiça, os outros Estados que lhe façam 
o mesmo, porque, se o fizerem, que o façam, não para 
atender aos sentimentos de sua vaidade, porque V. Ex.ª 
não precisa disso, mas para que essas homenagens 
sirvam de estimulo à vida de um Parlamentar que tem 
no embate diário e na apresentação de projetos a sua 
verdadeira missão em favor do povo brasileiro. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Antonio Carlos Valadares, agradeço a sua fala que, 
lhe confesso, traduz aquilo que penso também sobre 
a conduta de um homem público, porque penso isso 

que V. Exª falou. Dessa forma, estou deixando bem cla-
ro, quando elogiei inclusive o Senador Papaléo Paes, 
pela sua forma de agir, que...

(Interrupção do som) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...S. Exª 
defende sempre a instituição e, com certeza, uma con-
duta positiva aqui, construtiva, para que o conjunto do 
nosso povo saiba que os Senadores e Deputados têm 
compromisso com a melhoria da qualidade de vida de 
toda nossa gente.

Senador Antonio Carlos Valadares, quero dar 
esse testemunho – se me permitir – como disse o Se-
nador Papaléo Paes, V. Exªs, o Senador Flávio, que 
está chegando agora, o Senador Cristovam, o Senador 
Mão Santa, V. Exªs, pela conduta e pela forma como 
defendem as questões sociais, qualquer projeto que os 
senhores apresentem aqui, terei orgulho de votar junto, 
como percebi, Senador Valadares, que V. Exªs sempre 
votaram do meu lado nesses temas considerados po-
lêmicos. Cheguei a dizer, no Rio de Janeiro, na tribuna 
– e estava sendo transmitido pela Internet para todo o 
País e não só para o Estado do Rio –, que foi aqui no 
Senado que aprovamos a política de recuperação do 
salário-mínimo, foi aqui no Senado que aprovamos o 
Estatuto do Idoso, o Estatuto da Pessoa com Defici-
ência, da Igualdade Racial, do fim do fator, do reajus-
te dos aposentados, dos pensionistas, só falando de 
alguns temas que tratamos mais diretamente.

Às vezes, dizem que o Senado é conservador. 
Sinceramente, se o Senado é conservador, aprovando 
todas as propostas que por aqui passaram, tenho minhas 
dúvidas sobre essa questão se efetivamente é o Senado 
que é conservador ou se aqueles que criticam, de forma 
permanente, o Senado é que são conservadores e não 
admitem alguns avanços que aqui aprovamos.

Muito obrigado, Senador Valadares.
Queria dizer rapidamente que o Estatuto da Igual-

dade Racial trata da questão da saúde, da educação, 
trata, com certeza absoluta, da cultura, do esporte, do 
lazer, do direito à liberdade de consciência, de crença, 
da questão religiosa, do trabalho, trata – já dissemos 
que da saúde – mas, mais especificamente da anemia 
falciforme, trata das ouvidorias, trata também, com mui-
ta disposição, sobre a questão do acesso ao mercado 
de trabalho, incentivando as empresas a aumentarem 
o percentual de negros, já que hoje o percentual de 
negros nas empresas é muito pequeno.

Quero dizer também que o Estatuto, Sr. Presidente, 
Deputados e Deputadas que aprovaram o Estatuto – por-
que passou pela mão dos Senadores e Senadoras e de 
Deputados e Deputadas – sei que todos fizeram esforço 
dentro do possível. Quero terminar agradecendo muito, de 
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forma carinhosa e respeitosa, ao relator da matéria, De-
putado Antônio Roberto, que fez um belíssimo trabalho.

Quero agradecer também, de novo, ao Ministro 
Edison Santos e ao Presidente da Comissão, Carlos 
Santana.

E para aqueles que dizem que o Estatuto per-
deu força pelas alterações feitas na Câmara, quero, 
mais uma vez, repetir que a política de igualdade é um 
trabalho permanente, a política de combate aos pre-
conceitos vai continuar, não termina neste momento. 
Repito que o Estatuto é apenas o início de uma longa 
jornada para que um dia possamos dizer que neste País 
negros, brancos, índios, homens, mulheres, pessoas 
com deficiência, independentemente da origem, da et-
nia, da raça, judeus, palestinos, nordestinos, sulistas, 
todos têm direitos iguais. Haveremos, sim, de construir 
nessa caminhada essa visão de sociedade. 

Agradeço muito ao meu Estado, ao Rio Grande 
do Sul, pelo apoio que me tem dado para que continue 
fazendo esse trabalho. Senador Mão Santa, quando 
estive, no Rio de Janeiro, disse que, daqui a três ou 
quatro semanas, estarei na Paraíba. Depois, compro-
meti-me de passar pela Bahia. Comprometi-me com 
V. Exª, que é o Relator do fim do fator, de ir ao Piauí. 
Comprometi-me de ir ao Amazonas, comprometi-me, 
com o Senador Casagrande, de ir ao Espírito San-
to. Sei que não tenho votos nesses Estados; sei que 
meus votos estão no Rio Grande. Não sou candidato 
a nada a não ser para o Senado, nas próximas elei-
ções. Por que digo isso? Senador Mão Santa, V. Exª 
me incentiva muito. Viajo para outros Estados por uma 
causa, por uma causa que é nobre. É isso o que me 
guia. Ou alguém acha que viajo de um Estado para o 
outro, pousando, às vezes, no avião, por uma ques-
tão de vaidade pessoal? Não. E V. Exª sabe, Senador 
Flávio, viajo porque quero ajudar na mobilização do 
povo brasileiro para que a Câmara aprove os proje-
tos que aqui aprovamos. Isso vai ser bom para todo 
o nosso povo, não só para Canoas, para Caxias do 
Sul, cidade onde nasci e onde tenho a maior base, ou 
para a capital Porto Alegre. Lá, no seu Piauí, Senador 
Mão Santa, e irei lá a convite de V. Exª, com certeza, 
sei que estou ajudando essa mobilização. Quando 
vou conversar com os estudantes nas universidades, 
como foi o caso de São Paulo, vou porque sei que os 
estudantes haverão de entender, no amanhã, que ele 
vai ser o assalariado do futuro. Hoje ele é o estudante. 
Vai ser o aposentado do futuro. Ele tem que entender 
e ajudar a mobilizar para que tenhamos uma política 
decente que permita a todo o povo brasileiro, do mais 
jovem ao mais idoso, a viver, envelhecer e morrer com 
dignidade porque isso faz parte da vida. 

Por isso, mais uma vez, muito obrigado a Minas 
Gerais pela forma carinhosa como todos me receberam 
na Assembléia. Muito obrigado, Rio de Janeiro. Muito 
obrigado, São Paulo. Com certeza, nos outros Estados, 
nós estaremos lá porque a causa é justa.

Muito obrigado, Senador.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Papaléo Paes deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Paim, queria dizer que temos que 
continuar a luta para enterrar o fator de redução pre-
videnciária. No fim de semana, fiz um pronunciamento 
e olha a repercussão, a exemplo deste e-mail:

Aplausos
Quero parabenizar V. Exª pelo brilhan-

te discurso feito ontem no Senado Federal a 
favor dos aposentados. Brilhante Senador, V. 
Exª esqueceu somente de dizer que não existe 
um aposentado neste Brasil que atualmente 
não esteja sendo ajudado por alguém da fa-
mília, seja filho, irmãos, sobrinhos etc. o que, 
de certa forma, nos causa constrangimento, 
embora sejamos gratos, Senador.

Adoro vê-lo e ouvi-lo, pois V. Exª é alta-
mente culto e está sempre fazendo delicados 
elogios aos Senadores, sempre com muito 
humor, característica marcante de sua per-
sonalidade.

Com meu apreço e consideração.
Atenciosamente,
Silva Macedo Serra.

Eu quis chamar a atenção para este e-mail, por-
que ele desafia, Senador Antonio Carlos Valadares: 
“Não há um aposentado hoje que atualmente não es-
teja sendo ajudado por alguém da família, seja filho, 
irmãos, sobrinhos etc.”

Temos de acabar com essa vergonha e dar dig-
nidade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço que considere como lidos os dois pro-
nunciamentos na íntegra.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na sexta-feira passada (11) tive a honra de 
ser agraciado no Rio de Janeiro com a Medalha Tira-
dentes, maior honraria da concedida pela Assembléia 
Legislativa do Estado. 
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Foi com muita alegria que recebia essa que é a 
segunda que recebo, sendo que a primeira que recebi 
foi do estado de Minas Gerais.

Como disse na abertura do evento do Rio, com 
duas medalhas no meu peito terei de trabalhar duas ve-
zes mais em favor daqueles que mais necessitam, terei 
de trabalhar duas vezes mais pelas causas sociais.

Quero agradecer, senhor presidente, à deputada 
estadual Inês Pandeló (PT), pois foi a partir de iniciati-
va sua que me foi concedida a medalha. 

Muito obrigado deputada por acreditar que nosso 
trabalho é merecedor de tal honraria.

Quero agradecer ainda aos que compuseram a 
mesa: a presidente das Associações dos aposenta-
dos e pensionistas do Rio de Janeiro (FaapeRJ), Yeda 
Gaspar; o diretor adjunto de organizações filiadas da 
Cobap, Fernando Goulart; o diretor do Sindipretro RJ, 
Roberto Ribeiro; o presidente da Cut-RJ, Darby Igayara 
e também ao deputado Alessandro Molon (PT).

Agradeço ainda aos que se fizeram presente re-
presentando as mais diversas entidades como o Aerus, 
do qual lembro Graziella Baggio, os representantes 
dos senadores Saturnino Braga, Francisco Dornelles 
por meio de seu suplente José Calp, Marcelo Crivella 
e Paulo Duque; os representantes da deputada Cida 
Diogo, e do deputado Carlos Santana, os represen-
tantes do Fórum Virtual de Discussão do meu Blog, 
Hércules Alves e Gelson Amaro, o meu grande amigo, 
padre Armindo uma das primeiras pessoas a me incen-
tivar a ser presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Canoas, fato que se deu há cerca de 30 anos. Foi 
uma bela surpresa. 

Agradeço ainda a todos os que estavam lá pre-
sentes lotando o plenário e as galerias.

Srªs e Srs. Senadores, foi um momento muito 
forte, muito marcante. Lá estavam representantes de 
trabalhadores, aposentados e pensionistas brasileiros. 
Pessoas que tem em nós a esperança de melhorar 
seus futuros e os futuros de suas famílias.

Falei aos presentes sobre os projetos que estão 
em discussão: 

das aposentadorias e pensões
-

ciária a ser aplicado de forma progressiva. A 
idéia é que, em cinco anos, os benefícios vol-
tem a ter valores equivalentes àqueles do pe-
ríodo inicial das aposentadorias e pensões. 

de Seguridade Social e Família da Câmara 
dos Deputados. O relator, deputado Arnaldo 
Faria de Sá (PTB-SP), emitiu seu relatório 
pela aprovação. O projeto ainda passará pelas 

Comissões de Finanças e Tributação (CFT), e 
Constituição, Justiça e de Cidadania (CCJ). 

o qual consiste em uma fórmula matemática 
que leva em consideração a idade, a alíquo-
ta e o tempo de contribuição no momento da 
aposentadoria, e a expectativa de sobrevida 
(conforme tabela do IBGE). 

de Finanças e Tributação da Câmara, sob re-
latoria do deputado Pepe Vargas (PT-RS). O 
PL já passou pela Comissão de Seguridade e 
Família, na qual o relator foi o deputado Ger-
mano Bonow (DEM/RS). Após, está previsto 
que será encaminhado à Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania. A proposta 
está sujeita à apreciação do plenário com 
prioridade de tramitação.

e pensões

federal à qual apresentei uma emenda. O pro-
jeto define o valor do salário mínimo a partir de 
2007 e estabelece diretrizes para a sua políti-
ca de valorização de 2008 a 2023. A emenda 
apresentada estende a política de reajuste às 
aposentadorias e pensões.

da emenda pela Comissão Especial, está na 
Câmara dos Deputados, pronta para pauta do 
Plenário. O relator da emenda foi o deputado 
Edgar Moury (PMDB-PE) e do projeto o de-
putado Roberto Santiago (PV-SP).

-
mento das dotações orçamentárias da Seguri-
dade Social, evitando assim que os recursos 
sejam destinados para outros fins. 

-
latoria do senador César Borges (PR-BA). 
Devolvido para apensamento de matéria com 
vistas a tramitação em conjunto. Aprovada na 
CCJ, foi a plenário e recebeu requerimento de 
minha autoria para desapensamento. A matéria 
retornou à CCJ com relatoria do senador Valter 
Pereira (PMDB-MS) com voto pela aprovação. 
A proposta está pronta para pauta do plenário, 
aguardando inclusão na Ordem do Dia.

votações no âmbito do Congresso Nacional.
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-
tar é mais que um clamor popular. É também, 
um apelo moral e ético. 

e Cidadania (CCJ) foi aprovada a Emenda 1, 
nos termos de Subemenda que aprova a ma-
téria, mas com algumas restrições.

Ordem do Dia.

União, a título de royalties pela exploração de 
petróleo na camada de pré-sal, serão desti-
nados parcialmente à área de saúde, à previ-
dência social e ao FUNDEB 

-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mativa sob relatoria do senador Flexa Ribeiro. 

-
balhadores

(FUP), Associação dos Engenheiros da Pe-
trobrás (AEPET), Sindipetro/RJ, e demais en-
tidades do movimento social, apresentaram 
projeto sobre uma nova lei do petróleo. A idéia 
é normatizar a atividade econômica no país, 
afirmando a soberania nacional sobre recursos 
naturais estratégicos e destinando as receitas 
advindas da atividade às reais necessidades 
da população brasileira.

parte do Fundo Social Soberano que se origina-
rá do Pré-Sal seja destinado à Previdência.

de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH), aguardando parecer do relator.

Srªs e Srs. Senadores, lancei lá uma campanha: que 
todo idoso vote, independente de sua idade. Isso para 
que a força do idoso passe a ser mais valorizada. 

Sabemos que o voto a partir dos 70 anos é facul-
tativo, porém, se cada cidadão brasileiro exercer seu 
direito, sua voz se fará ouvir.

Quero registrar ainda senhor presidente, que an-
tes de termos o evento dentro da Assembléia, foi rea-
lizado um ato em favor das matérias que apresentei e 
que tramitam na Câmara na frente da ALERJ.

Centenas de pessoas com camisetas e faixas 
estiveram presentes manifestando sua solidariedade 
à causa.

Sr.Presidente, são momentos como esse que nos 
motivam e nos dão energia para continuar batalhando 
por causas que acreditamos serem justas.

É impossível transmitir em palavras o que sen-
timos quando estamos juntos a essas pessoas e tro-
camos com elas a energia daqueles que lutam pelos 
mesmos ideais, pelos mesmos objetivos.

Agradeço a todo o carinho do povo do Rio de Ja-
neiro, agradeço mais uma vez à deputada Inês Pandeló 
pela iniciativa, e agradeço também ao presidente da 
Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro que nos co-
locou a Casa à disposição, deputado Jorge Picciani.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Câmara dos Deputados aprovou em ca-
ráter conclusivo a redação final do Estatuto da Igual-
dade Racial, na quarta-feira dia 09/09/09.

Matéria de nossa autoria que apresentei há dez 
anos e tive por inspiração a Carta da Liberdade, di-
vulgada por Nelson Mandela, em 1955 no Congresso 
do Povo. A carta me foi entregue por Winnie Mandela 
quando visitei Nelson Mandela no cárcere.

O nosso Estatuto da Igualdade Racial segue o 
princípio de apontar a direção ao poder público nas 
esferas federal, estadual e municipal. Bem como para 
a iniciativa privada.

O estatuto também foi inspirado na luta dos Di-
reitos Civis dos negros norte americanos. Lembro que 
depois da marcha de Washigton liderada por Martin 
Luther King, a Suprema Corte e o Congresso Nacio-
nal daquele país reconheceram os direitos dos negros 
norte americanos.

Sr. Presidente, nós brasileiros estamos trilhando 
esse caminho. 

Foram 9 anos de debates e discussão para o 
aprimoramento do Estatuto da Igualdade Racial, para 
isso foram realizadas centenas de audiências e semi-
nários pelo Brasil com a participação de milhares de 
pessoas movimento negro, as matrizes religiosas, as 
universidades, as escolas, os quilombos, se envolveram 
nestas, branco, negros, indígenas, homens e mulheres 
que acreditam em um mundo sem discriminações e 
com a igualdade de oportunidades.

Quero destacar que nesta caminhada, todos nós 
estamos aprendendo. Primeiro, que o preconceito e a 
discriminação ainda estão enraizados na sociedade e 
depois, que entre o ideal e o possível precisamos dar 
continuidade ao processo de transformação de uma 
cultura de 500 anos de exclusão do povo negro.

É claro que o movimento de forma legítima quer 
uma política mais contundente, mas no decorrer dos 
anos, com o Estatuto sempre engavetado eles percebe-
ram que o caminho era ceder para avançar e demarcar 
uma política de promoção da igualdade racial na vida 
econômica, social, política e cultural do País.
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O Estatuto da Igualdade Racial não é o fim, mas 
o começo de uma trajetória de políticas públicas para 
igualdade racial de forma quantitativa e qualitativa.

A matéria que aprovamos ontem agora voltará 
para apreciação desta Casa e esperamos que no próxi-
mo dia 20 de novembro, data em que comemoramos o 
Dia da Consciência Negra, tenhamos a lei sancionada 
pelo presidente Lula.

Quero Srªs e Srs. Senadores, parabenizar a todos 
os que participaram desse importante momento.

Cumprimento o presidente da comissão que ana-
lisou o estatuto, deputado Carlos Santana, o relator 
do projeto, deputado Antonio Roberto, e o ministro 
da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (Seppir), Edson Santos.

 Cumprimento ainda o deputado Onyx Lorenzoni 
que, apesar de termos divergido muito, também teve 
papel fundamental para a redação final da matéria.

Sr. Presidente, como dizia meu amigo Leonel 
Brizola, o texto aprovado foi o texto possível.

Claro que quando concebi a matéria a pensei de 
uma forma que considerava ideal, porém, nem sempre 
o que consideramos ideal é aquilo que a maioria das 
pessoas irá aceitar.

Faz parte do processo de crescimento ceder. E 
é assim que ganhamos.

E se nos perguntarmos QUAL ESTATUTO É ME-
LHOR? O APROVADO NO SENADO OU O APROVA-
DO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS?

Foram documentos apresentados em momentos 
diferentes. Podemos acrescentar à pergunta o primeiro 
Estatuto apresentado em 2000, na Câmara dos Depu-
tados, que reapresentei no Senado Federal em 2003. 
Durante todo o processo, reafirmo que a participação 
do movimento em diálogo com os parlamentares foi 
essencial para a condução do processo, que ainda 
não encerrou. Nós estamos em um espaço de debate 
e ouvir a sociedade, antes da aprovação dos projetos 
é a tarefa cotidiana do parlamentar. 

O diálogo na Câmara foi para garantir as diretri-
zes do Estatuto da Igualdade Racial e avançar com 
a matéria, ao chegar no Senado Federal, como casa 
revisora teremos mais uma oportunidade de ouvir os 
movimentos e a sociedade.

Sr. Presidente, vamos falar um pouco sobre os 
Pontos do Substitutivo ao ESTATUTO DA IGUALDA-
DE RACIAL:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

Apresenta conceitos para a efetivação 
da igualdade de oportunidades e o combate a 
discriminação. Tais como: discriminação racial; 
desigualdade racial; desigualdade de gênero 

e raça; população negra; políticas públicas e 
ações afirmativas.

 E, aponta os caminhos para a efetiva 
participação da comunidade negra nas ativida-
des políticas, econômicas, empresariais, edu-
cacionais, culturais, esportivas, bem como no 
lazer na saúde, no trabalho, nos meios de co-
municação de massa, na moradia, no acesso 
a terra, na segurança, no acesso a Justiça, em 
financiamentos públicos e outras por meio de: 
inclusão da dimensão racial, adoção de medi-
das, programas e políticas de ação afirmativa; 
enfrentamento e a superação das desigualdades 
raciais; estímulo, apoio e fortalecimento de ini-
ciativas oriundas da sociedade civil direcionadas 
à promoção da igualdade de oportunidades e 
ao combate as desigualdades raciais; 

Nos Capítulos específicos podemos destacar: 

 – a proposta fixa as diretrizes da Políti-
ca Nacional de Saúde Integral da População 
Negra, como por exemplo a melhoria da quali-
dade dos sistemas de informação do Sistema 

-
samento e análise dos dados desagregados 
por raça, cor, etnia e gênero; 

 – a inclusão do conteúdo da saúde da po-
pulação negra nos processos de formação e edu-
cação permanente dos trabalhadores da saúde;

 – o diagnóstico precoce e a atenção 
integral às pessoas com doença falciforme e 
outras hemoglobinopatias;

DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO 
ESPORTE E AO LAZER 

DA EDUCAÇÃO
 – Ensino: é obrigatório o estudo da his-

tória geral da África e da história da popula-
ção negra no Brasil, no ensino fundamental e 
médio, público e privado 

 – incentivo a pesquisas e a programas 
de estudo voltados para temas referentes às 
relações raciais, quilombos e questões perti-
nentes à população negra.

 – o apoio a grupos, núcleos e centros 
de pesquisa, nos diversos programas de pós-
graduação, que desenvolvam temáticas de 
interesse da população negra;

 – programas de extensão universitária 
destinados a aproximar jovens negros de tec-
nologias avançadas
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 – incluir alunos negros nos seus programas 
de mestrado, doutorado e pós-doutorado.

DO SISTEMA DE COTAS NA EDUCAÇÃO 
 – Resguarda o princípio das ações afir-

mativas nas universidades, respeitando as 
múltiplas iniciativas existentes nas instituições 
de ensino superior no Brasil, para incluir a po-
pulação negra. 

 – Também existe no Senado o PLC 
180/2008 que trata das cotas raciais nas ins-
tituições de ensino superior.

DA CULTURA 

 – O reconhecimento das sociedades ne-
gras, clubes e outras formas de manifestação 
coletiva da população negra, com trajetória 
histórica comprovada, como patrimônio his-
tórico e cultural.

 – É assegurado aos remanescentes 
das comunidades dos quilombos, o direito à 
preservação de seus usos, costumes, tradi-
ções e manifestos religiosos sob a proteção 
do Estado.

 – reconhecimento á trajetória do samba 
e de outras manifestações culturais de matriz 
africana e incentivo a sua comemoração nas 
instituições de ensino públicas e privadas.

DO ESPORTE E LAZER 

 – A capoeira é reconhecida como des-
porto de criação nacional nos termos do art. 
217 da Constituição.

DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA 
E DE CRENÇA E AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CUL-
TOS RELIGIOSOS 

 – prevê o livre exercício dos cultos religiosos 
de origem africana, prevendo inclusive assistência 
religiosa aos seus seguidores em hospitais.

DO ACESSO A TERRA 

 – os programas de moradia do governo 
federal deverão assegurar tratamento equitati-
vo à população negra, assim como os bancos 
públicos e privados que atuam em financia-
mento habitacional.

 – o acesso da população negra a terra 
e as atividades produtivas no campo.

 – viabilizar e ampliar o seu acesso ao 
financiamento agrícola.

 – a assistência técnica rural, a simplifi-
cação do acesso ao crédito agrícola e o forta-
lecimento da infra-estrutura de logística para 
a comercialização da produção.

DO TRABALHO 

 – criar ações que assegurem a igualdade 
de oportunidades no mercado de trabalho para a 
população negra, inclusive contratações do setor 
público e o incentivo a adoção de medidas simi-
lares nas empresas e organizações privadas.

 – financiamento para a constituição e 
ampliação de pequenas e médias empresas 
e de programas de geração de renda, con-
templarão o estímulo à promoção de empre-
sários negros.

 – a concessão de incentivos fiscais às 
empresas com mais de vinte empregados que 
mantenham uma cota de, no mínimo, vinte por 
cento de trabalhadores negros.

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

 – A produção veiculada pelos órgãos 
de comunicação valorizará a herança cultural 
e a participação da população negra na his-
tória do país.

 – Na produção de filmes e programas des-
tinados à veiculação pelas emissoras de televisão 
e em salas cinematográficas, deverá ser adotada 
a prática de conferir oportunidades de emprego 
para atores, figurantes e técnicos negros, sendo 
vedada toda e qualquer discriminação de natu-
reza política, ideológica, racial e artística.

Parágrafo único. A exigência do caput não se 
aplica aos filmes e programas que abordem especifi-
cidades de grupos étnicos raciais determinados.

SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA 
IGUALDADE RACIAL – SINAPIR 

 – o Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial – SINAPIR como forma de 
organização e articulação voltada à imple-
mentação do conjunto de políticas e serviços 
destinados a superar as iniqüidades raciais 
existentes no País, prestadas pelo Poder Pú-
blico Federal, mediante adesão

DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACES-
SO À JUSTIÇA E À SEGURANÇA 

 – Ouvidorias Permanentes em Defesa 
da Igualdade Racial;

 – medidas especiais para coibir a violência 
policial incidente sobre a população negra.

DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

 – os planos plurianuais (PPAs) e os or-
çamentos da União deverão prever recursos 
para a implementação dos programas de ação 
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afirmativa nas áreas de educação, cultura, es-
porte e lazer, trabalho, meios de comunicação 
de massa, moradia, acesso a terra, segurança, 
acesso a Justiça, financiamentos públicos e 
contratação pública de serviços e obras.

 – poderão ser consignados nos orça-
mentos fiscal e da seguridade social para fi-
nanciamento das ações.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Discriminação – a proposta acrescenta à Lei 

7.716/89, sobre discriminação racial, o crime de expor, 
na internet ou em qualquer rede pública de computa-
dores, informações ou mensagens que induzam ou 
incitem a discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional. A pena prevista 
é reclusão de um a três anos e multa.

 Cotas partidos políticos – cada partido ou coli-
gação deverá reservar o mínimo de dez por cento para 
candidaturas de representantes da população negra.

 – conceito de afro-brasileiro – agora te-
mos o conceito de negros, conforme o IBGE.

Bem, Senhoras e Senhores, essas são as conside-
rações que eu gostaria de fazer sobre o substitutivo.

Sempre soubemos que o tema sofreria muitas 
resistências, principalmente no que dissesse respeito 
a pontos específicos. 

De qualquer forma, concordo com o presidente 
da comissão, deputado Carlos Santana: a aprovação 
do estatuto é o reconhecimento da condição desigual 
da população negra.

Também concordo com o ministro Edson quando 
ele ressalta a Educação como uma das molas propul-
soras para a inclusão da população negra nas esferas 
mais elevadas da sociedade.

Cada um dos brasileiros precisa saber um pouco 
mais sobre a verdadeira história passada e atual do 
povo brasileiro. 

É somente assim, sabendo sobre seus antepas-
sados e convivendo com toda a diversidade que forma 
o Brasil que teremos um país de fato igualitário.

Vemos esse passo como uma grande vitória da 
população negra e de todos aqueles homens e mulheres 
que lutam por um país mais justo e mais humano.

Sr. Presidente, quero, de forma carinhosa e res-
peitosa, dedicar esse pronunciamento ao Relator do 
Projeto, deputado Antônio Roberto.

Ele foi um gigante nas discussões, nas articu-
lações relativas ao projeto. Eu sei que ele queria que 
o projeto fosse aprovado como saiu do Senado, mas 
ele teve que ceder.

Ratifico meus cumprimentos a esse homem com-
bativo, guerreiro, dedicado e sei que um dia a história 
fará justiça a ele, pois sei o quanto ele lutou. 

E vejam só, ele é branco. Isso demonstra que 
essa é uma luta de todos nós, negros, brancos, índios, 
orientais. É uma luta de toda a sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido.
Peço a sua paciência, Senador Papaléo, porque 

é importante.
Lamento ter de apresentar este requerimento, 

que passo a ler: 

Exmº Sr. Presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, seja 

apresentado voto de pesar pelo falecimento do 
ex-Senador Geraldo Gurgel de Mesquita, ocor-
rido em 11 de setembro de 2009, em Brasília, 
apresentando condolências à família enlutada 
de seu ilustre filho, que muito honra este Sena-
do, o Senador Geraldo Mesquita Júnior.

Então, faleceu sexta-feira o pai do nosso 
Senador Geraldo Mesquita.

Peço aos Srs. Senadores presentes que 
assinem o requerimento.

Justificação
Geraldo Gurgel de Mesquita, também co-

nhecido como Barão Mesquita, acreano nascido 
em Feijó, foi um homem público de honradez in-
tocável, ocupou destacados cargos públicos, foi 
professor de História do Colégio Acreano, jorna-
lista combativo, Secretário-geral e líder político 
no Acre, então território federal. No começo dos 
anos 60, lutou pela autonomia do território, que 
levou à criação do novo Estado brasileiro em 
1962. Exerceu os cargos políticos de Deputa-
do Federal (1963-1967), Senador da República 
(1971-1975) e posteriormente Governador do 
Acre, no período de 1975 a 1979.

Na função de Governador, em pleno re-
gime militar, foi intransigente na defesa do ex-
trativismo, enfrentando duras pressões de gru-
pos financeiros e do próprio Governo Federal, 
que planejaram ocupar o Acre com grandes 
fazendas de gado. Graças à sua visão política, 
coragem e compromisso social, ao lado dos 
seringueiros, ribeirinhos, posseiros e povos 
indígenas organizados, conseguiu manter o 
equilíbrio ambiental e social do Estado do Acre 
no coração da Amazônia.

Idealista, lutador amante das causas so-
ciais, Mesquita deixa esse enorme legado às 
gerações atuais e futuras do Acre. Foi um ho-
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mem assumidamente amazônico, honesto, 
ético, que assumiu apaixonadamente a defesa 
de sua terra e sua gente, e que se antecipou 
na defesa de um Acre extrativista, desenvol-
vido e sustentável.

Diante de tão expressiva trajetória po-
lítica, profissional e humanista dedicada, em 
sua maioria, ao povo simples do seu Estado, 
ao meio ambiente e ao Brasil, requeiro o en-
caminhamento de votos de profundo pesar e 
tristeza aos familiares.

Sala das sessões, 14 de setembro de 
2009. – Senador Francisco de Assis de Mora-
es Souza, Mão Santa.

Voto de pesar aos familiares:
Maria Olívia Sá de Mesquita, viúva, e 

aos filhos Geraldo Gurgel Mesquita Júnior, 
Senador da República do PMDB do Acre; José 
Henrique Sá de Mesquita Filho; Maria Adizia 
Sá de Mesquita; Maria Ivone Sá de Mesquita 
e Maria do Socorro Sá de Mesquita.

Então, o requerimento está à disposição dos 
Srs. Senadores, para ser assinado. Pediria ao José 
Roberto...

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Encaminham o requerimento os Senadores Papaléo 
Paes e Paulo Paim.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Aqui temos vários documentos atestando a grandeza 
desse homem público. No blog do Crica, Luiz Carlos, 
Amado e Odiado, constam os itens: Figura Polêmica, 
Fora do Contexto, Duro na Queda, Um Visionário, Tem-
pos Duros, Confronto Aberto, Nem de Bem Nem de 
Mal, Provocação Não Aceita, Golpes da Bengala, Car-
ta da Democracia, Pá de Cal, Um Madrugador, Texto 
Primoroso, Comportamento Muito Sisudo.

Então, uma pessoa que, sem dúvida nenhuma, 
simboliza a grandeza do Estado do Acre. Nasceu em 
1919.

História acadêmica: técnico em contabilidade; se-
cretário de educação do ex-território do Acre; secretário 
do Governo do Acre; jornalista; administrador público; 
contador e professor; prefeito em 1962; deputado fe-
deral em 1963, novamente reeleito em 1967; senador 
em 1971 e 1975; governou o Estado de 1975 a 1978. 
Teve vários trabalhos publicados.

Sem dúvida nenhuma, perde o Acre um dos mais 
importantes nomes de sua história, mas nos contenta 
o que diz a Bíblia: “Árvore boa dá bons frutos”. Nós evi-
denciamos isso com a presença diária e constante, que 
enriquece o Senado, o Acre e a democracia, do nosso 
companheiro Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço permis-
são a V. Exª para apor minha assinatura no referido 
requerimento que V. Exª enviou à Mesa, em homena-
gem póstuma ao Dr. Geraldo Mesquita.

Aproveito, particularmente, para mandar minhas 
condolências ao nosso querido amigo e grande Se-
nador Geraldo Mesquita Júnior, que trabalha aqui 
conosco, que passa por este momento de dor, sendo 
consolado por Deus. Estendo também a toda a família 
do nosso querido Geraldo Mesquita Júnior as nossas 
condolências.

Creio que o ex-Governador do Estado do Acre, 
que prestou grandes serviços nas diversas áreas em 
que atuou, o fez com muita competência, deixando a 
sua marca no Estado do Acre, no Brasil e aqui, no Se-
nado, através do seu filho Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quis Deus – e Deus escreve certo por linhas tortas 

– que estivesse presente o extraordinário jornalista 
que preside o sistema de comunicações do Senado 
da República, Fernando Mesquita.

Além desse requerimento, pedimos, em nome 
de todos os companheiros e da Presidência que aqui 
represento neste instante, que o jornalista Fernando 
dedique um histórico especial de pesar do Senado da 
República, do Acre e do Brasil ao falecimento do pai 
de Geraldo Mesquita. Há um requerimento nosso do 
qual V. Sª poderá tirar os dados necessários para, na 
edição de amanhã, fazer essa homenagem.

Para encaminhar, depois do encaminhamento do 
Papaléo Paes, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para enca-
minhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, con-
fesso que não sabia – estou sabendo neste momento 
– que faleceu o ex-Senador e pai do nosso colega, por 
quem tenho o maior apreço e carinho, que é o Geraldo 
Mesquita Júnior. Quero somar-me a essa homenagem, 
primeiro, naturalmente, com o voto de pesar, e tenho 
certeza de que haveremos de fazer aqui, como já foi 
encaminhado por V. Exªs, uma sessão de homenagem 
ao ex-Senador Geraldo Gurgel de Mesquita. Não tive a 
alegria de conhecê-lo, Senador Papaléo, mas conheci 
o filho dele e tenho um respeito e um carinho muito 
grande pelo Mesquita, que aqui tem sido um defensor, 
junto de cada um de nós, principalmente dos temas 
relacionados às questões sociais que interessam a 
todo o povo brasileiro.

Então, quero somar-me a este requerimento e 
estarei também, com certeza, junto no momento da 
sessão de homenagem.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Paulo Paim, neste momento, a satisfação é 
que está escrito no Livro de Deus, Papaléo: “Àqueles 
escolhidos por Deus, àqueles amados por Deus, Ele 
dá uma longa vida”. E, até o fim dela, ele participava 
das suas atividades profissionais e orientando o filho, 
um exemplo de Senador. Na sua vida, ele vivia nossos 
debates. Geraldo Mesquita várias vezes me comunicou 
isso, e ficamos de nos conhecer. Deus não quis assim, 
mas ele manifestava o apreço que tinha pelos compor-
tamentos nos debates de Senadores da República. 

Convidamos agora para usar da palavra, como 
orador inscrito – tendo conseguido uma permuta com 
o segundo, que era Sérgio Zambiasi –, o Senador Pa-
paléo Paes, que representa o Amapá e o PSDB. Com 
muito orgulho, digo que somos ligados pela ciência mé-
dica. Ele é um médico que ilustra e enriquece a ciência 
médica não só no Amapá, mas em todo o Brasil.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, quero fazer um registro da se-
mana que passou, quando estive em ampla atividade 
no meu Estado. Registro a visita que fiz a Laranjal do 
Jari, onde fomos muito bem recebidos pelo Prefeito, 
Barbudo Sarraf. Realmente, vimos uma população 
ansiosa pelo desenvolvimento do trabalho do atual 
Prefeito, que é muito sinalizado como promissor. Em 
seguida, fomos até Vitória do Jari com o Prefeito, que 
é do PSDB – que nos recebeu muito bem. O povo tam-
bém acompanhou essa recepção, e fiquei realmente 
muito satisfeito de ver, em Vitória do Jari, o trabalho 
do Prefeito Luiz Beirão. 

Nós sabemos que hoje os Municípios passam 
por dificuldades financeiras tremendas, porque esses 
Municípios sobrevivem fundamentalmente do repasse 
do FPM, e hoje há um prejuízo grande, significativo, 
nesse repasse. Mas esses prefeitos, com sua capa-
cidade administrativa, estão vencendo – com muita 
dificuldade, mas vencendo – essas situações difíceis 
e conseguindo fazer um bom trabalho.

Depois, nós tivemos um evento muito importante 
na capital. Uma área enorme, que servia para depó-
sito de lixo, próximo a uma avenida onde havia sido 
construída uma caixa d’água nos primórdios – em 
1973 – da ampliação do serviço de captação e distri-
buição de água. Lá, o entorno dessa caixa d’água foi 
todo urbanizado, modificado e alterado para um gran-
de parque de lazer. 

Eu quero aqui parabenizar o Sr. Governador do 
Estado, Waldez Góes, e o Sr. Prefeito de Macapá, Ro-
berto Góes, por esse trabalho que ele vem fazendo 
e que foi apresentado na presença de um numeroso 
público e de muitas autoridades. O Procurador-Geral 
do Ministério Público, Dr. Iaci, o Presidente da Assem-
bléia, Deputado Jorge Amanajás, e outros deputados 
estaduais, como Eider Pena, o Keka, o Mandi, enfim, 
Vereadores. Foi muito bonito e emocionante nós ver-
mos aquela apresentação e entrega à população da-
quela grande obras. 

Outro registro que quero fazer, Sr. Presidente, é 
a respeito do Ministério Público do Estado do Amapá. 
O Ministério Público do Estado do Amapá é muito efi-
ciente, mas ele precisa ter ampliados seus serviços 
e tive a grata satisfação de ter uma audiência com o 
Procurador-Geral do Ministério Público, Dr. Iaci, que 
mostrou sua intenção e o preparo do Ministério Pú-
blico em levarmos até o Município do Oiapoque, uma 
sede para atuação do Ministério Público no Oiapoque, 
preocupação essa muito importante porque estamos 
aqui falando muito na ponte que liga a Guiana Fran-

cesa ao Oiapoque. Isso aí é uma construção física, é 
uma edificação, mas teríamos que estar muito mais 
preocupados com a infraestrutura social do Oiapoque, 
porque essa ponte alcançará diversos problemas se 
não tomarmos essas providencias. 

Também conversando, Senador Mão Santa, ou-
vimos a opinião do povo e concluímos que temos que 
realmente ouvir um pouco mais o povo ou muito mais 
o povo sobre algumas questões. Eu relacionei uma 
questão interessante, porque observei que aquelas 
pessoas, que estavam naquele grupo conversavam 
com sabedoria, sem conhecer profundamente sobre 
o que é realmente uma emenda parlamentar.

Então, todo parlamentar, estou falando aqui do 
Congresso Nacional, mas já foi estendido aos Estados, 
não sei se a alguns municípios, mas a alguns Estados 
sim, inclusive o meu. As emendas parlamentares, Se-
nador Paim, viriam dar oportunidade, digo viriam, ao 
parlamentar de destinar recursos aos seus Estados. 
Por exemplo, cada parlamentar tem direito a colocar 
dez milhões de emendas pessoais, ou emenda pessoal. 
Essa emenda pessoal, os Estados grandes têm muita 
dificuldade, mas o Estado grande, porém com número 
de municípios pequenos, como é o Estado do Amapá, 
nós tentamos fazer uma distribuição para todos os mu-
nicípios. Há, também, a emenda de Bancada. O Estado 
pequeno, com menor número de parlamentares, leva 
uma vantagem sobre os grandes, porque uma emenda 
de Bancada nossa, temos três Senadores, pelo me-
nos atingiria três municípios, e, mais as emendas de 
Deputados, quase todos os municípios. 

Nós procuramos fazer essas emendas de Banca-
da, com valores elevados para atender grandes obras, 
visto que o Estado só pode fazer grandes obras real-
mente com grandes recursos, o que nos falta muito.

Mas a discussão ou a conversa viria em cima de 
quê? Essas emendas de Bancadas que teriam a boa 
intenção de fazer com que o parlamentar pudesse le-
var recursos aos seus Estados, podem ser usadas de 
diversas maneiras.

Elas podem ser usadas, como o Senador Mo-
zarildo já denunciou muitas vezes aqui no Plenário, 
como uma forma de chantagear o parlamentar, ou seja, 
quem é que tem o recurso para liberar? É o Governo 
Federal. O Governo Federal pode, de uma forma ou 
de outra, chantagear alguns parlamentares numa vo-
tação importante, por exemplo, ou então venha para o 
meu lado que eu libero suas emendas parlamentares... 
Isso faz a diferença, porque parlamentares, por exem-
plo, como eu, que fui tentado a aceitar isso quando da 
reforma da previdência, porque eu era do PMDB – da 
Base de Apoio ao governo, e votei, todas as vezes, 
contra a reforma da previdência, Senador Paulo Paim, 
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por uma simples razão – e importantíssima para mim: 
por defender meu Estado. Se para o Brasil inteiro fazia 
muito bem, para o Estado do Amapá tínhamos uma 
perda de recursos circulantes no Estado do Amapá 
em torno de 5% e eu sempre usei essa tribuna para 
defender meu Estado. Por isso votei contra.

Mas vieram aqueles recados: as emendas do 
Papaléo serão liberadas se ele votar a favor. E votei 
contra, porque, mais importante do que liberação de 
emenda é a dignidade de cada um. Além do que, sa-
bemos, temos notícias, já ouvimos falar que alguns 
parlamentares poderiam até receber benefícios com 
liberação de emendas. E por isso que aqui, quando 
reclamei da questão da passagem, fiz questão de di-
zer: será que estavam predispondo alguns parlamen-
tares a ficarem nas mãos dos empreiteiros para que 
esses pagassem passagens para os parlamentares? 
Será que alguns parlamentares iriam cair no grande 
erro, indecoroso erro, de conseguir R$100 mil para 
uma prefeitura, R$200 mil, e estão pedindo percen-
tuais para esses prefeitos? E que essas são práticas 
que queiramos ou não queiramos acontecem mesmo? 
Será que iríamos nos submeter? 

Então, Senador Paim, sou a favor de que haja um 
estudo, uma revisão, referente às emendas parlamen-
tares. Ou se diminuem esses valores – em vez de 10 
milhões serão 5 milhões para cada parlamentar – e se 
libera todas essas emendas de uma vez só, para não 
nos deixar em uma situação de prejuízo político em 
nossos Estados, impedindo a chantagem e qualquer 
tipo de negociata a respeito, ou se acaba a emenda 
parlamentar. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Papaléo, no momento oportuno eu gostaria de 
fazer um aparte a V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pois 
não.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti ( PSDB – AP) – Aca-
bar com a emenda parlamentar é o que o Governo 
Federal quer, é o que o Presidente da República quer. 
Ele já pinta e borda com as emendas parlamentares, 
que não chega a ser 14% do orçamento que vem para 
cá. Logicamente, se dissermos para acabar vão achar 
uma beleza. Só quem vai ter o direito de dizer o que 
será feito e o que não será feito no orçamento, no seu 
Estado, nos nossos Municípios, será o Presidente da 
República, seus Ministros e seus tecnocratas, para fa-
zer as roubalheiras que sabemos aos montes aí. En-
tão o que tem que fazer, o que nós propusemos aqui 
no Senado e foi aprovado, por iniciativa do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, quando vivo. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Ah, 
sim.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – É o 
orçamento impositivo como ocorre nos Estados Uni-
dos, na Europa. O parlamento surgiu por causa do 
orçamento. Então nós aprovamos um orçamento que 
é apenas autorizativo, portanto de faz-de-conta, e o 
Governo fica fazendo essa chantagem. Aliás, por isso 
o Presidente Lula começa a ter razão quando ele disse 
naquela época da Constituinte que na Câmara tinha 
300 picaretas, e parece que ele resolve usar – e que-
ro aqui defender os deputados, que não são picaretas 
não. Mas, como V. Exª estava dizendo, o parlamentar 
fica entre a cruz e a espada, ou cede à chantagem, 
para poder levar dinheiro para o seu Estado e seus 
municípios, e se torna, por tabela, corrupto também, 
ou ele, não aceitando, não tem emenda. Nós assina-
mos aqui no Senado um documento, assinado por 41 
Senadores, para a Procuradoria-Geral da República, 
pedindo providências. Até hoje não vimos providências. 
O Tribunal de Contas da União acompanha isso, mas 
deveria acompanhar de maneira mais rigorosa porque 
o dinheiro não é do Presidente Lula, o dinheiro não é 
do ministro a, b, c ou d, o dinheiro é recolhido dos ci-
dadãos e deve voltar para o seu município, para o seu 
Estado, para o meu, para as nossas universidades e 
não para ficar servindo aos puxa-sacos de plantão. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo, V Exª lembrou muito 
bem a questão do orçamento impositivo. Mas quero 
deixar bem claro que enquanto estivermos passando 
pela situação que estamos, não sei se é vantagem 
nos termos essa questão das emendas, discriminan-
do senadores de base, senadores de partidos, enfim, 
não sei se é bom, mas vou contar, Senador Paim, an-
tes de dar o aparte a V. Exª, o que aconteceu quando 
fui Prefeito. 

Fui Prefeito de Macapá. Assumi em 1993. Eu ti-
nha três anos só de filiação partidária, nunca tive con-
vivência interna nos partidos. Tinha sido Secretário de 
Saúde, ou seja, convivendo em um ex-Território, onde a 
questão político-partidária não interferia nos trabalhos 
da Prefeitura. Assumi a Prefeitura. Então, ficou aquela 
esperança de verbas federais, verbas federais, verbas 
federais. Todo sábado eu prestava contas no rádio. 

Quero deixar bem clara essa questão de trans-
parência. Todo final de semana saía o balancete da 
Prefeitura, todo final de semana se publicava no jornal 
de maior circulação no Estado do Amapá. Toda sema-
na saía. Só que isso não foi divulgado e parece que 
nunca saiu, mas toda semana saía. 

Eu vim até Brasília, conversei com algumas au-
toridades que, realmente, com muita boa vontade me 
encaminhavam para os Ministérios. E comecei a me 
empolgar com aquilo. Então, chegava no sábado e 
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contava que tinha vindo a Brasília, que estava espe-
rançoso e que iríamos conseguir verbas e mais ver-
bas. Amigo, até que chegou o dia em que comecei a 
ver dificuldades – isso em 1993, 1994 –, comecei a 
sentir dificuldades e recebi o recado de alguém com 
quem eu já tinha falado duas, três ou quatro vezes. 
Foi um recado indireto, mas muito bem captado por 
mim. “Olha, se não der uma propina por aqui, não sai 
dinheiro nenhum.” 

Voltei para Macapá – temos de acabar com essa 
hipocrisia de ficar calados – e no programa seguin-
te contei essa história: aconteceu, peço desculpas a 
todos os macapaenses por tê-los enchido de espe-
ranças de que poderia trazer recursos federais para 
Macapá. Confesso que vamos ter de usar o pouco, 
mas o pouco que é nosso, porque a sinalização que 
recebi lá é de que tinha de soltar propina para poder 
liberar recursos.

Diga-me, Senador Paulo Paim: eu fiz certo ou er-
rado? Dar propina para levar mais dinheiro para o meu 
Município – dar propina seria corromper, e aí seria ser 
corrupto também – ou lutar como lutamos para dirigir a 
prefeitura de Macapá? Naquela época não havia a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, e tínhamos de despesa, 
só com pessoal, 76% do Orçamento. Aí, nós vamos à 
luta, vamos trabalhar.

Sabem como eram as nossas placas de sinaliza-
ção nas ruas? Era até engraçado, mas era exatamente 
a realidade. O Governo não me ajudava, ninguém aju-
dava. Senador Mozarildo, ainda bem que sou cardio-
logista. V. Exª é gineco-obstetra, um cirurgião...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – E, 
portanto, cuido previamente dos cardiologistas, pois, 
para nascerem, precisam do obstetra.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Preci-
sam do obstetra. Coloquei nas plaquinhas assim, para 
mostrar a nossa dificuldade para o povo: “Prefeitura 
de Macapá: fazendo das tripas coração”. Era esse o 
slogan, ficava lá na luta do dia a dia. E conseguimos 
fazer uma administração reconhecida pelo povo como 
uma administração séria e competente, pela qualida-
de dos servidores da Prefeitura. Não pela minha, mas 
pela qualidade que eles tinham. 

Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Pa-

paléo Paes, quero só cumprimentá-lo por essa reflexão 
sobre o Orçamento da União. Eu também concordo 
com a tese de que deveria ser impositivo, e não ape-
nas consultivo. Confesso que consegui resolver essa 
questão das emendas individuais da seguinte forma: 
no Rio Grande do Sul são 496 municípios. O que te-
nho dito a cada agenda feita? O Município da região 
que não ganhou uma emenda de 100 mil reais cobra 

de seu prefeito, porque ele não encaminhou ou está 
com problemas junto à União. Ao longo desses meus 
8 anos, não haverá um único Município do Rio Grande 
que não recebeu uma emenda – e sem atravessador, 
com essa história de percentual, que sabemos infe-
lizmente existe. Dessa forma, Senador Papaléo Paes, 
consegui fazer com que a própria população fiscalize: 
“Ó, se você não recebeu, é porque não encaminhou. 
O Paim falou na rádio isso.” Então, isso me permitiu 
que, de forma transparente, a população saiba se a 
emenda está indo ou não para cada Município. Con-
fesso a V. Exª que tenho preocupação com emenda 
de comissão e de bancada, porque estas, sim, vimos 
enorme dificuldade para que sejam liberadas. Nós en-
caminhamos as emendas na comissão, na bancada, 
e é uma novela para liberar. 

Só vou dar um exemplo. Eu apresentei uma emen-
da para a UERGS, a Universidade do meu Estado, 
vinculada ao Governo do Estado. Os alunos e os pro-
fessores contaram com a emenda e a emenda acabou 
não sendo liberada. Por isso, o Orçamento impositivo 
resolveria também essa questão.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim. Eu quero, com a pre-
sença do Senador Antonio Carlos Valadares, que tem 
uma participação ativa, e do Senador Marco Maciel, 
que infelizmente vai sair, falar sobre um tema que foi 
discutido, também com populares, referente à questão 
da Lei Eleitoral. 

Eles citavam muito bem a questão das pesquisas. 
Senador Valadares, vejo que nós temos de ter muita 
atenção com essa questão de pesquisa, porque hoje 
nós não sentimos nada, mas, às vésperas do pleito 
eleitoral, a pesquisa influencia tremendamente o elei-
tor. Não tenha dúvida, Senador Mão Santa, influencia 
e muito.

Eu tenho também, por experiência própria, um 
registro a fazer, Senador Paim. Em 2000, eu disputava 
a Prefeitura de Macapá. Era o candidato do Governa-
dor; era o candidato a Prefeito à reeleição. E eu, por 
muita insistência do PTB – fui ser candidato a Prefeito. 
Eu já tinha sido candidato e já havia declarado publi-
camente que não queria mais ser candidato a Prefei-
to. Mas aí houve uma insistência. Eu tinha declarado 
nas rádios, PTB do Senador Mozarildo, que eu não 
ia. Mas houve uma insistência muito grande e nós 
partimos para uma campanha sem estrutura – lá, no 
Amapá, só quem conhece mesmo –, sem nenhuma 
estrutura financeira.

Bem, fizemos o que foi possível.
Quanto às pesquisas, é o seguinte: o Ibope ofe-

rece a rede que o representa lá, ou a Globo nacional 
oferece, mas tem de ter um patrocinador, alguém tem 
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de pagar, alguma empresa. E não se sabe quem pa-
gou essa pesquisa. A eleição seria no domingo, e, na 
sexta-feira, o Ibope – nós estávamos um pouquinho 
à frente do outro candidato do Governo – lança a se-
guinte pesquisa: candidato que foi eleito – não quero 
aqui relacionar a qualquer partido ou pessoa –: 42%; 
segundo lugar, Papaléo Paes, PTB – 20%. Diga-me 
uma coisa: como se vai buscar 22%, em dois dias, 
para a eleição? Foi uma eleição muito conturbada, 
Senador Paim.

Aí vem também a questão do voto eletrônico. Meu 
amigo, se eles, os hackers, conseguem entrar na in-
teligência da ONU, da Nasa, de qualquer coisa, como 
é que não conseguem entrar nessas porcariazinhas 
de urna eletrônica? Aquilo não é programado pelo ho-
mem? Então, eu via o registro do voto em papel, para 
conferir depois, em caso de recontagem, como muito 
importante, mas foi banido da reforma agora. Eu vejo 
isso como muito importante, porque, se você for conferir, 
como você vai conferir voto em urna que não registra 
voto, hein? Você vai conferir números. Só.

Então, essa eleição ocorreu da seguinte maneira: 
nós estávamos vencendo a eleição e, faltando 10% de 
votos para concluir a apuração, falta energia no Tribunal 
Eleitoral e paralisa-se a contagem dos votos, Senador 
Paim. O povo já comemorava como se eu já estivesse 
eleito Prefeito. Quando volta a apuração, começou a 
virar, virar, virar e o Prefeito de lá foi eleito com 413 
votos na minha frente. Então, se houve alguma tra-
palhada ou não, não tivemos como comprovar. Por 
quê? Porque não foi registrado o voto. Recontagem? 
Recontagem de que votos? Recontagem de número, 
só. Inclusive, o Senador Sebastião Rocha – na época, 
Senador – trouxe esse prejuízo aqui para ser discutido. 
Isso tem de ser muito bem discutido.

Com relação a pesquisa eleitoral, se estiverem 
burlando pesquisa, que é a coisa mais fácil de se fazer, 
é só eu encomendar uma e dizer que quero constar 
como o primeiro, e ele me põe como primeiro. Então, 
que a pesquisa eleitoral não seja divulgada pelo me-
nos até quinze dias da eleição, porque influencia mui-
to. Se tivermos uma disputa parelha, influencia muito, 
Senador Paim.

Então, temos de tentar ver a proximidade: o que 
podemos fazer para estarmos próximos de um pleito 
lícito, em que realmente não se deixa dúvida para a 
população.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Papaléo, V. Exª tem muita razão nessa questão das 
pesquisas. Na minha última disputa eleitoral, a minha 
adversária, que é esposa do Líder do Governo aqui no 
Senado, aparecia sempre na frente nas pesquisas do 
Ibope. Aí, quando as nossas pesquisas, que não eram 

do Ibope, mostraram que eu estava na frente, de repen-
te, o Ibope, a poucos dias da eleição, deu um empate. 
Não foi um empate técnico, não; um empate numérico, 
41% a 41%, pois, se desse diferente depois, estaria 
certo de qualquer maneira, não é? E aí terminei com 
55%, e ela, com 42%. Então, na verdade, não temos, 
efetivamente, de censurar as pesquisas, não.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não!
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Mas 

evitar que elas influenciem a cabeça do eleitor, de 
quem ainda está indeciso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Essa é a reforma eleitoral.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Isso 
mesmo.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Papaléo, pedi para falar de um ponto anterior, mas 
vou tocar neste. Aqui, em 1998, aconteceu algo mui-
to parecido na eleição para Governador. Os institutos 
de pesquisa chegaram, inclusive, depois da eleição, a 
anunciar um vencedor, mas, pouco a pouco, pouco a 
pouco, pouco a pouco, percebeu-se que, quando che-
garam as urnas de certos lugares, mudou o resultado. 
Levantaram-se suspeitas, mas nem há como apurar se 
houve ou não alguém interferindo no processo. É daí 
que o PDT insiste muito na ideia de haver um canho-
to, um impresso com o voto da pessoa, para que se 
possa, um dia, fazer a recontagem. Mas pedi o aparte 
para dizer que concordo com o senhor que é preciso 
ouvir mais o povo. É preciso ouvir mais o povo! Uma 
das causas da crise, a meu ver, Senador Mão Santa, 
que atravessamos aqui no Congresso – devo sempre 
manifestar e não vou deixar jamais de manifestar que 
quem primeiro falou nisso para mim foi o Senador 
Sarney, bem antes de ser Presidente, sentado aqui na 
frente –, é que não entendemos ainda, os Parlamen-
tares, que vivemos um tempo radicalmente diferente 
na relação com o eleitor desde que inventaram essa 
tal Internet. Até aqui, a gente só falava com os eleito-
res a cada quatro anos. Agora, a cada quatro minutos 
chega a opinião deles. Precisamos descobrir um jeito 
de levar em conta a opinião que chega permanente-
mente. É como se houvesse uma grande praça virtual 
funcionando e gritando nos ouvidos da gente, que não 
dá atenção a ela. Ainda mais, quero dizer um fato con-
creto. Inclusive, abri no meu site uma pesquisa para 
saber, do ponto de vista dos militares – não falo nem da 
opinião pública –, daqueles que têm responsabilidade 
técnica: a melhor maneira de criar uma defesa segura 
neste País é comprar aviões e submarinos ou exis-
tem outras formas? Não emito juízo até porque tenho 
certa simpatia pela compra de submarinos e aviões, 

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL330



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 43289 

tendo em vista que um país com o tamanho do nosso 
não pode se contentar em se proteger apenas com a 
Infantaria. Precisamos? Eu gostaria de ouvir opiniões 
outras. A impressão que se tem é de que a decisão está 
sendo tomada, como o próprio Presidente disse, do 
ponto de vista político. Mas eu queria saber: a melhor 
maneira de fato de defender o Brasil hoje é essa ou 
não? Os jornais de hoje dizem que os quartéis estão 
cortando mais um dia da semana – já tinham um dia 
cortado – por falta de dinheiro para comprar comida 
para os soldados.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Isso é 
verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Dis-
pensamos, se não me engano, no ano passado, 40 
mil recrutas. Quem faz a defesa é avião e submarino, 
mas é gente, é soldado. Numa invasão – chamemos 
assim – do Brasil, na Amazônia, submarino, pelo que 
sei, não vai entrar pelo Rio Amazonas. Os aviões po-
dem até destruir os outros aviões, mas não ocupam 
o território. Mesmo assim, não sou especialista, já faz 
muito tempo que fiz meu serviço militar e não tenho 
nenhuma opinião abalizada para dar. Mas eu gostaria 
de ouvir mais o povo, especialmente os militares, que 
são os responsáveis diretos, e os que entendem do 
assunto. Abrimos uma consulta no site e estamos es-
perando para ver quais são as respostas que a opinião 
pública e que os militares vão dar, se é que eles vão 
poder dar, de uma maneira discreta, de uma maneira 
anônima, porque sabemos que a hierarquia não deve 
ser ferida. E, se daqui a pouco começam os soldados 
a dar opinião por cima de generais, aí o Exército aca-
ba. De jeito nenhum é para tomar posição em função 
dessas pesquisas, mas é interessante saber o que os 
próprios oficiais estão pensando a respeito de qual é o 
melhor equipamento para enfrentar os possíveis cená-
rios de guerra que o Brasil vai enfrentar no futuro. Isso 
só para dizer: estou de acordo com o senhor, precisa-
mos ouvir mais o povo. Precisamos ouvir mais o povo, 
aliás, numa hora que lhe interessa muito, sobre como 
enfrentar a gripe suína que está aí. Precisamos saber 
o que o povo está pensando disso, porque, aparente-
mente, o povo só está sofrendo os vírus. Mas o povo 
tem razão de dizer como está sendo o atendimento em 
cada lugar, quais são as consequências diretas nas 
famílias para cada caso de quem tem a doença. Tem 
gente que perde o emprego por causa da doença, tem 
gente que não consegue atender sua família. Imaginem, 
hoje, com essas famílias que temos, em que só a mãe 
fica responsável pelas crianças, uma mãe doente com 
dois, três filhos em casa. Desse drama não estamos 
tomando conhecimento nem dando a repercussão que 

devíamos. Está na hora de ouvirmos mais o povo. O 
senhor tem toda razão.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Obriga-
do, Senador Cristovam. Eu realmente concordo com V. 
Exª, que é um homem experiente, muito inteligente, e 
que traz a sua opinião muito bem embasada para cá. 
Concordo com V. Exª. E a questão do Exército é uma 
verdade pura. Estão dispensando recrutas. A seleção 
está atingindo um grau bem aquém do que deveria 
acontecer, por falta de recursos para dar alimentação 
aos soldados do Exército. Então, pediria ao Senhor 
Presidente que, da mesma forma que está justamen-
te olhando a Aeronáutica, a Marinha, olhasse com a 
mesma atenção o Exército, para não estar passando 
por esse vexame. Não podemos mostrar fraqueza com 
o Exército brasileiro, que nos dá uma grande prote-
ção na Amazônia, fazendo com que os soldados, os 
recrutas sejam dispensados por falta de alimentação, 
de um almoço.

Sr. Presidente, para concluir, sobre, não o meu 
discurso que agora é que vou começar, mas sobre 
as minhas conversas, tive a oportunidade, Senador 
Mozarildo, de ter uma conversa muito longa com o 
Dr. Manoel Brasil de Paula Filho. Manoel Brasil é um 
cardiologista, meu colega, que chegou no Amapá há 
25 anos. Atualmente, ele é Deputado Estadual dedi-
cado à pesquisa na área médica e que iniciou junto 
conosco toda essa evolução que a cardiologia tem no 
Estado do Amapá.

Eu, como Secretário de Saúde, construí a pri-
meira UTI do Amapá. E o Deputado Brasil, Dr. Brasil, 
começou o trabalho dentro da UTI, de operacionalizar 
a UTI. Daí, passamos a ter cateterismo cardíaco e 
passamos a fazer, com muita competência, a cirurgia 
cardíaca no Amapá, além de o Deputado Brasil con-
seguir levar para o Amapá um grande neurocirurgião, 
que já fez escola. Inclusive, nós temos pessoas de 
outros Estados fazendo cirurgia neurológica, Senador 
Mozarildo, no Estado do Amapá.

Então, a conversa que tive com o Dr. Brasil me 
fez preparar um pronunciamento importante.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna hoje é um 
grave problema de saúde pública que o Brasil, por seus 
dirigentes, infelizmente, insiste em não dar a devida 
atenção. Refiro-me à hipertensão arterial, popularmen-
te conhecida como pressão alta, que ceifa milhares de 
vida a cada ano ou as condena a sofrer os mais diver-
sos constrangimentos físicos ou emocionais.

A hipertensão é doença traiçoeira que quase sem-
pre se instala no organismo de maneira sutil, sem dar 
aviso e sem ser identificada. Obesidade, tabagismo, 
sedentarismo, exagero no consumo de álcool, históri-
co familiar estão entre os fatores que desencadeiam 
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a doença. Quando menos se espera, seus efeitos se 
fazem sentir de modo agressivo e, não raro, levam ao 
óbito. O quadro que se tem da doença nos dias de 
hoje é profundamente desalentador. Segundo a insus-
peita Organização Mundial da Saúde, uma das mais 
categorizadas e respeitadas agências especializadas 
das Nações Unidas, o atual número de hipertensos no 
mundo gira em torno de 1 bilhão de pessoas. Então, 
Sr. Presidente, trata-se de uma pandemia.

Não é diferente a situação do Brasil. Conquanto 
não tenhamos estatísticas confiáveis a esse respei-
to, até porque elas são difíceis em qualquer lugar do 
planeta, os médicos trabalham com a famosa regra 
dos 50%, que poderia ser assim traduzida: metade 
dos hipertensos não sabe que tem a doença; dos que 
sabem, metade não se trata; entre os que se tratam, 
metade não faz corretamente. Logo, apenas algo em 
torno de 12,5% dos hipertensos brasileiros mantêm 
sob controle a pressão arterial.

Vou traduzir matematicamente: se temos mil pes-
soas, 500 não sabem que são hipertensas e 500 sabem; 
dessas 500 que sabem, 250 não se tratam, ou seja, 
restam 250 que se tratam; dessas 250 que se tratam, 
apenas 125 se tratam corretamente.

Se nada for feito, Sr. Presidente, desde já, a 
tendência é a pior possível. Se considerarmos a am-
pliação da expectativa de vida da população, se aten-
tarmos para a verdadeira epidemia de obesidade que 
nos envolve implacavelmente, se a assistência médica 
continuar a apresentar falhas gravíssimas, se políticas 
públicas para o setor continuarem a privilegiar formas 
já ultrapassadas para o tratamento da doença, teremos 
imensas dificuldades para reverter este terrível quadro 
de saúde pública em nosso País.

O que proponho, então, Sr. Presidente? Em pri-
meiro lugar, que os brasileiros sejam levados a conhe-
cer a doença e que, acima de tudo, sejam alertados 
para a sua gravidade. Para tanto, campanhas de es-
clarecimento em massa precisam ocorrer com rapidez 
e apuro publicitário. Se o fazemos para as doenças 
sexualmente transmissíveis, a começar pela Aids, se 
encetamos as campanhas para a vacinação contar 
a paralisia infantil com êxito conhecido, por que não 
podemos fazer o mesmo com a hipertensão arterial? 
Em segundo lugar, Sr. Presidente, é preciso que se 
tenha consciência – e falo aqui de governantes e de 
cidadãos – dos estragos humanos e materiais causa-
dos pela hipertensão.

Estudos do Banco Mundial, utilizados e divulga-
dos pela Sociedade Brasileira de Hipertensão, mostram 
que cerca de 75% dos custos financeiros da saúde no 
Brasil são despendidos com doenças isquêmicas do 
coração, sendo que – atenção, Sr. Presidente, para 

esta informação – 31% desse total corresponde aos 
gastos com o principal fator de risco das doenças 
cardiovasculares: a hipertensão. Afora esses dois as-
pectos, quero chamar a atenção para um problema 
que, a meu juízo e no de milhares de profissionais da 
área espalhados pelo Brasil, como o meu dileto ami-
go Dr. Manoel Brasil, que é um pesquisador que está 
acompanhando a utilização de medicamentos, princi-
palmente do Captopril, no tratamento da hipertensão. 
Ele faz esse trabalho no Amapá há mais de 20 anos e 
dignifica a Medicina do Amapá com esse estudo que 
se reveste da mais alta relevância. Trata-se da forma 
ultrapassada, anacrônica com que o Ministério da Saú-
de promove o tratamento da hipertensão em nosso 
País. Chamo a atenção de todos para o fato que aqui 
sintetizo. Muito provavelmente entre os maiores avan-
ços do conhecimento médico na contemporaneidade 
estão os antibióticos e o tratamento da hipertensão. Lá 
pelos idos de 1950, surgiram os primeiros fármacos 
com propriedade de reduzir a pressão arterial. Nes-
sa época, desenvolveu-se a estratégica utilizada até 
hoje de combinação de medicamentos hipotensores 
diversos com mecanismos de ações diferentes. Com 
o aparecimento de novos tipos de diuréticos em fins 
daquela época, ampliou-se ainda mais o número de 
pessoas medicadas.

Trabalhos científicos produzidos e divulgados ...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Papaléo, 41 minutos, V. Exª é muito rigo-
roso...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
... e essa sensibilidade, às vezes, faz V. Exª exigir...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – V. Exª 
determina então o tempo que eu mereço para um as-
sunto tão importante como este...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª merece o tempo que desejar, mas eu advirto V. 
Exª, que é um dos melhores exemplos que temos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª tem exigido aqui muitas vezes na Presidência...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Marque 
três minutos que tenho certeza de que vou sintetizar 
as sete páginas que faltam para eu ler.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mais três minutos, aí vão completar 45 minutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Um tem-
po de jogo de futebol.

Sr. Presidente, quero exatamente chamar atenção 
sobre os trabalhos científicos da década de 1960, che-
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gando aos dias atuais, demonstrando a extraordinária 
vitória sobre a doença. A combinação de drogas no 
tratamento da hipertensão possibilita evitar, em média, 
algo em torno de 35% a 40% dos derrames cerebrais, 
entre e 20% e 25% dos infartos do miocárdio e mais 
de 50% dos casos de insuficiência cardíaca.

Sr. Presidente, quero, para encerrar – e peço que 
V. Exª publique na íntegra o meu pronunciamento –, 
dizer que o encontro que tive com o Deputado Mano-
el Brasil, com dados técnicos, dados práticos, dados 
científicos, nos dá a seguinte conclusão: as doenças 
crônicas, no País, recebem um tratamento, uma aten-
ção desrespeitosa pela política de saúde que faz o Mi-
nistério da Saúde. Essas doenças são tratadas hoje, 
Senador Paim, com medicamentos completamente 
ultrapassados. Não venham dizer que esses medica-
mentos usados hoje, de baixo custo, vieram beneficiar 
a saúde pública. Muito pelo contrário.

Em matéria de preço de medicamento, pode até 
haver uma diferenciação significativa. Mas, no final do 
tratamento desses doentes, vamos ter como conse-
quência da hipertensão arterial um doente com insu-
ficiência renal, que vai dar uma despesa enorme ao 
Ministério da Saúde, um doente com acidente vascular 
cerebral, que vai ter seqüelas graves em sua condição 
de trabalho, vai ter seqüelas graves que vão levá-lo a 
fazer tratamento com medicamentos caríssimos e ou-
tras seqüelas. Sr. Presidente, em virtude de tudo isso, 
é bom que o Governo olhe com carinho o tratamento 
da hipertensão arterial.

Faço um apelo ao Sr. Ministro da Saúde, pelo qual 
tenho um respeito absoluto, que reveja a condição da 
terapêutica para os hipertensos. Que substitua imedia-
tamente o Captopril, que é uma medicação ineficaz e 
de muitos efeitos colaterais, para medicamentos mais 
eficientes como Losartan, Valsartan e outros que são 
efetivamente eficazes contra a hipertensão arterial.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Peço que meu pronunciamento seja publicado 

na íntegra.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SENADOR PAPALÉO PAES.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que me traz à tribuna, hoje, é um gra-
ve problema de saúde pública que o Brasil, por seus 
dirigentes, infelizmente, insiste em não dar a devida 
atenção. Refiro-me à hipertensão arterial, popularmen-
te conhecida como pressão alta, que ceifa milhares de 
vida a cada ano ou as condena a sofrer os mais diver-
sos constrangimentos físicos e emocionais.

A hipertensão é doença traiçoeira, que quase 
sempre se instala no organismo de maneira sutil, sem 
dar aviso e sem ser identificada. Obesidade, tabagis-
mo, sedentarismo, exagero no consumo de álcool e 
histórico familiar estão entre os fatores que desen-
cadeiam a doença. Quando menos se espera, seus 
efeitos se fazem sentir de modo agressivo e, não raro, 
levam ao óbito.

O quadro que se tem da doença, nos dias de 
hoje, é profundamente desalentador. Segundo a insus-
peita Organização Mundial da Saúde, uma das mais 
categorizadas e respeitadas agências especializadas 
das Nações Unidas, o atual número de hipertensos no 
mundo gira em torno de 1 bilhão de pessoas! Trata-se, 
pois, de verdadeira pandemia.

Não é diferente a situação do Brasil. Conquanto 
não tenhamos estatísticas confiáveis a esse respei-
to, até porque elas são difíceis em qualquer lugar do 
planeta, os médicos trabalham com a famosa “regra 
dos 50%”, que poderia ser assim traduzida: metade 
dos hipertensos não sabe que tem a doença. Dos que 
sabem, metade não se trata. Entre os que se tratam, 
metade não o faz corretamente. Logo, apenas algo em 
torno de 12,5 dos hipertensos brasileiros mantém sob 
controle a pressão arterial.

Se nada for feito, desde já, a tendência é a pior 
possível. Se considerarmos a ampliação da expectativa 
de vida da população, se atentarmos para a verdadeira 
epidemia de obesidade que nos envolve implacavel-
mente, se a assistência médica continua a apresentar 
falhas gravíssimas, se políticas públicas para o setor 
continuam a privilegiar formas já ultrapassadas para o 
tratamento da doença, teremos imensas dificuldades 
para reverter esse terrível quadro de saúde pública 
em nosso País.

O que proponho, então, Sr. Presidente? Em pri-
meiro lugar, que os brasileiros sejam levados a conhecer 
a doença e que, acima de tudo, sejam alertados para 
sua gravidade. Para tanto, campanhas de esclarecimen-
to em massa precisam acontecer, com rapidez e apuro 
publicitário. Se o fazemos para as doenças sexualmente 
transmissíveis, a começar pela Aids, se encetamos as 
campanhas para a vacinação contra a paralisia infantil, 
com o êxito conhecido, por que não podemos fazer o 
mesmo com a hipertensão arterial?

Em segundo lugar, é preciso que se tenha consci-
ência – falo, aqui, de governantes e de cidadãos – dos 
estragos humanos e materiais causados pela hiperten-
são. Estudos do Banco Mundial, utilizados e divulgados 
pela Sociedade Brasileira de Hipertensão, mostram 
que cerca de 75% dos custos financeiros da saúde no 
Brasil são despendidos com doenças isquêmicas do 
coração, sendo que – atenção para esta informação, 
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Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores 
– 31% desse total correspondem aos gastos com o 
principal fator de risco das doenças cardiovasculares, 
a hipertensão!

Afora esses dois aspectos, quero chamar a aten-
ção para um problema que, a meu juízo e no de milha-
res de profissionais da área espalhados pelo Brasil, 
como o meu dileto amigo Dr. Manoel Brasil, Deputado 
Estadual e médico que há mais de vinte anos dignifica 
a cardiologia no Amapá, reveste-se da mais alta re-
levância. Trata-se da forma ultrapassada, anacrônica 
mesmo, como o Ministério da Saúde promove o trata-
mento da hipertensão em nosso País. Chamo a aten-
ção de todos para o fato, que aqui sintetizo.

Muito provavelmente, entre os maiores avanços 
do conhecimento médico na contemporaneidade estão 
os antibióticos e o tratamento da hipertensão. Lá pelos 
idos de 1950 surgiram os primeiros fármacos com a 
propriedade de reduzir a pressão arterial. Nessa mes-
ma época, desenvolveu-se a estratégia, utilizada até 
hoje, de combinação de medicamentos hipotensores 
diversos com mecanismos de ação diferentes. Com 
o aparecimento de novos tipos de diuréticos, em fins 
daquela década, ampliou-se ainda mais o número de 
pessoas medicadas.

Trabalhos científicos produzidos e divulgados 
desde os anos finais da década de 1960, chegando 
aos dias atuais, demonstram uma extraordinária vitória 
sobre a doença. A combinação de drogas no tratamento 
da hipertensão possibilita evitar, em média, algo entre 
35% e 40% dos derrames cerebrais, entre 20% e 25% 
dos infartos do miocárdio e mais de 50% dos casos 
de insuficiência cardíaca congestiva.

O mais interessante é saber que, nos últimos 
anos, não apenas surgiram inúmeros novos fármacos 
para o combate à hipertensão, mas, sobretudo, são 
medicamentos com eficácia muito maior e – atenção! 
– com efeitos colaterais sensivelmente reduzidos. É 
nesse ponto que reside, a meu ver, um grave proble-
ma de condução das políticas públicas voltadas para 
o combate da hipertensão, no Brasil, que precisa ser 
urgentemente superado.

O Ministério da Saúde insiste em oferecer à es-
magadora maioria da população brasileira, justamente 
aquela que não tem outra alternativa que não sejam 
os postos e hospitais públicos, ou as instituições hos-

– SUS, um medicamento antigo, tecnologicamente 
ultrapassado e que apresenta perigosa multiplicidade 
de efeitos colaterais. Com efeito, Senhor Presidente, 
o Capoten, mais conhecido pelo nome comercial de 
Captopril, não tem a propriedade de proteger a quem 

dele faz uso pelo período de 24 horas, ou seja, seus 
efeitos cessam bem mais rapidamente.

O pior, no entanto, é o desfile quase interminá-
vel dos efeitos colaterais do medicamento distribuído 
pelo Ministério da Saúde. Esses efeitos vão da tosse 
persistente à insônia, da dor de cabeça às tonturas e 
fadigas. Integram o elenco, ainda, dor abdominal, náu-
sea, diarréia, constipação, anorexia, alterações do pa-
ladar, sem falar nas diversas reações de pele. Por fim, 
embora mais raramente, o Captopril pode levar, entre 
outros problemas, à hipotensão arterial, ao angioede-
ma e ao aumento da uréia e da creatinina.

Que ninguém venha contraditar com o argumento 
do baixo custo. A falácia se desmonta quando se sabe 
quão caro é o tratamento hospitalar dos que não con-
seguem controlar a pressão arterial. Basta imaginar 
o valor da diária de uma UTI, para onde são encami-
nhados milhares de brasileiros vítimas das complica-
ções de uma doença que poderia ser controlada com 
eficiência. Basta reconhecer a tendência ao envelheci-
mento da população brasileira para antever o elevado 
número de pessoas necessitadas do tratamento contra 
a hipertensão. Sairá muito mais em conta, não tenho 
dúvida, adquirir e distribuir drogas mais possantes, 
mais eficazes e menos suscetíveis aos efeitos cola-
terais do que arcar com os preços elevados do trata-
mento hospitalar.

Reitero que, ao lado da aquisição e da distribuição 
de drogas que acompanharam a evolução farmacoló-
gica, o Estado brasileiro está moralmente obrigado a 
encetar campanhas de esclarecimento à população. 
Tais atitudes, tomadas simultaneamente, haverão de 
ser decisivas para a reversão de um gravíssimo quadro 
de saúde pública. Um Estado que gasta verdadeiras 
fábulas em publicidade não pode se eximir de investir 
na informação que evita mortes e melhora significativa-
mente a qualidade de vida de milhões de brasileiros.

Enfim, com técnica e inteligência, criatividade e 
sensibilidade, é possível estimular a população a ado-
tar hábitos de vida mais saudáveis, reduzindo os fato-
res de risco para o desenvolvimento da hipertensão: 
afastar-se do sedentarismo, alimentar-se sem exagero 
e diminuir o consumo de sal e de bebidas alcoólicas. 
Tudo isso, reitero, aliado à decisão de oferecer à po-
pulação os remédios adequados para o controle da 
hipertensão.

Eis o apelo que faço ao Governo Federal neste 
momento. Que ele reoriente seus métodos em relação 
ao combate à hipertensão. Apelo às Senhoras e aos 
Senhores Senadores para que também encampem 
essa luta, que deve ser de todos nós em benefício dos 
brasileiros. Sugiro, por fim, que se examine com a má-
xima atenção, para que sejam colocadas em prática, as 
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sugestões apresentadas pelas Sociedades Brasileiras 
de Hipertensão e Cardiologia na “Carta de Itaparica”, 
do ano passado.

Entre essas sugestões, enfatizo: a integração e 
a organização, em níveis primário, secundário e terci-
ário, de todas as entidades envolvidas na prevenção, 
diagnóstico e controle da hipertensão arterial e demais 
fatores de risco cardiovascular; promover a educação 
comunitária sobre os fatores de risco cardiovascular e 
suas complicações, inclusive nas diversas etapas do 
sistema de educação formal; capacitação do pessoal 
de saúde em equipes multidisciplinares para o aten-
dimento altamente qualificado; garantir e facilitar o 
acesso de pessoas com hipertensão arterial e demais 
fatores de risco cardiovascular a serviços de saúde 
de qualidade e à medicação selecionada e reavaliada 
periodicamente, de acordo com as diretrizes das so-
ciedades científicas da área.

Ao trazer o problema a esta Casa, acredito es-
tar cumprindo um dever indeclinável, seja por minha 
formação acadêmica, seja pelo cargo público a que 
honrosamente a população do Amapá me conduziu. 
Permanecerei atento e vigilante ao encaminhamento 
dessa questão, que precisa ser vista em sua real di-
mensão. Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido na forma do Regimento.
Não nos surpreendeu a competência com que V. 

Exª falou sobre a hipertensão arterial, porque tenho 
plena convicção de que V. Exª é um dos melhores car-
diologistas deste País.

Daí, Senador Papaléo, eu ter tido aquela tolerân-
cia. O pronunciamento de V. Exª foi muito importante.

Eu o convoco para amanhã, na reforma eleitoral, 
advertir os dois Relatores, pois V. Exª trouxe à tona os 
assuntos mais importantes: a influência das pesquisas 
pagas e, também, a impossibilidade do controle da 
parafernália da tecnologia moderna.

V. Exª está convocado para amanhã, diante dos 
dois relatores que apresentaram aqui uma reforma 
pífia que não versou sobre esse assunto fundamental 
para o País. 

Peço desculpas por aquela advertência do tem-
po; quis salvaguardar V. Exª, que é um dos mais re-
gimentalistas. Então, eu não queria tirar aquilo que 
é estereotipado na sua personalidade de Senador: 
regimentalista. O tempo foi um dos mais brilhantes. E 
amanhã V. Exª está convocado para, diante de Marco 
Maciel e Eduardo Azeredo, adverti-los de que eles fu-
giram de assuntos importantes que V. Exª, com muita 
competência, trouxe. Senão, essa reforma aí será uma 

vergonha. Então, quero ver V. Exª debatendo e estarei 
do seu lado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Fora do mi-
crofone.) – [Muito obrigado. Estarei aqui.] 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Cristovam Buarque, atentai bem: sabedoria salomônica. 
V. Exª seria o próximo como Líder, e pelo Regimento 
que fizeram aí, teria cinco minutos. Tem o Mozarildo. 
Mas V. Exª já está como orador inscrito. Quer falar 
como orador inscrito?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Fora 
do microfone.) – [Quero falar como Líder.]

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Como Líder. Pronto. Já temos o documento e V. Exª é 
o da vez, como Líder. Agora, regimentalmente, o tem-
po seria menor. Mas V. Exª é grandioso. Cinco minutos 
com V. Exª valem mais do que cinco dias, cinco anos 
de muita gente que fala aí. V. Exª é uma das inteligên-
cias mais privilegiadas. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – E 
o senhor, uma das cabeças mais generosas. Eu peço 
que marque o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas eu terei a mesma sensibilidade que tive com 
Papaléo, porque V. Exª é merecedor da nossa estima 
e do tempo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Pelo menos para eu ter ideia do tempo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senadores presentes, Senador Paim, os jornais 
de hoje têm trazido a notícia de que a crise mundial 
estaria superada, sobretudo no Brasil, na China, nos 
países emergentes. 

Eu quero dizer que é preciso louvar a compe-
tência do sistema internacional. No caso do Brasil, 
louvar o Presidente da República, o Presidente Lula, 
seus assessores econômicos, que tomaram decisões 
que ajudaram na superação dessa crise num espaço 
de tempo menor do que se temia. Não há dúvida de 
que temos que reconhecer que o Presidente Lula foi 
capaz de tomar medidas e sobretudo criar um clima 
psicológico – num primeiro momento, eu temi que 
aquele otimismo dele pudesse levar a um desastre 
no futuro – e fazer com que nós nos recuperássemos 
mais rapidamente.

Entretanto, eu quero trazer dois fatos: primeiro, 
como diz o Presidente do Banco Central, Dr. Meirelles, 
não é hora de abrir a guarda.

As crises, em geral, vêm em oscilações. A crise 
de 29 chegou, foi superada antes de 1929, dos anos 
1927, 1928, depois voltou, até que um dia ela ficou 
trágica e depois se recuperou com oscilações. Não 

    335ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43294 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

foi uma recuperação e pronto. Esse é o primeiro pon-
to para o qual quero chamar atenção, como o fez o 
próprio Presidente do Banco Central. Quero chamar 
para algo mais do que isso: a miopia de quem vê a 
crise apenas do ponto de vista da economia e das fi-
nanças. É triste quando a gente vê alguém comemo-
rando o fim da crise sem perceber que ela está vindo 
com o acirramento da crise ecológica, porque conti-
nuam produzindo os mesmos produtos de antes. Não 
houve mudança no perfil da produção. Houve aumento 
da produção no velho perfil de produtos depredadores 
da natureza. Então, a gente sai da crise econômica, 
aumenta o Produto Interno Bruto e aumenta o aque-
cimento global do planeta. 

Que saída de crise é essa, que leva em conta 
aspectos específicos do problema socioeconômico, 
que é o problema do crescimento, esquecendo-se de 
que essa dimensão tem quadro pontos fundamentais: 
as finanças, a economia, a ecologia e o social?! Es-
tamos saindo da crise econômica do ponto de vista 
do aumento da produção, mas estamos mergulhando 
mais fundo ainda na crise mais complexa, mais grave 
ainda, que é a crise do aquecimento global, a crise da 
desertificação, a crise da desarticulação da agricultura, 
a crise do aumento do nível dos mares. É uma crise 
de que a gente não pode esquecer. 

A outra crise de que a gente não pode esquecer 
é a crise social. Os países estão se recuperando na 
economia, mas não estão enfrentando o problema da 
pobreza em nenhum desses países, mesmo no Brasil, 
onde há um programa chamado Bolsa Família, originá-
rio do Bolsa-Escola, transformado em Bolsa Família, 
que é, por um lado, positivo no aumento da genero-
sidade para um número maior de famílias, mas, por 
outro lado, tem a perda de qualidade ao deixar de lado 
o aspecto educacional. Apesar da generosidade que 
o Governo Lula tem tido com a transferência de renda 
do Governo para os pobres, a pobreza não tem dimi-
nuído. Tem até aumentado a renda dos pobres, mas 
renda não é sinônimo de sair da pobreza. 

Só se sai da pobreza quando essa renda é capaz 
de adquirir educação, saúde, segurança, transporte, 
qualidade de vida, e isso a gente não tem tido. O au-
mento da renda tem ficado na margem, não tem dado 
o salto necessário para que as pessoas saiam da po-
breza, até porque não se sai da pobreza pelo aumento 
da renda. Sai-se da pobreza pelo aumento da oferta 
dos bens públicos. A renda é para comprar bens pri-
vados. Para comprar o bem “educação”, do ponto de 
vista privado, Senador Flávio, é preciso não apenas um 
aumento da renda, mas também um salto da renda. É 
preciso ficar rico para poder comprar uma boa educa-

ção. É preciso ficar rico para poder comprar uma boa 
saúde. É preciso ficar rico para comprar segurança. 

Segurança, saúde e educação têm de ser bens 
públicos, ofertados pelo Governo, e isso a gente não 
tem visto. Isso a gente não tem visto!

Por isso...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pronto. Dobrei já o tempo .

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – E 
não precisarei mais do que isso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Fica com dez, que é a nota que V. Exª merece. Mas 
pela regra de três do Papaléo, V. Exª ainda tem mais 
dois minutos e meio. Aí terei sido justo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas creio que não vou precisar, Senador. Acho que 
não vou precisar.

Nós não estamos enfrentando o problema da 
pobreza. Estamos fazendo uma pequena distribuição 
de renda, mas não de bem-estar, não de qualidade 
de vida, não de educação, não de saúde, não de se-
gurança, não de transporte. E isso tem acontecido no 
mundo inteiro.

O resultado é que estamos comemorando o fim 
da crise iniciada em 2008, sem levar em conta o acir-
ramento da crise social no mundo inteiro, sem levar 
em conta que a desigualdade vem crescendo no mun-
do inteiro.

Por isso, Senador Mão Santa, pedi a palavra pela 
Liderança do meu Partido para dizer que, por um lado, 
devemos louvar e parabenizar, congratulando-nos to-
dos nós, o fato de que, do ponto de vista econômico, 
a crise começou a ficar menor e começamos a sair da 
recessão e a entrar no crescimento; do ponto de vista 
da globalidade e do bem-estar do povo, não estamos 
dando os saltos que deveríamos. Isso porque o produto 
continua baseado no mesmo tipo de bem que acirra 
a crise ecológica; nos mesmos tipos de bens que exi-
gem concentração de renda para serem vendidos; na 
mesma estrutura industrial que aumenta o endivida-
mento da população, sem o que esses produtos não 
são vendidos. A gente comemora o aumento do PIB 
sem olhar que, por trás dele, está uma dívida maior 
das pessoas para poderem comprar seus bens caros. 
A gente não percebe que, por dentro desses produ-
tos que dinamizam a economia, está a degradação 
do meio ambiente.

É preciso, Sr. Presidente, que os governos – o bra-
sileiro e outros – sejam capazes de enfrentar as quatro 
crises que vivemos neste momento: a crise econômica, 
como está sendo enfrentada; a crise financeira, como 
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foi enfrentada logo no início pelos Estados Unidos e 
também por outros países; mas também duas crises 
que não estão sendo enfrentadas: a crise ecológica e 
a crise social. 

Aí, quero concluir dizendo que 2010 é o momen-
to de o Brasil trazer para o cenário o debate sobre 
que propostas vamos ter para o futuro do País. Essa 
proposta não pode se limitar à ideia da aceleração 
econômica, à ideia pura e simplesmente do aumento 
da produção. O debate tem que ser visto do ponto de 
vista de como vai estar o Brasil como um todo, a civi-
lização brasileira, a sociedade, a natureza, os bancos 
e as indústrias – os quatro, e não apenas um ou dois 
deles. E 2010 é o momento desse debate. 

Mas esse debate só pode ser feito com pessoas 
que encarnem a candidatura à Presidência da Repú-
blica. Não pode ser feito apenas com discursos parla-
mentares, apenas com entrevistas intelectuais. É no 
nível da disputa pelo poder da próxima Presidência da 
República que esses temas serão de fato debatidos.

Tomei conhecimento, Senador Mão Santa, de 
que o senhor pode estar mudando de partido. Eu es-
pero que o novo partido para onde o senhor vá lance-o 
como candidato a Presidente, para que tenhamos um, 
dois, três, cinco, dez candidatos, cada um dando a 
sua visão. E dessas visões que serão apresentadas, 
possamos separar aquelas que se limitam ao mesmo 
velho esquema de continuar acelerando em direção ao 
abismo, mesmo com a ilusão da riqueza, ou aqueles 
debates que vão propor uma mudança de rumo, para 
que o Brasil não apenas seja mais rico, mas seja tam-
bém mais seguro, seja também mais saudável, seja 
também mais educado, seja também mais honesto. 
Um projeto de nação que vá além da economia, um 
projeto de nação que incorpore todas as dimensões 
da vida nacional.

É isso, Sr. Presidente, que eu queria dizer, agra-
decendo a V. Exª pelo tempo, dizendo que eu lamento 
que o Senado...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O que foi dado ao Senador anterior.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado. Que eu lamento que o Senado não 
esteja participando desse debate e que muitos par-
tidos estejam fugindo da responsabilidade de apre-
sentar candidatos a Presidente, para que suas ideias 
sejam trazidas, sejam debatidas e, quem sabe, sejam 
vitoriosas também.

Bem-vindo o fim da recessão, bem-vindo o iní-
cio do crescimento, mas muita preocupação sobre os 
resultados desse crescimento, sobre os resultados 
negativos dele sobre os outros setores da vida de um 

país: o resultado sobre o meio ambiente e o resultado 
sobre a estrutura social do nosso povo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª não quis usar... 

Então, em nome do povo brasileiro, quero lembrar 
que V. Exª é um grande nome a Presidente da Repúbli-
ca. Rui Barbosa perdeu, não conseguiu, mas foi quem 
mais contribuiu para a grandeza do nosso País. 

O nosso Presidente Luiz Inácio, parece-me, foi 
quatro vezes candidato e V. Exª foi apenas uma vez 
candidato a Presidente da República. Então, transfiro 
o convite, o direito dessa candidatura a V. Exª e minha 
admiração e os votos dos brasileiros.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Será chamado o Senador Mozarildo. Roraima, a 
Amazônia e o Brasil aguardam, mas agora vou ler o 
Expediente da Mesa Diretora.

Senado Federal, 14 de setembro de 2009.
Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 

no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

 – Projeto de Lei da Câmara nº 152, de 2009 (nº 
3. 774/2008, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação da Universidade Federal da Fronteira 
Sul – UFFS e dá outras providências;

 – Projeto de Lei do Senado nº 238, de 2007, de au-
toria do Senador Gilvam Borges, que transfere 
ao domínio do Estado do Amapá terras perten-
centes à União; 

 – Projeto de Lei do Senado 258, de 2007, de autoria 
do Senador Sibá Machado, que estabelece, para 
o ex-diretor, a obrigatoriedade da vinculação e 
a proibição de prestar serviços a empresas sob 
regulamentação ou fiscalização de agência re-
guladora de serviços públicos; 

 – Projeto de Lei do Senado nº 717, de 2007, de 
autoria do Senador Gerson Camata, que acres-
centa parágrafo ao art. 33 da Lei 11.343, de 23 
de agosto de 2006, para determinar aumento de 
pena dos crimes relacionados ao tráfico de dro-
gas, quando deles resulta homicídio;

 – Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2008, de au-
toria do Senador Cristovam Buarque, que au-
toriza o Poder Executivo a instituir o Programa 
Universitário de Apoio à Alfabetização de Jovens 
e Adultos;

 – Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2008, de au-
toria do Senador Paulo Paim, que altera a redação 
do caput do art. 193 da Consolidação das Leis 
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do Trabalho – CLT, a fim de consolidar perigosa 
a atividade profissional que implique a situação 
de risco de vida, perigo iminente de acidente ou 
violência física;

 – Projeto de Lei do Senado nº 52, de 2009, de au-
toria do Senador Demóstenes Torres, que altera 
o caput do art. 342 do Código Penal, que prevê o 
crime de falso testemunho ou falsa perícia, para 
incluir o inquérito civil entre os procedimentos 
sujeitos à prática da infração;

 – Projeto de Lei do Senado nº 70, de 2009, de au-
toria de Senador Flexa Ribeiro, que dispõe sobre 
a oferta de cursos pré-vestibulares gratuitos em 
escolas da rede pública de ensino médio;

 – Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2009, de au-
toria do Senador Marcelo Crivella, que autoriza 
a União a instituir programa nacional de reforço 
escolar na educação básica pública denomina-
do Programa de Apoio ao Sucesso Escolar na 
Educação Básica Pública (Passebem);

 – Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2009, de auto-
ria da Senadora Patrícia Saboya, que acrescenta 
na Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, os arts. 
9º-A a 9º-C, para instituir o piso salarial profissional 
nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e 
dos Agentes de Combate às Endemias.

Tendo sido apreciado terminativamente pelas Co-
missões competentes, o Projeto de Lei da Câmara 
nº 152, de 2009, aprovado, vai à sanção; os Projetos 
de Lei do Senado nºs 3 e 387, de 2008, 52, 70, 141 
e 196, de 2009, aprovados, vão à Câmara dos Depu-
tados; e os Projetos de Lei do Senado nºs 238, 258, 
717, de 2007, rejeitados, vão ao Arquivo.

Com referência ao Projeto de Lei da Câma-
ra, será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.210, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 223, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, que esta casa aprove 
voto de censura à Polícia Aduaneira do Aeroporto de 
Roma, na Itália, em relação à abordagem realizada por 
policiais quando da visita da Senadora Patrícia Saboya, 
do PDT do Ceará, àquela cidade, conforme noticiado 
pela Agência Senado no dia 10-9-2009.

Justificação

A atitude praticada por autoridades policiais no 
Aeroporto de Roma caracteriza uma discriminação 
com brasileiros que viajam para Itália, a turismo ou 
a trabalho. Não é a primeira vez que brasileiros são 
barrados ou maltratados em aeroportos da Europa e 
esta situação precisa ser do conhecimento do Minis-
tério de Relações Exteriores e providências devem ser 
tomadas a este respeito.

Sala das Sessões, 14 de setembro de 2009. – 
Senador João Pedro, PT/AM.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, o 

requerimento será despachado à Comissão Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agora, ansiosamente, como o povo de Roraima, da 
Amazônia e do Brasil, aguardamos a palavra, baseada 
na verdade, em defesa do seu povo, desse extraordi-
nário Senador que é um orgulho para a classe médica 
e, sem dúvida nenhuma, um dos maiores maçons da 
história do Brasil. Quero dizer que o povo tem no nome 
de V. Exª muita esperança – e tenho recebido muitos 
e-mails. O povo não perde a esperança. É a maior es-
tupidez! Então, tenho recebido muitos e-mails falando 
do fato de que V. Exª tem sido convocado para o Exe-
cutivo daquela região tão brava, mas tão esquecida. Há 
uma ansiedade e uma credibilidade no nome de V. Exª 
extraordinárias. Eu tenho recebido alguns e-mails de lá, 
e enche-me de satisfação ver V. Exª com perspectivas 
invejáveis na política do seu Estado e do Brasil.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Senador Mão Santa, a V. Exª, como 
sempre, muito gentil. E eu quero retribuir, dizendo a V. 
Exª que espero que o novo Partido para o qual V. Exª 
vai, assim como disse o Senador Cristovam Buarque, 
não só já tenha garantido que V. Exª seja o candidato 
a Senador pelo Piauí, mas também que analise até 
a possibilidade de tê-lo como candidato a Presidente 
da República.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
quero começar o meu pronunciamento, fazendo uma 
saudação especial ao meu povo de Roraima, aos te-
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lespectadores da TV Senado, aos ouvintes da Rádio 
Senado, mas aqui, de maneira muito carinhosa, a 
dois conterrâneos que me assistem aqui da tribuna de 
honra, companheiros de longa jornada: Ubirajara Rios 
Rodrigues e Ricardo Matos. 

E falo hoje, Sr. Presidente, num dia em que o meu 
Estado é, pela primeira vez, visitado pelo Presidente 
Lula desde que ele foi candidato a primeira vez. Nes-
sa época, ele não fez campanha lá em Roraima nem 
no primeiro turno, nem no segundo turno, nem depois 
no seu primeiro mandato; nem na sua segunda cam-
panha para Presidente, nem no primeiro turno, nem 
no segundo turno, e agora, no final do seu segundo 
mandato, ele vai a Roraima. Eu vou explicar o porquê, 
e é fácil compreender, Senador Valadares. É que ele 
disse para nós, em conversas, quando estivemos em 
audiência com ele, junto com o ex-governador Ottomar, 
que Roraima tinha poucos eleitores e que ele era pres-
sionado a demarcar a reserva Raposa Serra do Sol, 
por exemplo, pela USP, e só ela tinha mais eleitores 
do que o Estado de Roraima. Era pressionado aonde 
chegava. E eu disse a ele: “Presidente, o senhor não 
pode julgar as coisas de Roraima por pressões exter-
nas, por mais respeitáveis que sejam. O senhor não 
pode julgar o nosso Estado pelo tamanho do eleito-
rado, porque, se fosse assim, o senhor não teria ido, 
por exemplo, à República da Guiana, vizinha a meu 
Estado - e não ao meu Estado –, porque a República 
da Guiana, embora um país respeitável, tem 800 mil 
habitantes. Então, não deveria também ir. Deveria ir 
para os países com milhões de habitantes, e não a 
um país pequeno como a Guiana.” Mas ele foi agora, 
depois que foi reeleito. Ele foi agora, de maneira mui-
to clara, para dar uma força à candidatura à reeleição 
do seu Líder aqui no Senado, que está correndo ris-
co, porque está patinando entre 21%, 22%, 23% da 
intenção de votos, com uma rejeição superior a 30%. 
Ele foi cobrado para retribuir o serviço que seu Líder 
presta aqui. Como disse o Senador Pedro Simon na 
sexta-feira, o Líder do Governo Lula, que foi Líder do 
Governo Fernando Henrique Cardoso também, desem-
penha bem o script do Governo que estiver de plantão 
e defende, com unhas e dentes, independentemente 
de contrariar eventualmente as suas convicções, se é 
que tem. Mas o Presidente foi.

E quero registrar aqui uma coisa que me sur-
preende: nem no regime militar, Senador Valadares, 
se viu tamanha repressão, tamanha aversão a mani-
festações populares. O acesso ao aeroporto de Boa 
Vista foi bloqueado. Eu tive informações de que até 
uma passageira que iria embarcar em vôo normal de 
carreira entrou em pânico, porque a polícia não a dei-
xava passar.

Eu lamento que, cabendo à Polícia Federal fa-
zer a segurança do Presidente, esse papel tenha sido 

exercido pela Polícia Militar do meu Estado. Lamento! 
Sei que há uma cooperação entre as polícias, mas 
lamento que tenha cabido à Polícia Militar do meu 
Estado, porque conheço os homens da Polícia Militar 
do meu Estado. São homens sérios, pessoas sofridas. 
A maioria deles recebe salário indigno; embora per-
tencendo à Polícia Militar do ex-território federal, não 
têm reconhecidos os seus direitos de receber igual ao 
policial militar do Distrito Federal.

E o Presidente popular veta manifestações popu-
lares! Pior, Senador Eurípedes: ele combina... E digo 
combina, porque não acredito que se faça combina-
ção em um governo sem a anuência do Presidente 
da República. Essa história de dizer que não sabe, 
que não viu não me convence. Na minha casa, se 
acontecer algo, a não ser que eu seja muito traído... 
Duvido que um filho ou neto meu faça alguma coisa 
sem que eu saiba. A não ser que eu seja um pai alie-
nado. Mas houve uma combinação entre o Incra e o 
MST. O MST ameaçou, Senador Mão Santa, invadir a 
sede do Incra, e, correndo, o Presidente do Incra fez 
um acordo de milhões de reais – não sei se o valor foi 
de um milhão, mas de muitos reais – para que o MST 
não invadisse. Estou com a matéria aqui. Vou pedir a 
transcrição na íntegra.

Muito bem, a manifestação do MST é combinada 
e paga para não acontecer. A manifestação das pesso-
as que moram em Roraima não pode acontecer. Mas, 
mesmo assim, aconteceram. Muitas pessoas se ves-
tiram de luto, muitas pessoas levaram balões negros 
que foram soltos quando o avião pousou em Roraima. 
Muitas pessoas se manifestaram em carro de som.

O Presidente Lula é uma pessoa tão acostuma-
da a fazer protestos veementes, até quebradeira! O 
seu Partido patrocinava isso. Por que agora ele não 
aceita que alguém coloque uma faixa ou faça um dis-
curso contra ele? Isso é lamentável. Que democracia 
é essa? Depois de amanhã, vamos comemorar o Dia 
da Democracia, e eu não consigo entender que seja 
essa a democracia da dita esquerda do Presidente 
Lula! Será? Só vale o que eles pensam, o que eles 
querem e quando eles fazem?

Outra gafe do Presidente Lula: no discurso inaugu-
ral, falou que o Brasil estava melhorando do Oiapoque 
ao Chuí. Mesmo estando em Roraima, ele não sabe 
que o ponto extremo norte hoje é o monte Caburaí. 
Eu trouxe aqui o adesivo... Ele não consultou sequer 
o IBGE. Mas também ele não gosta de ler livros, não 
é? Se lesse, os livros escolares estão dizendo que o 
ponto extremo norte do Brasil é o monte Caburaí. E o 
Presidente diz que é o Oiapoque, estando em Roraima. 
É um absurdo! Ele tem de dar o exemplo para a nossa 
juventude. Não dá! Infelizmente, não dá. 

Ah! O Senador Cristovam está lá com o adesivo, 
mostrando, para quem quiser ver pela TV Senado, que 
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o Brasil vai do monte Caburaí ao Chuí - Caburaí, em 
Roraima; Chuí, no Rio Grande do Sul.

Pois bem, e os preparativos para a chegada do 
Presidente? Outra graça, outra graça. Lá nós temos, 
Senador Cristovam, uma figura interessante: nós te-
mos um interventor federal. Quer dizer, nós temos o 
Governador eleito – aliás, eleito como vice que assu-
miu legalmente – e o interventor federal, chamado Sr. 
Nagib. O Sr. Nagib... Está aqui na página do jornal; não 
é invenção da minha cabeça. Eu costumo dizer que 
o Presidente Lula acha que quem critica de maneira 
adequada o seu Governo é porque é contra ele, e fica 
com raiva. Já colocou na lista negra aí o Senador Cris-
tovam, o Senador Arthur Virgílio, o Senador Marconi 
Perillo, que ele não quer ver reeleito.

Quanto ao Sr. Nagib, está aqui na página da Fo-
lha de Boa Vista, jornal do meu Estado: “Agenda da 
visita [de Lula] está fechada”. Nagib Lima: “O encontro 
com as lideranças indígenas possivelmente será no 
Parque Anauá”. Para ele, Roraima só tem liderança 
indígena, embora a população indígena de Roraima 
represente menos de um terço da população local, e 
mesmo essa população indígena hoje sendo altamente 
miscigenada e altamente aculturada. Inclusive, a maior 
comunidade indígena de Roraima está na capital, e as 
outras menores estão na sede dos Municípios, e não 
nas aldeias. Mas esses ideólogos do tempo anterior à 
cortina de ferro ainda acham que é isso que os índios 
de lá querem.

E aí o interventor federal, que é assessor... Sena-
dores, não estou falando mentiras aqui, não! É asses-
sor do Presidente da República – trabalha no Planalto 
– para assuntos fundiários e indígenas para Roraima. 
É o único Estado que tem essa primazia de ter um in-
terventor, ou melhor, um assessor do Presidente para 
cuidar do problema do Estado. Seria bom se, de fato, 
cuidasse com a visão das pessoas que moram lá.

Mas aí ele fica com uma disputa com o Líder do 
Governo no Senado, que foi lá alguns dias antes e deu 
“n” entrevistas, dizendo como ia ser, como não ia ser, 
o que o Presidente ia levar, o que não ia levar, porque 
ele convenceu o Presidente a fazer isso, convenceu o 
Presidente a fazer aquilo. Quer dizer, hoje, para o Sena-
dor Líder do Governo aqui no Senado, o sol nasce e se 
põe em Roraima graças a ele. Graças a ele! Tudo o que 
acontece em Roraima é graças a ele. Não interessa se 
foi feito por “a”, por “b”, por “c”; foi ele que resolveu.

O Presidente Lula desceu para inaugurar o quê, 
primeiramente lá? Inaugurar, Senador Flávio Torres, 
uma reforma de um terminal no aeroporto, o terminal de 
passageiros do aeroporto. Primeiro ato solene: inaugu-
rar a reforma do terminal de passageiros de Boa Vista. 
Até que é interessante! Vai ficar na história: o terminal 
de passageiros do aeroporto, agora intitulado Atlas 
Brasil Catanhede – por causa de uma lei minha –, em 

homenagem a um pioneiro da aviação em Roraima, 
inaugurado por um Presidente da República. Não inte-
ressa se foi o Lula; foi o Presidente da República.

E quem teve acesso à inauguração? Só gente 
credenciada. Muitos forçados a ir, porque são funcio-
nários públicos. Outros foram espontaneamente, mas 
tinham que se credenciar. Eu lamento. Quer dizer, é 
uma platéia selecionada, não é uma platéia espontâ-
nea, como o Presidente sempre gostou quando não 
era Presidente, quando não era candidato.

E essa repressão, como falei agora, eu quero 
lamentar.

Eu vou entrar em contato com o Comandante 
da PM, porque eu não consigo entender que, mesmo 
cumprindo ordens, a nossa PM de Roraima tenha co-
metido exageros. Eu conheço muito bem cada um dos 
PMs de Roraima, sei que são pessoas muito sérias e 
que não estão nem um pouco satisfeitos com a forma 
como vêm sendo tratados, principalmente os PMs que 
são federais, do ex-Território de Roraima.

Quanto ao erro de Oiapoque, eu já mencionei e 
lamento muito. É uma ignorância.

E o que ele está fazendo neste horário? Deve estar 
terminando de inaugurar pela terceira vez uma ponte. 
Pela terceira vez! O seu Líder no Senado já a inaugurou, 
às vésperas de uma eleição suplementar, há uns três 
meses, no Município de Bonfim, onde fica a ponte. De-
pois, ela foi inaugurada de novo, porque as autoridades 
da Guiana não liberaram a ponte. Ela foi inaugurada de 
novo, porque veio uma autoridade da Guiana, junto com 
autoridade brasileira – e, aí, ficaram com vergonha e não 
foram mais lá. Inaugurada pela segunda vez, o tráfego 
foi liberado. E, agora, o Presidente vai inaugurá-la de 
novo! É pensar que nós, lá de Roraima, não sabemos 
pensar, não sabemos discernir e que somos perfeitos 
idiotas! Mas está bem! Se ele quer botar no marco do 
seu livrinho como obra dele, está bem! A ponte está 
feita, começada há três décadas.

Mais tarde, ele estará num grande parque da 
cidade, chamado Parque Anauá, onde vai assinar 
vários convênios com o Governo do Estado e com a 
Prefeitura. Sabem qual a soma geral dos convênios 
que ele vai assinar com Roraima? R$100 milhões. 
É realmente muito dinheiro para Roraima – relativa-
mente à população, é. Porém, sabe quanto ele está 
gastando só com a reforma do Palácio do Planalto, 
Senador Mão Santa? R$200 milhões. Ele está dando 
dinheiro lá para a Prefeitura construir algumas casas 
populares. Se ele desse os R$200 milhões que está 
gastando na reforma do Planalto para Roraima, aca-
baríamos com o problema de moradia. Nenhum pobre 
lá ficaria sem moradia. Mas, não! Ele vai dar R$100 
milhões para todos os convênios que vai assinar com 
o Governo do Estado e com as Prefeituras. Então, é 
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levar uma esmola para quem está morrendo de fome; 
até um tostão vale.

E ele vai levar outro “presentinho” para Roraima. 
Não conformado de já ter demarcado em Roraima sete 
reservas indígenas e declarado mais uma – são oito 
–, vai demarcar agora mais uma: a Reserva Anaro, 
que vai terminar fechando o norte de Roraima, unindo 
a Reserva Raposa Serra do Sol com a Reserva São 
Marcos e com a Reserva Ianomâmi. Ele vai demarcar 
lá, meu caro Ubirajara, meu caro Ricardo. Ele já de-
clarou que vai demarcar hoje lá, vai assinar o decreto 
de demarcação. É mais um “presentinho” que ele está 
dando para Roraima, confiscando terras do Estado para 
a União. É isso que ele sabe fazer muito, e eu lamento. 
Faz a demarcação e deixa os índios lá passando fome, 
deixa os índios lá sem assistência de saúde.

Estamos fazendo uma série de audiências na 
Comissão de Assuntos Sociais, e os Auditores do Tri-
bunal de Contas – não é o Mozarildo, não; são Audito-
res do Tribunal de Contas – mostraram que a Funai é 
uma morta ambulante – se é que um morto pode ser 
ambulante –, é um antro de corrupção. E o Governo 
Lula continua entregando na mão dessa Fundação a 
saúde indígena. Dizem que ele vai criar uma secre-
taria – e não o Ministério da Saúde – para cuidar da 
saúde indígena. É a história de trocar sofá: troca-se 
o sofá da sala e acaba-se com o problema que está 
havendo em casa.

Então, fico muito triste como roraimense. E vou 
repetir aqui: não sou um Senador por Roraima, não fui 
eleito por Roraima; eu sou de Roraima, fui eleito Sena-
dor de Roraima. Nasci em Roraima, minha mulher nas-
ceu em Roraima, meus filhos nasceram em Roraima, 
tenho tudo que é meu – que não é grande coisa – em 
Roraima. Então, não sou daqueles que dizem que, se 
Roraima explodir amanhã, não perdem nada, não. Eu 
perco, e perco muito.

No jornal, hoje, na coluna da jornalista Renata 
Lo Prete, da Folha de S.Paulo, ela dá três notinhas 
interessantes:

Fui ali. Empolgado com a primeira visita 
de Lula a Roraima, o relator da CPI da Petro-
bras, Romero Jucá (PMDB), planejou [olhem 
só] uma extensa agenda local de compromis-
sos que começa hoje, com o presidente, e se 
estende até quarta [não está correto, porque 
o Presidente vem embora hoje. Estende-se 
talvez a programação do Líder.]. E a CPI? Só 
volta a funcionar dia 22, avisa [o Líder].

Dupla dinâmica. Na estreia em Roraima, 
Lula estará acompanhado de Dilma Rousseff. 
Os dois assinam obras viárias e convênios do 
programa Minha Casa, Minha Vida. A pré-can-
didata deve ir ao Paraná ainda este mês.

Barra limpa. Antes de confirmada a ida 
de Lula, um grupo de ex-sindicalistas que atua 
na Secretaria Geral da Presidência esteve em 
Boa Vista para uma visita precursora, a fim de 
verificar a intensidade dos protestos prometi-
dos pelos arrozeiros.

Ela deveria ter acrescentado aqui: “...e sindicalis-
tas do Sindicato dos Trabalhadores em Educação.”

Há outra nota interessante: “Parada técnica”. Pa-
rece que aí, sim, parece que ele vai esticar até a Ilha de 
Margarita a sua visita. Então, aí, sim, dá mais tempo. 
Mas em Roraima, com a Prefeitura de Boa Vista, ele 
assinou um convênio para construir mil casas popu-
lares. Mil casas populares! E leva a sua candidata lá. 
Ela vai ter o mesmo destino que ele teve nas votações, 
quando foi candidato. Com certeza absoluta, posso 
afirmar, porque conheço meu povo.

Mas quer ver mais barafunda nessa visita, Sena-
dor Flávio Torres, que agora preside a sessão? Aqui 
estão convidando para a inauguração do terminal o 
Governo de Roraima e a Empresa Brasileira de Infra-
estrutura Aeroportuária. Eu não consigo mais entender 
nada. E o Governo de Roraima e a Infraero convidam 
para a inauguração de uma obra que o Lula diz que é 
dele, do PAC, que foi feita com verba de quem paga 
taxa para voar. E eu fico muito preocupado mesmo que 
ainda tenha, hoje em dia, gente que pensa que lá em 
Roraima só tem gente que não pensa.

Porque quando éramos Território Federal, Senador 
Eurípedes, quando Getúlio Vargas mandou para lá o 
primeiro Governador Interventor, Ene Garcez dos Reis, 
meu pai, que já estava lá, tendo ido do Ceará para lá, e 
que trabalhava no Serviço Especial de Saúde Pública 
– e eram chamados, na época, de mata-mosquitos –, 
foi convocado pelo Governador, que disse: “Eu vim aqui 
com poderes totais para requisitar todos os funcioná-
rios federais que estiverem aqui...” – porque só tinha 
funcionário federal – “...para trabalharem comigo”. Aí 
meu pai, que trabalhava num órgão organizado, que 
era o Serviço Especial de Saúde Pública, disse: “Mas 
eu não posso, eu tenho que ter instruções superiores”. 
E ele disse: “Não, você está convocado, você vai ser 
administrador do Porto de Caracaraí”.

Porque desde aquele tempo, os governadores, 
que eram, na época do território, nomeados para lá ti-
nham esta ideia da gente: que nós éramos um bando 
de para não dizer indígenas, porque entre os indíge-
nas há muita gente com curso superior e os que não 
são de curso superior são muito mais inteligentes do 
que gente branca que não gosta de ler; então, eles 
chegavam lá com essa ideia, Senador. Levavam todo 
o seu secretariado de fora porque lá não havia gente 
capaz e ainda persiste hoje a ideia de que nós real-
mente somos assim.
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O mais interessante que achei, politicamente, é 
que o PSDB mandou uma ordem à Bancada de Depu-
tados Estaduais para ninguém comparecer, mas o Go-
vernador é do PSDB e é quem está fazendo as honras 
da casa, mas tudo bem. Aí, o Lula lá, o jornal diz:

Questionado sobre a posição política das 
alianças para as próximas eleições em geral, 
Lula disse que o ideal é a reprodução da alian-
ça nacional do governo, que tem como base 
15 partidos, mas ele reconhece a dificuldade 
para fazer isso.

Lá em Roraima, a aliança do PT e do PMDB 
acho que são favas contadas, vai se aliar também 
com o PMDB – e vai se aliar com outros partidos que 
não são da base aliada, um DEM talvez, não sei. Acho 
que não pelo que tenho ouvido do Deputado Márcio 
Junqueira.

Gostei de um ponto positivo do Presidente 
Lula:

Questionado sobre a demora do Senado 
em aprovar a entrada da Venezuela no Merco-
sul, Lula disse que não vê demora e diz que há 
o tempo de debate normal sobre a questão no 
Senado. “Durante muito tempo, [palavras dele] 
acreditou-se que o Mercosul era um projeto 
que beneficiaria apenas os Estados do Sul do 
Brasil. Isso, porém, é um equivoco. A Região 
Norte, e sobretudo Roraima, tem muito a ga-
nhar, e o Senado está consciente disso.

Então, felizmente, e é bom que a base aliada dele 
aqui seja visada, porque na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional se estabeleceu um de-
bate do “tem que ser agora”, uma sangria desatada. E 
tenho dito: “Não”. Ninguém mais do que eu é a favor da 
entrada da Venezuela no Mercosul, mas não estamos 
aqui para nos rebaixarmos e aceitarmos a imposição 
do Presidente Chávez ou o nome que ele tivesse, não. 
Temos que ter autoridade, dignidade para responder 
com altivez a nossa presença.

Então, Senador Mão Santa, faço este registro, 
mais um, porque fiz na sexta-feira da ida dele. Ainda 
estava em dúvida se ele ia, porque anunciou tantas ve-
zes que ia, que eu estava em dúvida. E li aqui artigos 
do jornalista J. R. Rodrigues, que é um ex-petista, Se-
nador Eurípedes, um ex-petista arrependido, que conta 
a história de quando Lula foi a Roraima, nas famosas 
Caravanas da Cidadania, quando ele ainda estava pre-
parando a hipótese de ser candidato a Presidente da 
República. Mas depois ele se convenceu que realmente, 
matematicamente, Roraima não é importante. Aliás, ele 
acha que a Amazônia não é importante, porque tem 11 
milhões de eleitores somente. São Paulo tem o dobro. 
Para que se preocupar muito com a Amazônia? Mas 
ele está indo a Roraima agora para salvar a pele do 

seu líder aqui, porque 260 mil eleitores, para ele, não 
interessam mesmo nada, não interessam nada para 
a candidata dele, Dilma Rousseff. Na visão deles, não 
interessa nada, porque cada um de nós lá, que somos 
descendentes de nordestino, Senador Flávio Torres, 
se conseguirmos 5 votos fora de lá, multiplique 250 
mil vezes 5, quanto dá? Um milhão. Um milhão de vo-
tos nós podemos conseguir contra o Presidente Lula. 
Conseguimos naquela época e vamos conseguir agora 
para a Dilma, com certeza.

Quero finalizar aqui lendo, mais uma vez, a men-
sagem, Senador Eurípedes, que fiz para o Presidente 
Lula a fim de marcar a sua viagem a Roraima. E quero 
ler com todas as letras para não deixar dúvidas de que 
essas palavras não são minhas. Estas são minhas, as 
outras aqui eu li de alguns jornalistas e fiz alguns co-
mentários. Mas estas são minhas.

Mensagem do Senador Mozarildo ao Presiden-
te Lula:

Roraima não é o quintal do Brasil e seu 
povo merece respeito. As maldades feitas por 
V. Exª [e que ainda continua fazendo, infeliz-
mente] respondemos com a sua derrota em 
2006, isto é, na eleição dele para presidente. 
Mas, V. Exª sempre fez pouco caso do elei-
torado roraimense (são poucos para V. Exª). 
Agora, o senhor vem a Roraima tentar garantir 
a reeleição do seu líder no Senado, pois, sem 
os nossos votos, que V. Exª não valoriza, ele 
não voltará ao Senado. Nós sabemos pensar 
e reagir. Lamentamos que V. Exª ache que 
somos “imbecis” [e coloquei a palavra imbe-
cis entre aspas, Senador Eurípedes, porque 
esta palavra o Presidente Lula gosta muito de 
usar se referindo a várias ocasiões, àqueles 
que criticam a forma como ele conduz o Bol-
sa Família, aqueles que criticam o pré-sal, ele 
chama de imbecis. Então, espero que ele não 
nos considere imbecis também]. Consideramos 
a sua visita [a visita dele Presidente Lula] a 
Roraima um deboche para conosco.

Senador Mozarildo Cavalcanti.
14 de setembro de 2009.

Estou lendo novamente esta mensagem aqui 
porque, se o Presidente Lula acha que lá tem quem 
não pense, ele está muito enganado. E estou falando 
aqui em consonância com quem votou em mim. Quem 
votou em mim, votou contra o Presidente Lula. Foram 
55% do eleitorado de Roraima. Não acredito que esse 
povo tenha esquecido o que o ex-Governador Otto-
mar Pinto disse do Presidente Lula em palanques e 
em programas de televisão. Não acredito que as pes-
soas que votaram no ex-Governador Ottomar Pinto, 
que votaram em mim, achem que Lula mudou para 
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melhor em relação a Roraima. Não acredito que es-
sas pessoas, que no meu caso são 55% dos votos, no 
caso do ex-Governador Ottomar são 60% dos votos 
de Roraima, que esse eleitorado já tenha esquecido 
tudo o que mostramos para eles que queríamos que 
o Presidente Lula fizesse por Roraima e não foi feito. 
Ele está fazendo agora, mesmo que parcialmente, al-
gumas coisas, algumas coisas, para eleger o seu líder 
aqui no Senado. Não adianta, passamos sete anos na 
porrada – desculpem-me o termo –, sete anos sendo 
maltratados, para depois, na antevéspera da eleição, 
tentar salvar o seu líder com esse auê que o povo sabe, 
muito bem, enxergar. Ao contrário do que muitos pen-

sam, o povo de Roraima sabe, sim, enxergar mais do 
que um palmo além do nariz.

Em 2010 poderemos dar uma resposta.
Sr. Presidente, quero só reiterar o pedido de 

transcrição das matérias a que fiz alusão em meu 
discurso.

Obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALVANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flávio Torres.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Emenda 
Constitucional nº 29 nasceu de uma luta travada no 
meio da sociedade, uma mobilização nacional que foi 
feita e que traduziu, afinal, com a sua aprovação, uma 
das maiores vitórias do segmento social do Brasil.

No que diz respeito à saúde, a Emenda nº 29 
foi uma conquista que será para sempre lembrada 
como um passo decisivo para que os governos, em 
todos as esferas, se compenetrassem do seu papel 
de responsabilidade para o financiamento público da 
saúde, envolvendo milhões e milhões de brasileiros 
que não disponham das mínimas condições de pagar 
o seguro saúde – Unimed, etc. –, que exige um aporte 
de recursos com que a maioria da população não tem 
condições de arcar. 

Fui relator da Emenda nº 29, de 2000, que des-
tina ao Fundo Nacional de Saúde recursos oriundos 
do Poder Público – União, Estados e Municípios – em 
percentuais definidos. A Emenda foi aprovada pelo 
Congresso Nacional, promulgada, mas, ao longo dos 
anos, vem sendo postergada. Ela vem sendo atingida 
nos seus objetivos, principalmente por alguns gover-
nos estaduais que se aproveitaram das brechas da não 
regulamentação e fazem aplicações que, apesar de 
não serem da saúde, contabilizam como se o fossem. 
Essa falta de regulamentação, Sr. Presidente, leva os 

diferentes gestores a adotarem critérios diferenciados 
na contabilização das receitas vinculadas e na concei-
tuação sobre o que é saúde e o que não é saúde. 

Em virtude dessa ausência de regulamentação, 
o Senador Tião Viana, do Partido dos Trabalhadores, 
apresentou uma proposta, definindo critérios de uti-
lização dos recursos oriundos do Fundo da Saúde, 
que foi aprovada aqui no Senado Federal. Eu fui rela-
tor na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e o Senador Augusto Botelho foi relator na Comissão 
de Assuntos Sociais. Ela está lá na Câmara dos De-
putados desde maio ou abril do ano passado. Já está 
na pauta, aguardando tão somente um acordo de li-
deranças, a obtenção de um consenso, para que ela 
finalmente seja votada.

Enquanto isso, Sr. Presidente, os governos esta-
duais abusam dessa falta de regulamentação. Ainda 
há pouco eu estava conversando com o Senador Mão 
Santa, que, tenho certeza, vai se debruçar sobre esse 
assunto logo depois de mim, ele que é médico, um dos 
defensores da saúde do Brasil, e faz parte, como eu, 
do grupo parlamentar da saúde. 

Nós estávamos lendo, hoje, na Folha de S. Paulo, 
um noticiário cuja manchete traduz a irresponsabili-
dade de alguns governos estaduais: “Verba da saúde 
paga almoço de preso e farda.” Isto é, almoço de pre-
so e despesa de farda são considerados por alguns 
governadores como verbas da saúde. Falta, então, 
regulamentação. 

Quais são os Estados, Sr. Presidente, que não 
estão cumprindo o que determina a Emenda nº 29? 
Aqui existe uma relação enorme: 16 Estados. Quem 
não está cumprindo a nossa Constituição? São os 
Governos de Rondônia, Santa Catarina, Mato Grosso, 
Rio de Janeiro, Alagoas, Pernambuco, Espírito Santo, 
Paraná, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Goiás, Ceará, 
Piauí, Paraíba, Minas Gerais e Rio Grande do Sul.
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O médico João José Cândido da Silva, Professor 
da Universidade Federal de Santa Catarina e Secretá-
rio da Saúde de Florianópolis, na mesma reportagem 
escrita pela Folha, da alçada do jornalista Ricardo 
Westin, diz o seguinte: 

Os Prefeitos, como são mais fracos, cum-
prem a lei. Os Tribunais de Contas são mais 
duros com eles do que com os Governadores. 
E o Tribunal de Contas da União não tem ne-
nhum mecanismo para aplicar sanções sobre 
o Governo Federal. É por isso que a saúde 
brasileira está mergulhada no caos.

São R$3,6 bilhões, Sr. Presidente, o total da 
verba sonegada, que deveria ser direcionada única e 
exclusivamente para a saúde. 

Por que a regulamentação evitaria essa distorção? 
Porque, segundo rezam vários artigos do PLS nº 121, 
que na Câmara se transformou em PL nº 306, vários 
artigos falam como deve ser corretamente aplicado o 
recurso da saúde. 

O art. 17, por exemplo, diz: 

Para os efeitos desta lei [...], considerar-
se-ão despesas com ações e serviços públicos 
de saúde aquelas de custeio e de capital, com-
preendidas nestas as despesas de investimen-
to, financiadas por qualquer das três esferas do 
governo, relacionadas a programas [...]

I – sejam destinadas a ações e serviços 
de acesso universal;

II – estejam em conformidade com objeti-
vos e metas explicitados nos planos de saúde 
de cada ente da Federação;

III – sejam da responsabilidade específica 
do setor saúde, não se aplicando a despesas 
relacionadas a outras políticas públicas (...) 

Art. 18. Observadas as disposições do art. 
17, somente serão consideradas despesas com 
ações e serviços públicos de saúde aquelas 
voltadas para promoção, proteção, recuperação 
e reabilitação de saúde que se enquadrarem 
em quaisquer dos seguintes campos de atua-

vigilância em saúde, incluído a epidemio-
lógica e a sanitária; 

atenção integral e universal à saúde em 
todos os níveis de complexidade, incluindo a 
assistência terapêutica e a recuperação de 
deficiências nutricionais;

capacitação do pessoal de saúde do 
SUS. [...]

O que é proibido e não pode constar como des-
pesa da saúde? Está aqui relacionado no art. 19, que 

está lá na Câmara dos Deputados para ser votado e 
que é projeto de autoria do Senador Tião Viana, que 
teve o cuidado de regulamentar a matéria, de que fui 
relator – Emenda nº 29. 

Art. 19. Não constituirão despesas com ações 
e serviços públicos de saúde, para fins de apuração 
dos percentuais mínimos de que trara esta Lei, aque-
las decorrentes de:

I – pagamento de aposentadorias e pen-
sões, inclusive dos servidores da saúde; 

II – pessoal ativo da área da saúde quan-
do em atividade alheia à área; 

III – assistência à saúde que não atenda 
ao princípio do acesso universal; 

IV – merenda escolar e outros programas 
de alimentação (...);

V – saneamento básico financiado ou que 
vier a ser mantido com recursos provenientes 
de taxas, tarifas ou preços públicos; 

VI – limpeza urbana e remoção de re-
síduos;

VIII – assistência social. [...] 

Sr. Presidente, há gestores que estão aplicando 
recursos em saneamento básico, como limpeza de 
lagoa, limpeza de rio, retirada de detritos ou de resí-
duos de manancial, e essa despesa é relacionada na 
prestação de contas daquele gestor público como se 
fosse uma aplicação em saúde. Na realidade, esse 
projeto de regulamentação que está na Câmara pro-
íbe essa condição.

Portanto, Sr. Presidente, vamos torcer ou, digo 
melhor, vamos trabalhar para que, ainda antes do tér-
mino deste semestre, a Câmara dos Deputados colo-
que em votação o projeto que trata da regulamentação 
dos recursos e do financiamento da saúde pública, 
porque, se fizermos isso, iremos melhorar a saúde do 
mais pobre, iremos trabalhar pelos desassistidos com 
mais eficiência. Os hospitais, cujos corredores estão 
abarrotados, teriam um melhor tratamento, teriam re-
cursos para melhorar as condições de atendimento da 
população mais pobre. Novos hospitais poderiam ser 
erguidos, postos de saúde.

Enfim, quem ganharia com isso seria a popula-
ção brasileira, porque, como disse o jornal, Senador 
Mão Santa – e V. Exª leu: “Quase R$4 bilhões foram 
desviados em aplicações que nada têm a ver com a 
saúde pública do povo brasileiro.”

Por isso, a minha palavra aqui é a de que a Câ-
mara dos Deputados dê continuidade, o mais rápido 
possível, ao trabalho do Senado Federal. Aqui nasceu a 
primeira proposta de regulamentação do financiamen-
to público da saúde por meio de uma PEC da minha 

    367ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43326 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

autoria, que, depois, por iniciativa do Senador José 
Agripino, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, foi apensada a outra que veio da 
Câmara. E finalmente eu me tornei relator. 

Com essa relatoria, pude receber aqui institui-
ções do Brasil inteiro. Na época, o Presidente era o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, do Estado da 
Bahia, já falecido. Ele colocou a matéria em votação 
depois de seis meses apenas de tramitação no Sena-
do Federal. Na Câmara, ela passou sete anos sendo 
discutida. No Senado, passamos apenas seis meses. 
Em seis meses, entregamos ao povo brasileiro essa 
possibilidade de financiamento de um dinheiro certo, 
um recurso certo e determinado, destinado exclusiva-
mente para a saúde do povo brasileiro.

Ao encerrar as minhas palavras, Sr. Presidente, 
quero dizer que acho que no Brasil as coisas precisam 
estar bem claras. Infelizmente, aqui a lei tem que colo-
car os pingos nos ‘is’, colocar vírgulas, acentos e ponto 
final; do contrário, determinados gestores públicos que 
não têm compromisso com a população desviam os 
recursos argumentando que a legislação não foi mui-
to clara, porque faltou uma vírgula, porque faltou um 
acento, porque faltou um ponto e vírgula, porque faltou 
uma expressão mais clara que defina o que é recurso 
da saúde e o que não é recurso da saúde.

Agora, Sr. Presidente, pagar almoço de preso e 
fazer farda e colocar como despesa da saúde, isso é 
um absurdo. Só no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
que tão gentilmente me concedeu a honra de presidir 
esta sessão.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Flávio Torres, que preside esta reunião de segunda-
feira, 14 de setembro, Parlamentares presentes e 
brasileiras e brasileiros que estão aqui no plenário do 
Senado e que nos assistem pelo fabuloso sistema de 
comunicação do Senado. 

Senador Flávio Torres, a bem da verdade, nós 
vivemos hoje um momento político, Antonio Carlos 
Valadares. Sua Excelência o Presidente Luiz Inácio 
antecipou. Eu tenho 66 anos de idade e já me candi-
datei algumas vezes. Ganhei eleições, perdi. Eu nunca 
perdi foi a vergonha e a dignidade. Mas o diferencial 
disso foi que o Presidente, o grande líder, antecipou 
as eleições. Senador Flávio Torres está em clima de 
eleição o País, e Antonio Carlos Valadares, V. Exª que 
é um homem de alta reflexão, isso aqui não vai ser 
uma corrida de cem metros rasos, duzentos, não. Vai 
ser uma maratona. Não é nem aquela maratona de 

42 km, é uma maratona gigantesca, porque começou 
muito antes. 

Para as eleições, já está todo mundo em cam-
panha. Todo mundo em campanha. Só se fala em po-
lítica, os governos que estão aí, João Tenório, estão 
atrapalhados com os envolvimentos de campanha, 
que prejudicam uma administração, o País todo. Não 
vou dizer que ele fez isso conscientemente, mas o fato 
nunca antes, como ele diz, nunca dantes, como Ca-
mões... João Tenório, vai ser um maratona. E o custo, 
um desserviço, má administração. 

Olha, lá no meu Piauí é que a zorra é maior.
Então, realmente, eles chamam de base aliada. 

Não tem nada de aliada, não. É uma base que juntou 
um bocado de gente. Mas eles mesmos acusando eles 
mesmos. O negócio está feio.

Olha, Antonio Carlos Valadares, nós somos pais 
da Pátria, estamos fazendo uma análise de quem es-
tudou muita coisa. O prejuízo que o nosso Presidente 
da República deu à democracia foi imensurável. Pri-
meiro, tirar uma candidata do bolso. Isso não existe 
mais. Já tínhamos esquecido isso. Os Estados Unidos 
deram exemplo. Quer queiramos ou não, o nosso mo-
delo democrático é esse, Luiz Inácio. O Rui Barbosa 
foi lá para a Inglaterra, viu o bicameral, a democracia 
bicameral, representativa; da Inglaterra, a monarquia; 
e o presidencialismo do seu filhote Estados Unidos. É 
esse que nós vivemos.

Mas, bem aí nos Estados Unidos, o Partido se 
aproxima do povo, os candidatos nasceram com a força 
do povo. O Barack Obama nunca pensou em ganhar 
uma convenção. Não era o favorito, ele pensava daqui 
a oito anos. Mas as primárias vão aquecendo, o povo, 
participando, vai discernindo.

Aqui nós invertemos. Houve um retrocesso. O Pre-
sidente tirou uma candidata sem razão nenhuma, sem 
estrutura nenhuma de vida política. Isso não é assim, 
tem que ter uma vida política. Para você ser papa, tem 
que ser seminarista, tem que ser padre, bispo, arce-
bispo, cardeal e papa. É a mesma coisa. Não disputou 
nada, não sabe nada. Aí, quando ele caiu na realida-
de, porque realmente ele é um líder popular... Mas o 
homem do Ibope, que tem trinta anos acompanhando, 
disse que ela tem 20%. Luiz Inácio já fez muito: são 
19% dele, e 1% dela. Está definido.

Então, a emenda está pior do que o soneto, Se-
nador João Tenório. Para ele recuperar... E ele ficou 
assim, vamos dizer, na soberba antes de apresentar 
a candidatura para o Partido, para os seus coligados, 
porque o nome veio assim como a fumaça, que vem do 
fogo. Mas, sair assim do bolso, isso é um retrocesso.

E aí na corrida, Senador João, na soberba, co-
meçou a campanha. Digo isso entristecido, porque só 
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se fala em campanha. E os custos, João Tenório - você 
é porque tem muito dinheiro e é usineiro. Nunca teve 
isso. Porque já disputamos. Eu até sou prático e, para 
ensinar, eu sempre antecipei. Por exemplo, lá na minha 
cidadezinha Parnaíba, João Pedro, não tem aquele 
réveillon? Quando tocava o Hino Nacional, o cumpri-
mento já era um pedido de voto. Tocava no réveillon, 
mas já era antes. Agora, já começou o negócio. Olha, 
fui a uma festa religiosa que tem em Santa Cruz do 
Milagre, no Piauí. Não está perdendo para Canindé, 
não. Fui até lá e fiquei encantado. Santa Cruz do Mi-
lagre. É uma cidade interessante do Piauí. Está uma 
Canindé. Fui muito mais a Canindé, porque meu nome 
é Francisco, paz e bem.

Onde houver ódio, que eu leve o amor;
Onde houver ofensa, que eu leve o perdão;
Onde houver discórdia, que eu leve a união;
Onde houver dúvida, que eu leve a fé;
Onde houver erro, que eu leve a verdade;
Onde houver desespero, que eu leve a espe-

rança;
Onde houver tristeza, que eu leve a alegria; 
Onde houver trevas, que eu leve a luz.
Fiz até um programa, quando eu era Governa-

dor. Era o Luz Santa. Os pobres não pagavam. Fui a 
Santa Cruz dos Milagres. O Prefeito é Neto. Rapaz, é 
um moreninho enxuto! Os repórteres chegaram para 
ele, pedindo que contasse um fato, que essa Santa 
Cruz fazia milagres. Aí ele chegou para a reportagem 
e disse: “Você quer um?” O Prefeito, um moreninho de 
bicicleta, ganhou dos poderosos. Aí o jornalista, ami-
go, disse que só um milagre, não é? De bicicleta. Mas 
não vem ao caso. Eles dizem, mas não sabem nem 
contar. A história já foi contada, meu pai contou, meu 
avô contou e meu bisavô contaram. Aqueles tempos 
de Antonio Conselheiro, do Padre Cícero – sabe essas 
histórias? Diz que chegou lá um cara com uma cruz 
rústica, rústica e mandou um caboclo enterrá-la. Ago-
ra, não deu instrumentos, nem ferramentas. “Não, você 
pega aí uma estaca de pau.” “Mas como é que eu vou 
furar aqui, esse barro duro aqui nessas rochas?” “Você 
tem que ter fé, a fé faz tudo, fé.” Eu sei que o caboclo 
acabou enterrando essa cruz, e aí se sucederam e tal. 
Mas é uma fé extraordinária! 

Mais interessante – eu fui lá –, mais interessan-
te que políticos e tudo... É um negócio... Meu nome é 
cristão, mas tem gente que não tem afinidade; meu 
Francisco é um nome cristão. Mas a campanha alas-
trou-se. No Piauí, já temos cinco candidatos a gover-
nador em campanha, cinco em campanha! E cada 
um... Quer dizer, ó Luiz, eu não vou dizer que foi .... 
Mas é um fato, eu estou contando. Antecipou e está 
longe. Olhe, falta mais de um ano. Bote esses custos 

de serviços, porque os órgãos administrativos, ô Flá-
vio, se comprometem, os prefeitos, o Governador do 
Estado. As brigas entre eles lá no Piauí estão horríveis. 
É um deputado acusando o outro, que foi secretário e 
só quer para ele; do mesmo lado, está entendendo? 
Porque as vantagens já começaram.

Eu fui Governador do Estado do Piauí. Eu quero 
lhe dizer que eu fui convidado para vice, mas eu não 
era a pessoa... Vamos dizer, a opção primeira era o 
professor Wall Ferraz, do PSDB – Prefeito da capital, 
professor honrado, três filhos... Agora, ele disse que 
eu era o melhor vice para ele. Botou um comunista. 
Fez pesquisa. Botou um do PT que hoje é Deputado 
Federal. Botou um comunista. Na pesquisa, quando 
ele botava o meu nome, melhorava. Mas ele era Pre-
feito de Teresina, não tinha ganho uma. Vamos dizer... 
Começava mudar a lei. Mas, no fim, ele não quis dei-
xar. E eu fui. Não era o segundo, não; nem o primeiro, 
nem o segundo. Tinha um Senador Chagas Rodrigues, 
pessoa brilhante; foi cassado na Revolução, voltou, foi 
Senador, foi Vice-Presidente aqui. Na hora lá, ele disse: 
“Olhe, já estou com idade avançada. Acho que isso é 
bom para aquele menino que foi Prefeito de Parnaíba”. 
Porque ele era de Parnaíba. São as coisas... Mas foi 
a convenção. Cheguei lá na convenção, isso foi uma 
decisão às vésperas, não tinha nem retrato. “Como é 
que vai ser candidato a Governador?” Não tinha nem 
retrato. Foi assim. Eu quero dizer... Aí só teve um jeito.. 
Rapaz, quando eu era prefeito... Jogou-me na campa-
nha na véspera. Para sair ali, há uns mil. Interessante 
que outro dia eu fui a uma cidade do Piauí, São João da 
Serra, e tem esse retrato. Eu disse: “Rapaz, isso é raro! 
Eu era Prefeito”. Porque ele foi à convenção, e aqueles 
partidários... Mas foi em julho do ano de 1994.

Olhe que vai ser duro. Olhe, não está mole, não. 
Isso é do Piauí, mas também do Brasil todo.

No Piauí, já há cinco candidatos a Governador 
nesta altura. Quando eu fui candidato, quero dizer que 
fui já na véspera da convenção. Campanha boa, três 
meses. Agora, está o País todo. E aí estraga. Mas quem 
não está fazendo campanha está na frente: o José Ser-
ra, que está cuidando do Governo dele. Isso dá uma 
reflexão. E o Luiz Inácio tem essa popularidade? Tem. 
É a maneira de viver, a afetividade do povo.

Agora, no meu entender – e entendo bem, João 
Tenório, e não é pouco, não; eu entendo bem das coi-
sas –, a maior obra do Presidente foi o salário-mínimo. 
Não é o que os aloprados estão pensando. Isso tem 
muito a ver aqui conosco. Sempre trabalhamos para 
aumentá-lo – ele era de US$70,00 –, com o Paulo 
Paim. E houve o que Rui Barbosa disse: a valorização 
do trabalho e do trabalhador. Ele vem antes, ele é que 
faz a riqueza. E foi a distribuição.
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Esse programa, realmente, alastrou-se, e é uma 
caridade. Ninguém é contra a caridade – fé, esperança 
e caridade. Mas eu, se chegar a Presidente – e isso 
seria bom para você, João Tenório, para tudo, porque 
eu entendo das coisas –, eu pegaria... Eu fui prefeitinho; 
o Luiz Inácio não foi. Fui governador; ele não foi. Olha, 
João Tenório, caridade para 13 milhões de pessoas... É 
muita gente. Atentai bem: Portugal, nossa pátria mãe, 
tem 9 milhões de habitantes. Você vê o número.

Agora, eu entendo que o trabalho é que dignifi-
ca. Aquele negócio, eu acho que devia estender; se 
eu fosse o Luiz Inácio – e seria bom para o País – eu 
colocaria esse povo para estudar e para trabalhar, que 
é em que eu acredito e é o que me fez estar aqui. Seria 
simples. Não é difícil não, Luiz Inácio. É que V. Exª está 
rodeado de aloprados por todos os lados.

Para isso é que existe prefeito, João Tenório. Eu 
fui prefeitinho. E os prefeitos são gente boa, os prefeitos 
são honrados, os prefeitos são decentes, os prefeitos 
são dignos. Eu fui prefeito. Rapaz, é uma luta! É o dia 
a dia, é o sofrimento, é a casa. Eu e a Adalgisa nos 
devotamos. Tanto é assim que eu saí da prefeitura da 
minha cidade, João Tenório, e, dois anos depois, nes-
sas circunstâncias – eu nem tinha sido preparado –, 
fui candidato a Governador e tive 93,84% dos votos 
da cidade de que fui prefeito.

Então, o prefeito se devota. A maioria é devotada. 
Eu os conheço. Eu fundei no Piauí 78 novas cidades. 
Então, eu os conheço.

Eles quiseram inventar a roda. O homem é gen-
te boa, esse Patrus Ananias – ele teve sorte – é um 
homem de bem. É um homem honrado, é um homem 
digno. É um cabra... Mas não precisava. Isso ele tinha 
de ter entregue aos prefeitos. Os prefeitos é que sa-
bem das coisas. A gente sabia de tudo, eu e a minha 
mulher. Olha, o prefeito sabe tanto que eu vou contar 
uma coisa, João Tenório. Não existe quem saiba mais. 
Muitos são os chamados e poucos os escolhidos.

Olha o José Dirceu, com todo respeito, eu não 
tenho nada contra, só na história. Sabe que o José Dir-
ceu fugiu, foi exilado – e o homem do PV – o Gabeira, 
seqüestrou. Então, ele veio para o Brasil, fez plástica 
e foi para o Paraná – você vê na biografia dele. Lá ar-
rumou uma namorada com quem depois casou. Ela 
era funcionária da prefeitura. O prefeitinho – digo com 
amor – chegou para ela e disse: “Esse homem é es-
tranho – prefeito sabe tudo –, não é normal, só toma 
um copo de cerveja, não toma mais”. Começou a ver. 
Ele era namorado dela, da funcionária. Aí o prefeito 
desconfiou que aquilo estava fora da normalidade. Para 
você ver, Luiz Inácio, o que é um prefeito. Aí, a mulher 
apaixonada – eu estou falando com todo o respeito; 
estou contando um fato – chegou, e o prefeito disse: 

“Não, isso não está certo. O comportamento dele está 
esquisito, até a maneira de se conter ao beber”. Aí ele 
foi em cima dela: “Quem é ele mesmo? Ele me é es-
tranho”. Para você saber o que é um prefeito. Aí ela, 
apaixonada, disse: “Não, é meu primo; é um primo meu”. 
Aí, o prefeito: “Bom, se é primo, é de confiança”.

Então, o Luiz Inácio deveria entregar essas bolsas 
para 5.564 prefeitos. Diluía, não diluía? O prefeito pe-
garia aquela gente que está recebendo “x”, daria mais 
“y”; pediria ao Governador que desse “z”. Aumentaria 
o dinheiro, mas encaminharia o cidadão para o traba-
lho. Se ele é forte, poderoso, vai ser guarda municipal, 
vai ser vigia da praça. Se é mulher que entende da 
culinária, da cozinha, vai fazer a merenda escolar, vai 
trabalhar no serviço social, nos abrigos de velhos. Se 
é do campo e sabe plantar, vai cuidar do jardim das 
praças públicas.

Os prefeitos, João Tenório – ouviu Luiz Inácio? 
–, quando nasceu o serviço social, eles colocavam 
esse pessoal, encaminhavam ao trabalho. “Comerás 
o pão com o suor do teu rosto”, disse Deus. O Após-
tolo Paulo disse: “Quem não trabalha não merece ga-
nhar para comer”. O trabalho dignifica; e eu digo, Luiz 
Inácio, como médico. Hoje, o trabalho é usado pelos 
psiquiatras.

Mas, de qualquer jeito, ele granjeou... Eu apri-
moraria esse serviço, mas o povo aplaude a caridade. 
Nós estamos fazendo uma análise. Agora, que não 
está bom, não está não, Luiz Inácio. Olha essa pesqui-
sa do Serra. Tem de se fazer uma reflexão. Por quê? 
Se tivesse bom, não seria este o resultado. Porque o 
governo é muito vulnerável, e vou dizer primeiro em 
quê: segurança.

Quanto a segurança, João Tenório, vou rara-
mente à minha cidade, onde o povo me fez Governa-
dor, por dois mandatos, e Senador. Aí, quando quis ir 
à casa do Dr. Valdir – meu amigo, estudamos juntos 
–, JoãoTenório, eu não a reconheci, porque as casas 
que eram todas como você vê em Coral Gables, em 
Miami, como se vê no Uruguai, com jardins abertos, 
com muros baixos. Rapaz, agora, é tudo muro alto. 
Se é casa de rico, colocam aquela rede elétrica que 
dá choque; se é médio ou pobre, também fazem muro 
alto e colocam aqueles cacos de vidro em cima. Eu fui 
e não reconheci a casa do meu amigo.

Na minha memória, era aquele jardim, com muro 
baixo. Mas agora não se vê mais. Então, por causa da 
violência, de sequestro, rapto, as famílias não têm se-
gurança mais, no meu pacato Piauí! Na Bahia, vocês 
viram agora. Todo dia isso se reproduz. Eu não sei lá 
no seu Estado, João Tenório, mas, o meu Piauí está 
violento.
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Olha, João Pedro, o hábito, a tradição maior era 
aquele negócio de velório, sentinela. Não se faz mais, 
não, em Teresina. Outro dia, eu cheguei lá e disseram: 
“Rapaz, morreu o Dr. Paulo” – um amigo. Eram, mais ou 
menos, seis horas ou cinco e meia, eu disse: “Adalgisa, 
vamos de noite ao velório”. Quando eu cheguei, Flávio 
Torres, para o velório, disseram: “Nós já o enterramos”. 
Eu disse: “Mas enterraram como? Ele não morreu às 
cinco e meia?” Eles disseram: “Bem aqui, no vizinho, 
foram fazer um velório de noite, entraram lá e rouba-
ram até o defunto, sapato e tudo”. Então, está todo 
mundo apavorado no Piauí. É comerciante que fecha 
loja, é homem da farmácia que diz: “Senador, eu es-
tou ganhando dinheiro porque compram pelo telefone. 
O pessoal já não vem mais de noite”. As pizzarias, os 
restaurantes... Então, a violência é grande, João Pedro. 
Por isso, o povo sonha com a alternância.

Outra que nós temos de dizer...
O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador, V. 

Exª me permite um pequeno aparte?
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Permito, por-

que V. Exª enriquece o Senado e o Brasil com o traba-
lho de empresário vitorioso que V. Exª é.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Muito obriga-
do. Na véspera de esta Casa ser convocada, convida-
da para discutir a reforma política, de certa forma, fico 
com uma pulguinha atrás da orelha, porque, toda vez 
que o Governo quer sair do foco de coisas realmente 
importantes – e mais importantes até do que uma re-
forma política –, ele joga esse assunto como tema a ser 
discutido. A reforma tributária está aí, morreu, acabou, 
e ninguém faz nada. Talvez seja a coisa mais importan-
te e mais urgente que deveria acontecer neste País, a 
fim de se relançar o crescimento efetivo e sustentado. 
Enfim, estamos na véspera de iniciar uma discussão 
forte, com votações consequentes, da chamada refor-
ma política. E é uma satisfação muito grande, além de 
me causar uma tranquilidade, ver homens como V. Exª, 
com a experiência que tem, passando de Prefeitinho a 
Governador do Estado, a Senador da República, co-
brindo, digamos assim, todo esse arco político. Sem 
sombra de dúvida, assim como está fazendo neste 
momento, V. Exª dará contribuições importantíssimas 
para que essa discussão tenha sentido, tenha objetivo 
e encaminhe-se da melhor maneira possível. E o que 
é muito importante, Senador, V. Exª não só vai fazer 
isso, como já está fazendo, mas também vai transmi-
tir ao povo brasileiro, como ninguém neste Senado 
consegue fazê-lo, pela sua facilidade de colocação, 
por falar, digamos assim, a língua do povo... Digo isso 
pela minha terra. V. Exª, tirando os Senadores alago-
anos que são de lá, é seguramente o Senador mais 
conhecido. Se V. Exª fosse candidato em Alagoas, ia 

fazer um calo de sangue grande em muita gente lá, 
tenho certeza absoluta.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu ia pedir 
voto a V. Exª.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Então é essa 
maneira de levar ao povo, com a facilidade que V. Exª 
tem para fazer com que essa discussão tenha efeitos, 
tenha consequências e seja, sobretudo, um debate 
sobre o tema. Não adianta fazer discursos aqui com-
pletamente complexos, porque a população não toma 
conhecimento. Não é que não tome conhecimento: não 
entende o que se está dizendo. E V. Exª, pela maneira 
clara e direta como fala a língua do povo, vai fazer com 
que aquilo que se discute aqui seja espalhado pela so-
ciedade brasileira, fazendo com que a sociedade tenha 
participação nesse processo com reflexões acerca do 
tema. Parabéns por sua demonstração absoluta de co-
nhecimento de todo o arco: de Prefeitinho de Parnaíba 
até o grande Senador que V. Exª é.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço e 
incorporo todas as palavras desse grande homem de 
experiência, que representa a grandiosa Alagoas.

A segurança está aí. Norberto Bobbio – V. Exª é 
professor –, do Senado da Itália, o mesmo de Cícero, 
o Cícero nosso, que dizia: “Pares cum paribus facillime 
congregantur” – violência acarreta violência. É isso que 
está no Brasil. É muito oportuno. Lá, há uns Senadores 
vitalícios escolhidos – Norberto Bobbio recentemente. 
Mas o mínimo que se tem de exigir de um governo é a 
segurança à vida, à liberdade e à propriedade.

A saúde é outra: não está boa. Sou médico. For-
mei-me lá no seu Ceará, em 1966, na Universidade 
Federal do Ceará. Atentai bem à saúde! Está bom. A 
Medicina, os profissionais, no Brasil, avançaram muito. 
Mas está bom para nós que somos Senadores, para 
quem tem um plano de saúde, para quem tem dinheiro. 
E para o pobre? Olhem as filas... Não se consegue.

O SUS. Eu trabalhei no SUS. Ninguém, Luiz Iná-
cio, sabe mais do que eu. Eu eduquei meus filhos. Mas 
eram tabelas que a gente tinha dignidade. Eu encontrei 
um primo meu, médico parteiro, filho de Vicente Cor-
reia, lá: Pelo amor de Deus, fale do SUS!

Olha, tem consulta ainda a R$3,00, de acordo 
com a especialidade. Um parto é R$20,00. O SUS não 
atualizou a tabela. Então os médicos hoje não estão 
atendendo. Um pobre fazer uma cirurgia em especia-
lidade? Não faz porque não vão os médicos. Porque 
eles têm que ganhar a vida também, eles são corretos. 
Então a tabela é ridícula, João Tenório.

Ele cobra R$5,00 mas eu dou R$10,00 para poder 
dizer que o engraxate de Teresina... E tem consulta a 
R$3,00, de clínica.
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Às vezes, João Tenório, é coisa fácil, mas um mé-
dico passa um dia num caso complicado para chegar a 
um diagnóstico. Então, as tabelas são ridículas. O SUS, 
sua intenção, sua origem... Mas não foram atualizados 
os honorários dos profissionais. Então, para quem tem 
dinheiro, para quem tem sistema de saúde, está bom; 
mas para quem não tem, olhem as filas. E tratamen-
to especializado? Então a saúde, mas por quê? Está 
aqui, está aqui, Luiz Inácio. Não são palavras para 
dizer “Não, o Mão Santa...” E vou mesmo, estou nas 
oposições, eu espero alternância no poder. No meu 
Estado, que foi uma desgraça total e no...

Olha aqui: “Verba da saúde paga almoço de preso 
e farda”. Isso não evoluiu. Tá ouvindo? Em 16 Estados, 
os Governadores investem em saúde menos do que 
a lei... E o meu Piauí, em que o Governador é do PT 
– é um dos que só investem 7% – e é para ser 12%. 
Então, está aí. Essa é a realidade hoje. Não é só ele, 
não. São 16, embora o do Piauí seja um dos piores 
que está aqui. Dinheiro desviado e tal.

E a educação? V. Exª que é educador, esse ne-
gócio de aí... Esses militares, eu não sei nesse lado aí, 
vamos dizer, de liberdades, eu não vou entrar; mas a 
educação era boa, doutor! Eu me formei na Universi-
dade Federal do Ceará. Nunca houve um dia de greve, 
nunca faltou uma aula, eu aprendi tudo. Eu fui monitor 
de fisiologia. Nunca houve um dia sem aula. E, depois, 
saí de lá e fui fazer pós-graduação em hospital do Go-
verno, Hospital do Servidor do Estado, o Ipase do Rio 
de Janeiro. Tornei-me cirurgião nas coisas públicas. 
Então, era organizado.

E hoje, o que houve, doutor? E é bom V. Exª... 
Luiz Inácio, isso não está certo. Quer dizer, eu me 
formei em uma universidade federal do Governo e a 
pós-graduação foi no Hospital do Servidor do Estado. 
Cirurgião, residência médica, e tal. Do Governo.

Hoje, Tenório, atentai bem para a gravidade, V. Exª 
que é do ensino! Em 1990, Luiz Inácio, o MEC disse 
que, das dez melhores universidades do Brasil, sete 
são públicas e três, privadas. Em 1990. Em 2000, eu 
era Governador: das dez melhores, sete são privadas 
e três públicas. A UESPI do Piauí estava no meio, que 
eu a fiz crescer. O Manassés reconheceu. Era de lá e 
reconheceu. Das três, a do Piauí estava no meio.

Mas aí proliferaram essas universidades priva-
das. Um curso de Medicina hoje, Tenório, nas escolas 
privadas chega a R$4 mil ao mês. Ao mês. Medicina. 
Como pode o povo com esse salário, o pobre? Então, 
piorou muito para o pobre. No meu tempo, acabei de 
dizer, era a universidade federal, a igualdade e tudo.

E na saúde vai ficar essa elite. E está aqui: “Ver-
ba da saúde paga almoço de preso”. Segurança. E a 
educação está se tornando da elite. Floresceram as 

universidades privadas. Essa é a verdade. Pode-se fazer 
uma reflexão no Piauí. Então, é isso que queremos.

Eu queria dizer o seguinte. “Entenda a desenfre-
ada política de desmonte da Uespi”. E o Governo é do 
PT. Desmonte. Quando eu governava o Piauí, ela dava 
13 mil vagas, hoje está dando três mil.

Xavier pediu intervenção do Governo Estadual 
na Uespi e ataca a reitora, ele é da base aliada, ele é 
Deputado Estadual, é do Governo, ele é um homem 
bravo, é formado em Farmácia e Direito. Pede aqui, 
quer dizer, é o PT na educação.

Outra coisa que tenho que salientar aqui é o se-
guinte: olha isso aqui, esse negócio... Quando governei 
eu criei a Secretaria do Meio Ambiente, só criei uma, 
para distanciar daqui esse tráfego; eles criam dificulda-
des para ganhar propinas. Vai lá com vinte soldados, 
fecha uma cooperativa agropecuária. Antes da secreta-
ria orientar a higiene, lá na base, a vaquinha, se quem 
está colhendo tem doença, não. Então, o Governo está 
aqui, e o desemprego é enorme na Parnaíba. Irregu-
laridades na invasão do Delta do Parnaíba. É a indús-
tria maior de pasteurização, com 20 mil litros de leite.

O feijão tem outro negócio, que o Governo não 
comprou e toneladas e toneladas não são comerciali-
zadas para quem cultiva. E o pior é o lado moral.

Olha os e-mails que vivemos hoje. “Wellington 
Dias corre o risco de ser cassado também, diz jor-
nalista”. É um jornalista que diz e aponta aqui que o 
caso dele é muito pior do que o do Governador Mar-
celo Miranda.

E porque é do PT estão enrolando.
Então, esse é o quadro. Isso aqui é o que acon-

tecia naquele livro de Ernest Hemingway, “O Velho e 
o Mar”. Ele dizia: “A Maior estupidez é perder a espe-
rança. O homem não nasceu para ser derrotado; ele 
pode até ser destruído.” Isso é de Ernest Hemingway. 
Mas a maior estupidez é perder a esperança. Diante 
de tantas mazelas que o Governo do Partido dos Tra-
balhadores tem feito no Estado do Piauí, o que resta 
é a esperança, a esperança da alternância do poder 
lá e no Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador João Pedro, 
a quem aproveito para felicitar pela passagem do seu 
aniversário. Desejo-lhe muitas felicidades, Senador.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Senador João Tenório, 
quero, nesta sessão, falar dos números da nossa eco-
nomia, principalmente do resultado do PIB no último 
trimestre.
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Quando falo do Brasil, estou refletindo sobre a 
importância do papel que jogam todos os setores da 
nossa economia. O Governo, evidentemente, joga o 
seu papel e o Presidente Lula, nesse item, o Gover-
no como um todo, a sua equipe econômica, merece o 
nosso reconhecimento. 

Lembro, Sr. Presidente, que, no início do Governo 
do Presidente Lula, lá em 2003, quando os números 
do Risco Brasil, do dólar, os números mostravam que 
o Presidente Lula, que não tinha nenhuma experiência 
em administrar, setores da mídia foram contundentes 
em analisar com desconfiança o início do Governo. 
Com muita desconfiança. Falava-se, à época, em 2003, 
que o Brasil poderia se tornar uma Argentina, que tinha 
quebrado em 2002 e no mesmo período de 2003. O 
Brasil poderia virar a Argentina. O primeiro passo foi 
dado quando o Presidente Lula monta a sua equipe 
econômica. Esse foi o primeiro acerto, e a economia 
avança. 

Aqui não estou falando só da política tributária, 
da política fiscal. Estou falando do macro da nossa 
economia. Por isso, não falo apenas do Governo, mas 
dos setores que compõem a economia brasileira, seto-
res empresariais, o campo, a indústria. Agora mesmo, 
a indústria dá resultados que mostram a importância 
do Brasil em nível internacional como país emergente 
que compõe o BRIC. O Brasil caminha. 

Dentro dessa política, quero destacar o salário-
mínimo do Brasil, que V. Exª acaba de... Fez uma 
menção há pouco. O salário-mínimo... Esse salário – 
mínimo que forma uma massa significativa, que esti-
mula e que dá qualidade ao mercado interno... Enfim, 
o Bolsa Família forma uma massa e vai ajudando. Os 
investimentos...

Setores da Oposição ao Governo Lula diziam 
que eles, lá atrás, sofreram crises, que o ambiente in-
ternacional favorecia ao Presidente Lula. 

Chega a crise, comparada por alguns segmentos 
como a crise com mais profundidade do que a de 29, 
esta crise de 2008. E ela começa nos Países centrais, 
nos Estados Unidos, avança para a União Européia 
e para a Ásia. E o Brasil, com a sua economia, com o 
Presidente Lula, que, em nenhum momento, abriu mão 
do otimismo, de o Brasil enfrentar a crise.

“O Presidente está brincando com a crise; o Pre-
sidente Lula tem que levar a sério o enfrentamento 
da crise...” Quantos discursos, quantos articulistas eu 
ouvi e li. Eis que estamos atravessando, e o impacto 
no Brasil foi forte. Na minha região, na Zona Franca, 
que tem um parque industrial, mais de 20 mil traba-
lhadores foram demitidos; houve a queda do FPM, a 
redução do ICMS, o corte do repasse aos municípios, 
a diminuição, a grita dos prefeitos. Foi rápido esse pro-

cesso felizmente. Ainda bem que foi rápido. Dolorido, 
porque a corda acaba quebrando no lado do mais fra-
co. E os trabalhadores, principalmente os assalaria-
dos do nosso País, do mundo, foram as primeiras víti-
mas. Os banqueiros, bancos importantes quebraram, 
bancos de referência internacional quebraram. Mas o 
número de desempregados pelo mundo... No Japão, 
na Espanha, na Polônia, em toda a Europa, no Brasil 
foi extremamente dolorido para os trabalhadores, Sr. 
Presidente.

Eis que o Brasil começa a sair da crise. E eu que-
ro registrar a minha alegria. Os empregos começam 
a responder a demandas, os trabalhadores começam 
a repor salários, e a indústria dá esse sinal, como no 
último trimestre, da mesma forma que a massa salarial, 
as compras, toda a cadeia de produção e de venda é 
aquecida aqui no Brasil.

Então, eu quero reconhecer, primeiro, a impor-
tância da economia brasileira e não posso deixar de 
mencionar, nesta análise que tento fazer, um valor 
importante para o Brasil, que é a democracia. Se não 
tivéssemos democracia, possivelmente estaríamos 
numa situação bem mais grave. Então, a democracia 
no País, o funcionamento do Congresso, a importância 
do Poder Executivo, a estabilidade do Poder Judiciário, 
isso tudo compõe o cenário que enfrentou a crise e 
que responde positivamente na hora em que estamos 
saindo da crise.

Sr. Presidente, a democracia é fundamental para 
encaminhar, para garantir a vida, a dinâmica socioe-
conômica das instituições, da sociedade civil, dos tra-
balhadores, dos empresários. Enfim, quero destacar, 
nesta hora da saída da crise, a democracia conquistada 
pela sociedade brasileira, pelo Estado brasileiro.

Evidentemente, nós não encerramos o debate 
sobre a crise. Falta muito ainda, em nível internacional, 
um entendimento para definirmos marcos regulatórios. 
Espero que, na próxima reunião do G-20, que se apro-
xima, os países possam sinalizar para um entendimen-
to em que a economia internacional, o emprego e o 
respeito aos assalariados, aos trabalhadores possam 
prevalecer. A solidariedade, na hora da crise, faltou. 
Foi com muita tristeza que constatei o que o Governo 
da Espanha fez nesta crise e como o Japão tratou os 
trabalhadores que contribuíram, na década de 90 e 
no início deste século, com a economia japonesa. O 
tratamento que receberam... Senador Mão Santa, os 
trabalhadores foram humilhados, jogados à própria 
sorte. O que se viu na União Européia, com os paí-
ses forçando os trabalhadores a voltarem, a fazerem 
a viagem de regresso aos seus países!

Enfim, precisamos tirar lições desta crise mundial. 
Mas quero também destacar o Brasil. Alguns analistas, 

    373ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43332 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

alguns economistas dizem que ainda não é hora de 
festejar, mas os pequenos passos demonstram que a 
nossa economia responde de forma positiva, haja vista 
o nosso PIB do último trimestre: 1,9%.

Então, quero dizer da minha alegria e da minha 
confiança e destacar o otimismo, a forma como o Pre-
sidente Lula conduziu esse processo em nível nacional 
e também como o Presidente Lula foi importante no 
debate internacional no âmbito do G-20, nas duas reu-
niões que aconteceram nesses últimos oito meses.

Sr. Presidente, espero que o final deste ano de 
2009 possa ser importante para a nossa economia, para 
o crédito, para a agricultura familiar, para o crédito no 
sentido de apoiar e de fortalecer iniciativas coletivas. 
Espero que possamos fechar este ano saindo verda-
deiramente da crise e dando passos importantes no 
sentido de consolidarmos uma economia que possa 
ser favorável, principalmente aos pequenos, aos traba-
lhadores, aos assalariados. Quando se analisa... Ouço 
muitos dizerem que a economia é boa quando ela é 
boa para os banqueiros. A economia tem de ser boa 
para todos, inclusive para essa grande massa de tra-
balhadores que montam, que compõem a riqueza não 
só nacional, mas também a riqueza internacional.

Sr. Presidente, finalizo aqui a minha fala para des-
tacar e para registrar o meu entusiasmo com as medidas 
que foram adotadas pelo Governo, pela mobilização de 
setores da nossa economia. Foram pontuais os com-
portamentos medrosos. Aquela demissão da Embraer 
até hoje eu não entendi – a demissão em massa de 
mais de quatrocentos trabalhadores com mão de obra 
qualificada. Algumas instituições econômico-financeiras 
do nosso País adotaram medidas incompatíveis com 
o quadro da economia nacional.

Hoje, vejo o crescimento, ainda que pequeno, do 
PIB, mas isso me faz externar aqui minha confiança na 
condução da nossa economia, na condução dos setores 
econômicos do nosso País. Verdadeiramente, o Brasil 
faz parte de um seleto grupo de países que viraram, 
nesses últimos anos, uma referência e ganharam res-
peitabilidade pela condução da sua economia.

Não é matéria simples um país que tem um PIB 
como o nosso, com uma população em torno de 200 
milhões de brasileiros, ser uma referência como a 
nossa.

Exportador de carne bovina, de frango, de ferro, 
de carros, enfim. O agronegócio brasileiro faz parte 
desse índice positivo, mas, ao mesmo tempo, isso, fora 
do Brasil, dá respeitabilidade ao nosso País.

Também quero mencionar aqui a importância 
da economia familiar. A produção de alimentos, de le-
gumes, de frutas, com a qual a economia familiar, no 

Brasil, contribui, principalmente, fundamentalmente 
para o mercado interno.

Então, Sr. Presidente, eu finalizo dizendo do meu 
otimismo com a condução desse processo complexo 
que foi a crise. Vivemos ainda a crise, estamos sain-
do dela, e quero destacar aqui o papel importante do 
Presidente Lula na condução desse que foi, talvez, o 
maior desafio do Governo, que foi fazer não um en-
frentamento, mas adotar medidas, procedimentos para 
uma crise gerada lá fora. E o Brasil tinha que fazer o 
seu enfrentamento, e o fez.

Eu quero dizer da minha alegria por nós estar-
mos saindo da crise, e isso, evidentemente, não pode 
ser dado apenas ao Presidente Lula, que jogou um 
papel importante, mas a todos os setores da nossa 
economia que sofreram, que sentiram e que adotaram 
providências para a saída da crise.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, 
o Sr. Flávio Torres deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Cumprimento-o João Pedro pelo seu aniversário. 

V. Exª nasceu em qual cidade?
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Em 

Parintins.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Eu acho que a festa não é, pela maneira de ser de V. 
Ex.ª, só da sua família de Parintins. Ela também não 
é só do Amazonas, mas é de todos nós. 

Está na bíblia; “se exultai, se alegrai nos grandes 
momentos e chorai nas tristezas”. Como é um grande 
momento, eu sugiro a V. Exª nos convidar para irmos 
ao Piantella para nos regozijarmos nesse momento de 
felicidade. Se V. Exª convidar, todos nós iremos cantar 
os parabéns lá.

Pela ordem, o Senador Cícero Lucena. Vai dar 
os parabéns também a João Pedro?

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Farei não só pelo mi-
crofone, mas darei uma abraço com muita alegria pelo 
aniversário do Senador. 

Senador Mão Santa, antes do próximo orador, 
trago um assunto que, para nossa alegria, dizer a V. 
Exª que tive neste final de semana a oportunidade de 
receber vários Prefeitos da Paraíba, do Cariri, do Serão 
e farei um pronunciamento sobre essa preocupação, 
mas antes não poderia deixar de registrar algo que 
me preocupou muito.
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Parece uma coisa muito pequena, mas estamos 
discutindo no Brasil a questão da reserva legal de cada 
propriedade, do índice de utilização de cada proprieda-
de, dos grandes proprietários e dos pequenos proprie-
tários, e me chegou uma preocupação muito grande 
trazida pelos prefeitos do Vale do Piancó.

Ali, Senador Mão Santa, encontram-se vários 
pequenos agricultores, que a única atividade na agri-
cultura é a sobrevivência, ou seja, plantar o milhozi-
nho, como diz V. Exª, o feijãozinho, o arroz. Não é nem 
para vender, não é nem para comercializar, é para se 
alimentar, enfrentando a questão do clima, a falta de 
chuva, ou chuva em excesso. E, muitas vezes, mal 
dá para colher aquilo que vai alimentar a sua família 
durante o ano.

E vários Prefeitos, e não foi apenas um, não foi 
apenas o Prefeito Luizinho, de Carnaúba, não foi ape-
nas Anchieta Nóia, de Pedra Branca, o Prefeito de Boa 
Ventura, é que o Ibama está chegando na Paraíba, e 
como se diz lá, Senador João Tenório, quando o peque-
no agricultor está fazendo a roça, a limpa para plantar 
numa pequena área, para colher a sua alimentação, 
está sendo multado, porque não há reserva legal de-
vidamente constituída nessa pequena propriedade, no 
pequeno proprietário. Eles, por ignorância, por desco-
nhecimento do que é isso, estão sendo multados com 
multas superiores ao que vão colher este ano, aplica-
das pelo Ibama, que antes não teve a preocupação de 
orientar a Emater local, ou fazer um convênio com a 
Emater para que houvesse um processo de esclareci-
mento a esses pequenos agricultores, pois muitos são 
analfabetos, muitos não têm a mínima instrução. Sei 
que é obrigação de todo brasileiro conhecer, cumprir 
e obedecer a legislação. Mas, não há uma sensibilida-
de por parte desse órgão público de, antes de multar, 
procurar orientar esse pequeno agricultor?

Então, trago essa preocupação para cá. Farei 
um pronunciamento, mas não poderia deixar de regis-
trar essa preocupação de pedir ao Ibama que, antes 
de multar – estou falando do pequeno agricultor, que 
está colocando seu roçado para a sua sobrevivência 
alimentar –, busque um processo de orientação e dê 
um prazo para que essas pessoas não sejam penali-
zadas mais do que já são.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador João Tenório, me desculpe, é porque, na 
minha ausência, o Senador Heráclito Fortes se inscre-
veu para uma comunicação inadiável.

Trocando gentilezas, concedo a palavra ao Sena-
dor João Tenório, como orador inscrito. Ele representa 
a grandeza do Estado do Alagoas, Estado que já deu 
três Presidentes da República, ou mais?

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Três.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 

Exª que seja o quarto. O Deodoro, o Floriano, o nosso 
Senador Fernando Collor e que não pare aí.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Preza-
do Senador Heráclito, obrigado pela compreensão de 
permitir que eu falasse antes de V. Exª. Falarei o mais 
rapidamente possível.

Quero prestar contas, digamos assim, a esta 
Casa de uma representação que fizemos do Sena-
do em um encontro que aconteceu na França sobre 
agronegócios. A Casa França-Brasil organizou esse 
encontro lá na França e fui convidado e indicado pelo 
Senado para representar esta Casa no encontro. Foi 
muito interessante e muito importante, sobretudo por-
que demonstrou claramente o interesse, a curiosida-
de, que os franceses e que os países ricos do mundo 
têm hoje sobre o potencial agrícola e a capacidade do 
Brasil de atender às demandas presentes e futuras 
dessa agricultura. 

É muito interessante, também, observar a dife-
rença de percepção que existe. A Europa, de um modo 
geral, e a França, em particular, são territórios que 
têm praticamente todas as suas áreas ocupadas. No 
interior da França, por exemplo, se encontra lá o que 
chamamos de um terreno baldio, em uma pequena 
cidade, ele estará plantado com trigo, com qualquer 
produto que possa colaborar com a alimentação. Evi-
dentemente, isso é conseqüência da busca e da preo-
cupação que eles têm pela segurança alimentar, coisa 
essa que, de fato, é plenamente justificável em função 
do que eles passaram, do que eles sofreram durantes 
as duas guerras passadas. Então, foi muito importante 
esse encontro. Havia muitos empresários presentes. A 
ideia realmente é estimular os negócios entre a França 
e o Brasil. E há claramente uma disposição do empre-
sariado francês, dos cientistas franceses também de 
buscar uma aproximação grande com o Brasil e investir 
aqui nessas áreas, sobretudo no agronegócio. 

A questão dos biocombustíveis, que não poderia 
ficar de fora, também interessa muito a eles. Entretan-
to, há aquele receio da concorrência entre alimento 
e biocombustível, o que está se desmanchando aos 
poucos em função de que ficou provado que aquele 
grande aumento de preços das commodities, que 
aconteceu um ano e meio atrás, não tinha nada a ver 
com a produção de biocombustíveis. O biocombustível 
ocupa no mundo, hoje, dez milhões de hectares e ali-
mentos ocupam uma área de 1,2 bilhão de hectares. 
Então, uma coisa não tem a ver com a outra . 

Sr. Presidente, vim a esta tribuna hoje fazer refe-
rência a uma visita que tive oportunidade de fazer, um 
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mês atrás, acompanhado do Governador Teotonio Vile-
la, ao Centro Nuclear Almirante Álvaro Alberto. Trata-se 
do conjunto de usinas nucleares formado por Angra 1, 
Angra 2 e, em andamento, em instalação, prestes a 
iniciar a implantação propriamente dita, Angra 3. 

O Plano Nacional de Energia – PNE 2030, lançado 
em junho de 2007, corresponde à estratégia do Gover-
no Federal para o setor energético brasileiro, de forma 
a garantir a expansão da oferta com vistas ao atendi-
mento da evolução da demanda no longo prazo.

Em relação à energia nuclear, o PNE 2030 apre-
senta três possíveis cenários que implicam a constru-
ção de quatro a oito novas usinas nucleares no Brasil 
até 2030. Das quatro usinas nucleares previstas, duas 
deverão ser construídas na região Sudeste e outras 
duas no Nordeste, com capacidade acima de 1.000 
megawatts cada uma.

Senadores nordestinos – todos praticamente aqui, 
com exceção do nosso querido João Pedro –, esse é 
um tema que merecerá atenção desta Casa, sobretudo 
de nós outros Senadores representantes do Nordeste 
e do Norte, para que de fato a instalação priorize es-
sas regiões que mais precisam do desenvolvimento 
econômico e da oportunidade de gerar emprego qua-
lificado, porque o emprego de quem trabalha em uma 
usina nuclear com essa, o professor sabe muito bem, 
é extremamente qualificado, que gera em torno de si 
uma ambiência de desenvolvimento, quer seja ele eco-
nômico, quer seja ele social, quer seja ele cultural.

Se num passado recente havia muita crítica e 
oposição ao uso da energia nuclear, a situação hoje 
vem-se alterando de forma acelerada. Vários países 
do mundo que tinham abandonado o vetor nuclear 
nas suas antigas matrizes energéticas retomaram os 
seus programas e, assim como o Brasil, têm em seu 
planejamento de médio prazo a construção de novas 
centrais nucleares. Os Estados Unidos, a Rússia e até 
a Alemanha são bons exemplos dessa mudança.

É indiscutível que a conscientização mundial em 
torno do aquecimento global corresponde ao principal 
motivo para essa retomada da produção de energia 
nuclear, pois, afinal, trata-se de uma fonte energéti-
ca que não produz gases de efeito estufa. Contudo, 
parece-me que outros fatores, sobretudo no caso do 
Brasil, se somam ao que considero o acerto de optar-
mos por uma matriz energética mais diversificada e 
cuja energia nuclear esteja presente. 

Primeiramente, as grandes e corretas preocu-
pações acerca da segurança das usinas e dos rejei-
tos nucleares começam a se dissipar na medida em 
que a experiência recente tem demonstrado ao redor 
do mundo que os acidentes são de fato raríssimos e, 
mais ainda, na maioria das centrais em operação, a 

capacidade de evitar qualquer vazamento é pratica-
mente integral.

Na verdade, temos dois grandes eventos impor-
tantes de acidentes nucleares: Chernobyl, que todos 
sabemos correspondeu a uma grande tragédia de pro-
porções expressivas, com inúmeras vítimas e efetiva 
contaminação; e o caso de Three Mile Island, cujo aci-
dente também foi significativo. No entanto, o sistema 
de segurança da usina foi capaz de evitar qualquer 
vazamento.

Cumpre registrar, no entanto, a grande diferença 
entre o modelo de funcionamento da central nuclear 
russa e o modelo que o Brasil escolheu. O reator aci-
dentado em Chernobyl, do tipo RBMK 1000, difere dos 
reatores construídos no Brasil, PWR, não apenas no 
seu princípio físico de funcionamento, mas também e 
principalmente nas características constitutivas.

No ciclo direto de vapor nos reatores RBMK se 
estabelece uma única barreira entre o refrigerante em 
contato com o combustível e o meio ambiente. Essa 
barreira é o condensador da turbina, em contraposição 
aos PWR, em que os geradores de vapor constituem 
uma segunda barreira. Ou seja, há um reforço de se-
gurança no sentido de evitar qualquer tipo de conta-
minação do meio ambiente. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
João Tenório, V. Exª me permite um aparte? 

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Pois não. 
Com prazer.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Primeira-
mente, quero parabenizá-lo pelo assunto, que considero 
estratégico para o País. V. Exª já sinaliza acerca da im-
portância de uma região como o Nordeste, trabalhando 
evidentemente dentro de padrões de segurança, ter a 
energia nuclear. Quero dizer, neste pequeno aparte, 
que, ao lado do Senador Flávio Torres – quem sabe a 
nossa maior autoridade aqui, por ser professor de Fí-
sica e membro da academia da Universidade Federal 
do Ceará –, o Senador Augusto Botelho, o Deputado 
Maurício Rands, fizemos uma visita a Angra 1, 2 e 3 – 
esta que está sendo instalada. Mas o que considerei 
mais importante em nossa visita foi a segurança dos 
gestores que trabalham de forma abnegada, criteriosa 
e silenciosa. Eles poderiam falar mais para o Brasil. Nós 
estamos propondo um debate na Comissão de Meio 
Ambiente, para refletirmos sobre energia nuclear, que 
não é a bomba. Estamos falando de energia. E o Brasil 
não pode prescindir, do meu ponto de vista, de energia 
nuclear, por causa da sua população, da sua econo-
mia, da sua extensão, de uma parcela significativa de 
brasileiros que ainda não têm energia em pleno século 
XXI. E uma economia como a nossa não pode abrir 
mão de uma energia limpa, uma energia que possa 
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garantir qualidade de vida com desenvolvimento sus-
tentável. Então, quero parabenizá-lo pela reflexão, pelo 
registro e pela importância que V. Exª dá no sentido de 
o Brasil travar esse debate, superar preconceitos e ter 
energia nuclear, como vários países estão fazendo. E 
V. Exª começou o pronunciamento falando da França, 
um país que trata a energia nuclear de forma muito 
consistente, de forma estratégica. Então, quero dizer 
da minha tranquilidade em tratar desse assunto e de 
ser um membro deste Parlamento que pode trazer ao 
Congresso o debate, no sentido de compreendermos 
e ampliarmos a energia nuclear no Brasil com segu-
rança e com o compromisso de adotarmos a energia 
nuclear para ajudar o nosso País, a nossa economia. 
Parabéns pelo pronunciamento.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador João Pedro. Quando citei o Nor-
deste, referi-me à região mais periférica do País que, 
evidentemente, inclui o Norte, onde iniciativas como 
essa seguramente trarão uma contribuição importan-
te para o seu desenvolvimento. Muito obrigado pelas 
suas palavras, que efetivamente enriquecem o meu 
pronunciamento.

Concedo um aparte ao nosso professor maior, 
quem mais entende aqui de energia nuclear.

O Sr. Flávio Torres (PDT – CE) – Eu queria, Se-
nador João Tenório, dar os meus parabéns pela escolha 
do assunto. Eu só queria corrigir essa informação. Eu 
não sou um especialista em energia nuclear. O fato de 
eu estudar Física não me faz um especialista, até...

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Mas apro-
xima.

O Sr. Flávio Torres (PDT – CE) – Talvez apro-
xime, ou seja menos distante. Mas o que nos orgulha 
na visita que nos fizemos a Angra é o alto grau de co-
nhecimento das pessoas que dirigem aquela usina. 
O Dr. Othon Luiz Pinheiro da Silva tem doutorado em 
uma das instituições mais prestigiadas do mundo, que 
é o MIT, em Massachusetts. Então, isso nos dá uma 
segurança muito grande. O senhor tem razão quan-
do diz que a energia nuclear é uma energia limpa, no 
sentido de CO², mas nós não podemos menosprezar 
a dificuldade de armazenamento do resíduo da usina, 
porque a gente vai ter de guardá-lo por milhares de 
anos. Embora eu queira aqui elogiar a postura ado-
tada nas usinas nucleares 1 e 2, que estão em fun-
cionamento, o Brasil, na verdade, está adiando essa 
discussão por quinhentos anos. Temos de guardar o 
lixo por milhares de anos, cem mil anos, que é uma 
escala da qual não fazemos ideia. Eu costumo dizer 
que se perderam templos, tesouros com três, quatro 
mil anos de idade – não sabemos onde fica o Jardim 
da Babilônia, não sabemos onde fica Tróia. Então, 

acho que foi uma posição inteligente do Brasil pensar 
em como armazenar esses resíduos por quinhentos 
anos, sabendo que, em quinhentos anos, muitas coisas 
vão acontecer e novas tecnologias podem surgir, até 
para podermos reciclar esses resíduos e aquilo deixar 
de ser só um lixo, podendo ser algo utilizável. Então, 
parabenizo V. Exª pelo assunto. Inclusive, juntamente 
com o Senador João Pedro, estamos planejando uma 
audiência pública para que esse assunto seja mais 
discutido aqui no Senado.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador professor, que, apesar de não ser 
um especialista exato em energia nuclear, tem um 
conhecimento teórico e prático muito maior do que 
qualquer um de nós aqui, em função dessa proximi-
dade, dessa interação que a Física tem, qualquer que 
seja o assunto.

O grafite dos reatores RBMK, ao contrário da 
água pesada nos PWR, apresenta características de 
absorção de calor que favorecem o surgimento, em 
determinadas condições de operação, de instabilida-
des que podem comprometer a integridade do com-
bustível. Em casos extremos de falta de resfriamento 
do núcleo, a temperatura do grafite pode elevar-se a 
ponto de entrar em combustão em contato com o ar. A 
redundância na segurança do sistema de refrigeração 
dos reatores PWR assegura condições de estabilidade 
em toda a faixa de operação. 

Assim, são importantes as diferenças de ca-
racterísticas construtivas referentes à segurança em 
relação aos reatores construídos no Brasil, o que ad-
vém da filosofia adotada originalmente pelos demais 
produtores de reatores de não levar em consideração 
acidentes muito improváveis. Eles levam apenas em 
consideração a possibilidade de acidentes mais prová-
veis. Como exemplo típico, pode-se citar que, além da 
referida redundância no sistema de segurança, existe 
a construção de envoltório de contenção existente em 
Angra 1 e Angra 2, que minimizaria a liberação de ele-
mentos radioativos para o meio ambiente.

Com relação aos rejeitos, Senador – vamos fa-
lar um pouco deles –, de fato, trata-se de um assunto 
muito sério e que requer extrema atenção de nossa 
sociedade. No entanto, há de se ressaltar que se trata 
também do único sistema de produção de energia cujos 
rejeitos são administráveis, apesar das dificuldades e 
do tempo necessário para a manutenção desses cui-
dados, mas, repito, são administráveis. Basta lembrar 
que, no caso das centrais térmicas, a emissão de CO2 
é intensa e muito pouco controlada.

Naturalmente, deve-se reconhecer atenção espe-
cial a ser dada a rejeitos nucleares, pois sua contamina-
ção pode ser prejudicial ao homem e ao meio ambiente. 
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No entanto, as quantidades de rejeitos produzidos são 
pequenas se comparadas a outros processos e, por 
isso, a capacidade de controlá-las é plena.

Aliás, em se tratando de capacidade de operação, 
é absolutamente fundamental reconhecer e registrar a 
extrema competência da Eletronuclear do Brasil, de-
monstrada por meio de seu corpo técnico-funcional.

É de uma qualificação que orgulha os brasileiros. 
Tivemos oportunidade de conversar com um grupo 
grande de técnicos que compõem o quadro daquela 
entidade e ficamos entusiasmados e orgulhosos de 
encontrar ali qualificação acima daquilo que seria es-
perado num país como o Brasil.

Durante a visita, pude constatar o comprometi-
mento e a competência com que engenheiros, técni-
cos e auxiliares, entre diretores e o próprio presidente 
da empresa, operam as usinas 1 e 2 e se preparam 
para operar a usina 3. Foi uma satisfação verificar o 
nível de excelência dos trabalhos realizados na Central 
Nuclear Almirante Álvaro Alberto, reconhecidos pela 
Agência Internacional de Energia Atômica e que nos 
trazem muita tranquilidade para expansão dessa fonte 
energética no País.

O Brasil tem em sua matriz elétrica a presença 
maciça da energia hidráulica e assim deve perma-
necer. No entanto, o que advogo e defendo de forma 
inequívoca é a necessidade de diversificar nossa ma-
triz, conferindo a maior segurança possível ao sistema 
como um todo.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Para tanto, 
a energia nuclear se mostra uma alternativa excelente 
para o Brasil. Afinal, além de termos uma reserva ex-
pressiva de urânio – o Brasil deve ser a sexta reserva; 
e há promessas, expectativas e esperanças de que se 
transforme na terceira reserva de urânio do mundo –, 
o País domina o processo produtivo de enriquecimen-
to do combustível, até o nível de torná-lo energia sem 
precisar fazer a bomba que seria um enriquecimento 
a 92%, 93%.

Nós trabalharíamos a 20%, que é o enriqueci-
mento necessário para fazer energia, tornando-se uma 
das poucas nações do mundo com esta situação: pos-
suir urânio e a tecnologia para enriquecê-lo e utilizá-lo 
industrialmente.

Trata-se de um tema polêmico, mas cuja maior 
dificuldade encontra-se justamente na falta de infor-
mações. Quando se analisa de forma imparcial, sem 
preconceito ou paixões, fica clara a importância da 
energia nuclear para o mundo e o quão positivo é o 
fato de o Brasil estar apto para utilizá-la da forma mais 
competente e segura possível.

Dessa forma, vejo com muito bom grado a possi-
bilidade de termos, em breve, novas centrais nucleares 
no Brasil, e, por que não dizer, no nosso Nordeste, e 
espero sinceramente que Alagoas possa ser um dos 
próximos destinos.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos agora, pois está inscrito para uma co-
municação inadiável e estamos alternando, o Senador 
Heráclito Fortes. O Senador Heráclito Fortes é do Piauí 
e representa o DEM.

O Senador Heráclito Fortes está todo abençoado. 
Ontem ele esteve lá em Santa Cruz dos Milagres. É 
uma cidade de religiosidade cristã. Eu passei depois lá 
e só tive a notícia de que V. Exª tinha sido abençoado 
lá pelo povo de Deus.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
chegou foi tarde para a Missa, não foi?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não. É porque V. Exª rezou de manhã, as atenções 
da reza foram para V. Exª, e eu não queria tomar as 
suas rezas.

E eu fiquei para a tarde, para também receber 
as rezas e o carinho do povo. Mas eu vi o entusiasmo 
do povo cristão por V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, evidente que o as-
sunto que me traz aqui é o anunciado pelo Senador 
Mão Santa. 

Ontem eu fui à cidade de Santa Cruz dos Mila-
gres, no Piauí, onde estava se realizando um ciclo de 
eventos religiosos comum naquela cidade e que atrai 
milhares e milhares de fiéis não só do Piauí, mas tam-
bém do Ceará, do Maranhão, do Pará, do Tocantins. É 
hoje, meu caro Senador Expedito Júnior, o quarto maior 
centro de turismo religioso no Brasil. Em crescimento, 
segundo estatísticas, o primeiro. Evidente que temos 
centros de peregrinação maiores como Aparecida, Ju-
azeiro e Canindé no Ceará. Mas esse vem tendo um 
crescimento anual espantoso. 

Eu acompanho o progresso desse evento há 
alguns anos, mas ontem fiquei realmente abismado 
com o que vi. O povo na rua, demonstrações de fé im-
pressionantes que mostram, mais uma vez, a vocação 
religiosa do povo brasileiro e, de uma maneira muito 
especial, do povo nordestino. 

Saí, Senador Mão Santa, às 6h30 da manhã de 
Teresina para assistir à missa das 9 horas na igreja local. 
Confesso que tive dificuldades de acesso ao interior da 
igreja, uma vez que ela se encontrava completamente 
lotada. E, aí, Senador Flávio Torres, não quis me valer 
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de nenhuma posição privilegiada de Senador, de au-
toridade para tomar lugar daqueles fiéis que viram a 
noite em torno da igreja. Fique em uma dependência 
da igreja, assistindo à missa e esperando inclusive a 
hora da comunhão.

Mas é difícil descrever o que ocorre em Santa 
Cruz. E, olha, que venho acompanhando há muito 
tempo a evolução desses encontros. No final do meu 
último mandato como Deputado Federal, como Líder 
do Governo Fernando Henrique, consegui recursos 
para o asfaltamento da estrada ligando a BR-332, não 
é Mão Santa? A Teresina-Picos. Que número é aquela 
BR? (Pausa.) Não importa, não tenho obrigação de ter 
o número aqui na cabeça; não somos matemáticos, 
somos políticos. Bom, a BR que liga Teresina a Picos. 
E consegui alguns recursos. Evidentemente, a recu-
peração de pontes não foi concluída, mas o Governo 
do Estado, o atual Governador, assumiu a conclusão 
da obra e, de uns dois anos para cá, a estrada está 
completamente asfaltada. 

Participei também da liberação de recursos para 
a construção de uma barragem que regularizará o Rio 
São Nicolau e o Rio Sambito que, por consequência, 
fará a regularização do Rio Poti.

Liberei para o Município, para infraestrutura urba-
na, algumas verbas. A última em torno de um milhão 
de reais, a sobra está em execução, que é exatamente 
para o fortalecimento da infraestrutura urbana.

E ontem, Senador Mão Santa, tive o prazer de 
anunciar a liberação de um milhão de reais, a primeira 
etapa – são dois milhões na realidade, um milhão para 
este ano e um milhão para o ano que vem –, para a 
construção do novo conjunto arquitetônico que será 
composto com basílica e toda a infraestrutura neces-
sária para dar conforto e segurança aos fiéis que para 
lá se dirigem.

Portanto, participar, colaborando ativamente para 
o desenvolvimento daquele Município, daquela re-
gião, digo que faço isso com muita alegria, com muita 
convicção. A construção desse santuário agradará ao 
povo bom e religioso não só do Piauí, mas também 
da região. 

Senador Mão Santa, tive ontem também uma 
grande alegria. Já sabia da atuação de Dom Sérgio da 
Rocha, que é o Arcebispo Metropolitano de Teresina, 
um paulista, mas não tinha tido a oportunidade de com 
ele conversar. Ontem tive e conversamos bastante. Fi-
quei impressionado com o preparo, com a capacidade 
e com a visão de mundo que o Arcebispo de Teresi-
na demonstrou na conversa que tivemos. A missa de 
ontem, da qual participei, foi concelebrada por Dom 
Sérgio da Rocha, pelo Padre Amadeu, que é oriundo 
de Pimenteiras e que atua em Valença, e também pelo 

Padre Francimilson Gonçalves Holanda, que é o res-
ponsável pela Paróquia de Santa Cruz dos Milagres. 
Tive oportunidade de manter contato com o atual Pre-
feito João Paulo Assis Neto, que é neto de Minervino, 
e também com os ex-Prefeitos, meus amigos pessoais 
de muito tempo. Falo de Dimas e de Teinha.

Agora, a cidade – e Mão Santa esteve por lá tam-
bém – é uma verdadeira festa. Você junta a religiosida-
de e, acima de tudo, o espírito otimista do nordestino, 
que enfrenta a intempérie, a seca, a enchente, mas 
não perde esse sentimento de fé que é realmente ca-
tivante em nosso povo.

Eu faço este registro, para mim com muita ale-
gria, de ter mais uma vez participado desse evento e 
aproveito para desejar a todos os moradores de San-
ta Cruz e daqueles Municípios vizinhos votos de que 
continuem trilhando pelo caminho da fé e que aquele 
evento continue sendo um marco na história da reli-
giosidade desse povo. 

Mas, Senador Mão Santa, não sei se V. Exª, quan-
to saiu de Teresina para Santa Cruz, foi conversando 
no carro ou prestando atenção na estrada. Você não 
prestou atenção, V. Exª é mais observador do que eu. 
Eu vi uma coisa muito engraçada, cômica. Veja bem, 
uma placa imensa com um Boeing, um avião a jato. 
Viu isso aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vi, isso é um descaramento! Isso eu vi.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Viu 
isto aqui?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E tem as outras que não têm o Boeing, mas têm ...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
olhe esta aqui, olhe aqui, Senador Expedito Júnior. Isto 
é uma questão de polícia. É uma questão de polícia. 

A Globo, se for atenta, se os repórteres da Globo 
forem atentos vão lá apurar porque isto é propagan-
da enganosa, isto é um crime, meu caro João, é uma 
coisa impossível. Veja o tamanho do Boeing aqui! “Ae-
roporto Internacional de São Raimundo Nonato, obra 
a 543 quilômetros” 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está à direita de quem vai. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É, do 
lado direito de quem vai. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Agora, tem dezenas sem um avião. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
veja bem, veja bem: iniciadas em 29/04/2004.

E aí começa a grande mentira. Essa obra foi ini-
ciada em que governo, Senador Mão Santa? Essa obra 
foi iniciada... A estrutura básica começou no Governo 
de V. Exª, no Governo de Hugo Napoleão.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nós recebemos o Fernando Henrique Cardoso para 
comemorar os 500 anos do Brasil lá, um avião da FAB. 
É tudo mentira!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – E veja 
aqui o cinismo: “Obra iniciada”... Bom, não é um aero-
porto internacional; é um aeródromo, com uma pista 
de 1.650 metros, Senador Crivella, e que já é uma obra 
de grande porte. Agora, para que botar este Boeing? 
Olha, parece um Boeing...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito, V. Exª chegou a ver um folheto 
– eu ando atrás e não vi – de 13 de março, anuncian-
do? Só mentira.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
veja bem, está aqui. Está aqui. Essa coisa é chocante, 
é chocante. E se alguém se der ao luxo de ir ver a infi-
nidade de placas de obras que estão sendo anunciadas 
no Piauí e que são mentirosas... E uma propaganda 
enganosa com dinheiro público. 

Aí a segunda placa: “Governo presente. Ferrovia 
Nova Transnordestina, um sonho que vira realidade”.

Não tem um palmo, Senador Crivella. É tudo so-
nho, é tudo promessa. Você passa... Você imagina um 
cidadão que não é do Piauí que passa por ali e vê um 
anúncio como esse diz: “Isso aqui é um paraíso. 

Senador Mão Santa, o Ministério Público deve 
tomar providência com relação a fatos dessa nature-
za. A obra não foi liberada, sequer, pelo Ibama e está 
aqui anunciada. É um cinismo! Esse Boeing aqui é um 
negócio de vergonha. Daí por que, Mão Santa, 

Daí por que, Senador Mão Santa, vamos en-
tender... 

V. Exª quer defender o Piauí, Senador Suplicy? 
Com o maior prazer. Com a rapidez com que V. Exª 
chegou, eu lhe cedo a palavra com o maior prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Es-
tou chegando ao plenário. Quero ouvir primeiro V. Exª. 
Seja bem-vindo de sua viagem ao exterior. Soube que 
foi longe.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Como 
é ?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
soube que foi longe.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª está fiscalizando as viagens que os colegas fa-
zem ao exterior, não é? Não fui fazer curso; fui em 
missão oficial.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
respeito a V. Exª...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Des-
canse um pouquinho! Respire!. V. Exª está muito can-
sado. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É que 
subi as escadas correndo. Mas já estou bem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
espero.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O Sena-
dor Mão Santa e o Presidente José Sarney sabem que 
eu encaminhei esclarecimento sobre as observações 
de V. Exª na semana anterior. Vamos continuar...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Veja 
que V. Exª tem de mim todo respeito. V. Exª fez os ques-
tionamentos, e eu procurei esclarecê-los.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sm, e 
eu respondi da forma mais respeitosa. Imagino que...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Cla-
ro.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Espero 
que assim continue. Pelo menos da minha parte será 
sempre assim. V. Exª...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Zezi-
nho, hoje não é preciso maracujá. Um copo com água 
resolve o problema do Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
aguardar o pronunciamento de V. Exª para, se for o 
caso, fazer o aparte. Dou as boas-vindas a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mui-
to obrigado. 

É uma coisa absurda. Essas promessas não con-
cretizadas, não realizadas no Piauí estão chocando. 
Senador Suplicy, o Presidente Lula esteve no Estado 
do Piauí há dois anos, lançando o Programa do Eco-
diesel. V. Exª deve conhecer um empresário paulista, 
um tal de Birmann. Foi lá. O Presidente foi, disse que 
era futuro. Com o mesmo entusiasmo que hoje anun-
cia o pré-sal para amanhã, ele anunciou o ecodiesel. 
Era a solução. Foram vários empresários, uma fes-
ta grande, festa não de partido de trabalhador, mas 
de partido de empregador. Foi uma coisa fantástica! 
Esse troço dá dando o maior prejuízo. O calote que 
foi passado. A empresa está lá fechada. E é preciso 
que se saiba quem vai arcar com o prejuízo desses 
investimentos feitos em nome do Governo, feito pelo 
Governo Federal.

Portanto, quero fazer esse registro... Senador 
Suplicy, eu vou repetir: eu estou mostrando uma placa 
que tem aqui, numa estrada que liga Teresina a Picos, 
do Aeroporto Internacional de São Raimundo. Aí tem 
este Boeing imenso. Parece aquele Boeing 380, que 
lançaram agora. É uma pista de 1.600 metros. Nunca 
desceu um Boeing lá. 

Agora um detalhe: o Governador Wellington Dias, 
dois meses atrás, ficou insistindo com o Presidente 
Lula que descesse no Aerolula. Aquele aerolula com 
que o Presidente vai para todo o mundo, ele queria que 
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descesse em São Raimundo Nonato. Só que a pista 
tem 1.600 metros. Não é uma pista apropriada para 
um avião de grande porte. E aí se anuncia, como se o 
Piauí tivesse um aeroporto internacional.

V. Exª conhece São Raimundo Nonato, na Serra 
da Capivara?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Co-
nheci. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
é. V. Exª foi por terra na época.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Fui, 
fui.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
é. O Senador Suplicy conhece. Pois é. 

Mão Santa, eu estou em dúvida, quanto a esta 
placa, se a única verdade é exatamente essa quilo-
metragem. Aqui diz 534 quilômetros. Eu vou mandar 
conferir, porque o que falta é isso também ser mentira. 
Essa distância não estar precisa, pode ser um pouco 
a mais, um pouco a menos, porque, se o Governo que 
não tem responsabilidade, não tem compromisso com 
alguns fatos, não vai ter compromisso com distância.

Portanto, quero fazer esse registro e dizer que é 
com pesar que eu faço isso. Esse era um pronuncia-
mento em que eu queria apenas externar felicidade. 

Quero convidar V. Exª, Senador Suplicy, para ir 
a Santa Cruz dos Milagres, conhecer o santuário que 
está em construção. Agora quero dizer que esse santu-
ário, quando for construído, não será obra do Governo, 
será obra de homens de fé. E aí pode estar incluído 
eventualmente o Governador, eu, o Senador Mão San-
ta, V. Exª, todos que queiram participar daquela obra, 
para não aparecer amanhã uma placa dessas na es-
trada dizendo que foi o Governo do Estado que fez um 
santuário que tem, pelo menos, de ter o espírito laico, 
pertencer a todos, e não ao Estado.

Sr. Presidente, faço esse registro e lamento, Se-
nador Mão Santa, ter que trazer a fotografia deste 
Boieng. Isso é um deboche! Isso é ridículo! O Piauí se 
desmoraliza por isso. É falta de respeito, de respeito 
para com o cidadão, de respeito para com a opinião 
pública.

Acho que foi uma grande obra. está muito bem 
feita a pista do aeródromo de 1.600m. Senador Mão 
Santa, V. Exª estava presente lá na Comissão de In-
fraestrutura, quando disseram que estavam acabando 
a reforma da casa de passageiros de Parnaíba e eu 
disse ao representante do Governo Federal: não tem 
uma pá de cal lá naquele aeroporto. “Mas não é pos-
sível. Eu recebi aqui o relatório!” 

Pode ter relatório aí dizendo tudo, mas, na realidade, 
nada! V. Exª é parnaibano e V. Exª sabe, inclusive, que a 
pista de Parnaíba está em reformas. Aí, fizeram mal: nem 

acaba nem para. E uma das coisas que tínhamos era a 
possibilidade de voo noturno, mas está suspenso. 

Esse é o Governo que vive de promessas, Se-
nador Mão Santa. Eu só tenho pena do Governador 
Wellington Dias: ele está enganando tanto o povo do 
Piauí com promessas que ele não vai cumprir que te-
nho medo de que ele seja castigado e enganado pelo 
povo do Piauí, com os votos que ele pensa que vai ter 
num futuro próximo, aliás, só pensa nisso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nossos aplausos pela verdade trazida a esta Casa.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 

Exª conhece a pista, o aeródromo de São Raimundo 
Nonato e essa placa. Não viu essa placa? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A placa, eu vi. Têm dezenas que não têm o avião, mas 
tem o mesmo escrito.

Senador Heráclito, recentemente, fui a uma inau-
guração do nosso amigo Valdeci Cavalcante, em Par-
naíba, do Sesc e tal. Aí, encontrei uma parente, filha 
do Sr. João Correia. Aí, perguntei e disse que ele está 
morando com a filha, Liliane, e o engenheiro José 
Wellington. Aí, perguntei onde é que estava morando. 
Disse: “Lá do lado do Detran”. Eu já vi, numa revista 
dessas, o novo Detran. Fui eu que construí o Detran. 
Aí, eu saí lá de casa e...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ali, 
onde fica a Cidade Detran?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, lá em Parnaíba.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ah, 
em Parnaíba. Você conhece a história da Cidade De-
tran, em Teresina? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Que 
acabaram com o estacionamento do Albertão? Depois, 
em outro dia, vamos falar sobre a Cidade Detran, in-
clusive porque a Caixa Econômica deu dinheiro para 
lá, a fundo perdido. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas numa dessas revistas, eu vi o novo Detran. Eles 
fazem no computador. Esse Detran fui eu que construí. 
Rapaz, nem a pintura mudaram, Heráclito. Eu fui lá 
na casa do João Correia, meu primo. Quer dizer, eles 
fazem só no computador as propagandas e soltam. 
Quer dizer, eu mesmo até acreditei. Rapaz, cheguei... 
A gente toma um impacto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ave-
Maria!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Senador Heráclito, eu apenas gostaria de dizer que 
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vou procurar obter as informações com o Governador 
Wellington Dias, para poder fazer as ponderações com 
melhor conhecimento sobre o que o Governador tem 
a dizer acerca das observações, relacionadas ao ae-
roporto internacional...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Então, 
V. Exª assume a defesa do Governador?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sinto-me na responsabilidade, como Senador pelo 
PT – de aqui trazer as informações do Governador 
Wellington Dias, para que o Senado Federal esteja in-
formado também do ponto de vista dele, além do ponto 
de vista de V. Exª, do Senador Mão Santa, do Senador 
João Claudino e de todos os que representam o Piauí. 
Mesmo como Senador de São Paulo que gosta muito 
do Piauí, V. Exª é testemunha...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
não tem direito de não gostar do Piauí. Bem tratado 
como V. Exª foi pelo Governo do Estado,...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Está certo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ... 
andando naquele jatinho do Governo do Estado para 
Parnaíba.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Heráclito, BR-343.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
De maneira que vou procurar...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Com 
aquela mordomia, V. Exª tem obrigação de gostar do 
Piauí.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 
gosto muito do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Aque-
les poemas que recitou na calada da noite para várias 
pessoas naquele hotel fantástico, hotel da Aury Lessa. 
Então, V. Exª... O seu lado romântico é fantástico, Se-
nador Suplicy, e esse lado foi que...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A 
poetisa Aury Lessa é uma pessoa de excepcional qua-
lidade, que tão bem representa a literatura do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
esteve lá com aquela Srª Larriera? Não é?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A 
Srª Carolina Larriera?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ela 
não foi à Parnaíba com V. Exª?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Não. V. Exª está equivocado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não 
foi?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Não. Quem esteve comigo no Piauí, na pousada da 
Srª Aury Lessa, foi a Srª Mônica Dallari.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sim, 
uma vez. Estou falando da outra vez. A Srª Larriera 
não esteve?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A 
Srª Carolina Larriera...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
o Governo até com relação a isso mente. Mente até 
sobre as pessoas que frequentam a pousada. Peço 
desculpas a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – .. 
esteve aqui presente na Comissão de Relações Exte-
riores quando V. Exª era Presidente para falar de tudo 
que aconteceu com Sérgio Vieira de Mello.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agora 
estou ligando. É a viúva do Dr. Sérgio Vieira de Mello. 
Desculpe-me.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
E também para aqui lhes falar a respeito do Iraque e 
das experiências que aconteceram ali.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Está 
feito o esclarecimento. Fico muito satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com os nossos cumprimentos ao Senado Herácli-
to Fortes, convocamos agora para usar da palavra o 
Senador Marcelo Crivella, que representa, no Rio de 
Janeiro, o PRB.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, senhores ouvin-
tes da Rádio Senado, senhores telespectadores da TV 
Senado, senhoras e senhores presentes em nosso 
plenário, trago aqui hoje uma boa notícia anunciada 
pelo Ministro Mantega na sexta-feira. Mas é uma notí-
cia muito auspiciosa: o Brasil vence a crise, e econo-
mia volta a crescer.

Essa é uma notícia importantíssima para todos 
nós, brasileiros, mas sobretudo para aqueles mais 
humildes. E muitos deles estão distribuindo currículo, 
batendo de porta em porta, esperando uma oportuni-
dade para trabalhar.

E eu queria, Sr. Presidente, fazer este registro, 
porque outro dia, conversando com o Senador Tião Via-
na, ele bem lembrava: na crise do petróleo, na década 
de 70, eu era estudante universitário naquela ocasião, 
o Brasil sofreu. E aumentou em um milhão o número 
de pobres no Brasil. No período da hiperinflação, au-
mentou em mais de 2 milhões o número de pobres no 
Brasil. Na época da crise cambial, na década de no-
venta, também aumentou o número de pobres. 
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Agora, com a crise financeira mundial, que trouxe 
problemas para todos os países, inclusive para as eco-
nomias mais desenvolvidas do globo terrestre, o Brasil 
gerou empregos. Mês passado, 150 mil empregos com 
carteira assinada. No ano todo, próximo a um milhão.

E essa notícia, Sr. Presidente, enche-nos de jú-
bilo e orgulho.

A economia brasileira saiu da recessão 
técnica (dois trimestres seguidos de PIB nega-
tivo) [isso é recessão técnica] e voltou a cres-
cer no segundo semestre deste ano, com alta 
de 1,9% frente aos três meses imediatamente 
anteriores, segundo o IBGE. Os resultados 
foram comentados pelo Ministro da Fazenda 
Guido Mantega, na última sexta-feira, em São 
Paulo. Segundo o Ministro, a equipe econômica 
do Governo vai trabalhar com um crescimento 
estimado entre 4,5% e 5% em 2010.

O Ministro disse que esse crescimento vai con-
tinuar no terceiro trimestre, de modo que nós encer-
raremos 2009 com crescimento positivo.

Essa é uma notícia que vai surpreender o mundo, 
porque os Estados Unidos, as principais potências da 
Europa, o Japão – com exceção de China e Índia, as 
grandes potências mundiais – não terão crescimento 
este ano. Todas terão PIB negativo, inclusive as po-
tências da Europa.

Pois bem, com o crescimento do segundo trimes-
tre e com o terceiro – este que estamos vivendo agora 
– continuando a crescer, o Brasil vai fechar 2009 com 
crescimento positivo.

O Ministro afirmou que o resultado do 
primeiro semestre ainda é negativo em 1,5% 
em relação a igual período do ano passado 
[2008, que foi um ano de crescimento], mas 
disse que a estimativa para o segundo semes-
tre é de um crescimento de 3,5% em relação 
ao mesmo período de 2008. “É apenas uma 
previsão, o resultado vai depender do com-
portamento da economia. Se confirmado, isso 
nos possibilitará o crescimento positivo de 1% 
neste ano”. [...].

O Ministro reafirmou que o Brasil é uma 
das economias que têm se recuperado mais 
rápido da crise e que poucos países têm tido 
esse desempenho. [...] 

Segundo Mantega, o crescimento está 
sendo puxado pelo desempenho da indústria, 
que sofreu retrações no final do ano passado 
e no início deste ano e apresentou cresci-
mento de 2,1% no segundo trimestre. Além 
da indústria, o consumo das famílias também 

apresentou crescimento de 2,1%, contribuindo 
para o resultado positivo.

Para o Ministro, o consumo das famílias 
tem se mantido positivo. “A grande força do Bra-
sil, que é o mercado interno, se manteve forte 
mesmo nos momentos de maior repercussão 
da crise”. O aumento de 14,1% das exporta-
ções no segundo trimestre em relação aos três 
primeiros meses do ano [que foram muito ruins] 
também puxou o crescimento. [...]

A reação rápida e forte do Brasil, segun-
do o Ministro, se deve, primeiramente, à soli-
dez da economia. “Entramos na crise com a 
economia em crescimento forte”. [É verdade]. 
Em segundo lugar, Mantega citou as ações 
fiscais do governo, que representaram gastos 
de cerca de 1% do PIB em renúncias, espe-
cialmente na diminuição de impostos, com re-
flexos nos preços. Mantega disse, ainda, que 
a política monetária também foi fundamental 
para a recuperação. “Ela implicou a redução 
da taxa de juros, no aumento da liquidez e da 
disponibilidade financeira da economia”. Os 
gastos com investimentos e desonerações 
representaram no Brasil o equivalente a 1% 
e 1,5% do PIB, [...]

É bom lembrar que a China, com todo o seu vo-
lume, com toda a pujança da sua economia, crescia a 
13% antes da crise, mas as cidades, as províncias do 
leste da China - Xangai e outras cujos nomes não lembro 
agora, as províncias que ficam de frente para o Japão 
- cresciam a 27% nos últimos oito anos. A crise foi de 
tal maneira que, mesmo com essa economia pujante, a 
China precisou de 13% de investimentos deficitários no 
seu PIB. Quer dizer, o governo gastou 13% do PIB para 
reanimar a economia, diminuindo o superávit primário, 
fazendo renúncia fiscal, ampliando um programa de 
obras públicas para que a economia da China pudesse 
manter um nível de atividade. E não só a China: a Índia 
gastou 6,7% do PIB. O Brasil, 1% a 1,5%. Portanto, sem 
se endividar, o Brasil já vai ter um crescimento positivo 
este ano. A política anticíclica, com aumento dos gas-
tos, não levou o Brasil ao endividamento:

Ao contrário de outros países, que sairão 
endividados e com déficit público maior, o Brasil 
sai rapidamente e com situação fiscal melhor, 
com a dívida crescendo menos, cerca de 2%, 
contra cerca de 50% nos EUA [vai crescer a 
dívida 50% depois da crise nos EUA]. Além 
disso, nosso déficit nominal em 2009 será um 
dos menores do G-20. Saímos da crise com 
uma situação fiscal forte”. 
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Segundo Mantega, as medidas de in-
centivo ao consumo devem se encerrar até o 
final desse ano. [O ministro está preocupado 
com a inflação.] Os juros baixos e o aumento 
do crédito, no entanto, devem permanecer. 
“Também continuaremos estimulando investi-
mentos com taxas bastante baixas e condições 
favoráveis”, finalizou.

A única ressalva que precisamos fazer ainda é do 
spread bancário. O sistema financeiro brasileiro tem 
ainda um spread muito conservador. Segundo estudos 
que li recentemente, só perdemos para o Zimbabwe.

Senador Mão Santa, o Zimbabwe, de Robert Mu-
gabe, hoje vive uma situação inusitada no mundo. Não 
houve acordo entre oposição e governo, as eleições 
deram vitória ao governo, e há um inconformismo em 
grande parcela da população. Assim, o governo do 
Zimbabwe hoje é interessantíssimo, porque tem dois 
Ministros da Fazenda, dois Ministros da Educação, 
dois Ministros da Agricultura, um da oposição, um do 
governo, de tal maneira que despachar com um dos 
ministros não resolve o problema. Você tem que des-
pachar com a oposição para ver se consegue um con-
senso. Imaginem como pode crescer um país assim. 
Um país que teve como inflação mais de 200.000%. Só 
lá, só no Zimbabwe, de Robert Mugabe, é que temos 
um spread maior do que o spread brasileiro. 

É uma pena. É uma pena que o sistema financei-
ro não esteja participando desse esforço de retomada 
da economia, como o Governo está fazendo.

Queria, então, Sr. Presidente, deixar isso regis-
trado aqui e encerrar o meu pronunciamento, fazendo 
um apelo ao Senador Heráclito Fortes.

Senador Heráclito, tenho conversado com os fun-
cionários aqui do Senado. A economia volta a crescer, 
o Brasil entra novamente na sua fase próspera, e eles 
têm reclamado, reclamado de todos nós. Senador He-
ráclito, V. Exª que é o Secretário-Geral e um homem de 
extrema sensibilidade, mostrou para nós todos agora, 
neste momento em que foi à missa, em que foi pedir por 
seus conterrâneos, pelo povo do Piauí... Sei do respeito 
que V. Exª tem à sua fé e ao seu cristianismo autêntico. 
Os funcionários precisam da nossa ajuda. Precisam da 
nossa ajuda porque, antes da crise que o Senado viveu, 
recebiam R$600,00 e ainda tinham um tíquete refeição. 
Pelo que me informaram, Senador Heráclito, agora estão 
baixando para R$500,00, e o tíquete refeição também 
baixou à metade. De tal maneira que está havendo difi-
culdades entre os funcionários terceirizados do Senado, 
entre o pessoal da limpeza, sobretudo o pessoal que serve 
cafezinho, limpa os corredores, faz manutenção.

É uma situação angustiante. Pior: como está haven-
do esse esforço de contenção de despesas no Senado, 

o salário vai diminuir. O Ministério Público do Trabalho 
não permite que, ao demitir um funcionário que ganha 
R$600,00, ele seja recontratado por R$500,00. Então, 
serão demitidos. Alguns trabalham aqui há muitos anos. 
Peço a V. Exª, encarecidamente, que nos ajude a encon-
trar uma saída. V. Exª tem uma experiência muito maior 
do que a minha. E a genialidade política é encontrar ca-
minhos pacíficos que resolvam problemas nas crises. 
Precisamos voltar o salário deles ao nível que era. Sei do 
esforço de V. Exª em prol da economia, todos nós o aplau-
dimos. V. Exª foi, no dilúvio, um almirante – o almirante 
do dilúvio -, dando entrevistas, explicando, mostrando a 
situação como era. Agora, peço a V. Exª que nos ajude 
em relação a esses funcionários, que estão ou para ser 
demitidos ou para ter redução de salários.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço 
a V. Exª a oportunidade de trazer esse assunto a ple-
nário, até porque temos um compromisso total com a 
transparência. Mas gostaria que V. Exª fizesse um apelo 
aos seus colegas do Colégio de Líderes.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Farei.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Essa situa-
ção estamos vivendo exatamente tendo em vista alguns 
pedidos feitos aqui, em termos de cortes, em termos 
de revisão contratual, feitos pelo Colégio de Líderes. E 
nós apenas estamos cumprindo. Existem casos, eu não 
sei exatamente a que V. Exª se refere, em que havia 
uma distorção, por exemplo, no vale-alimentação. Nós 
não podemos continuar convivendo com um erro. Hou-
ve aumento fora dos parâmetros com relação ao vale. 
Estamos tentando uma solução, tentando um contorno. 
Agora, é preciso que se vejam esses contratos. Esses 
contratos terão que ser revistos. E eu acho, Senador 
Crivella, que temos que tomar atitudes aqui de respon-
sabilidade coletiva. Qual foi o mal do Senado durante 
15 anos? É que os fatos aconteciam, as providências 
eram tomadas, e nós não tomávamos conhecimento; 
e nós agora temos que ser responsáveis. Se é para se 
cometer um ato que contrarie a legislação trabalhista, 
vamos assumir, os 81 Senadores. Agora, o que não é 
justo é que um diretor-geral com superpoderes assuma 
a responsabilidade, ou, então, não é justo, por exemplo, 
o que ocorreu naquele caso em que levaram ao Suplicy, 
que está aqui ao meu lado e que hoje se queixa muito, 
porque assinou, em determinado momento, algo que 
eu não me lembro nem do que se tratava. Ele esta-
va aqui em plenário, quando alguém trouxe, para ele 
assinar, uma autorização para uma decisão da Mesa. 
Não foi isso, Suplicy? De um ato, não me lembro aqui 
do que era. As coisas aconteciam dessa maneira, e 
nós não queremos mais... O que era? Lembra V. Exª 
do episódio, exatamente o que foi na época?
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – No 
momento em que tomei consciência, solicitei à Mesa 
Diretora que anulasse aquele ato relativo ao secretário-
geral e aos diretores-gerais que tivessem permanecido 
por mais de dois anos no exercício de suas funções, 
que passariam a ter, vitaliciamente, o seguro saúde 
do Senado ou o serviço de saúde do Senado, o que 
me pareceu, então, algo não equitativo com os demais 
servidores do Senado. E a Mesa Diretora, consciente 
disso, de pronto, anulou aquele ato.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mas fique V. 
Exª sabendo que ninguém tem tido mais sensibilidade 
e paciência para solucionar esses casos do que este 
seu companheiro que ocupa a 1ª Secretaria. Mas nós 
temos algumas dificuldades legais. Eu estou fazendo 
um esforço pessoal, porque, além de V. Exª, recebi do 
próprio Senador Suplicy, do Senador Expedito e de vá-
rios Senadores um apelo para solucionar essa questão 
dos terceirizados, e eu tenho sensibilidade plena com 
relação a isso. Contudo, tenho limitações. Se nós nos 
juntarmos, se houver uma resolução de Mesa, nós po-
deremos tomar algumas medidas, mas terão que ser 
medidas, Senador Mão Santa - meu colega de Mesa 
sabe disso -, de responsabilidade coletiva. Nós não po-
demos é tomar determinadas medidas cujas consequ-
ências amanhã ou depois recaiam sobre um ou outro 
companheiro. Agora, sou completamente solidário, acho 
que os terceirizados merecem, até porque trabalham, 
os terceirizados cumprem aqui uma tarefa no dia a dia 
que muitas vezes o efetivo não cumpre, e eu tenho, com 
relação aos terceirizados, não só carinho, mas tenho 
tido compreensão. Agora, é preciso que a gente encon-
tre solução. Tanto é verdade que algumas demissões já 
deveriam ter sido feitas há dois meses, e nós estamos 
adiando, estamos segurando para encontrar uma solu-
ção que não traga prejuízo a ninguém.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Senador Heráclito. V. Exª já indicou 
o caminho: nós temos que, na reunião de Líderes, ex-
plicar. Nós fizemos cortes aqui profundos: nas passa-
gens dos Senadores, em diárias, em viagens. O povo 
brasileiro pode ter certeza de que se diminuíram muito 
as despesas no Senado, em todos os sentidos. Agora, 
há esses funcionários que ganhavam R$800 – alguns 
estão aqui há mais de dez anos – e agora estão ga-
nhando R$600. Duzentos reais fazem diferença para 
eles. E o Senador já indicou o caminho.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Na realidade, 
nós temos, parece-me, mais de três mil terceirizados. 
Precisamos saber se a reivindicação de V. Exª atinge 
a quem, a quantos, em que circunstância.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– É o pessoal da faxina. Eu vim aqui no sábado e os 

encontrei... Eles trabalham no sábado de 10h às 16h. 
Muitos deles... 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª sabe 
de que empresa especificamente? Qual é o contrato?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu não me lembro agora. Mas são os de uniforme 
azul que andam pelos corredores.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª pode-
ria nos passar depois, para que possamos examinar 
isso, para vermos o que é. Agradeço a V. Exª.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– E alguns deles não só vão ter redução, como tam-
bém vão perder o emprego, porque não poderão ser 
contratados com salário menor.

Vamos dizer que sejam 1.000 funcionários. A di-
ferença de salário é de 100 reais, 200 reais; são 200 
mil reais por mês; por ano, são dois milhões. Eu não 
sei se há incidência sobre o percentual de ganho da 
terceirizada. Mas eu tenho a impressão de que o nos-
so Orçamento poderia suportar isso.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – A questão 
não é questão do Orçamento. É a questão legal. Temos 
de encontrar uma maneira. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu sei. V. Exª recebeu a determinação de rever con-
tratos. Agora, V. Exª deu a indicação. Temos de ir ao 
Colégio de Líderes para encontrar o caminho para que 
a crise não prejudique os mais fracos. 

Senador Mozarildo...
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Aliás, quero 

até fazer justiça: o Senador Mão Santa, em toda deci-
são da Mesa, sempre diz: “Para o mais fraco, eu não 
acredito que mexa. Se temos de mexer em alguma 
coisa, temos de mexer para o mais forte.” Temos tido 
essa preocupação, e vamos continuar tendo. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu conheço V. Exª, todos nós conhecemos V. Exª. 
Não foi à toa que votamos todos em V. Exª para ser 
o Secretário.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Muito obri-
gado.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Crivella, na verdade, quase faço um aparte ao 
Senador Heráclito. Tenho certeza de que, em um es-
forço correto de mostrar que está buscando corrigir in-
justiças e ajustar reclamações e denúncias, a maioria 
delas bem fundadas, S. Exª disse uma frase que pode 
talvez soar mal: que os terceirizados, muitas vezes, ou 
às vezes, fazem trabalhos que os efetivos não fazem. 
Eu acho que eles complementam serviços...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Fiz essa re-
ferência pela qualidade do serviço. É o tipo de serviço 
que eles fazem. É a varredura...
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O SR MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Manutenção...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Varrição – 
perdão, varredura é coisa de político –, manutenção. 
São alguns serviços específicos que o efetivo não faz. 
A questão é essa. Jardinagem...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Eu 
tenho certeza da intenção de V. Exª. Só que a frase 
solta pode trazer a imagem, a quem ouve pela rádio 
ou assiste pela TV Senado, de que, por exemplo, haja 
efetivos aqui que não fazem o trabalho direito e que, 
por isso, tem de haver o terceirizado..

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não: é ques-
tão de especificidade, do tipo de trabalho.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Per-
feitamente. Era isso que eu queria deixar bem claro, 
porque – é aquela história – essa onda de denúncias 
e de reivindicações, o Senador Mão tem razão, quebra 
nas costas do mais fraco. E até quero colocar no nível 
dos Senadores. Eu estava comentando dias atrás, em 
uma roda de Senadores: do jeito que estão colocan-
do as coisas, sabe que tipo de Senador teremos aqui 
amanhã, Senador Marcelo Crivella? Ou grandes em-
presários, para os quais este salário não valerá nada, 
ou militantes ideológicos. Só!

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Ou os exó-
ticos!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Não 
haverá aqui, por exemplo, um profissional liberal como 
o Senador Mão Santa, que é médico, ou como eu, que 
também sou médico. Não haverá um advogado ou um 
professor que, mesmo ganhando um pouco mais, deixe 
o seu emprego para vir ser Senador aqui. Não é que 
eu esteja defendo irregularidades. Sou contra a verba 
indenizatória, mas sou contra em razão da hipocrisia, 
porque deveríamos, como manda a Constituição, receber 
tanto quanto um Ministro, e não ter verba indenizatória. 
Na verba indenizatória, não pagamos Imposto de Ren-
da, não pagamos Previdência. E, se a incorporarmos 
ao nosso salário, nós vamos pagar Imposto de Renda, 
vamos pagar a Previdência. Aí, não haverá espaço para 
malandragem. Se eu ganhar, como ganha um Ministro, 
R$25 mil e gastar o meu dinheiro com coisas erradas, 
estou gastando o meu dinheiro; não estou usando a ma-
landragem, que pode acontecer, de alguém pegar verba 
indenizatória e usar notas frias. A gente tem de ter a 
coragem de falar para o povo, de maneira aberta, clara: 
“Olhe, eu ganho tanto e gasto tanto”. Eu uso a minha 
verba indenizatória, sim. A minha cota de passagem, 
Senador Crivella, que sou de um Estado distante, em 
termos de valores, é maior do que de muitos; é maior do 
que a sua, que é do Rio de Janeiro e é uma hora de vôo 
só. Mas sabe quanto eu gasto da minha verba indeniza-

tória? Dois terços dela eu gastava dando passagem para 
pessoas doentes que vinham se tratar em São Paulo, 
em Brasília, em outros lugares. Agora, eu estou dizendo 
“não” para essas pessoas, porque eu não posso tirar do 
meu salário. Eu tirava da minha cota. Mas agora a cota 
só pode ser usada pelo Senador ou por funcionário do 
gabinete do Senador, devidamente justificada. Correto! 
Mas está sobrando para quem? Para o pobre, que tinha 
uma passagem dada por um Parlamentar. Então, essa 
história de pegar a corda de esquema inquisitorial – V. 
Exª, que é um religioso – é muito ruim. E é preciso ter 
muito cuidado na hora de fazer o ajuste, o que não é 
fácil. Daí, eu quero fazer justiça ao Senador Heráclito, 
que está com uma bomba na mão.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Senador Mozarildo.

Sr. Presidente, eu encerro, clamando ao espírito 
público, à tradição de moderação do Senado Federal, 
para que encontremos um caminho e não venhamos 
a reduzir o salário dos servidores, que têm prestado 
um trabalho importantíssimo nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 

Mozarildo tinha pedido a palavra pela ordem, não é?
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, 
eu já falei aqui para o Senador Expedito se tranquilizar. 
É só para registrar uma denúncia que acabo de receber 
de Roraima de que existem pessoas que estão, inclusi-
ve, sendo hospitalizadas. Uma delas foi para o pronto-
socorro com a cabeça rachada. Senhoras estão sendo 
agredidas pela polícia, que não deixa o povo entrar no 
Parque Anauá, um espaço criado pelo ex-Governador, já 
falecido, Ottomar Pinto, para manifestações públicas. O 
Presidente Lula vai lá e manda montar um aparato poli-
cial, lamentavelmente usando a polícia do meu Estado. 
Por que não usou a Polícia Federal, que tem obrigação 
de garantir a segurança do Presidente da República?

Então, eu quero aqui registrar e vou trazer deta-
lhes amanhã, porque eu não admito que um Presidente 
que se diz do povo esteja fazendo isso com o povo da 
minha terra. Além de fazer todas as maldades, ainda 
manda dar porrada no povo da minha terra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Essa é a indignação do Senador Mozarildo quanto à 
violência que está acontecendo no seu Estado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Para encaminhar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – A 
verdade é que eu pedi a palavra quando V. Exª iniciou 
a leitura do requerimento, mas é que eu queria me so-
lidarizar com essa manifestação de protesto feita pelo 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Eu tenho certeza de 
que o Senador Suplicy, humanista que é, vai também 
se solidarizar, porque é um absurdo a violência que se 
presta, a truculência de seguranças que se aproveitam 
de ocasiões como essa. O povo de Roraima vai festejar 
a chegada do Presidente da República em sua terra e 
é recebido dessa maneira, com violência. 

Espero que não sejam resquícios de uma campanha 
passada em que o Presidente foi derrotado em Roraima, 
Senador Mozarildo. Era o pior que poderia acontecer. 

Dessa forma, quero me solidarizar com esse povo 
bom e ordeiro e pedir que esses fatos sejam apurados, 
Senador Suplicy. É inaceitável violência em manifesta-
ções dessa natureza!

Era o que eu queria dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nós queremos fazer nossas as palavras de Che Gue-
vara, que disse: “Se és capaz de tremer de indignação 
por uma injustiça em qualquer lugar do mundo, és um 
companheiro”. Então, nós somos companheiros nes-
se ato que faz tremer de indignação o nosso Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

Eu gostaria só de fazer um apelo a V. Exª e ao meu 
conterrâneo Senador Suplicy. Na verdade, temos aqui 
dois Senadores inscritos: Senador Leomar Quintanilha 
e Senador Expedito. Está certo que V. Exª acabou de 
ler o requerimento e o Senador Suplicy vai fazer o en-
caminhamento agora, da tribuna, mas que se faça um 
encaminhamento rápido e não um encaminhamento 
longo, até porque, regimentalmente, são dois Senado-
res inscritos: eu e o Senador Leomar Quintanilha.

Aproveitando, eu não poderia também deixar de 
ser solidário ao vizinho Senador Mozarildo, que repre-
senta o Estado de Roraima. Eu não poderia deixar de 
ser solidário. Isso também aconteceu no meu Estado, 
na visita do Presidente Lula. Eu até acredito que o Pre-
sidente não sabe disso. Até acredito. Mas que a sua 
segurança é truculenta, que o pessoal que vai daqui 
para lá, que se desloca de Brasília para lá – Polícia 
Federal, Força Nacional, pessoal do Exército –, esse 

pessoal tem de tomar umas aulas de boas maneiras 
para saber como tratar o povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Nós 
só queremos informar que V. Exª é o primeiro da lista. Sei 
que V. Exª é o primeiro da lista para chegar ao Governo 
de Rondônia. Mas, aqui, o primeiro a falar – está na frente 
– é o Leomar Quintanilha. Depois, será V. Exª.

Com a palavra o Senador Suplicy, para encami-
nhar, lembrando o apelo do Expedito Júnior.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Com certeza.

Sr. Presidente, o Jornal Nacional completou, no últi-
mo dia 1º de setembro, 40 anos no ar. Ele foi criado com o 
intuito de se fazer um jornal que atingisse todo o território 
brasileiro. Surgia, assim, o conceito de rede nacional e 
de uma nova era na televisão e na publicidade.

Transcorridas quatro décadas, só ficou a trilha 
sonora. A vinheta com a grafia JN, primeira vez que 
um telejornal assumia uma sigla, e o símbolo do glo-
bo, em preto e branco, evoluíram pela pena de Borjalo. 
Já as cores apareceram em 1972. Nos anos 80, ele 
se modernizou com os recursos de animação gráfica 
pelas mãos de Hans Donner.

Com respeito aos conteúdos, o Jornal Nacional 
inovou, na medida em que eliminou da pauta a cobertura 
dos acontecimentos sociais que fossem, unicamente, de 
interesse dos diretores e dos anunciantes, padrão seguido 
por outros telejornais, incluindo o Jornal da Globo.

Hoje, o Jornal Nacional tem uma nova forma de 
mostrar a realidade do Brasil nas suas notícias. Ele é, 
talvez, o programa mais antigo ainda no ar na televisão 
brasileira e com maior credibilidade. Sua audiência é 
das mais elevadas da TV brasileira: chega a 80% du-
rante a sua transmissão.

Que brasileiro, pelo menos um dia na vida, não 
assistiu ao Jornal Nacional? Quem não teve alguma 
informação obtida pelas palavras dos diversos e com-
petentes jornalistas que por lá passaram?

O Jornal Nacional tem contribuído para um fenô-
meno importante da vida brasileira, que é sua capa-
cidade de unificar os lares de todo o Brasil, das prin-
cipais cidades aos mais afastados rincões, em torno 
dos acontecimentos que envolvem a todos, sejam as 
tragédias, como o incêndio do Joelma, até as vitórias 
de nossos atletas em todos os esportes, seja também 
nas manifestações artísticas tão belas. Para dar um 
exemplo, há poucos dias, Gilberto Gil e um cantor ex-
cepcional do Senegal, na África, Youssou N’Dour, can-
taram canções brasileiras, africanas e internacionais 
com extraordinária qualidade.

Eu gostaria de falar especificamente também de 
São Paulo, onde todos os dias, vários jornalistas levam 
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notícias do Jornal Nacional a todos os Municípios do 
Estado. Uma equipe que esteve presente em todos 
os principais acontecimentos dos últimos 40 anos na 
maior cidade do país.

Nas ruas, a Globo registrou as cores da democra-
cia com o fim da ditadura, trazendo a cara da juventude 
para a tela. É bem verdade que foi um acontecimento 
que todos acompanhamos; e demorou algum tempo 
para que a Rede Globo de Televisão, por meio do Jornal 
Nacional, viesse a dar a informação sobre a importância 
dos enormes comícios e das enormes manifestações 
que estavam ocorrendo em favor das Diretas Já.

Mas a partir do momento em que passou a regis-
trar, foi um fato que aquele movimento ganhou ainda 
maior importância e foi tão relevante para o processo 
de democratização do País. Um governador e sua his-
tória, Mário Covas, e o funeral de um campeão, Ayrton 
Senna, assim como o de Tancredo Neves foram exem-
plos que comoveram todo o País.

À Rede Globo de Televisão, mais especificamente 
à produção do Jornal Nacional, enviamos os parabéns 
e desejamos muitos anos de informação, de entreteni-
mento e sucesso, inclusive como estímulo às demais 
redes de televisão, que procuram se aperfeiçoar e ser 
tão boas, senão melhores, em algumas ocasiões, do 
que o próprio Jornal Nacional.

Assim, portanto, quero muito cumprimentar sobre-
tudo William Bonner e Fátima Bernardes, que são hoje 
os apresentadores titulares, o editor-chefe adjunto, Luiz 
Fernando Ávila, todos os editores e apresentadores, o 
editor Carlos Jardim, o chefe de redação, os editores em 
cada uma das principais cidades, aos correspondentes 
internacionais e também o diretor-geral da área de jor-
nalismo e esporte, Carlos Henrique Schroder, o Sr. Ali 
Kamel, Luiz Fernando Lima, diretores da Central Globo 
de Jornalismo e Esportes, bem como aqueles apresen-
tadores que tanto têm contribuído ao lado de William 
Bonner e Fátima Bernardes, como Alexandre Garcia, 
Carla Vilhena, Chico Pinheiro, Heraldo Pereira, Márcio 
Gomes, Renata Vasconcellos, Renato Machado, Sandra 
Annenberg, William Waack, enfim, a todos aqueles que 
contribuíram para o sucesso desse extraordinário jornal 
que presta serviços relevantes ao povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª foi muito feliz nessa homenagem de votos de 
aplausos dos 40 anos do Jornal Nacional.

Todos nós do Brasil nos recordamos da era do 
rádio, o Repórter Esso e depois marcou na comunica-
ção, sem dúvida nenhuma, o Jornal Nacional.

V. Exª saudou todos eles: William Bonner e Fá-
tima Bernardes, Alexandre Garcia e William Waack, 

mas eu gostaria de lembrar Cid Moreira que entrava 
com muita simpatia nos lares.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

V. Exª bem lembra de Cid Moreira que eu deixei 
de sublinhar, mas quero também agradecer a lembran-
ça, Sr. Presidente. Cid Moreira foi um esteio do Jornal 
Nacional por muitos e muitos anos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Jornal Nacional, em nosso entender, é um símbolo 
hoje do País.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, quero me associar a essa manifestação 
isenta e justa de iniciativa do Senador Eduardo Su-
plicy e uma vez que V. Exª e o Senador Eduardo Su-
plicy citam alguns nomes, e não colaborar nessas 
lembranças, e trazer aqui o nome do nosso Monforte, 
Alexandre Garcia, essa extraordinária figura de repór-
ter, apresentador do Jornal Nacional, que é o Heraldo 
Pereira, que está aqui no nosso dia a dia, e de tantos 
outros que, ao longo desses anos, deram colaborações 
fantásticas à realização desse jornal. E me congratu-
lar com o Senador Suplicy por relembrar reportagens 
históricas que o Brasil tomou conhecimento, de fatos 
acontecidos, através do Jornal Nacional.

Muitas vezes, nós, políticos, ficamos descontentes 
ou incomodados com matérias que dizem respeito ao 
nosso interesse, mas, na realidade, se formos anali-
sar, o Jornal Nacional tem sido um jornal que procura 
isenção, procura dividir espaços. Evidentemente que 
não é isento de cometer erros, mas é um jornal que 
tem sido, ao longo de toda essa vida, um balizador da 
formação da opinião pública dos brasileiros.

Hoje se lê menos jornal do que se lia antigamen-
te, se ouve menos rádio do que se ouvia antigamente, 
embora rádio seja um grande comunicador de massa. 
Mas o Jornal Nacional marcou seu tempo. O Jornal 
Nacional no Brasil atrasa partida de futebol no mundo 
inteiro. A força do Jornal Nacional faz com que inclu-
sive partidas de futebol realizadas em países vizinhos 
fiquem condicionadas ao seu tempo, logo a seguir a 
famosa “novela das oito”.

Daí por que me congratulo com o Senador Suplicy, 
congratulo-me com os que fazem o Jornal Nacional ao 
longo desse tempo. E peço a V. Exª que transmita essa 
minha solidariedade ao Senador Eduardo Suplicy. Eu 
quero pedir concordância a ele para que seja feito um 
comunicado a Brasília, já que é a terra que nos abriga 
aqui como Parlamentares, ao diretor Antônio Carlos 
Drummond, nosso querido Toninho Drummond, para 
que ele faça chegar a todos os seus companheiros de 
equipe o reconhecimento, evidentemente se o Senador 
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Eduardo Suplicy concordar, desse trabalho que hoje 
está sendo registrado nesta Casa. Muito obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Estou de acordo e inclusive havia deixado de mencionar 
o nome de Carlos Monforte, que tanto tem colabora-
do também como os demais que havia mencionado. 
Obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Sr. Presidente, apenas para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
para encaminhar a votação.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Quero pedir ao Senador Eduardo Suplicy a permissão 
para subscrever o requerimento.

Mas desejo não só homenagear todas as pes-
soas que já foram mencionadas aqui e que fizeram e 
fazem o Jornal Nacional, mas eu gostaria de inserir 
uma homenagem especial à Rede Amazônica de Te-
levisão, que é a Rede que realmente integra, através 
da Globo, a Amazônia ao Brasil.

Então, quero aqui, através da pessoa do Dr. Phe-
lippe Daou, homenagear o Jornal Nacional, mas toda 
a Rede Globo, especialmente a Rede Amazônica, que 
atende tão bem a nossa região amazônica.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O requerimento está aqui. Todos os Senadores que 
desejarem, podem colocar as assinaturas. E levaríamos 
o Sérgio Chapelin. Eu e Heráclito também nos lembra-
ríamos dos valorosos companheiros que fazem a TV 
Globo lá no nosso Estado, os nossos dois diretores lá, 
o Valter e Segisnando Alencar. São figuras continuado-
ras do fundador, que foi o seu pai, e que modernizaram 
o sistema de comunicação no Piauí e merecem todo 
o aplauso e o respeito de nossa gente.

A Presidência encaminhará voto de aplauso pelos 
40 anos do Jornal Nacional, símbolo da comunicação 
de nossa Pátria – Voz do Brasil e Jornal Nacional são 
símbolos da comunicação de nossa Pátria. O requeri-
mento vai ser encaminhado de acordo com a solicita-
ção do Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar a palavra, como orador ins-
crito, o Senador Leomar Quintanilha, que representa 
o PMDB e o Estado de Tocantins. Como último orador 
inscrito – de acordo com a sabedoria bíblica, os últi-
mos serão os primeiros –, falará o Senador Expedito 
Júnior. O povo de Rondônia e o Brasil todo aguardam 
a voz de Expedito Júnior.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente Mão Santa, que tão bem representa o 
glorioso Estado do Piauí nesta Casa e no Congresso 
Nacional, Srs. Senadores, quero também associar-me 
à manifestação do Senador Suplicy, cumprimentando-o 
pela felicidade da iniciativa e pelo reconhecimento do 
valor e da importância que o Jornal Nacional tem para 
a informação dos fatos que ocorrem no Brasil e fora 
do Brasil ao povo brasileiro. As minhas homenagens, 
portanto, às Organizações Globo pelo extraordinário 
trabalho que faz por meio do Jornal Nacional.

Venho também a esta tribuna, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, para trazer uma notícia que considero ex-
tremamente alvissareira para o Brasil e particularmente 
para o meu Estado do Tocantins.

O Conselho de Administração da Embrapa aprovou, 
no dia 4 último, a criação de uma unidade daquela Empresa 
no Estado do Tocantins, voltada para aqüicultura e sistemas 
agrícolas. A nova unidade da Embrapa será construída em 
Palmas com recursos do Programa de Fortalecimento e 
Crescimento da Embrapa. Estão previstos R$12 milhões 
para a construção das suas instalações físicas, sendo a 
primeira metade investida ainda neste ano.

Trata-se, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, da 
concretização de uma antiga e justa aspiração do povo 
tocantinense, Estado que possui grande vocação para 
a agricultura e que tem procurado investir fortemente 
nessa atividade econômica. Aliás, a agricultura tem se 
revelado como uma das principais atividades econô-
micas do Tocantins. Temos ali trabalhos que revelam 
a competência dos nossos agricultores, obtendo pro-
dutividades elevadas, sobretudo na produção de soja, 
arroz e, agora, também derivando para a produção de 
cana, com vistas à produção de álcool e açúcar.

A aquicultura, processo de produção em cativeiro 
de organismos com habitat predominantemente aquático, 
tais como peixes, camarões, rãs, entre outras espécies, 
tem garantido cada vez mais a presença do peixe na 
mesa do consumidor. Enquanto muitos estoques pes-
queiros naturais já se encontram em seu limite máximo 
de exploração, a produção de pescado pela aquicultura 
tem aumentado muito nos últimos anos. Atualmente, este 
é o setor de produção de alimentos de maior crescimen-
to no mundo e o Brasil é um País com grande potencial 
para o desenvolvimento dessa atividade.

Aliás, o Tocantins, que detém hoje duas das mais 
importantes bacias hidrográficas do Brasil, a do Araguaia 
e do Tocantins, foi durante muito tempo destino de muitas 
pessoas do Centro-Oeste e de outras regiões do País 
que iam visitar os seus rios, atraídos pela abundância 
de peixes que sempre existiu naquela região. Os seus 
lagos, que circundavam o baixo Araguaia sobretudo, 
sempre foram reservatórios riquíssimos e extraordinários 
da mais variada gama de peixes que alimentou muitas 

    391ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43350 Terça-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

populações com esse extraordinário alimento. E é claro 
que essa pesca, que foi envolvida com pesca predatória, 
acabou reduzindo a produção de peixes, sobretudo nes-
ses rios Estou seguro de que a aquicultura, com a cria-
ção altamente tecnificada em tanques-rede ou em outros 
processos modernos, haverá de colocar o Tocantins, em 
razão de seus recursos hídricos sobretudo, como um dos 
maiores produtores do Brasil de pescado.

É indiscutível a importância da pesquisa cientí-
fica para o aumento da qualidade e da produtividade 
da agricultura brasileira.

Os pesados investimentos em ciência e tecnologia 
caracterizam as nações mais desenvolvidas do mundo, 
que têm no conhecimento o seu maior patrimônio.

A Embrapa tem, ao longo da sua existência, con-
tribuído de maneira decisiva para o fortalecimento da 
atividade agropecuária no nosso País, resultado da 
qualificação do seu corpo técnico e dos investimentos 
em tecnologia de ponta. A posição de destaque que 
ocupamos no cenário econômico mundial como um dos 
principais países produtores de carne e grãos deve-
se, em grande parte, ao suporte científico-tecnológico 
propiciado pela Embrapa. O agronegócio brasileiro tem 
dado mostras seguidas do seu potencial, respondendo 
pela melhora do desempenho da economia brasileira, 
mesmo em momentos de crise.

Por essas razões, Sr. Presidente, Srªs e Srs Se-
nadores, considero da maior relevância o anúncio da 
criação da Embrapa Aquicultura e Sistemas Agrícolas 
no Tocantins, certo de que a presença da Embrapa 
no nosso Estado marcará uma nova fase da atividade 
agrícola no Tocantins.

Veja, Sr. Presidente, que o Tocantins, ainda muito 
novo, com pouco mais de 20 anos, busca se consolidar, 
consolidar a sua economia, aproveitando o extraordinário 
potencial econômico que tem, basicamente centrado na 
agricultura, na pecuária e, agora, na atividade pesqueira.

Seguramente, com a presença da Embrapa, com 
os investimentos científico-tecnológicos, com a pesqui-
sa aplicada que ali será realizada, teremos, por certo, 
avanço nas condições sociais e, consequentemente, 
nas condições econômicas e, por decorrência, a me-
lhoria da qualidade de vida, na oportunização da mão 
de obra no Tocantins, que espera o crescimento do 
Estado para ter o seu crescimento pessoal.

Era o que eu gostaria de registrar esta noite, agra-
decendo a V. Exª pela deferência do tempo concedido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agora, como último orador inscrito, tem a palavra o 
Senador Expedito Júnior. Ele é do PR e representa 
Rondônia, Estado bem dirigido pelo nosso Governa-
dor Ivo Cassol.

V. Exª tem que se inspirar em Leonardo da Vinci, 
que disse: “Mau discípulo é o que não suplanta o mes-
tre”. Então, V. Exª tem que atender os anseios do povo 
de Rondônia e superar o Mestre Ivo Cassol.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, gostaria de cumprimentar tam-
bém os Senadores. Não aparteei o Senador Leomar 
Quintanilha, porque, na verdade, eu já ia fazer uso 
da palavra em seguida. Mas eu gostaria de me asso-
ciar a V. Exª, Senador Leomar. Aprendi muito com V. 
Exª nesta Casa. V. Exª tem sido verdadeiramente um 
exemplo aqui. Eu tive a possibilidade de visitar o Bra-
sil em algumas oportunidades, na presença de V. Exª, 
e aprendi muito com você, já um político experiente, 
V. Exª que defende, assim como eu, um Estado novo, 
como é o Estado do Tocantins.

Fiquei sabendo que, nas últimas movimentações, 
V. Exª deverá somar-se também à nova administração 
daquele Estado. Eu não tenho dúvida de que, se isso 
acontecer, quem vai perder é o Senado, quem vai per-
der é o Senador Expedito, o Senador Mão Santa, os 
Senadores que vão ter a possibilidade, de repente, de 
perder a companhia de V. Exª aqui nesta Casa.

Mas o povo de Tocantins vai ganhar muito, por-
que está levando um político experiente, está levando 
um político que já viveu praticamente todas as áreas 
da administração pública.

Então, certamente V. Exª vai contribuir – e muito – 
com o novo Governador, que inclusive é do seu Partido, 
que é o Governador eleito de forma indireta, ainda não 
foi eleito de forma indireta, mas já é o Presidente da 
Assembleia: o Deputado Gaguinho, a quem eu gosta-
ria de me associar e de colocar à inteira disposição de 
V. Exª, do Senador João Ribeiro, que é o Líder do meu 
Partido, que também faz um grande trabalho aqui, pelo 
Tocantins, e também do novo Governador que assumiu 
o Estado de Tocantins, que é o Deputado Gaguinho.

Gostaria, então, de me associar às palavras de 
V. Exª em defesa do seu novo Estado de Tocantins, 
assim como o meu também, perto dos demais Esta-
dos brasileiros.

Mas, Sr. Presidente Senador Mão Santa, antes de 
iniciar aqui o meu pronunciamento sobre o assunto de 
que vim tratar hoje, eu gostaria de ressaltar a decisão 
do Tribunal Superior Eleitoral, a decisão do TSE sobre 
a autorização do plebiscito na Ponta do Abunã. Nessa 
reivindicação, na verdade, a comunidade se mobilizou, 
fechou a BR, exigiu a presença das autoridades lá na 
Ponta do Abunã, para que pudesse conhecer a realidade 
que eles estavam vivendo. E eu tive a oportunidade de 
dizer aqui, na presença dos Senadores do Acre, porque, 
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na verdade, hoje, a situação nossa lá é muito complica-
da. Os distritos pertencem à administração, à Prefeitura 
Municipal de Porto Velho. Nem o Acre, nem o Estado 
de Rondônia, por intermédio da Prefeitura, conseguiam 
fazer o seu dever de casa. Nada mais justo, então, Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, que a comunidade sair 
para as ruas e exigir a sua emancipação política.

Aqui, no Senado, já votamos e aprovamos projeto 
que regulamenta esta questão das emancipações políticas 
no Estado brasileiro. Estamos devolvendo o direito de os 
Estados e os Municípios decidirem sobre a sua emancipa-
ção política, por intermédio de plebiscito. Mas, infelizmente, 
esse projeto se encontra paralisado – como outros – na 
Câmara dos Deputados. As coisas até que acontecem com 
uma certa velocidade e com uma certa rapidez aqui no Se-
nado, mas, na Câmara dos Deputados, ao chegarem, os 
projetos adormecem, os projetos ficam paralisados – não 
sei se nas gavetas do Presidente, não sei se nas gavetas 
das comissões, mas os projetos não andam.

E esse é um projeto, Senador Leomar, em que 
tínhamos ter uma solução rápida. Só em Rondônia, 
posso falar rápido aqui de alguns distritos que estão 
prontos para serem emancipados e que, com certeza, 
são bem maiores que alguns Municípios já existentes e 
emancipados no Estado de Rondônia: Distrito de Tari-
lândia; Distrito de Nova Estrela; Distrito de São Domin-
gos, na divisa com a Bolívia, entre o Município de São 
Francisco e o Município de Costa Marques; o Distrito 
de Triunfo, já bem próximo da nossa capital, próximo 
de Porto Velho; e os distritos que são representados 
pela Prefeitura de Porto Velho: o Distrito de Jaci-Pa-
raná, que está recebendo uma das maiores obras já 
feitas neste Governo e neste País, que é o Complexo 
do rio Madeira, em que estamos recebendo a Usina 
do Madeira, que está sendo construída propriamente 
em cima do Distrito de Jaci-Paraná; o Distrito de União 
Bandeirante, que pertence ao Município de Porto Ve-
lho, merece também a sua emancipação.

E, por fim, o Município de Mutum-Paraná. Parte 
das obras da usina também está sendo construída no 
Município de Mutum-Paraná.

Eu queria cumprimentar o Deputado Valter Araú-
jo, além de agradecer-lhe. S. Exª, que é o Líder na As-
sembleia Legislativa, foi quem praticamente marcou a 
audiência pública no Estado de Rondônia, discutiu no 
Tribunal Regional Eleitoral e acompanhou a comissão 
que, junto com o Senador Raupp, inclusive, que acaba 
de chegar ao plenário, veio para cá para tratar sobre a 
questão da emancipação política da Ponta do Abunã.

Por fim, quero, em nome do Ministro Fernando Gon-
çalves, cumprimentar todos os demais membros da Corte, 
todos os demais membros do Tribunal Superior Eleitoral 
por terem aprovado o plebiscito na Ponta do Abunã.

Senador Leomar Quintanilha.
O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-

nador Expedito, é com alegria muito grande que ouço 
V. Exª defender a emancipação de Municípios. Aliás, V. 
Exª tem-se mostrado um dos mais valentes guerreiros 
quando defende uma tese. Combativo, obstinado, de-
cisivo, V. Exª tem sempre conseguido aprovar aquilo 
que acredita ser um objetivo importante para o País 
ou para determinado segmento da nossa sociedade. 
Recordo-me bem da sua luta com os mototaxistas. 
Aliás, são muitas lutas bonitas que V. Exª tem patroci-
nado aqui. Em muitas delas, temos tido oportunidade 
de nos somar ao esforço que V. Exª vem fazendo. Mas 
essa questão da redivisão territorial do País é inadiável, 
imperativa. V. Exª tem razão em questionar, porque as 
populações que vivem em regiões mais remotas, mais 
distantes, sentem a ausência do Estado, do Poder. V. 
Exª refere-se a distritos, mas eu gostaria de lembrar 
que represento um Estado que é resultado de redivi-
são territorial. O Distrito Federal é resultado de uma 
redivisão territorial; e olhem o que significou para o 
desenvolvimento de Goiás e de toda essa região, da 
Região Norte, a criação do Distrito Federal, a transfe-
rência do Distrito Federal para o interior brasileiro – e 
muito depois disso, quando Goiás novamente resolveu 
dividir seu território para criar o Estado do Tocantins. 
Se fizermos uma avaliação do que foi importante para 
a área remanescente de Goiás, veremos que Goiás 
reorganizou sua economia, deu saltos de qualidade e 
é hoje, economicamente, uma das Unidades da Fe-
deração mais importantes deste País, com resultados 
extremamente positivos para sua população. A mesma 
coisa aconteceu com o Estado do Tocantins, que se 
organizou e está se consolidando como um Estado de 
forte perspectiva. É um Estado importante que está 
crescendo e já melhorou muito a qualidade de vida 
do seu povo. Se o povo do Tocantins e do Brasil verifi-
car como vivia a população do Tocantins há 20 anos e 
como vive hoje, vai entender perfeitamente do que es-
tamos falando. Da mesma forma, aconteceu com Mato 
Grosso. Então, tenho segurança de que V. Exª defende 
uma bandeira extraordinária. Mais democrático do que 
isso não é possível. Nós aprovamos aqui. Vamos ouvir 
a população afetada, vamos realizar o plebiscito, e se 
a população assim decidir, a população é soberana. 
V. Exª tem consciência disso, a população é soberana. 
Se a população quiser, vamos dividir, vamos criar no-
vos Municípios, vamos criar novos Estados neste País, 
porque a descentralização administrativa sempre foi 
fator extremamente positivo para atender as necessi-
dades da população, da comunidade, dos Municípios, 
do Estado e do País. Parabéns a V. Exª.
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O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Senador Leomar, o Estado de Rondônia é um grande 
exemplo disso. O Estado de Rondônia também, até 
recentemente, era um Território Federal. Hoje, é um Es-
tado pujante, é um Estado que... A verdadeira reforma 
agrária, se nós pararmos para analisar, é o Estado de 
Rondônia. É a reforma agrária que deu certo. Lá não 
se tem grandes fazendas.

Quando houve a criação do Estado de Rondônia, 
foram feitas pequenas propriedades, de 21 hectares e 
de 42 hectares, e por isso hoje é esse Estado que, gra-
ças a Deus, nos orgulhamos muito de poder defender 
aqui na tribuna do Senado, e ser morador dele.

Agradeço o aparte de V. Exª.
Mas eu gostaria, Sr. Presidente, de voltar lá atrás. 

Eu vou lembrar aqui que no dia 20/11/2007 eu alertei, 
em discurso nesta tribuna, que o Programa Luz para 
Todos estava se arrastando em Rondônia, e que o ca-
lendário não seria cumprido de maneira alguma.

Naquela outra tribuna, a Senadora Serys subiu para 
agradecer ao Governo Lula, agradecer ao Ministro de 
Minas e Energia, porque iria cumprir o calendário das 
obras no Estado de Mato Grosso. E eu dizia que eu não 
poderia comemorar da mesma forma que a Senadora 
Serys estava comemorando, alegre, satisfeita, na tribuna. 
Eu infelizmente tinha muitas denúncias para fazer sobre 
esse Programa. O alerta que fiz se mostrou procedente, 
pois, em 28/04/2008, o Governo acabou prorrogando o 
prazo da meta de universalização de energia passando 
de 2008 para o complemento até 2010.

Naquele discurso, eu alertei também que somente 
na primeira etapa do Programa já havia déficit de atendi-
mento de quase 50 mil consumidores. Eu que percorro 
muito o Estado de Rondônia, que ando muito no Estado 
de Rondônia, não consegui andar no Município de Buri-
tis, eu não consegui andar no Município de Machadinho 
porque eu recebia inúmeros parceleiros, inúmeros ami-
gos, inúmeros produtores rurais pedindo “pelo amor de 
Deus” que levasse para o interior do Estado de Rondônia 
o Luz para Todos; que realmente saísse do papel, que 
se tornasse uma realidade. Diversos Municípios estavam 
afetados por causa da pouca atenção do Governo Fede-
ral com o Luz para Todos. Na época, estive no Município 
de Cacaulândia, no Município de Santa Luzia d´Oeste, 
Cabixi, Parecis, Campo Novo de Rondônia, Buritis, Ma-
chadinho d´Oeste. Esses foram os Municípios que mais 
reivindicaram a conclusão dessa obra.

Pela gravidade do problema, eu protocolei naquela 
mesma data requerimento de informações ao Ministro de 
Minas e Energia para que apresentasse de forma minu-
ciosa o que estava acontecendo com Rondônia em rela-
ção ao Luz para Todos. A resposta não foi satisfatória. Ao 
contrário, aumentaram ainda mais as minhas suspeitas 
de irregularidades nas Centrais Elétricas de Rondônia, 
hoje a Ceron, que é uma empresa federalizada.

Consegui então aprovar, na Comissão do Meio 
Ambiente, à qual inclusive V. Exª estava presente, um 
requerimento para que o TCU realizasse uma auditoria 
sobre os documentos que me foram encaminhados pelo 
Ministério de Minas e Energia. A conclusão do TCU so-
bre o andamento das obras é que nós estávamos com 
a razão, que tínhamos razão sobre a inércia, sobre a 
dificuldade que a empresa Ceron e as empresas ter-
ceirizadas estavam tendo para entregar a obra no seu 
devido prazo. A justificada apresentada diz respeito às 
dificuldades de contratação de empreiteiras com capa-
cidades operacionais para execução das obras.

E, naquela ocasião, quando eu fazia essa reivin-
dicação, tratava-se da necessidade do povo de Ron-
dônia. De lá para cá, Senador Raupp, melhorou muito, 
melhorou demais! Tenho andado novamente por esses 
Municípios! A população nos agradece pela maneira, 
pela agilidade dada à continuidade dessas obras.

Mas parece que a Ceron, do meu Estado, quando 
melhora uma coisa, piora outra. Senador Raupp, hoje, 
o Município de Machadinho, para V. Exª tomar conhe-
cimento, por três ou quatro vezes teve o fornecimento 
de energia interrompido. Durante toda a semana isso 
tem acontecido. Durante a semana, praticamente três, 
quatro, cinco dias sem energia elétrica, sem o forneci-
mento de energia elétrica.

Não é possível que vamos assistir isso e vamos 
ficar calados. Recebi, no final de semana, andando no 
Município de Guajará-Mirim e no Município de Nova Ma-
moré, aonde fui para um festejo – V. Exª também esteve 
na sexta-feira –, no sábado, e fui na presença do Presi-
dente da Assembleia, o Deputado Neudir, que é – V. Exª 
sabe – representante do Município de Machadinho.

Esteve comigo também o Vereador Amauri, que es-
tava presente nessa visita nossa ao Vale do Guaporé, e 
também o Vereador Ezequiel, ambos Vereadores do Mu-
nicípio de Machadinho. E como diz aqui o Senador Mão 
Santa, o Vereador é o Senador do interior, o Vereador é o 
Senador do Município. E me fizeram essa reivindicação.

Senador Mão Santa, não é justo. Hoje estamos 
aí comemorando a construção de usinas no Estado de 
Rondônia, e os nossos empresários, a nossa população 
do interior do Estado de Rondônia tendo dificuldade 
no fornecimento de energia.

Senador Valdir Raupp, não sei quem é o culpado: 
se o culpado é a Ceron, se a culpada é a empresa que 
está gerando energia, que é a Guasco! Essa é a em-
presa fornecedora de energia no Estado de Rondônia 
e em algumas das cidades. Ou essa empresa dá con-
ta de cumprir o seu papel ou que entregue para outra 
empresa executar o serviço. Agora, o que não é justo é 
a população do meu Estado ficar sem energia elétrica. 
Não tem cabimento uma coisa dessas. Não dá para 
aceitar uma coisa dessas, Senador Mão Santa. Ainda 
é possível que em algumas localidades mais longín-
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quas, para o produtor rural, o pequeno produtor, ainda 
falte luz, ainda falte energia. Mas não podemos aceitar 
que uma cidade que tem 22 mil eleitores, como é o 
Município de Machadinho, uma cidade que tem quase 
50 mil habitantes esteja sofrendo com problemas de 
fornecimento de energia! Senador Valdir Raupp, temos 
de virar essa mesa e ganhar a guerra.

Concedo a palavra a V. Exª.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Realmente V. 

Exª tem razão quando alerta os órgãos federais de que 
ainda existem regiões do Estado no isolamento; e hoje 
tudo lá é federal na área de energia, a Ceron é federa-
lizada. Rondônia é um Estado jovem, como V. Exª bem 
sabe, assim como o Senador Leomar Quintanilha estava 
falando do Estado do Tocantins, que foi desmembrado 
do Estado de Goiás. Rondônia, em um passado muito 
distante, foi desmembrado do Estado de Mato Grosso, 
mas foi transformado em território e, logo em seguida, 
em Estado. Mas ainda padece as dificuldades de um 
Estado novo, de um Estado em desenvolvimento e im-
plantação. Nós avançamos muito. V. Exª falou que a Ce-
ron, de uns anos para cá, teve uma aceleração, o que 
realmente é verdade. Nesse momento há nove empre-
sas executando, cada uma, um lote do Luz para Todos. 
A expectativa é que, até o final do ano que vem, 2010, 
seja universalizada a energia na área rural até porque 
falta muito pouco, só para algumas regiões mais novas 
ainda falta estender as redes de energia elétrica. Os Mu-
nicípios de Buritis e de Machadinho são considerados 
Municípios isolados que ainda não estão interligados ao 
sistema estadual de energia elétrica. Nós já cobramos, 
já nos reunimos com o Ministro, com o Presidente da 
Eletrobrás, da Ceron, a interligação desses Municípios. 
Há projetos para interligar a Ponta do Abunã – e V. Exª 
referiu-se à emancipação. Estive lá na sexta-feira. Esti-
ve presente, quando Governador, na época do conflito 
com o Acre e ganhamos a batalha. Rondônia ficou com 
a Ponta do Abunã. Agora, tenho participado ativamente. 
Devo agradecer também ao TSE, na pessoa do Relator 
Fernando Gonçalves. Estive pessoalmente com ele, tal-
vez não tenha sido por causa dos meus apelos, mas os 
de toda a população daquela região e da Assembléia 
Legislativa. Ele se sensibilizou com o problema e aca-
bou fazendo um relatório favorável àquela região. No 
mais, devo dizer que a interligação desses Municípios 
é uma questão de tempo, eles vão ser interligados ao 
sistema estadual e futuramente ao sistema nacional. 
Mas até lá Machadinho tem uma usina – e eu cobrei, de 
nove megawatts, é pequena, mas daria para abastecer 
o Município – já autorizada pela Aneel, pelo Ministério, 
para ser construída. E a empresa detentora dessa con-
cessão, me garantiu que em breve estará iniciando a 
construção dessa usina de nove megas. Mas logo, logo 
estarão saindo os estudos de mais uma usina de 350 
megawatts no Rio Machado, bem pertinho de Macha-

dinho. Então é uma injustiça porque, no futuro, Macha-
dinho vai ser exportador de energia elétrica também 
porque vai ter esta usina maior, de 350 megas, vai ter 
essa de nove, que vai abastecer o Município, que, nesse 
momento, está padecendo de falta de energia elétrica. 
Assim como Buritis também, que tem uma central até 
bem estrutura mas a diesel ainda...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Para concluir, Senador.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Já estou 
encerrando. Nós não podemos admitir que um Esta-
do que vai ser autossuficiente em grande quantidade 
de energia, que vai exportar energia para São Paulo, 
para outros centros, esteja ainda padecendo a falta, 
o blecaute de energia elétrica como é o caso hoje da 
cidade de Machadinho. Parabéns a V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Senador Mão Santa, gostaria de agradecer a compla-
cência de V. Exª, mas eu gostaria de pedir três minutos 
para concluir o meu pronunciamento, não passo um 
segundo dos três minutos que me conceder.

Senador Raupp, quero agradecer o aparte de 
V. Exª, mas não dá para aceitar essa explicação. Não 
posso concordar com isso. Que adianta daqui a pouco 
nós estarmos com o calendário da entrega das obras 
do Luz para Todos adiantado, mas não termos geração 
de energia no Município? Nós não podemos permitir 
isso. O que adianta, de repente, você ver a energia 
chegando até sua casa mas, infelizmente, não ter o 
fornecimento de energia?

Eu queria me colocar do outro lado. Eu queria me 
colocar na outra ponta. Eu queria saber qual seria o 
posicionamento da Ceron se fossem os usuários que 
estivessem atrasando as suas faturas. Primeiro, ou ia 
cortar energia ou ia buscar por intermédio da Justiça 
receber, e receber em dobro, mas seria penalizado o 
nosso usuário, o nosso pequeno produtor, os moradores 
da cidade, o nosso empresário, o nosso comerciante. 
Agora, hoje, há um... Não sei nem a palavra correta 
para dizer, Senador Raupp, porque, na verdade, acre-
dito que há má vontade, há má gestão da Ceron. Como 
é que nós vamos permitir... Eu lhe faço a pergunta e 
ao mesmo tempo vou lhe responder. Os nossos em-
presários, os nossos comerciantes, as nossas donas 
de casa, estão perdendo – abrem a geladeira veem 
que está apodrecendo tudo porque falta energia o dia 
inteiro. Quem é que vai repor isso? É a Ceron? É a 
Guasco? De quem é a responsabilidade? É da Ceron, 
é da Guasco?A responsabilidade é do Governo Fede-
ral porque é uma empresa federalizada.

Nós não podemos aceitar que isso continue acon-
tecendo no Estado de Rondônia. Nós temos que nos 
juntar, nos unir e não permitir que isso aconteça.
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Nós temos de nos juntar, de nos unir e não per-
mitir que isso aconteça.

Volto a repetir, se essa empresa, Guasco, não 
dá conta do recado, que saia, que peça licença e dê 
o lugar para outra empresa trabalhar.

Agora há pouco, quando o Senador Mão Santa 
anunciou que eu iria falar, telefonou-me o Deputado 
Luizinho, do Devop; o Deputado Ezequiel Neiva; o De-
putado Euclides Maciel e a Deputada Daniela Amorim. 
Todos diziam que o está acontecendo com o Município 
de Machadinho também está acontecendo em outras 
regiões. Por exemplo, o Município de Alvorada também 
está tendo o fornecimento de energia interrompido. Não 
podemos permitir que isso aconteça.

Senador Mão Santa, vou finalizar. Eu ia falar so-
bre a PEC da Transposição. Senador Mão Santa, V. Exª 
lembra do compromisso que eu fiz aqui de trazer mais 
600 servidores do Estado de Rondônia. Ontem, saíram 
15 ônibus do meu Estado. Eles estão em direção da 
Capital Federal, Brasília. São mais de 630 operários, 
mais de 630 servidores do meu Estado. Eles estão 
vindo para pressionar, no bom sentido, a Câmara dos 
Deputados, porque está pautada a PEC da Transpo-
sição para votação na quarta-feira...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Expedito Júnior, eu me lembro do apelo, mas 
me lembro também da sua afirmação de que com três 
minutos encerraria.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Es-
tou falando há quatro; é um minuto a mais apenas.

Senador Mão Santa, eles estarão chegando aqui 
amanhã e certamente será a maior manifestação pací-
fica, ordeira, do meu Estado em favor da aprovação de 
um projeto que é justo aos servidores do ex-Território, 
porque isso foi dado a Roraima, foi dado ao Amapá. 
Precisamos que isso seja estendido também para o 
Estado de Rondônia.

Mas eu gostaria – vou cumprir aqui o restante do 
meu tempo – de dizer que estarão presentes aqui tam-
bém o Governador Ivo Cassol, o Vice-Governador João 
Cahulla, o Presidente da Assembleia e mais 23 Deputados 
Estaduais, a Presidente do Tribunal de Justiça, membros 
do Tribunal de Contas e do Ministério Público.

Eu não vou falar da PEC hoje; vou falar amanhã. Eu 
gostaria de falar da PEC amanhã na presença do Senador 
Raupp e também na presença da Senadora Fátima Clei-
de, porque é um assunto que interessa a todos nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após brilhante pronunciamento do Senador Expedito 
Júnior, passo a ler Expediente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que deixou de 
constar, na publicação da Ordem do Dia do Senado 

Federal, a abertura de prazo para emendas, nos ter-
mos do art. 122, II, c, do Regimento Interno, perante a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 161, de 2009.

Nesse sentido, esta Presidência determina a aber-
tura do referido prazo a partir da presente data.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª ainda quer falar pela ordem, Suplicy? Hoje, V. 
Exª falou bastante e bonito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, há pouco o Senador Heráclito Fortes mostrou-me 
um ofício que vai encaminhar a mim, do Diretor Geral 
da Polícia do Senado, a respeito de algumas pessoas 
que, na véspera do julgamento do caso Cesare Bat-
tisti pelo Supremo Tribunal Federal, encontravam-se 
em vigília perante o edifício do Supremo Tribunal Fe-
deral. Ali estava a Srª Rosa Fonseca, que eu conheço 
há mais de trinta anos, muito amiga da ex-Deputada 
e ex-Prefeita de Fortaleza, Maria Luíza Fontenele, de 
Fortaleza, Ceará; estava a Srª Maria de Lourdes, uma 
senhora já com cerca de 65 anos ou mais, e diversas 
outras pessoas. Elas estavam ali, em vigília. E eu, so-
lidariamente a eles, como o meu gabinete tem porta 
para o lado externo e sabendo da responsabilidade da 
Srª Rosa Fonseca, emprestei-lhe a minha chave para 
que aquelas pessoas pudessem realizar a vigília e, se 
necessário, pudessem, como obviamente aconteceu, 
utilizar o banheiro de meu gabinete.

Eu emprestei a chave responsavelmente, a uma 
pessoa responsável, e, na manhã seguinte, conforme 
eu combinei, às 8h30 da manhã, ela a devolveu. E, no 
meu gabinete, tudo se encontrava perfeitamente em 
ordem. Não houve um papel, ou qualquer livro, qual-
quer publicação, qualquer cadeira... No banheiro, tudo 
estava completamente em ordem, ainda que cerca de 
dez, doze pessoas tivessem utilizado o meu gabinete 
para ir ao banheiro durante aquela vigília.

Portanto, eu sou inteiramente responsável e quero 
dizer isso ao serviço de segurança do Senado. Poderiam 
ter perguntado a mim. Naquela noite, os Senadores 
João Pedro e José Nery, quando viram a segurança 
do Senado preocupada com aquelas pessoas no meu 
gabinete, explicaram: “O Senador Suplicy emprestou-
lhes o gabinete para que pudessem ir ao banheiro”. Meu 
gabinete nem dispõe de qualquer sofá. Se quisessem 
descansar, poderiam tê-lo feito até no chão.

Eu só queria dar esse esclarecimento, que já ex-
pus oralmente ao Senador Heráclito Fortes, que me 
perguntou a respeito. Eu disse essas coisas que estou 
lhe transmitindo, Presidente Mão Santa.

Aos jornalistas que me perguntaram, eu disse: 
“Olha, se vocês quiserem utilizar o banheiro de meu 
gabinete, eu lhes empresto também”.
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Não há qualquer problema. Não há qualquer 
irregularidade ou qualquer ameaça à segurança do 
Senado Federal. A Srª Rosa Fonseca é extremamen-
te responsável.

Então, era esse o esclarecimento que eu que-
ria dar.

Agradeço-lhe, Senador Valdir Raupp.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) – A 

Mesa aceita o devido esclarecimento de V. Exª.
Com a palavra, com brevidade, o nosso grande 

Líder do PMDB.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, serei bastante breve. Estou fazendo 
uso da palavra hoje, porque sei que amanhã vai ser 
um dia mais pesado. Eu não consegui me inscrever, 
viajei na quinta-feira à noite. Certamente, amanhã, vai 
estar bastante disputada a tribuna, e eu não sei se vou 
conseguir fazer uso da palavra.

Eu não poderia deixar, Sr. Presidente, de fazer 
aqui alguns relatos das questões do Estado de Ron-
dônia. Espero estar representando bem o meu povo, o 
povo do Estado de Rondônia, até porque foi para isso 
que o povo nos mandou para cá – eu, o Senador Ex-
pedito e a Senadora Fátima: para representar o povo 
do Estado de Rondônia.

Rondônia é um Estado novo, mas tem dado muito 
ao País. E agora, com a construção das usinas do rio 
Madeira, que vai mandar para o centro industrial do 
País – São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e ou-
tros Estados – quase sete mil megawatts de energia 
elétrica, é justo que, neste momento em que Rondô-
nia oferece ao País todo esse potencial, essa poten-
cialidade hídrica de energia elétrica, o Estado receba 
também algumas compensações.

Acho que uma delas é o desenvolvimento que hoje 
Porto Velho, a nossa capital do Estado, assim como 
todo o interior, está recebendo, com os investimentos 
do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento. É 
mais de R$1 bilhão em obras de saneamento, de tra-
tamento de esgoto para a capital, de água tratada, de 
drenagem, de asfaltamento, de rodovias, de pontes. 
Enfim, são muitas obras que o Governo Federal está 
destinando ao Estado de Rondônia.

Há outra compensação que eu queria aqui re-
forçar e que o Expedito já falou e tem falado bastante 
aqui desta tribuna. A Senadora Fátima e eu aprovamos, 
há três anos, a transposição dos servidores estaduais 
para o quadro federal de servidores de Rondônia. Essa 
é uma dívida histórica que a União tem com o Estado 
de Rondônia. O Estado de Roraima já teve esse be-
nefício, o Estado do Amapá já teve esse benefício, e 
agora chegou a vez de Rondônia.

O Expedito falou aqui que uma caravana de quinze 
ônibus deslocou-se e está prestes a chegar a Brasília, 

para fazer um apelo à Câmara dos Deputados, visto 
que o Senado já votou, para que, na quarta-feira, dia 
16, seja votado o projeto na Câmara. O Presidente Mi-
chel Temer assumiu o compromisso com a Bancada 
Federal de colocar a matéria em pauta, e creio que ele 
vai cumpri-lo. Temos trabalhado com as Bancadas do 
PMDB – do PT e de todos os Partidos, para que os 
seus Líderes encaminhem o voto favorável, a fim de 
que Rondônia possa ter mais esse benefício.

Esse é um benefício justo, que Rondônia já de-
veria estar recebendo há muito tempo. Vem tarde, mas 
vem numa hora boa, num momento em que o Estado 
está crescendo, está-se desenvolvendo. Com mais 
esse benefício do Governo Federal, Rondônia vai dar 
o salto para o desenvolvimento.

(Interrupção do som.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Eu pedi-
ria apenas mais dois minutos para concluir meu pro-
nunciamento.

Então, com mais esse benefício, Rondônia vai 
dar o salto para sua consolidação, seu progresso e seu 
desenvolvimento e proporcionar ao seu povo melhor 
qualidade e condições de vida. Nossa capital é muito 
pobre e sofrida. Agora, ela está experimentando um 
ciclo de progresso e desenvolvimento, como já falamos, 
por meio da construção das usinas do Madeira, da rede 
de saneamento, de esgoto, de água tratada, de asfalto, 
de drenagem e da industrialização. Pela primeira vez, 
Porto Velho está experimentando também a industriali-
zação. Várias indústrias estão chegando a Porto Velho 
para gerar emprego e renda para aquele povo.

Para encerrar, Sr. Presidente, eu queria falar rapi-
damente sobre a emancipação de Extrema. A Ponta do 
Abunã, assim chamada, vai ser um Município grande. Vai 
fazer divisa com o Acre, com o Amazonas, com a Bolívia, 
com o país vizinho Bolívia e – é lógico – com Porto Velho. 
E não vai prejudicar Porto Velho, que é maior do que o 
Estado de Sergipe. A capital do nosso Estado, o Município 
de Porto Velho, é maior do que o Estado de Sergipe. E 
essa região fica a 300 km de distância da capital. Então, 
não vai prejudicar o desenvolvimento de Porto Velho e 
vai tirar do sofrimento e do isolamento uma população de 
mais de 40 mil habitantes de Nova Califórnia, Extrema, 
Vista Alegre do Abunã e Fortaleza do Abunã.

Então, quero agradecer a sensibilidade dos Minis-
tros do TSE (Tribunal Superior Eleitoral), em especial 
do Ministro-Relator, Fernando Gonçalves, do seu Pre-
sidente e de todo o corpo de Ministros, que, sensibili-
zados, aprovaram, na última semana, a realização do 
plebiscito na região da Ponta do Abunã, em Extrema, 
Nova Califórnia, Vista Alegre e Fortaleza do Abunã.

Obrigado pela complacência do tempo, Sr. Pre-
sidente. Um abraço.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Mesa Diretora acaba de receber um portal, o GP1, 
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do Piauí, primeiro grande portal, GP1. E recebi telefo-
nemas também exigindo que eu lesse, porque se trata 
de um trabalho do jornalista Tomaz Teixeira. A fonte é 
o Diário do Povo do Piauí. Tomaz Teixeira, um bravo 
jornalista da história do Piauí, foi Deputado Estadual 
algumas vezes, foi Líder do Governo Alberto Silva. Ali-
ás, a grande história política de Alberto Silva deve-se 
à liderança de Tomaz Teixeira, que era o Líder maior. E 
Tomaz Teixeira também foi Presidente do PMDB.

Então, o GP1, o primeiro grande portal do Piauí, 
diz, segunda-feira, 14 de setembro:

Wellington Dias corre o risco de ser cassado 
também, diz jornalista” [Tomaz Teixeira, um dos mais 
históricos e acreditados jornalistas do Piauí].

A grande imprensa do Piauí não tem procurado 
mostrar a realidade [diz Tomaz Teixeira] sobre o proces-
so de cassação que envolve o governador Wellington 
Dias e seu vice... O Governador do Piauí, a exemplo de 
todos aqueles que foram cassados, também tropeçou 
no quesito conduta vedada. As provas são semelhan-
tes às que cassaram o Governador da Paraíba, Cássio 
Cunha Lima (PSDB).

Wellington Dias e o PT aprovaram, já no 
mês de janeiro do ano da reeleição (2006), uma 
Lei que fez doações gratuitas de carteiras de 
motorista (CNH).

Para ter validade legal, a Lei teria que 
ter sido votada no ano anterior ao da eleição 
e sua execução a partir do início do ano, con-
sequentemente, possuindo dotação orçamen-
tária legal para tal.

Desavisados e despreparados, os asses-
sores do Governador, pensando em buscar 
eleitores, fizeram a doação gratuita de milhares 
de carteiras de motorista, numa Lei de autoria 
da Deputada Flora Izabel. O Governador Cás-
sio Cunha Lima, da Paraíba, também criou um 
programa social que destinava recursos para 
famílias pobres fazerem recuperação e melho-
rias de residências. Pisou na conduta vedada 
e foi um dos primeiros a ser cassado.

Wellington vai também a julgamento. Se for 
para fazer justiça e não decidir com dois presos e 
duas medidas, o Governador do Piauí está na mira 
para ser cassado pelo TSE. O crime é o mesmo 
e a jurisprudência não pode ser diferente.

Caindo Wellington e Wilson Martins – e 
eles parecem que caíram da rede e estão brin-
cando com as varandas – a história da política 
do Piauí vai ter uma reviravolta inesperada. Em 
política, tudo é possível.

Se cair, quem ascenderá politicamente 
será o Presidente da Assembléia Legislativa, 
Deputado Temístocles Filho (PMDB), que, além 
de assumir o Governo do Estado, pode ser 

candidato na escolha a ser feita pela Assem-
bléia dentro de 30 dias.

Após essa eleição, poderá dizer: “Bem ago-
ra que sou governador com mais de um ano de 
mandato, sou candidato a reeleição”. E daí? E daí 
é que a política do Piauí vai dar uma guinada de 
360º, deixando muita gente de calça na mão.

O governador e seu vice podem ser cas-
sados, sim, embora já tenha um parecer do 
relator a seu favor e de seu vice. E o plenário 
do TSE vai aceitar esse parecer que parece 
mais coisa de encomenda?

Quem conhece o processo e vem acom-
panhando as decisões com cassações de go-
vernadores, pelo PSE, sabe o risco que correm 
Wellington Dias e Wilson Martins. A cassação 
do governador de Tocantins, Marcelo Miranda, 
deve servir de alerta para Wellington.

O jornalista Tomaz Teixeira acha que o manto 
protetor do PT será incapaz de proteger o Governa-
dor do Piauí.

Diário do Povo, Tomaz Teixeira, jornalista.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 

Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores que 
o Senado Federal está convocado para uma sessão 
especial a realizar-se amanhã, destinada a comemorar 
o Dia Internacional da Democracia, de acordo com o 
Requerimento nº 1.083, de 2009, do Senador Efraim 
Morais e outros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência lembra ao Plenário que o tempo des-
tinado aos oradores do Período do Expediente da ses-
são deliberativa ordinária de amanhã será dedicado 
a comemorar os 44 anos de criação da profissão de 
Administrador, nos termos dos Requerimentos nºs 
363 e 1.084, de 2009, do Senador Marconi Perillo e 
outros Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida comemoração. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que, uma vez findo 
o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi-
mento Interno, sem interposição do recurso ali previsto, 
determinou o arquivamento definitivo do Projeto de Lei 
do Senado nº 320, de 2007 –Complementar, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que altera os arts. 150, 173 e 
174 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código 
Tributário Nacional, para retirar a decadência do direito 
de lançamento do crédito tributário quando houver ins-
tauração de procedimento investigatório pela polícia ou 
pelo Ministério Público ou o ajuizamento de ação penal 
por ilícito que envolva o tributo devido.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que recebeu o Re-
curso nº 10, de 2009, interposto no prazo regimental 
no sentido de que seja submetido ao Plenário o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 408, de 2008, de autoria 
do Senador Papaléo Paes, que revoga o inciso VII do 
art. 3º da Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, e o 

art. 82 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, para 
estender o benefício da impenhorabilidade do bem de 
família ao imóvel residencial do fiador locatício.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, c, do Regimento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO

Brasília, 10 de setembro de 2009

Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimento, dirijo-me 

a V. Exª, para indicar o Senador Osvaldo Sobrinho 
(PTB – MT), para integrar, como membro titular, as 
Comissões de Assuntos Econômicos, Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de Agri-

cultura e Reforma Agrária, Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, bem como ocupar, como 
membro suplente, as Comissões de Educação, Cultu-
ra e Esporte, Comissão de Assuntos Sociais, Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, nas vagas anteriormente 
ocupadas pelo titular, Senador Jayme Campos (DEM 
– MT), licenciado em 26 de agosto último, por meio do 
Requerimento nº 1.401, de 2009.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do PTB.

De acordo: – Senador José Agripino Maia, Lí-
der do DEM.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 

expediente que acaba de ser lidos vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB nº 155/2009

Brasília, 14 de setembro de 2009

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Geraldo Mesquita, 

PMDB – AC, como membro titular, na Comissão de 
Assuntos Sociais – CAS, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros Líder do PMDB e da Maioria

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência designa o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior para integrar, como titular, a Comissão de As-
suntos Sociais, nos termos do expediente encaminha-
do pela Liderança da Maioria.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa: de Relações Exteriores; e 
de Constituição, Justiça e Cidadania – Em Decisão Terminativa.)
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Publicado no DSF, de 15/09/2009.
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Publicado no DSF, de 15/09/2009.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 182, de 2009, vai 
à Comissão Temporária para Reforma do Código de 
Processo Penal.

O Projeto de Lei da Câmara nº 179, de 2009, nos 
termos do inciso V do § 1º do art. 91 do Regimento Inter-
no, e as demais proposições nos termos do inciso IV do 
referido dispositivo regimental, serão apreciadas termina-
tivamente pelas Comissões competentes, onde poderão 
receber emendas, perante a primeira ou única Comissão 
do despacho, pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos 
do art. 122, II, c, da referida Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

A Srª Senadora Lúcia Vânia e os Srs. Senadores 
Sérgio Guerra, Flexa Ribeiro, Alvaro Dias e Mário Couto 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao longo de 2008 e no primeiro semestre 
deste ano tive o prazer de vir a essa tribuna, pelo me-
nos por duas vezes, para repercutir junto aos senho-
res e à opinião pública brasileira, aspectos positivos 
do processo educacional de Goiás.

Desta vez volto a destacar os resultados da apli-
cação do Índice Geral de Cursos (IGC), avaliação 
aplicada pelo Ministério da Educação, através do Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep), como parte do Sistema Nacional de Avaliação 
do Ensino Superior.

O Enade foi criado em 2004 pelo MEC para ava-
liar a qualidade dos cursos e instituições de ensino 
superior em todo o Brasil e o grau de aprendizado 
dos estudantes. 

De acordo com o Inep as provas foram aplica-
das em 488.883 estudantes, de 619 instituições de 
todo o país.

O que é elogiável nesse exame é que a avalia-
ção cobre tanto a qualidade dos cursos e instituições 
de ensino superior do país, quanto avalia o grau de 
aprendizado dos estudantes.

Cumprimento daqui a Universidade Federal de 
Goiás que, nessa avaliação, alcançou o conceito que 
a coloca em primeiro lugar no Estado de Goiás, em 
segundo-lugar no Centro-Oeste, secundando a Uni-
versidade de Brasília, e o 22º lugar entre duas mil 
universidades, faculdades e centros universitários de 
todo o país.

O Índice Geral de Cursos é calculado levando-se em 
consideração três quesitos: as notas que as instituições ob-
tiveram no Enade; na avaliação dos alunos quanto à infraes-
trutura da instituição; e, ainda, as notas obtidas nos cursos 
de mestrado e doutorado, atribuídas pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, a Capes.

Tenho que reconhecer, também, que metade das 
faculdades do Estado de Goiás não alcançou conceito 
satisfatório. Portanto, muito há, ainda, por fazer.

Mas as demais instituições podem se espelhar 
na Universidade Federal de Goiás que, ao longo de 
sua  breve história e, principalmente, nos últimos anos, 
tem buscado o caminha da excelência.

Basta que analisemos os dados concretos dis-
poníveis: 

Se em 2005 a UFG tinha 19 Cursos de Mestrado 
e 6 de Doutorado, em 2009 ela possui 34 de Mestrado 
e 13 de Doutorado;

Se em 2005 a UFG tinha 1.237 alunos matricu-
lados nos seus Cursos de Mestrado, e 266 alunos nos 
Cursos de Doutorado, em 2009 são 1.521 no Mestrado 
e 561 alunos no Doutorado;

Por fim, apenas para ficarmos nesses ítens repre-
sentativos de uma excelênia acadêmica, a produção 
cientifica da Universidade – expressa em artigos publi-
cados no períodicos nacionais e estrangeiros, comuni-
cados em eventos, publicação de livros etc – passou 
de 2.186 trabalhos em 2007 para 2.760 em 2008.

Além do mais, na gradução, e por meio do Progra-
ma de Apoio a Programas de Reestrutura e Expansão 
das Universidades Federais – Reuni – a UFG saltou de 
cerca de 13 mil e quinhetos estudantes matriculados, 
para 16 mil. E ao final da expansão, alcançará 24 mil 
alunos, em 2012.

Foram criados 30 novos cursos de graduação 
e, para sustentar toda essa expansão, foram contra-
tos 299 professores para os Campi de Goiânia, Jataí 
e Catalão, além de 203 novos funcionários técnico-
admistrativos.

A expansão discente, docente e administrativa 
da universidade enseja uma extraordinária expansão 
da sua área construída: louve-se a união da banca-
da federal do Estado, na Câmara e no Senado, cujas 
emendas propiciaram a inauguração recente do Cen-
tro de Cultura e Eventos, além da expansão do prédio 
de internação do Hospital das Clínicas que passará 
dobrará a sua capacidade de internação de 300 pa-
cientes para 600.

Outras construções estão em andamento como 
prédios para salas de aula e apartamentos de mo-
radia para estudantes do interior que demandam a 
capital do Estado.

Uma Universidade, contudo, todos sabemos, não se 
constrói com prédios, mas, acima de tudo, com cérebros. 

Nesse sentido tivemos uma extraordinária expan-
são de 550 professores doutores em 2005 para 1.015 
professores doutores neste ano de 2009.

Os investimentos em toda a Universidade se multipli-
cam, a comunidade se beneficia e o processo de desenvol-
vimento do Estado se sedimenta de forma sustentável.

Sr. Presidente, neste momento, pois, reafirmo o meu 
os meus cumprimentos a toda a comunidade da Universi-
dade Federal de Goiás: ao seu quadro administrativo, pela 
sua competência técnica, ao seu corpo docente, que cada 
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vez se capacita mais, ao seu corpo gerencial que, sob o 
comando do Reitor Edwarde Madureira, tem demonstrado 
um desprendimento total em favor da academia.

Cumprimento, por fim, o povo do meu Estado, 
estimulando-o a apoiar o que se faz na UFG. Ali temos 
uma Universidade vindo ao encontro das aspirações 
maiores da nossa sociedade, ou seja: um ensino público 
de excelência que alicerça o nosso desenvolvimento.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada, “O Legado de Aécio em 
Concreto”, publicada pela revista Veja, em sua edição 
de 02 de setembro de 2009.

A matéria destaca que a Cidade Administrativa 
encomendada pelo governador mineiro a Oscar Nie-
meyer retoma o projeto urbanístico traçado por Jus-
celino Kubitschek para Belo Horizonte.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “Mais um problema para 
Dilma”, publicada pela revista Época, em sua edição 
de 17 de agosto 2009.

A reportagem destaca que a ministra da Casa 
Civil, Dilma Roussef, entrou num bate-boca com a 
ex-secretária da Receita Federal sobre um pedido de 
ajuda a Sarney.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Gushiken mantém 
poder nos fundos de pensão”, publicada no jornal O 
Globo, em sua edição de 14 de junho de 2009.

A matéria destaca que conselheiros da Petros 
acusam o ex-ministro, Luiz Gushiken de influenciar 
decisões e querem derrubar a diretoria ligada a ele. 
Recém eleitos, os novos conselheiros do fundo Petros, 
da Petrobras, que fazem oposição à CUT e ao PT, cole-

tam assinaturas para tentar derrubar a diretoria ligada 
a Gushiken, que administra R$ 160 bilhões. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Dirigentes da Receita 
veem ‘ruptura’ e entregam cargos”, publicada pelo jornal 
Folha de S.Paulo, de 25 de agosto de 2009.

A matéria destaca que doze integrantes da cú-
pula da Receita Federal pediram exoneração coletiva 
na tarde de ontem, num levante contra a interferência 
política no órgão patrocinada pelo ministro Guido Man-
tega da Fazenda e pelo Palácio do Planalto.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Toda esta sessão foi coordenada pelos nossos compe-
tentes Secretários Executivos, Dr. José Roberto e Dr. 
João Pedro, que simbolizam a eficiência do servidor. 
E, sem dúvida nenhuma, não podemos agradecer a 
todos que fizeram possível esta sessão, mas agrade-
cemos ao Zezinho, que simboliza o servir.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 15, às 14 
horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 141, DE 2009 

(Em regime de urgência,  
nos termos Requerimento nº 1.170, de 2009)

Continuação da votação, em turno úni-
co, do Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 
2009 (nº 5.498/2009, na Casa de origem, do 
Deputado Henrique Eduardo Alves e outros 
Senhores Deputados), que altera as Leis nºs 
9.096, de 19 de setembro de 1995 – Lei dos 
Partidos Políticos, 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, que estabelece normas para as elei-
ções, e 4.737, de 15 de julho de 1965 – Có-
digo Eleitoral.

Pareceres conjuntos nºs 1.457 e 1.458, 
de 2009, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática; 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tores: Senadores Eduardo Azeredo e Marco 
Maciel, respectivamente:

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 64-CCT/
CCJ, que apresentam; e

– 2º pronunciamento (sobre as Emendas 
nºs 65 a 84, de Plenário), favorável à Emen-
da nº 74; parcialmente às Emendas nºs 75 e 
82, nos termos de subemendas; contrário às 
Emendas nºs 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 
73, 79, 81, 83 e 84, apresentando, ainda, as 
Emendas nºs 85 a 88, dos Relatores na CCT 
e CCJ; e pela prejudicialidade das Emendas 
nºs 77, 78 e 80. A Emenda nº 76, foi retirada 
pelo autor Senador Tião Viana.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-

cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-

ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que  dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal.

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2004 (nº 4.852/2005, naquela Casa), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito sobre Exploração Sexual, que altera 
o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização).

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, com adequações, que apresenta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide, 
favorável, acatando as adequações da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, con-
solidadas em texto final que encaminha.

12 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2006

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
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de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bue-
no), que estabelece a disciplina legal para a 
propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães.

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos, fa-
vorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais.

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 

na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores.

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/96, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que faculta o registro, nos documen-
tos pessoais de identificação, das informações 
que especifica. 

Parecer favorável, sob nº 1.055, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Francisco 
Dornelles.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 3.685/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Gustavo 
Fruet), que altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui 
o Código Civil (altera dispositivos referentes 
aos direitos da personalidade e à constituição 
de uma fundação).

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Lobão Filho, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).
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Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 
4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro).

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 5.522/2005, 
na Casa de origem, do Deputado André de 
Paula), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades.

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
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da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento).

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 – 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e
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– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-

rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta;

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator “ad hoc”: Senador Jayme Campos, favo-
rável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-

vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.
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Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

45 
REQUERIMENTO Nº 661, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 661, de 2009, do Senador Paulo 
Paim, que requer, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso à Organização dos Estados America-
nos (OEA) pela reintegração de Cuba a esse 
organismo regional.

Parecer favorável, sob nº 1.464, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador João 
Pedro.

46 
REQUERIMENTO Nº 1093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.093, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 238, de 2006, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços de 
Infraestrutura (prorrogação da não incidência 
do Adicional ao Frete para Renovação da Ma-
rinha Mercante).

47 
REQUERIMENTO Nº 1094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

48 
REQUERIMENTO Nº 1102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 

solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

49 
REQUERIMENTO Nº 1112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).

50 
REQUERIMENTO Nº 1149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica). 

51 
REQUERIMENTO Nº 1157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 4, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (institui o regime de dedicação 
exclusiva para os profissionais da educação 
básica pública). 

52 
REQUERIMENTO Nº 1197, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1197, de 2009, de autoria do Senador 
Valter Pereira, que solicita o desapensamen-
to das Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 38, de 1999, e 3, de 2004, por versarem 
sobre matéria diversa (demarcação de terras 
indígenas).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas.
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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 23 mi-
nutos e encerra-se às 14 horas e 2 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 
Brasília, 11 horas e 23 minutos. Esta é a 156ª Sessão 
Especial, destinada a comemorarmos o Dia Interna-
cional da Democracia.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente Sessão Especial destina-se a come-
morar o Dia Internacional da Democracia, nos temos do 
Requerimento nº 1.083, de 2009, do Senador Efraim 
Morais e outros Srs. Senadores.

Convidamos para compor a Mesa o Senador 
Efraim Morais, que se inspirou para fazer esta home-
nagem à democracia. Convidamos o ex-Presidente da 
República do Brasil Senador Fernando Collor e o ex-
Presidente também Senador Marco Maciel, uma vez 
que foi Vice-Presidente e, por mais de oitenta vezes, 
assumiu a Presidência, levando a ela todas as virtu-
des da democracia.

Convidamos a todos para, de pé, ouvir o Hino 
Nacional brasileiro executado pelo Coral do Senado 
Federal.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB –PI) 
– Agora, sentados, ouviremos a execução da música 
Coração de Estudante pela servidora do Senado e 
cantora Vanessa Pinheiro, acompanhada pelo violo-
nista de sete cordas Fabiano Borges.

(Procede-se à execução da música.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em nome do Presidente da Casa, Presidente José 
Sarney, faço a seguinte saudação: 

Minhas senhoras e meus senhores, “a 
democracia é um dos valores e princípios fun-
damentais, indivisíveis e universais das Nações 
Unidas. Baseia-se na vontade do povo, livre-
mente expressa, e está estreitamente ligada 

ao Estado de Direito e ao exercício dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais.”

Essa belíssima passagem que acabo 
de ler é parte integrantes das conclusões da 
Cimeira Mundial de setembro de 2005, pro-
movida pela Organização das Nações Uni-
das. Nela, os Estados-membros, entre eles o 
Brasil, reafirmaram que “a democracia é um 
valor universal, baseado na vontade dos po-
vos, livremente expressa, de determinar os 
seus sistemas político, econômico, social e 
cultural, e a sua plena participação em todos 
os aspectos da sua vida”.

Nesta ocasião em que o Senado Federal 
comemora, em sessão especial, o 2º Dia In-
ternacional da Democracia, quis trazer a esta 
Casa, e a todos que acompanham os seus 
trabalhos, essas duas magníficas definições 
de democracia exaradas pelas Nações Unidas, 
numa demonstração da enorme importância 
e relevância dos valores democráticos para 
todos os países do mundo.

O estabelecimento do dia 15 de setembro 
como Dia Internacional da Democracia resulta 
de decisão da Assembleia Geral da ONU data-
da de 8 de novembro de 2007. O objetivo maior 
é proporcionar a todos os Estados-membros 
uma oportunidade de avaliar o estado da de-
mocracia no mundo.

Todos sabemos que a democracia é um 
processo dinâmico, pois se aperfeiçoa a cada dia 
na vida das nações. Não há democracia perfeita 
e acabada, posto que é sempre passível de mu-
danças e aprimoramentos. Cláusula pétrea, no 
entanto, é a indissociabilidade entre democracia, 
desenvolvimento social e respeito aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais. 

Nesse âmbito, temos muito que come-
morar! Desde a promulgação da Carta de 
1988, tão bem batizada pelo Dr. Ulysses como 
Constituição Cidadã, o Brasil pôde celebrar o 
retorno às normalidades democráticas, tendo o 
respeito aos direitos humanos e as liberdades 

Ata da 156ª Sessão Especial,  
em 15 de Setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Mão Santa
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fundamentais alcançado lugar de destaque em 
nossa Carta Magna.

Com democracia e respeito ao ser huma-
no, nosso País foi capaz de promover o desen-
volvimento e de atingir indicadores de bem-estar 
social jamais vistos em nossa História. 

Hoje, podemos comemorar, sem falsa 
modéstia e sem falsos pudores, a participação 
decisiva do Poder Legislativo no processo de 
aperfeiçoamento da democracia brasileira.

Passaram por este Parlamento, além da 
Carta Cidadã, diplomas legais do quilate e da 
importância da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
do Estatuto do Idoso, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e do Estatuto do Desarma-
mento, entre tantas outras leis cuja simples 
menção nos tomaria demasiado tempo.

O Parlamento é a pedra angular da demo-
cracia. Sem Parlamento, não há democracia; 
sem democracia, não existe a independência 
do Parlamento.

E Parlamento sem independência não 
é Parlamento!

Se neste 15 de setembro temos muito o 
que celebrar, o mesmo não podemos dizer de 
todas as nações do mundo moderno. Mesmo 
sabendo que a maioria esmagadora dos paí-
ses vive sob a égide do sistema democrático, 
não nos podemos acomodar diante dos abu-
sos que ainda são perpetrados em algumas 
partes de nosso Planeta.

Violação dos direitos humanos, desres-
peito às liberdades fundamentais – entre elas 
a liberdade de imprensa e de pensamento –, 
arroubos belicistas, incluindo ameaças nucle-
ares: são exemplos claros da falta de demo-
cracia, da falta de cuidado e de respeito para 
com a dignidade da pessoa humana.

Que o 2ª Dia Internacional sirva de co-
memoração, mas também sirva de alerta para 
que o mundo nunca se esqueça de que as di-
taduras só favorecem aos ditadores, de que o 
arbítrio só advoga pelos poderosos.

Viva a democracia!
Muito obrigado.

Essas são as palavras oficiais do Presidente 
Sarney. 

Mas eu não poderia deixar de, neste instante, 
porque quis Deus que eu estivesse na Presidência 
do Senado, dar a entender o que entendo, e entendo 
bem, sobre democracia.

Presidente Marco Maciel, temos de entender a 
democracia que vivemos e o nosso Senado da Re-
pública. 

Atentai bem! Antes mesmo do grito Liberdade, 
Igualdade e Fraternidade, grito que fez tombar todos 
os reis, cem anos – o daqui também caiu e nasceu o 
governo do povo pelo povo. Mas, antes disso, antes da 
beleza dessa regime, em 1760, a Inglaterra, que traduz 
o parlamento, o qual havia sido fechado pelo rei Carlos, 
estava em guerra e o país estava na pior, porque o rei 
não tinha credibilidade para conseguir dinheiro, Senador 
Efraim. O rei estava contra a Irlanda, a Escócia, e, antes 
de ele tombar, teve a humildade de reabrir o parlamento. 
Aí, o líder do parlamento inglês, Oliver Cromwell, disse 
que o reabriria, tendo em vista a credibilidade dos par-
lamentares, credibilidade que representamos hoje, que 
traduzimos, que vivemos no Brasil hoje.

Então, ele disse que iria conseguir, pois a cre-
dibilidade era do parlamento e não do rei. Jamais na 
democracia do mundo rei algum, homem algum, gover-
nante algum poderia estar acima da lei. Foi reaberto. E 
somos isto. Esta é a nossa cultura. Não temos nada a 
ver com a cultura de Cuba, da Venezuela, do Equador, 
da Bolívia, do Paraguai, de Honduras e Nicaragua. A 
nossa é essa. Porque aquele que está ali em cima, Rui 
Barbosa, no exílio, sob o regime forte do Marechal de 
Ferro, fugiu daqui e foi para Buenos Aires e acabou na 
Inglaterra. De lá, ele nos trouxe este modelo bicameral. 
Foi Rui Barbosa, o nosso Patrono, quem trouxe este 
modelo bicameral monárquico e também bicameral 
presidencialista, por meio do filhote da Inglaterra, os 
Estados Unidos. Somos isto. Esta é a nossa história e 
a nossa cultura. Rui Barbosa disse, e está aí o ensi-
namento para a democracia. 

Depois de Ulysses beijar a Constituição, em 5 de 
outubro de 1988, disse que desobedecer à Constituição 
é igual a rasgar a Bandeira do Brasil. Então, Rui Barbosa 
foi quem nos ensinou a democracia. Esta é a nossa de-
mocracia. Esta é a nossa história. Esta a nossa cultura. 

Rui Barbosa disse e nos ensinou que só há um 
caminho de salvação: é a lei e a justiça.

São essas nossas palavras. 
E quero dizer que, no Brasil, este Senado é fun-

damental. Várias vezes, saímos da democracia; uma 
delas, apesar de o ditador ser bom, há os malefícios. 
Aí está o livro Memórias do Cárcere, de Graciliano 
Ramos, lá do nosso Nordeste, que explica, de Alago-
as, através de Memórias do Cárcere, como é ruim; e 
a militar, nós a vivemos; Elio Gaspari contou-nos. 

Então, para salvaguardar esta democracia, um 
militar, que lutou para derrubar a primeira ditadura de 
Vargas, deixou escrito: “O preço da liberdade demo-
crática é a eterna vigilância.” Nós somos esta eterna 
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vigilância no Brasil. É o Senado da República que ga-
rante a liberdade democrática.

São essas as nossas palavras.
Convidamos para usar da palavra o Senador 

Efraim Morais, primeiro subscritor do requerimento.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente desta sessão, Senador Mão Santa; Senador 
Marco Maciel; Senador Fernando Collor; Srªs e Srs. 
Senadores; minhas senhoras e meus senhores; tam-
bém cumprimento os nossos amigos e amigas do Coral 
do Senado Federal, que executaram o Hino Nacional; 
a nossa funcionária e cantora, Vanessa Pinheiro, que, 
acompanhada do violonista Fabiano Borges, trouxe-
nos a bela cancão “Coração de Estudante”.

O Dia Internacional da Democracia, instituído 
pela ONU em 2008, teve e tem como objetivo provocar 
nos países-membros – o que inclui o Brasil – reflexão 
constante a respeito do tema. Ao fazê-lo, a ONU deixou 
implícita a atualidade do velho adágio, segundo o qual 
“o preço da liberdade é a eterna vigilância”. 

Por sua vez, a União Interparlamentar – organis-
mo internacional do qual sou presidente para o Brasil 
– conclama a todos os países-membros a participarem 
desse fórum de discussão. 

De fato, supor que a democracia é conquista li-
vre de ameaças é não acompanhar o que se passa no 
mundo contemporâneo, onde ainda vicejam práticas 
autoritárias dos regimes fundamentalistas e marxistas. 
É ignorar mesmo o que se passa a nosso redor nesta 
sofrida América Latina.

Há duas semanas, Sr. Presidente, senhoras e se-
nhores, forças políticas, ligadas ao Presidente venezue-
lano Hugo Chávez, invadiram a sede da única emissora 
de televisão naquele país, a Globovision – que ainda 
exerce a liberdade de informar com independência –, e 
promoveram um quebra-quebra, agredindo funcionários 
e destruindo equipamentos, em sua fúria autoritária. 

Semana passada, em Buenos Aires, o jornal 
Clarín, que também exerce com independência seu 
ofício, foi visitado por um batalhão de fiscais tributários 
do governo, em nítida ação intimidatória, cuja intenção 
subjacente era silenciá-lo.

No Brasil, vivemos, desde 1985, com a posse do 
Governo Sarney, o mais longo período de continuida-
de democrática desde a Proclamação da República. 
São 24 anos de democracia e 21 de uma Constituição 
que afirma que professamos o Estado democrático de 
Direito, e não apenas, como antes se afirmava, um 
Estado de Direito.

A explicação de Estado democrático de Direito 
ressalta o compromisso de permanência na democra-

cia, independentemente de ideologias ou de crises, 
por mais graves que sejam.

O capítulo dos deveres e direitos individuais e co-
letivos da Constituição Federal de 1988 tem sido citado 
como um dos mais avançados o mundo. Temos liberdade 
de imprensa, liberdade de ir e vir, liberdade de organiza-
ção partidária, liberdade ideológica. Significa, então, que 
não corremos riscos? Em tese, sim. Mas, na prática, não. 
Sabemos que há muito a aperfeiçoar, e, se não o fizermos, 
nos afastaremos do compromisso constitucional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda so-
mos governados por meio de medidas provisórias, que 
tornam esta Casa, em diversos momentos, mero car-
tório homologatório de decisões do Executivo. 

A independência dos Poderes é constantemente 
ameaçada e ignorada em nosso País. Ainda testemu-
nhamos, de maneira recorrente, a tentativa do Poder 
Executivo de tutelar os demais Poderes, sobrepondo-se 
a decisões que não lhe cabem ou que não deveriam 
ser compartilhadas. 

Há pouco, vimos a concessão por parte do Mi-
nistério da Justiça de refúgio político a um condenado 
por crimes comuns pela Justiça italiana e condenado 
também pelo Tribunal de Direitos Humanos da União 
Européia, que – diga-se de passagem – costuma ser 
generoso em suas avaliações. 

A Constituição brasileira atribui ao Supremo Tri-
bunal Federal decidir se o criminoso é comum ou po-
lítico. Pois bem, ignorando essa premissa, o Executivo 
ignorou a Constituição e sobrepôs-se ao Judiciário, 
concedendo o refúgio a um terrorista.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, senhoras 
e senhores, eu poderia citar aqui outros exemplos aná-
logos de sobreposição. O essencial, porém, é constatar 
que, embora já não padeçamos da moléstia autoritária, 
ainda temos muito a aperfeiçoar. A democracia entre 
nós ainda é obra em aberto.

O descrédito que cerca hoje a atividade política – 
e que põe em risco a democracia, já que ela não existe 
sem Congresso e Partidos – mostra a imperfeição do 
nosso sistema político.

A relação de troca e barganha que persiste entre 
governo e base parlamentar aliada expõe a atividade 
política à execração pública. Temos muito aí a examinar 
– e a reformar. Não se trata apenas de mexer na lei elei-
toral, como o faz neste momento o Senado. Isso, claro, 
é importante, mas é apenas um aspecto do problema. 

O pacto federativo imperfeito e injusto exacer-
ba o poder central e gera distorções na conduta dos 
agentes políticos. 

O próprio orçamento autorizativo, que dá ao Exe-
cutivo a prerrogativa de decidir se cumprirá ou não a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias que o Congresso anu-

    513ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 43477 

almente aprova, é uma das fontes mais abundantes 
da corrupção na política brasileira. 

Somente um orçamento impositivo sanearia as 
práticas dali decorrentes, que tornam as emendas par-
lamentares objeto de barganha e tornam rotineiras as 
interferências do Executivo no Legislativo. Tudo isso 
corrói nossa democracia e a fragiliza. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vemos hoje as 
prefeituras do País em regime de falência, sem condições 
sequer de honrar a folha de pagamentos, em decorrên-
cia de o governo central ter, unilateralmente, concedido 
isenções altamente questionáveis de impostos que ali-
mentavam o Fundo de Participação dos Municípios.

Tratou-se de ato autoritário, decidido por tecno-
cratas em Brasília, sem anuência do Congresso, sem 
debate público e sem consulta aos interesses dos de-
mais entes federativos.

Há muito reclama-se uma reforma tributária justa 
e eficaz, sempre protelada, o que mantém o Governo 
central hipertrofiado em prejuízo da Federação. Tudo 
isso faz parte do debate democrático, que, como já 
disse, não se resume a um mero exame da legislação 
eleitoral, embora não a exclua.

Em dezembro de 2007, esta Casa, em sessão 
histórica, revogou a CPMF, um imposto que julgou 
injusto e contraproducente. O Governo, que numa 
democracia tem que acatar a vontade soberana do 
Legislativo, não se conformou com a decisão e já pro-
videnciou um imposto análogo, a famosa Contribuição 
Social para a Saúde (CSS), para substituí-la. Ignora, 
assim, por meio de subterfúgios, o princípio segundo o 
qual não se pode apresentar numa mesma legislatura 
uma proposta já avaliada – e rejeitada. Isso é também 
agressão aos fundamentos da democracia.

São questões que, como se sabe, há muito são 
objeto de queixas, denúncias e protestos, mas que ra-
ramente se articulam com o diagnóstico de que estão 
na base do desgaste de nosso sistema político. E que, 
por isso mesmo, devem integrar a reflexão em torno 
de nossa saúde democrática.

Por todos esses motivos, julguei oportuno pro-
por esta sessão solene, dando eco nesta Casa à de-
cisão da ONU, de modo que o Senado Federal possa 
também dedicar a este tema – a democracia – alguns 
momentos de reflexão.

Churchill tornou célebre a sentença segundo a 
qual a democracia é o pior dos regimes, excetuados 
todos os outros. Ou seja, não é perfeita, mas é o melhor 
que temos. Mais que isso, se não é perfeita – e não é 
–, cabe zelo contínuo e obstinado em preservá-la.

Otávio Mangabeira, Sr. Presidente, cunhou outra 
imagem definitiva, comparado-a a uma “plantinha tenra”, 
que exige cuidados permanentes para que não morra. 

E esses cuidados não são apenas retóricos. Precisam 
ir às raízes dos males que a enfernizam e resultar em 
medidas terapêuticas eficazes.

Quanto a isso, não basta olhar apenas as questões 
internas do País. É preciso cuidar também de sua política 
externa. É preciso levar em consideração a liderança re-
gional que o País exerce e os parceiros que escolhe.

Temos à nossa volta alguns governos – e citaria, 
além da já mencionada Venezuela, o Equador, a Bolívia 
e outros – que exibem conduta pouco ortodoxa (para 
dizer o mínimo) em relação à prática democrática. Ig-
noram, quando lhes é conveniente, a Constituição e 
não hesitam em recorrer à força para impor a vontade 
de seus governantes.

Esta Casa será em breve, Sr. Presidente, chamada 
a decidir sobre o ingresso da Venezuela no Mercosul. 
Em circunstâncias normais, seria uma honra para nós, 
que integramos aquele bloco continental, contar com 
a parceria de um país-irmão.

Ocorre que não podemos ignorar a cláusula de-
mocrática que condiciona a filiação. Se a ignorarmos, 
como fizemos em relação ao ingresso de Cuba na 
OEA, estaremos nos descuidando no trato da “planti-
nha tenra” de que falava Otávio Mangabeira.

A liderança brasileira no Continente implica res-
ponsabilidade, pela influência que exerce. A escalada 
autoritária na América Latina é visível. Se, nas décadas 
de 60 a 80, essa escalada se deu pela direita, agora 
se dá pela esquerda.

O bolivarismo, propagado por Chavez, é de índole 
autoritária e já se mostrou incompatível com a democracia. 
E vemos, da parte do Governo brasileiro, explícita simpatia 
e apoio ao Governo Chavez. E isso nos preocupa.

Achamos que é o ambiente democrático que sa-
neia os extremismos, permite que as diversas facções 
ideológicas encontrem pontos de equilíbrio e interlo-
cução e propicia o aprimoramento das instituições. Os 
partidos alternam-se no poder, sem prejuízo da saúde 
das instituições, que devem pairar acima dos interes-
ses de facção.

O que percebemos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que percebemos, no entanto, é bem di-
ferente. A tentativa de perpetuação no poder. Falou-
se, inicialmente, em terceiro mandato para Lula, com 
a apresentação de duas PECs na Câmara, por parte 
de correligionários do Presidente, a exemplo do que 
fazem Hugo Chávez e Evo Morales. 

Constatada a reação em contrário – não só des-
ta Casa, mas da própria sociedade –, antecipou-se a 
campanha eleitoral, com o Presidente lançando pre-
maturamente sua candidata e vinculando seu nome 
a um conjunto de obras, o PAC, que constitui a sua 
plataforma eleitoral. 
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Até o pré-sal, Sr. Presidente, patrimônio do povo 
brasileiro, vincula-se à questão eleitoral. Também isso 
viola a prática democrática, que prevê a isonomia entre 
os candidatos e um calendário eleitoral a ser observa-
do – o que não ocorre. 

O uso da máquina estatal em favor de candida-
tos ou facções é outra prática antidemocrática, que 
se serve da democracia para desmoralizá-la. Não há 
democracia sem isonomia, assim como não há demo-
cracia que incentive a luta de classes. E isso tem sido 
negligenciado no Brasil. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, esta sessão solene – que, espero, se consagre 
na agenda do Senado – é bem mais que um evento 
protocolar.

É uma oportunidade de reflexão em defesa da 
política e da sociedade brasileira, que hoje tem dela 
uma impressão negativa, mas que precisa saber que 
só se saneia a democracia com mais democracia – o 
que equivale a dizer que os males da política só en-
contram cura na própria política. 

É este, Srªs e Srs. Senadores, é este o teste-
munho que aqui deixo, na certeza de que, na linha do 
pensamento de Churchill, se a democracia produz se-
quelas, nenhuma é maior que as que ajuda a evitar.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante, contundente e oportuno pronuncia-
mento do Senador Efraim Morais, responsável por esta 
homenagem à democracia, nós convidamos para usar 
da palavra o Presidente desta Casa, que, por duas ve-
zes, salvou a democracia deste País. É preciso enten-
der: nós saímos de um regime militar, de uma ditadura 
militar, e quis Deus que essa alternância do poder fos-
se feita. Tancredo se imolou para que fosse feita pelo 
Presidente José Sarney. Quis Deus. 

E também entendo eu, e entendo bem – daí es-
tar aqui representando o Poder Legislativo –, que na 
democracia há duas coisas: divisão do poder. Acabou 
o L’état c’est moi. Deus é o governante. E há alter-
nância do poder. 

Nós não temos culpa, mas Deus deu esse destino 
ao Sarney. No Brasil, não estou culpando ninguém, mas, 
de repente, o Partido do Presidente da República tomou o 
Executivo, com méritos, ganhou as eleições e, por falhas 
de entendimento, ganhou o Judiciário, o que não existe 
no mundo. E os constituintes não erraram porque o Poder 
Executivo nomeia o Judiciário: de onze, nove. 

Há pessoas ligadas ao PT há mais de vinte anos. 
E eu falo como autoridade médica, porque sei psicolo-
gia. Sou Fluminense. Ele pode se acabar, e eu quero é 
que o Vasco se lasque. Tem gente já sendo nomeada 
que é do PT há mais de vinte anos. Então, não tem 

isenção psicológica. Isso é claro, isso é uma tese, não 
existe no mundo. E a Constituição não errou. São bri-
lhantes os que a fizeram em 1958. Oito anos. De onze, 
tem nove. Então, o Judiciário.

Este Poder não poderia ser entregue, naquele 
instante, ao Partido dos Trabalhadores. Assim eu en-
tendi. E o nome que Deus apontou foi o do Presidente 
Sarney. Senão, o Partido dos Trabalhadores teria os 
três Poderes, e não tinha divisão de poder. Era melhor 
chamar logo o Hitler e o Mussolini para Pátria. Então, 
Sarney teve esse desígnio de Deus. O Senado é hoje... 
Nós vamos ter eleições graças somente ao Senado. 
Nós somos aquilo que Eduardo Gomes, que está ali, 
um militar, disse: “A liberdade democrática precisa da 
eterna vigilância”. E nós somos esses vigilantes.

Com a palavra o Presidente Sarney, responsável 
pela democracia brasileira. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. membros da Mesa, Senador Presidente 
Collor, Senador Marco Maciel, Senador Efraim Morais, 
Srs. Senadores e Senadoras, a democracia, sem dú-
vida, tem sido, ao longo dos milênios, uma busca que 
só recentemente encontrou a sua plenitude. Tanto que 
o cientista político Fukuyama, Francis Fukuyama, que 
escreveu um livro célebre sobre o fim da história,. diz 
que chegamos, neste momento, a esse fim da história, 
porque a humanidade encontrou duas formas definiti-
vas para o resto da sua vida. Primeiro, foi a democracia 
liberal. Quer dizer, depois dessa procura, ao longo dos 
milênios, por um sistema de governo que pudesse re-
presentar o alto governo, hoje, nós sabemos que não 
há regime que possa substituir o sistema da democracia 
liberal. A isso ele chamou “o fim da história”.

Sem dúvida alguma, Churchill já dizia, um pouco 
cético – cético não –, um pouco crítico, sobre o regime 
democrático, que ele era, sem dúvida alguma, o pior 
de todos os regimes; mas que, infelizmente, nós não 
tínhamos encontrado um melhor.

As definições sobre democracia são realmente... 
Não tem quantidade.Têm-se escrito tanto ao longo não 
só dos séculos, mas dos milênios... E Lincoln talvez 
tenha feito a mais profunda e a mais concisa definição 
da democracia, como o regime do povo, pelo povo e 
para o povo.

O nosso Otávio Mangabeira – o grande Otávio 
Mangabeira –, que teve uma passagem extraordiná-
ria e que era um democrata, desses que lutavam não 
somente pela democracia prática, mas também pela 
democracia teórica, teve a oportunidade de chamar a 
democracia... Que sempre ela era uma planta tenra 
que precisava ser regada para que pudesse crescer 
e ter alimentos. 
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E os gregos – talvez ele tenha se inspirado nes-
se pensamento grego – diziam que a democracia era 
uma planta antiga que precisava – também diziam 
eles – ser regada para florescer. Os dois conceitos 
são quase o mesmo.

Trata-se de forma adotada, de fato, nominalmente, 
pela quase totalidade dos países do mundo. Mesmo 
os regimes totalitários dizem ser e pretendem ser de-
mocráticos. Lembremos das ditaduras do proletariado 
que se diziam democracias populares.

E eu sempre dizia que a democracia, quando é 
adjetivada já passa a não ser democracia.

O pensamento político e a prática do poder evo-
luíram e evoluem sempre, sem parar, inexoravelmente, 
no caminho de ampliar a relação entre o usuário do 
Estado e o administrador do Estado.

No primeiro milênio antes de Cristo, surgiu a ideia 
de um governo do povo. Talvez o documento mais an-
tigo que se conhece, no ocidente, sobre o regime de-
mocrático seja o discurso de Péricles aos mortos na 
Guerra do Peloponeso, em que ele fala no governo da 
cidade, na necessidade do cidadão de construir o seu 
governo e de participar do seu governo. E aquilo era 
uma ideia revolucionária naquele tempo, porque o go-
verno, o poder, era constituído sempre pela força.

Criou-se, como embrião desse sistema de go-
verno, o conselho dos anciões, que fazia parte das 
organizações sociais, urbanas ou nômades mesmo, 
sob diversas formas – ligado às estruturas familiares, 
às aristocráticas e mesmo às religiosas. Os conselhos 
de anciões estão no centro da própria concepção da 
democracia. Talvez a mais antiga manifestação que se 
tem da organização para a eleição de alguém tenha 
sido feita nos conventos, nos monastérios, para que se 
escolhesse o abade. Então, essa é, talvez, a mais antiga 
forma de concretamente se descobrir uma maneira da 
escolha de um governante em nome de todos.

Entre os antecedentes mais notáveis, no século 
V a.C. convive em Esparta o que era chamado a ge-
rúsia, um conselho de 28 velhos, que se constituía 
numa assembleia geral de todo o povo. Mas, desde 
598 a.C., em Atenas, Solon criou a Boulé, conselho 
de 400 representantes – aí já era mais ampliado – das 
tribos que, com a reforma de Clisténe em 508 a.C., 
passa a ser o Conselho dos Quinhentos, a conviver 
com a Eclésia, Assembleia Geral de Atenas, decisão 
direta do cidadão e não de representantes. E aí essa 
palavra “eclésia”, que hoje nos é tão familiar, quando 
aparece com a Igreja. “Eclésia” vem justamente como 
herança desse nome “assembléia”. Quando se cha-
mou, então, no Cristianismo a eclesia, era realmente a 
assembleia constituída antigamente, no início da pro-

cura da união de pessoas que pudessem representar 
e constituir um governo.

Paralelamente, Roma, ao entrar na República, em 
509 a.C., já possui o senatus, realmente a instituição 
mais antiga, que se conhece, a respeito de organização 
sob uma forma representativa de autogoverno. Quer dizer, 
literalmente, era também o conselho de anciãos, conselho 
de velhos, convivendo com outros órgãos representativos. 
O autogoverno era associado à ideia da experiência, à 
ideia da velhice, em que se formavam, dentro da socie-
dade, os representantes que eram os mais autorizados, 
convivendo com outros órgãos representativos.

Aí, então, já não se fazia um órgão só, mas muitos 
órgãos, como a comitia tributa, comitia centuriata, 
concilium, conventio, que eram formas de se cons-
tituírem organizações que formavam representação. 
Daí as famosas letras SPQR, Senatus Populusque 
Romanus (o Senado e o Povo de Roma), em nome 
de quem é exercida toda a autoridade executiva, posta 
nos cônsules ou nos encarregados de manter a cidade 
e a administração, como os pretores. Então o Senado 
é o promotor da lei, e a Assembléia, quem sobre ela 
dá a última palavra. Esse sistema, no decorrer dos 
séculos, vai inverter-se.

No Brasil o parlamento surge com a Indepen-
dência. Ao contrário da imagem fixa de um rompante 
de “Independência ou Morte”, a construção da inde-
pendência vinha-se fazendo já sob a coordenação de 
José Bonifácio, em passos regulares, como o de 6 de 
agosto, do Manifesto às Nações Amigas, já antes da 
Independência, em que o Brasil lhes comunicava sua 
independência de Portugal – o desejo da independên-
cia de Portugal. Já, então, ele mandava para a Europa 
o Marquês de Barbacena, o Brandt, que percorria as 
cortes européias em busca do reconhecimento de uma 
futura separação do Brasil de Portugal. 

No tempo da antiga aliança, naquele tempo, o 
que se pensava era justamente que a Antiga Aliança 
era para preservação da monarquia, quer dizer, dos 
reis. Então, predominava, sobretudo, na Áustria, sob 
o comando de Francisco I, a vontade da conservação 
dos Burbões e dos Habsburgos.

Então, ele o mandava àquelas cortes e, para simular 
o desejo da independência, dizia que D. João VI estava 
prisioneiro em Portugal das ideias liberais, porque as mo-
narquias eram contra as ideias liberais, a Santa Aliança 
era feita contra elas. Então, ele mandava o argumento 
de que ia fazer o Brasil independente, para que pudesse 
governar os dois reinos, o de Portugal, que estava cami-
nhando para uma república liberal, e o reino do Brasil.

Nos Anais sobre essas viagens do Marquês de 
Barbacena, elas são muito interessantes, até quando a 
gente hoje procura ler – já faz algum tempo que passei 
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os olhos nisso. Ele conta muito as conversas que tinha 
com Maeterlinck, as conversas que ele passava; e até 
conseguiu, sem ser representante do Brasil, porque ele 
não tinha delegação diplomática, o Brasil não existia. 
Mas ele fez um bom trabalho de preparação. E o certo 
é que a construção da independência pôde ser feita.

Já em 3 de junho de 1922, atendendo à proposta 
do Conselho dos Procuradores Gerais das Províncias 
do Brasil, o Príncipe Regente convocava a Assembléia 
Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil. 
Antes da convocação da Constituinte, ele tinha convo-
cado a eleição dos Procuradores das Províncias, que 
antecedeu justamente a convocação da Constituinte, 
tanto que, entre esses Procuradores da Província, há 
um representante da Província Cisplatina, porque, na-
quele tempo, julgava-se que a parte oriental do Uruguai, 
que era a Cisplatina, pertencia ao Império do Brasil.

Começaríamos abrindo, com a Constituinte, o 
Parlamento, que tem a mesma origem da palavra e que 
carrega consigo a ideia do diálogo. Então, o Parlamento 
não é, realmente, em si... a ideia de falar não é a ideia 
de constituir um confronto, mas, sim, a ideia de homens 
que se reúnem, para encontrar um consenso que seja o 
melhor para o bem público. Então, o Parlamento é jus-
tamente o lugar onde se devem harmonizar todos os 
conflitos, quer dizer, não é feito para uma luta frontal, 
mas para uma maior harmonização de conflitos.

E o discurso é, sem dúvida, a mais primária forma 
de fiscalização do Governo. Como o Parlamento é feito 
para controlar o Poder Executivo, tem muitos instru-
mentos de controle. O primeiro dele, o mais primário, 
vamos dizer assim, o menor, é o discurso, porque, por 
meio do discurso, estamos fazendo um controle não só 
do Governo, como também da sociedade e um ques-
tionamento até do próprio Parlamento.

Então, nós temos outros instrumentos, como os 
Requerimentos de Informação, nós temos as Comis-
sões, nós temos as Comissões de Inquérito. Enfim, 
toda a estrutura que tem o Parlamento se destina, 
justamente, a essa forma de controle do Governo, no 
sistema que Montesquieu formulou, que era o dos Três 
Poderes: Judiciário, Legislativo e Executivo – um con-
trolando o outro. Aquilo que os americanos chegaram 
com a expressão: checks and balances. 

Formalizada a Independência, instala-se a As-
sembleia Constituinte e Legislativa no dia 3 de maio 
de 1823. 

Eu sempre digo que, no Brasil, o poder, a estru-
tura do País, este País foi feito graças aos políticos. A 
diferença que há entre o Brasil e a América espanhola 
é justamente esta: a América espanhola foi feita atra-
vés de batalhas; a América espanhola foi constituída 
através de lutas, de sangue, de batalhas – Bolívar teve 

de ir fazer as grandes batalhas da Gran Colômbia, de-
pois que a Gran Colômbia se separa; antigamente se 
constituía em Venezuela mais grande parte da América 
Central. O Brasil, ao contrário. Nós não tivemos as ba-
talhas que eles tiveram, as grandes batalhas de Ayacu-
cho, de Carabobo. Nós, ao contrário, fizemos a nossa 
Independência numa fórmula que já nascia o jeitinho 
brasileiro: pegamos um rei português, transformamos 
em brasileiro, fizemos a Independência e começamos 
a constituir o País. Começamos a constituir o País com 
uma Assembleia Constituinte. Quer dizer, a primeira 
visão que se tem é feita pelos políticos. 

Naquele tempo, nós não podíamos pensar, ja-
mais, que qualquer homem daqueles tinha qualquer 
formação para saber o que era um Parlamento. José 
Bonifácio sabia, porque tinha passado na Europa tan-
tos anos. Ele chegou ao Brasil em 1819, ele chegou já 
bem depois de D. João VI. Mas, por outro lado, alguns 
dos auxiliares de D. João VI tinham uma noção do que 
era realmente um Parlamento.

E nessa Assembléia Constituinte podemos ve-
rificar as raízes, a formação do nosso País, porque 
a Assembléia Constituinte discutia, por exemplo, a 
figura do habeas corpus, quando na realidade nós 
tínhamos um rei absoluto que tinha total direito sobre 
qualquer cidadão, direito de ir e vir, e à vontade. Então, 
a Assembleia Constituinte discute o habeas corpus, o 
direito de ir e vir. Discute os predicamentos da magis-
tratura, quando nós não tínhamos magistratura. Discu-
te, inclusive, universidade, quando nós não tínhamos 
nem escola primária, nem a organização do ensino; 
já se discutia o lugar onde se ia fazer a universidade. 
Discutia-se que uma devia ser feita em Pernambuco, 
outra devia ser feita em São Paulo e até houve um De-
putado do Maranhão, naquela época, que queria uma 
no Maranhão, porque a partir daí todo mundo come-
çou, como nós conhecemos as Casas Legislativas, a 
querer trazer para o seu Estado.

Mas a Assembleia Constituinte avançou tanto nes-
sas ideias liberais que D. Pedro, que era um liberal e que 
tinha feito toda sua campanha pela independência, em 
busca da liberdade das cortes portuguesas e de acordo 
com as ideias europeias daquele tempo, na Espanha, 
com a Constituição de Cádiz, ele também queria fazer; 
mas, por outro lado, ele era dividido. Ele era também 
muito reacionário porque o seu irmão, Dom Miguel, 
tinha feito uma Revolta em Portugal para implantar o 
poder total absoluto, e ele também concordou com os 
poderes absolutos que Dom João VI passava a ter. E 
ele, aqui no Brasil, fecha a Constituinte e, em seguida, 
promulga uma Constituição; uma Constituição que, na 
realidade, foi uma boa Constituição porque, até hoje, 
foi a que mais durou no Brasil e a ela nós debitamos 
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a capacidade de manter a unidade nacional durante 
aquele tempo e de promover um Governo que funcio-
nou, admiravelmente, durante aqueles 50 anos do II 
Reinado e uma parte do I Reinado. 

Apesar de um ou outro foco de resistência na 
Independência e, mais tarde, de revoltas e revoluções 
– e, aí, eu estou repetindo aqui – esta Nação foi feita 
sob a égide do poder político que é a síntese de todos 
os poderes. Em uma nação realmente se fala no poder 
civil, no poder militar. Não. É no poder político, porque 
o poder político engloba o poder militar, o poder eco-
nômico, o poder civil, enfim, todos os poderes. Todos 
esses estão englobados dentro do poder político. 

Capistrano de Abreu, um dos nossos grandes his-
toriadores, teve a oportunidade de fixar bem isso quando 
disse que as duas instituições, o Senado do Império e o 
Conselho de Estado, tinham mantido a unidade. O Con-
selho de Estado com o Poder Moderador do Imperador 
tinham dado condições de se manter a unidade nacional, 
porque o Senado vitalício dava uma noção de perpetui-
dade, ao mesmo tempo em que o poder moderador se 
obrigava a ir constituindo o País. Ambos tinham como 
base o pensamento de Benjamim Constant, que dizia 
que o Senado era a Casa da duração, onde existia a 
idéia de perenidade e de estabilidade. Foram justamente 
o Senado e o Poder Moderador que conseguiram, ao 
longo do Império, construir a unidade nacional. Foram 
esses dois instrumentos, que identificamos hoje e ao 
longo de nossa história, como tão importantes. 

Num dia em que se comemora a democracia, em 
que se fala da democracia, devemos dizer que o Brasil 
nasceu sob o sonho da democracia, e foi justamente 
pelo poder civil, com o sonho da democracia do alto 
governo, mesmo dentro de um regime monárquico, que 
se pensava e se constituiu o governo do povo, para o 
povo e pelo povo, na expressão de Lincoln. Assim, a 
maturidade da Instituição corresponde à véspera das 
transformações que hoje nós podemos prever. 

Hoje, o mundo inteiro já questiona também a de-
mocracia representativa, essa na qual todos nós elege-
mos os nossos representantes. Esses representantes, 
então, fazem a nação, fazem as leis, e as leis, então, 
constituem o pacto que mantém o Estado, a socieda-
de e a Nação. Contudo, esse modelo da democracia 
representativa, a que nós todos somos instrumentos 
dela como Senadores, está sujeito, no mundo inteiro, 
a muitas críticas hoje, críticas decorrentes da mudança 
sob o ponto de vista quase que tecnológico. 

A tecnologia levou os instrumentos de comuni-
cação a tal nível que, hoje, a grande discussão que 
se trava é justamente esta: quem representa o povo? 
Diz a mídia: somos nós; e dizemos nós, representan-
tes do povo: somos nós. É por essa contradição que 

existe hoje, um contra o outro, que, de certo modo, a 
mídia passou a ser uma inimiga do Congresso, uma 
inimiga das instituições representativas. Isso não se 
discute aqui, não estou dizendo isso aqui, estou re-
petindo aquilo que, no mundo inteiro, hoje, se discu-
te. Eu mesmo tive, há alguns anos, oportunidade de 
escrever um artigo, um estudo para a revista francesa 
Commentaire, que é uma revista de política muito 
prestigiada no mundo inteiro, a esse respeito da crise 
da democracia representativa.

No nosso modelo de Estado, a grande diferen-
ça entre os três Poderes é que, enquanto os Poderes 
Executivo e Judiciário tomam decisões solitárias, o Le-
gislativo o faz às claras. Isso é uma das fontes pelas 
quais somos sujeitos a essa crítica diária, porque nós 
tomamos as decisões todas aqui, à luz do dia. Quer 
dizer, ela começa e termina com o povo assistindo, a 
Nação assistindo, e isso serve de uma crítica perma-
nente. Ao mesmo tempo, essa crítica debilita, porque, 
sempre no fim de uma lei, há os que perdem e há os 
que ganham. Não digo aqui dentro, mas do ponto de 
vista da opinião pública. E os que não são sempre 
atendidos por esse ponto de vista das leis, muitas ve-
zes, em vez de ficarem contra aquilo que foi aprovado, 
eles ficam contra o Parlamento que votou esse ponto 
de vista. Então, esse é um ponto de fricção.

Então, na democracia representativa, o povo, atra-
vés do voto, constitui representante que durante certo 
período, considerado mandato, representa o povo e é 
intermediário de suas relações com o governo. Esse 
processo é a matéria de que é feito o pacto da socie-
dade, como tive oportunidade de dizer.

Sem Parlamento – a reunião vocativa dos represen-
tantes do povo – não há democracia; sem democracia, 
não há liberdade e, sem liberdade, o homem é apenas 
uma aspiração de engordar. Para indícios de que vivemos 
uma época de transição, há sintomas de restauração.

Então, falar em democracia é falar no Parlamento. 
Esse é o coração da democracia; é aqui que ele pulsa, 
é aqui que ele vive e, se ele para, para evidentemente 
o que é a democracia, a vida do corpo democrático.

Há a evidência de que tudo está sob suspeita; não 
os valores da instituição congressual, mas a realização 
imperfeita desses valores. Disso é que é preciso se ter 
consciência, quer dizer, que não são os valores democrá-
ticos. Às vezes, no Parlamento, eles são colocados em 
xeque; mas a realização imperfeita desses valores.

A democracia representativa é – repetimos sem 
cansar – não o sistema perfeito, mas o único que foi 
encontrado até hoje no mundo inteiro, e nós chegamos 
a esse ponto, em que Fukuyama diz que chegamos ao 
fim da história. Não é por acaso que, em frente a esta 
Casa, se realizam os protestos, as demandas, os apelos 
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e as pressões. Por isso mesmo, diz-se que é melhor o 
pior Parlamento do que Parlamento nenhum, da mes-
ma maneira que Jefferson, quando perguntado sobre o 
que era melhor, se um governo sem imprensa ou uma 
imprensa sem governo, dizia que era uma imprensa 
sem governo. Essa era uma frase de Jefferson.

O partido político foi o caminho pelo qual a de-
mocracia pôde organizar-se e ser melhor sistema de 
autogoverno. Sem partidos políticos fortes, não há au-
togoverno; sem partidos políticos fortes, não há Parla-
mentos fortes, e sem esses, a democracia descamba 
para a demagogia e a política pessoal, com todos os 
descaminhos que levaram, no Brasil, à decomposição 
dos costumes políticos. O atual sistema eleitoral-par-
tidário, nosso, chegou ao fim.

Esse é o grande problema do Brasil, é o problema 
da reforma política, que nós ainda não conseguimos 
fazer. Sem ela, realmente nós continuaremos neste pa-
tamar em que todas essas coisas que acontecem são 
jogadas nas costas dos homens, quando, na realidade, 
nós esquecemos que as instituições são importantes 
dentro do sistema democrático. Governo das leis e não 
dos homens. Isso já dizia Montesquieu a respeito do 
sistema democrático.

Mas não pode sobreviver, e não temos o direito 
de deixar que sobreviva. Sua mudança é um passo 
necessário.

Nos próximos anos, precisamos atualizar o siste-
ma representativo, o Parlamento, o sistema partidário, 
o sistema de governo, sempre na busca – o Senador 
Marco Maciel é um grande estudioso disso, de longos 
tempos – da legitimidade e de acompanhar os avanços 
da humanidade. Mas abramos os olhos para mais adian-
te, para um futuro que talvez não esteja muito longe. 

Com as transformações da informática, vislum-
bramos já a possibilidade de um voto virtual. Com a 
mesma segurança com que movimentamos nossas 
contas bancárias, poderemos, no futuro, votar. Será 
um grande passo. E será apenas o prenúncio de uma 
nova democracia, não mais inteiramente representa-
tiva, mas feita em parte de representantes, em parte 
da decisão direta do cidadão.

Aí há uma certa volta. A humanidade tem esses 
ciclos. É uma certa volta ao passado. Começamos com 
a democracia direta, justamente essa democracia que 
existia em Atenas, que existia em Roma e que até hoje 
sobrevive nos cantões da Suíça. 

Será o prenúncio de uma nova democracia, um 
pouco como começamos a contar essa história de 
como começou a democracia, com uma Boulé, um 
conselho de sábios, e uma Eclésia, o conjunto dos 
cidadãos. Novas Atenas, reunidas na prática da de-

mocracia direta, exercendo, de direito mas também de 
fato, o autogoverno.

Sempre, e inexoravelmente, contando com a 
democracia como o cerne da existência dos Estados, 
como o caminho para evitar e justificar nossa submis-
são ao coletivo, concentrado não na vontade individu-
al, mas na possibilidade de, através do Estado, cada 
um exercer a liberdade, receber justiça social e fazer 
aquilo que Jefferson agregou na Declaração da Inde-
pendência: que ela também era a liberdade humana; 
o direito dos homens constituía na busca da felicidade. 
É justamente aquilo que completa a teoria do governo 
democrático, porque, no fim, todo governo se destina 
a fazer a felicidade do seu povo.

Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após pronunciamento histórico do nosso Presidente 
José Sarney, convidamos para usar da palavra outro 
também ex-Presidente da República por várias vezes, 
Senador Marco Maciel. Ele fala pela Liderança dos De-
mocratas. Marco Maciel assumiu mais de 80 vezes a 
Presidência da República do Brasil e mostrou ao País 
as virtudes da democracia do Brasil.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente José Sarney, Sr. Senador Mão Santa, que 
agora assume a presidência dos trabalhos do Sena-
do Federal; Exmo Sr. Senador Efraim Morais, Exmo Sr. 
Senador Fernando Collor, Exmos Srs. Embaixadores e 
demais membros do Corpo Diplomático; eu gostaria de 
saudar o Sr. Brigadeiro-do-Ar Carlos Augusto Amaral 
Oliveira, que nesta cerimônia representa o Comandante 
da Aeronáutica, Brigadeiro Juniti Saito; Sr. Subsecre-
tário de Relações Institucionais do Governo do Distrito 
Federal, Ednilton Viana; representante do Presidente 
da Eletrobrás e Assessor de Relações Institucionais e 
Parlamentares, Zenon Pereira Leitão; minhas senhoras 
e meus senhores:

A Organização das Nações Unidas, instituição 
que reúne 192 Estados do mundo, instituiu o 15 de 
setembro como Dia Internacional da Democracia, co-
memorado nesta sessão especial por proposta do 
nobre Senador Efraim Morais, Presidente do Grupo 
Brasileiro da União Interparlamentar.

É uma atitude coerente com as próprias origens 
da ONU, surgida da vitória dos aliados democráticos 
na Segunda Grande Guerra Mundial. Por isso, o atu-
al Secretário Geral da ONU, Ban-Ki-moon, de origem 
coreana, pode dizer que “sistemas democráticos são 
essenciais para se alcançarem os objetivos de paz, 
direitos humanos e desenvolvimento no mundo”.

Todos esses conceitos têm início no ocidente, no 
célebre discurso de Péricles em Atenas, três séculos 
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antes de Cristo. A esse discurso, inclusive, fez menção 
o Presidente José Sarney em sua mensagem que aca-
ba de nos trazer sobre a data que estamos celebran-
do. Nele, o orador, Péricles apresentava os elementos 
fundamentais da democracia.

Abrindo um parêntese, certa feita perguntaram 
a Norberto Bobbio, grande cientista italiano, qual a 
melhor definição de democracia. Ele respondeu sem 
hesitar: “Leia a definição de Péricles, e não é preciso 
acrescentar mais nada”. 

Nele – volto a Péricles –, havia o desejo de que 
o governo fosse não de poucos, mas da maioria, e 
explica o seu sentido ético: 

Não é o fato de pertencer a uma clas-
se, mas o mérito, que dá acesso aos postos 
mais honrosos; inversamente, a pobreza não 
é razão para que alguém, sendo capaz de 
prestar serviços à cidade [à pólis portanto], 
seja impedido de fazê-lo pela obscuridade de 
sua condição.

Sr. Presidente, o cientista político Robert Dahl, 
num dos seus livros, diz: 

A democracia não é uma fórmula parti-
cular de sociedade ou uma concreta forma de 
vida, mas sim um tipo específico de procedi-
mento ou de técnica, em que ordem social é 
criada e aplicada pelos que estão sujeitos a 
essa mesma ordem, para assegurar a liberdade 
política, entendida como autodeterminação. 

Daí podermos, sem dificuldade, concluir que a 
democracia, como puro procedimento, carece de um 
conteúdo substancial: não garante que as normas de 
ordem social tenham de ser justas e equitativas, que 
expressem o interesse comum, senão, tão só, que to-
dos quantos vivem sob sua sujeição tenham partici-
pado de sua criação.

Dentro dessa mesma concepção, gostaria de re-
ferir-me ao grande publicista nascido na Alemanha que 
viveu muito tempo nos Estados Unidos – saiu da Ale-
manha após a Segunda Guerra Mundial – o doutrinador 
Hans Kelsen, que lembra a distinção entre democracia 
representativa e democracia participativa, a que aludiu 
há pouco também o Presidente José Sarney.

A Teoria da Representação é calcada na premis-
sa de que os que tomam as decisões na democracia 
representativa são os representantes livremente esco-
lhidos pelos eleitores. A eles cabe aprovar as leis que 
organizam a sociedade e o poder. Mas isso apenas 
não afiança que essas leis sejam justas e equitativas 
e expressem o interesse comum. A meu ver, a demo-
cracia participava é um passo adiante. Os represen-
tantes não apenas aprovam as leis, devem votá-las, 

mas desde que atendam a três requisitos: sejam justas, 
equitativas e exprimam o que denominamos interesse 
público ou interesse comum.

Considerado sob esse aspecto, o fundamento 
ético da representação política e seu papel insubstituí-
vel consiste na necessidade de enfrentar e superar as 
novas demandas sociais. Em outras palavras, o desafio 
dos sistemas representativos reside em perseguir siste-
mas melhores e mais eficientes, capazes de responder 
de forma eficaz às demandas da sociedade.

Nisso está inoculada a questão da reforma políti-
ca. Nós estamos votando, possivelmente hoje à tarde, 
a lei de reforma eleitoral, mas devemos confessar que 
ainda não é a desejada reforma política. Ela fica muito 
aquém daquilo que a sociedade cobra do Parlamen-
to brasileiro. Quando isso não ocorre, o resultado é o 
surgimento de crise ou de crises que se sucedem sem 
que, muitas vezes, saibamos a sua causa. 

Voltemos, Sr. Presidente, a Péricles para acen-
tuar o pressuposto de que, sem moralidade pública e 
privada, não se pode fazer democracia. Péricles ex-
plica muito bem: 

No tocante às leis, todos são iguais para 
a solução de suas divergências privadas. (...) 
Ao mesmo tempo que evitamos ofender os 
outros em nosso convívio privado, em nos-
sa vida pública nos afastamos da ilegalidade 
principalmente por causa de um temor rele-
vante, pois somos submissos às autoridades 
e às leis, especialmente àquelas promulgadas 
para socorrer os oprimidos e às que, embora 
não escritas, trazem aos transgressores uma 
desonra visível a todos.

Péricles deu nome a um século e talvez seja 
alguém singular na história dos povos – estamos en-
trando no terceiro milênio da Era Cristã. O Século de 
Péricles, como assim foi chamado, expressa o papel 
que ele desempenhou na formulação dos princípios 
básicos da democracia, ele que era um ateniense 
culto, voltado para as questões mais sensíveis da go-
vernabilidade.

Péricles explicava que a democracia pressupunha 
ética e também participação: 

(...) pois olhamos o homem alheio às ati-
vidades públicas não como alguém que cuida 
apenas de seus próprios interesses, mas como 
um inútil; nós, cidadãos atenienses [depois 
houve os conflitos com Esparta] decidimos as 
questões públicas por nós mesmos, ou pelo 
menos nos esforçamos por compreendê-las 
claramente, na crença de que não é o debate 
empecilho à ação, e sim o fato de não se es-
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tar esclarecido pelo debate antes de chegar 
a hora da ação.

Sempre enfatizando a importância da ética tam-
bém na política, Péricles acrescenta: 

Mais ainda: em nobreza de espírito con-
trastamos com a maioria pois não é por rece-
ber favores, mas por fazê-los, que adquirimos 
amigos. De fato, aquele que faz o favor é um 
amigo mais seguro, por estar disposto, atra-
vés de constante benevolência para com o 
beneficiado, a manter vivo nele o sentimento 
de gratidão. Em contraste, aquele que deve 
é mais negligente em sua amizade, sabendo 
que a sua generosidade, em vez de lhe trazer 
reconhecimento, apenas quitará uma dívida. 
Enfim, somente nós (atenienses) [aí volto a 
Péricles] ajudamos os outros sem temer as 
consequências, não por mero cálculo de van-
tagens que obteríamos, mas pela confiança 
inerente à liberdade.

É a liberdade e responsabilidade moral para todos 
os conscientes dos direitos e deveres que permitem 
e ensejam a participação. Ou seja, fazer com que a 
sociedade participe, ainda que de forma mediata, do 
governo dos povos.

Sr. Presidente, por tudo isso, o mundo reconhece 
em Péricles como pai da democracia e quem melhor 
viveu a definiu, mesmo que ela já estivesse sendo prati-
cada em Atenas, resultado de livre elaboração de seus 
próprios cidadãos, em meio às limitações da época. O 
discurso de Péricles permanece como o maior marco 
histórico, na minha opinião, da democracia, inspirando 
o mundo até os nossos dias.

Do tempo de Péricles aos atuais, houve novas e 
naturais conquistas democráticas se acrescentando na 
teoria e na prática. É lógico que alguém poderá lem-
brar, mais recentemente com Norberto Bobbio, que a 
democracia ainda possui promessas não cumpridas. 
Há muito que fazer, portanto, é o que se subentende 
pela frase de Bobbio, para que tenhamos uma autên-
tica e legítima democracia.

A preparação da Revolução Inglesa, da revolução 
gloriosa, como alguns a chamam, gerou a racionalização 
política de Locke; a da Revolução Americana produziu 
Jefferson e Madison, grandes doutrinadores, importantes 
constitucionalistas e não só grandes líderes; a Revolu-
ção Francesa criou a doutrina da completa soberania 
do povo em Rousseau e a divisão dos Poderes segundo 
Montesquieu, uma divisão que ainda hoje se pratica. 

Alias, é bom lembrar que essa idéia do Poder 
Moderador foi haurida de Benjamin Constant de Re-
beque. Não me refiro a Benjamin Constant de Botelho 

Magalhães, o nosso Benjamin Constant; mas, sim ao 
franco-suíço que concebeu a Teoria do Poder Mode-
rador. A Constituição de 1824 incluiu o Poder Modera-
dor dentre os poderes do Império, isto é, o Executivo, 
o Legislativo e o Poder Moderador, que era exercido 
basicamente pelo Imperador.

Abraham Lincoln e Woodrow Wilson completaram 
essas definições. Lincoln, ao dizer que a democracia 
é o governo do povo, pelo povo e para o povo; e Wil-
son, grande estadista a meu ver, acrescentando que 
nela as instituições são mais fortes que os homens, 
e realmente é isso que precisamos ter, ou seja, uma 
consciência crítica dessa potente afirmação, porque, na 
realidade, não podemos governar apenas acreditando 
nas pessoas, mas, urge, antes e sobretudo, fortalecer 
as instituições, mesmo porque as pessoas passam e 
as instituições devem ficar.

Mais recentemente, Isaiah Berlin, e estamos ce-
lebrando o centenário de seu nascimento, sintetizou 
tais liberdades em dois conjuntos complementares: li-
berdade da opressão econômica, religiosa, política e 
social, e liberdade para o sufrágio universal, educação 
pública e gratuita, e confraternização de classes, gêne-
ros, culturas e civilizações pelo pluralismo, hoje ainda 
mais com defesa do meio ambiente e direitos huma-
nos, novas conquistas da sociedade que precisam ser 
devidamente abrigadas pelo nosso sistema legal. 

Todos esses conceitos, oriundos das experiências 
históricas dos povos, referem-se ao conteúdo da demo-
cracia. Quanto à sua forma, também fundamental foi o 
jurista já citado Hans Kelsen que melhor a sintetizou. Foi 
ele quem demonstrou a necessidade dos direitos das 
minorias e do Parlamento com partidos políticos repre-
sentativos e responsáveis, definindo a democracia ne-
cessariamente como a democracia dos partidos. Kelsen, 
em um livro publicado, creio que na década de 40, A 
democracia, sua teoria, seu valor, diz claramente que o 
Estado democrático é o estado partidário. Com isso, ele 
quis dizer que não é possível uma boa governabilidade 
sem partidos fortes, estruturados e, consequentemente, 
habilitados ao exercício do poder público.

Sr. Presidente, a constituição é a suprema for-
malização da democracia que, nos novos tempos, in-
corpora uma espessa declaração de direitos sociais 
e econômicos. As modernas cartas magnas, que os 
latinos chamavam leis fundamentais, como a brasileira, 
acrescentam o reconhecimento de outras conquistas 
de direitos e deveres, inclusive os direitos humanos e 
a preservação do meio ambiente, pois, o Brasil osten-
ta uma enorme diversidade de biomas. Isso nos faz 
refletir sobre a necessidade da preservação de nossa 
grande diversidade ecológica.
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Temos no Brasil, Sr. Presidente, grandes teóricos e 
práticos da democracia. Joaquim Nabuco é nosso maior 
defensor dos direitos sociais contra todas as formas 
de escravidão. E é bom lembrar que, no próximo ano, 
estaremos comemorando o centenário de sua morte. 
E, nesse sentido, já foi sancionada a lei que considera 
o próximo ano como o Ano Cultural Joaquim Nabuco. 
Rui Barbosa, de outra parte, foi um grande defensor 
dos direitos individuais – e aí se registre sua luta a fa-
vor do habeas corpus, no início da República – e das 
liberdades públicas. Também podemos citar Anísio Tei-
xeira, preocupado com as questões de educação para 
todos; Sobral Pinto, com os direitos humanos. E não 
poderia deixar de fazer uma referência a pernambuca-
nos, como, por exemplo, Gilberto Freyre, que defendia 
a ecologia desde a primeira edição de seu livro Nor-
deste, publicado em 1937, e, já na década de 1960, 
outro conterrâneo, Vasconcelos Sobrinho, que estava 
entre os precursores dos movimentos ambientalistas 
em nosso País.

No Brasil, temos esses e outros motivos para nos 
associarmos, Sr. Presidente, à lúcida proposta da ONU 
no sentido de ser declarado o 15 de setembro como o 
Dia Internacional da Democracia.

Mais do que nunca, o mundo necessita expandir 
em toda parte os valores da democracia social, ver-
dadeira, autêntica, com ética e participação, atenta 
ao território da cultura, pois neles estão alojados os 
valores que definem a identidade dos nossos povos 
e de nossa gente.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, pela Liderança do PMDB, nesta 
sessão em que comemoramos o Dia Internacional da 
Democracia.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – 
RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente da presente sessão, Exmº 
Sr. Senador Mão Santa; Sr. Senador Fernando Collor, 
ex-Presidente da República; Exmº Sr. Senador Marco 
Maciel; Srs. Embaixadores; Sr. Carlos Augusto Amaral 
Oliveira, representante do Comandante da Aeronáutica 
Brigadeiro Juniti Saito; Sr. Subsecretário de Relações 
Institucionais do Governo do Distrito Federal, Ednewton 
Viana; Sr. representante do Presidente da Eletrobrás, 
Sr. Zenon Pereira; demais representantes do Corpo 
Diplomático, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, estou 
diante de um dilema, pois também escrevi um discurso, 
o discurso está pronto. Trata-se de uma reflexão que 
também tem muito de história, da história da consoli-
dação da democracia, mas o cenário que está diante 
de mim, Sr. Presidente Fernando Collor, não é o ideal 

para que eu possa pronunciá-lo, porque as fisionomias 
estão cansadas diante de mim. Vou ver o que eu faço 
com este discurso que trouxe para homenagear a de-
mocracia, já que todos nós que militamos aqui, neste 
Parlamento, temos consciência do débito que temos 
para com a verdadeira democracia. 

Agora mesmo, os últimos oradores assinalaram 
isso, dizendo que, em vez de estarmos elaborando 
uma reforma política plena e vigorosa, estávamos ela-
borando uma pequena reforma eleitoral. 

Mas a iniciativa do Senador Efraim Morais une 
o Senado do Brasil às reflexões que se fazem mundo 
afora em torno da democracia, de seus valores e de sua 
essencialidade para a vida dos povos, da sociedade, 
das famílias, dos agentes econômicos e dos trabalha-
dores e também essencialidade para a vida de cada 
homem e de cada mulher no Brasil e no mundo. 

A Organização das Nações Unidas marcou a efe-
méride, recordando a declaração de sua Assembleia 
Geral sobre a Democracia em 1997, e o 15 de setembro 
foi pela primeira vez comemorado no ano passado. O 
propósito não seria apenas as recordações históricas, 
nem mesmo debates de teses de conteúdo só de opção 
ideológica, mas o oferecimento de uma oportunidade, 
de abrangência mundial, de defesa e incentivo às de-
mocracias novas ou restauradas em todo o planeta. 

Na mensagem com a qual marcou o primeiro Dia 
Internacional da Democracia, em 15 de setembro de 
2008, o Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon, des-
tacou que a democracia é um valor universal, e seu 
fundamento não se esgota no respeito à vontade das 
maiorias para escolher e gerir seu sistema político, 
mas – e isso vai às essencialidades a que antes me 
referi – vai implicar respeitar essa vontade da maioria 
dos povos para decidir sobre suas escolhas socioe-
conômicas e culturais.

O Secretário-Geral da ONU ainda lembrou que a 
democracia não é só um objetivo. A democracia é, so-
bretudo, um processo, importando em constante aprimo-
ramento, especialmente quanto às suas consequências 
econômicas e sociais, sendo, por conseguinte, indispen-
sável aos objetivos da paz universal, do crescente e per-
manente respeito aos direitos humanos e da plenitude 
do desenvolvimento justo de todas as nações.

Sr. Presidente, eu estou me entusiasmando, e 
isso é sinal de que eu termino lendo este discurso 
todo, para tristeza de alguns, que são democratas, 
mas que, a esta hora, têm as suas convicções demo-
cráticas postas à prova.

É pelo ângulo de democracia-processo que faço 
essas minhas reflexões no Senado, já que estamos 
comemorando, graças à iniciativa do Senador Efraim 
Morais, o Dia Internacional da Democracia no Brasil, 
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uma democracia, se não nova, mas jovem, quase ainda 
adolescente nos seus 20 anos de restauração.

Sr. Presidente, a democracia é um entre tantos 
dos paradoxos da humanidade. Tem idêntico começo 
e fim, como se fossem os mesmos seu nascimento e 
sua morte. E são: a liberdade! 

Só há democracia se ela nascer com a liberdade. 
Mas se, ao fim, a liberdade lhe faltar, nada obstante 
proveitos outros, quem lhe deu vida há de matá-la. 

Conquistar, construir, preservar, respeitar a liber-
dade é consolidar a democracia, fazer dela indiscutí-
vel sistema e padrão de governo e, mais do que isso, 
compromisso ético inafastável de todos e de cada um 
de nós.

Aí é que vem a História. O movimento pendular da 
História trouxe e afastou, tornou íntimo e depois remoto 
esse compromisso com a prática democrática.

Nos primórdios, como foi dito aqui, porque im-
perava a força como consenso e como concessão à 
sobrevivência frente às enormes hostilidades dos ou-
tros e da natureza, o mais forte, o líder, enfim, o rei 
detinha o monopólio do poder: tinha, por instrumento 
de ação, o pavor dissimuladamente místico ou brutal-
mente violento.

Não sem razão, a democracia surgiu na Grécia, 
na mesma medida em que na Grécia surgiu também 
o pensamento especulativo mais afastado do temor 
místico, humanizados e apaixonados os deuses, e fa-
vorecido pela urbanização e agregação dos homens 
comuns, criando barreira firme e viável à violência de 
alguns e seus grupos.

No mundo rural dos tempos de Homero, os tra-
balhadores eram servos, espectadores apenas da 
cena histórica. Os proprietários das terras, vindo a 
eles pela força mística ou real, eram protetores, mas 
também, senhores.

O surgimento de atividades especificamente ur-
banas – e aí está o nascimento natural da democra-
cia – trouxe ao cenário social e político a consciência 
da necessidade de lutas por interesses e direitos de 
navegadores e caravaneiros e, depois, comerciantes 
e artesãos; em seguida, sementeiros de indústrias e 
mesmo prestadores de serviços já não escravos. 

O texto constitucional mais antigo que se co-
nhece, a chamada Constituição de Quio, marca bem 
essa passagem do pêndulo da História, passagem que 
rasga preconceitos e destroça convicções: não mais 
alguns sendo detentores do poder e guardiões apenas 
da própria liberdade, mas a soberania partilhada com 
todos, portanto com o povo, o que implica a liberdade 
dos indivíduos.

Não sem razão, já se dizia, então, que o princípio 
fundamental da democracia é a liberdade, pois só a 
liberdade torna a “multidão soberana”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ninguém é 
livre sozinho, eis por que alguém só é realmente livre 
se tornarem-se todos também livres. E, permitam-me 
o excesso de conceito, só há liberdade de um se hou-
ver liberdade de todos. Isso tem consequências pro-
fundas, pois, nas democracias, governos das maiorias, 
se não for pela liberdade, os pobres, só pela pobreza, 
são menos poderosos que os ricos, mas, se livres, os 
pobres são mais poderosos que os ricos, posto serem 
mais numerosos.

E esta é a régua da igualdade! 
Régua, triângulo, compasso e, talvez, espada! 
Esta relação cidadão/Estado ou consagra a sub-

missão, ou garante a liberdade, e este é o único dilema 
em que se debatem os regimes políticos: ou o Estado 
faz nascer, alimenta e preserva a liberdade do indiví-
duo, e é, por conseguinte, democrático, ou desonra a 
liberdade, por menor que seja a ofensa, fere a liber-
dade, ou a ameaça, desvirtua-lhe o conceito moral, e, 
aí, não é um Estado democrático.

Esse embate é mais que antigo, e desvela antí-
tese até agora não posta ao chão pela inventividade 
humana. Pode-se ler o ponto crucial, e eu o faço com 
ênfase, da atual discussão democrática. A liberdade, 
fundamento da democracia, se constrói na igualdade, 
e a igualdade deve ser, por ser o objetivo da demo-
cracia, sob pena de ela se aproximar dos abismos dos 
seus limites conceituais e práticos, a igualdade deve 
ser seu único propósito e exclusivo objetivo.

Falei, ainda, sobre o pêndulo da História – falei 
há pouco sobre ele.

É a História que continua a nos dar lições: a de-
cadência das cidades gregas, incorporadas pela for-
ça ao Império de Roma, levou o ideal democrático à 
hibernação.

Por quê? Por que, Sr. Presidente?
Porque faltaram à democracia grega forças para 

resistir, posto que, embora consciente, e dessa cons-
ciência falam todos os seu filósofos do século de ouro, 
faltou-lhe reconhecer seu fundamento, a igualdade 
como esteio da liberdade. Uma sociedade que tem 
escravos ou subalternos não é igual, e, portanto não 
é livre: e não há liberdade sem igualdade, como não 
democracia sem liberdade.

O período histórico das sombras da democracia 
é o mesmo em que a sociedade permitiu aos demais, 
e se permitiu a si própria, ceder parcelas de sua liber-
dade ao medo. 

O processo democrático, porque processo, sem-
pre exige mais, e esta simples referência histórica é 
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prova, ou seja, o processo democrático exige que todos 
sejam livres, e isto ainda está por chegar, e continua 
a ser esperado.

Há democracias no mundo, é certo, mas todas, 
todas elas ainda estão no que se pode denominar de 
segundo estágio da democracia-processo, em que, 
embora não só alguém, mas só um grupo, mesmo 
que às vezes um grupo numeroso, é livre – mas é um 
grupo que é livre. 

Só há democracia se todos, sem exceção alguma, 
forem livres. Sem exceção! E aí está a verdadeira chave 
de todo o processo democrático e toda a democracia-
processo: sem adjetivos, todos sejam iguais.

A Constituição do Brasil, se não adjetiva, condi-
ciona: todos são iguais perante a lei!

A comemoração de hoje faz pensar mais além: e 
depois da lei , ou sem a lei, ou a despeito da lei, nem 
todos são iguais?

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
senhores convidados e senhoras convidadas, a inda-
gação que acabo de fazer parece remeter o Senado 
a utopias, ou a fantasias políticas.

Reconheço, Sr. Presidente, os grandes fracas-
sos da História na concretização da igualdade, daí da 
liberdade, daí da democracia. 

Sem pretender desnecessária erudição, vale 
lembrar que o cristianismo levou a Humanidade ao 
terceiro, agora visto como não o último ou suficiente 
estágio da democracia-processo: não um, nem muitos, 
mas todos os homens e mulheres são livres, porque 
todos os homens e mulheres são iguais.

A perseguição, Sr. Presidente Collor, aos primeiros 
cristãos não se fez em nome das religiões politeístas 
ou em defesa da multidão dos deuses pagãos, mas sim 
para sufocar o poderoso grito dos que se proclama-
vam todos iguais perante Deus, e, por consequência, 
condenavam a exploração do homem pelo homem. 
Isto era o fim da regra de servidão, esteio de todo o 
sistema econômico então vigente.

Ressurgindo o ideal democrático no século do 
Iluminismo e da Revolução Francesa, nos dias de hoje 
corre mundo a convicção de que o sistema é o padrão 
de vida política dos povos civilizados.

Sem dúvida, mas a democracia-processo ainda 
está a evoluir, em uma sôfrega busca para se consoli-
dar como destino inexorável da Humanidade.

Não se trata, reitero, de festejar conjunto de regras 
jurídicas que aparentemente assegurem a liberdade dos 
cidadãos entre si e frente ao Estado. Trata-se, todavia, 
de assegurar os meios econômicos que garantam aos 
cidadãos o exercício da liberdade, sabido que ninguém 
é verdadeiramente livre se não for igual.

Sr. Presidente Mão Santa, festejar a democracia 
não é só proclamar as suas virtudes no campo dos 
direitos individuais, como solenemente inscritos na 
Constituição Federal, mas viver, viver a democracia é, 
dia após dia, construir um sistema econômico e social 
que assegure a todos os instrumentos da construção 
de sua própria liberdade, dando-lhes as armas com as 
quais exerçam e defendam a igualdade. 

É rematada hipocrisia aplaudir a democracia jurídica 
que oculta, ou torna pálida a democracia econômica.

Neste Dia Internacional da Democracia, não po-
demos, é certo, deixar de louvar quanto já se fez no 
Brasil para consolidá-la. Ao lema dos Inconfidentes, 
“Liberdade, antes tarde do que nunca”, poderíamos 
contrapor: “Liberdade, antes capenga do que nenhuma”. 
Isso porque, nada obstante as enormes desigualdades 
que mancham o País e o fosse imenso que separa os 
muito ricos dos milhões de muito pobres, mesmo assim, 
só no constante exercício da liberdade se há de chegar 
à igualdade e, portanto, à plena democracia.

Defender, pois, a liberdade é compromisso inafas-
tável do defensor da democracia: condenar toda forma 
de opressão, opor-se a todo tipo de preconceito ou dis-
criminação, repudiar com vigor a censura à imprensa, 
seja qualquer que seja ela, a censura à imprensa... 
Recentemente, censurou-se, através de decisão jurí-
dica, O Estado de S.Paulo. Mas não se pode admitir, 
porque se está ferindo a liberdade e a igualdade, que 
são basilares, como já disse aqui.

Neste Dia Internacional da Democracia, Sr. Presi-
dente Mão Santa, encerro, registrando não ser demo-
crático o país que permite qualquer atentado a essa 
forma de expressão, a essa liberdade de expressão 
e de informação. Faço o registro por constatar que, 
mesmo neste País da Constituição-Cidadã de 1988, 
ainda há espaço para que, sob o manto das leis, o 
brasileiro seja impedido de ser informado acerca de 
temas que lhe dizem respeito, em evidente e odiosa 
afronta à sua liberdade.

Não há que se estabelecer censura sob nenhu-
ma forma; por exemplo, àqueles que fazem da Internet 
uma ferramenta de conquista dos seus direitos e das 
suas opiniões. 

É com este credo, mesmo sabendo das cobran-
ças que virão, mas é com este credo de fé total e plena 
na liberdade que se louva e festeja a democracia, e 
praticá-la é linha reta, sem desvio nem atalhos: a busca 
da igualdade só se faz com ampla e a mais completa 
liberdade. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Este foi o Senador Garibaldi,que representou o PMDB 
e que recentemente presidiu, com muita sabedoria, o 
Senado da República.
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Convidamos para usar da palavra, representando 
o PTB, o Senador Fernando Collor. 

O Senador Fernando Collor, de uma tradicional 
família, iniciada pela inteligência do seu avô, Lindolfo 
Collor, que foi, sem dúvida alguma, ícone das garantias 
do trabalhismo no Brasil no governo, passando pelo 
seu pai, repito, Fernando Collor, uma das mais fulgu-
rantes e brilhantes vidas políticas do Nordeste. Ele foi 
Prefeito extraordinário, Deputado Federal, Governador 
e Presidente da República. 

E a democracia é complicada, não é? Aqui mes-
mo, entendo que foi uma injustiça a V. Exª, eu entendo, 
mas, essa injustiça foi apagada pela democracia, que 
tem a divisão de Poder: o Poder Judiciário. E entendo 
mais do que Mostequieu, que disse o que era poder. 
Não entendo que seja. Somos instrumentos da demo-
cracia. Poder é o povo, que é soberano e que decide. 
E o bravo povo de Alagoas já nos deu três Presidentes 
da República: o que fez a República, Deodoro, Floria-
no e V. Exª. Alagoas exaltou o passado, o presente e 
o futuro de V. Exª, trazendo-o para cá, onde V. Exª é 
um dos mais brilhantes Senadores desta República, 
e preside, com muita competência, a Comissão mais 
importante, talvez, a de Infraestrutura, da qual orgu-
lhosamente faço parte.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado a V. Exª, Senador Mão Santa, pela 
generosidade de suas palavras. 

Exmº Sr. Presidente Mão Santa, que está hoje 
no comando dos trabalhos destinados a comemorar 
o Dia Internacional da Democracia; Srªs e Srs. Sena-
dores; senhoras e senhores convidados; autoridades 
em nível de excelência.

Sr. Presidente, há uma indagação que certamente 
precede à decisão de, pela primeira vez, por iniciativa 
do Senador Efraim Morais, presidente do Grupo Bra-
sileiro da União Interparlamentar, comemorarmos, no 
Brasil, o Dia Internacional da Democracia. Esse ques-
tionamento está embasado em procedentes e fundadas 
razões. A democracia é um valor, é uma prática e uma 
realidade a que todos aspiramos, independentemente 
de nossas ideologias, de nossas crenças e de nossos 
próprios valores.

Os valores cultuados por todas as democracias, 
Sr. Presidente, incluem a paz, a prosperidade, a jus-
tiça e a igualdade. Mas, lamentavelmente, a paz per-
pétua entre as nações é um ideal, uma aspiração e 
um desejo longamente buscado, permanentemente 
desejado e jamais alcançado. A guerra, os conflitos e 
o uso de meios cada vez mais destrutivos tornaram-se, 
infelizmente, a marca da civilização humana em seus 
65 séculos de existência. 

Quando entramos no século que estamos vive-
mos, constatou-se que o ano de 1999 se encerrou 
com 65 países envolvidos em conflitos. Este número 
é quase o dobro dos existentes pouco antes do fim da 
Guerra Fria, e cinco a mais do que em 1998. 

Isso significou, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que um terço das 193 nações do mundo en-
traram no século XXI afetados por guerras, revoltas, 
insurreições ou outros tipos de violência. 

Não foi sem razões que o historiador, Eric Hobbs-
bawn no livro dedicado ao século XX, deu-lhe o título 
de A Era dos Extremos, e o subtítulo: O Breve séc. 
XX, 1917-1989. As datas limites, 1917 e 1989, indicam 
exatamente a vitória e a ascensão do comunismo na 
antiga Rússia e o fim desse regime, que teve início com 
a queda do Muro de Berlim, seu maior símbolo, e se 
consumou com a desagregação da União Soviética em 
1991. Os extremos a que o historiador se refere são 
exatamente as duas forças ideológicas em confronto 
no século passado: a extrema esquerda e a extrema 
direita. Aquela, representada pela figura de Joseph 
Stalin, e esta pelas não menos sinistras de expoentes 
do nazismo e do fascismo. 

O século XX não foi apenas “o mais breve dos sé-
culos”, como o qualificou o historiador. Foi também o mais 
violento e o mais mortal, em razão dos conflitos armados, 
representados por duas guerras mundiais, separadas 
apenas por 25 anos de uma paz incerta e precária.

A primeira, que se denominou em seu início a 
última das guerras, foi na realidade apenas o prenún-
cio da segunda. Custou 19 milhões de vítimas, dez 
deles civis e nove milhões militares. A devastação da 
Segunda Grande Guerra Mundial foi ainda mais ater-
radora: 72 milhões de mortos, sendo 46 milhões civis 
e 26 milhões militares. 

Interesses políticos, econômicos, materiais e ide-
ológicos terminam provocando conflitos que sabemos 
como têm início e nunca podemos saber quando e como 
terminam. O preço em vidas, em danos materiais e mi-
sérias morais são inevitáveis e, seguramente, nos fazem 
duvidar se somos parte de um mundo civilizado em que 
a solução pacífica dos conflitos possa um dia superar 
as guerras, as insurreições, as rebeliões, as revoltas e 
as revoluções. A invenção dos meios de destruição em 
massa, como o uso da fissão nuclear, utilizada pela pri-
meira vez para pôr fim ao último reduto do conflito em 
1945, torna a paz que vivemos cada vez mais incerta, 
cada vez mais insegura e cada vez mais precária. 

Tudo isso talvez explique, Sr. Presidente, que 
não será no século XXI que viveremos mais seguros, 
mais tranquilos e sob menos riscos, pelo que se pode 
deduzir do fato de termos entrado neste século em 
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condições de maior incerteza do que aquele em que 
entramos no século que o precedeu.

A guerra é o fracasso ou a falência da paz? Será 
a democracia o caminho que pode cimentar a paz.? 
Será a democracia o instrumento para a solução pa-
cífica dos conflitos humanos que fomentam a destrui-
ção e a guerra? Se examinarmos as circunstâncias, as 
causas, os estímulos e as consequências dos conflitos 
armados, vamos verificar que elas ou eles envolvem 
tanto as democracias quanto as mais diversas formas 
de autocracia, a começar pelas ditaduras. Isto pode 
nos fazer supor que não há relação de causa e efeito 
entre as guerras e os sistemas políticos nos países 
nelas envolvidos.

Mas esta é, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senado-
res, autoridades aqui presentes, senhoras e senhores, 
exatamente a razão por que o único antídoto para a 
guerra não é apenas a paz. É também, e sobretudo, a 
democracia. E a razão dessa lógica está na História. 
Nunca, nunca, na era contemporânea, uma democra-
cia declarou guerra ou atacou outra democracia. Os 
regimes democráticos, Srªs. e Srs. Senadores, são o 
melhor antídoto, a melhor prevenção e a única precau-
ção eficiente para evitarmos as guerras. Não por outro 
motivo, Sólon, há mais de 2.500 anos, já vaticinava 
que a igualdade não gera guerras. Igualdade que foi 
um tema tão brilhantemente defendido há pouco pelo 
Senador Garibaldi Alves, do PMDB do Rio Grande do 
Norte. Ou seja, a igualdade não gera guerras. Isso 
justifica que estejamos aqui a celebrar a paz entre as 
nações, a comemorar os avanços das democracias no 
mundo e a procurar mostrar que a velha máxima latina 
se vis pacem, parabellum (se queres a paz, prepara-
te para a guerra) terá de ser substituída, no dia em que 
a racionalidade preponderar no mundo, por uma outra: 
“se queres a paz, prepara-te para a democracia”. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acaba de 
ser publicada no Brasil uma das obras de Norberto Bo-
bbio, o genial mestre do Direito e da Política que a Itália 
legou ao mundo. Recebeu o título de O Terceiro ausen-
te. Nela se pode ler que sempre que indagado sobre as 
questões fundamentais da atualidade o notável pensador 
respondia que eram dois os nossos grandes desafios: a 
proteção dos direitos humanos e as ameaças à paz. E 
por isso ele insistia, como faz nesse trabalho, na busca 
de um projeto de democratização do sistema internacio-
nal que estabelecesse um poder livre de despotismos 
para solucionar os conflitos sem o uso da força.

Em outras palavras, só teremos paz no dia em que 
banirmos as guerras. Mas só baniremos as guerras no 
dia em que vivermos num mundo não somente globa-
lizado, mas democratizado, ou seja, naquele em que a 
democracia tenha triunfado em todos os continentes.

Estamos, sem dúvida, longe desse ideal, mas 
isso não nos desobriga de lutarmos por ele. E uma 
das formas pacíficas de ajudarmos a materialização 
desse ideal, Sr. Presidente, é fazer o que hoje estamos 
fazendo: celebrarmos a democracia como o ideal de 
todo o nosso universo.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Es-
sas foram as palavras do Senador Fernando Collor, que 
se torna, neste instante, um estadista com essa mensa-
gem de educação democrática, em que é fundamental a 
consecução da paz. Não é sem razão que meu nome é 
Francisco. O Santo andava com a bandeira “Paz e Bem”, 
tão bem defendida pelo Presidente Fernando Collor.

Convidamos para usar da palavra, de acordo 
com a ordem de inscrição, o Senador Antonio Carlos 
Valadares, que representa o PSB e o grandioso Es-
tado de Sergipe.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente Mão Santa, Sr. Senador 
Geraldo Mesquita, Sr. Senador Marcelo Crivella, con-
vidados, meus senhores e minhas senhoras, Srs. Se-
nadores e Srªs Senadoras, Jean-Jacques Rousseau, 
em sua famosa obra Do Contrato Social, referindo-se 
à democracia, chegou a afirmar, num gesto de pessi-
mismo, que, “se houvesse um povo de deuses, esse 
povo se governaria democraticamente”. Segundo ele, 
governo tão perfeito não quadra seres humanos, e 
reflete, tomando o termo com todo rigor, e chega à 
conclusão de que jamais houve e jamais haverá ver-
dadeira democracia.

Nas palavras de Duvarger, “nunca se viu e nunca 
se verá um povo governar-se a si mesmo”.

Segundo Paulo Bonavides, em seu livro intitu-
lado Ciência Política, o pensamento que combate a 
democracia mais uma vez se escorou naquele lugar 
da obra do filósofo Rousseau, com o intuito de abalar 
os fundamentos do regime e de desprestigiar a dou-
trina do povo soberano.

Continua Bonavides:

“Tomando a aparência assustadora de 
antagonista das liberdades democráticas, o 
Rousseau daquelas máximas tão mal com-
preendidas pelos seus intérpretes nunca po-
derá fazer sombra ao verdadeiro otimismo 
rousseauniano. A frase amorável do filósofo se 
evidenciará sempre na doutrina da soberania 
popular, objeto de exposição em que a lógica 
predomina impecavelmente.”
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Numa alusão aos que se voltam contra o siste-
ma democrático de governo, Lord Russel chegou a se 
expressar da seguinte forma: “Quando ouço falar que 
um povo não está bastantemente preparado para a 
democracia, pergunto se haverá algum homem bas-
tante preparado para ser déspota”.

Já o Primeiro-Ministro inglês Churchill – aqui ci-
tado por alguns oradores –, que comandou a famosa 
Batalha da Grã-Bretanha, enfrentando o poder aéreo 
do ditador nazista Adolf Hitler, quando “muitos deveram 
tanto a tão poucos”, deixou-nos como herança, entre 
muitas frases famosas que escreveu, aquela que fala 
sobre a democracia – frase já referida por Efraim Mo-
rais, autor deste requerimento, e pelo Senador José 
Sarney –: “A democracia é a pior de todas as formas 
imagináveis de governo, com exceção de todas as de-
mais que já experimentamos”. Ele, o Primeiro-Ministro 
da Inglaterra, quis dizer, com sua histórica e proverbial 
ironia, que, por pior que seja o regime democrático, 
ninguém conseguiu nem conseguirá um sistema me-
lhor que assinale como um povo deve organizar um 
governo e traçar seu próprio destino.

Expressou-se Marnoco e Souza, jurisconsulto 
português, sobre o princípio democrático, dizendo: “O 
princípio democrático resulta da impossibilidade de 
encontrar outro que lhe seja superior”.

Relembra Afonso Arinos o que disse Clemen-
ceau:

“Em matéria de desonestidade, a diferen-
ça entre o regime democrático e a ditadura é 
a mesma que separa a chaga que corrói as 
carnes por fora e o invisível tumor que devasta 
os órgãos por dentro. As chagas democráticas 
curam-se ao sol da publicidade com o cauté-
rio da opinião livre, ao passo que os cânceres 
profundos das ditaduras apodrecem interna-
mente o corpo social e são por isso mesmo 
muito mais graves.”

Como aqui disseram os oradores que me antece-
deram, desde a Grécia clássica, fala-se em democracia. 
O modelo ateniense foi instaurado no ano de 508 a.C. 
por um aristocrata chamado Clístenes. Ele imaginou 
e criou uma assembleia na qual todo cidadão tinha o 
direito de falar e de votar. Nos tempos modernos, o ho-
mem conheceu e adotou a democracia representativa. 
Na Grécia antiga, havia a democracia direta, onde o 
povo, reunido na Ágora, transformava a praça pública 
“no grande recinto da nação”. A Ágora fazia o papel do 
Parlamento das democracias modernas.

Apesar de a história fazer esse registro de que 
a democracia teve como berço a Grécia, o sistema ali 
praticado estava longe de se constituir num sistema de 

ampla liberdade de opinião, uma vez que escravos e mu-
lheres estavam excluídos automaticamente de todas as 
decisões de um grupo seleto de seiscentos cidadãos.

No entanto, os gregos levavam muito a sério o 
princípio da isonomia entre os cidadãos que compu-
nham seu mosaico social, entre aqueles que usufruíam 
do seu sistema político e democrático. Os cidadãos 
eram punidos e não tinham foro privilegiado. No seu 
singelo sistema jurídico, não comportava a existência 
de homens invioláveis.

Assinala Francisco Nitti que, com a isonomia, 
ficou abolida na Grécia a concessão de títulos ou 
funções hereditárias, abrindo a todos os cidadãos o 
livre acesso ao exercício das funções públicas, sem 
qualquer distinção ou requisito que o merecimento, a 
honradez e a confiança depositada no administrador 
pelos cidadãos.

Segundo o sistema instituído pelos gregos, permitir 
privilégios a grupos ou classes era incompatível com a 
democracia, representava a negação daquele princípio 
que devia ser respeitado: o princípio da isonomia.

Havia também o princípio da isagoria, que tam-
bém constituía o direito da palavra, de falar livremente 
nas assembleias populares, de debater de forma aber-
ta, transparente, os negócios do governo, os negócios 
do Estado. É a soberania do governo de opinião que 
se instalava. Era aquilo que hoje conhecemos como 
liberdade de imprensa ou como liberdade de opinião 
no mundo novo e incontrolável da Internet.

Seria impraticável ao Estado moderno a adoção 
daquele sistema de democracia direta praticado pela 
Grécia antiga. Seria impossível imaginarmos a realiza-
ção de assembleias gigantescas em praça pública para 
a tomada de decisões governamentais ou para a elabo-
ração de leis. Daí o sistema de democracia indireta ou 
representativa, ou semidireta, dos tempos modernos.

As eleições numa democracia, Sr. Presidente, são 
o batismo da consagração dos que pretendem parti-
cipar da vida pública. Eleições limpas, destituídas de 
vícios, de fraudes e de corrupção, constituem a luta dos 
regimes democráticos para a sua purificação e para a 
legítima escolha dos dirigentes e dos parlamentares; 
a luta por um Poder Judiciário autônomo, que não de-
cida pela pressão dos fortes, mas, sim, pela essência 
dos direitos fundamentais dos que nele confiaram e 
bateram em suas portas; a luta por um Judiciário que 
não se erga como Poder incontrastável e não queira 
substituir a representação política popular do Parla-
mento ao legislar sobre matéria que não se insere 
entre as de sua competência; a luta por um Legislati-
vo que se imponha ao não permitir que seus afazeres 
normais sejam fragilizados por escândalos e que, por 
sua indecisão ou omissão em exercer o papel que lhe 
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compete na democracia, acabe abrindo brechas para 
os que pretendem destruí-lo ou enfraquecê-lo.

Os partidos políticos devem realmente ser inter-
locutores entre eleitos e eleitores, não devem servir 
como balcão de negócios na cobertura exclusiva dos 
interesses das elites, sem preocupação em deslindar 
as causas da pobreza que geram a desigualdade e a 
injustiça social. A democracia, afinal, deve respeitar a 
autonomia dos Poderes, harmonizando a convivência 
pacifica entre grupos e pessoas, para a construção do 
desenvolvimento e para a correção das injustiças.

Sr. Presidente, muitos têm sido os artifícios cria-
dos pelos inimigos da democracia para solaparem as 
liberdades. Para alcançarem o poder, grupos radicais, 
aproveitando-se de crises econômicas, da inflação ga-
lopante, do descrédito da classe política, podem utilizar-
se maliciosamente de eleições livres para decretarem 
o regime ditatorial, suprimindo as liberdades, pela anu-
lação e pela quebra do princípio da legalidade.

Deveremos estar sempre atentos à eclosão das 
crises políticas ou econômicas. E jamais deixemos que, 
durante o seu recrudescimento, surjam como tábua de 
salvação os que se disfarçam de democratas para de-
pois tirarem o que conquistamos para a nossa Nação 
em avanços democráticos e ganhos sociais.

A ditadura nazista, que provocou a Segunda 
Guerra Mundial, o maior e mais terrível conflito bélico 
de todos os tempos, quando foram mortos e trucidados 
milhões de seres humanos, nasceu de eleições frau-
dadas pelo oportunismo demagógico, pelo populismo 
desenfreado, pelas promessas mirabolantes, em meio 
a um aparato enganoso de propaganda espetacular, 
desencadeado pela força bruta de grupos extremistas 
e radicais, que prometiam reestruturar a Alemanha, 
mergulhada na crise econômica e humilhada pelo 
Acordo de Versailhes, que lhe foi imposto pelas nações 
vitoriosas da Primeira Guerra.

Sr. Presidente, devemos temer os milagreiros. 
Devemos temer os messiânicos. Devemos repelir, 
com a força do nosso voto e com o desprezo de nossa 
consciência, os que exploram a boa-fé do povo, para, 
em seu nome, impor regimes discricionários, pelo uso 
aparente de instrumentos de consulta democrática, 
que, na prática, simbolizam golpes desferidos contra 
as instituições políticas e democráticas.

A democracia representativa alicerça-se na von-
tade popular. Os mandatos podem ser revogados ou 
substituídos em eleições livres. Já a democracia só 
pode ser revogada pela força das armas ou pelo po-
pulismo irresponsável, que impõe ao cidadão a perda 
de sua liberdade.

Nem sempre a consulta direta representa o me-
lhor caminho para solucionar dúvidas ou para decidir, 

quando estão em jogo o futuro e a vida de seres hu-
manos: o julgamento de Jesus é um exemplo.

Recorda Hans Kelsen, no seu alentado trabalho 
A Democracia:

No capítulo 18 do Evangelho de São 
João, descreve-se o julgamento de Jesus. Essa 
história simples, em seu estilo singelo, é uma 
das peças mais sublimes da literatura mundial... 
Foi por ocasião da Páscoa dos judeus que 
Jesus, acusado de se fazer passar pelo Filho 
de Deus e rei dos Judeus, foi levado diante de 
Pilatos, o procurador romano. E Pilatos, ironi-
camente, perguntou a Jesus, que aos olhos 
do romano não passava de um pobre coitado: 
“Então, és o rei dos judeus?”. Mas Jesus to-
mou muito seriamente a pergunta e, dominado 
pelo fervor de sua missão divina, respondeu: 
“Tu dizes que sou rei. Para isso nasci e para 
isso vim ao mundo, a fim de dar testemunho da 
verdade. Todo aquele que é a verdade ouve a 
minha voz”. E, então, Pilatos perguntou: “Que 
é a verdade?”. Pilatos, um cético relativista, 
não sabia o que era a verdade e optou por 
um procedimento democrático, submetendo 
a decisão do caso ao voto popular. Conta-nos 
o Evangelho [recorda-nos Hans Kelsen] que 
ele se voltou novamente para os judeus e lhes 
disse: “Não vejo nele crime algum. Mas é cos-
tume entre vós que eu liberte um dos vossos 
por ocasião da Páscoa. Quereis, pois, que eu 
vos liberte o rei dos judeus?”. Então, gritaram 
todos novamente: “Não este, mas Barrabás”. 
E o Evangelho acrescenta: “Ora, Barrabás era 
um ladrão”. Para os que acreditam no filho de 
Deus e rei dos judeus [complementa Kelsen] 
como testemunha da verdade absoluta, esse 
plebiscito é sem dúvida um poderoso argu-
mento contra a democracia.

Conclui o escritor Hans Kelsen:

E nós, cientistas políticos, devemos acei-
tar esse argumento, mas apenas sob uma con-
dição: a de que estejamos tão convencidos de 
nossa verdade política a ponto de impô-la, se 
necessário, com sangue e lágrimas, que esteja-
mos tão convencidos de nossa verdade quanto 
estava, de sua verdade, o filho de Deus.

Sr. Presidente, na verdade, o que propugnamos, 
nesta sessão comemorativa do Dia Internacional da De-
mocracia, é um regime político que trabalhe na direção 
de pesos e de contrapesos, em que o poder limita o 
próprio poder, sem prevalência de um sobre os demais; 
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um regime no qual os representantes do povo respeitem 
seu mandato; um regime no qual a sua conduta seja 
uma linha reta na direção do horizonte, de onde vão 
surgir raios de luz, mostrando os exemplos do trabalho 
construtivo, da decência e do humanismo.

Pronunciou-se o Presidente Lincoln em sua mais 
famosa oração, a declaração de Gettysburg, sobre o 
significado de um governo democrático, quando exal-
tou o sacrifício dos que pereceram, dizendo para que 
esse sacrifício, com a perda de vidas humanas, havia 
servido: “O governo do povo, pelo povo e para o povo 
jamais desaparecerá da face da terra”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PDMB – PI) – 

Os nossos cumprimentos a esse intelectual amante do 
Direito, Antonio Carlos Valadares. E Abraham Lincoln, 
depois dessa definição, ensinou a governar. Ele disse 
aos governantes, atentai bem, Crivella: “Caridade para 
todos, malícia para nenhum e firmeza no Direito”.

V. Exª quer usar da palavra?
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Por cinco minutos.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PDMB – PI) 

– Não, por cinco minutos não, porque ela termina em 
dois. São três. 

Agora vou ceder para V. Exª, porque é cristão e 
vai inspirar-se em Jesus, que, em um minuto, fez o dis-
curso mais bonito, o Pai-Nosso, em 56 palavras.

V Exª, que representa Jesus aqui, use esse um 
minuto que falta para encerrar a sessão.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, gostaria de encerrar em dois minu-
tos ou três, dizendo que a democracia é realmente a 
síntese, no curso da história, de todas as experiências 
humanas; a criação de norma de vida, que, assegu-
rando a ordem, o desenvolvimento material e cultural, 
permite a expansão dos povos sem a quebra dos va-
lores inerentes à dignidade humana.

Maritain via nos evangelhos as raízes da demo-
cracia – razão de sua elevação ética –, por ser o único 
regime político compatível com as exigências da cons-
ciência do homem. Ela nunca se cristaliza em fórmulas 
definitivas, não descansa em postulados imutáveis, não 
se funde em normas empedernidas. A democracia é di-
nâmica por essência, repudia os conceitos estáticos. 
Cada conquista alcançada abre novas perspectivas para 
novas reivindicações, numa constante sucessão de lu-
tas e conflitos, na busca de melhores estágios de bem-
estar, segurança e felicidade do gênero humano. 

É nessa mobilidade e nessa incessante capacida-
de para se modificar e se renovar que reside o segredo 
da sua resistência e da sua perenidade. A democracia 

não pode envelhecer. Se o faz, entra em caducidade, 
perecendo. Se não se adapta às novas situações gera-
das no bojo dos processos sociais, deixa de ser instru-
mento de civilização do processo de elevação da raça 
humana e da convivência entre os homens e acaba 
transformando-se num obstáculo à evolução.

Sr. Presidente, a democracia busca a reforma, 
não a revolução. E a reforma, Sr. Presidente, tem aqui, 
nesta Casa, o seu dínamo. O que é democracia? Re-
presentatividade. E o que é a representatividade? São 
os partidos. E o que são os partidos? São os votos. 

Agora, é duro constatar e mais duro ainda procla-
mar – e está aqui um candidato da cidade de Valença, 
Dr. Álvaro, que busca hoje na Justiça seus direitos – 
que o voto em nosso País caminha para a desmora-
lização. Ele é corrompido pelo poder econômico. Ele 
é aviltado, muitas vezes, por setores da imprensa – a 
imprensa onipotente, que não consegue conjugar, har-
monizar o direito da liberdade de imprensa com outro 
direito que a ele se sobrepõe ou que o antecede, que 
é o direito a esta verdade, a dignidade humana, aos 
princípios da democracia.

Então, Sr. Presidente, não tenho muito tempo, ago-
ra, às 14 horas, deve começar a Ordem do Dia, mas eu 
queria apenas dizer que continuo com fé na democracia, 
mais nos princípios de substância cristã, porque foi Cristo 
quem, primeiro, no curso da nossa história, nos ensinou 
que somos todos irmãos e temos o direito à repartição 
das conquistas econômicas, pelo menos, no nível da 
nossa necessidade, para que possamos praticar as vir-
tudes e cada um cumprir com o seu destino.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nossos cumprimentos a V. Exª.
Aqui, foi exaltada a democracia.
Professor Cristovam, quero prestar-lhe uma ho-

menagem. Aqui, exaltaram Péricles como grande demo-
crata, e a base do governo dele foi a educação. Nosso 
Rui Barbosa, que ali está, disse: “Só há um caminho e 
uma salvação: a lei e a justiça”. O Professor Cristovam, 
que não usou da palavra, foi além, dizendo que essa 
salvação é conquistada com a educação. E fez ainda 
uma proposta, a de que temos de fazer uma reflexão: na 
Bandeira Nacional, que traduz nossa liberdade demo-
crática, deveria estar escrito “Educação e Progresso”.

Cumprida a finalidade desta sessão, agradeço 
às personalidades que nos honraram com seu com-
parecimento a esta 156ª sessão especial, destinada a 
comemorar o Dia Internacional da Democracia.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 2 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 6 minu-
tos e encerra-se às 20 horas e 51 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 157ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 15 de Setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Marconi Perillo, Mão Santa e Antônio Carlos Valadares

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL530



43494 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Brasília, 15 de setembro de 2009, 14 horas e 6 mi-
nutos. 

Estamos no Senado da República Federal do 
Brasil. 

Há número regimental. O painel assinala 47 Se-
nadores presentes na Casa. 

Declaramos aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos. 
O tempo destinado aos oradores no Período de 

Expediente da presente sessão será dedicado a co-
memorar os 44 anos de criação da profissão de Ad-
ministrador, nos termos dos Requerimentos nºs 363 e 
1.084, de 2009, do Senador Marconi Perillo e outros 
Senadores.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
pela ordem, o primeiro a solicitar a palavra e, em se-
guida, o Senador Tião Viana.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria de me inscrever para uma breve comu-
nicação, quando for possível, Senador Mão Santa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Da mes-
ma forma, Senador Mão Santa, após esta sessão es-
pecial, fico em segundo lugar inscrito para uma breve 
comunicação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– E eu fico em terceiro lugar para o mesmo encami-
nhamento, uma breve comunicação.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Estou inscrito, sou o décimo, mas gostaria de me ins-
crever pela liderança do meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª é, realmente, o líder, ou precisa de documen-
tação? 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – O 
Senador João Ribeiro já vai mandar. Sou o vice-líder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Secretário-Executivo, José Roberto, está provi-
denciando. 

Convidamos para compor a Mesa o Presidente 
do Conselho Federal de Administração, Sr. Roberto 
Carvalho Cardoso e, evidentemente, tem que haver 
uma mulher. À mesa do nosso Cristo só tinha homem 
e deu no que deu. Então, convidamos uma mulher, 
a Conselheira Federal, Srª Aldenize Assis de Araújo. 
(Palmas.)

Agora, aproveitando o momento em que o Piauí 
está na Presidência, convido o Adilson Faria, do Piauí. 
(Palmas.)

O primeiro orador aqui inscrito para usar da pa-
lavra estava o requisitante, Marconi Perillo, mas nos 
informou que está chegando. Então, passamos a pa-
lavra para o Senador Roberto Cavalcanti. Ele repre-
senta o Estado da Paraíba, é do PRB e é um empre-
sário vitorioso.

Convidamos também para compor a Mesa o Sr. 
Elcio Anibal de Lucca. Presidente do Conselho Supe-
rior da entidade.

Pode iniciar o pronunciamento, Senador.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 

PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Exmº Sr. Presidente, Senador Mão Santa, 
meu grande amigo, agradeço as referências; Exmº Sr. 
Presidente do Conselho Federal de Administração, Sr. 
Roberto Carvalho Cardoso; Presidentes dos Conse-
lhos Regionais de Administração; de Mato Grosso, Sr. 
Alvaro Scolfaro; de Santa Catarina, Jaime José Mora; 
representante do Presidente do Conselho Regional de 
Administração de Alagoas, Sr. Marcos Lael de Oliveira 
Alexandre; Conselheiros Federais: Srª Aldenize Assis 
de Araújo, Sr. Hélio Tito Simões de Arruda, Sr. José 
Samuel de Miranda Melo Júnior, Sr. Marcos Eliano 
Tavares Ribeiro; Sr. Presidente do Sindicato dos Ad-
ministradores do Estado do Paraná, Sr. Aloísio Merlin; 
Vice-Presidente da Organização Latino-Americana de 
Administração, Sr. José Ataíde Miranda Barretto; demais 
membros do conselho e de sindicatos de administrado-
res, minhas senhoras e meus senhores, Srs. Senadores 
e Srªs Senadoras, por uma nobre iniciativa do Senador 
Marconi Perillo, que ocupa com brilhantismo a 1ª Vice-
Presidência desta Casa, o Senado Federal comemora, 
na tarde de hoje, o Dia do Administrador e os 44 anos 
de criação da profissão de Administrador.

A bem da verdade, como todos sabemos, o Dia 
do Administrador é comemorado anualmente no dia 9 
de setembro, data em que, no ano de 1965, entrou em 
vigor a Lei nº 4.769, que criou a profissão, o Conselho 
Federal e os conselhos regionais de administração, en-
tidades responsáveis pela defesa e pela fiscalização 
do exercício profissional.

Neste momento em que celebramos um ofício tão 
importante para o mundo moderno, revelarei uma faceta 
de minha personalidade que nem todos conhecem.

Sou um homem místico e, como tal, acredito 
muito nos números! O Dia do Administrador neste ano 
reveste-se, portanto, de um caráter muito especial, 
pois caiu no dia 9-9-09. Extrapolando um pouco mais, 
se somarmos os três noves, teremos o número 27. E 
quanto dá dois mais sete? Nove! Ora, diante de uma 
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data tão auspiciosa, não poderia deixar de prestar mi-
nha homenagem ao Administrador.

O número nove é para o ser humano um número 
muito especial; afinal, todos nós – com algumas exce-
ções, é claro – nascemos após nove meses de ges-
tação. Nascimento é uma palavra que lembra o novo, 
que lembra renovação. Essa construção do novo tem 
muito a ver com a profissão do Administrador, sempre 
em busca da inovação, de construir com os insumos 
existentes uma experiência de sucesso.

O próprio surgimento da profissão remonta a 
uma época em que o Brasil se encontrava diante de 
um desafio que mudaria para sempre sua face. De um 
País eminentemente agrícola, aquele Brasil da década 
de 1940 buscava industrializar-se. A partir de então, a 
marcha para as cidades não mais pararia, muito me-
nos o desenvolvimento da Nação brasileira. E o Brasil 
precisava de profissionais qualificados e competentes, 
aptos a conduzir com maestria esse processo, seja no 
ambiente público, seja nas empresas privadas. 

O embrião da profissão de Administrador no Bra-
sil foi gestado em 1941, com a inauguração da Escola 
Superior de Administração de Negócios de São Paulo. 
Cinco anos depois, em 1946, foi a vez da Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade da Universi-
dade de São Paulo, a renomada FEA/USP, que, curio-
samente, não possuía à época um curso de Administra-
ção propriamente dito, mas apenas disciplinas isoladas 
nos cursos de Economia e de Contabilidade.

Mas o progresso não parava, e o Brasil precisava 
de Administradores! Em 1952, a Fundação Getulio Var-
gas inaugurou sua Escola Brasileira de Administração 
Pública. Em 1954, foi a vez da Escola de Administração 
de Empresas de São Paulo. 

É fato que nosso País estava consideravelmente 
atrasado em relação aos Estados Unidos, cujo primeiro 
curso de Administração data de 1881. Porém, é preciso 
lembrar que, em meados do século passado, aquele 
país se encontrava a anos-luz de distância de nosso 
Brasil ainda essencialmente agrário.

Criados diversos cursos de Administração e regu-
lamentada a profissão de Administrador no ano de 1965, 
o ensino da Administração cresceria concomitantemente 
à demanda do mercado por profissionais eficientes e 
preparados, capazes de planejar e executar a inserção 
das empresas brasileiras no cenário do crescimento do 
Brasil, sempre entremeado por diversas crises.

Hoje, a profissão de Administrador chega aos 44 
anos diante de um novo desafio: ajudar o nosso País 
a retomar o crescimento após uma das piores crises 
econômicas já vividas pelo mundo capitalista. 

É fato que o Brasil, graças à competência e à 
seriedade do Governo do Presidente Lula, foi um dos 

países menos afetados pelas consequências nefastas 
da crise. Entretanto, dizer que não fomos afetados se-
ria uma leviandade de nossa parte. 

O emprego na indústria diminuiu no passo da queda 
da produção do setor. O consumo caiu, juntamente com o 
credito. Entretanto, o cenário foi revertido rapidamente com 
uma atuação decisiva do Governo, reduzindo impostos e 
estimulando o crédito por intermédio de bancos oficiais. 

O cenário que hoje se desenha é de franca recu-
peração, uma oportunidade ímpar para que nosso País 
sobressaia frente aos demais.Temos condições para 
isso, temos profissionais habilitados para isso! Hoje, já 
são mais de dois mil cursos universitários que formam 
Administradores aptos para capitanear a retomada do 
crescimento desse gigante chamado Brasil. É hora de 
mostrarmos ao mundo nossa verdadeira capacidade. 
É hora de transformar potencial em realidade! É hora 
de fazer o país do futuro o país de hoje! 

Antes de finalizar, particularizo a minha homena-
gem aos Administradores do meu Estado, a Paraíba. E 
aproveito a oportunidade para creditar-lhes o meu agra-
decimento pela medalha Mérito do Administrador, a mim 
generosamente outorgada pelo Sindicato dos Administra-
dores da Paraíba como parte dos festejos em 09/09/09.

Assim, gostaria de cumprimentar o Presidente do 
Sindicato, Lúcio Flávio Costa, e o Presidente do Con-
selho Regional de Administração da Paraíba, Marco 
Antônio Melo de Oliveira, pedindo-lhes que estendam 
os meus cumprimentos a todos os Administradores 
que se dedicam a fazer da Paraíba o Estado próspero 
e progressista com que todos sonhamos. 

Encerro o meu pronunciamento congratulando-me 
com todos os Administradores que operam no setor pú-
blico e privado da imensa Nação brasileira. Parabéns a 
todos os Administradores pelo seu dia! O Brasil aposta 
em vocês! O Brasil confia em vocês!

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Roberto Caval-
canti, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – É com satisfação que assumo a Presidência da 
Casa, como primeiro subscritor do requerimento que 
homenageia o Administrador nesta data tão importan-
te. De praxe, deveria ter sido o primeiro a fazer uso da 
palavra. Deixarei, entretanto, para fazê-lo por último em 
razão da quantidade de oradores inscritos.

Com a palavra, o Senador Adelmir Santana. 
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Expe-
dito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem.) – Só gostaria que V. Exª convidasse para com-
por a Mesa o Sr. Carlos Alberto Ferreira Júnior, que 
é Presidente do Conselho Regional de Administração 
do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – É com satisfação que convido para compor a 
Mesa o Sr. Carlos Alberto Ferreira Júnior, Presidente 
do Conselho Regional de Administração do DF. (Pal-
mas.)

Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena 
(Pausa.)

Ainda não chegou. 
Senador Eduardo Suplicy (Pausa.)
Senador Inácio Arruda (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – O 
Presidente me pegou de surpresa que esqueci até os 
óculos para ler o nome das autoridades que compõem 
a Mesa. Então, em nome do Presidente Marconi Pe-
rillo, quero cumprimentar as demais autoridades que 
compõem a Mesa.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Srªs e Srs. Ad-
ministradores, por ser uma profissão relativamente 
nova em nosso País, muitos brasileiros ignoram o que 
faz um Administrador e qual é o seu papel no planeja-
mento e no desempenho de órgãos públicos e empre-
sas privadas. O Dia Nacional do Administrador, que se 
comemora todos os anos em 9 de setembro, alude à 
data de assinatura da Lei nº 4.769, de 1965, que criou 
a profissão. Três anos depois, o Conselho Federal de 
Administração instituiria o Dia do Administrador, por 
meio da Resolução nº 65/68, de forma a dar mais vi-
sibilidade à nova profissão. 

É hábito disseminado, Sr. Presidente, as catego-
rias profissionais elegerem uma data para comemorar 
sua existência, para promover a troca de ideias e de ex-
periências e a defesa dos interesses da corporação.

No caso dos Administradores, essa data deve 
servir também para tornar a categoria mais conhecida 
pelo povo brasileiro, por aqueles que não frequentam os 
ambientes acadêmicos, os setores responsáveis pelas 
políticas públicas ou o mundo dos negócios.

Apesar de a categoria ser pouco conhecida pelo 
grande público, a adoção de novos métodos e técni-
cas de gestão pública e empresarial, aliada ao apri-
moramento da formação profissional, tem contribuído 

para consolidar a presença dos Administradores no 
mercado de trabalho.

Consta, Sr. Presidente, que os primeiros ad-
ministradores profissionais foram os que geriram as 
companhias de navegação inglesas a partir do século 
XVII – é o que diz, pelo menos, o site “administradores.
com.br”, informando ainda que aquelas companhias 
teriam sido as primeiras sociedades anônimas de que 
se tem notícia.

Se assim foi, a categoria já começou, naquela 
época, a comprovar a necessidade de uma gestão 
planejada e eficiente nos grandes empreendimentos. 
A tarefa de administrar, profissionalmente, é bem dife-
rente do que costumamos chamar administração em 
nossas atividades cotidianas. A tarefa envolve a ela-
boração de planos, projetos, pareceres, arbitragens e 
laudos, imprimindo sempre, em todas essas etapas, 
os critérios técnicos próprios da ciência da Adminis-
tração. Entre outras, requerem-se do Administrador 
habilidades técnicas, humanas e conceituais para que 
o empreendimento possa corresponder à expectativa 
e as pessoas nele envolvidas possam ter seu melhor 
rendimento. 

Uma pesquisa sobre o Perfil do Administrador, 
divulgada pelo já citado “administradores.com.br”, que 
tem o apoio institucional do Conselho Federal de Admi-
nistração, revela que a maioria dos Administradores é 
do sexo masculino, possui algum tipo de especialização 
na área, trabalha nos setores de serviços, indústria ou 
órgão público e ocupa cargo de gerência.

É claro que as mulheres, em todas as áreas, já 
estão superando os homens, aparecendo em maior 
quantidade nas universidades, ingressando em maior 
quantidade na política. No passado, nós não tínhamos 
representação nos parlamentos e, hoje, nós temos 
um número expressivo de mulheres na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal; temos também mu-
lheres governando estados e nações, como é o caso 
da Alemanha, do Chile e de tantos outros países go-
vernados por mulheres; temos mulheres na Mesa Di-
retora do Senado – esta, parece-me, é primeira Mesa 
Diretora do Senado que tem mulheres (são duas, in-
clusive). Então, é claro que as mulheres, aos poucos, 
estão ocupando postos de destaques no nosso País e, 
por que não dizer, em todo o mundo. Acho que, depois 
da Dama de Ferro da Inglaterra, Margareth Thatcher, 
que governou por oito anos uma potência mundial com 
pulso firme, as mulheres acabaram perdendo um pou-
co o medo também e se soltando um pouco mais na 
política mundial e na política nacional.
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A pesquisa revelou também que a cada dia cresce 
o interesse do público feminino por essa atividade. O 
número de mulheres administradoras era de 21%, em 
1994, em relação ao número de homens com a mesma 
atividade; em 1998, a participação feminina elevou-se 
para 25%; em 2003, para 29,98%; em 2006, 32,60%, 
o que representa um acréscimo de 57% em 12 anos. 
Então, como eu falava, as mulheres estão avançando 
cada vez mais.

Outros dados interessantes da mesma pesqui-
sa referem-se à área de atuação, com ênfase, pela 
ordem, para administração geral, com 35,28%; finan-
ceira, com 14,28%; vendas, com 9,03%; e recursos 
humanos, com 5,63%; e aos cargos ocupados, com 
destaque para gerência, com 21,37%; analista, com 
12,75%; presidente ou proprietário, com 9,68%; e as-
sessor, com 8,32%.

Esse, Sr. Presidente, é um breve perfil do Ad-
ministrador, um profissional que nas últimas décadas 
vem contribuindo para aprimorar os índices de eficiên-
cia e de produtividade nas empresas privadas e nos 
órgãos públicos. 

Por ocasião do dia a eles dedicado – ou a nós, 
porque sou também administrador –, quero prestar a 
todos os administradores brasileiros uma sincera ho-
menagem e manifestar o reconhecimento de que sua 
atuação, seu empreendedorismo e sua refinada per-
cepção têm contribuído de forma significativa para o 
sucesso das atividades empresariais e das políticas 
públicas do nosso País.

Sr. Presidente, para encerrar queria saber se V. 
Exª poderia autorizar a entrada de acadêmicos de Ad-
ministração, pois me falaram há pouco, antes de subir 
à tribuna, que há aproximadamente 200 acadêmicos 
de Administração fora das dependências do Senado 
querendo entrar e a segurança não está deixando entrar 
ou não tem autorização para permitir a entrada desses 
acadêmicos aqui no plenário. Seria uma oportunidade 
para que eles pudessem acompanhar esta sessão e 
também estarem presentes no Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-

nador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O Se-

nador Augusto Botelho gostaria apenas de fazer uma 
observação. Como ele não está inscrito...

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – É só 
uma observação. Gostaria de parabenizar o Senador 
Valdir Raupp, porque é um administrador que nos fala 
a toda hora que é administrador de empresas. Desde 
que cheguei aqui que o conheço por isso. Assim, que-

ria parabenizá-lo e a todos os administradores aqui e 
do Brasil também. Mas também quero cumprimentar 
especialmente o Presidente do Conselho de Adminis-
tração que foi instalado este ano em Roraima. Graças 
a Deus instalamos um conselho em Roraima, cujo 
presidente é o Carlos Augusto Carvalho. Além disso, 
também queria dar um abraço especial na minha filha 
Roberta Regina Botelho, que também é administradora 
pela Fundação Getúlio Vargas. Orgulho-me muito do 
curso que ela fez lá e do trabalho que está exercendo 
na minha terra. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Secretária-Geral da Mesa, Senador Valdir 
Raupp, informa que esse pequeno problema já foi 
superado, e os alunos já estão sendo autorizados a 
entrar no recinto do Senado.

Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy, para 
falar como orador inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo; 
meu caro Roberto Carvalho Cardoso, colega profes-
sor na Escola de Administração de Empresas de São 
Paulo, da Fundação Getúlio Vargas; Srs. Presidentes 
dos Conselhos Regionais de Administração, Sr. Alva-
ro Scolfaro, Jaime José Mora, Marcos Lael de Oliveira 
Alexandre; Conselheiros Federais, Srª Aldenize Assis 
de Araújo, Adilson Faria de Castro, Hélio Tito Simões 
de Arruda, José Samuel de Miranda Melo Júnior, Mar-
cos Eliano Tavares Ribeiro; Presidente do Sindicato 
de Administradores do Paraná, Aloísio Merlin; outros 
dirigentes, José Ataíde Miranda, Saul Alcides Sgrott, 
Rui Ribeiro de Araújo; Sr. Elcio Anibal de Lucca, Pre-
sidente do Conselho Superior do Movimento Brasil 
Competitivo, senhoras e senhores, como estudante 
de Administração de Empresas da Fundação Getúlio 
Vargas, de 1960 a 1964, pude acompanhar o que é ser 
um Administrador de Empresas. Aprendi ali, na nossa 
escola. Nos primeiros anos eram os cursos de Ciências 
Sociais, Instituições Políticas, Economia, Introdução à 
Administração, Psicologia, Contabilidade, para que, nos 
dois anos finais, tivéssemos as matérias de Finanças, 
de Produção, de Contabilidade, de Marketing e outras 
mais de Relações Humanas, tudo o que nos permitia 
ingressar na vida da Administração. 

Quase todos nós – inclusive isto, agora, é regular 
– fazíamos estágios junto às mais diversas empresas, 
que nos iam proporcionando possibilidades de trei-
namento de formação profissional, muito relacionada 
àquilo que aprendíamos. 
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Eu tive a felicidade de poder estudar nessa escola. 
A partir de 1966, entusiasmei-me pela possibilidade de 
me tornar um professor de Economia. E, até hoje, eu 
o sou. Portanto, há 43 anos. Nas sextas-feiras à tarde, 
dou aula de Economia e dou um seminário sobre as 
instituições de política econômica para a construção 
de uma sociedade civilizada e justa. Portanto, conti-
nuo a ter uma inteiração muito forte com meus colegas 
estudantes e professores, entre os quais o professor 
Roberto. O professor Elcio foi, inclusive, meu aluno 
por duas vezes... 

E me sinto honrado, Elcio, de tê-lo tido como alu-
no, porque sei que se há um exemplo de uma pessoa 
que tão bem soube assimilar o aprendizado de tudo 
o que foi a escola de Administração de Empresas de 
São Paulo... você é um bom exemplo, por tudo que tem 
realizado à frente das instituições que preside, inclusive 
do Conselho Superior do Movimento Brasil Competiti-
vo. Assim, para mim, é uma honra não apenas ter sido 
seu professor, mas ser seu amigo e companheiro de 
propósitos e ideais. 

Para nós, da Fundação Getúlio Vargas, ainda te-
mos um motivo de muito contentamento, porque sei, 
já que acompanhei de perto, como foram os primeiros 
anos de formação de um número muito grande de pro-
fessores, como Roberto, Yoshiaki Nakano, Luiz Carlos 
Bresser Pereira e dezenas de outros nossos colegas 
que foram fazendo, como eu, mestrado e doutoramento 
no exterior, em algumas das principais universidades 
tanto dos Estados Unidos como da Europa. E fomos 
realizando intercâmbios. Assim, a instituição onde eu 
fui aluno e sou professor acabou interagindo e espa-
lhando conhecimento e os nossos professores foram 
sendo professores das mais diversas instituições, fosse 
na Bahia, no Ceará, em todos os Estados brasileiros, 
no Rio Grande do Sul, Santa Catarina, no Paraná, e 
assim por diante. 

E, justamente, a boa notícia que temos é que, 
ainda na semana passada, quando o Ministério da 
Educação listou as principais universidades e institui-
ções de ensino no Brasil, colocou a Escola de Admi-
nistração Pública da FGV do Rio de Janeiro, a Escola 
de Pós-Graduação de Economia da FGV do Rio de 
Janeiro e a própria Escola de Administração de Em-
presas de São Paulo entre as cinco instituições com 
o melhor grau de qualificação de qualidade entre as 
instituições de ensino no Brasil. Então, isso, de alguma 
maneira, interage com esses 44 anos de aniversário 
da profissão de Administrador. 

Cumprimento a todos que aqui estão nesta ho-
menagem...

(Interrupção do som.) 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
... dando parabéns. 

Que bom que o Senado Federal os cumprimen-
ta neste dia! 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Júnior. 
Logo após, falará o Senador Mão Santa.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, eu não estou inscrito para falar agora. 
Inscrevi-me para falar logo após a sessão comemo-
rativa.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Marconi Perillo, Srªs e Srs. Parlamentares aqui 
presentes, são tantas as lideranças da Administração, 
que eu pediria permissão para saudar todos na pessoa 
do Presidente do Conselho Federal de Administração, 
Sr. Roberto Carvalho Cardoso.

Brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Sena-
do, primeiro, como sempre, quero felicitar nosso líder 
e administrador Marconi Perillo, que administrou muito 
bem o Estado de Goiás e que muito nos ajuda a atra-
vessar o Mar Vermelho do Senado.

Sou médico-cirurgião, e, na vida, para onde a 
gente vai, a gente leva nossa formação profissional. 
Quis Deus estivesse ali o Adilson Farias de Castro, 
administrador do Campus avançado Reis Veloso, na 
Parnaíba, esse que deu um exemplo de administração 
neste País, que foi o maior Ministro do Planejamento 
da nossa história, que fez o I Plano Nacional de De-
senvolvimento (PND) e o II PND. Marconi Perillo, ele foi 
o farol, a luz do regime militar. O progresso que houve 
– e houve – naquele período, nós o devemos a João 
Paulo dos Reis Velloso. É patrono daquele Campus, 
que recebe seu nome e onde Adilson se formou em 
Administração. Mas ele deu um grande ensinamento, 
e bastaria esse ao País, ao Governo de hoje. Ele era 
um menino pobre. Com nove anos de idade, ele abria 
a fábrica do meu avô. É filho de carteiro e de costu-
reira. Em vinte anos de mando, nenhuma indignidade, 
nenhuma imoralidade, nenhuma corrupção. Então, é 
um exemplo muito atual.

Mas eu queria dizer o seguinte: de repente, eu, 
um médico-cirurgião de uma Santa Casa de Miseri-
córdia, quando vi, eu acho que com a ajuda do Adil-
son e da ilustre família dele, elegeram-me prefeito da 
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minha cidade. Vou confessar aqui: quando fui eleito, 
tive medo. Tive medo e vim confessar isso aqui, ô 
Marconi Perillo.

Esse negócio de política é cheio de atrapalha-
da, não é? Tenho um irmão mais velho, que o Adilson 
conhece, que é empresário e que falou: “Olha, rapaz, 
você vai sair da Santa Casa, e o mundo é outro. Esse 
não é o mundo pelo qual você anda, o da Santa Casa, 
com as freiras, operando, fazendo caridade. É outro”. 
E fiquei com medo e preocupado, pois seria prefeito. 
Mas sempre tenho minhas crenças, acredito em Deus, 
acredito no amor que cimenta a família, no estudo e 
no trabalho. Ia chegar o dia 1º de janeiro, e eu estava 
com medo, Marconi. Estava tão boa minha vidinha, na 
Santa Casa, como cirurgião.

Fui cirurgião famoso mesmo, fui cirurgião bom. 
Formei-me como cirurgião, com todos os cursos, com 
todas as qualificações, recebendo até o aposto de 
Mão Santa pelos pobres. Fui cirurgião bom mesmo. 
Era o Pelé fazendo gol, eu fazendo cirurgia, e Dom 
Hélder Câmara celebrando. Eu era feliz, respeitado, 
laureado como cirurgião. Pude fazer todos os cursos 
imagináveis. E, então, de repente, tive medo. Pensei: 
“Mas, Mão Santa, como é que tu vais, numa boa...” 
Meu mundo era a Parnaíba – que é o melhor lugar do 
mundo –, Fortaleza, o Rio. Ficava por uma semana 
lá, comprando livro com Adalgisinha e dançando tan-
go. Então, minha vida era essa, boa, danada. Acho a 
Medicina a mais humana das ciências, e o médico, o 
grande benfeitor da humanidade.

Fiquei com medo, Adilson, e o confesso aqui. Eu 
pensava: “Rapaz, você vai entrar na política e vai se 
lascar. Vai se lascar com esse negócio de prefeito”. Aí, 
estudei bastante. A Adalgisa dormia, e eu estudava. 
Estudava Henri Fayol, o francês, engenheiro, eu estu-
dava os seus fundamentos: planejar, designar, orien-
tar, coordenar, fazer o controle, unidade de comando, 
unidade de direção.

Aqui, falo isso para o nosso Presidente ter um 
pouco de humildade. O Brasil teve grandes governan-
tes, grandes governantes. Getúlio Vargas fez o Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público (Dasp).

Há um livro de Wagner Estelita – leia-o, Marco-
ni Perillo, quando tiver oportunidade – que trata de 
administração, de chefia, de liderança, de critério de 
promoção. E eu o estudava ali. Eu dizia: “Estou las-
cado. Vai chegar o dia 1º. Que diabo! Fui me meter 
nesse negócio aí. Eu estava tão bem como cirurgião, 
em Fortaleza, no Rio, em Buenos Aires, com a Adal-
gisinha”. Eu estudava e ficava com medo. Adilson, eu 
estava com medo mesmo. Ao se aproximar o dia 1º, 

eu estava ficando triste: “Agora, vou me lascar”. Meu 
irmão mais velho ainda me meteu medo. Ele tem medo 
desses aloprados que ainda existem por aí e disse: 
“Vão envolvê-lo aí”.

Eu estava com medo e, lá pelas tantas, de madru-
gada, eu estudava um livro de capa amarela: Taylor, 
o Mago da Administração. E eu, com medo, já esta-
va chegando à metade do livro, e o medo aumentava: 
“Vou para essa prefeitura e vou é me lascar. Estava 
tão bem como cirurgião. Por que diabo fui me meter 
nisso?”. Mas, de madrugada, no livro, ele dizia: “Não é 
tão complicado. Administrar é como exercer a função de 
um cirurgião”. Podem buscar o livro! Até aí, eu estava 
apavorado. Eu acho que nem ia assumir o cargo. Mas 
ele dizia que administrar era como exercer a função 
de um cirurgião, com decisão, com firmeza, com tra-
balho em equipe. Esse negócio de planejamento é o 
pré-operatório. Por isso, Juscelino deu certo. Já se faz 
isso, é automático, é ligeiro, é ligeiro. O pré-operatório 
é o planejamento. A obra é a operação em si. O pós-
operatório é o controle. Aí ele disse que trabalhar em 
equipe é saber começar e terminar.

Todas as minhas obras, as que eu fiz como prefei-
to e como governador, eu as concluí. Por que, Marconi? 
E eu ainda era de Santa Casa, cuidava dos pobres. E 
ainda me misturava com a função de anestesista, por 
necessidade. Quando a pessoa era pobre, desapare-
ciam os anestesistas. Eu tinha de dar uma raquianes-
tesia, para fazer uma cesárea, um parto. E, ali, a gente 
dispõe de 40 minutos, de 45 minutos, tem de começar 
e terminar ali. A mesma coisa a gente passa para co-
meçar a obra e ver o seu fim. Não há esse negócio de 
obra inacabada. É a profissão que você leva. O advo-
gado, com todo o mérito, pode ir para casa, estudar, 
demorar na sua decisão, mas a gente não pode fazer 
isso, não, porque senão o doente morre. E, se for apli-
car a raquianestesia, ele tem o direito.

Mas, de repente, isso deu tão certo, que se lem-
braram do meu nome para governador. Mas, Marconi, 
era para “boi de piranha”, para perder. Não acreditavam 
que eu ganharia. De repente, na minha cidade, em que 
fui prefeito, tirei 93,84% dos votos. Eu era governador. 
E, aqui, estamos.

Acho que essa foi uma decisão muito sábia do 
Marconi de convocá-los. Esse mundo precisa, cada vez 
mais, que todos tenhamos conhecimento em Adminis-
tração. Todo mundo, todo mundo, todo mundo precisa 
ter esse conhecimento! Eu queria essa oportunidade. 
Uma das razões da existência do Senado é esta: a de 
sermos os pais da Pátria, a de ensinarmos. E nós nos 
achamos. A vida, a luta, o sofrimento nos trouxeram 
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aqui. O que me fez chegar aqui foi um passo no estudo 
e outro no trabalho, o estudo e o trabalho, as bênçãos 
de Deus e a força do povo.

Mas, nessa atitude de continuar nesse amor – e 
acredito muito no estudo –, contesto nosso querido 
Presidente Luiz Inácio, que disse que uma página de 
livro dá sono, dá canseira, que é melhor fazer esteira. 
Acredito no estudo. Foi assim que exerci a Medicina.

Mas, aqui, eu queria passar algo que achei in-
teressante nesta vida. Como pai de uma pátria toda, 
ele nos ensina. Falo de Átila, rei dos hunos. Marconi 
Perillo – V. Exª, além de ser político, é administrador 
extraordinário –, veio a mim este livro: Átila, rei dos 
hunos. Olhem o princípio de liderança de Átila, rei dos 
hunos. Ele era nômade, cigano, como esses hunos. 
Foi complicado: morreu o pai dele, ficou rei o tio, que 
o mandou estudar em Roma. Ele quis fugir, mas aca-
bou aprendendo. Ele foi um grande homem. Não era o 
que dele dizem. Ele fazia aquilo para os outros terem 
medo dele. O livro é Átila, rei dos hunos. Ele ensina-
va. Ele reuniu, quando ele voltou, depois da vivência 
em Roma, seus povos, que eram nômades. Reunia-os 
e dava os princípios de liderança: como vestir, como 
andar. E ele diz uma frase muito oportuna: “Administrar 
é fácil, é premiar os bons e punir os maus”. Temos de 
ter coragem para fazer isso.

Então, são essas as nossas palavras. Que meus 
aplausos se somem aos seus aplausos, em homena-
gem a esses que se dedicam à administração! Pelos 
princípios da administração, das lideranças que vocês 
conseguirem irradiar, é que vamos construir este País 
mais forte, mais rico e mais feliz. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu gostaria de ler uma mensagem da Presidên-
cia do Senado nesta cerimônia, nesta sessão especial 
de comemoração dos 44 anos de criação da profissão 
de Administrador.

É a palavra do Presidente do Senado, Senador 
José Sarney:

É com grande júbilo que o Senado Federal co-
memora uma vez mais, e novamente por iniciativa do 
nobre Senador Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente 
desta Casa, o Dia do Administrador e os 44 anos de 
criação da profissão do administrador.

Festejado todos os anos no dia 9 de setembro, 
o Dia do Administrador marca o aniversário da Lei nº 
4.769, de 1965, lei essa que regulamentou a nobilíssima 
profissão que ora homenageamos. O mesmo diploma 
legal, registre-se, também criou o Conselho Federal e 
os Conselhos Regionais de Administração.

O ensino da Administração no Brasil tem uma 
história relativamente recente, considerando-se que, 
nos Estados Unidos, a fundação do primeiro curso 
data de fins do século XIX, para ser preciso, do ano 
de 1881. O primeiro curso de Administração em nosso 
País foi inaugurado em 1941, na Escola Superior de 
Administração de Negócios de São Paulo. 

Já em 1946, foi criada a Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade da Universidade de São 
Paulo que, a despeito do nome, não ministrava o cur-
so de Administração propriamente dito, mas apenas 
algumas matérias afeitas à área, constantes da grade 
curricular dos cursos de Ciências Econômicas e de 
Ciências Contábeis. 

O grande marco no ensino da profissão viria 
com a criação, em 1952, da Escola Brasileira de Ad-
ministração Pública da Fundação Getúlio Vargas, e, 
em 1954, da Escola de Administração de Empresas 
de São Paulo.

De lá para cá, o ensino da Administração evoluiu 
muito no Brasil, na mesma magnitude em que cresce-
ram nossa economia e a demanda das empresas pri-
vadas e do Estado por administradores profissionais, 
capazes de congregar habilidades e ferramentas teó-
ricas, com destaque para o planejamento estratégico 
e capacitação para enfrentar os desafios cotidianos 
impostos pela atividade de administrar.

Hoje, existem no País mais de dois mil cursos 
de Administração, que já formaram mais de um mi-
lhão e quinhentos mil administradores. A profissão é, 
atualmente, uma das mais procuradas, senão a mais 
procurada pelos estudantes que ingressam nos cursos 
de graduação superior.

Nosso País vive um momento de retomada do 
crescimento após a superação da pior fase da crise 
econômica mundial. Neste ponto de inflexão, em que 
empresas e Governo buscam expandir os investimen-
tos produtivos, se agiganta o papel do administrador, 
profissional capacitado para planejar e executar essa 
arrancada. 

Cresce também, com isso, a importância des-
sa homenagem que a Casa da Federação presta ao 
profissional administrador e aos 44 anos de criação 
da profissão.

Parabéns ao Senador Marconi Perillo pela iniciati-
va de propor essa celebração. Parabéns, ainda, a todos 
os administradores do Brasil, aos quais cumprimento 
na pessoa do Administrador Roberto Carvalho, Presi-
dente do Conselho Federal de Administração.

O Senado Federal reconhece a importância do 
administrador para o Brasil, e conta com a participa-
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ção de todos para promover o desenvolvimento deste 
País e o bem-estar do povo brasileiro.

Essa é a mensagem do Presidente do Senado 
Federal.

Eu convido o Senador Mão Santa para ocupar 
esta Presidência, a fim de eu possa, agora, fazer o 
meu pronunciamento pessoal como primeiro signatário 
dessa homenagem muito justa prestada pelos Senado-
res, pelo Senado Federal, pela Casa de Rui Barbosa, 
aos administradores brasileiros, tão fundamentais na 
edificação da nossa sociedade e, principalmente, do 
nosso desenvolvimento.

É com muita alegria que, pelo segundo ou tercei-
ro ano consecutivo, proponho essa homenagem aos 
administradores. (Palmas.) 

O Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra, o Senador Marconi Perillo, cuja sessão 
é um requerimento de S. Exª. Ele pertence ao PSDB, 
representa Goiás e é o 1º Vice-Presidente desta Mesa 
Diretora, que, orgulhosamente, faço parte.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Presidente Mão Santa; Presidente do Conselho Federal 
de Administração, Dr. Roberto Carvalho Cardoso; Pre-
sidentes dos Conselhos Regionais de Administração; 
Presidente do Conselho do Distrito Federal, Dr. Carlos 
Alberto; Presidente do Conselho de Administração de 
Mato Grosso, Sr. Alvaro Scolfaro; de Santa Catarina, 
Jaime José Mora; de Alagoas, o Vice-Presidente Marcos 
Lael; do Piauí, Dr. Edílson Farias; Conselheira Federal, 
Aldenize Assis; Conselheiro Federal, Sr. Hélio Tito; Con-
selheiro Federal, Sr. José Samuel; Conselheiro Federal, 
Sr. Marcos Eliano; Presidente do Conselho Superior 
do Movimento Brasil Competitivo, Sr. Élson Aníbal de 
Luca; Presidente do Sindicato dos Administradores do 
Estado do Paraná, Sr. Aloísio Merlin; Vice-Presidente 
da Organização Latino Americana de Administração, 
Sr. José Ataíde; Diretor de Desenvolvimento Institucio-
nal do Conselho Federal de Administração, Sr. Alcides 
Sgrott; Diretor de Fiscalização do Conselho Regional 
de Administração do DF, Rui Ribeiro; alunos e docentes 
de inúmeras universidades e faculdades aqui presen-
tes; senhoras e senhores, quando nos reunimos, em 
2008, para a sessão solene em homenagem aos 43 
anos de regulamentação da profissão de Administrador, 
ocorrida por meio da Lei nº 4.769, aprovada em 9 de 
setembro de 1965, tínhamos um quadro de abalo da 

economia mundial, pela crise do sub-prime americano, 
com efeitos avassaladores para o mercado. 

Hoje, conquanto haja otimismo por parte das au-
toridades brasileiras e de outras nações, a verdade é 
que ainda não sabemos como será o comportamento 
efetivo da economia nos próximos anos. Há especia-
listas convictos de que a reação do mercado será na 
forma de “U” e, portanto, o pior já teria passado e a 
economia mundial estaria num processo gradativo de 
recuperação. Isso, sem qualquer dúvida, é o desejo de 
todos nós, independentemente da filiação partidária ou 
convicção ideológica. Entretanto, não podemos olvidar 
que há observadores temerosos de que a reação do 
mercado será na forma de um “W”. Portanto, o mundo 
poderia encontrar pela frente – espero que não, mas, 
pelo menos, por essa teoria –, ainda, novos momentos 
de crise, sobretudo quando se considera, por exemplo, 
a bolha do cartão de crédito.

Esse cenário de incerteza, sem qualquer sombra 
de dúvida, dá a justa dimensão da importância do Ad-
ministrador no contexto da dinâmica e complexa econo-
mia da sociedade globalizada do século XXI. Traduzir 
a competitividade em parâmetros para as empresas 
se inserirem no mercado sem perder a qualidade dos 
produtos ou deixar de preservar as condições para a 
produtividade do trabalhador, parece-nos ser o desafio 
permanente e dinâmico para o Administrador, como 
globe trotter. 

Na acirrada disputa pelo mercado interno e ex-
terno, muitas vezes perde-se de vista o ser humano 
como centro das ações das sociedades em favor da 
geração de riquezas estimulada pelo consumo desen-
freado e pela perda de parâmetros éticos na oferta de 
produtos. Talvez por essas marcantes características 
da sociedade da primeira década do século XXI, a per-
cepção do Administrador desloca-se dos paradigmas 
gráficos e numéricos, balizados por fluxogramas, para 
os fatores materiais, humanos, focados especialmente 
na responsabilidade social das empresas.

Um conjunto de variáveis, portanto, coloca-se 
diante do Administrador contemporâneo, que preci-
sa se esforçar não para entrar em confronto com os 
concorrentes, mas para encontrar nichos de mercado 
e reafirmar as empresas pela qualidade do produto e 
pelo atendimento ao consumidor final. O Administrador 
é a peça-chave para qualquer empresa encontrar o 
“oceano azul”, nas palavras de W. Chan Kim, co-autor 
com Renée Mauborgne, de um best-seller, a Estra-
tégia do Oceano Azul.

Ao longo da história, a profissão dos Administra-
dores, a quem, com muita honra, homenageamos nesta 
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sessão solene, esteve sempre ligada a um processo 
de modernização do Estado e da iniciativa privada, 
com fulcro no desenvolvimento nacional.

O surgimento dos primeiros cursos de Adminis-
tração no País ocorre com o desdobramento do Mani-
festo dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, que 
defendiam a criação de novos cursos como forma de 
dinamizar a organização escolar do Brasil e estendê-
la para além da formação de engenheiros, médicos e 
advogados. Fortalece essa percepção, resultante da 
diversificação econômica do Brasil nas primeiras dé-
cadas do século XX, a criação da Fundação Getúlio 
Vargas e da Faculdade de Economia e Administração 
da Universidade de São Paulo. 

Desde que foram criados, esses polos do saber 
se transformaram em fontes de estímulo permanente 
à pesquisa e à discussão de temas centrais para a 
organização do Estado e do setor privado. A FGV e a 
EASP, no esforço contínuo para a formação de admi-
nistradores para o setor público e privado, contribuí-
ram sobremaneira para que, em 1965, a profissão de 
Administrador fosse regulamentada, estabelecendo-
se, assim, a data de 9 de setembro, como dia dessa 
indispensável categoria profissional, nossos queridos 
e queridas Administradores e Administradoras.

Queremos, senhoras e senhores aqui presentes, 
convidados, com esta singela homenagem, lembrar 
também a importância do Conselho Federal de Admi-
nistração e dos Conselhos Regionais, especificamente 
do Conselho Regional do meu Estado e da Associação 
Goiana de Administração, vigas mestras na organização 
e no constante aperfeiçoamento da categoria.

Esta Casa de Rui Barbosa, patrono da Repúbli-
ca, patrono do Senado Federal, patrono da democra-
cia no Brasil, os recebe com o justo júbilo, os home-
nageia e os parabeniza por esta data tão significativa 
para todos nós.

O Senador Mão Santa foi muito sábio em suas 
palavras, colocando, aqui, de forma bastante sucinta, 
mas com o conteúdo que lhe é peculiar, a dualidade 
entre a profissão do médico com a exigência que ele 
tinha para assumir a administração, primeiro, da sua 
cidade natal, depois o Estado do Piauí, fato que ele fez 
com muita competência, mas, aqui, S. Exª colocou-nos a 
importância do Administrador público, da pessoa forma-
da em Administração Pública para exercer as funções 
relevantes na gestão pública. É certo que nem todos 
os gestores são Administradores por formação. Mas é 
certo mais ainda que, para se fazer uma boa gestão, é 
preciso conhecer, pelo menos, minimamente, os con-

ceitos e o conteúdo da Administração, especialmente 
na nossa área da Administração Pública.

A todos os senhores e todas as senhoras os meus 
cumprimentos e os meus parabéns! (Palmas.)

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Presidente Perillo, eu gostaria de pedir um minutinho 
da atenção de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo, com prazer, a palavra, pela ordem, 
ao ilustre Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– É que, enquanto V. Exª terminava de falar, chegou 
a minhas mãos uma reivindicação da classe de admi-
nistradores. Tramita na Câmara dos Deputados o PL 
nº 5.920, de 2009, que objetiva instituir uma nova es-
trutura remuneratória para os cargos específicos, de 
nível superior, de economista, engenheiro, arquiteto, 
estatístico e geólogo, deixando de fora os administra-
dores, cujo papel no serviço público é tão importante 
quanto o daqueles beneficiados com a nova estrutura 
remuneratória.

Gostaria de fazer um apelo para que, por uma 
questão de justiça e equidade, façamos a inclusão dos 
profissionais de Administração naquele projeto. É uma 
reivindicação da classe, que eu recebi de um represen-
tante do Conselho aqui de Brasília, Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Esta Presidência levará em consideração o 
apelo de V. Exª. E, juntos, vamos procurar nos inteirar 
em relação a esse projeto e colaborar para que o ad-
ministrador não seja discriminado. 

Eu vou quebrar um pouco o protocolo para que 
um representante dos administradores possa fazer 
uso da palavra neste dia que é um dia muito impor-
tante para todos nós. Então, vou conceder a palavra 
ao Presidente do Conselho Federal de Administração, 
Sr. Roberto Carvalho Cardoso.

O SR. ROBERTO CARVALHO CARDOSO (Pre-
sidente do Conselho Federal de Administração) – Ilmº 
Senador Marconi Perillo, neste ato presidindo esta ses-
são do Senado; Ilmºs Senadores Roberto Cavalcanti, 
Valdir Raupp, Eduardo Suplicy, Expedito Júnior, Mão 
Santa, Augusto Botelho; prezado administrador emérito 
Élcio Anibal de Lucca, Presidente do Conselho Supe-
rior do MBC (Movimento Brasil Competitivo); Ilmª Srª 
Denise Assis de Araújo, neste ato representando as 
mulheres administradoras; Ilmº colega Carlos Alberto 
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Ferreira Júnior, Presidente do Conselho Regional de 
Administração do Distrito Federal; Ilmº colega Adilson 
Faria de Castro, também Conselheiro Federal pelo 
Piauí (Parnaíba); Conselheiros Federais; Presidentes 
de Conselhos Regionais; minhas senhoras, meus se-
nhores, quero, primeiramente, agradecer àquele que 
tomou a iniciativa de propor esta sessão solene no 
Senado Federal em homenagem ao Dia do Adminis-
trador. Trata-se de um político de expressão nacional, 
ilustre Senador Marconi Perillo, do PSDB de Goiás. 
Senador, muito obrigado pelo gesto de deferência à 
nossa profissão!

Como Presidente do Conselho Federal de Ad-
ministração, que carinhosamente denominamos CFA, 
temos a honra de representar 25 Conselhos Regionais 
nos Estados. Toda essa estrutura, no Brasil, exerce 
uma função consultiva, orientadora, disciplinadora 
e fiscalizadora do exercício da profissão, ao mesmo 
tempo em que apóia, auxilia e defende os direitos dos 
administradores. 

Temos hoje uma representatividade muito expres-
siva no País. No universo das profissões mais conhe-
cidas está a Administração, a caçula das profissões 
regulamentadas. No dia 9 de setembro, comemora-
mos o Dia do Administrador. São, portanto, 44 anos 
de regulamentação, um tempo relativamente curto se 
comparado ao de outras profissões. Como foi dito aqui, 
também no sentido de datas cabalísticas e números: 
9/9/99. Vamos comemorar isso daqui a 100 anos. En-
tão, aproveitemos esta comemoração.

Apesar disso – sinal dos tempos! –, temos hoje 
uma das profissões mais procuradas pelos jovens. 
Citamos apenas alguns números que mostram a pu-
jança dessa profissão: hoje temos aproximadamente 
2.000 instituições de ensino superior em todo o Brasil; 
temos por volta de 3.000 cursos de Administração em 
funcionamento, autorizados pelo MEC; temos aproxi-
madamente 703.000 alunos matriculados, que cor-
respondem a 15% de todos os alunos de cursos de 
bacharelado existentes em nosso País; a cada ano 
se formam 95 mil estudantes; no Sistema CFA/CRAs 
temos por volta de 292 mil profissionais e 34 mil em-
presas registradas. 

Apesar de esses números serem muito repre-
sentativos, curiosamente, os administradores não fo-
ram incluídos no recente Projeto de Lei nº 5.920, de 
2009, de origem do Executivo, que dispõe, entre outras 
questões, sobre a instituição de estrutura remunera-
tória para os cargos efetivos de engenheiro, arquiteto, 
economista, estatístico e geólogo. 

Ora, sendo a Administração uma profissão tão 
ou mais importante para o crescimento brasileiro, so-
licitamos publicamente aos Srs. Parlamentares desta 
Casa Legislativa a inclusão dos administradores no 
referido projeto de lei.

Senhoras, senhores, meus colegas, são múltiplas 
as atividades de especialização para o administrador. 
Se antes ele tinha que optar apenas entre a Adminis-
tração Pública e a Administração Privada, hoje existem 
na profissão mais de cem especializações. Vejam, por-
tanto, como é complexo o mercado de trabalho para o 
administrador, especialmente para aqueles que atuam 
na iniciativa privada. Daí a importância de se ter escolas 
focadas no mercado, que formem profissionais com o 
perfil desejado pelas empresas e organizações.

Hoje percebemos que as escolas ainda priori-
zam a formação de profissionais para trabalhar em 
grandes organizações – geralmente multinacionais, 
brasileiras ou estrangeiras. Ignora-se ou coloca-se 
em segundo plano a preparação de profissionais para 
atuar no importante mercado das pequenas e médias 
empresas, que são responsáveis por 97,5% do uni-
verso das empresas.

Sabemos que hoje as escolas com as diretrizes 
curriculares, em substituição ao currículo mínimo, têm 
autonomia para adequar seus currículos à demanda do 
mercado de trabalho. Elas devem fazê-lo com urgên-
cia, porque alguém já disse, com muita sabedoria, que, 
quando os procedimentos das instituições não levam 
em consideração a realidade, a realidade se vinga, 
ignorando os produtos dessas instituições.

Da mesma forma, é grande a contribuição que 
os administradores estão dando e poderão dar ainda 
mais quanto à eficiência e à eficácia ao setor público 
– e os Srs. Parlamentares muito poderão ajudar nesse 
sentido. Os Governos Federal, Estaduais e Municipais 
têm nos administradores um celeiro de excelentes pro-
fissionais que fazem a diferença.

Estamos falando de um profissional com conheci-
mento, habilidades e competências que são essenciais 
para o sucesso de qualquer organização. Estamos fa-
lando de Administração no sentido amplo da palavra: 
administração financeira, marketing, recursos huma-
nos, logísticos, dentre outros. Estamos falando de uma 
visão no sentido de que, portanto, esses profissionais 
têm que ter, necessariamente, comportamento ético, 
têm que ter liderança, criatividade e espírito de ino-
vação.

Recebemos a homenagem do Senado Federal 
como demonstração de apreço, carinho e reconheci-
mento pelo trabalho que realizamos nos setores pú-
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blico e privado. De alguma forma, nós nos sentimos 
– assim como os senhores – participantes da história 
do desenvolvimento de nosso País. 

Quando o Brasil desperta finalmente para a sua 
vocação de liderança, colocando-se entre os países 
mais estáveis e influentes do mundo, nós, profissionais 
de Administração, sentimo-nos parte desse processo. 
Se chegamos até aqui foi porque contamos, em cada 
momento e em cada nível de gestão e de decisão, com 
a ajuda inestimável desses profissionais!

Em nome de todos os administradores do Bra-
sil, transmito aos senhores o nosso muito obrigado. 
(Palmas.)

Eu queria pedir licença e permissão para saudar 
o Senador José Sarney, Presidente do Senado. Queria 
também pedir permissão a todos os presentes para, 
como que num gesto de carinho para que recordemos 
este dia, oferecer um mimo da profissão, em nome de 
todos os profissionais. Que o senhor o receba como 
um agradecimento ao Senado Federal.

Muito obrigado, senhores. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Roberto Car-
valho Cardoso, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-
Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em nome do Senado Federal, recebo, com muita 
honra, essa lembrança oferecida neste dia pelo Sr. 
Presidente do Conselho Federal.

Quero encerrar esta sessão solene, agradecen-
do a presença ao primeiro signatário, Exmº Sr. Sena-
dor Marconi Perillo – a quem agradeço por ter feito 
a leitura das palavras que eu tinha escrito para esta 
solenidade, na qual, por motivos da Presidência, não 
pude estar presente no princípio, mas cheguei a tem-
po de ter esta honra de encerrá-la –; ao 3º Secretário 
do Senado Federal, Exmº Sr. Senador Mão Santa; ao 
Presidente do Conselho Federal de Administração, 
Sr. Roberto Carvalho Cardoso; aos Presidentes dos 
Conselhos Regionais de Administração; ao Presiden-
te do Conselho Regional de Administração do Distrito 
Federal, Dr. Carlos Alberto Ferreira Júnior; ao Presi-
dente do Conselho Regional de Administração de Mato 
Grosso, Sr. Álvaro Scolfaro; ao Presidente do Conse-
lho Regional de Administração de Santa Catarina, Sr. 
Jaime José Mora; ao representante do Presidente do 
Conselho Regional de Administração de Alagoas, o Sr. 
Vice-Presidente Marcos Lael de Oliveira Alexandre; aos 
Conselheiros Federais Srª Aldenize Assis de Araújo, 
Sr. Adilson Faria de Carvalho, Sr. Hélio Tito Simões 
de Arruda, Sr. José Samuel de Miranda Melo Júnior e 

Sr. Marcos Eliano Tavares Ribeiro; ao Presidente do 
Conselho Superior do Movimento Brasil Competitivo, 
Sr. Elcio Anibal de Lucca; ao Presidente do Sindicato 
dos Administradores do Estado do Paraná, Sr. Aloísio 
Merlin; ao Vice-Presidente da Organização Latino-
Americana de Administração, José Ataíde Miranda 
Barretto; ao Diretor de Desenvolvimento Institucional 
do Conselho Federal de Administração, Sr. Saul Alci-
des; ao Diretor de Fiscalização do Conselho Regional 
de Administração do Distrito Federal, Sr. Rui Ribeiro 
de Araújo.

Agradeço também aos alunos e docentes do cur-
so de Administração das Universidades, da Faculda-
de Alvorada e da Faculdade JK. E agradeço também 
a presença a todos que aqui se encontram, honrando 
esta sessão.

Muito obrigado.
Suspendo a sessão por cinco minutos, para que 

todos possam receber os cumprimentos da Casa. 
(Palmas.)

(A sessão é suspensa às 15 horas e 
24 minutos e reaberta às 15 horas e 30 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado com 

o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, 
que seja considerada como desempenho de missão 
no exterior, minha participação nos dias 21 e 22 de 
setembro de 2009, na XIX Sessão Extraordinária do 
Parlamento do Mercosul, que se realizará na cidade 
de Montevidéu, no Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39 comunico que 
estarei ausente do País no período de 20 a 23 de se-
tembro de 2009.

Senado Federal, 15 de setembro de 2009. – Se-
nador Sérgio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2009

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador José Sarney

Com fulcro no art. 40 do Regimento Interno, re-
queiro seja autorizada a minha ausência aos traba-
lhos da Casa, entre os dias 20 a 23 de setembro de 
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2009, quando estarei participando, como integrante 
da representação brasileira da XIX Sessão Plenária 
do Parlamento do Mercosul, que será realizada em 
Montevidéu, Uruguai.

Comunico, de forma que atendida minha solici-
tação e com fundamento no art. 39 do Regimento In-
terno do Senado Federal, que estarei ausente do País 
no supracitado período.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador Pedro Simon

REQUERIMENTO Nº 1.215, DE 2009

Senhor Presidente,
Sendo membro da Representação Brasileira do 

Parlamento do Mercosul, requeiro, nos termos do art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para ausentar-me dos trabalhos da Casa entre os dias 
21 e 22 de setembro de 2009, quando participarei da 
XIX Sessão Plenário do Parlamento do Mercosul, na 
cidade de Montevidéu, Uruguai.

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 30, inciso I, estarei ausente do País no período 
de 20 a 22 de setembro do corrente ano.

Senado Federal, 15 de setembro de 2009. – Se-
nador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os requerimentos lidos serão publicados e aprecia-
dos oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.216, DE 2009

Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do 
ex-Senador Geraldo Gurgel de Mesquita.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília e ao Estado do Acre.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Srªs e Srs. Senadores, antes de colocar esse 

requerimento em votação, quero ressaltar a emoção 
com que o leio, uma vez que estamos prestando uma 
homenagem a um dos grandes Senadores que passa-
ram por esta Casa, o Senador Geraldo de Mesquita, 
representante do Estado do Acre, por sua inteligência, 
pelo seu patriotismo, pelo seu civismo e por sua de-
dicação. Ele passou por esta Casa, deixando o brilho 
de sua presença. É um grande brasileiro, que muito 
trabalhou pelo Acre, que muito fez pelo Brasil e que 
deixou, nesta Casa, os exemplos de honradez e de 
competência, que todos nós temos a seguir.

Queremos, na pessoa do Senador Geraldo Mes-
quita, expressar nossos sentimentos e a solidariedade 
pela sua dor, pedindo que transmita à sua mãe, a todos 
os seus irmãos e a todos da família essa homenagem 
do Senado Federal.

Em votação o requerimento de voto de pesar.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.217, DE 2009

Requeiro a tramitação autônoma dos Projetos 
de Lei da Câmara nºs 49, de 2003; 86, de 2004; dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 115, de 2005; 134, de 
2005; 223, de 2006; 285, de 2006 e 558, de 2007.

Requeiro ainda, a tramitação conjunta, dividida em 
dois blocos, por afinidade, das seguintes matérias.

Projetos de Lei do Senado nºs 410, de 2003, e 
224, de 2004; e 

Projetos de Lei do Senado nºs 249, de 2004, e 
135, de 2008.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador Valter Pereira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento lido será publicado e incluído em 
Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal 
de Contas da União que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL  

DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 1.024/2009, de 8 do corrente, comunicando as 
providências tomadas referente ao Requerimento 
nº 1.050, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da Ciên-
cia e Tecnologia que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO  

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

– Nº 702/2009, de 9 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 715, 
de 2009, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
–A comunicação e as informações foram encaminha-
das, em cópia, aos Requerentes.

O Requerimento nº 1.050, de 2009, aguarda-
rá as informações requeridas na Secretaria-Geral da 
Mesa.

O Requerimento nº 715, de 2009, vai ao Arqui-
vo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL562



43526 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
    563ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 43527 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL564



43528 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– O projeto lido será publicado e remetido à comissão 
competente.

A Presidência comunica ao Plenário que foram 
deferidos, nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, 
os Requerimentos nºs 1.119 a 1.124, de 2009, do 
Senador Paulo Paim, que solicitam o desapensamento 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 95, de 
2003, 16 e 61, de 2004; 6 e 13, de 2006; 22 e 85, de 
2007; e 10, de 2008. A Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 95, de 2003, já se encontra desapensada 
pelo Requerimento nº 814, de 2009. Deferidos os re-
querimentos, todas as matérias passam a tramitar de 
maneira autônoma e voltam à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita, 
pela ordem. Está inscrito como líder, para fazer uma 
comunicação inadiável.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Caro amigo, Presidente Sarney, aqui, no 
nosso plenário, quero agradecer a todos as manifes-
tações de pesar, de apreço, de carinho, de amizade e 
de solidariedade em razão do falecimento do meu pai, 
um homem simples. V. Exª o conheceu. Esteve com 
ele até a última hora, porque compareceu ao seu se-
pultamento, juntamente com outros colegas, como o 
Senador Simon, como o Senador Buarque.

Apesar de ter o apelido de Barão – nós o chamá-
vamos assim –, ele, na verdade, nada tinha de barão. 
Era um homem da maior simplicidade, da maior aus-
teridade. Amou o Acre, fez o que estava a seu alcance 
para mudar a realidade daquele Estado. Há testemu-
nhos de pessoas, de jornalistas, de amigos de que ele 
obteve sucesso nessa missão.

Quero, em meu próprio nome, em nome das mi-
nhas irmãs, do meu irmão e da minha mãe, agradecer 
a todos que se manifestaram. E não paro de receber 
condolências e manifestações de apreço e de carinho. 
A todos de Brasília, do Acre, de outros cantos do País, 
às pessoas que o conheciam, agradeço emocionado, 
Senador José Sarney. Agradeço ao querido irmão Sena-
dor Mão Santa, que ontem fez também um registro.

Quero agradecer a todos essa solidariedade 
sincera, expressa nos telefonemas, nos e-mails e nos 
abraços que tenho recebido de muita gente que conhe-
cia o Barão, que conhecia o homem público que ele 
foi. Tenho certeza absoluta de que levarão a lembran-
ça de um homem honesto, trabalhador, simples, que 

se esforçou ao máximo, como eu disse, para mudar a 
realidade do seu Estado.

Portanto, Senador Sarney, era em relação ao 
Barão o que me cabia dizer. E queria, até em home-
nagem a ele, referir-me a um fato extremamente po-
sitivo, ocorrido no meu Estado, que diz respeito à Uni-
versidade Federal do Acre (UFAC). Ele gostaria muito 
de saber disto: o curso de Pedagogia daquela escola 
superior federal, na última avaliação feita pelo Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE), 
Senador Sarney, recebeu a nota máxima, a nota 5. 
Em média, nossa universidade recebeu uma nota um 
pouco menor.

Mas por que estou ressaltando esse fato? O curso 
de Pedagogia da Ufac, coordenado pelo Professor Mark 
Clark Assen de Carvalho e pela Vice-Coordenadora 
Elizabeth Miranda, é um curso que, em outras avalia-
ções, havia recebido uma nota menor. Louvo, ressalto, 
registro – faço questão de fazê-lo – essa nota máxima 
recebida por ocasião da última avaliação, porque ela 
representa o compromisso e o esforço dos coordena-
dores, dos professores, dos próprios alunos daquele 
curso para superar deficiências e dificuldades e para 
apresentar para a sociedade acreana um resultado 
expressivo como esse.

Registro, com muito orgulho, Senador Sarney, o 
feito do curso de Pedagogia da Ufac. Espero que esse 
clima se estenda para toda a universidade e que, em 
breve, a Ufac possa figurar no topo de lista de qualquer 
avaliação que possa ser feita de cursos superiores no 
nosso País.

Quero aqui, de público, parabenizar o curso de 
Pedagogia, seus coordenadores, seus professores e 
estudantes, que mostraram que, com esforço, com 
dedicação e com seriedade, a gente consegue supe-
rar as deficiências e as dificuldades e mostrar para 
que veio.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Cristovam Buarque. (Pausa.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Não está presente.
Com a palavra, o Senador Expedito Júnior.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem.) – Primeiro, quero associar-me às palavras de V. 
Exª, em pesar pelo falecimento do genitor do Senador 
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Geraldo Mesquita. Peço também a V. Exª que faça a 
minha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para comunicação inadiável, já temos três oradores 
inscritos, que são: o primeiro que falou foi o Senador 
Geraldo Mesquita; em seguida, o Senador Tião Viana; 
e, em terceiro, o Senador Aloizio Mercadante. Sendo 
assim, pelo Regimento Interno, como comunicação 
inadiável, não posso dar a palavra a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª 
pode me colocar na suplência, porque, se o Senador 
Aloizio Mercadante não vier até o início da Ordem do 
Dia... Ah, já está ali. O Senador Mercadante não per-
de a oportunidade.

Mas, fico na suplência. Pode ser que ele ceda o 
lugar para mim.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Está muito bem.

Senador Expedito Júnior, com a palavra.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 

Presidente, antes de fazer uso da palavra, gostaria de 
fazer uma pergunta à Mesa, de indagar à Mesa se é 
possível ceder a vez aos dois oradores, ou pelo menos 
a um orador. Seria uma inversão da ordem de inscrição 
com o Senador Tião Viana, que está inscrito para falar 
agora para uma comunicação inadiável. Gostaria de 
esperar um pouquinho mais, sem, entretanto, perder 
minha ordem de inscrição.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa vai atender ao pedido de V. Exª, mas saben-
do que, pelo Regimento, fala um por inscrição e outro 
para comunicação inadiável.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Tião Viana, com a palavra.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, reporto-me, neste 
momento, a uma doença órfã, uma situação de enfer-
midade que mostra as disparidades entre o acesso à 
proteção a saúde humana e aos cuidados com a saú-
de pública, um assunto que diz respeito às chamadas 
picadas de animais peçonhentos no Brasil. 

Esses números cresceram, na última década, em 
torno de 400%. No ano de 2008, foram registrados 94 
mil ataques de animais peçonhentos no Brasil, número 
quatro vezes maior do que em 1998, com, pelo menos, 
241 pessoas que morreram, especialmente por pica-
das de serpentes, escorpiões e aranhas.

Sr. Presidente, é uma situação muito especial, 
porque não temos um acesso à terapêutica para essas 
populações isoladas. Veja V. Exª que, na Amazônia, são 

registrados mais de 20 mil casos de acidentes por ser-
pente por ano, e não temos aquelas populações socor-
ridas com o tratamento. Uma pessoa, para se socorrer 
com o tratamento formal nas unidades hospitalares, 
ela necessita do soro antiofídico, e as localidades de 
habitação e ocupação na Amazônia são extremamente 
isoladas e desfavoráveis.

Apresentei, no ano de 2002, uma matéria ten-
tando regulamentar e estabelecer proteção para es-
sas populações, um projeto de lei do Senado do ano 
de 2002, que foi aprovado em todas as Comissões da 
Casa por unanimidade; ele está na Câmara dos De-
putados, na Comissão de Constituição e Justiça, com 
parecer favorável do Deputado Gonzaga Patriota, mas 
a matéria esbarra na falta de prioridade dentro da CCJ 
da Câmara dos Deputados.

Veja o cenário como é dramático para essas si-
tuações, sobretudo nas regiões menos favorecidas no 
Brasil. Quando o assunto é serpente, temos a jararaca, 
cobra responsável por 90% dos acidentes registrados no 
Brasil; depois, vem a cascavel, com 8% dos acidentes 
registrados; a surucucu, com 1,5% dos casos registra-
dos; e a coral, com 0,5% dos casos registrados.

Em relação às serpentes, nós temos 26.156 ca-
sos/ano, com a Região Norte registrando 7.563 casos; 
a Região Nordeste, 6.556 casos; a Região Sudeste, 
6.696 casos; a Região Sul com 2.727 casos; e a Re-
gião Centro-Oeste com 2.614 casos. 

Por escorpiões, são 37.068 casos. A Região Norte 
registrando 2.025; a Região Nordeste, 16.709 casos; 
a Região Sudeste, 15.996 casos; a Região Sul, 972 
casos; e a Região Centro-Oeste, 1.366 casos/ano. 

Por aranha, Sr. Presidente, os acidentes no Bra-
sil são 20.996 casos. A Região Norte registrando 408 
casos; a Região Nordeste, 553 casos; subindo na Re-
gião Sudeste para 4.432 casos; a Região Sul, 15.311 
casos; e a Região Centro-Oeste, 292 casos. 

Então, é uma situação dramática, que mostra 
situações de enfermidades que acometem pobres no 
Brasil, mostra a situação de orfandade em que ficam 
essas populações, porque a tecnologia não dá res-
posta efetiva a elas.

Tive a oportunidade, cursando uma pós-gradu-
ação em São Paulo, de fazer um curso intensivo no 
Instituto Butantã, que é o centro do pensamento e or-
ganização da ação científica no cuidado de acidentes 
por animais peçonhentos, um centro de alta tecnologia 
avançada. Ali já discutíamos, nos anos de 1988, o valor 
que poderíamos apresentar, em termos de solidarieda-
de, às populações isoladas do Norte e do Nordeste, do 
soro liofilizado, meu caro Senador pelo Ceará. 

Infelizmente, nós temos uma situação em que es-
sas populações, não tendo geladeiras, não têm como 
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conservar o soro antiofídico regularmente, que é em 
forma líquida e tem um período de proteção, e o soro 
liofilizado, que é a substância em pó, que basta diluir 
com água destilada e aplicar, e estaríamos atendendo, 
em benefício, milhares e milhares de pessoas. Estou 
falando de pelo menos 20 mil casos somente na nossa 
Região Amazônica, sem contar os casos da Região 
Nordeste e sem contar os casos da Região Sudeste.

Então, o que me resta aqui, Sr. Presidente, é elo-
giar essa matéria promovida pelo Correio Brazilien-
se no seu Caderno de Saúde, no mês de setembro 
deste ano, e fazer uma solicitação a V. Exª: que pos-
sa, em nome da Casa, enviar uma cópia do meu pro-
nunciamento e um apelo ao Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados 
para que ele possa tratar com sensibilidade e colocar 
em votação essa matéria, porque é a penúltima etapa. 
De lá, ela irá ao plenário da Câmara e será uma lei 
nacional, com benefício para as nossas populações 
amazônicas.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª será atendido.
Com a palavra, o Senador Expedito Júnior.
Peço a V. Exª que observe o tempo de 10 minu-

tos, porque nós vamos começar impreterivelmente a 
Ordem do Dia às 16 horas.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, quero me inscrever como Líder.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria, Sr. Pre-
sidente – eu até disse ontem –, de falar aqui, hoje, na 
presença do Senador Valdir Raupp e na presença da 
Senadora Fátima Cleide – a Senadora Fátima Cleide, 
que é do PT, que é autora da PEC da Transposição 
dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; e o 
Senador Raupp, que lidera uma das maiores bancadas 
aqui no Senado, e também na Câmara dos Deputados, 
que é o PMDB. 

Daqui a pouco, Sr. Presidente, estarão chegando 
a esta Casa e também à Câmara dos Deputados em 
torno de 600 servidores do meu Estado, representando 
toda a classe operária de Rondônia. Vêm em busca e 
na expectativa de voltarem com a aprovação da PEC 
da Transposição dos Servidores Públicos, Presidente 
Sarney, na Câmara dos Deputados amanhã. 

Eu não poderia deixar de fazer uso da palavra 
hoje, até porque a CUT do meu Estado... E eu faço 
questão de ler aqui a nota que a CUT, Central Única 
dos Trabalhadores, por intermédio do jornalista Adécio 
Dias e do Presidente da CUT, Itamar Ferreira, veiculou 
no Estado de Rondônia, principalmente nos sites ele-

trônicos. Eu não poderia deixar de demonstrar aqui a 
minha insatisfação com essa nota maldosa, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior. Não sei de que lado está a 
CUT, se está do lado dos trabalhadores, que é a sua 
função, ou se está do lado do Governo.

Vou ler a nota, Presidente Sarney, e vou comen-
tando alguma coisa a respeito dela. 

Os partidos de oposição ao governo fe-
deral no congresso são peças-chaves para ga-
rantir a aprovação da PEC 483 na Câmara dos 
Deputados, na votação que deverá acontecer 
nesta quarta-feira (16/9). Por isso, a presença 
e o voto dos 207 deputados federais do PSDB, 
DEM, PPS, PP, atual partido do governador Ivo 
Cassol, e PR, partido de [Senador] Expedito 
[Júnior], estão sendo considerados fundamen-
tais por sindicalistas que coordenam a mobili-
zação [em Brasília] para garantir a aprovação 
da PEC da transposição. O senador Expedito 
Junior, como oposicionista [esta aqui é uma 
nota da CUT] no Congresso [Nacional], tem 
a responsabilidade maior pelo convencimento 
destes parlamentares, que representam 67% 
dos 308 votos necessários para a PEC 483 ser 
aprovada na Câmara dos Deputados.

Pois bem, Sr. Presidente, eu aceito o desafio da 
CUT. Eu aceito esse desafio de, amanhã, na Câmara 
dos Deputados, ter na votação a maioria dos votos 
desses partidos, porque hoje tive a oportunidade de 
conversar com o Senador José Agripino, que, imedia-
tamente, ao telefone, falou com o Líder na Câmara 
dos Deputados, e esse assumiu o compromisso da 
votação de 100% dos seus representantes, que são 
em torno de 58 Deputados Federais na Câmara dos 
Deputados. Tive a oportunidade também de tratar com 
o Presidente Sérgio Guerra, do PSDB, e também com 
o Líder na Câmara dos Deputados, para que nós pu-
déssemos ter a maioria dos votos do PSDB.

Se depender dos votos da oposição para a apro-
vação da PEC da transposição, podem ter certeza de 
que a PEC será aprovada amanhã na Câmara dos 
Deputados!

Eu vou continuar lendo aqui a nota da CUT:

A Coordenação Intersindical de mobili-
zação dos servidores pela aprovação da PEC 
483 se reuniu na noite desta segunda-feira 
com os deputados federais Eduardo Valverde 
e Marinha Raupp e os senadores Fátima Clei-
de e Valdir Raupp, avaliando as estratégias e 
ações para garantir o maior número de votos 
possíveis na bancada governista. Entretanto, 
como a matéria traz encargos para a União, a 
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batalha por esses votos é considerada muito 
mais difícil do que pelos votos da oposição.

Isso é uma verdadeira mentira! 
Eles já estão usando aqui uma nota como essa, 

Senador Geraldo Mesquita, para se esquivar dos votos, 
amanhã, na Câmara dos Deputados, pensando eles 
que o povo do meu Estado, que o povo de Rondônia, 
vai perdoá-los. Pode ter certeza, Senador Geraldo Mes-
quita, de que, se essa PEC não for aprovada amanhã 
na Câmara dos Deputados, vai ter Deputado Federal 
que não vai andar no Estado de Rondônia! Vai ter Se-
nador da República que vai ter de ficar se explicando 
durante todo o resto do seu mandato, lá no Estado de 
Rondônia, porque esse foi o compromisso que fizemos 
lá com a classe operária, com os servidores públicos 
do Estado de Rondônia.

Ora, o que nós estamos pedindo, o Presidente 
Sarney conhece e conhece muito bem, porque lá, no 
Estado que o Presidente Sarney representa, que é o 
Amapá, foi feita a transposição dos servidores públicos 
do ex-Território, assim como foi feita em Roraima. Nós, 
em Rondônia, queremos o tratamento isonômico; nós, 
em Rondônia, estamos querendo a paridade; nós, em 
Rondônia, queremos ser tratados com igualdade e nós 
não abrimos mão dos nossos direitos.

Essa carta da CUT, que deveria estar aqui ao lado 
dos servidores públicos, infelizmente, não contribui com 
o processo que deverá ser votado amanhã. 

Para os presidentes da CUT, Itamar Fer-
reira, e do SINTERO, Claudir Mata, o senador 
Expedito Junior e o Governador Ivo Cassol não 
podem apenas ‘ficar na torcida como se não 
tivessem responsabilidade pelo resultado da 
votação da PEC 483. Eles devem mobilizar a 
bancada da oposição na Câmara dos Depu-
tados para ajudar a garantir a [aprovação da 
PEC da] transposição’.

Ora, o que nós estamos fazendo? O que eu fiz 
até agora se não foi isso? O nosso trabalho, desde que 
cheguei aqui, foi pela mobilização; foi trabalhando com 
os Deputados Federais, com as lideranças, como fiz 
com o Líder do meu partido, Sandro Mabel, na Câmara 
dos Deputados! Temos lá a maioria dos parlamentares 
do PR votando favoravelmente à PEC da Transposição 
dos Servidores Públicos. 

Agora, eu quero deixar bem claro: o PMDB na Câ-
mara dos Deputados tem 98 Deputados. Noventa e oito 
Deputados tem o PMDB. O Partido dos Trabalhadores, 
o PT, tem 79 Deputados; o DEM e o PSDB: o DEM, 58 
e o PSDB, 57. Eu aceito o desafio, o voto do Partido 
dos Democratas, do PSDB, do PR, do PP e do PPS... 
Está aqui o meu Líder do PR, Senador João Ribeiro, 

que de manhã nos ajudava na liderança que exerce 
aqui no Senado, a fazer o convencimento aos nossos 
parlamentares na Câmara dos Deputados, para que 
possamos ter amanhã o maior número de votos favo-
ráveis à PEC da Transposição. E eu não tenho dúvida 
de que essa PEC será aprovada amanhã, porque é um 
direito dos servidores do Estado de Rondônia.

Se algum partido tiver que ser responsabilizado 
pela não aprovação desta PEC, são o PMDB e o PT, 
que têm a maior bancada na Câmara dos Deputados 
e têm, por obrigação, votar a PEC da Transposição, 
porque foi esse o compromisso que fizeram lá com os 
eleitores; foi o compromisso que fizeram com a classe 
política do Estado de Rondônia.

Estão aqui os 24 Deputados do meu Estado, 
representando a Assembleia Legislativa. Chega hoje 
à noite o Governador Ivo Cassol. Amanhã, também 
chegam o Presidente do Tribunal de Justiça, o Presi-
dente do Tribunal de Contas, o Procurador-Geral do 
Ministério Público.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PR – TO) – Um apar-
te, Senador Expedito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Essa transposição não deve ter e não terá cor partidária! 
A cor partidária dessa transposição, Presidente Sarney, 
é RO, é a bandeira do Estado de Rondônia.

Concedo um aparte ao grande líder, Senador 
João Ribeiro.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PR – TO) – Senador 
Expedito, eu tenho que cumprimentar V. Exª, mais uma 
vez, pela bravura, pela forma aguerrida como sempre 
defende o Estado de Rondônia. Uma das suas grandes 
bandeiras nesta Casa tem sido a transposição. A sua 
luta no Senado, quando essa matéria foi aqui apreciada, 
sobretudo nessa questão na Câmara dos Deputados... 
Lá, nós não podemos votar. Mas a gente tem os parla-
mentares que são nossos amigos. O PR, o Partido da 
República, está fechado com V. Exª, como toda a sua 
bancada. Já conversamos hoje com o Líder, Deputado 
Sandro Mabel, que nos garantiu que já fez, sim, esse 
compromisso com V. Exª, com o Estado de Rondônia, 
porque é uma reivindicação muito justa da população 
daquele Estado, dos servidores daquele Estado, da 
Assembleia Legislativa e de toda a sua bancada fe-
deral. Portanto, eu quero dizer a V. Exª que vejo, com 
certeza, e acredito com convicção que nem o Partido 
dos Trabalhadores, nem o PMDB, nem nenhum partido 
irá orientar para votar contra essa matéria, porque ela 
é muito importante. É vital para o Estado de Rondônia, 
já que isso foi feito em outras Unidades da Federação 
que eram Territórios e se transformaram em Estados. 
E, portanto, é uma reivindicação justíssima da popu-
lação de Rondônia; e defendida por V. Exª com muita 
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propriedade, com muita determinação e com muita 
competência! Portanto, eu cumprimento V. Exª. Tenha 
em nós, aqui, seus companheiros, verdadeiros alia-
dos nessa sua luta pela transposição dos servidores 
do Estado de Rondônia. E a minha certeza de que a 
Câmara dos Deputados irá dar uma grande votação, 
uma grande vitória a essa PEC. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço o aparte de V. Exª. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Expedito, permite-me?

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
E agradeço também o trabalho de V. Exª em favor do 
Estado de Rondônia, em favor da PEC dos servidores 
públicos lá na Câmara dos Deputados.

Com muito prazer, ouço o Senador Geraldo Mes-
quita.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Expedito, é bom que se diga e é bom que 
as pessoas saibam que o que se está buscando com 
essa transposição é um tratamento isonômico. Esse 
tratamento foi concedido aos servidores de outros Ter-
ritórios Federais. O que V. Exª busca é a isonomia no 
tratamento. Eu digo a V. Exª que, se eu estivesse na 
Câmara amanhã, votaria absolutamente a favor dessa 
transposição, porque é uma medida de justiça, não é? 
Há uma expressão popular, Senador Expedito, que se 
aplica quando alguém vira as costas para aquilo que é 
de sua responsabilidade, diz-se que a situação está de 
vaca desconhecer bezerro. Essa responsabilidade é da 
União, ela não pode negar isso, ela tem de assumir a 
responsabilidade. Que se negociem os termos com o 
conjunto dos trabalhadores públicos lá do Estado de 
Rondônia, mas a União não pode se negar a lhes dar 
o mesmo tratamento que deu a servidores de outros 
Territórios Federais, que foram contemplados com me-
didas como essa que V. Exª e tantos outros querem ver 
concretizada, que todo o Estado de Rondônia quer ver 
concretizada. Portanto, meus parabéns pela veemência 
com que V. Exª luta pela causa! Espero, sinceramente, 
que amanhã os trabalhadores públicos de Rondônia 
tenham sucesso nessa postulação que V. Exª, entre 
outros, advoga nesta Casa.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Eu agradeço, Senador Geraldo Mesquita, e peço 
aqui a benevolência do Presidente Sarney para ouvir 
o último que está me pedindo aparte, que é o Sena-
dor Papaléo.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Queria ter 
mais tempo para louvar o trabalho que V. Exª está fa-
zendo nesta Casa, Senador Expedito. Mas, sobre o 
assunto, eu quero dizer que V. Exª está corretamente 
posicionado, busca aquilo a que seu Estado realmente 

tem direito. E tenha a certeza de que eu, como parla-
mentar representando um ex-Território também, de que 
nós, que já tivemos todos esses benefícios, achamos 
muito justo seu Estado receber não esses benefícios, 
mas esses direitos que tem. Então, parabéns a V. Exª! O 
Estado de Rondônia pode ter certeza de que está muito 
bem representado por V. Exª. Parabéns, Senador!

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço, Senador Papaléo, inclusive por ter concorda-
do com a inversão, de modo a permitir que eu pudesse 
fazer uso da palavra na tarde de hoje.

Presidente Sarney, para finalizar, queria dizer 
mais uma vez: eu aceito o desafio da CUT, que quer 
saber os votos do PSDB, os votos do Democratas, os 
votos do PR e os votos do PP. Ela vai ver amanhã como 
é que vai ser a votação desses partidos na Câmara 
dos Deputados. Agora, podem ter certeza de que eu 
estarei lá fiscalizando como serão os votos das duas 
maiores bancadas, do PT e do PMDB, na Câmara dos 
Deputados.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.218, DE 2009

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro tramitação conjunta dos Projetos de Resolu-
ção nºs 22, de 2008, e 3, de 2009, por tratarem sobre 
a realização de sessões especiais e comemorativas 
do Senado Federal.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que foi deferido, 
nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, o Reque-
rimento nº 1.218, de 2009, dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e Tião Viana, que solicitam a trami-
tação conjunta dos Projetos de Resolução nºs 22, de 
2008, e 3, de 2009. 

Deferido o requerimento, as matérias passam a 
tramitar em conjunto e vão às Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos passar à Ordem do Dia. Teremos oportunida-
de de votar nesta sessão, em caráter prioritário, a lei 
relativa às mudanças nas leis eleitorais.
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Quero comunicar ao Plenário que, quando foi 
encerrada a sessão de quarta-feira, quem a presidia 
era a Senadora Serys Slhessarenko. De acordo com 
contagem feita pela Secretaria da Mesa, estavam no 
plenário somente 28 Senadores, número insuficiente 
para a verificação nominal que havia sido pedida. Na 
quinta-feira, pela manhã, às 9 horas, estávamos aqui, 
éramos apenas quatro Senadores no plenário. À tarde, 
não contávamos com a presença dos nossos Relatores, 
uma vez que motivos outros impediram suas presenças 
nesta Casa. Por outro lado, não havia número no ple-
nário, uma vez que somente seis Senadores estavam 
no plenário da Casa. Por esses motivos, não tivemos 
oportunidade de votar na quinta-feira, conforme todos 
nós desejávamos.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de mencionar 
o fato de que estávamos trabalhando nos destaques 
que tinham sido apresentados, na fundamentação, nas 
análises das emendas que deviam ser apreciadas etc. 
Isso também contribuiu para a decisão de optar por 
essa ideia de fazer a reunião na terça-feira, à tarde, 
começando às 16 horas, como V. Exª recomendou.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agradeço a V. Exª. Ressalto que me estou referin-
do a isso, porque a imprensa fez outra interpretação 
dos fatos. Estou restaurando a verdade dos fatos, e 
V. Exª contribui para isso com as palavras que acaba 
de proferir.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma forma, 
quero também lembrar que, na noite de quarta-feira, 
quando se encerrou a sessão, por volta das 22h30, 
todos aqui diziam: “Amanhã, não vai haver quórum”. 
Estive com o Senador Marco Maciel até as 13h30, e 
não havia quórum. Nada foi da responsabilidade de V. 
Exª. O que houve foi a ausência de quórum.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Expedito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
também faria um apelo para que pudéssemos votar 
essa matéria hoje, até por conta do calendário. Não 
temos mais como esperar, porque essa matéria ainda 
vai para a Câmara, ainda vai para a sanção do Presi-
dente. Então, eu faria um apelo a todos os Líderes da 
Casa, para que pudéssemos discutir e votar a maté-
ria hoje, porque acho que já há consenso sobre essa 
votação.

Aproveitaria, Sr. Presidente Sarney, para anunciar 
aqui a presença dos três Deputados do meu Estado, o 
Deputado Tiziu Jidalias, o Deputado Luizinho Goebel 
e o Deputado Ezequiel Neiva, representando os ser-
vidores públicos do nosso Estado.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Darei a palavra em seguida a V. Exª.
Peço a presença na mesa dos Senadores Edu-

ardo Azeredo e Marco Maciel, Relatores da matéria, 
uma vez que há itens que podem ser submetidos a 
votações simbólicas. Poderemos iniciar essa votação 
de maneira simbólica, deixando as votações nominais 
para o momento em que houver número no plenário.

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria pedir a V. Exª uma fineza: que V. Exª retardasse 
a Ordem do Dia um pouquinho, já que pedi ao Senador 
Renan Calheiros para vir aqui, porque quero fazer um 
pronunciamento na presença de S. Exª.

Por outro lado, quero repetir o que já falei mil ve-
zes: considero que não há mais razão alguma, descul-
pa alguma, para não me fornecerem as informações 
que solicitei em 1º de julho:

Nos termos regimentais, requeiro a re-
lação dos funcionários desta Casa, efetivos e 
comissionados, que fizeram curso no exterior 
desde o ano de 1995 até a presente data, dis-
criminando o título do curso, duração, custo e 
as vantagens e/ou benefícios oferecidos pelo 
Senado Federal, como, por exemplo, o paga-
mento dos referidos cursos, de passagens e 
de diárias.

Fiz esse requerimento em 1º de julho. V. Exª che-
gou a me dizer que estavam compilando. Até brinquei, 
dizendo que devia ser um dicionário, que devia ser uma 
enciclopédia. Mas o fato é que, agora, estou exigindo, 
Sr. Presidente, que isso venha às minhas mãos. Isso é 
público, e não admito mais que passe mais um dia sem 
que esteja em minhas mãos. Exijo que a lista de todas 
as pessoas que fizeram curso no exterior, comissiona-
das ou não, esteja nas minhas mãos. Quero saber de 
casos como o que aconteceu comigo, de pessoas que 
foram autorizadas a fazer cursos no exterior, mas que, 
no fundo, isso se constituía uma infração, um equívo-
co. Ressarci cada real do que o funcionário consumiu 
no exterior, imaginando que isso inaugurava um novo 
padrão ético aqui, na Casa.

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL570



43534 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

Existem outros casos como esse, sabemos disso, 
e não posso mais tolerar a demora. Para mim, chegou 
ao ponto do intolerável. Estou tentando manter a cabe-
ça bem fria, bem tranquila, mas eu, simplesmente, Sr. 
Presidente, exijo que chegue às minhas mãos a lista 
de todos aqueles que, de 1995 para cá, beneficiaram-
se de cursos no exterior. Quero saber título do curso, 
duração do curso, custos e vantagens e/ou benefícios 
oferecidos pelo Senado, como, por exemplo, pagamen-
to dos referidos cursos, passagens e diárias, discrimi-
nando um por um.

É a hora da verdade, da qual nem o touro nem 
o toureiro podem fugir mais. Quero isso, é um direito 
meu, não vou abrir mão disso. Espero que V. Exª pos-
sa fazer a fineza de esperar o Senador Renan chegar 
aqui, porque vou pronunciar-me a respeito dele – já 
comuniquei isso a S. Exª – e gostaria de fazê-lo em 
sua presença.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Senador Arthur Virgílio, quero apenas lembrar 
a V. Exª que o pedido de V. Exª foi dirigido ao Primeiro 
Secretário, a quem compete toda essa estrutura ad-
ministrativa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
V. Exª me disse que a Mesa havia...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu disse que a Mesa havia solicitado urgência ao 
Primeiro Secretário na entrega a V. Exª das suas infor-
mações. Por três vezes, fizemos a mesma coisa. Outra 
vez, vou fazer isso hoje, já com as palavras veementes 
de V. Exª, para que o Primeiro Secretário...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ago-
ra, essa é uma exigência, Sr. Presidente. Daqui para 
frente, vai ser um cavalo de batalha para mim, ou seja, 
não abro mão de saber quem viajou à custa do Sena-
do para fazer curso no exterior. Não abro mão disso. 
E, se não abro mão disso, vou saber, até porque não 
abro mão. Se não abro disso, vou saber.

Peço a palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vou transmitir ao Primeiro Secretário as palavras de 
V. Exª. S. Exª, que, em breve, estará no plenário, deve 
ter ouvido as solicitações de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, depois, pela ordem, gostaria de falar 
sobre o processo de votação. Gostaria de fazer uso da 
palavra após a fala do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores que 
se encontram em seus gabinetes ou em outras depen-
dências da Casa que compareçam ao plenário, pois 
pretendemos votar, e vamos votar sem dúvida, a lei 
da reforma eleitoral.

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, semanas atrás, nem sei há quanto 
tempo – eu pediria a atenção do Senador Renan Ca-
lheiros, ao qual me refiro; Senador Azeredo, gostaria 
que S. Exª prestasse atenção –, fui acusado aqui com 
palavras muito duras pelo Senador Renan Calheiros. 
Para mim, essas coisas passam sem deixar grandes 
marcas, com exceção de um episódio em que se re-
feria à minha mãe, e, de certa forma, eu o achei per-
verso e mesquinho, perdoe-me. Mas, muito bem, con-
senti. Em nenhum momento, tergiversei; em nenhum 
momento, menti, porque não minto, não sou dado a 
mentiras. Eu disse: autorizei, sim; consenti, sim; foi um 
erro, sim. E estou restituindo cada real, cada tostão, 
aos cofres do Senado Federal. E o fiz. Fiz o cálculo e 
restituí o valor.

Agora, sou surpreendido quando vejo que um 
funcionário de V. Exª, hoje Deputado Estadual em Ala-
goas, foi pago pelo Senado enquanto estudava fora, 
na Austrália. Vejo já a repercussão em diversos Blogs, 
e está aqui a entrevista do Sr. Deputado Estadual Rui 
Palmeira. O Blog do jornalista Pannunzio diz:

Blog – Quanto tempo durou esse período 
de permanência na Austrália?

RP – Fui para a Austrália em dezembro 
de 2005. Eu fiz um curso lá de dezembro a 
março. Aproveitei o período de recesso e o 
período de carnaval. Até aquele ano, o reces-
so era mais longo. Era de 15 de dezembro a 
15 de fevereiro. E o carnaval foi encostado. O 
carnaval começou dia 22, parece.

Blog – O senhor pediu licença ou alguma 
coisa assim do Senado?

RP – Não, não. Não pedi, não.
Blog – Não pediu?
RP – Não. Eu aproveitei o período de 

recesso de carnaval.
Blog – Havia na época uma irregulari-

dade ou restrição a isso que o senhor conhe-
cesse?

RP – Não, não. Eu aproveitei o período 
do recesso e o do carnaval. E o mês de mar-
ço. Tanto é que o meu curso encerrou no dia 
31 de março, e, no dia 30 de março, eu pedi 
exoneração. E fiquei na Austrália por mais 
um mês.”

Ou seja, Senador Renan, tampouco o seu funcio-
nário tinha vontade de voltar para servir ao Senado. Da 
mesma forma, Senador Cafeteira, eu disse, desde o 
início, que meu funcionário não tinha vontade de voltar 
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para cá. Falei a verdade, porque é do meu caráter, é 
da minha forma de ser falar a verdade. Acabei de ser 
aconselhado pelo Senador José Agripino a não tocar 
no assunto, mas, infelizmente, Senador José Agripi-
no – e V. Exª já me conhece –, certas coisas eu não 
deixo de fazer.

Continuo a leitura: 

“Blog – Quer dizer que o senhor pediu 
exoneração de lá? 

RP – De lá, de lá. Eu fiquei exatamente 
o período do meu curso”.

Isso pode não ser verdade, porque, depois, verifi-
quei, em uma das insinuações que o Senador Calheiros 
fez, que o período podia não ter sido só aquele que 
eu já havia ressarcido, podia ter sido a mais. Racioci-
nei bem, chamei o pai do rapaz e disse: “Escuta, nin-
guém chega ao exterior no dia 24, começa a estudar 
no dia 25, termina no dia 1º não sei de que ano e, no 
dia 2, volta. Então, qual foi o período real?”. Calculei 
de novo, chamei o Dr. Haroldo Tajra, calculei de novo 
e ressarci tudo, por inteiro. Ou seja, suspeito também 
que dificilmente terá havido a mesma coisa com esse 
cidadão: não chegou ali em um dia para começar no 
outro e não saiu no dia seguinte.

Continuo a leitura:

Blog – E qual foi o curso que o senhor 
fez lá?

RP – Eu fiz o curso de inglês [já há ótimos 
cursos de inglês no Brasil; hoje, para se apren-
der inglês, não é preciso sair do Brasil].

Blog – O senhor se lembra do nome da 
instituição?

RP – Metro College.
Blog – A viagem foi autorizada pela Di-

retoria-Geral? Houve uma tramitação formal 
nesse sentido?

RP – Não, não. Não houve, não. Conver-
sei com o Presidente Renan, ele me pediu para 
conversar com meu chefe imediato, que era o 
Dr. Hélder, e, se não houvesse nenhum proble-
ma, eu poderia ir. Conversei com o Dr. Hélder, 
e não haveria problema, desde que eu ficasse 
só no período do curso. Eu pedi exoneração 
de lá e fiquei mais um mês na Austrália.

Blog – Quem é que fez a sua nomeação 
no Senado?

RP – A minha nomeação?
Blog – É. Foi por indicação de quem?
RP – Foi do próprio Renan.
Blog – E ele sabia dessa viagem, tinha 

conhecimento, mesmo que não formal? Ele 
sabia?

RP – Sabia. Pediu para eu conversar com 
a minha chefia imediata [...] e eu fui para apro-
veitar aquele período de recesso e carnaval.

Blog – Quer dizer: ele não pode alegar 
que não teve conhecimento pelo menos infor-
mal disso, né?

RP – Não. Ele tinha conhecimento. Isso 
aí é viagem... Se eu estivesse no período de 
recesso em Alagoas e não no exterior, não 
haveria confusão, né?

Então, Senador Renan Calheiros, aguardo que 
V. Exª se manifeste. Sei que, talvez, eu tenha até me 
precipitado. Imagino que V. Exª já iria fazer a mani-
festação, porque foi assim que agi. Saiu uma maté-
ria numa determinada revista, e me antecipei a tudo. 
Chegaram a dizer para mim: “Isso não vai repercutir, 
isso vai ficar por aí. Houve outro caso que ficou por 
aí também”. Aqui, no Senado, criou-se certa situação 
em que bastava eu ter ficado quieto, como algumas 
pessoas espertas, algumas pessoas hábeis me dis-
seram, que não teria havido toda aquela repercussão. 
Como não sou esperto nem faço questão de ser hábil, 
simplesmente falei dez vezes sobre o assunto, repiquei 
dez vezes o tema, chamei atenção para o problema 
eu próprio, dei a solução eu próprio e comentei cada 
passo da decisão que eu estava dando.

Imagino que se estabeleceu, a partir daí, um 
padrão. E gostaria de saber como é que V. Exª vai se 
portar diante desse fato. Devo dizer a V. Exª que, du-
rante os embates mais duros que tive com V. Exª, no 
momento em que V. Exª era acusado de tudo que era 
acusado nesta Casa, eu não mencionava o nome da 
pessoa envolvida àquela altura, eu falava dos fatos 
que a televisão noticiava, eu falava dos fatos que os 
jornais noticiavam. Não mencionei o nome das pes-
soas envolvidas por uma questão de respeito, não 
sei nem se a V. Exª, mas a mim, por uma questão de 
respeito a mim.

Portanto, são essas as minhas considerações. 
Suponho que V. Exª haverá de se explicar perante a 
Casa e perante a Nação, como é dever de todo ho-
mem público fazê-lo.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Vou 
falar, vou falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Então, 
tudo bem. V. Exª tem a palavra.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra o Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 
revisão do orador.) – Obrigado, Senador.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já falo so-
bre esta questão que foi colocada aqui pelo Senador 
Arthur Virgílio.

Há exatamente um ano, Sr. Presidente, um pode-
roso banco norte-americano, o Lehman Brothers, que-
brou, arrastando na sua irresponsabilidade financeira 
uma cadeia de instituições e corporações respeitadas 
em todo o planeta.

O Brasil, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
obviamente não ficou imune. Mas, de lá para cá, com 
responsabilidade, transparência, ações pontuais e muita 
cautela, o País vem progressivamente reconstruindo 
sua vocação natural de crescimento econômico.

Fomos uma das primeiras nações a superar a 
recessão técnica caracterizada por dois trimestres 
consecutivos de retração. Para aqueles que acompa-
nham a economia sem paixão política, já era espera-
da a retomada do crescimento anunciada pelo IBGE 
de 1,9% do Produto Interno Bruto, na semana passa-
da, tanto que, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
alguns analistas arriscaram números muito próximos 
aos do índice oficial.

A expansão do PIB vem numa sucessão de notí-
cias positivas na economia. Depois dele foi anunciada 
uma queda – a maior do ano – na taxa de inadimplência 
dos brasileiros. A queda, Sr. Presidente, foi de 5,1% em 
agosto deste ano, frente a julho, revelou o indicador da 
Serasa de Inadimplência de Pessoa Física, divulgado 
nesta segunda-feira.

Além da redução, que é saudável, a explicação é 
mais auspiciosa. Os técnicos verificaram que a recupe-
ração econômica a partir da metade de abril, com queda 
dos juros, recuperação do emprego, maior confiança 
do consumidor e retorno do crédito, tem contribuído 
para o decréscimo gradual da inadimplência. 

Na mesma safra de boas notícias, a estimativa 
para o desempenho da economia brasileira em 2009 
apresentou leve melhora na pesquisa semanal Focus, 
divulgada ontem pelo Banco Central. No levantamento 
realizado junto a instituições financeiras, a previsão 
para o Produto Interno Bruto neste ano passou de um 
recuo de 0,16% para uma contração de 0,15%. Para 
2010, Sr. Presidente, a previsão do Produto Interno 
Bruto foi mantida em expansão de 4%, número próxi-
mo ao que consta no orçamento enviado pelo Governo 
Federal para 2010. 

Outro dado revelador foi o Sinalizador da Produ-
ção Industrial de São Paulo, elaborado pela Fundação 
Getúlio Vargas. O indicador, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, visa a antecipar a tendência do setor. Ele subiu 
de 2,3% em agosto sobre julho. Até mesmo as desi-
gualdades sociais diminuíram em plena crise, segundo 
os estudos em torno da pesquisa mensal de emprego 

do IBGE. São igualmente alvissareiras as informações 
de que perto de um milhão de novos postos de tra-
balho serão criados até o final do ano, sugerindo que 
milhões de famílias terão um Natal muito melhor do 
que o Natal do ano que passou.

Sem ufanismos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
telespectadores, é difícil citar outra nação que estivesse 
tão preparada e com a economia tão estruturada para 
enfrentar a crise. Parecíamos até estarmos moldados 
para tal. Até, Sr. Presidente, as superlativas taxas de 
juros, sempre tão criticadas interna e externamente, 
acabaram sendo instrumento de ação eficaz para ate-
nuar o problema. 

A situação do Brasil é o resultado de uma dis-
ciplina fiscal férrea ao longo dos anos, austeridade e 
intervenções pontuais, como foi a redução de juros, a 
eliminação do IPI para automóveis e linha branca, pro-
visão maciça de crédito e financiamentos de bancos 
públicos. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, muitas 
dessas vacinas contra crises foram votadas ou sugeri-
das pelo Congresso Nacional. Nunca é demais sublinhar 
a importância das medidas aprovadas, nascidas aqui, 
no Senado Federal, ou aqui melhoradas, para atraves-
sarmos a turbulência que vai se dissipando.

Mas todos sabemos que o Brasil venceu a re-
cessão, mas precisa avançar. Se na macroeconomia 
obtivemos bons resultados, há setores que padece-
ram e ainda sofrerão com os efeitos dessa tormenta 
global. Entre eles, Sr. Presidente, a siderurgia, o setor 
de calçados, as exportações como um todo e, princi-
palmente, o agronegócio, que teve uma resistência 
heróica. A tenacidade desse setor, Sr. Presidente, 
será responsável pela segunda maior safra de grãos 
de nossa história – isso em plena crise –, produção 
que, sem dúvida, vai conter qualquer pressão no pre-
ço dos alimentos. 

A superação da recessão não aconselha a sen-
sação de alívio, de que o pior já passou. Isso é ver-
dade. 

O pior, Sr. Presidente, já passou, mas o pós-crise, 
como disse aqui, na semana passada, impõe trabalho 
ao Executivo e ao Congresso Nacional uma nova ordem 
econômica. Viu-se, sobejamente, que o mercado não 
consegue, isoladamente, ordenar a economia. 

A presença do Estado, como foi agora, será sem-
pre cobrada, especialmente em momentos mais de-
licados. Devemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
avançar firmemente nas desonerações tributárias e 
estímulos fiscais reclamados em vários ramos da ati-
vidade econômica. Eu mesmo propus e reitero, mais 
uma vez, desta tribuna, que devemos ampliar a deso-
neração da cesta básica, hoje restrita aos impostos 
federais. Podemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
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tranquilamente, chegar aos impostos estaduais e, desta 
forma, favorecer os mais pobres. 

São inegáveis o efeito social e o impacto econô-
mico positivo das desonerações. Quando foi preciso 
estimular o consumo, o Governo criou duas alíquotas 
intermediárias de imposto de renda e alargou a faixa 
para isenção. Isso foi responsável, Sr. Presidente, por 
uma injeção de 5,6 bilhões na economia. No caso do 
IPI, o impacto foi próximo, bem como na redução, pela 
metade, do IOF incidente sobre operações de crédito 
de pessoa física. 

O benefício social, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, é imediato, instantâneo, e não há prejuízo, já que 
o dinheiro circula e estimula a economia interna, forta-
lecendo o mercado interno. É preciso fixar metas, ca-
lendários e objetivos. Não vamos repousar no conforto 
momentâneo de que o pior passou. Vamos aceitar, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o desafio de que melhores 
dias são sempre possíveis. 

Quero também comunicar à Casa que estive, 
há poucos minutos, com o Presidente da Câmara 
dos Deputados, Michel Temer, pedindo ao Presidente 
Michel Temer e acertando com ele que irei procurar 
todos os líderes partidários da Câmara dos Deputa-
dos para que tenhamos a urgência urgentíssima do 
projeto que apresentei – em tempo recorde aprovado 
pelo Senado Federal –, que isenta do pagamento de 
imposto de renda os aposentados diabéticos ou refor-
mados diabéticos. 

Como se sabe, Sr. Presidente, essa é uma provi-
dência inevitável. Temos, no Brasil, uma população de 
diabéticos, presumivelmente, Senador Arthur Virgílio, 
de 10 a 12% da população. 

O diabetes é uma doença incurável. Esse pessoal, 
os aposentados ou reformados, gasta muito dinheiro 
com o tratamento do diabetes, e é preciso que nós 
façamos a isenção para que as famílias brasileiras te-
nham, na verdade, mais recursos para cuidar melhor, 
com mais eficácia, dessa doença.

Sr. Presidente, por fim e pontualmente respon-
dendo ao Senador Arthur Virgílio, eu já disse aqui e 
queria repetir, disse até no Conselho de Ética, que eu 
já me convenci das razões de S. Exª. Já me conven-
ci. Portanto, é dispensável qualquer intervenção que 
S. Exª faça com relação a esse assunto. Mais do que 
me convencer, eu me convenci e recomendei, todos 
lembram, à Bancada do PMDB que votasse favoravel-
mente ao arquivamento da representação do PMDB 
contra o Senador Arthur Virgílio. E assim foi feito, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, por unanimidade.

Eu não quero, pelo amor de Deus, aqui delon-
gar uma discussão que ninguém mais aguenta nesta 
Casa. Muito menos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 

vou comparar situação de funcionários. Não compete 
a nenhum Senador tratar aqui de frequência de fun-
cionários. Pelo amor de Deus! Eu nunca cuidei disso 
e nunca vou cuidar, tanto que não entendi quando o 
Senador Arthur Virgílio veio aqui dizer exatamente o 
que disse, porque, Senador Arthur Virgílio, não cabe 
ao Senador tratar da frequência de servidor. Não cabe. 
Pelo amor de Deus, não cabe!

O Deputado Rui Palmeira disse que, tão logo 
decidira viajar, ele havia me procurado. E V. Exª fez 
questão de ler aqui, eu queria apenas repetir... E eu 
disse para ele assim: “Olha, Rui, procura o teu chefe 
imediato”. Porque eu não tenho nem certeza de onde 
era lotado o servidor. Eu não me lembro, sinceramente. 
“Procura o teu imediato, o teu chefe imediato. Se isso 
for possível, paciência”. Portanto, eu não tenho nada 
a responder sobre essa questão, nada, absolutamente 
nada, a não ser dar um testemunho do que o Rui Pal-
meira representou para o Senado e para a Presidência 
no tempo em que serviu a esta Casa. Ele próprio pe-
diu para sair, ele próprio delongou a permanência no 
exterior. Nada, não tratou absolutamente nada disso 
comigo, nem seria o caso.

Sr. Presidente, se nós rememorarmos o passado 
do Senado e o que tem havido com relação a essa coi-
sa da frequência aqui em alguns casos... Há um caso 
aqui – e me permita não citar qual é o Senador – de um 
servidor do Senador que foi preso, passou dois anos na 
cadeia e recebeu, durante esses dois anos, salário do 
Senado. Porque não compete ao Senador exatamente 
atestar a frequência de servidor nenhum.

Eu sei exatamente do papel constitucional do 
Senado, o que cabe a cada um de nós, Senadores, 
e eu, Senador Arthur Virgílio, se V. Exª me permitir, 
sinceramente, não gostaria de tratar desse assunto, 
comparar situação de servidores, comparar casos e 
muito menos, pelo amor de Deus, atestar a frequên-
cia de ninguém.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Art. 

14, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª tem a palavra pelo art. 14. 
Antes, se V. Exª me der licença... Senador Marco 

Maciel, pediria a V. Exª que ocupasse a Mesa, como o 
Senador Eduardo Azeredo, como Relator da matéria.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, fiz questão de 
me expor mesmo do começo ao fim daquele processo 
inteiro. De fato, não é meu papel cuidar da frequên-
cia de funcionários, mas eu sabia que o rapaz estava 
fora. V. Exª diz que não sabia, mas ele diz que V. Exª 
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sabia. Talvez a diferença seja que estou dizendo que 
eu sabia e V. Exª insiste em dizer que não sabia. Tal-
vez seja esta a diferença fundamental: estou insistindo 
em dizer que eu sabia. Outra vez. Se quiser, faça ou-
tra representação, dizendo que estou de novo sendo 
réu confesso e que mantenho que autorizei. Mas há 
uma contradição entre V. Exª e o servidor: ele diz que 
V. Exª sabia, e V. Exª diz que não sabia. Não tenho por 
que desacreditar V. Exª nem tenho por que desacre-
ditar uma figura que vem de um berço tão ilustre da 
política brasileira, como é o caso do atual Deputado 
Estadual Rui Palmeira

Obviamente, chegamos ao ponto, Presidente, de 
ver como estava mesmo este Senado. V. Exª me diz que 
sabia de um Senador que estava com um funcionário 
preso, e isso ficou sem nenhuma providência?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Fora 
do microfone.) – Porque não cabe a nenhum Senador 
atestar frequência 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
Senador. Nesse caso, temos uma divergência intrans-
ponível. Continuo respeitando seus familiares todos e 
agradeço se V. Exª passar a respeitar os meus, sobre-
tudo os mortos. Mas vou dizer a V. Exª que não me dei 
por satisfeito com sua explicação. V. Exª simplesmente 
foi esperto e habilidoso.

Houve outros casos assim. E a tendência disso é 
morrer mesmo, porque fica o dito pelo não dito. Talvez, 
neste cenário aqui, o estúpido tenha sido eu, que vim 
com hombridade para a tribuna para dizer que eu havia 
cometido um erro, que eu ia ressarcir o Senado pelo 
erro. Naquele dia, várias pessoas, inclusive V. Exª cochi-
charam qualquer coisa por trás que eu não deveria me 
explicar, que eu deveria ter aceitado o que o Presidente 
Sarney aceitou, o que eu jamais aceitaria, que era ser 
absolvido sem as minhas razões serem colocadas em 
julgamento. Eu participaria de uma farsa.

Não existe nenhuma pretensão de fazer nenhuma 
representação contra V. Exª porque, primeiro, nós saí-
mos do Conselho de Ética; segundo, não acreditamos 
naquele Conselho de Ética. Aquele Conselho de Ética 
não me deu nem alegria nem tristeza. Saí dali muito 
feliz, por exemplo, com a manifestação do Senador 
Flávio Arns; saí muito feliz com a manifestação de vá-
rios colegas meus. Agora, não saí nem orgulhoso nem 
envergonhado, saí igual como entrei porque o Conse-
lho de Ética, para mim, está eivado de ilegitimidades. 
É um Conselho de Ética que é composto por turmas. 
A turma tal está lá para proteger fulano; a turma tal, 
para proteger beltrano. Desapareceu aquele sentido do 
Conselho de Ética que visava a, efetivamente, acima 
de partidos, olhar o que havia de certo e o que havia 
de errado na conduta de um Senador.

Portanto, se V. Exª tem, sobre isso, apenas isso 
para dizer, não pense que vou ficar eu insistindo no 
assunto também não. Não pense que vou ficar eu in-
sistindo no assunto também não. Apenas lhe digo que 
não me convenci e que eu pensei que o padrão que eu 
havia, com muito sacrifício pessoal, estabelecido aqui 
fosse o padrão a ser seguido daqui para frente: o padrão 
de assumir as suas responsabilidades e assumir os 
seus erros, e mais, ressarcir os cofres públicos daquilo 
que considerávamos responsabilidade nossa.

Seria um absurdo se eu dissesse que não sei 
onde estão os meus funcionários. Eu sei onde eles 
estão. Se eu não souber onde está algum, a culpa é 
minha de novo. A culpa é novamente minha, como a 
culpa é de V. Exª se V. Exª não souber onde estão os 
seus funcionários. Não são tantos assim, não são tan-
tos assim. Sr. Presidente, eu me dirijo finalmente a V. 
Ex.ª e volto a dizer a V. Ex.ª, com respeito, mas com 
muita veemência: para mim, não é mais um pedido, é 
uma exigência. Quero que a Mesa me mande aquilo 
que pedi no dia 1º de julho porque é uma escatologia, 
é uma aberração a Mesa não ter me dito ainda o que 
requeri. Como Senador, eu tenho o direito de requerer 
o nome de todos os funcionários comissionados ou não 
que tiveram cursos no exterior custeados pelo Sena-
do, a duração do curso, as vantagens oferecidas pelo 
Senado, tudo aquilo que está no orçamento.

Eu não vejo mais nenhuma desculpa. Daqui a 
um pouco demora mais do que Juscelino Kubitscheck 
levou para construir Brasília. Está me parecendo uma 
evasiva e não vou mais aceitar isso. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
mita-me, Presidente, estamos começando a ter uma 
mínima capacidade de voltar a trabalhar nesta Casa, 
mas, para mim, esse é um cavalo de batalha. Eu não 
abro mão de ter nas minhas mãos, amanhã, amanhã, 
ou eu vou voltar ao assunto e vou voltar ao assunto 
de maneira muito forte, o requerimento que fiz, aliás, 
os requerimentos que fiz. São vários requerimentos. 
Considero um desrespeito a mim, como Senador, e 
considero que se a Mesa agir desse jeito é porque 
não está com tanta vontade de mudar as coisas que 
precisam ser mudadas neste Senado. Eu exijo saber 
aquilo que é público, que deveria estar publicado na 
Internet como tudo o mais. 

Aliás, deveriam publicar na Internet o que está 
sendo gasto com as tais passagens. A gente precisa 
saber agora qual é o Senador que viaja de jatinho e 
que tem dinheiro para viajar de jatinho. Qual o Senador 
que viaja de jatinho sem ter dinheiro para viajar de jati-
nho, dinheiro oficial pelo menos, dinheiro regular pelo 
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menos. Está na hora de colocar tudo na Internet para 
valer. Está na hora de abrirmos essa caixa-preta de 
uma vez, sob pena de ficarmos fingindo que tem uma 
crise que não tem mais, quando tem uma crise sim a 
ponto de, de repente, vir o nome do Senador Renan 
Calheiros a tona mais uma vez e em um episódio em 
que ele diz não conhecer o assunto, mas o funcionário 
estudou no exterior custeado pelo Senado da República, 
e S. Ex.ª deu uma resposta que foi uma resposta que 
outros tantos deram: a resposta de que não sabiam 
e aquela história toda. Volto a dizer, no meu caso, eu 
sabia; no meu caso, eu assumi a responsabilidade, no 
meu caso, eu ressarci os cofres públicos. 

E, por isso, Sr. Presidente, espero que a Mesa 
me trate com o respeito com que espero poder tratar a 
Mesa. Os meus requerimentos devem vir todos para as 
minhas mãos, porque todos eles têm que ter resposta. 
Nenhuma delas deve ser em vão. E, mais, assim que 
vierem para as minhas mãos, eu as tornarei públicas, 
seja para elogiar ou para criticar o comportamento da 
Mesa do Senado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney PMDB – AP) 

– Quero lembrar a V. Exª que V. Exª...
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney PMDB – AP) 

–... se dirigiu ao 1º Secretário.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney PMDB – AP) 

– Não foi justamente ao Presidente nem à Mesa. Eu 
tive a oportunidade de falar com o 1º Secretário sobre 
as vezes em que V. Exª se referiu a esse assunto. Ele 
está presente e, mais uma vez, acaba de ouvir V. Exª. 
Faço o apelo e ele dirá a V. Exª por que até hoje não 
respondeu o requerimento de V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Arthur 
Virgílio tem uma demanda que não sei precisar exa-
tamente aqui.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Do dia 
1º de julho. A demanda é a lista de todos que estuda-
ram fora às custas do Senado, sejam comissionados 
ou sejam estatutários, que tipo de vantagem levaram, 
duração do curso, nome dos cursos. É um requerimen-
to meu do dia 1º de julho.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pri-
meiro de julho. Ocorre que V. Exª tem também vários 
outros questionamentos que estão sendo respondidos; 
uns mais fáceis, outros, não, Senador Arthur Virgílio, 
porque são atendimentos feitos ao longo dos últimos 
anos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De 
1995 para cá, foi o que pedi.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Exa-
tamente, 1995 para cá. São o quê? Quatorze anos, 
aproximadamente. Então, não é uma resposta que 
possa ser dada de maneira imediata. Fique V. Exª tran-
quilo que, da mesma maneira que nós respondemos 
e estamos respondendo os outros questionamentos 
de V. Exª, esses também serão respondidos. Eu irei, 
inclusive, cobrar o porquê da demora e quais são as 
dificuldades, e V. Exª terá uma resposta. Sabe bem V. 
Exª, já foi dito aqui por mim várias vezes, nós não temos 
nenhum compromisso com o erro, e a transparência 
será uma marca da Mesa, de que eu participo com o 
apoio de todos, e principalmente da 1ª Secretaria, que 
está sob a minha responsabilidade. Fique V. Exª ab-
solutamente tranqüilo de que a resposta, tão logo nós 
tenhamos o seu conteúdo, V. Exª terá em mãos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
sei que V. Exª, Senador Heráclito, haverá de imprimir o 
máximo de urgência, até porque o tempo é delongado, 
é de primeiro de julho para cá. 

Eu preciso ter esse documento. Já estou advertin-
do de que vou torná-lo público junto com os demais. Na 
medida em que chegue às minhas mãos, eu não sou 
cofre de documento, eu vou passá-lo imediatamente 
para a opinião pública. Eu agradeço a V. Exª. Eu tenho 
plena confiança em V. Exª e lhe agradeço, porque 1º 
de julho eu considero que é um tempo demasiado. É 
metade da metade de uma legislatura, é um quarto de 
uma legislatura. É bastante tempo.

Eu tenho a impressão de que nós temos como 
urgenciar isso aí e isso vir para as minhas mãos, por-
que deve haver muita surpresa ali. Quem sabe mais 
uma página de transparência do Senado se vai iniciar 
quando nós virmos, quem sabe, alguns absurdos per-
petrados com o dinheiro público com autorização das 
seguidas Mesas que aqui se revezaram pela esco-
lha dos Srs. Senadores. Quem sabe! Mas, se eu não 
encontrar nada disso, eu direi, pura e simplesmente, 
que estava tudo muito bem e que só tenho encômios 
a tecer. Se tiver coisas duras a dizer, eu direi coisas 
duras, mas o que eu não posso é, como Senador, não 
ser respeitado a ponto de não ter a resposta adequada 
para um requerimento que fiz. 

Agradeço a V. Exª em quem eu mantenho a ple-
na confiança.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – De 
antemão, respondo a V. Exª uma coisa: na presente 
Mesa, nós não temos nenhum servidor que tenha feito 
curso fora. Uma das primeiras medidas que se tomaram 
foi exatamente a de acabar com os cursos fora, logo na 
primeira semana, como uma das primeiras decisões da 
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Mesa. Portanto, essa resposta que V. Exª legitimamente 
exige terá de ser dada baseada em autorizações de 
Mesas passadas, daí talvez a dificuldade encontrada. 
Mas V. Exª fique absolutamente tranquilo a respeito do 
fato porque a receberá integralmente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Consi-
dero até, Presidente Sarney, que é uma decisão equi-
vocada da Mesa a de não permitir nenhum curso no 
exterior. Imaginem, o Brasil não tem intercâmbio a fazer 
com o Parlamento francês, com o Parlamento italiano, 
com o Parlamento americano? Tem intercâmbio a fazer. 
Acredito até que possa ser uma medida emergencial, 
mas que depois a Mesa vai autorizar nos casos jus-
tos. O que a Mesa vai ter de evitar é o que temo que 
possa ter havido no passado: algo que o povo vulgar-
mente chama de mamata, ou seja, vai para lá porque 
é amigo do fulano, porque é apadrinhado do sicrano. 
Enfim, estou aguardando com urgência. Vamos ver 
quais serão os desdobramentos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª será atendido.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Ordem do Dia.

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 141, DE 2009 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 1.170, de 2009)

Continuação da votação, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2009 
(nº 5.498/2009, na Casa de origem, do Deputa-
do Henrique Eduardo Alves e outros Senhores 
Deputados), que altera as Leis nºs 9.096, de 19 
de setembro de 1995 – Lei dos Partidos Polí-
ticos, 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece normas para as eleições, e 4.737, 
de 15 de julho de 1965 – Código Eleitoral.

Pareceres conjuntos nºs 1.457 e 1.458, 
de 2009, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática; 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tores: Senadores Eduardo Azeredo e Marco 
Maciel, respectivamente: 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 64-CCT/
CCJ, que apresentam; e 

– 2º pronunciamento (sobre as Emendas 
nºs 65 a 84, de Plenário), favorável à Emen-
da nº 74; parcialmente às Emendas nºs 75 e 
82, nos termos de subemendas; contrário às 
Emendas nºs 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 

73, 79, 81, 83 e 84, apresentando, ainda, as 
Emendas nºs 85 a 88, dos Relatores na CCT 
e CCJ; e pela prejudicialidade das Emendas 
nºs 77, 78 e 80. A Emenda nº 76 foi retirada 
pelo autor, Senador Tião Viana. 

Continuação da votação das emendas desta-
cadas.

Votação do requerimento de votação nominal 
para a Emenda nº 38. (Pausa.)

O autor do requerimento de votação nominal, Se-
nador Tasso Jereissati, não está presente. Nós vamos 
aguardar a presença de S. Exª em plenário. 

Em seguida, vamos votar a Emenda nº 2, de pa-
recer favorável, anunciada na sessão anterior e que 
deixou de ser apreciada naquela oportunidade. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 
autor do requerimento, nos termos regimentais, art. 
300, item XVII.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente, o som 
do microfone de V. Exª está muito baixo. Eu vou falar 
sobre a Emenda nº 2, que, segundo o Relator, Senador 
Eduardo Azeredo, é sobre o voto impresso. 

Apresentei essa emenda na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, e voltei a apresentá-la aqui, porque 
essa é uma posição do meu partido, do PDT. Quando 
Leonel Brizola ainda era vivo, ele defendia a tese de 
que nós deveríamos ter pelo menos um percentual dos 
votos conferidos pelo voto impresso, exatamente para 
não deixar dúvida sobre a lisura do processo eleitoral 
e sobre a fidelidade das urnas eletrônicas com o voto 
que foi dado nas urnas.

Então, eu insisto e reapresento aqui, no plená-
rio do Senado, a emenda que restabelece a obrigato-
riedade de pelo menos 2% do total dos votos serem 
impressos para que haja uma checagem dos votos 
pronunciados na urna.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Para encaminhar a votação, Senador Aloizio 
Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Eu entendo a motivação do Senador Osmar Dias, 
que é uma luta histórica, inclusive, do saudoso Leonel 
Brizola e do PDT, que foram, há um tempo já bastante 
longo, objeto de uma manipulação do processo eletrô-
nico no Rio de Janeiro. Agora, acho que os Relatores 
encontraram uma solução moderna que assegura a 
preocupação do Senador Osmar Dias, qual seja, du-
rante o período de seis meses, haverá um arquivo 
digital com as informações do processo eleitoral, que 
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tem a mesma eficácia que o texto impresso: permite a 
auditagem, permite a verificação, permite que o partido 
ou a Justiça estabeleça uma auditoria independente, 
o que for necessário, e tem a mesma eficácia. 

Quando a gente escreve um texto na internet, se 
gravar em um disco, tem ali guardado, da mesma forma 
que tem se imprimir. Portanto, com a tecnologia moder-
na, não é necessária a impressão. Você pode digitalizar 
o arquivo, e todas as informações, se forem fidedignas, 
estarão preservadas, e garantida a auditoria. 

Portanto, acho que os dois relatores tiveram uma 
solução muito criativa, moderna, de baixo custo e que 
tem a mesma eficácia da impressão do voto. 

É “não” à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O Relator... 
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-

sidente?
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, pela ordem.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Como Rela-

tor. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria, 
em rápidas palavras, na condição de Relator, já que 
não tive oportunidade de falar no instante exato...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É sobre a votação?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É sobre a 
votação.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – ...gosta-
ria de dizer...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Osmar Dias...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Acho que vou 
economizar as palavras do Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – ...que 
nós somos...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Marco Maciel, a questão de ordem é sobre 
a votação. De maneira que ele tem preferência, na 
forma regimental.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois não. 
Levante a questão de ordem e, depois, gostaria de 
emitir a opinião na condição de Relator.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É que o Se-
nador Aloizio Mercadante já esclareceu a solução dada 
pelos Relatores, e eu defendi aqui uma posição parti-
dária. Não sou assim tão antiquado, Senador Merca-
dante, já me modernizei um pouco. Portanto, entendo 
a explicação que V. Exª, como professor que é, deu 
nessa questão, e aceito. Vou aceitar a ponderação 
dos Relatores, até porque nós defendemos aqui... O 

Flávio Torres, inclusive, já dizia para nós retirarmos. 
Mas insisti, porque é uma posição do PDT, apenas 
partidária. Mas, pessoalmente, já entendi essa nova 
forma encontrada pelos Relatores.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Como Rela-
tor. Sem revisão do orador.) – Eu agradeço, por oportu-
nas, as palavras proferidas por parte do Senador Osmar 
Dias e devo dizer que, de fato, na Comissão, a matéria 
foi discutida e votada, e a emenda foi rejeitada.

Daí por que, na condição de Relator, quero di-
zer que nós somos de parecer que a emenda seja 
rejeitada. Consequentemente, aqueles que desejam 
rejeitar a emenda, como há consenso nesse sentido, 
deverão votar “não”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu quero esclarecer...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, posso retirar o requerimento. Assim, economiza-se 
uma votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É porque V. Exª pediu destaque e ela foi destacada 
do texto da lei, de maneira que vamos ter de votar para 
ela ser incluída no texto da lei.

Os Senadores que estiverem de acordo em que 
seja rejeitada a emenda que permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

Rejeitada a emenda.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-

sidente. Sim.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Aprova a emenda que rejeita (Pausa.)
Peço a palavra do Relator.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Como Rela-

tor. Sem revisão do orador.) – Volto a repetir aquilo que 
disse após a intervenção do Senador Alvaro Dias. O 
nosso parecer é no sentido de não acolher a emenda 
que determina o voto impresso, razão pela qual eu sou 
a favor, portanto, da rejeição dessa emenda.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Como 
Relator.) – Da emenda da Câmara.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. como Re-
lator. Sem revisão do orador) – É bom dizer: emenda 
da Câmara dos Deputados; o projeto da Câmara dos 
Deputados que aprovou o voto impresso. Na Comissão 
de Constituição e Justiça, na sessão conjunta com a 
Comissão de Ciência e Tecnologia, nós retiramos exa-
tamente o voto impresso, para que fosse restabelecida 
a condição anterior, como tem acontecido em todos os 
votos, mediante voto eletrônico, que estamos pratican-
do no Brasil há mais de uma década, penso.

Então, Sr. Presidente, o nosso voto é no sentido 
de que não seja acolhida a emenda que veio da Câ-
mara dos Deputados, que determina...
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A rejeição do voto impresso.

Quem aprova a emenda rejeitando o voto impres-
so que permaneça como se encontra. (Pausa.)

Aprovada.
O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Sr. 

Presidente, só para destacar meu voto contrário...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com o voto contrário do Senador Jefferson Praia, 
Flávio Torres...

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – O meu voto contrário também, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– …e Wellington Salgado.

Votação do requerimento de votação nominal, 
que tem sobre a mesa, sobre a Emenda nº 39.

Eu peço ao Secretário que leia a Emenda nº 39.

É lida a seguinte: 

EMENDA Nº 39

Que exclui o § 5º e dá ao caput do art. 
46 da Lei nº 9.504, de 1997, nos termos do 
art. 3º do Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 
2009, a seguinte redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência esclarece que a emenda, cujo desta-
que foi pedido pelo Senador José Nery, está prejudi-
cada, porque o plenário já aprovou a Emenda nº 85, 
com parecer favorável do Relator.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Eu apresen-
tei o destaque para votação em separado, e entendi, 
quando o senhor submeteu à votação, na quarta-feira 
passada, todos os pedidos de destaque, que havia sido 
aprovado para que o plenário pudesse examinar essa 
emenda. Ainda mais, solicitei a V. Exª que a referida 
emenda obtivesse votação nominal. V. Exª me orien-
tou, na hora, que fizesse um requerimento, por escrito, 
solicitando a votação nominal, que estaria acatada por 
V. Exª. Então, entendo que houve o apoio ao destaque. 
Foram votados, em bloco, todos os requerimentos de 
destaque – incluído esse. 

Portanto, eu queria obter de V. Exª a garantia de 
que o que nós aprovamos na quarta-feira passada, 
o pedido de destaque – junto com os demais – seja, 
então, apreciado pelo Plenário e em votação nominal, 
conforme – orientado por V. Exª – eu fiz. Diferentemente 

de outros, que fizeram requerimento verbal, eu fiz re-
querimento por escrito, solicitando a votação nominal 
desse destaque. É o que solicito a V. Exª: apreciação 
conforme aprovado na quarta-feira passada.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu esclareço que o requerimento de V. Exª, de vo-
tação nominal, está sobre a mesa. Acontece que, de 
acordo com os Relatores, nós aprovamos a Emenda 
nº 85, que prejudica a emenda de V. Exª, porque ela 
já estabeleceu os critérios que são relacionados na 
Emenda de V. Exª. Ela já foi votada. Houve uma deli-
beração do plenário nesse sentido.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Estou seguindo a orientação dos Relatores. Estou 
votando o que os Relatores... Tem parecer favorável. A 
Mesa não tem tido outra direção senão essa.

O plenário, se votou, está aprovada a Emenda nº 
85, que prejudica o destaque de V. Exª. O destaque de 
V. Exª não está sendo negado. Está sendo considerado 
prejudicado em face da votação anterior.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos votar agora a Emenda nº 75, com subemen-
da, nos termos do art. 300, item VII, do Regimento 
Interno. 

Peço aos Relatores que emitam pareceres sobre 
essa Emenda nº 75 e subemenda, que é dos próprios 
Relatores.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem Sr. Presidente. Gostaria de fazer uma indagação: 
por que as emendas não estão sendo apreciadas pela 
ordem?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Estão sendo apreciadas pela ordem. Apenas a Emenda 
nº 2, pela ausência do Senador Tasso Jereissati...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, Sr. 
Presidente, não estão.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Como 
Relator.) – Essa é outra emenda, essa não é sobre a 
questão do art. 57, não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Alvaro Dias, primeiro nós estamos...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – De qualquer 
maneira é 75, existem outras anteriores. 

Só para esclarecimento. Não estou...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Quero dizer que estamos votando primeiro as 
emendas com parecer favorável e depois vamos votar 
as emendas com parecer contrário.
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O.k! Está 
bem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Senador Eduardo Azeredo, só para ajudar. Essa 
Emenda nº 75...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Não pude falar ainda. Vou só explicar aqui.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Houve acordo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Estamos acatando 
essa emenda de plenário do Senador Mercadante, que 
diz que não se aplica o parágrafo único do art. 240 do 
Código Eleitoral à propaganda eleitoral veiculada na 
Internet. Qual é o objetivo? É que o site dos candida-
tos possa estar no ar até o dia da eleição, e não até 
48 horas antes, como é hoje. Qual é o objetivo? É que 
os candidatos possam externar sua posição até o mo-
mento do pleito, e não, como é previsto atualmente para 
todas as propagandas – no rádio, televisão, comício, 
reuniões públicas –, que se encerram nesse período 
de 48 horas antes. No caso, então, da Internet, o can-
didato poderá continuar fazendo a sua propaganda 
normalmente até o dia da eleição.

Então, estamos acatando e ainda acrescentando 
que não se aplica a vedação constante do parágrafo 
único do art. 240 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965, que é o Código Eleitoral, à propaganda eleito-
ral veiculada gratuitamente na Internet, nas formas 
previstas no art. 57-B, que diz que o candidato pode 
livremente utilizar os seus Blogs, os seus sites. Acres-
centou-se, ainda, aqui, na hora, que “no sítio eleitoral, 
Blog, sítio interativo ou social, ou outros meios ele-
trônicos de comunicação do candidato ou do sítio do 
partido ou coligação”.

Portanto, é para que a utilização seja a mais am-
pla possível pelos candidatos na Internet.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O parecer da subemenda é favorável.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação da subemenda...
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos votar a Emenda nº 38, que tinha sido suspen-
sa pela ausência do Senador Jereissati.

Senador Jereissati, peço a sua atenção. O rela-
tor apresentou uma outra redação, com a qual eu e V. 
Exª concordamos.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. como Relator. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente José Sarney, 

Srªs e Srs. Senadores, vou passar a ler a Emenda nº 
38– CCT/CCJ, que, de alguma forma, expressa o en-
tendimento que houve entre a proposta do Senador 
Tasso Jereissati e a manifestação feita no plenário 
pelo Senador e Presidente José Sarney. 

O texto é o seguinte: 

Insira-se no elenco de artigos enumera-
dos no art. 4º do PLC nº 141, de 2009, o art. 
3º-A, a ser acrescido à Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, com a seguinte redação:

Art. 3º-ª Julgar-se-ão prejudicadas as 
demais votações, devendo o Tribunal marcar 
nova eleição, nos termos do que estabelece 
este artigo, quando, por qualquer motivo, for 
cancelado o registro ou cassado o diploma 
pela Justiça Eleitoral de candidato a Presiden-
te e Vice-Presidente, de Governador e Vice-
Governador, de Prefeito e de Vice-Prefeito, 
que tenham sido eleitos com maioria de votos, 
não computados os em branco e os nulos, no 
primeiro turno.

Foram eliminados os outros artigos.
Agora, vou ler aqui o § 1º do referido artigo que 

acabo de ler.

§ 1º Na hipótese de realização de eleição 
em segundo turno, se o cancelamento do regis-
tro ou cassação do diploma atingir candidato 
eleito por maioria de votos válidos, julgar-se-á, 
da mesma forma, prejudicada a votação do 
segundo colocado, devendo o Tribunal marcar 
nova eleição, nos termos deste artigo.

§ 2º Se o cancelamento do registro ou 
cassação do diploma atingir candidato a Pre-
feito e Vice-Prefeito eleitos por maioria de vo-
tos, não computados, os em branco e os nulos, 
em turno único, julgar-se-ão, da mesma forma, 
prejudicadas as demais votações, devendo 
o Tribunal marcar nova eleição, nos termos 
deste artigo.

No § 3º, expelimos uma expressão que vou di-
zer qual foi.

§ 3º Nas hipóteses previstas neste arti-
go, a nova eleição será marcada pelo Tribunal 
dentro do prazo de 90 dias, contado da data 
da decisão transitada em julgado.

A parte que foi retirada é a seguinte: 

Caso esta tenha ocorrido nos dois pri-
meiros anos do exercício do mandato do ti-
tular [aí prossegue o texto], aplicando-se a 
essa eleição as mesmas normas desta lei, 
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nos termos da regulamentação do Tribunal 
Superior Eleitoral.

Os parágrafos 4º e 5º são expelidos, ou seja, são 
expungidos do texto da emenda primitiva.

Este é, portanto, o parecer do relator, aliás, dos 
relatores, porque o Senador Eduardo Azeredo também 
está plenamente de acordo, assim como o Senador 
José Agripino, que, durante a discussão da matéria, 
também se manifestou nesse sentido.

É a seguinte a emenda proposta pelos 
relatores:

EMENDA Nº 38-CCT-CCJ

Insira-se no elenco de artigos enumerados no 
art. 4º, do PLC nº 141, de 2009, um art. 3º-A, a ser 
acrescido à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
com a seguinte redação:

“Art. 3º-A. Julgar-se-ão prejudicadas as 
demais votações, devendo o Tribunal marcar 
nova eleição, nos termos do que estabelece 
este artigo, quando, por qualquer motivo, for 
cancelado o registrou ou cassado o diploma, 
pela Justiça Eleitoral, de candidato a Presiden-
te e Vice-Presidente, Governador e Vice-Go-
vernador, Prefeito e Vice-Prefeito, que tenham 
sido eleitos com maioria absoluta dos votos, 
não computados os em branco e os nulos, no 
primeiro turno.

§ 1º Na hipótese de realização de eleição 
em segundo turno, se o cancelamento do regis-
tro ou cassação do diploma atingir candidato 
eleito por maioria dos votos válidos, julgar-se-á 
da mesma forma prejudicada a votação do 
segundo colocado, devendo o Tribunal marcar 
nova eleição, nos termos deste artigo.

§ 2º Se o cancelamento do registro ou 
cassação do diploma atingir candidato a Pre-
feito e Vice-Prefeito, eleitos por maioria de 
votos, não computados os em branco e os 
nulos, em turno único, julgar-se-ão da mes-
ma forma prejudicadas as demais votações, 
devendo o Tribunal marcar nova eleição, nos 
termos deste artigo.

§ 3º Nas hipóteses previstas neste arti-
go, a nova eleição será marcada pelo Tribunal 
dentro do prazo de noventa dias, contado da 
data de decisão transitada em julgado, caso 
esta tenha ocorrido nos dois primeiros anos 
do exercício do mandato do titular aplicando-
se a essa eleição as normas desta Lei, nos 
termos da regulamentação do Tribunal Supe-
rior Eleitoral.

§ 4º Caso a decisão da Justiça Eleitoral 
ocorra nos últimos dois anos do exercício do 
mandato do titular, a nova eleição será reali-
zada respectivamente pelo Congresso Nacio-
nal, pela Assembléia Legislativa Estadual ou 
Câmara Legislativa do Distrito Federal ou pela 
Câmara Municipal, conforme se trate do cargo 
de Presidente e Vice-Presidente, Governador 
e Vice-Governador, Prefeito e Vice-Prefeito.

§ 5º Na hipótese do § 4º, a eleição será 
realizada dentro do prazo de trinta dias, conta-
do da data da comunicação pela Justiça Eleito-
ral à respectiva Casa Legislativa, observada a 
regulamentação por ela aprovada, nos termos 
desta Lei.” (NR)

Senador Eduardo Azeredo – Senador Marco 
Maciel.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Demós-
tenes Torres, que a preside com muito talento.

Com a palavra o nobre Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente, é óbvio que, com essa expressão, a 
eleição vai ser sempre direta independentemente do 
período em que acontecer a cassação. É claro que to-
dos nós queremos eleição direta, mas, no último ano, 
realizar duas eleições – a normal e a direta – vai ser 
uma situação das mais delicadas. 

Reconheço o espírito e a vontade de se fazer 
eleição direta em qualquer circunstância. Mas temo 
também que, com essa decisão, estejamos legitiman-
do o Tribunal Superior Eleitoral, na impossibilidade de 
cumprir esse mandamento... Se houver, por exemplo, 
em seis meses, uma cassação, como ele vai fazer? 
Vai mandar a Câmara ou a Assembleia realizar elei-
ção indireta. 

De qualquer forma, se encontrou uma solução 
pacificada e que atende a todos. Quem não quer elei-
ção direta? Mas, como eu disse na nossa reunião e 
atendendo inclusive à súplica do nosso Líder José Agri-
pino, não há o que fazer. Se há de se realizar eleição 
direta, vamos fazê-la. É uma vontade de todos. Mas 
acredito que, na prática, no último ano, vai ser quase 
impossível realizar duas eleições.

O MARCO MACIEL (DEM – PE) – Agradeço a 
contribuição do nobre Senador Demóstenes Torres e 
concedo agora a palavra, para sua intervenção, ao 
Líder José Agripino.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes que fale o Senador José Agripino, eu queria 
apenas esclarecer que essa proposta foi feita por ele 
e eu aqui cedi, concordando com essa redação feita 
pelo relator.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Relator Marco 
Maciel, Sr. Relator Eduardo Azeredo, eu acho que é 
preciso que fique claro que o texto que nós estamos 
discutindo é um texto novo. Ele não veio da Câmara. 
É uma tentativa do Senado de aclarar um assunto que 
hoje é regulamentado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 
E o Congresso brasileiro está deixando esse vácuo 
legislativo.

A proposta que é feita pelo Senador Tasso Je-
reissati é de uma emenda nova ao texto, para discipli-
nar os casos a que nós estamos assistindo. No meu 
Estado, não sei quantos prefeitos já foram cassados. 
Alguns foram inocentados, mas uma grande quantidade 
de prefeitos foi cassada. A mesma coisa acontece no 
TSE em relação a casos de governadores.

Nós podemos caminhar numa direção, caminhar 
noutra direção. Eu não acredito que nós venhamos, 
mesmo com as observações lúcidas do Senador De-
móstenes Torres, encontrar solução mais democráti-
ca do que, em qualquer circunstância, cassado pelo 
Tribunal Regional Eleitoral, referendada a cassação 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, eu não vejo solução 
mais justa, mais defensável, mais apropriada, se nós 
quisermos legislar, se nós quisermos ocupar o espaço 
político que nos compete, senão a da eleição direta, 
em qualquer circunstância.

O que vai acontecer, Presidente Sarney, se a cas-
sação ocorrer no último ano, no terceiro ano e meio do 
mandato, restando, portanto, seis meses de mandato 
para o governador ou o prefeito que estaria com o seu 
mandato sendo cassado, é a eleição daquele candi-
dato que iria se candidatar a governador ou a prefeito 
na eleição seguinte vai ser candidato logo, seis meses 
ou um ano antes. E vai ter o direito, pela legislação vi-
gente, de ser candidato à reeleição. 

Na prática, fazendo até uma observação sobre o 
que o Senador Demóstenes falou, o que vai acontecer 
é isso. Agora, eu não vejo... E fico confortável em dizer 
isso, porque o Senador Tasso Jereissati, autor da inicia-
tiva, que tem todos os méritos da ocupação do espaço 
político, que compete ao Congresso, ele já concordou 
em fazer a adequação do seu texto à eleição direta em 
qualquer momento, em qualquer circunstância.

Nós fizemos uma reunião, Senador Marco Maciel, 
hoje de manhã, com a nossa bancada, e avaliamos 
os prós e contras, ouvimos as opiniões lúcidas dos 
companheiros todos, inclusive o Senador Demóstenes 

Torres, e chegamos a esta conclusão: eu não vejo texto 
mais apropriado, mais defensável do que, feita a cas-
sação, em qualquer momento, em qualquer momento 
do mandato, fazer a substituição por eleição direta. É 
a nossa opinião.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, gostaria de agora conceder a palavra, pela 
ordem, ao nobre Senador Antonio Carlos Júnior,...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu peço a palavra pela ordem.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – ...ao Se-
nador Aloizio Mercadante, ao Senador Tasso Jereissati. 
Portanto, V. Ex.ª declina em favor do Senador...

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, a seguir, ao Senador Antonio Carlos Júnior e, 
posteriormente, ao Senador Tasso Jereissati, autor 
da proposição.

Gostaria só de fazer uma observação. Na reali-
dade, com isso, nós expungimos do texto da Constitui-
ção qualquer referência à eleição indireta, mas é bom 
lembrar que o § 1º, do art. 81, fala de eleição indireta 
para os cargos de Vice-Presidente e Presidente da 
República na hipótese de afastamento dos cargos.

Está com a palavra V. Exª.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Eu queria ponderar que a Constituição só fala da va-
cância, do impedimento do Presidente da República. 
Estabelece que, nos dois primeiros anos, são eleições 
diretas, nos dois últimos são eleições indiretas pelo 
Congresso Nacional.

Mas a Constituição não estabelece qualquer tipo 
de definição quando se refere à vacância de governa-
dor de Estado ou prefeito. Tanto não estabelece que o 
TSE tem dado a sua interpretação de como resolver 
essa omissão legislativa na Constituição.

Os relatores tomaram por assimetria o § 1º do 
art. 81, ou seja, a regra estabelecida para Presidente 
da República valeria para governadores de Estado e 
prefeitos.

Nós, o Presidente Sarney, e outros tantos, o Se-
nador Tasso Jereissati, Senador José Agripino e eu 
mesmo, naquela noite, falamos que é absolutamente 
improcedente que possamos caminhar na direção da 
eleição indireta. Isso vai gerar não só uma instabilidade 
política a partir dos dois últimos anos, esse processo 
de uma indústria jurídica de impedimento de mandatos 
vai crescer por parte dos próprios legislativos, câmaras 
municipais e assembleias legislativas. E não é o que 
nós queremos construir no Brasil.

Então, a única forma de superarmos essa situ-
ação, não tratarmos do que já passou. O que passou 
passou. Estamos legislando para frente, estamos legis-
lando para o futuro do Brasil. Para o futuro do Brasil, o 
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melhor caminho é quando a Justiça eleitoral cassar o 
mandato que ela convoque em 90 dias eleições diretas 
tanto de prefeito quanto de governador de Estado.

No caso de Presidente da República, só pode-
mos tratar na forma de emenda constitucional, porque 
a Constituição é explícita no art. 81. Mas governador 
de Estado e prefeito, não. Poderemos estabelecer uma 
legislação assegurando que será através de eleição 
direta. 

A única forma de o mandatário ter legitimidade é 
a vontade da maioria dos eleitores. É este o caminho 
que nós temos que fortalecer para o Estado de direito 
democrático no Brasil.

Por isso, eu proponho no novo texto para que 
possamos garantir esse princípio como emenda dos 
Relatores de que haverá eleição direta sempre que 
houver cassação ou impedimento do mandato do go-
vernador ou prefeito.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Exatamen-
te. Apenas para complementar as palavras de V. Exª, 
eu gostaria de lembrar que o art. 81, §1º, na hora que 
se refere a eleições indiretas, refere-se ao Presidente 
da República e ao Vice-Presidente da República.

Bom, agora concedo, pela ordem, a palavra ao 
nobre Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente, Srs. Relatores, também...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AM) 
– Os Senadores estão pedindo esclarecimentos aos 
Relatores.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – 
BA) – ...no mesmo espírito da sessão da quarta-feira 
passada, é claro que o desejável é que nós tenhamos 
eleições diretas em qualquer situação. A eleição indi-
reta, realmente, não é um caminho interessante, até 
porque geraria distorções como pressões para derru-
bada de governadores eleitos diretamente. Não é um 
caminho interessante.

Agora, a forma como o Senador Demóstenes 
Torres colocou merece ponderação, que é a questão: 
no último ano, nós poderíamos ter duas eleições? E 
se acontecesse a cassação perto da nova eleição, o 
que aconteceria? Esse vácuo vai ficar.

Mas, de qualquer maneira, mesmo entendendo 
essas dificuldades operacionais, porque são dificul-
dades mesmo, de qualquer maneira, eu vou acompa-
nhar o espírito majoritário da Casa, que propugna por 
eleições diretas.

Então, eu vou ficar com a grande maioria da Casa, 
embora entendendo e colocando de antemão a possi-
bilidade de dificuldades operacionais, principalmente 
se a cassação do governador ou do Presidente for no 
último ano do mandato.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Roberto Cavalcanti.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, se me permite, eu daria a palavra agora, pela 
ordem de inscrição, ao nobre Senador Tasso Jereis-
sati. Posteriormente, pela ordem de inscrição, estão 
os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Suplicy, que 
já tinham pedido.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Senador Marco Maciel, concordo que a palavra seja 
dada primeiramente ao Senador Tasso, mas indago se 
V. Exª passou a presidir os trabalhos da Mesa. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pedi ao 
Presidente Sarney a devida autorização, porque já 
havia anunciado a ordem de oradores que tinham so-
licitado a palavra.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Sena-
dor, V. Exª pode me inscrever, por favor?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – O Senador 
Jefferson Praia também. E o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, queria dizer que evidentemente a nova re-
dação, com a supressão feita por V. Exª, de acordo com 
o Presidente Sarney, realmente atinge os objetivos e o 
espírito daquilo que eu propus, que era basicamente 
dar à população a última palavra nas eleições e não 
deixar ao Tribunal essa última palavra. Cabe ao povo, 
à população, ao eleitor, dar a última palavra sobre as 
eleições. Concordo e fico aqui com as dúvidas que o 
Senador Demóstenes levantou. 

O que vai acontecer, por exemplo, no último ano 
eleitoral, que eu acho que não estava bem resolvido, 
mas acho que cabe a nós e poderemos aí estudar 
alguma emenda futura que venha a corrigir ou trazer 
uma solução melhor para essa questão, porque re-
almente todo o espírito era este: dar à população a 
palavra final. 

Ainda não é a legislação ideal porque vai ficar 
esta dúvida caso venha acontecer no ano eleitoral, 
mas acho que é um passo adiante que estamos dan-
do em deixar clara essa situação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu consulto o Senador Tasso Jereissati, que pediu 
votação nominal, que com esse acordo está prejudi-
cada. 

Prejudicado o seu pedido de votação nominal. 
Com a palavra o Senador Roberto Cavalcanti ou 

Inácio Arruda. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Tem precedência, pela idade. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Quem pedir explicações ao Relator, pede a palavra 
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ao Senador Marco Maciel, como aparte; quem for en-
caminhar a votação, pede ao Presidente. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Eu quero encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então V. Exª será inscrito. 

E Senador Roberto, também quer encaminhar 
ou quer...?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – É 
sobre o assunto em pauta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Encaminhar?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 
É.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então, V. Exª vai encaminhar e não vai pedir escla-
recimentos ao relator. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Para en-
caminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Está V. Exª inscrito.

E V. Exª, Senador Suplicy? Para encaminhar? 
Não há mais nenhum pedido de explicações ao 

Relator. 
Vou submeter a votos a emenda ...
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Para encaminhar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Para encaminhar, Senador Arruda. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como bom comunista, estou sintonizado com o espírito 
da matéria. O Senador Demóstenes tem absolutamente 
razão, vai ficar um espaço que precisa ser resolvido. No 
futuro, nós precisamos aprimorar essa questão, mas a 
decisão da subemenda apresentada pelos Relatores, 
em acordo, reforça o processo democrático. E mais: 
eu tenho a opinião que reforça – conversávamos aqui 
com o Senador João Pedro – a decisão. O tribunal terá 
que se decidir mais rapidamente, porque o processo 
vai ser o da eleição. Então, para que a eleição não se 
sobreponha, não fique uma sobre a outra, o Tribunal 
passa a ter uma obrigação de decisão mais ágil nes-
sa questão. Então, acho que precisamos aprimorar. O 
nosso encaminhamento, do PCdoB, é favorável. Acho 
que reforça o processo democrático. Ficam, de fato, 
essas questões que o Senador Demóstenes levanta, 
mas a minha impressão é que o Tribunal vai ter que 
ser mais célere nas decisões a respeito das deman-
das relativas à cassação de mandatos. Não vai deixar 
para seis, sete meses ou mesmo um ano. Ele vai ter 
que decidir com mais antecedência sobre essa maté-

ria. Por isso, o nosso voto e o nosso encaminhamento 
são favoráveis.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Senador Marconi Perillo, para encaminhar a votação.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Presidente, para encaminhar.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Senador 
Roberto Cavalcanti.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Eu gostaria de me acostar a tudo que foi dito...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agora é Marconi Perillo. V. Exª falará em seguida.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Relatores, dentro desse espírito de consenso em 
relação à emenda e ao texto, eu gostaria de sugerir 
ao Senador Agripino, a todos os Senadores, Senador 
Tasso e aos Relatores, um texto que talvez pudesse 
ser consensual.

Dê-se ao art. 224 da Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965, a seguinte redação, na forma dada pelo art. 
6º do Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2009:

Art. 224. Em qualquer caso de declaração 
de nulidade dos votos obtidos pelo candidato 
vencedor, inclusive nas decisões que cancelam 
o registro de candidatura ou cassam o diploma 
dos eleitos, nas eleições majoritárias, federal, 
estadual ou do município [talvez aí nós tenha-
mos que tirar ‘federal’], julgar-se-ão prejudica-
das as demais votações e o Tribunal marcará 
dia para nova eleição dentro do prazo de 20 
(vinte) a 40 (quarenta) dias.

Isso pode ser também 90 dias, conforme sugere 
o Senador Mercadante.

Parágrafo único. O eleito deverá permanecer no 
cargo até o trânsito em julgado da decisão que deter-
minou o cancelamento do registro ou a cassação do 
diploma.

Senador Marco Maciel, eu acho que esse texto 
poderia ser levado em consideração. É um texto que 
foi amplamente discutido.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Quero esclarecer a V. Exª que, nesta altura da vo-
tação não pode ser apresentada nenhuma emenda. 
Estamos votando a emenda......

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – É. 
Eu sei.

Mas essa é uma emenda que foi apresentada 
após o início da última sessão, na quarta-feira.

De qualquer maneira, Senador Marco Maciel, 
gostaria de fazer essa sugestão, se for possível, Pre-
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sidente Sarney, buscarmos um consenso em torno da 
matéria. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Tião Viana.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Para enca-
minhar.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Após o 
Senador Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senadores Roberto Cavalcanti, Eduardo Suplicy, Je-
fferson Praia, Mão Santa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Sarney, Srªs e Srs Senadores, meu caro Relator, te-
nho muito a considerar e a valorizar o trabalho de V. 
Exª, juntamente com o Senador Eduardo Azeredo. Sei 
da dedicação, do trabalho intenso, da maneira muito 
cuidadosa de tratar questão dessa natureza. De modo 
muito objetivo, acho que estamos diante de um impas-
se de interpretação constitucional ou de obediência. O 
pré-ordenamento constitucional, art. 81, no seu § 1º, é 
claro: “nos dois últimos anos, o processo de escolha é 
indireto”. V. Exª não usou a expressão “eleição direta” 
até agora. A dúvida que tenho é, se invocamos, como 
diz o Senador Valter Pereira, para atendermos o Có-
digo Eleitoral, o art. 224, podemos transferir ao Tribu-
nal Superior Eleitoral a prerrogativa de estabelecer o 
critério de eleição. Mas, se nós formos olhar o que diz 
o art. 81, em seu § 1º, veremos que ele diz que, nos 
dois últimos anos, é eleição indireta, porque estamos 
submetidos a um pré-ordenamento, que é o caso do 
Presidente da República.

Então, o impasse está posto. De maneira objeti-
va, qual seria a solução? Uma emenda constitucional 
alterando o art. 81 da Constituição Federal.

É a interpretação que faço para V. Exª. Senão, o 
máximo que vamos poder alcançar talvez seja o que o 
Senador Marconi Perillo estabeleceu aqui: aos tribunais 
a oportunidade de marcar eleição, mas submetidos ao 
risco de uma interpretação de inconstitucionalidade do 
Supremo Tribunal Federal.

Acho que é uma situação delicada esta em que 
estamos sendo colocados e que gera uma instabilida-
de para a intenção de todos, que é a melhor possível, 
e sou a favor...

O Brasil tem sofrido com este ativismo judicial, 
com a subtração das prerrogativas do Legislativo. 
E isso não é culpa do Judiciário; é um problema de 
omissão da agenda legislativa. Entendo que o maior 
desafio que temos pela frente é ter uma agenda de-
finitiva, permanente e intensa, para dar as respostas 
do vácuo legislativo que favorece uma invasão, vamos 
dizer assim, do Judiciário eleitoral brasileiro.

Entendo perfeitamente o esforço, a grandeza 
como os Relatores tratam esta matéria, mas acho que 
é um impasse de matéria constitucional colocada aqui. 
Nós estamos votando uma lei ordinária e não alterando 
uma emenda constitucional, que é clara.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Roberto Cavalcanti com a palavra. Nós es-
tamos encaminhando a votação.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Senadores, eu gostaria de me acostar a tudo o 
que foi dito no tocante a defender as eleições diretas 
e dizer que o pior remédio vai ser nós entregarmos 
às Assembleias e às Câmaras de Vereadores, princi-
palmente nas cidades do interior do Nordeste. É um 
perigo que correremos se nós dermos essa condição 
de decisão às Câmaras municipais, qualquer que seja 
a data, qualquer que seja o estágio. Então, a nossa 
opinião é favorável a que sejam eleições diretas em 
qualquer circunstância.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – E sê-lo-
ão. Serão eleições diretas.

Sr. Presidente, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Estou seguindo a ordem. O Senador Eduardo Su-
plicy estava inscrito.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Depois, 
pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Depois Jefferson Praia, Mão Santa, e, em seguida, 
V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Qual 
é a ordem, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, não; imediatamente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não, não. A ordem, qual é? É Eduardo Suplicy...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A ordem é Eduardo Suplicy, Jefferson Praia, Mão 
Santa e Arthur Virgílio.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – E Cí-
cero Lucena, Sr. Presidente, por favor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– E Antonio Carlos Valadares.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero enaltecer. Parece que o Dia da 
Democracia está fazendo com que cheguemos aqui 
ao bom senso e ao entendimento. As eleições diretas 
constituem a melhor maneira para que, no afastamento 
de Governadores ou Prefeitos, possa o povo escolher. 
Isso, no espírito melhor da democracia.
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Tenho a convicção de que essa decisão nossa, 
nesta tarde, Sr. Presidente, vai contribuir, inclusive, 
para as decisões que o Tribunal Superior Eleitoral e 
os Tribunais Regionais Eleitorais têm a tomar nos pró-
ximos dias sobre afastamento de Prefeitos e Gover-
nadores. Cumprimento todos pela decisão que está 
sendo tomada.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Jefferson Praia. (Pausa.)

Senador Mão Santa. (Pausa.)
Concedi a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – É, mas eu 
quero a palavra e a atenção de V. Exª e do Marco Ma-
ciel. Marco Maciel; ô paraibano aí, atenção.

Presidente Sarney, nem Montesquieu sabe mais 
sobre isto do que eu. Eu aqui. Para mim, o melhor Se-
nador da história deste Senado foi o pai deste jovem 
aqui, Antonio Carlos Magalhães Júnior. Ninguém, nem 
Montesquieu. E eu esperava esta oportunidade – ô, 
Marco Maciel, presta atenção! Tu vai prestar atenção! 
Atentai bem, Marco Maciel, V. Exª que é da Igreja. 
Eu sei que negócio de lei vem de Deus. Toma Moi-
sés. Disto eu entendo: “Bem-aventurados os que têm 
fome e sede de justiça”. É divina a inspiração, mas ela 
é feita por homens fracos e, muitas vezes, corruptos 
– muitas vezes corruptos. Olha para cá, Maciel. Feita 
por homens. E quero lhe dizer por que Antonio Carlos 
Magalhães foi o maior Senador que passou por aqui: 
ele teve a coragem de fazer a CPI do Judiciário. Ó os 
lalaus que nos apresentaram! Um quadro vale por dez 
mil palavras. Ninguém sabe mais do que ele. E isso 
foi antes. Este Senado se engrandece... Não, Marco 
Maciel, preste atenção! Tu não vai aí com esse negó-
cio de diplomacia, não. Agora é hora da verdade. “De 
verdade em verdade eu vos digo”. Eu era Governador 
e, Heráclito, eu achei bom quando me tiraram, porque 
eu vivia sofrendo essa farra, essa indústria de liminar, 
essa comercialização de direitos. Prefeitinhos chega-
vam, maldosamente cassados, criminosamente cassa-
dos, assaltados, e vinham ao Governador, porque, na 
concepção, Governador pode tudo. E eu não resolvia. 
É aquela história que vai tomando e, quando vi, eu fui 
vítima. Mas foi o seguinte: quando eu vi, a vítima era 
eu. Uns vigaristas aí, com negociação, chegaram à 
conclusão: “O Mão Santa deu luz – havia o Programa 
Luz Santa; está aí o Heráclito Fortes –, deu água e uma 
anistia – porque eu não ia cortar água de ninguém, 
não; isso foi feito pelo Governador anterior, Senador 
Freitas Neto, e era parcelado – e remédio”. 

Ô Marco Maciel, ô Cláudia, não vai não, acabou 
a brincadeira. É por isso o desgaste do Senado. Como 
é que V. Exª é o Relator e não dá atenção?

Então é o seguinte: deu luz, o luz santa; água, o 
Heráclito está aí...tinha um Senador que anistiava e 
parcelava; eu cumpri e remédio, dei remédio. Eu, mé-
dico de Santa Casa. Se eu dava remédio, amostra do 
meu consultório na Santa Casa, eu ia deixar de dar 
remédio como Governador? Me tiraram. Vou contar o 
quadro mais vergonhoso dessa vergonhosa situação 
que vivemos, preste atenção. Aí, na calada da madru-
gada, um golpe comercial, comercial! Aqui, Luiz Inácio 
me julgue! O que o Luiz Inácio dá? Ninguém tirou ele. 
Eu, luz, luz Santa, água, parcelava, era uma lei, e re-
médio. Vamos tirar o Mão Santa, ele ganhou a eleição 
porque deu isso.

Ó Marco Maciel, atentai bem, vou contar a imo-
ralidade: lá no hotel Alvorada, isso foi na calada da 
madrugada, um brutamonte pegou, os outros tiveram 
medo: pá, pá...Eu tive a glória – Marco Maciel preste 
atenção, V. Exª está tão no negócio aí, calma –, cheguei 
em Teresina, carregado nos ombros do povo, meio-dia, 
sol quente e me jogaram lá no palácio. Cheguei na ci-
dade em que fui prefeito, em que vivi, a mesma coisa 
Marco Maciel. V. Exª é até levinho, mas nunca fizeram 
isso com V. Exª. 

Me pegaram, Cafeteira, lá no sol quente, o povo e 
rebolou, e esse mesmo povo me trouxe para cá. Atentai 
bem, o vergonhoso disso, Sarney, agora é que vai: lá, 
no hotel Alvorada, estava lá, chega um grupo desse de 
advocacia, que é a coisa mais cara do mundo – pobre 
do meu brasileiro, pobre dos brasileiros, julgamento 
só para rico, é a coisa mais cara do mundo –, chegou 
lá, Sarney, no dia seguinte, um grupo desses escritó-
rios que vive à custa dessas montagens. Sabe o que 
eles me propuseram? Me dê 600 mil que você volta. 
Nós trabalhamos para o Pitta e fizemos ele voltar. Ele 
era ladrão, você não é, volta. Sarney, ô Marco Maciel, 
olha para cá, presta atenção, não adianta se não tiver 
atenção, olha, a única mágoa que tenho, vou dizer, foi 
que eles olharam o cinismo... Sarney, 600 mil, minha 
mãe era terceira franciscana, não sou mão santa, mas 
filho de mãe santa. Heráclito, a cara dessas quadri-
lhas, assim querendo me gozar, como eu disse que 
eu não tinha 600 mil, que eu não tinha roubado. Isso 
é o que está acontecendo neste Brasil. Seiscentos mil 
teria a liminar. Como sempre, Deus é o meu guia e o 
meu protetor. Saí do poder, sozinho, de mãos dadas 
com Adalgisa, o povo do Piauí me mandou para cá, 
para dizer esta verdade: tira esse poder: TSE! Marco 
Maciel... Ó Adelmir Santana, calma, não perturba, 
não, estou ensinando. TSE não tem em lugar nenhum 
do mundo. Nós temos de estudar é isso! Isso é uma 
vergonha! Marco Maciel, é vergonha... Ele não quer 
aprender a verdade... Ah, está ouvindo? Marco Maciel, 
é uma vergonha! Dois anos! Dois anos não existem! 
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Não tem em lugar nenhum do mundo! Em dois anos, 
ele não tem nem nome nem personalidade, vem um 
caso assim, faz uma negociata e vai-se embora! Esta 
é a verdade, Demóstenes! Isto não existe: TSE e TRE. 
Ele não tem nome, passam-se dois anos e ele vai 
embora. Nós pegamos nome agora, aqui, no Senado, 
com oito anos, tem uma vida. Vão-se embora, fazem 
aí uns negócios. Essa é a verdade! Não podemos, 
não devemos... Ó Deus, ó Deus, acabe! Se tirarmos o 
direito do povo... O povo é que é soberano. É o povo! 
Todo Governo emana do povo. Está na Constituição. 
Monteiro Lobato foi quem nos ensinou. Sarney, que 
sabe das coisas, o Governo tem de ser... Assim como 
a fumaça vem do fogo, o Governo vem do povo e não 
de falcatruas. Essa é a verdade! Tasso Jereissati, V. 
Exª se tornou junto com Antonio Carlos Magalhães 
os melhores Senadores da história.

Temos de acabar com isso agora. É o povo. Isso 
vai diminuir a fome, a negociação, a indústria que pros-
pera neste País. Eliminar os mais rendosos.

Essas são as minhas palavras em nome da ver-
dade.

Ô Marco Maciel, a sua vida foi a mais bela, cheia 
de virtudes. Mas se V. Exª não garantir que o poder ema-
ne do povo, será um final infeliz na vida de V. Exª.

Vamos fazer... Feliz inspiração do bravo Tasso 
Jereissati. Acabar... E os Prefeitos... É o Vice tirando; 
a Câmara. Tudo negociando. E o povo perdendo, por 
que como se vai pagar esse dinheiro?

Rapaz, não atrapalhe o Sarney. Vem para cá. 
Calma aí.

Olha, eu sou neto. Meu avô era o mais rico do 
Piauí e tinha dois navios. Eu não tinha esse dinheiro. 
Como é que os Prefeitinhos, os Vices vão ter? Isso é 
uma imoralidade, uma indignidade.

Ó Rui Barbosa! Ó Antonio Carlos Magalhães! 
Eles me inspiraram a ter essa coragem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Arthur Virgílio, para encaminhar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, considero que a forma mais correta, do ponto de 
vista constitucional, de se redigir a emenda foi aquela 
escolhida pelo Senador Tasso Jereissati.

Por outro lado, seria até estranho se o Senador 
Tasso Jereissati, eleito três vezes Governador do seu 
Estado por eleições diretas e uma vez Senador da Re-
pública por eleição direta, de repente, quem quer fos-
se passasse a idéia de que S. Exª estaria defendendo 
bionicidade. Isso cabe no meu Partido nem casa com 
o histórico do Senador Tasso Jereissati.

Então, a proposta que faço é muito simples e en-
volve compromisso, ou seja, é fazer, sim, a mudança 

no texto, já que figuras tão abalizadas da República – 
a começar pelo Presidente da Casa – entendem que 
dá para se colocar e que seria constitucional estabe-
lecer eleição direta para tudo sempre. Nós colocaría-
mos assim: caso isso desse errado, que houvesse o 
compromisso entre nós aqui de fazermos uma pro-
posta de emenda constitucional para aprovarmos a 
toque de caixa, de modo a que aquilo que dissemos 
não virasse palavras soltas ao vento, mas letra de lei 
efetivamente. Querendo, nós fazemos em 48 horas a 
votação no plenário de qualquer coisa como se fez a 
emenda parlamentarista, por exemplo, para dar posse 
a João Goulart.

Então, entendo que deveríamos sim mexer na 
redação, mas com o compromisso extra de todos nós 
assumirmos o compromisso de, se houver qualquer 
veto ou questionamento e se isso não vingar ao fim e 
ao cabo, que nenhum de nós recue do compromisso 
de estabelecer eleições diretas em qualquer época em 
que se dê a vacância do cargo.

E, ainda, por se trata de assunto correlato, faço 
um apelo aos dois Relatores no sentido de que, quando 
se tratar de encaixar isso em algum lugar e não hou-
ver tempo para emenda – ou se o tempo venceu –, 
quando se tratar de anulação geral de eleições e perda 
de diplomas, que as decisões dos tribunais regionais 
eleitorais só possam ser tomadas, Senador Maciel e 
Senador Azeredo, na presença de sete membros do 
TREs, ainda que suplentes, mas todos os sete. Nada de 
três a dois mais. Nada de esperar o Juiz Federal viajar 
e aprovar a toque de caixa. Nada disso: os sete.

Como, aliás, nos dá uma boa lição o Tribunal Su-
perior Eleitoral, que só decide com os sete presentes. 
Então, eu creio que isso aí seria um grande passo no 
sentido de estabelecermos uma verdade do Direito em 
relação à verdade das urnas.

A sugestão que faço, Sr. Presidente - e concluo, 
Sr. Senador Marco Maciel, Sr. Senador Eduardo Aze-
redo -, é que, encontrando uma matéria correlata, se 
pudesse estabelecer como uma subemenda isso; ou 
seja, a exemplo do TSE, que só se votem assuntos 
sérios, como cassação, anulação geral de eleições, 
perda de diplomas, assuntos correlatos a esses, que 
só se vote isso com a presença de sete membros dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, e não mais com qualquer 
quórum, porque isso, a meu ver, diminui os Tribunais 
Regionais Eleitorais, isso mexe com os eleitores e os 
ofende, isso termina produzindo um direito que é me-
nos direito do que o direito da cabeça de sete pesso-
as legitimamente escolhidas para compor os Tribunais 
Regionais Eleitorais.

Fica a sugestão e o pedido de compromisso que 
faço. Gostaria muito de ouvir algo formalmente. Gostaria 
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de ouvir a palavra do Presidente Sarney formalmente, 
de V. Exª, do Senador Eduardo Azeredo, dos Líderes. 
Formalmente. Ou seja: se porventura fizermos a mu-
dança no texto e escrevermos que é eleição direta o 
tempo todo – e não estamos falando por brincadeira, 
porque ninguém aqui está em jardim de infância, nin-
guém aqui está brincando, estamos falando sério –, 
e se porventura alguma coisa der errada com esse 
texto das eleições diretas totais, então, que nós assu-
mamos o compromisso de aprovar, a toque de caixa, 
uma proposta de emenda à Constituição para que isto 
aconteça: para pormos um fim à bionicidade, para por-
mos um fim à história do segundo colocado assumir, 
e evitarmos esse transtorno que todos aqui disseram 
que pode acontecer a partir da pressão das assem-
bléias legislativas.

Então, se o remédio é eleição direta, a gente 
obtém ou agora ou logo a seguir, mas a gente obtém 
se houver de fato o compromisso de honra, que estou 
assumindo aqui em nome do meu Partido, de votar 
a proposta de emenda à Constituição e até de apre-
sentá-la, se for o caso, mas gostaria muito que nesse 
texto se fizesse a redação que o Presidente Sarney 
considera justa, considera que cabe, que tantos aqui 
dizem que cabe, que Líderes e José Agripino dizem 
que cabem, então, cabe. Se cabe, vamos escrever 
“eleição direta” para tudo. Se der errado, que façamos 
uma PEC e transformemos em eleição direta para que 
a bionicidade suma da vida republicana brasileira, Sr. 
Presidente.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, pela ordem. Também me inscre-
va, por favor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Depois, Renato Casagrande.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Quero saber da minha inscrição, 
que fiz há mais de uma hora.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Mas V. Exª se inscreveu como orador, e não para en-
caminhar a votação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, pedi 
a inscrição, e o Senador Marco Maciel, como Relator, 
fez a anotação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Infelizmente, V. Exª, a mim, pediu-me para ser orador 
depois da Ordem do Dia.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – São duas 
inscrições: uma para falar pela Liderança do PSDB após 
a Ordem do Dia; e outra para discutir a emenda.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Antonio Carlos Valadares, com a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, o ideal seria que, no caso 
da ocorrência de algum acontecimento... (Pausa.)

Como é que eu posso falar? Estou pedindo si-
lêncio ao Senador Mão Santa, para compensar a re-
clamação que ele fez do Relator. (Risos.)

Sr. Presidente, eu estava dizendo o seguinte: se 
um político, durante a campanha, comete uma frau-
de, faz uma operação ilegal para vencer o pleito, ele 
merece punição exemplar – se ele ganha ou se ele 
perde a eleição! Porque, no Brasil, a fiscalização e 
as denúncias estão ocorrendo sobre quem ganhou 
a eleição, e não também sobre quem perdeu a elei-
ção e cometeu alguma infração ou crime previsto na 
legislação eleitoral. Logicamente que as instituições, 
tipo Ministério Público e os próprios partidos políticos, 
preocupam-se mais com a punição de quem, no pleito, 
desviou-se de suas atividades normais. Então, a mi-
nha opinião é que a ocorrência de irregularidade não 
se dê apenas no lado de quem ganhou, mas também 
no lado de quem perdeu. Infelizmente, poucos são os 
casos de denúncias de irregularidades contra candi-
datos perdedores.

Outra opinião: se a eleição direta é importante, 
a eleição indireta em casos como este também é im-
portante, porque evita determinadas despesas – que 
podem ser evitadas – com a realização por via indireta, 
pela Assembléia Legislativa, Câmara de Vereadores, 
no caso de cassação do Governador ou do Prefeito.

Entretanto, o acordo aqui realizado não prevê 
essa realização após a realização de uma eleição in-
direta nos dois últimos anos, o que também tem uma 
vantagem: é que quem perde uma eleição feiamente, 
com mais de 50% ou 60% dos votos, vai pensar duas 
vezes antes de anular uma eleição, porque sabe que, 
se enfrentar, vai perder feio numa eleição direta. Quer 
dizer, tem essa vantagem o acordo feito com o Sena-
dor Mercadante e o Senador Tasso Jereissati.

Agora, Sr. Presidente, a demora na Justiça Elei-
toral é desgastante, a demora, podemos dizer assim, 
é uma vergonha.

Eu posso citar o caso de Sergipe. Foi em 2004. 
A eleição para Governador ocorreu em 2006.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, já estou encerrando.
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A eleição de Sergipe ocorreu em 2006. Era Pre-
feito o atual Governador Marcelo Déda, em 2004. Os 
eventos de inauguração realizados em 2004, segun-
do o TSE, foram capazes de alterar uma eleição no 
Estado inteiro! Um absurdo, Sr. Presidente! O Tribunal 
Regional Eleitoral rejeitou a denúncia de um partido 
político, o Ministério Público não recorreu, mas o Tri-
bunal Superior Eleitoral resolveu reabrir o processo 
aqui e ainda colocou nas mãos do Ministério Público 
se denunciava ou não. Totalmente absurdo!

De modo, Sr. Presidente, que essa emenda tem 
razão de ser. Vamos dar um basta aos aproveitadores 
das eleições. Vamos dar um basta à lucratividade exa-
gerada dos escritórios milionários de advogados para 
salvar mandatos.

Agradeço a V. Exª. Voto favoravelmente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Renato Casagrande, pediria a V. Exª que 
fosse breve. A Mesa, por uma liberalidade, está per-
mitindo que...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Serei rápido, Sr. Presidente. Mas não posso deixar de 
manifestar minha opinião com relação a este tema. 

O que nos daria, Sr. Presidente, segurança jurí-
dica – mas até o autor já retirou sua proposta – seria 
a proposta original do Senador Tasso, que respeitaria, 
por analogia, o que diz o art. 81: “Eleição direta nos 
dois primeiros anos e eleição indireta nos dois últimos 
anos.” Impediria que o TSE pudesse tomar decisões 
de empossar o segundo colocado. Sempre haveria 
eleição, direta ou indireta.

Então isso daria segurança jurídica, até porque, 
Presidente Senador Sarney, imaginem que o art. 81 diz 
que nos dois primeiros anos caso presidente e vice-
presidente sejam afastados o Brasil terá uma eleição 
direta, nos dois últimos, eleições indiretas. As consti-
tuições estaduais, todas elas, repetiram, com relação 
a Governador e vice-Governador a mesma forma, ipsis 
literis, o que está dito na Federal. Nós vamos aprovar 
uma lei ordinária aqui nesta Casa, contrariando as 
constituições estaduais.

Então isso não nos dá segurança jurídica. Pode-
mos votar, se é o entendimento para votar, podemos 
votar. Isso não nos dá segurança jurídica. Isso não é 
adequado porque estamos tentando fazer uma reforma 
política por meio dos procedimentos eleitorais. Então 
o ideal é que nós pudéssemos ter segurança jurídica, 
o que não temos com relação à proposta construída, 
mas é um consenso que se busca em torno de um as-
sunto que certamente será questionado pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Flexa Ribeiro.

Peço a V. Exª que seja breve.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-

caminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
também como o Senador Renato Casagrande não 
poderia de deixar de pronunciar-me a respeito dessa 
emenda. Quero parabenizar os relatores que chega-
ram ao texto da emenda que permite que de uma vez 
por todas possamos banir a eleição indireta para a 
eventual vacância dos cargos de Governadores e Pre-
feitos. Apesar de haver essa dúvida, Senador Marco 
Maciel, com relação à constitucionalidade da emenda 
que se está aprovando agora, como V. Exª acatou a 
emenda do Senador Tasso Jereissatti, fazendo a simi-
laridade com o que diz a Constituição para a vacância 
de Presidente e Vice-Presidente, no art. 81, § 1º, mas 
nós estamos aqui legislando. Então, vamos aprovar a 
emenda com eleição direta para vacância em qualquer 
tempo. Sabemos das dificuldades quando a ocorrên-
cia da vacância é próxima ao término do mandato ou 
próxima da futura eleição, mas é um risco que se vai 
correr. Esperamos que os tribunais eleitorais possam 
fazer um julgamento em tempo para que não venha 
a ocorrer o caso de, no último ano, termos duas elei-
ções: uma, para complementação do mandato que foi 
interrompido e, outra, para o próximo mandato.

Acho, Sr. Presidente, Senador José Sarney, que 
essa proposta que o Senador Arthur Virgílio e outros 
Senadores colocaram aqui de que se faça uma PEC 
para, então, adequar o que diz a Constituição ao que 
nós estamos aprovando agora, definindo que haja elei-
ção direta qualquer que seja o tempo que sobre para o 
fim do mandato que foi interrompido pela Justiça Elei-
toral. Parabéns! Voto pela emenda proposta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Em votação a emenda, na forma redigida pelo 
Relator.

As Srªs e Srs. Senadores que concordarem per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Passemos à votação da subemenda à Emenda nº 82, 
nos termos do art. 300 do Regimento Interno.

Peço ao relator que esclareça ao Plenário.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Sr. Presidente, queria que registrasse meu voto 
como abstenção na votação passada, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Será registrado o voto do Senador Casagran-
de, contrário.

Com a palavra o Relator.
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Emenda nº 82 é de autoria do Senador Wellington 
Salgado. Ele propôs que o art. 11 da Lei nº 9.504 seja 
acrescido do seguinte inciso: curriculum vitae do 
candidato do qual constarão os seus principais com-
promissos e programas. Foi acatado por nós, como re-
latores, curriculum vitae do candidato, por considerar 
que desta maneira temos melhor adequação. Então, o 
candidato, ao fazer o requerimento de inscrição, apre-
sentará, entre os documentos necessários ao pedido 
de registro, também o seu curriculum. Portanto, aca-
tamos parcialmente, sob forma de subemenda, esta 
Emenda nº 82.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Quem aprova a subemenda...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – O nosso 
parecer, portanto, é pela aprovação da subemenda, 
conforme parecer dos relatores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Quem aprova a subemenda com parecer favorável?

Os Senadores e Senadoras que a aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Terminadas as votações das emendas com pa-

recer favorável, vamos passar agora às emendas com 
parecer contrário.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, tem V. Exª a palavra.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pediria aos 
relatores esclarecimento da Emenda nº 85, em que 
aprovamos aquelas regras para o debate.

A emissora é obrigada a convidar pelo menos 2/3 
dos candidatos, assegurada a participação de todos 
candidatos que tenham pelo menos Partidos que te-
nham 10 Deputados na Câmara dos Deputados.

O problema é que ali está embutido também que 
esta regra é extensiva à internet. Como vamos discu-
tir a internet no art. 57, “d”, da Lei, só quero registrar 
que, no caso, o art. 57, “d”, é extensivo à internet, en-
tão permanece esse princípio, caso o art. 57, “d”, seja 
revogado, cai também o princípio do art. 85.

Foi votado por acordo o texto, mas lá está exten-
sivo à internet. Isso será tratado no art. 57, “d”. Se for 
aprovado o art. 57, “d”, permanecerá. Se não forem 
aprovadas restrições à internet no art. 57, “d”, essa 
exigência fica descabida. 

Eu só queria registrar isso para um momento 
futuro. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – O 
projeto foi aprovado na forma de inclusão do debate...

O SR. PRESIDENTE(José Sarney. PMDB – AP) 
– Votação em globo das emendas de parecer contrá-
rio, ressalvados os destaques (Pausa.)

Rejeitadas. 
Votação da Emenda nº 67, destacada com re-

querimento, que foi aprovado anteriormente. 
A votação é nominal. A emenda foi feita pelo Se-

nador Suplicy.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Presi-

dente, a meu ver, a emenda tem dois problemas. 
Primeiro, a publicização dos doadores antes das 

eleições pode afastar doações a todos Partidos e can-
didatos, em prejuízo da campanha. Segundo, é de di-
fícil realização prática, pois deve levar os Partidos a 
gastarem, até o dia 30 de setembro, durante toda a 
campanha, portanto, porque a campanha se encerra 
nos primeiros dias...

O SR. PRESIDENTE(José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço ao Plenário atenção. Vamos ter uma votação 
nominal de emenda a respeito de recursos para as 
eleições. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM - PE) – Então, pros-
seguindo. Como se sabe, as campanhas se encerram 
nos dois primeiros dias de outubro. Então, o último dia 
fixado é o dia 30 de setembro. Quer dizer, praticamente, 
quatro dias antes da eleição. E, na prática, impediria o 
amplo conhecimento do fato pelos eleitores.

Recorde-se que as eleições em 2010 ocorrerão 
no dia 3 de outubro, significando dizer que, como o dia 
3 é domingo, o dia 2 é sábado. Portanto, dia 30, prati-
camente, é o último dia de campanha. Desde o dia 1º 
já não há mais campanha eleitoral. Daí por que sou 
contrário, lamentando e reconhecendo a boa intenção 
do Senador Eduardo Suplicy, a quem admiro e prezo. 
Somos colegas de sucessivos mandatos aqui no Se-
nado Federal. É lamentando que eu expresso manifes-
tação contrária à aprovação da referida proposta feita 
pelo nobre Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. Essa 
é a nossa opinião, a opinião dos relatores, expendidas 
por mim e pelo Senador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª conclui pelo parecer?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sim, pelo 
não acolhimento.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Pelo não acolhimento da emenda do Senador 
Suplicy.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Exata-
mente, pelas razões que já foram expendidas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O parecer é contrário.
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Com a palavra o Senador Suplicy, para enca-
minhar

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador José Sarney, prezados Senado-
res Marco Maciel e Eduardo Azeredo, quero chamar 
a atenção para esta emenda, que busca exatamente 
dar transparência, antes da realização das eleições, 
que, conforme o Senador Marco Maciel salientou, em 
2010 ocorrerão em 3 de outubro, portanto no primei-
ro domingo do mês. Ou seja, se nós solicitarmos por 
esta emenda que:

[todos] os partidos políticos, as coligações e os 
candidatos são obrigados a divulgar, pela internet, 
no dia 6 e 30 de setembro, relatório discriminando os 
recursos em dinheiro ou estimáveis em dinheiro que 
tenham recebido para financiamento da campanha 
eleitoral, a indicação dos nomes dos doadores, sejam 
os de origem do fundo partidário, sejam de pessoas 
físicas ou jurídicas [...].

Ora, isso dará para os eleitores uma informação 
de grande relevância. Nós estamos aqui, portanto, pro-
pondo que a transparência se dê antes das eleições, 
e não como presentemente, seis meses depois, em 
abril do outro ano. Ora, Sr. Presidente, é muito melhor 
que os eleitores saibam exatamente como é que cada 
candidato, cada partido, cada coligação recebeu contri-
buições. Por que não dar transparência total a isto?

Alguns ponderam: “Ah, mas isso poderia fazer 
com que alguns doadores tivessem certa preocupação”. 
“Ah, se ficarem sabendo que aqui a nossa empresa deu 
contribuição para aquele candidato ou aquele partido, 
então, outro candidato ou partido poderá, eventual-
mente, começar a exercer uma pressão”. “Ou poderá, 
também, aquele governo que está no poder estar in-
fluenciando e querendo saber se aquela empresa ou 
aquele doador – pessoa física ou jurídica – esteja ou 
não dando contribuição para tal ou qual candidato ou 
partido”.

Mas qual é a melhor defesa que numa democracia 
todos podemos ter, senão o conhecimento e a trans-
parência completa? Será que não é muito melhor para 
todos ficarem sabendo que um potencial contribuinte 
resolve dar uma contribuição, modesta que seja, ou até 
mais importante, de uma maneira tal que todos fique-
mos sabendo? Do ponto de vista da imprensa, isso é 
uma das coisas mais importantes, porque sempre a 
imprensa está querendo saber. Afinal, qual é a pessoa 
jurídica ou pessoa física que deu contribuições à cam-
panha. Nós tivemos, sobretudo graças à Internet, duran-
te o ano passado, uma verdadeira revolução inovadora 
nos Estados Unidos da América, quando, através da 
Internet, contribuintes deram contribuições inúmeras. 

Milhões de pessoas deram contribuições modestas; 
por exemplo, para a campanha do Presidente Barack 
Obama, de forma transparente e aberta. Contribuições 
modestas. Que fossem de R$20,00, de R$100,00, de 
US$ 20,00, de US$100,00, de US$200,00.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª pode 
prestar um esclarecimento?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Peço a V. Exª que aguarde um momento.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço 
a V. Exª, mas é importante...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se 
V. Exª puder aguardar, porque estou lhe pedindo.

De maneira que estamos aqui diante de uma de-
cisão importante. Aquelas pessoas que avaliam como 
importante a transparência total antes da realização 
das eleições sobre os contribuintes, pessoas físicas ou 
jurídicas, e também provenientes do Fundo Eleitoral 
deverão votar “Sim” nesta matéria.

Senador Heráclito Fortes, não sei se posso... O 
esclarecimento é ao Relator...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – A intenção... 
É apenas um pequeno esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pelo Regimento V. Exª não pode ser aparteado.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – A intenção 
de V. Exª...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obedecendo, então, ao Regimento, Sr. Presidente, 
o Senador Heráclito pode pedir esclarecimento aos 
Relatores.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Sr. Presiden-
te, V. Exª pode me inscrever para a discussão?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Sr. Presiden-
te, já que há tanta informalidade, eu queria apenas... 
Sr. Presidente, apenas um esclarecimento ao Senador 
Suplicy. Acho muito válida a intenção dele, é a melhor 
de todas, mas temos que viver neste País de fatos con-
cretos. Realmente, as doações, com a revelação feita 
posteriormente à eleição, não são o melhor caminho. 
Agora, pergunto a V. Exª o que fazer quando, nas vés-
peras de uma eleição, se encontra num quarto de um 
hotel, por exemplo, na cidade de São Paulo, uma mala 
cheia de dinheiro, transportada por aloprados, dinheiro 
cuja origem ou destino não se sabe até hoje? O que 
acaba eleição no Brasil é isso e não o sistema oficial. 
O sistema oficial tem deficiências que podem ser corri-
gidas, mas o que acaba são atitudes como essa. Essa, 
sim, Senador Suplicy, precisa de esclarecimento e de 
punição para os que cometeram esses atos, como os 
aloprados com aqueles recursos – de que sabe bem 
V. Exª – com a corrida em São Paulo.
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O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Para con-
testar, Sr. Presidente.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria de solicitar a minha inscrição.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Nos mesmos 
termos do Senador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Em emenda, só o autor pode encaminhar, mas, diante 
da intervenção do Senador Heráclito, eu dou a palavra 
ao Senador Pedro Simon e a V. Exª.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Senador, eu 
quero dizer a V. Exª que essa é talvez a emenda das 
mais importantes que estamos votando. Na hora de 
votar essa emenda, estamos definindo o que quere-
mos. A grande verdade é... O que diz essa emenda? 
Diz essa emenda que, antes da eleição, quinze dias 
antes da eleição, todo candidato tem de publicar o que 
ganhou, quais são as verbas que ele ganhou de em-
preiteira, de entidade, seja do que for.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Quatro dias antes. Dia trinta...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Isso é o que 
o senhor quer. O que acontece hoje? Seis meses de-
pois, ficamos sabendo que empreiteira deu 500 milhões 
para fulano e não sei quanto para beltrano. Depois da 
campanha! Essa é a emenda a mais séria que há. Se 
quiser votar, é só votar. O Relator disse que ela é mais 
complexa, que não sei o quê, mas é só encontrar a 
fórmula: tantos dias antes da eleição. No dia da elei-
ção, pode ser difícil, mas, tantos dias antes da eleição, 
terão de ser publicados os relatórios de quem ganhou, 
de quem recebeu. Quem quer uma eleição séria vota 
a favor dessa emenda. Quem vota contra essa emen-
da é porque está na expectativa de que pode ganhar 
alguma coisa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Senador Jefferson Praia, peço a V. Exª que 
seja breve.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Serei breve, 
Sr. Presidente.

Apenas para dizer que o Senador Suplicy aborda 
um dos pontos fundamentais, que é a questão relacio-
nada aos recursos de campanha. Sabemos que existe, 
na verdade, um Brasil real e um Brasil de ficção. É o 
Brasil das eleições que todos sabem como funciona. 
Na hora, os caixas dois estão sendo aprontados em 
algum lugar; na hora, os recursos estão sendo arru-
mados em algum lugar de forma incorreta e, na hora 
das eleições, saem e não são colocados para o povo 
saber quem realmente apoiou o candidato X, Y ou Z. 
Tanto que se sabe que, para se eleger um Deputado 

Federal, são alguns milhões; para se eleger um Sena-
dor são alguns milhões; mas, na hora das prestações 
de contas, não se percebem esses milhões todos que 
foram gastos para as eleições. Portanto, quero dizer 
que V. Exª tem o meu apoio. Gostaria de sugerir aos 
dois Relatores, Senadores Marco Maciel e Eduardo 
Azeredo, que pudessem fazer uma reflexão, se é que 
ainda há tempo. Seria fundamental obtermos o escla-
recimento quanto aos doadores para as eleições. Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Sérgio Guerra, peço que seja breve, porque 
temos de terminar a nossa votação.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Sr. Presi-
dente, quero dar a minha palavra contrária à iniciati-
va do Senador Eduardo Suplicy por algumas razões 
muito lógicas. Primeiro, o problema de prestação de 
contas de campanha eleitoral no Brasil não é daquele 
que doou antes ou depois, que aparece hoje ou de-
pois de amanhã, mas daqueles milhares que doam 
por fora da eleição. O nosso grande problema não são 
os recursos que são declarados, mas os recursos que 
são transferidos e não são declarados. Campanhas 
enormes que, a olhos vistos, custam R$5 milhões, 
R$6 milhões, R$7 milhões, R$10 milhões aparecem 
com prestações de contas ridículas de R$500 mil, 
R$600 mil. Essa é que é a verdade generalizada, 
com boas exceções.

Se queremos doações legais, que se confirmem 
e que possam ter transparência hoje, amanhã ou 
depois, devemos estimular as doações legais e não 
criar constrangimentos a elas. Criar constrangimentos 
a elas é jogada de quem está no Governo, de quem 
usa caixa dois e muitas vantagens. Na Oposição e 
na democracia, isso não faz sentido. É preciso es-
timular quem quer doar legalmente – as empresas 
que querem contribuir – e não criar dificuldades às 
que fazem isso para favorecer aqueles que trabalham 
nas máquinas públicas ou por subvenções transfe-
ridas por esse Governo para fazer campanha e que 
não participam de nenhuma prestação de contas 
eleitoral. Esse é que é o grande vazamento ao qual 
o Senador Eduardo Suplicy não faz nenhuma refe-
rência – aliás, bloqueou aqui a CPI que cuidaria do 
problema das ONGs, nas quais muitos vazamentos 
desses acontecem.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Cafeteira, pode falar.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – 
Acredito piamente que se pode fazer política no bom 
sentido. Entrei na política, não tinha nada e continuo 
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não tendo nada. Meu voto – aliás, foi um cálculo do Se-
nador Suplicy – custou R$0,80. Foi assim que me elegi 
e ainda tenho mais quatro anos de mandato. Acredito 
que se pode fazer política com honestidade. Enquan-
to acredito nisso, estou participando das eleições. É 
preciso que se tenha a visão correta.

Quem está fazendo política à moda antiga pode 
usar um slogan como tenho usado, que é: “Prometeu 
e cumpriu”. Só se promete aquilo que se pode fazer. 
E é isso que dá credibilidade ao político.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A 
Senadora Marina!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Perdão, tem a Senadora Marina.

Peço à senhora que seja breve, porque, por uma 
liberalidade, estamos permitindo...

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

Primeiro, eu queria dizer que a emenda que o 
Senador Suplicy apresenta tem exatamente o mérito 
de evitar os problemas que foram mencionados ainda 
há pouco. Obviamente, para os partidos pequenos, às 
vezes, pode parecer uma forma de escudo fazer a do-
ação para o partido e o partido fazer a destinação para 
quem lhe aprouver fazê-lo. Porque muitas pessoas, às 
vezes, querem contribuir, mas, por medo de revanche, 
não querem se identificar.

Mesmo assim, eu prefiro que seja da forma como 
o Senador Suplicy está propondo, porque aqueles que 
contribuem e aqueles que recebem têm que saber que 
a legislação eleitoral assegura o direito da doação, mas 
baseada no princípio da impessoalidade, da probidade, 
de todos os requisitos constitucionais, até para que as 
pessoas, tendo transparente a doação, possam perce-
ber se há de fato isenção entre quem recebe e quem 
faz a doação, se porventura o agente público tiver que 
se manifestar contrariamente aos interesses de quem 
faz a doação.

Então, nesse sentido, eu prefiro que haja total 
transparência para que a sociedade faça o controle 
social da nossa ação referente às doações.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço à Mesa que prepare o painel e esclareço ao 
Plenário que, de acordo com o parecer que é contra a 
emenda, os que votarem a favor do parecer e contra a 
emenda, votarão “não”. E os que votarem “sim” votarão 
a favor da emenda do Senador Suplicy.

Peço que preparem o painel.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Repetin-

do: os Relatores encarecem que votem pela rejeição 
da emenda, votando “não”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, para encaminhar em nome do Democratas.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Os Relato-
res são contrários.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas vota “não”.

Acompanha o Relator e vota “não”.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 

Presidente, o PMDB vota “não”. Acompanha o Relator 
e vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.)

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, para encaminhar pelo PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para encaminhar pelo PSDB.

V. Exª agora pode declarar para orientar o partido.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Não, 

para encaminhar pelo PSDB. Toda orientação de to-
dos nós deve ser no sentido de facilitar as doações 
legais.O grande problema da prestação de contas de 
campanhas no Brasil não são os recursos que en-
tram legalmente nas campanhas, mas os que fazem 
campanhas sem ter evidentemente recursos legais. 
Aqueles que saem das concorrências, das vantagens, 
das transferências a entidades. Esses é que são os 
recursos que verdadeiramente corrompem a eleição. 
Dos aloprados.

Recurso que vai direto para as campanhas, para 
os partidos, deve ser estimulado; não se deve criar 
constrangimento, reduzir a capacidade de a socieda-
de econômica contribuir. Instalar todo um quadro para 
aparente transparência, na verdade, é inibir aqueles 
que querem participar democrática e corretamente do 
processo eleitoral. Tem que deixar contribuir, facilitar 
a contribuição, estimular a contribuição. Se tivermos 
muitos contribuintes, seremos mais democráticos. Se 
tivermos poucos contribuintes e um pedaço grande das 
campanhas por fora, não faremos democracia nenhu-
ma. O resto é tudo demagogia.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Senador 
Sérgio Guerra, Senador Sérgio Guerra.

Senador Sérgio Guerra, como vota V. Exª?
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Fora do 

microfone.) – “Não”.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Não.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, aproveitando este horário, quero concordar 
exatamente com o que diz o Senador Sérgio Guer-
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ra. E é um quadro muito bom, inclusive estou com a 
bancada do Piauí toda aqui: o Senador João Vicente, 
o Senador Mão Santa e eu. Nós vimos que o PT no 
Piauí, por exemplo, era um partido – estou falando 
do PT do Piauí; não estou generalizando – que fazia 
campanhas paupérrimas. Temos um deputado esta-
dual, que é líder do partido, que se orgulhava de ter 
sido eleito gastando R$24 mil. Na eleição seguinte, 
já gastou R$400 mil. Declarado, eleição milionária. 
Mas o que quero dizer não é isso. Nas eleições mu-
nicipais agora, existe tramitando na Justiça denúncia 
de corrupção em Municípios comandados, e alguns 
deles ganhos, pelo próprio Partido dos Trabalhadores, 
Municípios piauienses. Senador Camata, o dinheiro 
correu a rodo! Obras! Porque a corrupção não é só 
o dinheiro público; é a indução através de obras sem 
licitação, obras ilegais, obras de má qualidade. O 
Piauí está cheio disso!

Tenho certeza, Senador Mão Santa, Senador João 
Vicente, de que, no Piauí – todos que me ouvem nes-
te momento sabem o que estou dizendo –, nós temos 
Municípios que são exemplos gritantes: enriquecimento 
ilícito, sinais de riqueza claros no Estado estão aí.

Então, é preciso, já que se quer moralizar – e é 
bom e é preciso que se moralize –, que se faça uma 
coisa para valer. Não adianta se fechar a porta aqui e 
os aloprados andarem trafegando pelo Brasil afora com 
as malas cheias, porque pegaram apenas um no hotel 
de São Paulo. E o resto? Onde está o resto?

Então, é preciso, realmente, que se tenha, Sena-
dor Arthur Virgílio, muito cuidado com relação a isso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, tendo os Senadores Sérgio Guerra 
e Heráclito Fortes se pronunciado contrariamente à 
emenda, avalio que seja aqui próprio dizer que, exa-
tamente na medida em que soubermos muito mais 
depressa, no dia 30 de setembro, ainda durante as 
eleições, as contribuições dadas para cada Partido, 
coligação, candidato, muito mais os eleitores estarão 
com condição de examinar se aquilo que foi gasto 
nas campanhas realmente condiz com as contribui-
ções efetuadas.

Avalio que todo contribuinte que realmente esti-
ver agindo de boa-fé terá toda a boa vontade em que 
a sua contribuição seja declarada antes das eleições 
e que seja do conhecimento dos eleitores.

Isso constitui um passo importante para o aper-
feiçoamento da democracia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Presidente Sar-
ney, é apenas para manifestar-me em relação a isso. 
Senador Suplicy, eu gostaria de ver um dia este País 
ter um fundo público de campanha, para que todos ti-
vessem o mesmo valor para financiar suas campanhas, 
como temos um fundo público para financiar a Justiça 
Eleitoral. Enquanto não temos um fundo público, pelo 
menos que tenhamos eleições com fundos transpa-
rentes, em que todo mundo saiba quem financiou e o 
quanto financiou. Por isso o meu apoio à proposta de 
emenda do Senador Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Senador Sérgio Guerra encaminhou muito bem, com 
muita percuciência, pelo PSDB. A meu ver, terminou 
compondo um discurso que, suponho, terá seduzido 
a maioria dos Senadores. São duas teses muito bo-
nitas. A tese do Senador Suplicy, bem intencionada 
como sempre, purista, pura – e isso corresponde à 
alma do Senador – visa à transparência. Agora, a di-
cotomia que poderia pairar na cabeça de certos ana-
listas seria: então a transparência é a proposta pelo 
Senador Suplicy e os outros, os do voto “não”, são os 
que não quereriam transparência na eleição. O Sena-
dor Sérgio Guerra veio com uma argumentação que 
considero magistral. Estamos em uma fase, na nossa 
ainda incipiente democracia, em que se deve estimular 
a contribuição legal e não criar dificuldades, constran-
gimentos, obstáculos, a que ela se realize. Até porque 
sabemos que não falta quem participe a base de caixa 
2 se houver qualquer coisa escusa por trás daquela 
suposta eleição de governador ou de presidente, ou 
de Senador ou do que seja. O Senador Sérgio Guer-
ra, então, simplesmente tem certeza que, gostando 
muito da tese do Senador Suplicy, até porque quem é 
que não gostaria de o Brasil estar maduro a ponto de 
isso aí não afugentar as empresas? O Senador Sérgio 
Guerra então propôs o voto “não” em nome do PSDB 
e é exatamente o que eu reitero agora. 

É em nome da transparência, sim; para evitar 
caixa 2 de campanha, sim; para sermos realistas com 
o estágio de democracia do Brasil, sim. 

O voto do PSDB é “não”, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Garibaldi Alves. 
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o meu voto é “não” por-
que entendo que o “não” vem prestigiar a ação parti-
dária. As contribuições, as doações serão realizadas 
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através dos partidos. Enquanto o voto “sim” permite 
que os recursos possam ser pulverizados na doação 
a candidatos individualmente. 

Ora, Sr. Presidente, o que queremos no País? 
Que os partidos se fortaleçam. Como é que eles vão 
se fortalecer? Vão se fortalecer na medida em que nós 

tivermos iniciativas como essa de doações de recursos 
através partidos. 

Daí por que o meu voto é “não”. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vou proclamar o resultado. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 23 Srs. Senadores; e NÃO, 39.

Não houve abstenção.
Total: 62 votos
A emenda foi rejeitada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Votação da Emenda nº 68, também do Senador 
Eduardo Suplicy. Votação simbólica. Os Srs. Relatores 
podem...

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente, pela ordem. Eu gostaria de retificar o 
meu voto. Na verdade, minha intenção era votar “não”, 
e, por distração, votei “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Ata registrará o desejo de V. Exª.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Sr. 
Presidente, para questão de ordem. Eu queria declarar 
o meu voto. O meu voto é “sim” na votação passada. 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Ata registrará o voto de V. Exª.

Senador Suplicy, V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Basicamente, a 
Emenda nº 68 refere-se à contribuição oculta para todos 
aqueles que avaliam como importante a transparência 
completa na forma de doações a campanhas. Então, 
deveremos notar que, em ano eleitoral, os partidos 
políticos poderão aplicar ou distribuir pelas diversas 
eleições os recursos financeiros recebidos de pessoas 
físicas e jurídicas, informando, na distribuição, quem 
é o doador original e observando o disposto no §1º 
do art. 23 e art. 24, no §1º do art. 81 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, bem como os critérios 
definidos pelos respectivos órgãos de direção e pelas 
normas estatutárias.”

Qual é o objetivo? Esclarecer quem são os doa-
dores originais dos recursos recebidos pelos partidos, 
de pessoas físicas e jurídicas, e aplicados nas campa-
nhas dos seus candidatos. Com isso, fica inviabilizada 
a chamada doação oculta, pois essa emenda obrigará 
que os Partidos, ao distribuírem as doações a seus 
candidatos, informem o doador original. 

Portanto, para aqueles que ainda há pouco men-
cionaram que avaliam importante que se conheçam os 
doadores, é muito importante a garantia dessa maior 
transparência possível de todos os movimentos finan-
ceiros que envolvam os partidos políticos e seus candi-
datos. Daí por que peço a aprovação desta emenda.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O parecer do relator é contrário, tratando-se de ma-
téria igual à da emenda anterior. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os Senadores que aprovarem a emenda votarão 
“sim”; os que recusarem a emenda, que tem parecer 
contrário, votarão “não”.

Os Senadores que a aprovam queriam perma-
necer sentados. (Pausa)

Rejeitado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Peço verificação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª terá que ter apoio de três Senadores para pe-
dir verificação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Senadoras Fátima Cleide e Marina Silva e Senadores 
Aloizio Mercadante, Pedro Simon, Cristovam Buarque 
e Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Aprovada a verificação nominal. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– E os Líderes, como encaminham? De acordo com 
o Parecer?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, uma explicação. Eu gostaria de saber se não 
se impõe o interstício de uma hora entre as votações 
nominais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os outros foram por requerimento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Não en-
tendi.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Os outros foram por requerimento, e não por 
verificação. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas vota “não”. Mais uma vez vota “não” e pede aos 
seus companheiros que votem “não”. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Democratas vota “não”. 

E o PMDB, como vota? Não. 
Senador Arthur Virgílio, pelo PSDB, como vota? 

Como orienta?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A pri-

meira coisa a saber é o que estão votando.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– É emenda igual à anterior... Emenda Suplicy.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Emen-

da Suplicy.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Como Relator, quero dar uma explicação rápida. 
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Trata-se da questão ligada à doações para partidos. O 
TSE decidiu que os mandatos dos Deputados são dos 
partidos. Essa emenda do Senador Eduardo Suplicy 
pretende vedar a doação para partido.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pelas mesmas razões, pelo mesmo espí-
rito das explicações oferecidas pelo Senador Sérgio 
Guerra, que ainda há pouco encaminhou muito magis-
tralmente pelo PSDB, nós entendemos que o estágio 
realista é esse, é se continuar permitindo doação via 
partido. Os partidos todos foram beneficiados e, por 
sua vez, repassaram para os candidatos que deseja-
ram, enfim, mas... O PT foi um dos mais beneficiados; 
o PSDB, do mesmo modo; o Democratas; o PMDB, 
que é Partido de enorme coturno.

Nós entendemos que a idéia é boa, mas não vejo 
que esteja aí a dicotomia entre o bem e o mal. Eu não 
vejo. Se houver má intenção do doador, tanto faz ele 
doar para o Partido ou para o candidato, dá no mesmo. 
Ou ele terá feito uma barganha com o Partido, ou ele 
terá feito uma barganha com o candidato.

Nós estamos em uma fase em que devemos, já 
que não há financiamento público de campanha – eu 
não sei sequer se sou a favor disso, entendo que o 
processo americano funciona muito bem –, mas, já 
que estamos nessa, para mim, é nós darmos todas as 
condições de estabilidade para o processo de doação 
de campanhas; é tornar fácil, tornar pouco constrange-
dor; legalizar o máximo as contribuições. Por mais que 
não se consiga evitar um rescaldozinho de caixa dois, 
que é uma coisa condenável, nós temos de fortalecer a 
idéia de que as pessoas não constrangidas, as pessoas 
mais à vontade contribuem, e legalmente. E, depois, 
qual é o problema? Tem de ter advogado questionando 
a prestação de contas do candidato, a prestação de 
contas do Partido. Isso envolve até a possibilidade de 
cassação de um diploma, envolve a possibilidade de 
impedimento de assunção de um mandato.

Por isso - e louvando a preocupação constante 
do Senador Suplicy, que é constante com a ética; mas 
não é dele só a preocupação, é de muita gente aqui, 
é minha, é do meu Partido –, o nosso voto, no mesmo 
espírito daquele encaminhado pelo Senador Sérgio 
Guerra ainda há pouco, é “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço aos Srs. Senadores que votem. Temos de ter-
minar a votação.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para encaminhar a votação, o Senador José Agri-
pino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar. Sem revisão do orador.) – Sem tomar tempo, 
Sr. Presidente, só para esclarecer. O meu objetivo é 
só esclarecer.

Sr. Presidente, no ano passado, houve a eleição 
para prefeito municipal. Eu presido o meu Partido no 
Estado do Rio Grande do Norte. Eu lidero um Partido 
de Oposição, no plano nacional. Eu já solicitei - porque 
fui candidato não sei quantas vezes e já apoiei can-
didatos não sei quantas outras vezes -, eu já bati às 
portas de financiadores de campanha oficiais inúmeras 
vezes. Eu já ouvi, Sr. Presidente – e quero fazer aqui 
uma declaração, com muita tranquilidade –, de doado-
res, gente do maior respeito neste País, em resposta 
às minhas solicitações de apoio para as campanhas 
eleitorais que eu levava a efeito, como candidato ou 
como apoiador de candidatos, já ouvi a seguinte ma-
nifestação: “Senador, a sua presença na vida pública 
deste País é importante. Eu posso até concordar com 
o Governo, mas o senhor exerce o contraponto. De-
mocracia é governo e oposição”.

Eu ia lá como Presidente de partido para solicitar 
apoiamento à candidatura de prefeitos do meu Partido. 
E a doação não veio para mim, eu não era candida-
to. Eu exerço a liderança do meu Partido no Senado 
e presido meu Partido no meu Estado. E as doações 
vieram para o diretório estadual do meu Partido, para 
que eu, como Líder de oposição, num regime demo-
crático importante, ponto e contraponto, pudesse me 
fortalecer pela eleição dos meus candidatos, porque 
vou terminar sendo candidato de novo.

O que se está querendo aqui é proibir essa alter-
nativa do fortalecimento da democracia, ponto e contra-
ponto, governo e oposição. A eleição é feita de vereador, 
prefeito, deputado estadual, federal, tudo. E se soma, 
ao final, na confluência da eleição de... pública.

Então, não está se permitindo ou negando que 
a doação possa ser dada ao candidato ou ao partido: 
abre-se a alternativa. Não se está proibindo, não é proi-
bido fazer a doação ao partido político. Nós estamos 
votando democracia: governo e oposição. Quem é go-
verno hoje pode ser oposição amanhã, e vice-versa.

Eu gostaria da compreensão da Casa para este 
fato: votar a proibição é votar contra o regime demo-
crático, é votar pelo jeitinho, para ajudar por portas tra-
vessas. E eu luto para que as doações sejam oficiais, 
pelas vias legais possíveis.

Por essa razão é que, enfaticamente, eu voto 
“não”. Voto com o Relator: “não”.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço aos Srs. Senadores que votem.

Senador Efraim.
Senador Lucena.
Senador Mozarildo.
Senador Renan já votou?
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Vou 

votar, Sr. Presidente.

A recomendação do PMDB, Sr. Presidente, é vo-
tar “não”, com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou encer-
rar a votação.

O Senador Demóstenes está votando.
Vou encerrar a votação.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 16 Srs. Senadores; e NÃO 41.

Houve uma abstenção.
Total: 58 votos.
A emenda foi rejeitada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney.PMDB – AP) – 

Agora nós temos a votação das Emendas 69, 71 e 72.
Há um requerimento de preferência do Senador 

Aloizio Mercadante. 
Se a preferência do Senador Aloizio Mercadante 

for... Peço atenção, Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A 69 não. 

Ele deve estar pedindo preferência para outra, a 72.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Se for dada a preferência, a sua emenda fica preju-
dicada. Então, vota contra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Emenda do Senador Aloizio Mercadante, que pede 
preferência para a Emenda nº 72... Apenas estamos 
votando antes porque, se essa preferência for adotada, 
fica prejudicada a emenda do Senador Alvaro Dias.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, eu só queria explicar. Eu já conver-
sei com o Relator e tinha conversado com o Senador 
Alvaro Dias, porque a Emenda 71, do Senador Alvaro 
Dias, revoga dois dispositivos: o 57-C e o 57-D. O art. 
57-C trata de publicidade paga na Internet. E nós já 
decidimos que só é permitida a publicidade paga para 
a campanha de Presidente da República...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mas, Se-
nador Aloizio, esta é a Emenda 69, que está em dis-
cussão.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, não. Que o Presidente pediu...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Emenda 57 já foi votada. Só a...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A 69, agora, 
diz respeito a outdoor. Não é Internet ainda.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não. Ele colocou em discussão o requerimento de 
preferência. Eu estou argumentando...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mas não 
é o momento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Foi o que o Presidente colocou na pauta: o requeri-
mento de preferência. Agora...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, qual é a matéria, precisamente, que está 
sendo julgada?

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, peço que considere meu voto “não”.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É o requerimento de preferência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pede a votação nominal para as Emendas 69 e 71.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 1.219, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro votação nominal para os Destaques de 

Votação em Separado para as Emendas nº 69 e 71, de 
minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 141, de 2009.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009, – 
Senador Alvaro Dias.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Ah, sim. Nós vamos votar, agora, a 69?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– No mesmo...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A 69.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Re-

ferente aos outdoors, não é isso?
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Então, a 69. Está bom.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Então, 

deixaremos o debate...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Antes, há um requerimento do Senador Aloizio 
Mercadante, pedindo preferência para a votação da 
Emenda nº 72.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas aí é sobre a 71, não sobre a 69. A 69 é outdoor; 
a 71 e a 72, sobre Internet.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É outra coisa... V. Exª pede sobre a Emenda 72, para 
votação da Emenda 72.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas é 72 como preferência sobre a Emenda 71, do 
Senador Alvaro Dias, não sobre a 69.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Exatamente.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– A Emenda 69, do Senador Alvaro Dias, trata de li-
beração de outdoor. Eu não tenho nenhuma emenda 
nesse sentido, nem pedi nenhuma preferência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Mas se V. Exª pede a 71 como preferência, no mo-
mento em que é votada, prejudica a 72.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB - AM) – Sr. 
Presidente...
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP) 
– Não, Sr. Presidente. A minha emenda é a 72, trata 
de liberação de Internet. A emenda do Senador Alvaro 
Dias, a 71, trata de liberação de Internet e de liberação 
de publicidade paga na Internet. E ele tem uma outra 
emenda, a 69, sobre outdoor. Se vai votar agora a 
emenda sobre outdoor, o meu requerimento de pre-
ferência não tem procedência, mas, se vamos votar 
liberdade na Internet ou liberação na Internet, cabe 
requerimento de preferência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Qual é a emenda de outdoor?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Acho que vamos votar agora a Emenda 69, sobre 
outdoor. Portanto, o meu requerimento não diz respei-
to a essa matéria. É uma emenda do Senador Alvaro 
Dias sobre liberação de outdoor.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, apenas pela ordem, para V. Exª consignar em 
ata a minha intenção de voto nos itens anteriores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço esclarecimento do Relator, em primeiro lugar. 
Nós vamos votar a Emenda 69.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, o Senador Alvaro Dias pediu votação 
nominal das Emendas 69 e 71 num único requerimen-
to. Portanto, cabe o que o senhor colocou sobre o meu 
requerimento de preferência para a Emenda 72 em re-
lação à Emenda 71. E vou explicar as razões. Já tinha 
conversado com o Relator Senador Eduardo Azeredo, 
já tinha conversado com o Senador Alvaro Dias. So-
bre a Emenda 69, eu não tenho nenhuma objeção em 
votação nominal. Sobre as Emendas 71 e 72, as duas 
tratam de liberação da Internet. Porém, a emenda do 
Senador Alvaro Dias – e eu pediria a atenção do Ple-
nário – revoga dois dispositivos: o 57-C e o 57-D. Na 
minha visão, essa emenda está prejudicada. Por quê? 
Porque, sobre o item 57-C, que ele quer revogar, já 
houve decisão de Plenário autorizando a propaganda 
paga apenas para campanha presidencial.

Se for revogado o Item 57-C, fica permitida a pro-
paganda paga sem nenhuma regra na Internet, e nós 
teremos o problema do abuso do poder econômico e 
violaremos o princípio da isonomia. São cerca de 20 
mil candidatos no Brasil e não se tem como assegurar 
o direito de todos nos portais.

Portanto, peço preferência à Emenda nº 72, que 
apenas trata do Inciso 57-D, que é o problema das res-
trições em portais, Blogs, debates. É a discussão da 
Internet. Por isso, a preferência para o Item 72.

Eu sugeriria ao Senador Alvaro Dias que fizés-
semos a votação nominal no 69 e no 72.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, compreendi bem que agora estamos vo-
tando a liberação ou não de outdoors e, na hora, eu 
me manifestarei a respeito da questão...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu anunciei que íamos votar o pedido de preferên-
cia, mas, antes, vamos votar, então, a Emenda nº 69 
e, em seguida, a Emendas nºs 70 e 71...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem.

Sobre a questão do requerimento de preferência, 
vejo que há uma enorme semelhança entre o que pensa 
o Senador Aloizio Mercadante e o que pensa o Senador 
Alvaro Dias. A emenda do Senador Alvaro também libera 
totalmente a Internet. Creio que é hora de juntarmos as 
forças das pessoas que pensam dessa mesma forma. 
Portanto, não vejo razão para alterarmos a preferência, 
já que a vitória do Senador Alvaro Dias, se ele a obtiver, 
é a vitória do Senador Aloizio Mercadante, que tem sido 
um militante desta causa da liberdade da Internet.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então, vamos votar a Emenda nº 69 – votação no-
minal pedida pelo Senador Alvaro Dias.

Peço o parecer do Relator.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para proferir 

parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Emenda nº 69, cujo primeiro subscritor 
é o Senador Alvaro Dias, permite o uso de outdoor na 
propaganda eleitoral das eleições majoritárias.

O parecer dos Relatores é no sentido do não 
acolhimento da emenda.

A vedação do uso de outdoors não é novidade e 
tem dado certo, muito certo. A propaganda eleitoral por 
meio de outdoor foi proibida pela Lei nº 11.300, de 10 de 
maio de 2006, que revogou o art. 42 da Lei nº 9.504, de 
1997, que regulamentava a tal espécie de campanha.

Portanto, tanto para as eleições de 2006 para 
Presidente da República, Governadores de Estado e 
do Distrito Federal, Senadores e Deputados Federais e 
Estaduais, como as eleições municipais de 2008, foram 
realizadas sem a propaganda eleitoral por meio de ou-
tdoor, sem nenhum prejuízo para as campanhas, para 
os candidatos, para os eleitores. Pelo contrário, as elei-
ções de 2006 e as de 2008, apesar de acirradamente 
disputadas, em alguns casos, transcorreram adequada-
mente quanto à propaganda eleitoral. Assim, tivemos 
eleições competitivas, concorridas, com ampla propagan-
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da eleitoral e com as cidades menos poluídas do ponto 
de vista visual. Enfim, há muitas Prefeituras de capitais 
e de cidades do interior que valorizam esse sentido de 
cidade limpa, de cidade não poluída, portanto.

Desse modo, parece-nos que a vedação da pro-
paganda eleitoral por meio de outdoor deve prosseguir 
por ter passado no teste, tanto no que se refere a elei-
ções federais e estaduais quanto no que diz respeito 
às eleições locais, isto é, às eleições municipais.

Daí por que nosso parecer é no sentido do não 
acolhimento da referida Emenda nº 69, de autoria do no-
bre Senador Alvaro Dias. Em que pese reconhecer que 
S. Exª desempenha aqui um ativo papel na discussão e 
na votação das matérias, não podemos deixar de dizer 
que é fundamental que conservemos adotando o critério 
de não se admitir a propaganda de outdoor e deixar 
a cidade limpa, o que favorece o equilíbrio ecológico 
e diminui os custos da campanha, posto que outdoor 
também pesa significativamente nas campanhas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço atenção ao Plenário. Estamos votando a emen-
da que permite a campanha por meio de outdoor pela 
emenda de autoria do Senador Alvaro Dias. O parecer 
é contrário: não permite outdoor nas campanhas.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Para enca-
minhar contrariamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Por outro lado, temos um requerimento do Senador 
Alvaro Dias, pedindo a votação de destaque de votação 
em separado e a votação nominal para sua emenda.

Temos de submeter a votos.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam 

com a votação nominal queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cordamos plenamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Aprovada a votação nominal.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Relatores, Srs. Senadores e Srªs Sena-
doras, louvo o esforço dos Relatores em aprimorar 
uma proposta de reforma eleitoral ainda insuficiente, 
que podemos considerar pífia mesmo em razão das 
expectativas gerais do País.

Nós estamos substituindo uma prometida refor-
ma política por uma insuficiente reforma eleitoral. Mas 
louvo, repito, o esforço dos Srs. Relatores em promover 
avanços no texto original.

E quero, de início, Srs. Senadores, declarar que 
a nossa proposta vem exatamente atender, Sr. Pre-

sidente, aos pressupostos enunciados pelo Senador 
Marco Maciel.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – O objetivo 
dessa emenda que propõe a utilização do outdoor 
como peça de publicidade na campanha eleitoral é 
reduzir os custos da campanha, é exatamente evitar 
o abuso do poder econômico, é também manter a 
cidade limpa, evitar a poluição nas cidades, porque, 
sem dúvida, placas, cartazes, pirulitos, estandartes e 
outras peças utilizadas na campanha eleitoral, sim, 
proporcionam o abuso do poder econômico.

Impossível se torna fiscalizar a utilização des-
sas peças de publicidade em grande quantidade. Não 
há como limitá-las. O outdoor, ao contrário, há uma 
fiscalização rigorosa. Os locais para a exposição des-
sas peças de publicidade são definidos pela Justiça 
Eleitoral. Há o sorteio.

Neste caso, apenas os candidatos majoritários po-
derão se utilizar do outdoor: 40% para os candidatos à 
Presidência da República, 30% para os candidatos ao Se-
nado e 30% para os candidatos ao Governo Estadual.

Cidade limpa, sim, porque respeita a legislação 
local. No Município onde houver legislação que impede 
utilização do outdoor, o outdoor não será utilizado na 
campanha eleitoral. Cidade limpa porque é uma propa-
ganda que permite a publicidade moderna, bem elabo-
rada, que evita a utilização de outras peças de publicida-
de, essas, sim, poluem visualmente a cidade e acabam 
emporcalhando as cidades em muitas situações.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pode-
ríamos trazer dados financeiros que recomendam a 
utilização do outdoor para combater o abuso do po-
der econômico.

E até como sei que a Senadora Marina vai se po-
sicionar contrariamente, eu gostaria de dizer mais dois 
argumentos: primeiramente, o outdoors beneficia os 
candidatos novos. Marina Silva é candidata a Presiden-
te da República, eventualmente. Certamente, ela será 
beneficiada com a publicidade do outdoor porque sua 
imagem poderá ser exposta em todo o País. 

Os mais antigos, os mais velhos, os mais rodados 
não precisam de outdoor porque já são absolutamente 
conhecidos pela população, aqueles que já disputaram 
várias eleições majoritárias. O meu querido amigo Se-
nador Marco Maciel, por exemplo, que já foi tudo na 
sua trajetória política, não depende mais de outdoor, 
mas um jovem candidato ao Senado eventualmente, 
ou ao Governo do Estado, dependerá do outdoor para 
expor a sua imagem a toda a população. E a Sena-
dora Marina Silva especialmente, que é defensora do 
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meio ambiente. Uma campanha política vale o abate 
de cerca de dois milhões de árvores com a confecção 
de cartazes, de pirulitos, de placas. É o abate, em uma 
campanha eleitoral, de dois milhões de árvores.

Portanto, Sr. Presidente, todos os argumentos re-
comendam a utilização de uma peça publicitária, que é 
visualmente mais limpa, que é sobretudo tecnicamente 
mais moderna, e que possibilita um nível melhor da 
publicidade na campanha eleitoral. Por todas essas 
razões, peço o apoio das Srªs e dos Srs. Senadores 
para esta Emenda nº 69.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço a Secretaria que mande preparar o painel para 
votação nominal.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Prorrogo a sessão até a conclusão da votação 
desta matéria.

O Senador Pedro Simon pediu a palavra.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Ora, 
Sr. Presidente, sabemos que esta não é uma reforma 
eleitoral para valer. É uma reforma meio faz-de-conta. 
Agora, tem uma coisa, Sr. Presidente: que a gente 
não avance, que não se tenha voto distrital, que não 
se tenha normalizado a campanha, tudo bem. Agora, 
voltar a ter painel quando até a Câmara dos Deputados 
entende que passou essa época?! A época de painel, 
de quem tem dinheiro, de quem tem condições de 
manter, de fazer uma divisão entre quem tem e quem 
não tem, voltar à época do painel? Por amor de Deus, 
aonde nós queremos chegar? Com toda a sinceridade! 
Eu acho que o mínimo que nós podemos entender é 
rejeitar uma idéia retrógrada como essa. Tivemos um 
avanço positivo: uma das coisas que teve mais res-
peito e credibilidade por parte da sociedade foi exata-
mente não ter o painel, porque é no painel que se vê 
a diferença entre quem tem dinheiro e quem não tem 
dinheiro. No painel! Porque pintar o muro ou não pintar 
o muro, o cara pinta mais ou o cara pinta menos, eu 
pinto o muro da minha casa, eu pinto o muro do meu 
vizinho! Agora, ter painel é algo de quem tem fortuna, 
de quem tem dinheiro para gastar. Foi considerado e 
foi aprovado, por unanimidade, por toda a sociedade 
não ter painel. A Câmara que é a Câmara reconheceu 
que não é para ter painel. Só falta o Senado votar pai-
nel, e a Câmara derrubar.

Com toda a sinceridade, Sr. Presidente, nós es-
tamos fazendo as concessões que podem ser feitas, 
mas essa é um exagero que eu não acredito que o 
Senado vá fazer.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente, só um esclarecimento da Mesa, por 
favor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pois não.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Quem vota contra outdoor vota “não”, é isso?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vota “não”.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Agradeço a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Para encaminhar a votação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, para encaminhar a votação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Para enca-
minhar a votação.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Para enca-
minhar a votação, Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Para encaminhar a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
encaminhar, pelo PSDB, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Para encaminhar, pelo PSDB, Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, antes de mais nada, declaro que a maté-
ria fica em aberto para a decisão de cada um, para a 
decisão soberana de cada Senador, de cada Sena-
dora do PSDB.

Pessoalmente, voto a favor dos outdoors. Não 
sujam a cidade, não são a mídia mais cara, muito ao 
contrário. Acredito que é democrático garantir-se o má-
ximo de mídias possíveis para os candidatos se adap-
tarem a elas. Há aqueles que preferem a propaganda 
no jornal, porque seu público está ali; há outro que 
entende que tem de tornar-se mais conhecido, então, 
seu público estaria ali; há outro que prefere panfletos. 
Não são excludentes entre elas. Sou contra a pintura 
de muros, essa pichação desenfreada. Aí, sim, ve-
mos o abuso do poder econômico porque pagam-se 
as residências para afixarem os seus nomes nos mu-
ros. Enfim, outdoor, para mim, é uma forma moderna 
de propaganda. A Senadora Marisa Serrano veio da 
Alemanha recentemente. Disse-me que a campanha 
eleitoral lá se fere basicamente nos outdoors.
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Não consigo entender que seja um retrocesso. Vejo 
que é uma oportunidade a mais que se dá, primeiro, para 
o candidato menos conhecido e, segundo, para o candi-
dato que queira fazer outdoors temáticos, ou seja, falan-
do sobre o que ele fez pela segurança, pela saúde, pela 
educação, contando sua história nos outdoors. Quem 
não quiser essa mídia que opte por outra, que opte por 
outra mídia, pela mídia dos panfletos, dos carros de som. 
Muito caro é ter 500 carros de som. E a Justiça não sabe 
contar os carros de som, não conta os carros de som. São 
todos padronizados e não dá para saber quem abusou e 
quem não abusou. O outdoor é muito simples: tem direi-
to a tanto, cada partido tem direito a tanto. Quem quiser 
fazer uso que faça. Dessa forma, individualmente, voto 
a favor da emenda. Minha Bancada está completamen-
te liberada para votar do jeito que entender porque sei 
que há pensamentos divergentes dela, a começar pelo 
nosso ilustre Relator, um dos nossos mais prestimosos 
Senadores, que é o nosso Senador Eduardo Azeredo. 
E sei que há outros Senadores que pensam diferente-
mente de mim. Portanto, não é uma matéria fechada, é 
uma matéria em que o Líder vota como o Senador, vota 
“sim”, e cada um vota do jeito que achar melhor, do que 
jeito que a sua consciência lhe indicar.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Sr. Presidente, para encaminhar 
depois.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Aloizio Mercadante.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Para enca-
minhar depois também, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª para orientar a Bancada.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Para encaminhar a votação. A Bancada do PT está 
liberada para votar como cada Senador acha que deve 
votar. A nossa recomendação é o voto “não”.

Nós já discutimos isso dois anos atrás e tomamos 
uma medida corajosa no Senado. Uma série de medi-
das que nós fomos tomando para baratear o custo da 
campanha. Nós cortamos camisetas, brindes, qualquer 
tipo de benefício que sugere favorecimento ao candida-
to e cortamos formas de publicidade porque já temos 
horário gratuito no rádio e televisão, vamos ter total 
liberdade na Internet para divulgar a mensagem dos 
candidatos, temos os panfletos, tem a possibilidade 
de uma pequena placa, já assegurado no texto apro-
vado; então vamos aumentar os gastos de campanha, 
vamos favorecer os candidatos que têm maior poder 
econômico. Por isso acho que temos preservar o que 

já conquistamos. O Senado já votou contrariamente a 
esta matéria; a Câmara dos Deputados votou contra-
riamente a esta matéria.

Eu queria encaminhar, portanto, o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O PT vota “não”.
O DEM como vota?
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 

– O DEM vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O DEM vota “não”.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

O PCdoB vota “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O PCdoB vota “não”.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – O PSB vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O PSB vota não.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Para encaminhar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O Senador Wellington pediu a palavra.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu queria dizer que está 
havendo uma interpretação errada. Cada Município tem 
seu código de postura, então essa história de que vai fa-
zer uma contaminação, essa história é errada. Quero ver 
alguém colocar outdoor com o Kassab em São Paulo. 
Alguém vai colocar outdoor? A lei diz que não pode ter. 
Então não vai ter outdoor. Agora, falar que vai contami-
nar, Senador Marco Maciel, acho que não é justo. E ou-
tra coisa: por que as empresas de outdoor não podem 
faturar também, prestando o seu serviço, e só podem 
aquelas que fazem gráfico ou tamanho de outdoor de 
dois metros? Isso está errado, Sr. Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Mas isso caiu também; é só faixa.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Está errado. Nós temos que ter o 
momento... Outra coisa: nós estamos transformando 
a eleição, que é o momento máximo da democracia, a 
festa da democracia, em uma defesa de tese de douto-
rado. Tem que estar arrumadinho, não pode fazer nada. 
A festa da democracia está acabando. Nós estamos 
acabando com tudo. Não pode ter mais palanque, não 
pode ter outdoor. Daqui a pouco, é como eu falei: vai 
parecer um velório ou um enterro, Presidente. A elei-
ção é a festa da democracia, é o momento máximo, 
momento festivo, momento de alegria, momento de 
ideias, momento de você tentar convencer o próximo, 
e nós estamos acabando com isso. A cada eleição, a 
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gente diminui a festa. A festa vai acabar, Sr. Presidente. 
Todos nós vamos acabar com a festa. Ninguém aqui 
gosta de festa da democracia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Valter Pereira.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente, só para um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sim.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Sem revisão do orador.) – O Senador Wellington, cla-
ro, fez um discurso segundo o seu entendimento, mas 
é óbvio que nós estamos fazendo uma lei federal. É 
óbvio que, portanto, se nós aprovarmos outdoor, a 
São Paulo será permitido, nas épocas de eleição, ter 
propaganda de outdoor. Então, a Lei Kassab cairá na 
época das eleições.

Em decorrência disso e de uma série de outras 
coisas, vamos facilitar de novo o poder econômico. 
Sou totalmente contra a idéia de se ter outdoors nas 
eleições.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Valter Pereira.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Para dis-
cutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª está inscrita depois da Marina.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, é pre-
ciso ficar muito claro que a emenda do Senador Alva-
ro Dias ressalva o direito de cada Município no País 
manter a sua legislação restritiva a esses painéis, aos 
outdoors. Então, essa questão da poluição visual não 
pode ser arguida aqui porque é da competência do 
Município. Se o Município de São Paulo enxergou os 
outdoors como uma poluição, respeita-se a legisla-
ção do Município de São Paulo, mas, se no Município 
de Campo Grande não existe essa restrição, que se 
respeite a legislação de Campo Grande, porque lá é 
admitido esse tipo de propaganda!

Tem mais uma coisa, Sr. Presidente. Se nesses 
Municípios onde é admitida o uso dos outdoors, é 
claro que continuarão sendo explorados do mesmo 
jeito com a propaganda comercial que hoje é veicula-
da. Portanto, não tem sustentação essa idéia de que 
vamos, com a aprovação desta emenda, permitir a 
poluição. É um equívoco muito grande. 

Por outro lado, Sr. Presidente, é preciso que to-
dos nós entendamos que, na verdade, a eleição se 
confunde com a publicidade. 

Não há como difundir o candidato, não há como 
difundir as idéias do Partido se não se ampliar o leque 

de publicidade, e o que estamos buscando aqui é que 
se dê essa oportunidade, que se veiculem os candi-
datos, que se veiculem as propostas, que se veicule 
com a maior abrangência possível dos veículos de co-
municação e de comunicação visual aquilo tudo que 
compõe a proposta da campanha eleitoral. Acho que 
é um equívoco muito grande não aprovar esta emenda 
do Senador Álvaro Dias.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente...

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Sr. Presi-
dente...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, eu queria lembrar aos companheiros que 
no § 8º temos: 

Ressalvadas as proibições, restrições e 
outras regulações previstas na legislação local, 
fica autorizada a utilização de outdoors para fins 
de propaganda eleitoral, após o sorteio realizado 
pelo Justiça eleitoral, obedecido o seguinte...

Donde se conclui: no caso de São Paulo, existe 
o entrosamento entre o Senador Mercadante e o Pre-
feito Kassab. Lá nós não vamos ter problema, eles es-
tão acertados. Mas não é só com relação a São Paulo 
que temos de decidir. Somente São Paulo, também em 
relação ao restante do Brasil. Pode acontecer que um 
prefeito que seja adversário de um candidato com pos-
sibilidade eleitoral baixe um decreto proibindo outdoor 
no Município. Fica, portanto, prejudicado o espírito do 
que estamos aprovando. 

De forma que eu gostaria de indagar do Sr. Rela-
tor se ainda seria possível regulamentar essa medida, 
com exigência de número, a proporcionalidade entre os 
candidatos, assim como preço fixado para todos, por-
que é um segundo problema. A adequação do outdoor 
pode não ter um preço unitário para candidato ou para 
partido. De forma que se é para regulamentar, embora 
eu já tenha votado contra, atendendo recomendação 
partidária, eu queria chamar a atenção para esse fato. 
É a colaboração que eu pretendo dar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Quero lembrar aos Srs. Senadores que o nosso quó-
rum está baixando...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente. Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Portanto, temos de terminar a votação dessa 
lei. Eu vou dar a palavra à Senadora Marina Silva e à 
Senadora Kátia Abreu. Em seguida, nós vamos abrir 
o painel para votação.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
o PSOL pede para se manifestar.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª também figurará entre essas duas mulheres.

Senadora Marina, V. Exª tem a palavra .
A SRA. MARINA SILVA (PV – AC. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão da oradora.) - Obrigada, 
Sr. Presidente. Bem, primeiro eu acho que, em uma 
eleição, obviamente, acho que podemos ter a festa da 
democracia. Eu concordo com o Senador Wellington 
que é um momento de festa. No entanto, a festa não 
precisa deixar um rastro de poluição e de incômodo 
para a cidade. Para mim, essa é uma questão de mé-
rito que, cada vez mais, estamos aperfeiçoando, em 
relação ao comportamento dos candidatos, o cuidado 
com a cidade, a limpeza da cidade.

O segundo aspecto é exatamente o abuso do poder 
econômico. Ainda que alguns digam que para aqueles 
que não têm tantos recursos e que não são reconheci-
dos, isso possa favorecê-los, obviamente que, mesmo 
que se me favorecesse, eu seria contrária pela razão de 
mérito que expus antecipadamente, a poluição visual.

Mas, em função do abuso do poder econômico, 
para cada uma, enfim, uma placa, um outdoor que 
possa ser colocado por um candidato que tenha me-
nos recursos, serão colocados mil por aqueles que 
têm mais recursos, de sorte que isso não cria sequer 
esse equilíbrio de que estão falando. Agora, remeter 
essa questão para o comportamento do Prefeito ou do 
legislador municipal é uma incoerência, porque aquilo 
que se está fazendo é uma discussão sobre uma lei 
federal que vai regular o processo de eleição no país, 
e não pode ficar à mercê da decisão do Prefeito ou, 
enfim, das Câmaras de Vereadores. Esse processo 
será regulamentado pelo Congresso Nacional, porque 
é uma eleição federal e, portanto, não cabe o argumen-
to de dizer que, em São Paulo, o Prefeito faz como lhe 
apraz; no Rio Branco, o prefeito faz como lhe convém. 
Não é isso. Quem tem que regular esse processo 
somos nós. E acho que a sociedade, cada vez mais, 
está avançando para se ater à postura dos candidatos, 
ao programa do candidato, ao conteúdo daquilo que 
ele diz e muito menos à sua imagem. E uma imagem 
numa campanha que respeita a cidade, uma imagem 
de campanha que respeita o avanço civilizatório que 
temos em relação a alguns procedimentos de defesa 
do meio ambiente, com certeza favorece muito mais 
os candidatos do que a sua própria imagem, às vezes 
sujando esteticamente a cidade, duplamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra, a Senadora Kátia Abreu e em segui-
da o Senador José Nery. 

Peço que seja breve, V. Exª que é muito concisa, 
Senadora Kátia. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Obrigada, 
Sr. Presidente, aqui é rápido; vou atender V. Exª.

Sr. Presidente, a questão não é a cidade limpa 
apenas ou a cidade suja. Isso é uma questão primor-
dial e fundamental para aquela população, para os 
cidadãos que não estão dispostos a ver no período 
eleitoral a sua cidade transformada e, portanto, total-
mente prejudicada. O mais importante de tudo isso, Sr. 
Presidente, é a questão dos custos de campanha. Nós 
avançamos até aqui, retiramos camisetas, retiramos 
brindes; e eu quero falar, principalmente, em nome 
das candidatas, das mulheres deste País, que a cada 
ano estão diminuindo nas Assembléia Legislativas, no 
Congresso Nacional justamente por falta de recursos 
para que elas possam financiar sua campanha, porque 
é notório e público em pesquisa que as mulheres têm 
menos recursos para as campanhas eleitorais, então 
eu sou contra, Sr. Presidente. E legislação municipal 
não vai regulamentar legislação federal. 

Portanto, eu quero pedir aos colegas, Senadores 
e Senadoras, especialmente em nome das mulheres, 
que votem contra mais essa despesa de campanha 
desnecessária, que no caso se aprovada deixará em 
desvantagem aqueles partidos que menos arrecadam, 
candidatos que tem menos poder de arrecadação em que 
pese poderá ter o melhor argumento e o melhor projeto 
para o País, para o seu Estado e para o Município.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 

Presidente, talvez eu não contribua mais com o encami-
nhamento da votação. Conversei bastante com o Senador 
Sérgio Guerra e confesso, Sr. Presidente, que me convenci 
dos argumentos do Senador Sérgio Guerra. No entanto, 
a posição da Bancada é dividida; conversei com vários 
Senadores do PMDB e senti uma divisão com relação ao 
mérito dessa proposta. Mas o meu voto é favorável. 

Convenci-me dos argumentos do Senador Sérgio 
Guerra e dos argumentos do Senador Alvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador José Nery. 

Peço a V. Exª que seja breve.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, esse tema demonstra o 
quanto o poder econômico pode prevalecer nas eleições. 
Uma vez aceita a propaganda através de outdoor, ocor-
rerá exatamente o seguinte: os partidos menores, com 
poucos recursos e que não têm condições de colocar 
na rua a propaganda de seus candidatos em outdoor... 
Porque são aqueles (aqueles)... As placas que não são 
utilizadas são redistribuídas entre os partidos justamen-
te os que não têm condições. Portanto, para mim, esse 
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tipo de propaganda, além de outras mazelas do processo 
eleitoral brasileiro, é bastante excludente e não é tão de-
mocrático quanto se prega. Portanto, sou contrário a que 
a propaganda eleitoral inclua a utilização de outdoor para 
propaganda, por entender que ela ajuda os candidatos e 
os partidos com maiores recursos, com uma clara influ-
ência do poder econômico na propaganda eleitoral.

Por essa razão, Sr. Presidente, voto contra a 
emenda do nobre Senador Alvaro Dias.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM.) – Sr. 

Presidente, uma questão meramente técnica. Eu cha-
mo a atenção dos dois Relatores para a parte final da 
redação que elaboraram. Aquela que diz que “Ressal-
vadas as legislações estaduais e municipais”. O art. 22 
da Constituição, Inciso I, diz:

Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre:

– direito civil, comercial, penal, proces-
sual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, 
espacial e do trabalho.

Ou seja, eu vejo uma eiva de inconstitucionalidade 
na parte final da redação dos dois ilustres Relatores, 
afora o fato – não posso deixar de registrar – que aqui 
se falou que já tem horário gratuito. Meu Deus! é per-
guntar para os principais marqueteiros se algum deles 
está precisando de dinheiro emprestado. Chamar aque-
le horário de gratuito é fazer uma certa blague com a 
eleição. Os marqueteiros, não são raros os que cobram 
milhões, os que são extravagantes, que vão da briga 
de galo à criação do cavalo do melhor coturno, enfim, 
não é gratuito aquele horário não. Aquele horário é a 
parte mais cara de uma campanha majoritária – ho-
rário de rádio e TV. Portanto, não vejo que esteja aqui 
o fulcro de um ataque ao poder econômico.

Portanto, chamo a atenção para o fato de que 
pode haver uma eiva de inconstitucionalidade na par-
te final da redação, aquela que diz “ressalvadas as 
legislações estaduais e municipais”, se o art. 22 da 
Constituição diz que compete privativamente à União 
legislar, inciso I, sobre direito eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Enquanto os Relatores meditam sobre esse ponto, 
eu gostaria de ouvir o Senador Sérgio Guerra, que 
está pedindo...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, eu gostaria de me pro-
nunciar.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Eu queria 

apenas dizer que ouvi alguns argumentos contra a propa-
ganda de outdoor. Não são reais, não são verdadeiros. 
Primeiro, que é uma propaganda cara. Não confere. O 
que é caro em eleição, nós sabemos o que é – e não é 
outdoor. Segundo, que favorece os que têm mais poder 
econômico. Esse discurso da pobreza em campanha, 
eu não acredito mais nele. No passado, quando eu ti-
nha 18 anos, eu acreditava. Hoje não mais, porque os 
partidos da pobreza são os que gastam mais.

Terceiro, não é verdade, não há a possibilidade 
de um candidato ter 800 placas e o outro ter 20, por-
que a Justiça Eleitoral define número igual de placas 
para todos os candidatos. Não existe isso. As leis mu-
nicipais devem ser respeitadas, como em São Paulo 
e em outros Municípios. E é bom que os Municípios 
desenvolvam essas leis. Só que, quando alguém regula 
essa questão do ponto de vista municipal, não regula 
os outdoors apenas. Regula a organização visual das 
cidades, que é uma coisa muito mais complexa do que 
ter ou não ter outdoor. Botar outdoor aqui ou botar 
na eleição ou tirar na eleição.

A reprodução de cartazes em grande quantidade po-
lui muito mais do que outdoor e essa não vai ser, de fato, 
proibida. O som dos carros de som, que inferniza a vida 
das pessoas, poluem muito mais do que o outdoor.

As placas de outdoor estão colocadas, se tem 
lá uma placa com a propaganda de uma determinada 
instituição comercial, essa placa vai ser substituída por 
uma outra de um candidato, que depois será substituída 
por uma outra de outra organização comercial.

Quer dizer, essa discussão não tem conteúdo. 
Devemos votar a favor do outdoor porque é uma ma-
neira democrática de os candidatos se mostrarem. Não 
é cara, não desequilibra eleição nenhuma.

Não existe essa história de luta de classes na 
questão dos outdoors. É demais!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) – Agradeço, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, eu acho que a aprovação dessa 
emenda admitindo outdoors durante o período eleitoral 
é um retrocesso. A lei eleitoral foi bastante clara ao definir 
o que nós podemos fazer no período pré-eleitoral.

E há, sem dúvida alguma, uma ampla gama de 
possibilidades para fazermos a nossa propaganda po-
lítica – nós, candidatos. Por exemplo, no art. 37, em 
bens particulares, podemos fazer faixas, placas, car-
tazes, pinturas ou inscrições de até 4m2. É quase um 
outdoor, Sr. Presidente, isso aqui representa quase um 
outdoor! Ainda no mesmo artigo, no § 6º, é permitida 
a colocação de cavaletes, bonecos, cartazes, mesas 
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para distribuição de material de campanha e bandeiras 
ao longo das vias públicas, desde que móveis.

Então, Sr. Presidente, além da televisão, além 
da internet, além dos cartazes, além das placas de 
até 4m2, teríamos outdoors?! Isso é muita despesa. 
Estamos querendo reduzir o tamanho dos custos da 
campanha e não aumentar.

Portanto, o PSB vota contra a emenda do ou-
tdoor, na suposição, para não dizer na certeza, de 
que, assim fazendo, estamos reabilitando um artigo 
que foi bom, que foi ótimo e que deu resultados nas 
últimas eleições.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Geraldo Mesquita.
Peço à Mesa que mande abrir o painel, porque 

os Srs. Senadores já podem...

(Procede-se à votação.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu me 
animei a...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. como Relator. 
Sem revisão do orador.) – Senador Geraldo, um escla-
recimento que considero importante. O Senador Arthur 
Virgílio leu, a meu ver, uma emenda – a Emenda nº 69 
– e não aquilo que está aprovado. Quando ele diz:

Art. 39 ...................................................
§ 8º Ressalvadas as proibições, restri-

ções e outras regulações previstas na legis-
lação local, fica autorizada a utilização de ou-
tdoor para fins de propaganda eleitoral, após 
sorteio realizado pela Justiça Eleitoral, etc.

Portanto, essa é uma emenda do Senador Alvaro 
Dias. Essa emenda não foi acolhida, não foi aprovada. 
Consequentemente, é bom retificar, para que V. Exª 
não pense que lavramos no território da inconstitu-
cionalidade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço e desculpo-me perante V. Exª, Sr. Presidente, Sr. 
Relator.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, animei-me a falar depois da fala do 
Senador Sérgio Guerra, meu querido amigo e compa-
nheiro Senador Sérgio Guerra.

Quero confrontar a fala dele com a fala da minha 
coordenadora de campanha, da campanha anterior, 
a minha mulher Maria Helena, que acaba de me ligar 
pedindo exatamente que eu vote contra, Senador Sér-
gio Guerra, por uma razão muito simples. Ela fez das 
tripas coração para conseguir colocar-me em um ou 
dois outdoors, porque nós somos lisos. E o seu argu-

mento, Senador, tem uma falha. Desculpe-me! A Justi-
ça Eleitoral sorteia os outdoors, e o candidato tem de 
exercitar aquele direito ou não. Caso não o exercite, os 
outdoors são realocados. Então, isso leva a quê? Leva 
à concentração de quem tem mais dinheiro. Quem tem 
dinheiro acaba arrebanhando uma quantidade enorme de 
outdoor. Então, não corresponde à realidade, Senador 
Sérgio Guerra, o fato de que a Justiça Eleitoral distribui 
equitativamente os outdoors. No primeiro momento, 
sim. Mas, em seguida, se o candidato não exercitar o 
direito, esses outdoors são redistribuídos para quem 
tem grana. É verdade, é verdade, Senador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vou proclamar o resultado.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) - Portanto, acho que fizemos bem quando retiramos 
o outdoor das campanhas, porque é uma peça. 

Senador Sérgio Guerra, quanto a esse negócio de 
dizer que não é caro, não é caro para quem tem dinheiro. 
Eu não tenho. Muitos candidatos também não têm. Eu 
conto, quando entro numa campanha, com aquilo que 
possuo. Não conto com aquilo que poderá ser agrega-
do à campanha em termos de contribuição.

Portanto, o meu voto é contrário, porque isso, de 
fato, distorce uma campanha eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vou proclamar o resultado, porque quase todos os 
Senadores já votaram.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, antes da proclamação do resultado, eu 
queria mostrar ao Plenário e ao Brasil um fato interes-
sante: a coluna do jornalista Cláudio Humberto acaba 
de publicar a seguinte matéria: “PT contrata Ben Self, 
o marqueteiro de Barack Obama.” E aqui relata quan-
to custa o marqueteiro. Há quem diga que são US$25 
milhões. Mas não pode ser divulgado, porque é da 
cláusula sigilosa do contrato.

Novamente, vamos voltar àquela velha briga que 
esta Casa conhece. Não adianta esse esforço se, de 
maneira atravessada e paralela, o Partido faz isso. Está 
aqui a matéria: “Contratado para dar assessoria à Ministra 
Dilma Rousseff...” Não vou ler para não cansá-los.

Diante disso, Senador Marco Maciel, é louvável 
o esforço de V. Exª, do Senador Eduardo Azeredo e 
desta Casa. Mas tudo vai por água abaixo quando se 
vê uma matéria dessa natureza. É uma lástima.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador José Agripino, peço que V. Exª seja breve, 
porque acho que todos os Senadores já votaram.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, já votaram, sim, mas eu precisava registrar 
minha posição. Estive fora por alguns momentos.
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Quando discutimos essa matéria, não discutimos 
apenas a questão do outdoor. Discutimos a questão da 
limpeza da campanha. É outdoor, é pintura de muro, é 
afixação de cartaz em local público, local privado. Isso 
foi um pacote. O que se está votando? Modernidade 
ou não. Há dez anos, ao final das campanhas eleito-
rais, as cidades estavam sujíssimas. Olhe São Paulo 
agora, o exemplo que o Prefeito Kassab deu, com a 
cidade limpa.

Na medida em que nós estivéssemos votando a 
volta do outdoor, que já está proibido há algum tempo, 

nós estaríamos estimulando de novo práticas antigas, 
que não são recomendáveis em termos de modernida-
de, e muito menos em termos de igualdade de oportu-
nidades para candidatos ricos, médios e pobres.

Por essa razão é que o nosso voto é “não”, é a 
favor do Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado.

Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 27; e NÃO, 39.

Não houve abstenções.
Total: 66 votos.
A emenda foi rejeitada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos votar agora as Emendas nºs 72 e 71.
Peço a atenção do Plenário.
Senador Alvaro Dias, Senador Mercadante.
Pede o Senador Mercadante preferência para a 

votação da Emenda 72.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 1.220, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 311, II, do Regimento 

Interno, preferência para votação da Emenda nº 72-PLEN, 
sobre a Emenda nº 71-PLEN, ao PLC nº 141/09.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador Aloizio Mercadante

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A emenda de V. Exª é a 71. Todas duas têm o mesmo 
texto: desejam eliminar dois artigos, dois parágrafos 
da emenda 57-D.

Assim, eu vou submeter a votos o requerimento de pre-
ferência para votarmos em primeiro lugar a Emenda 72.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, eu gostaria de...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em primeiro lugar, eu pediria que falasse o autor do 
requerimento, o Senador Aloizio Mercadante.

V. Exª aguarde a oportunidade.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, as duas emendas 
não têm o mesmo conteúdo. Se tivessem, não haveria 
sentido neste requerimento.

A emenda do Senador Alvaro Dias trata de dois as-
suntos. O primeiro libera a publicidade paga na Internet. 
Essa matéria já discutimos na quarta-feira passada. Eu 
acompanhei o parecer dos Senadores e a decisão da 
Comissão de que a publicidade paga é exclusivamente 
permitida para as candidaturas à Presidência da Repú-
blica. Nós não temos como liberar a propaganda paga 
na Internet. São cerca de vinte mil candidatos.

Qual é o candidato a Deputado Estadual que vai 
para o G1, para o UOL ou para a Folha Online? O que 
é que vai virar isso? Vai virar o peso do poder econômi-
co. Pouquíssimas candidaturas vão ter espaço, e não 
temos cultura, aprendizado e condições de caminhar 
nessa direção. Portanto, o passo maduro que estamos 

dando é permitindo apenas a publicidade paga para a 
Presidência da República.

A segunda parte da emenda do Senador Alva-
ro Dias é igual à minha. Trata de quê? Da liberação 
ampla e irrestrita da Internet no período eleitoral para 
que não haja nenhum controle, nenhuma restrição. 
Solicitei a preferência para a minha votação porque 
é esse o tema que temos que debater, já que a parte 
da emenda do Senador Alvaro Dias está prejudicada, 
pois é matéria votada e vencida. Só é permitida a pu-
blicidade na candidatura a Presidente.

Se aprovado o requerimento, quero defender a 
minha emenda no mérito, e evidentemente não farei 
agora. Estamos só discutindo a preferência de votação. 
A minha emenda trata apenas da liberdade da Internet; 
não trata da publicidade paga na Internet. A emenda do 
Senador Alvaro Dias trata das duas matérias, e, para 
mim, a primeira matéria está vencida - matéria votada 
e decidida pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Exatamente. A primeira matéria está vencida. 
Restou apenas para o Plenário decidir a 57-D, que é 
igual à do Senador Mercadante. Aí o problema é só 
este. Então, temos que saber qual é a preferência: se 
votamos a 72, ou se votamos a 71. O Senador Aloizio 
Mercadante quer a 72 em primeiro lugar, e o Senador 
Alvaro Dias tem a 71 antes dele.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias, para con-
traditar.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente, as duas emendas são diferentes realmente. 
A que proponho deseja a Internet como um território 
livre para manifestação expressa do pensamento, com 
absoluta liberdade, com a possibilidade da opinião e 
da crítica. E não trata de publicidade. Ela, na verdade, 
revoga um dispositivo que institui a publicidade paga 
para os candidatos à Presidência da República.

Portanto, a minha proposta eliminaria a possibili-
dade da propaganda paga para a Presidência da Re-
pública. E, como não há dispositivo outro que institua 
a propaganda paga, não teríamos, por consequência, 
propaganda paga pela Internet.

Essa é a minha visão no confronto das duas pro-
postas de emenda. 

A do Senador Aloizio Mercadante mantém restri-
ções, na medida em que dá um tratamento semelhan-
te ao que ocorre em relação às emissoras de rádio e 
de televisão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu quero esclarecer a V. Exª que, no momento, as 
emendas são exatamente iguais, porque a outra emen-
da de V. Exª já foi votada. A primeira parte.
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Se elas 
são exatamente iguais, por que dar preferência à nº 
72, e não votar a nº 71? 

Portanto, Sr. Presidente, se elas são exatamen-
te iguais,...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Depende do Plenário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...que se 
delibere a nº 71, em respeito ao Regimento, que esta-
belece como ordem de votação exatamente a ordem 
de chegada das emendas apresentadas.

Portanto, não vou argumentar mais, já que V. Exª 
contribui, determinando que as emendas são iguais; 
se são iguais, que se vote, então, a nº 71, que tem 
precedência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Mas eu não posso deixar de submeter a votos o re-
querimento que se encontra sobre a Mesa, de prefe-
rência para a votação da Emenda nº 72.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Assim, vou submeter a votos.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam a pre-
ferência para a votação da Emenda nº 72 – atenção! 
– permaneçam sentados.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pre-
sidente, a votação nominal seria melhor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos fazer a verificação, porque a votação está...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Exa-
tamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu vou chamar Partido por Partido.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– PMDB. 

Quem está presente, respondendo pela Lide-
rança? 

Senador Wellington, vota pela preferência da nº 
72, ou vota pela votação da nº 71?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Meu voto é do Senador Alvaro Dias: 
encaminho o voto do Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – O DEM como vota? Pela preferência ou contra 
a preferência?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela 
preferência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela preferência o DEM.

O PSDB como vota? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, é óbvio:, com a Emenda do Senador Alvaro 
Dias, que é um ilustre tucano, a Emenda nº 71.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O PSDB vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O PT, como vota?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – A favor.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, um esclarecimento. A preferência significa o 
Senador Alvaro Dias ou o Senador Mercadante? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A preferência foi pedida pelo Senador Mercadante. 
V. Exª vota...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas vota pela apreciação da Emenda nº 71. Descul-
pe-me, queria esclarecer esse fato.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então, V. Exª, agora...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Por isso 
pedi a palavra a V. Exª, pela ordem, para retificar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Retifica o voto.

Pelos Partidos que votaram: PMDB, 20; PSDB, 
13; DEM, 13. Total: 46.

A preferência foi rejeitada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Votação nominal da Emenda nº 71.
Sr. Presidente, requeiro votação nominal para os 

destaques, em votações separadas, da Emenda nº 71, 
de minha autoria (Senador Alvaro Dias).

Os Srs. Senadores que aprovam a votação nomi-
nal queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada.
Vamos submeter à votação nominal a Emenda 

nº 71. Peço o parecer do Relator.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Para encaminhar a votação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Antes de encaminhar a votação, vou ouvir o Relator. 
Apenas a supressão do 57-D.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – A 
decisão, Sr. Presidente, já é sobre a preferência ou 
sobre a matéria?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agora é a matéria. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – En-
tão quero falar, Sr. Presidente, para poder explicar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Senador Eduardo Azeredo, Relator, pediu a pala-
vra para explicar a emenda. 
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu peço um pouco de atenção porque esse 
tema é da maior relevância e, como se trata de um as-
sunto novo, as versões que têm sido divulgadas não 
batem com a realidade. 

O Senador Marco Maciel, com a experiência de 
quem já exerceu, com extremo interesse público, diversos 
cargos, inclusive a Presidência da República, comentava 
comigo, há alguns dias, sobre a dificuldade de se obter 
consensos sobre o assunto eleitoral, tendo em vista que 
todos os Senadores, todos os Deputados se interessam 
e têm opiniões variadas sobre o assunto. 

Qual é a situação de hoje? A Lei nº 9.504, de 
1997, em seu art. 45, § 3º, equiparou a Internet ao 
rádio e à televisão. Está aqui comigo o Anexo 1 que 
diz exatamente que se equipara a Internet a rádio e 
televisão. Isso em 1997.

O TSE, entretanto, ao regulamentá-la definiu que a 
propaganda eleitoral só poderá ser feita nos sites especí-
ficos dos candidatos ou partidos. Essa é a regra que está 
vigorando hoje. Então, como é que estamos falando em 
censura, em retrocesso se a regra é essa? A regra diz que 
podemos ter apenas a divulgação no site dos candidatos. 
Está aqui. Resolução do TSE 22.718: permite a propagan-
da eleitoral na Internet apenas nas páginas registradas na 
Justiça Eleitoral dos candidatos e partidos políticos.

A Câmara dos Deputados tomou iniciativa de 
propor alterações sobre a matéria e tornou sem efeito 
o § 3º, do art. 45 da Lei Eleitoral, substituindo-o por 
artigo específico, como são os arts. 57-C, 57-D, que 
estão apresentados.

Na discussão na Comissão de Constituição e Justiça, 
apesar de apresentadas 110 emendas ao texto em análise, 
nenhuma – nenhuma! – se referiu ao item 57-D. 

Na semana passada, apresentamos novo texto 
para o art. 57-D, esclarecendo itens como a liberdade 
de expressão individual em Blogs, sítios de redes so-
ciais – Orkut, Facebook –, sítios de interação – Twitter 
– e mensagens eletrônicas – essas do telefone celu-
lar. Estes podem elogiar, defender, criticar livremente 
candidatos, propostas e partidos. É assim que está na 
proposta que apresentamos na semana passada.

Deste artigo foi excluído também o inciso IV, por 
entendermos não ser aplicável à Internet, e mantidos 
os incisos I, II e III, aprovados pela Câmara e que se 
referem à divulgação de matérias jornalísticas em cri-
térios de equilíbrio. O objetivo foi evitar o privilégio a 
determinados candidatos e evitar a publicação de pes-
quisas manipuladas. Aí, de repente, eu vejo alguém 
defender a publicação de pesquisa manipulada. Aí eu 
não estou entendo mais nada, ou, então, sou eu que 
não estou conseguindo explicar. Pode ser, porque lá 

está escrito assim: “Não pode divulgar pesquisa mani-
pulada”, porque essa é a regra para rádio e televisão. 
Apenas repetimos essa regra. A Câmara repetiu e nós 
mantivemos, na Comissão e aqui.

É verdade que a sociedade moderna, livre, demo-
crática, urbana, na sua maioria, necessita e depende, 
entretanto, de regras. Quando o Presidente Lula disse 
ontem que era favor da liberdade da Internet, quem to-
mou o cuidado de ler a matéria viu que ele defendeu 
a liberdade e depois disse que tem que haver regula-
mentação. Esse ponto eu não vi ninguém comentar.

Regras de convivência, regras de respeito ao di-
reito do outro. Tem que haver o respeito ao outro. É da 
essência da democracia respeitar o outro.

Regras de equilíbrio, regras de equidade. Sem re-
gras mínimas, sem lei, prevalece, todos sabemos, a lei do 
mais forte, a lei da força física, a lei do poder econômico, 
do poder em todas as suas dimensões e formas.

Ao prever que, em um processo eleitoral, meios 
de comunicação de massa não privilegiem determina-
dos candidatos, o legislador de 1997 defendeu regras 
mínimas de oportunidade.

Sou fundador de um dos maiores Partidos, que é o 
PSDB, mas não acredito que devamos negar oportuni-
dade de divulgação aos pequenos partidos, aos partidos 
que estão surgindo agora, alguns deles... Não estou fa-
lando evidentemente de partido de aluguel. Para esses, 
todos sabemos, deveria haver outras regras para que 
não estivessem presentes, poluindo as eleições. 

É claro que defendo a liberdade na Internet e que 
sou contra a censura nesse importante meio de comuni-
cação que surgiu há poucos anos e que, portanto, tem 
uma evolução permanente. São poucos os países que 
já têm legislação sobre Internet. Aqui, no Brasil mesmo, 
o Senador Mercadante foi relator, e eu fui em outras co-
missões, e aprovamos no Senado projeto contra crimes 
cibernéticos, que ainda está parado na Câmara. São 
assuntos novos. Não me coloco e nunca me coloquei 
entre aqueles que, se existem, temem a Internet ou o 
que nela possa circular. Não me coloquei, não me co-
loco, não temo o que possa circular na Internet.

Desde os anos 70, aliás, quero lembrar aqui, e o 
Senador Marco Maciel lembra bem disso, no início do 
uso intensivo de computadores, quando não se falava 
em computador, tecnologia da informação, eu já vinha 
defendendo a inclusão digital para maior informação, 
para preparo de todas as classes populacionais, para 
maior transparência da área pública, para busca da 
igualdade de oportunidades. Não seria eu, portanto, 
que iria defender censura em Internet. Não o fiz.

Não acredito, porém, que devamos ter uma posi-
ção passiva de aceitação da tese da “terra de ninguém”, 
onde o poder possa ser exacerbado; onde a calúnia, a 
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difamação, a mentira possam ser inevitáveis. Não são 
inevitáveis, felizmente. 

Não é fácil imputá-las, não é fácil combatê-las pelas 
características de novidade, de inexistência de fronteiras. 
Mas não é impossível. A França tem legislação sobre a 
Internet nas eleições; o Japão proibiu inteiramente nas 
eleições que acabaram de acontecer. Nós não estamos 
defendendo isso. Estou só lembrando que existe, sim, regras 
em outros países, ao contrário do que outros disseram.

Srs. Senadores, o fato é que a discussão sobre 
Internet livre, sem censura, é uma discussão sobre um 
falso dilema. Não é isso que está em discussão neste 
momento, mas, sim, se teremos uma redação deta-
lhada, permitindo a liberdade de expressão em Blogs, 
Orkut, Twitter, ou se retiramos esse artigo e deixamos 
o assunto omisso, permitindo que a resolução do TSE, 
aí sim, restrinja o uso da Internet. Sem o art. 57-D, vai 
prevalecer a resolução do TSE, que só permite o uso 
nos sites dos próprios candidatos.

Não sou eu quem diz isso. É a opinião de todos 
aqueles consultores que entendem do assunto. Temos, 
felizmente, um corpo de consultores preparado. Essa 
é a realidade. Não estamos com esse dilema, ser a 
favor ou não da liberdade na Internet. Nós todos so-
mos a favor da liberdade. Agora, quais são as regras 
que estão colocadas? Se não as colocarmos, o TSE 
as coloca. Vamos outra vez abdicar do nosso dever de 
legislar sobre o assunto?

A Internet já é hoje acessível a quase 30% da 
população brasileira, muito longe ainda dos 90% de 
rádio e televisão, mas talvez mais alta do que a per-
centagem que já lê jornais e revistas.

Todos esses meios de comunicação já têm regula-
mentação eleitoral. Todos eles têm. Ao contrário do que 
tem sido por vias noticiado, estamos neste momento 
aumentando e expandindo as oportunidades de uso da 
Internet livremente nas campanhas eleitorais. A pos-
sibilidade de doações pela Internet foi introduzida na 
Câmara e mantida aqui no Senado, foi uma novidade 
na campanha dos Estados Unidos, sim. Até não foi, 
na verdade, na campanha do Obama, não. Começou 
na campanha de 2004 e intensificou-se na campanha 
de Obama, agora, possibilitando as doações de pe-
queno valor e de adeptos dos candidatos. Portanto, 
democratizando o financiamento.

A possibilidade de propaganda paga pela Internet 
está sendo introduzida. Aprovamos aqui novamente 
hoje, para Presidente da República, numa primeira ex-
periência, a definição da liberdade de expressão total 
em Blogs, redes sociais, redes de interação, mensa-
gens eletrônicas, o uso intensivo pelos candidatos de 
todos esses meios eletrônicos até o dia da eleição. É 
a emenda que o Senador Mercadante apresentou e 

que eu complementei, deixando claro que, até o dia da 
eleição, nós vamos poder usar esses instrumentos.

Ora, não são restrições. Não são. Isso não são 
restrições. São avanços que podem ser perdidos, sim, 
se derrubados alguns dos artigos. O art. 57-C, que já 
está prejudicado, na verdade, mas se derrubado o art. 
57-D. Isso porque continuaria valendo ou o texto apro-
vado pela Câmara, caso aquela Casa não concorde 
com a derrubada total desse artigo, ou a resolução do 
TSE, caso a Câmara aceite a supressão desse item.

Srs. Senadores, estou terminando. Eu quero só 
dizer que estou cumprindo a minha obrigação. Sei que 
apanhei muito nesses dias aí; disseram que eu seria 
um censor. Não sou. Acho que a minha vida pública de-
monstra isso, eu não preciso ficar dizendo isso aqui.

Estou fazendo um alerta, porque, se nós não legis-
larmos, o TSE legislará outra vez em nosso lugar. Não 
sejamos adeptos da falta de regras de convivência. As 
regras são fundamentais numa sociedade moderna, eu 
volto a dizer, numa sociedade civilizada. Defendamos, 
sim, a liberdade de expressão. E mais: é preciso que 
estejamos atentos às consequências das lutas de oca-
sião. Lutas de ocasião, eu volto a dizer, questões que às 
vezes se colocam: ou proíbe tudo, ou libera tudo.

A derrubada do artigo que regula o uso da Internet 
em campanhas não nos trará a liberdade ampla, total 
e irrestrita de uso da rede. Pelo contrário, ou nos trará 
amarras ainda mais fortes, ou a prevalência da inse-
gurança e da omissão. Assim, Presidente, eu queria, 
numa última tentativa de consenso – eu já tentei esses 
dias todos, tenho colocado, uma última versão para a 
57-D, mas que precisa de todo o consenso dos Srs. 
Líderes, que é simples, mas que eu diria o seguinte:

Art. 57-D. É livre a manifestação do pensamento, 
vedado o anonimato [está na Constituição; não somos 
nós que estamos inventando não; está na Constituição 
que não pode, nós não podemos escrever que vale o 
anonimato] durante a campanha eleitoral, por meio da 
rede mundial de computadores (Internet), assegurado 
o direito de resposta nos termos do art. 58, § 3º, inciso 
IV, alíneas a, b e c, e art. 58-A, e por outros meios de 
comunicação interpessoal mediante mensagem ele-
trônica [são esses que acabei de mencionar – pagers, 
telefones celulares. Também pode ter propaganda des-
sa maneira. E, no parágrafo único, vamos deixar um 
mínimo de responsabilidade].

Parágrafo único. As representações pela utiliza-
ção indevida da Internet serão apreciadas na forma da 
lei [da lei que já existe].

Esse é o ponto que eu proponho agora, mais uma 
tentativa que faço de obter o consenso.

Muito obrigado, Presidente.

É a seguinte a subemenda apresentada:
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SUBEMENDA À EMENDA Nº 71 
(Ao Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2009)

Dê-se ao art. 57-D da Lei nº 9.504, de 1997, na 
forma do art. 4º do Projeto de Lei da Câmara nº 141, 
de 2009, a seguinte redação:

“Art. 4º  ..................................................
“Art. 57-D. É livre a manifestação do pen-

samento, vedado o anonimato durante a cam-
panha eleitoral, por meio da rede mundial de 
computadores – internet, assegurado o direito 
de resposta, nos termos dos artigos 58, § 3º, 
inciso IV, alínea a, b e c e 58-A, e por outros 
meios de comunicação interpessoal mediante 
mensagem eletrônica.

Parágrafo único. As representações pela utiliza-
ção indevida da internet serão apreciadas na forma 
da Lei.

Justificação

A emenda substitui, pela redação acima, a remis-
são ao art. 45 da Lei nº 9.504, de 1997, constante do 
caput do art. 57-D, proposto e aprovado pela Câmara 
dos Deputados. Assim a emenda vem dar maior clareza 
e concisão do dispositivo dentro do que se pretende 
para a propaganda eleitoral e a cobertura jornalística 
pelos veículos de comunicação na internet.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – Se-
nador Marco Maciel e Senador Eduardo Azeredo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Senador Aloizio Mercadante é também autor da 
Emenda nº 72, sobre o mesmo objeto.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senadora Ideli.

A SRA.. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, há 
possibilidade de nós já termos a abertura do painel, 
enquanto está sendo feito o debate, Sr. Presidente? 
Porque, na votação anterior, enquanto as pessoas se 
manifestavam...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Infelizmente, o Relator acaba de fazer uma subemenda, 
de maneira que não temos oportunidade de votar.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente, eu até gostaria que esse procedimento 
também fosse tomado, porque o Relator levantou al-
gumas questões que, talvez, o Senador Aloizio Mer-

cadante possa rebater. Se, com a retirada do artigo, 
prevalecer a resolução do TSE, a restrição é maior do 
que ter um novo texto. Então, é melhor analisar o que 
o Relator disse.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, começo dizendo que a Internet é 
uma das mais importantes conquistas da democra-
cia, do desenvolvimento econômico, da produção de 
conhecimento. E a Internet é a liberdade. O histórico 
da Internet é o histórico da liberdade, é a relação em 
rede em que cada indivíduo procura o que quer e se 
expressa da forma que acha conveniente. Essa é a 
grande força, esse é o grande avanço da Internet. Sen-
do assim, a Internet é o grande espaço da democracia 
contemporânea, da democracia direta e representativa, 
a combinação da participação do cidadão na decisão 
do homem público.

A nossa relação com os eleitores não acaba mais 
ou começa no dia da eleição, ou quando estamos an-
dando na rua. Nós podemos, a cada dia, através da 
Internet, receber recados e encaminhar informações. 
Por ser o espaço da liberdade, a Internet é onde se 
reúne o maior volume de conhecimento que a história 
da humanidade produziu, mas, ao mesmo tempo, é 
onde está o obscurantismo. Na Internet, está o maior 
instrumento da transparência de governos, de poderes, 
dos mandatos, de nossa vida pública, mas é também 
onde está o anonimato covarde. Na Internet, é onde 
está o elogio e o reconhecimento de cada um, mas é 
onde está a calúnia e a difamação. Porque, ao ser o 
espaço da liberdade, a Internet, na verdade, é a rua. 
Só que na rua nós não ouvimos, não percebemos o 
sentimento e a expressão de cada um. Na Internet, 
nós somos obrigados a conviver com isso.

Por isso, eu não vejo como nós possamos tentar 
controlar o incontrolável, tentar restringir o que não é 
restrito. As ditaduras não conseguiram. A ditadura do Irã 
não conseguiu, a China não conseguiu, a Coreia não 
conseguiu. Não há como controlar esse instrumento. 
Mesmo no Japão, que é verdade que o governo ante-
rior fez uma lei, com maioria no Congresso, tentando 
restringir a Internet, a resposta veio nas urnas: não só 
não conseguiu como perdeu a maioria, como nunca 
tinha acontecido em 50 anos, e o governo caiu.

O avanço está na democracia americana, está na 
Europa, está nos países civilizados, onde a Internet é 
livre. Não é livre a propaganda paga na Internet, mas 
é livre a Internet no período eleitoral.

Nós estamos vivendo um momento na América 
do Sul em que vários países estão restringindo a li-
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berdade de expressão, não estão dando concessões 
a veículos de comunicação. O Brasil tem de se dife-
renciar, não só no terceiro mandato. É radicalizar a 
democracia, é acreditar na liberdade, é ter coragem e 
ousadia de convivermos com o mais amplo espaço de 
pensamento. Mesmo porque todos os indivíduos e todas 
as empresas e os nossos mandatos estão expostos 
a isso há oito anos. Por que é que nós vamos tentar 
restringir, há três meses das eleições, aquilo que nós 
nunca fizemos ao longo do nosso mandato? Por isso, 
temos que apostar na mais ampla liberdade.

Quero dizer que tem razão o Relator quando diz 
o seguinte: se nós simplesmente retirarmos o artigo, 
podemos novamente dar espaço para o TSE legislar, 
e toda vez que ele tem que legislar, inclusive sobre a 
Internet, não é bom para a democracia. Essa é uma 
prerrogativa nossa que nós não devemos delegar.

Vejo, portanto, que há um caminho, sim. O Se-
nador Eduardo Azeredo pode ter muitos defeitos, mas 
ele é um homem sempre aberto ao diálogo, que sabe 
ouvir críticas, que sabe construir e buscar soluções. 
Ele está propondo um texto: “É livre a manifestação do 
pensamento, vedado o anonimato, durante a campanha 
eleitoral, por meio da rede mundial de computadores 
– Internet”. Portanto, é totalmente livre, sem qualquer 
tipo de restrição, de qualquer ordem, a quem quer que 
seja. Está assegurada a liberdade.

O que ele assegura também é o princípio constitu-
cional, que é o direito de resposta, quando for possível 
– já está na lei que aprovamos –, e diz que as repre-
sentações serão apreciadas na forma da lei. Portanto, 
a liberdade está assegurada na Internet. Acho que isso 
impede qualquer tentativa do TSE de legislar.

Quero concluir dizendo o seguinte: o Supremo 
decidiu, quando revogou a Lei de Imprensa; no voto do 
Relator Carlos Ayres Britto diz-se que não há previsão 
na Constituição sobre a Internet. Portanto, não cabe 
nenhum tipo de restrição à Internet, não há amparo 
constitucional; não é uma decisão...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – V. 
Exª, então, aceita a emenda do Relator?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) – 
Acho que essa emenda nós construímos, inclusive, exa-
tamente para não permitir que, ao revogar, o TSE possa 
legislar. Então, é um texto que nós construímos juntos. Eu 
construí com ele antes da votação esse texto. Acho que 
o relator com esse texto resolve definitivamente.

Nós revogamos todo o dispositivo e dizemos que 
é livre a manifestação de pensamento na internet. Aca-
bou qualquer tipo de restrição.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Se está todo mundo de acordo, não precisa fazer 
votação nominal.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Só quero concluir dizendo o seguinte, Sr. Presidente, 
usando aqui o texto de Benjamin Franklin: “Aqueles que 
querem renunciar à liberdade para obter segurança não 
obterão nem merecerão obter nem uma nem outra”. 

A liberdade tem que ser um valor fundamental 
neste País. Acho que é um grande momento do Se-
nado de ir ao encontro de um instrumento que tem 67 
milhões de usuários no Brasil e nós assegurarmos a 
mais ampla e irrestrita manifestação na internet, ma-
nifestação de pensamento.

Não há qualquer restrição, qualquer controle, 
qualquer obstáculo. A internet será totalmente livre nas 
eleições. E essa é uma vitória de muitos jornalistas que 
ajudaram a construir. Especialmente, quero citar aqui 
Fernando Rodrigues, que desde o início da Câmara 
vem batendo nessa tecla, e muitos internautas que 
dialogaram, que manifestaram, que ajudaram a gente 
a refletir, cada um de nós Senadores. 

Então, eu acho que nós estamos dando um pas-
so fundamental na história do Senado, das eleições 
e da democracia no País. É totalmente livre a internet 
e essa é uma conquista importante para o futuro da 
democracia no Brasil.

Durante o discurso do Sr. Aloizio Merca-
dante, o Sr. José Sarney, Presidente, ‘deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Antonio Carlos Valadares.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para 
discutir, Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Senador Valadares, por favor me inscreva, Re-
nato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª 
tem...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-
dente Senador Antonio Carlos Valadares...

A SRA.. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Se-
nador Valadares, por favor, me inscreva.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Renato Casagrande. Senador Valadares, Sena-
dor Renato Casagrande.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pela ordem. Eu não quero me inscrever, eu quero a 
palavra pela ordem.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Eu quero me inscrever também. Se-
nador Valadares...
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Valadares... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pela ordem. Eu só quero que se leia a emenda. Qual 
a emenda consensual? Se houver o acordo, morreu 
a discussão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB –– PA) – Estou 
com a palavra, Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Flexa Ribeiro, para leitu-
ra e conhecimento da Casa da redação proposta pelo 
relator da emenda.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – A leitura 
foi feita pelo relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Vamos repetir, a pedido do Sena-
dor Demóstenes. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O Se-
nador Demóstenes pede que seja repetida a leitura. 
Tudo bem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A pedido do Senador Demóstenes, 
vamos fazer a repetição.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Temos o art. 57, 
“a”, “b”, “c”, “d”... Esses todos também dizem respei-
to à internet e estão todos aprovados. Aqui, no art. 
57-D, fica: 

É livre a manifestação do pensamento, vedado 
o anonimato durante a campanha eleitoral, por meio 
da rede mundial de computadores – internet, assegu-
rado o direito de resposta, nos termos do art. 58, §3º, 
inciso IV, alíneas “a”, “b” e “c”, e art. 58-A, e por outros 
meios de comunicação interpessoal mediante men-
sagem eletrônica. 

Parágrafo único. As representações, pela utili-
zação indevida da internet serão apreciadas na for-
ma da Lei.

Prevalecendo, volto a lembrar, os outros artigos 
ainda: o 57, “a”, 57, “b”, 57, “c”, 57, “e”, 57,”f”, esses 
outros que lhes dizem respeito. O “c” diz respeito à 
propaganda paga...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Esse permanece, não é?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Permanece. O “c” permanece, o “b” permanece...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Vamos suspender, então, a votação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pergunto, então, por que a votação será nominal, se 
há acordo?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, 
não vai...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Se 
houver acordo, evidentemente, não há necessidade.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Flexa, com a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu que-
ro parabenizar...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu estou 
com a palavra, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Depois do Senador Flexa Ribeiro, 
que me pediu primeiro ...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Quero 
parabenizar os relatores, Senador Eduardo Azeredo 
e Senador Marco Maciel.

Ao longo de todo esse tempo da discussão, sempre 
foi questionado que o Senador Eduardo Azeredo, que foi 
o relator na CCT e tratou da questão do uso da internet 
na campanha eleitoral, estaria fazendo uma censura ao 
uso da internet. E sempre foi suscitado aqui no Senado 
Federal que nós – aí falo por mim – não iríamos votar 
uma emenda que pudesse trazer a censura à internet.

O Senador Azeredo, ao longo de todo esse tempo, 
tem-nos procurado e tem-nos mostrado que é exata-
mente o contrário o que ele vinha propondo. Ele dava 
a livre liberdade de expressão pela internet. E chega, 
hoje, com uma emenda de sua autoria – é bom que 
fique claro, Senador Azeredo, que a emenda é de V. 
Exª – essa que V. Exª leu aqui e sobre a qual me pa-
rece que houve consenso.

O SR. SENADOR WELLINGTON SALGADO 
(PMDB – MG. Fora do microfone.) – É do Mercadan-
te também.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª 
está perguntando se é do Senador Mercadante, Se-
nador Wellington?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Ela foi discutida em conjunto com o Senador Merca-
dante.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas a 
redação é de V. Exª?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sim, evidente, porque sou o relator.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Como 
está sendo discutida com todos os seus Pares aqui. 
Todos nós estamos discutindo a emenda, mas a cria-
ção dela é de V. Exª.

Quero dizer que, com essa emenda, não há ne-
cessidade mais de fazermos a votação nominal, porque 
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ela atende a tudo que os Senadores vinham discutindo 
ao longo do tempo, ou seja, “é livre a manifestação do 
pensamento, vedado o anonimato”. Perfeito, Senador 
Azeredo. Quem se esconde no anonimato é porque 
não quer mostrar o seu pensamento. Então, está “ve-
dado o anonimato durante a campanha eleitoral por 
meio da rede mundial de computadores, pela internet, 
assegurado o direito de resposta”. Perfeito.

Voto pela emenda proposta por V. Exª, que asse-
gura a liberdade de expressão pela internet.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Já há dois Senadores inscritos. O 
Senador-Presidente saiu da Mesa para pedir pela or-
dem. Em seguida, a Senadora Ideli Salvatti. Os demais 
estão inscritos.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas para uma declara-
ção de voto rápida. Este é um assunto sobre o qual 
desejo me manifestar. Como Presidente da Casa, o 
Regimento não me permite exercer o direito de voto 
nas votações abertas. Por isso, desci ao plenário, por-
que tenho o ponto de vista de que, realmente, a inter-
net é uma tecnologia que veio para ficar e deve ser 
totalmente aberta. Não pode sofrer nenhuma restrição 
até mesmo porque o conceito de rede impede que se 
exerça qualquer restrição a respeito disso.

Então, meu voto é absolutamente favorável à 
liberdade da internet. Fico feliz que tenham encontra-
do um acordo no qual todos possamos ter o mesmo 
pensamento e o mesmo ponto de vista.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Senadora Ideli, pela ordem.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pres-
tei bastante atenção nas palavras do Senador Eduar-
do Azeredo quando fez seu relato. Da mesma forma, 
prestei muita atenção nas palavras do Senador Aloizio 
Mercadante, que agora não está prestando atenção, 
porque está dando entrevistas. Mas não há divergência. 
Foi construído em conjunto. Inclusive, agora, terminou-
se de perguntar ao Senador Eduardo, que confirmou 
que o texto foi construído a muitas mãos. Portanto, não 
há necessidade de votação nominal. 

Quem quiser se manifestar contrário poderá fazê-lo 
por meio do exercício da mão levantada, como é usual 
em votações “quem é a favor permaneça como se encon-
tra”, até porque não há a menor condição de se exercer a 
censura na internet. É a mesma coisa que querer domar o 

vento, domar a manifestação daquilo que nasceu livre, tem 
que permanecer livre e é muito importante que seja livre.

Então, Sr. Presidente, eu acho que se for possível 
fazermos a votação simbólica, sem voto nominal, que o 
façamos já. Se vai ser mantido o voto nominal, eu insisto, 
vamos abrir o painel, para que possamos, os que estão 
convencidos, como eu, e, eu acredito, a grande maioria, 
quem sabe até a totalidade do Plenário, a unanimidade do 
Plenário, encerrar essa votação, que é muito importante.

E eu queria, inclusive, deixar aqui um registro. A se-
mana passada eu não vim ao plenário do Senado, acho 
que todos acompanharam os episódios lamentáveis que, 
mais uma vez, assolaram Santa Catarina, agora com um 
tornado e fortíssimos ventos, e como não houve a minha 
manifestação pública a favor da liberdade na internet, nun-
ca o meu sistema de internet foi tão bombardeado. 

Então, não adianta, não tem como querer con-
trolar, porque é incontrolável. E quando a rede se mo-
vimenta, se movimenta mesmo. Então, para que não 
paire qualquer dúvida, não me manifestei na semana 
passada pela ausência, dada a gravidade da situação 
lá no meu Estado, mas o importante seria votarmos 
de imediato, se há consenso; e se não for possível, 
então abrir o painel. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senadora Ideli Salvatti...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Eu vou responder à indagação da 
Senadora Ideli Salvatti. Em seguida, darei a palavra a 
V. Exª, pela ordem.

Senadora Ideli Salvatti, V. Exª pede que proce-
damos de imediato à votação da matéria, ou seja, da 
emenda, já que houve consenso. Ocorre que temos 
vários oradores que querem encaminhar a votação, 
uns dez oradores.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, então abra o painel.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Vamos ouvir.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, abra o painel então.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, se vai ser uma votação simbólica...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Agora eu pergunto às Lide-
ranças.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, abra o painel, então.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – As Lideranças aceitam abrir o pai-
nel? (Pausa.)

Eu quero que se pronunciem. Senador...
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Não há necessidade de abrir o painel...
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Eu voto 

a favor simbolicamente e recomendo o voto “sim”. Em 
qualquer circunstância, aprovação ao texto constru-
ído pelo Senador Eduardo Azeredo e pelo Senador 
Marco Maciel.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O PDT, Pre-
sidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, como autor da emenda, eu gostaria também 
de me pronunciar.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Eu gostaria que todos os Líderes se 
manifestassem porque, assim, não vai haver painel.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pelo PDT, 
Presidente.

Se houver painel, eu peço que seja aberto já para 
que possamos votar.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Mas V. Exª pode dizer que dispensa 
o painel que vamos obedecer.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, vamos abrir o painel.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Se as Lideranças vão votar, precisa 
abrir o painel?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, se há consenso, dispensa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Se há consenso, então vamos votar agora.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A mi-
nha proposta, Senador Valadares, é: ouvir o Senador 
Alvaro Dias, prioritariamente, como autor, e, em segui-
da, a abertura do painel. Essa é a proposta que faço.

Ele é o autor do requerimento e tem o direito de 
expor as suas ideias. A partir daí, os demais oradores 
falariam, já com o painel decidindo sobre a questão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Já existe uma votação nominal que 
já aprovou.

Agora, concedo a palavra ao Senador Alvaro 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
e o painel?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O painel...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Não, Presidente. Abra o painel, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Já houve uma votação de painel 
a respeito desta matéria. Agora, iremos ouvir os ora-
dores inscritos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Os Líderes 
estão pedindo para ouvir, mas abrir o painel.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 
apoia.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Presidente, não há incompatibilidade, Presi-
dente.

Abra o painel e acolha os oradores.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Como há um texto novo que foi 
proposto pela relatoria, o que perguntamos às Lide-
ranças é o seguinte: se haverá o painel ou não. Pelo 
que estamos ouvindo, como há consenso, não haverá 
necessidade de painel. Será uma votação simbólica.

Senador Alvaro Dias, V. Exª tem interesse em 
falar?

Tem V. Exª a palavra.
Será muito rápida a votação.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
até porque sou autor da emenda em votação, quem 
sabe, eu possa contribuir para chegar a esse consenso 
que é nítido no plenário do Senado Federal.

Todos nós que apresentamos emendas, o Sena-
dor Mercadante e eu, e outros que apoiaram as nossas 
emendas, o fizemos com o propósito de transformar 
a Internet num território livre para a exteriorização do 
pensamento, da crítica e da opinião.

E o fundamental seria eliminar o dispositivo do 
art. 45, que foi transferido no texto original para a In-
ternet. O art. 45 da legislação vigente estabelece res-
trições à liberdade de crítica e de opinião no rádio e 
na televisão.

Nós já condenamos essa restrição de crítica no 
rádio e na televisão. Consideramos um atraso. Como 
legisladores, deveríamos trabalhar para eliminar essas 
restrições no rádio e na televisão. Transferir também para 
a Internet seria um atraso maior. Quero louvar a iniciati-
va dos Relatores no sentido de contribuir para que, na 
Internet, não exista nenhum viés de censura, por menor 
que possa ser. Os Relatores avançaram em relação ao 
texto que chegou da Câmara dos Deputados.

Nós quisemos dar um passo adiante. Muitos de nós 
quisemos dar um passo adiante. E foi exatamente esse 
esforço do passo adiante que proporcionou uma redação 
oferecida agora e que obtém o consenso da Casa.

Evidentemente, diante desse consenso, não me 
colocarei contrariamente ao entendimento, até porque, 
se tentasse, seria derrotado. Às vezes, a derrota sublima; 
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em outras circunstâncias, ela é desnecessária e deve ser 
evitada, especialmente porque, neste caso, há avanço. 
Reconhecidamente, há avanço. É óbvio que eu tenho 
dificuldades em entender como será possível vedar, na 
Internet, o direito ao anonimato. Até porque não sou um 
especialista, sou um curioso. De qualquer forma, não há 
como aprofundarmos mais este debate. Já não temos 
mais tempo para isso. Se nós ampliarmos este debate, 
certamente comprometeremos o todo da reforma propos-
ta. Mas é bom dizer que a Internet tem de proporcionar 
aos brasileiros a oportunidade inclusive de aprender o 
que fazer com a liberdade, tem de ser esse território li-
vre da liberdade sim, com a possibilidade da opinião, da 
crítica, sem censura. Evidentemente, todos nós que op-
tamos por defender a tese da liberdade absoluta, como 
fiz, sem restrições de natureza alguma, estamos reco-
nhecendo, Senador Eduardo Azeredo, que essa última 
redação que oferece a proposta, como consequência de 
todo este debate, significa, sim, um avanço.

Por isso, Sr. Presidente, da minha parte, pode 
suspender a votação no painel e votar por acordo de 
Liderança porque o objetivo foi, de certa forma, al-
cançado.

Muito obrigado.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – O painel, 

Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM.) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
A impressão que tenho é a de que não há neces-

sidade de votação nominal, Sr. Presidente.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Va-

mos seguir a ordem dos oradores.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Eu gostaria de consultar as Lide-
ranças. Cada uma de per si terá que se pronunciar se 
aceita a apresentação de texto novo pelos Relatores. 
Neste momento. Logo em seguida, todos terão o di-
reito de falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM.) – Sr. 
Presidente, parabenizo ambos os Relatores...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
Bloco/PSB – SE) – Agora, logo em seguida, todos te-
rão direito a falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem dú-
vida. Parabenizo ambos os Relatores, fizeram um trabalho 
bastante democrático, até porque se abriram para a ver-
dade da Internet, houve muita humildade e muita consci-
ência na redação final desse acordo. Portanto, eu vejo que 
o espírito do que pretendia o Senador Alvaro Dias, corro-
borado pelo que pretendia o Senador Aloizio Mercadante, 
ou seja, a liberdade da Internet, foi plenamente acolhido 

pelos Senadores Marco Maciel e Eduardo Azeredo, com 
uma pitada muito especial do talento e da capacidade de 
ouvir, da capacidade de aceitar, de acreditar...

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...e, 
sobretudo, mesclar sua opinião com a opinião dos 
seus companheiros, do Senador Eduardo Azeredo, a 
quem apresento as congratulações mais sinceras e 
mais pessoais neste momento.

O PSDB entende que não há necessidade de 
votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
Bloco/PSB – SE) – Senador Mercadante.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão dos oradores.) – Eu quero igualmente 
parabenizar os Relatores, foi...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, tem uma relação de inscritos aí ou 
não tem?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª vai votar se é favorável ao 
texto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...favorável ao texto, quer dizer, estamos suprimindo 
o art. 57, “d”, na íntegra e substituindo por esse texto 
de comum acordo, portanto, não há necessidade de 
votação.

Quero parabenizar os Relatores, especialmente 
o Senador Eduardo Azeredo, pelo encaminhamento.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, se não há necessidade de vo-
tação, coloque em votação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
Bloco/PSB – SE) – Um minuto. Nós estamos consul-
tando as Lideranças partidárias. Como houve acordo, 
nós queremos ouvir a opinião. O Senador Jose Agri-
pino já votou?

Não, apenas opinou.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Quero encaminhar pelo PMDB.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, o voto do Democratas é entusiasticamente 
favorável ao texto, produto do entendimento promovido 
pelos Relatores e que permite a liberdade da Internet, 
com as restrições devidas, com as salvaguardas devi-
das. Eu acho que é um texto inteligente e que merece 
a aprovação unânime da Casa.

O voto do Democratas é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Senador Inácio Arruda.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, embora considere que o TSE vai continuar 
trabalhando nesta matéria, eu imagino que a proposta 
de texto alternativo liga-se mais à realidade, digamos 
assim, está mais próxima da realidade, mesmo porque, 
quando assistimos à guerra do Iraque, vimos que os 
americanos censuraram tudo lá: rádio, jornal, televisão. 
Tentaram censurar a própria Internet, mas não conse-
guiram. Esse, talvez, tenha sido o único local que os 
americanos não conseguiram controlar, quer dizer, o 
criador e a criatura não conseguiram se entender, isto 
é, na rede internacional de computadores.

Por isso, nós somos a favor do acordo. Ele é favo-
rável, ele nos ajuda e não entra numa questão que nós 
levantamos e consideramos equivocada na Internet, 
que é o problema da propaganda paga, que terminou 
sendo aprovado aqui, que é um erro exclusivamente 
para Presidente da República. Acho que deveríamos 
retirar esse item, porque, para garantir, realmente, to-
tal liberdade, não se pode admitir propaganda paga, 
que favorece grandes portais, que já fazem uma mídia 
riquíssima em outros setores – no rádio, na televisão 
e nos jornais – e ainda querem abocanhar mais essa 
fatia na Internet. Por isso, nós somos a favor do acordo 
e com restrições lá na questão da propaganda paga.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O PCdoB vota “sim”.

Senador Osmar Dias, como vota?
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O PDT vota 

“sim” porque é a favor da liberdade de expressão, por-
que considera que o Senador Eduardo Azeredo e o 
Senador Marco Maciel fizeram um trabalho que res-
ponde muito bem às críticas que vinham sendo feitas 
nos últimos dias e, sobretudo, porque os dois Relatores 
fizeram um trabalho alucinante em busca do resultado 
final desta votação.

É com uma rapidez imensa que estamos votan-
do esta matéria aqui no plenário, mas, evidentemente, 
todo mundo sabe a importância de darmos liberdade 
de expressão até na Internet. Evidentemente, a lei vai 
regular isso depois.

Parabéns ao Senador Eduardo Azeredo e ao 
Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O PDT vota “sim”.

Wellington Salvado, como vota o PMDB?
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Sr. Presidente, vou votar duplamente 
feliz. Vou votar feliz porque realmente a liberdade está 
preservada e, também, pelo Senador Azeredo, que 
conseguiu fazer esse acordo e ceder. Durante a sema-

na, apanhou na imprensa, sem razão, porque muitas 
vezes votamos alguma coisa aqui por destaque, e o 
Senador Azeredo acabou pagando a conta de todo o 
Senado Federal. Estou muito feliz.

Senador Azeredo, não vou elogiar bastante, não, 
porque V. Exª é do PSDB. O meu candidato está em 
primeiro lugar nas pesquisas. Não posso ficar elogiando 
muito, não. Mas acompanho o voto de V. Exª e estou 
muito feliz de acompanhá-lo 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O PMDB vota “sim”.

Senador Zambiasi, como vota o seu Partido?
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-

sidente, o PTB acompanha o voto da maioria. O PTB 
vota “sim” à liberdade de expressão, de comunicação, 
de informação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Dornelles, como vota o 
PP?

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – O PP vota “sim”, com o acordo realizado, e 
cumprimenta os Senadores Marco Maciel e Eduardo 
Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Como vota o PSOL?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – O PSOL vota 
“sim” e louva o acordo dos Relatores. Lamenta somente 
que a matéria constante da Emenda nº 39, do Sena-
dor Mercadante, que ficou como a Emenda nº 85 dos 
Relatores, é, na verdade, um contrassenso ao que nós 
estamos decidindo aqui, liberdade na Internet com as 
regras devidas. Mas depois, logo após a votação, eu 
me manifestarei sobre essa decisão, que, para mim, é 
inaceitável. Proíbe, na verdade, impede a participação 
democrática de todos os Partidos nos debates, quando 
há limitação aos candidatos majoritários para Presiden-
te e Governadores nos debates eleitorais, que exige 
que os Partidos tenham pelo menos dez Deputados 
Federais para ter direito à participação nos debates.

Para mim, é uma limitação inaceitável, mas mani-
festarei, com maior precisão, o meu pensamento logo 
após a votação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Com relação ao texto, V. Exª vota 
“sim”?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – O PSOL vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O PSB vota “sim”. 

E o PV, Senadora Marina Silva, como vota?
A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Sr. Presi-

dente, com a emenda, até por entender que, de fato, 
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se não se consegue controlar as mazelas, que a so-
ciedade tenha a oportunidade de fazer a sua própria 
mediação.

De fato, existe descontrole em relação àqueles que 
se escondem por trás do anonimato e fazem calúnias, 
mas, ao mesmo tempo, existem aqueles que querem par-
ticipar do debate. Acho que, no processo eleitoral, esse 
espaço da Internet pode ter uma influência objetiva. 

Ultimamente se tem criticado muito a militância 
virtual, e a militância virtual, às vezes, não leva à con-
sequência prática. Mas, no caso das eleições, ela tem 
uma conseqüência prática, porque as pessoas formam 
grupos para o debate, para a discussão, para dar visi-
bilidade às propostas e aos candidatos que desejam 
promover. E, de fato, isso pode influenciar na decisão 
do voto, para o bem ou para o mal. Mas, como acre-
ditamos na democracia, é preferível que prevaleça a 
democracia e que as pessoas façam as suas escolhas, 
até porque é possível sempre o direito de defesa, mes-
mo com a dificuldade, quando se trata de situações 
que não podem ser controladas.

A minha posição é favorável à emenda.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O PV vota “sim”. 
Em votação a subemenda dos Relatores à Emen-

da nº 71. Quem votar “sim” aprovará a Subemenda 
dos relatores; “não” rejeitará a Subemenda, que foi o 
texto apresentado pelos relatores e que as Lideranças 
aprovaram.

Os Senadores e Senadoras que aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada a Subemenda.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB - SE) – Senador Mercadante, pela ordem.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Tem uma ques-
tão ainda que eu tinha levantado antes dessa votação 
se nós retirássemos as restrições da internet, como 
retiramos.

“É livre a manifestação do pensamento, vedado 
o anonimato”. Fica um problema na Emenda nº 85, 
do art. 46, que trata dos debates políticos, porque ali 
está estabelecido que, independente da vinculação de 
propaganda eleitoral gratuita, no horário definido desta 
lei, é facultada a transmissão por emissora de rádio e 
televisão ou pela rede mundial de internet de debate 
sobre eleições majoritárias”, e aí fala dos 2/3, etc.

Então, não cabe a internet nesse dispositivo, por-
que à medida que nós estamos aprovando o princípio 
da liberdade irrestrita, não tem que haver nenhuma 
regra em relação ao debate.

Eu tinha levantado essa questão antes da vo-
tação: se prevalecesse o texto do Relator, que falava 
dos dois terços também para a internet, seria manti-
do, mas, se fosse revogado, não caberia na Emenda 
85, art. 46, a exigência que as regras do debate sejam 
extensivas também à internet. Quer dizer, a internet 
é livre, não cabem as regras que estavam definidas 
anteriormente.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
PSB – SE) – Com a palavra, a Relatoria.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – O item levantado 
pelo Senador Mercadante foi aprovado em outro arti-
go, de maneira que ele também não é uma restrição, 
ele é apenas uma disciplina de realização do debate 
na chamada webTV, que é exatamente o debate que 
então possa chamar os candidatos colocados. Mas ele 
foi aprovado em outro item, não foi objeto de votação 
agora. Ele estava repetido neste artigo. Esse é o en-
tendimento. Agora, eu queria aproveitar...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas quando nós votamos a Emenda 85 eu alertei. 
Eu disse: há acordo, desde que, na votação do 57, 
“d”, caso sejam revogadas todas as restrições, essa 
restrição também seja removida. Caso contrário, nós 
não teríamos acordo nas regras do debate. Quer di-
zer, para o debate na internet, esse dispositivo não se 
aplica. Só se aplicaria para os debates no regime de 
concessão pública de rádio e televisão.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente, eu quero aproveitar para agradecer 
aos Líderes...

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, o Sr. Antonio Carlos Valadares, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PcdoB – CE) – 
Sr. Presidente...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-
dente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Eduardo Azeredo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PcdoB – CE) – 
Pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª pediu a palavra, não é?
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, eu quero agradecer aos Líderes, agradecer 
a V. Exª e, especialmente ao Senador Marco Maciel. 
Realmente, como eu disse no discurso, não é simples 
legislar sobre a questão eleitoral, esta não é uma refor-
ma política como tantos de nós defendem, mas é uma 
reforma possível neste momento e esperamos que 
agora a Câmara possa, rapidamente, analisar o que 
nós alteramos aqui, aprimorando, seguramente, o tex-
to, especificamente neste caso, na internet, avançando 
bastante em relação ao que é a lei de hoje, avançando 
na participação das mulheres, que terão agora 10% do 
Fundo Partidário, avançando na questão da cobertura 
pelas TVs comunitárias, avançando na legislação mais 
clara, enfim, nos vários pontos que foram aprovados. 

Muito obrigado a todos os Srs. Líderes, Srs. Se-
nadores e Senadoras.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, eu só pediria o parecer da Mesa sobre 
a questão que eu levantei. Quando nós aprovamos a 
Emenda nº 85, eu destaquei que havia acordo desde 
que, quando nós votássemos o art. 57-D, se fossem 
mantidas as restrições, caberia restrição ao debate; 
se fosse aprovada a liberdade irrestrita da internet – 
que foi o que nós aprovamos – não caberia a restrição 
aos debates. Então pediria: qual é o encaminhamen-
to da Mesa sobre o art. 46, porque ele é contraditório 
com o que nós acabamos de aprovar, como eu previ 
anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
De acordo com o Regimento, os Relatores agora estão 
com a faculdade de compatibilizar os textos aprovados 
e, naturalmente, nesse momento eles examinarão o 
problema levantado por V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, o Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador) – Queria aproveitar, Sr. Presiden-
te, Srs. Relatores, a manifestação do Senador Aloizio 
Mercadante para, justamente por conta do que nós 
acabamos de aprovar, a liberdade para o tratamento 
do assunto de campanha na Internet, dizer que, de 
certa forma, isso é uma contradição com a Emenda 
nº 85 – 85 na CCJ e CCT -, mas que era de origem da 
Emenda nº 39, do Senador Aloizio Mercadante.

Faço um apelo aos Relatores – ao próprio Senador 
Aloizio Mercadante – e à Casa, no seu conjunto, para 
que pudéssemos encontrar aqui, Senador Mercadan-
te, a oportunidade de rever o que eu acho um equívo-
co inaceitável do ponto de vista democrático, que é a 
limitação para a participação nos debates eleitorais dos 

cargos majoritários de Presidente e de Governadores 
aos partidos que tenham 10 deputados federais na 
Câmara dos Deputados. Acho isso uma limitação que 
fere a Constituição, a isonomia, o direito dos partidos de 
apresentar candidaturas e expor suas opiniões e ideias 
nos debates eleitorais. Os pequenos partidos são, na 
verdade, punidos com essa cláusula de barreira, ina-
ceitável na democracia que estamos defendendo e que 
não se coaduna com esse tipo de limitação.

Portanto, eu queria, Presidente, fazer um apelo aos 
Relatores, Senadores Marco Maciel e Eduardo Azeredo, 
ao Senador Mercadante e a todos os Senadores e Sena-
doras para que aproveitássemos essa incongruência – o 
que nós aprovamos no art. 57 com o que aprovamos na 
Emenda 85 – para rever, aqui e agora, um erro a meu 
ver inaceitável. Anuncio que, infelizmente, se não hou-
ver o entendimento para rever essa questão, seremos 
obrigados, mais uma vez, a ir ao Supremo para arguir 
a inconstitucionalidade dessa decisão, tendo em vista 
que ela cria uma diferença quanto ao direito de cada 
partido de livremente poder participar do processo, de-
fender suas ideias, apresentar-se à população.

Se o argumento é de o fato de haver muitos can-
didatos a Presidente ou a Governador impediria o de-
bate, dificultaria o debate, que façamos os debates por 
etapas, com um conjunto de candidatos sorteados. Mas 
é inaceitável essa cláusula de barreira, que, a meu ver, 
limita o pouco espaço que têm os pequenos partidos 
de se manifestar durante a campanha eleitoral.

É o apelo que faço aos Relatores, ao Senador 
Mercadante, para que possamos agora, diante dessa 
incongruência que aqui aprovamos, adequar e fazer 
justiça e sobretudo proporcionar isonomia aos peque-
nos partidos.

É a nossa manifestação e também esperamos a 
manifestação dos Srs. Relatores e do Plenário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Infelizmente, nós já terminamos a votação de toda 
a matéria e é impossível agora fazer qualquer modi-
ficação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, só queria...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos terminar a votação da matéria e, em segui-
da...De acordo com o Regimento, os Relatores terão 
agora oportunidade de ler sobre a compatibilização 
das matérias votadas.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Como Re-
lator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
breve e falo aqui em meu nome pessoal e em nome 
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do Senador Eduardo Azeredo. São as chamadas ade-
quações redacionais, tendo em vista a votação dos 
diferentes dispositivos da Lei nº 141, de 2009.

Propomos sejam procedidas as seguintes ade-
quações, a fim de explicitar, objetivamente, o objeto 
das modificações na legislação eleitoral.

1 – Na Emenda 6, CCT/CCJ, o comando da emenda 
determina a exclusão do art. 6º do projeto. En-
tretanto, o objetivo da referida emenda é excluir 
somente o acréscimo do art. 233, “a”, à Lei 4.737, 
de 1965. É o famigerado Código Eleitoral. Assim, 
para a manutenção do art. 6º do projeto, obje-
to de outras emendas aprovadas pelo Plenário, 
propomos a seguinte redação para o comando 
da Emenda nº 6, CCT/CCJ: “Suprima-se a pro-
posta de acréscimo do art. 233, “a”, à Lei 4.737, 
de 1965, objeto do art. 6º do projeto.”

2 – Na emenda 19, CCT/CCJ, retirada do comando 
para exclusão da expressão “e cuja estrutura 
esteja instalada no País”, da parte final do § 3º 
do art. 57, “c”, uma vez que a referida expressão 
já não consta do referido dispositivo, conforme 
o texto da Emenda 1, CCT/CCJ, já aprovada 
pelo Plenário.

3 – Na Emenda nº 30, CCT/CCJ, para explicitar a ma-
nutenção do § 7º do art. 23 da Lei nº 9.504, de 
1997, conforme proposto no projeto, defendemos 
a inclusão, ao final do texto da referida emenda, 
de uma linha pontilhada, para que não reste dú-
vida sobre o que foi discutido e votado.

4 – Na Emenda nº 32, CCT/CCJ, para explicitar a ma-
nutenção do parágrafo único do art. 31 da Lei nº 
9.504, de 1997, conforme proposto no projeto, 
também propomos a inclusão, ao final do texto 
da referida emenda, de uma linha pontilhada.

5 – Na Emenda nº 56, CCT/CCJ, para explicitar que o 
parágrafo mantido é o parágrafo único do art. 97 
da Lei nº 9.504, de 1997, renumerado como §1º, 
propomos a seguinte redação para o comando 
da referida emenda: “Acresça-se ao art. 97 da Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, na forma 
do art. 3º do Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 
2009, o seguinte § 2º, renumerando-se o atual 
parágrafo único da lei como §1º”.

6 – Na Emenda nº 87 dos Relatores, para explicitar a 
manutenção do parágrafo único, na forma pro-
posta pelo projeto, ao art. 77 da Lei nº 9.504, 
de 1997, propomos o acréscimo de uma linha 
pontilhada ao final da emenda e que o coman-
do seja o seguinte: “Dê-se ao caput do art. 77 
da Lei nº 9.504, de 1997, na forma do art. 3º do 
Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2009, a 
seguinte redação”.

Sr. Presidente, são essas as adequações reda-
cionais que os Relatores, eu e o Senador Eduardo 
Azeredo, propomos, para que possamos encerrar, 
consequentemente, o processo de discussão e vota-
ção das matérias. 

São as seguintes as adequações pro-
postas:

ADEQUAÇÕES REDACIONAIS

Senhor Presidente,
Propomos sejam procedidas as seguintes ade-

quações a fim de explicitar objetivamente o objeto das 
modificações na legislação eleitoral:

1 – Na Emenda nº 6 – CCT/CCJ: o comando da emen-
da determina a exclusão do art. 6º do Projeto. 
Entretando o objetivo da referida Emenda é ex-
cluir somente o acréscimo do art. 233-A à Lei nº 
4.737, de 1965 – Código Eleitoral. Assim, para 
manutenção do art. 6º do Projeto, objeto de ou-
tras emendas aprovadas pelo Plenário, proponho 
a seguinte redação para o comando da Emenda 
nº 6-CCT/CCJ:

“Suprima-se a proposta de acréscimo de 
art. 233-A à Lei nº 4.737, de 1965, objeto do 
art. 6º do Projeto.”

2 – Na Emenda nº 19-CCT/CCJ: retirada do coman-
do para exclusão da expressão “e cuja estrutura 
esteja instalada no País” da parte final do § 3º 
do art. 57-C, uma vez que a referida expressão 
já não consta do referido dispositivo, conforme 
o texto Emenda nº 1-CCT/CCJ, já aprovada pelo 
Plenário.

3 – Na Emenda 30-CCT/CCJ: para explicitar a ma-
nutenção do § 7º ao art. 23 da Lei nº 9.504, de 
1997, conforme proposto no Projeto, propomos 
a inclusão, ao final do texto da referida Emenda, 
de uma linha pontilhada.

4 – Na Emenda nº 32-CCT/CCJ: para explicitar a ma-
nutenção de parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 
9.504, de 2007, conforme proposto no Projeto, 
também propomos a inclusão, ao final do texto 
da referida Emenda, de uma linha pontilhada.

5 – Na Emenda nº 56-CCT/CCj: para explicar que o 
parágrafo mantido é o parágrafo único do art. 97 
da Lei nº 9.504, de 1997, renumerado como o § 
1º, propomos a seguinte redação para o coman-
do da referida Emenda:

“Acresça-se ao art. 97 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, na forma do art. 
3º do Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 
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2009, o seguinte § 2º, renumerando-se o atual 
parágrafo único da lei como § 1º”

6 – Na Emenda nº 87, dos Relatores: para explicitar 
a manutenção do parágrafo único, na forma pro-
posta pelo Projeto, ao art. 77 da Lei nº 9.504, 
de 1997, propomos o acréscimo de linha uma 
pontilhada ao final da emenda e que o comando 
seja o seguinte:

“Dê-se ao caput do art. 77 da Lei nº 
9.504, de 1997, na forma do art. 3º do Projeto 
de Lei da Câmara nº 141, de 2009, a seguin-
te redação:”

Sala das Sessões, de setembro de 2009.   
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– São alterações de redação...
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– São alterações de redação, que apenas resolvem 
melhorar o texto aprovado pela Casa e, ao mesmo 
tempo, tirar algumas incongruências que existiram na 
votação das matérias.

Dessa maneira, submeto ao Plenário a adequa-
ção...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente, antes de encaminhar a 
votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sim.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Imaginei 
que teríamos acordo também sobre o art. 85, de não 
estender à Internet as regras do debate, dado que 
aprovamos que, em relação à Internet, não haveria 
nenhuma restrição.

Como os Relatores não acataram essa ponde-
ração, quero registrar o meu voto contrário à redação 
final. Apesar de todos os avanços que tivemos e que 
reconheci publicamente, acho que é uma contradição 
que não precisaria haver na lei.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Ata registrará o voto contrário de V. Exª.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 
aprovam as adequações propostas pelo Relator per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovadas.

É o seguinte o parecer da redação final:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerrada 
a discussão.

Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovada.
Em consequência das deliberações do Plenário, 

ficaram prejudicadas as Emendas nºs 47, 53, 62, 71, 
72, 78, 80 e 86.

Quero, neste momento, agradecer ao Plenário 
pela maneira como conduzimos os nossos trabalhos 
durante a votação de uma lei complexa, de grande in-
teresse para todos nós. Houve colaboração de todos 
os Srs. Senadores para com a Mesa e para com os 
Srs. Relatores.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Quero agradecer também aos Srs. Relatores pelo 
trabalho que realizaram e parabenizá-los, porque re-
almente foi um grande trabalho. E a Casa realizou hoje 
uma grande demonstração de como medita, estuda e 
vota as matérias aqui submetidas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem pediu em primeiro lugar o Senador Arthur 

Virgílio. Ele já tinha pedido há bastante tempo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito 

que encerremos a Ordem do Dia por aqui, deixando 

para amanhã a retificação da medida provisória última 

que votamos, colocando como primeiro item substantivo 

a matéria das defensorias públicas. Temos realmente 

de fortalecer as defensorias. É grotesco que, no meu 

Estado, com aquele tamanho todo e 62 Municípios, 

apenas em quatro funcionem precariamente defen-

sorias públicas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Mesa agradece a colaboração de V. Exª.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 

REQUERIMENTO Nº 1.221, DE 2009 

(REQUERIMENTO Nº 68, DE 2009-CCJ)

Requeiro, nos termos dos artigos 336 e 338, inci-

so IV, do Regimento Interno do Senado Federal, que o 

Projeto de Lei da Câmara, nº 137, de 2009 – Comple-

mentar, passe a tramitar em regime de urgência.

Sala das Comissões, 19 de agosto de 2009. – 

Senadores Antonio Carlos Valadares, PSB – SE 

– Augusto Botelho – Inácio Arruda – Wellington 

Salgado de Oliveira. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– De acordo com a manifestação de todos os Líderes, 
já podemos submeter o requerimento de urgência para 
essa matéria, que será incluída a partir de amanhã.

Os Senadores e as Senadoras que concordarem 
permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada a urgência.
A matéria, se não houver objeção dos Líderes, 

constará da Ordem do Dia da sessão de amanhã.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-

gado, Sr. Presidente.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra, o Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, consta 
da pauta requerimento de minha autoria solicitando o 
desapensamento de duas PECs: a PEC nº 38, se não 
me engano, e a PEC nº 3, que tramita na Comissão de 
Constituição e Justiça, que necessita dessa providência 
para que sejam aprovadas separadamente, já que são 
matérias distintas. Eu gostaria de requerer a V. Exª que 
desse primazia à votação dela nesta sessão ainda.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Se estão de acordo, podemos votar os requerimen-
tos de desapensamento propostos pelo Senador Valter 
Pereira. Faço a indagação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É o 
requerimento do Senador Valter?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento do Senador Valter Pereira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Farí-
amos o resto amanhã, com mais consciência, mas eu 
concordo com a votação do requerimento, solicitada 
pelo Senador Valter Pereira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É de desapensamento de duas emendas constitu-
cionais.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Seria 
essa votação, e o resto ficaria para amanhã?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É só essa votação. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, concordo plenamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 52:

1 
REQUERIMENTO Nº 1.197, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1197, de 2009, de autoria do Senador 
Valter Pereira, que solicita o desapensamen-

to das Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 38, de 1999, e 3, de 2004, por versarem 
sobre matéria diversa (demarcação de terras 
indígenas).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os Senadores e as Senadoras que aprovarem per-
maneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– São as seguintes as matérias não apreciadas e trans-
feridas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
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(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 

138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE 

LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal. 

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko. 

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO  

DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2004 (nº 4.852/2005, naquela Casa), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito sobre Exploração Sexual, que altera 
o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 -Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
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são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização). 

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, com adequações, que apresenta; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide, 
favorável, acatando as adequações da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, con-
solidadas em texto final que encaminha. 

12 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2006

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bue-
no), que estabelece a disciplina legal para a 
propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães. 

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos, fa-
vorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 

de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais. 

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores. 

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/96, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que faculta o registro, nos documen-
tos pessoais de identificação, das informações 
que especifica. 

Parecer favorável, sob nº 1.055, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Francisco 
Dornelles. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 3.685/2004, 
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na Casa de origem, do Deputado Gustavo 
Fruet), que altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui 
o Código Civil (altera dispositivos referentes 
aos direitos da personalidade e à constituição 
de uma fundação). 

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Lobão Filho, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 -Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 

7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e 
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– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos termos da 
Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que oferece. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 5.522/2005, 
na Casa de origem, do Deputado André de 
Paula), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades. 

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 

10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 -Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento). 

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Neuto de Conto. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 136, de 2008 -Com-
plementar (no 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões 
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de da-
tas comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
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fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões – de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo 
Cavalcanti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, que apresenta; – de Assuntos Sociais 
(em audiência nos termos do Requerimento 
nº 510, de 2007), Relator “ad hoc”: Senador 
Jayme Campos, favorável, com as Emendas 3 
e 4-CAS; e – de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 5-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
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notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

45 
REQUERIMENTO Nº 661, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 661, de 2009, do Senador Paulo 
Paim, que requer, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso à Organização dos Estados America-
nos (OEA) pela reintegração de Cuba a esse 
organismo regional.

Parecer favorável, sob nº 1.464, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator “ad hoc”: Senador João Pedro.

46 
REQUERIMENTO Nº 1093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.093, de 2009, do Senador Romero Jucá, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 

nº 238, de 2006, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Infraestrutura (pror-
rogação da não incidência do Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante).

47 
REQUERIMENTO Nº 1094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

48 
REQUERIMENTO Nº 1102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

49 
REQUERIMENTO Nº 1112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.112, de 2009, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 291, de 2006, e 63, de 2007, por 
regularem a mesma matéria (concede benefício 
no imposto de renda para empresas).

50 
REQUERIMENTO Nº 1149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica).

51 
REQUERIMENTO Nº 1157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
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do Senado nº 4, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (institui o regime de dedicação 
exclusiva para os profissionais da educação 
básica pública).

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu iria fazer 
um pronunciamento hoje, fazendo referência a vários 
assuntos que dizem respeito ao Estado do Pará. Mas, 
em face das duas sessões especiais de hoje e da vo-
tação da reforma da Lei Eleitoral, não haverá tempo 
para isso. Mas não posso deixar de dizer, apenas rapi-
damente, Presidente José Sarney, que estou viajando 
agora à noite para o meu Estado, representando V. Exª 
e o Senado Federal nas comemorações, que ocorrerão 
a partir de amanhã, dos oitenta anos de imigração da 
colônia japonesa para a Amazônia. Nós começaremos 
amanhã, no Município de Tomé-Açu. Vou me deslocar 
a partir das 7 horas para eventos que lá ocorrerão e, 
na quinta e sexta-feira, em Belém.

Mas também quero fazer o registro, Senador José 
Sarney, do requerimento que encaminhei à Mesa, de 
aplausos ao Município de Juruti, no Estado do Pará, 
e à Alcoa América Latina e Caribe.

Hoje, se iniciou a operação da mina de bauxita, 
implantada pela Alcoa, no Município de Juruti, que é 
um pequeno Município a oeste do meu Estado, distante 
cerca de 800 km de Belém e com uma população de 
pouco mais de 30 mil habitantes, segundo o censo do 
IBGE de 2000. Como eu disse, hoje, inicia-se a explo-
ração pela empresa Alcoa de uma mina de bauxita e 
que é um momento histórico para o Município de Ju-
ruti, em seus 74 anos de existência.

A implantação do projeto foi precedida de várias 
audiências públicas em que a população do Municí-
pio, do Estado, foi ouvida e lá foram inseridas várias 
ações mitigadoras do impacto que esse projeto traria 
ao Município de Juruti. Todas essas ações mitigadoras 
foram atendidas. Hoje, o Município de Juruti foi atendido 
nas suas necessidades de infraestrutura, de aumento 
de atendimento na área da saúde, da segurança, da 
educação. Esse Município hoje está, lamentavelmente, 
na 114ª posição pelo seu IDH na lista dos 143 Municí-
pios do Estado do Pará. E, com esse projeto Alcoa, vai 
ter possibilidade de ter agora o seu desenvolvimento 
avançado. 

O meu requerimento, Presidente José Sarney, 
como disse, é para que seja ouvido o Plenário, aten-
dido e consignado o voto de aplauso ao Município de 
Juruti, no Estado do Pará, e a Alcoa América Latina 
e Caribe, pelo início, nesta terça –feira, dia 15/09, da 
fase de operação da sua mina de bauxita.

Requeiro ademais que este voto seja levado ao 
conhecimento das seguintes autoridades: Sr. Henrique 
Costa, Prefeito de Juruti; Sr. Manoel Borges do Santos, 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Juruti, 
Sr. Franklin Feder, Presidente da Alcoa América Latina 
e Caribe; e aos Vereadores do Município de Juruti, que 
representam a população daquele Município.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª pode endereçar à Mesa o requerimento, que 
nós o mandaremos a todas as autoridades requeridas 
por V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu apenas queria deixar 
aqui as minhas condolências, e amanhã apresentarei 
o requerimento, pela morte do Professor Pedro Kas-
sab, médico que conhecia há muitos anos no Hospital 
das Clínicas, onde fez toda a carreira, foi professor. E 
hoje nós o perdemos. É pai do Prefeito de São Paulo 
Gilberto Kassab. 

Ficam aqui minhas condolências, e amanhã apre-
sentarei a V. Exª o requerimento.

Outra coisa que solicitaria a V. Exª é que as lide-
ranças apresentassem os nomes para a CPI dos Medi-
camentos, visto a extensão dos crimes que estão sendo 
praticados, de contrabando, falsificação de remédios e 
tantos outros. Já há dois partidos que apresentaram os 
nomes. Solicitaria aos demais que o fizessem.

Queria também cumprimentar V. Exª e os dois re-
latores pela condução brilhante, tranqüila, na votação 
da reforma eleitoral, que acabou de ser aprovada para 
toda a satisfação dos membros desta Casa.

Parabéns a V. Exª e aos dois relatores.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Já fizemos o expediente aos líderes pedindo 
que indiquem os nomes para composição da CPI dos 
Medicamentos. 

Quero também me solidarizar com V. Exª sobre 
a morte do Professor Kassab. E espero que, amanhã, 
nós tenhamos oportunidade de, com maior tempo, po-
dermos louvar as virtudes do ilustre morto.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Muito obri-
gado, Presidente.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Suplicy.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Depois, peço 
pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero também 
manifestar, juntamente com o Senador Romeu Tuma, 
o pesar pelo falecimento do Dr. Pedro Kassab, pai do 
Prefeito Gilberto Kassab, de São Paulo. Minhas con-
dolências e o meu abraço a toda a família.

E quero também cumprimentar os Senadores 
Marco Maciel, Eduardo Azeredo e todos os Senadores. 
Mesmo não tendo prevalecido o meu ponto de vista 
sobre as duas emendas que apresentei, relativas à 
transparência, acho que houve um avanço considerável 
aqui no trabalho do Senado, inclusive no que diz res-
peito à maior liberdade de utilização da Internet, com 
o entendimento havido agora na parte final.

Meus cumprimentos ao Senado Federal.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem, Senador José Nery.
Quero dizer que a matéria que acabamos de votar, 

da reforma eleitoral, volta à Câmara dos Deputados.
Com a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é para mais uma vez manifestar minha 
inconformidade, em nome do PSOL, porque mesmo 
diante do apelo feito no último momento aqui, para que 
pudéssemos corrigir o que eu considero algo prejudi-
cial à democracia, à liberdade e à isonomia que de-
vem ter os partidos políticos legalmente constituídos, 
que poderiam participar do processo eleitoral sem as 
amarras, sem o que considero uma verdadeira cláu-
sula de barreira que o Supremo Tribunal Federal já se 
encarregou de derrubar, aquilo que o Congresso ten-
tou criar, dificultando o funcionamento e a organização 
de partidos políticos em nosso País, foi uma decisão, 
na verdade, que proíbe que as agremiações partidá-
rias que não tenham dez deputados federais partici-
pem em pé de igualdade com os demais partidos dos 
debates, das entrevistas, no período eleitoral. É uma 
limitação inaceitável.

Esperamos que a Câmara dos Deputados corrija 
esse grave equívoco, que é inaceitável. Dizemos ainda 
que, se isso não ocorrer, seremos obrigados a tomar 
atitudes que não considero adequadas. Mas se o último 
instrumento que nos restar for o ingresso de uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade pelo estabelecimento de 

diferenças entre a participação dos partidos e de seus 
candidatos a cargos majoritários no processo eleitoral, 
na medida em que os partidos não tenham mais de 
dez representantes na Câmara dos Deputados, mes-
mo com a medida compensatória estabelecida, fica 
ao bel-prazer dos órgãos de comunicação garantir a 
participação dos pequenos partidos.

Creio que o Senado poderia ter tratado com mais 
propriedade essa questão, garantindo sobretudo a 
isonomia, o direito à livre organização partidária e a 
participação em pé de igualdade e de condições nos 
debates no processo eleitoral.

É, a meu ver, de tudo o que aprovamos, o mais 
lamentável que apesar de algum outro avanço que 
registramos como importantes na lei que aprovamos, 
mas esse aspecto em particular é um retrocesso que 
não podemos aceitar. Esperamos que a Câmara cor-
rija e se não o fizer nos obriga ir ao STF para que a 
igualdade, a isonomia dos partidos prevaleça e a de-
mocracia seja garantida.

Muito obrigado.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

V. Exª me concede um aparte?
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Com certeza.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Peço a V. Exª que envie à Mesa a íntegra do seu 
pronunciamento para que tenhamos oportunidade de 
colocá-lo nos Anais da Casa.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Eu quero concordar com o Senador José Nery, porque 
essa matéria é flagrantemente inconstitucional, haja vista 
a decisão do STF, que já tratou dessa temática quando 
se quis impedir o acesso ao rádio e à televisão dos par-
tidos que não tinham assento no Congresso Nacional e 
foi garantido esse direito, por decisão do STF, de todos 
os partidos terem direito a participar do programa gra-
tuito de rádio e televisão. Nos debates se deu a mesmís-
sima coisa. Não pode haver debate nem no rádio, nem 
na televisão nem nos jornais e nem na Internet que não 
tenha a presença de todos os partidos. Seja com um De-
putado, seja com um Senador, seja com dez, com vinte, 
com trinta, com cinquenta, com cem. Acho que é uma 
matéria, um assunto de que o Supremo já tratou. Se o 
Partido de V. Exª considerar-se prejudicado, eu considero 
que deve ir, sim, ao Supremo Tribunal Federal para tratar 
da questão, porque é matéria vencida. Não pode haver 
impedimento da presença dos partidos. Que se divida 
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em quatro, cinco, seis blocos, mas não podemos, nós 
aqui, no Congresso Nacional, criar restrições na legis-
lação eleitoral de tal sorte que impeça uma agremiação 
partidária que tenha candidatos, digamos, à Presidência 
da República, de participar do debate, ou a Governador 
de Estado. É uma aberração que o Congresso Nacional 
possa chegar a essa situação, além de outras questões 
que nós já tratamos sobejamente na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, especialmente, onde deixamos a nossa 
opinião, a opinião do PCdoB, especialmente em relação 
a esse problema de pagamento de Internet. Acho que 
essa é uma situação grave. Espero que a Câmara corrija 
essa matéria, porque é absurdo, mesmo que seja por-
que se encontrou um sofisma de iniciar a problemática: 
não, vamos fazer só para Presidente da República. Mas 
é isso mesmo: só para Presidente da República hoje, 
nesta eleição de 2010. Mas fica consagrado esse instituto 
de pagamento na Internet, esse espaço livre em que se 
permite que o Senador Inácio Arruda, o Senador Raupp, 
o Senador Presidente José Sarney, o Senador Relator 
Marco Maciel possam ter as suas páginas, juntamente 
com o Senador José Nery, com o mesmo espaço. Quer 
dizer, é uma conquista extraordinária nós chegarmos a 
isso. E nós retroagirmos para pagamento na Internet. 
Isso favorece a grandes conglomerados de mídia que 
não precisam desse pagamento.

Agradeço a paciência de V. Exª, Sr. Presidente, 
mas queria registrar o meu apoio ao Senador José 
Nery e, ao mesmo tempo, reafirmar a nossa questão 
em relação à propaganda paga na Internet.

Muito obrigado.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem. Posso falar algo fora do tema da 
reforma eleitoral? Serão dois minutos apenas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª tem todo o direito de fazê-lo.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Primeiro, quero concordar aqui também com a 
aprovação da reforma eleitoral. A única preocupação 
que tenho são os sites de notícias. Acho que os sites 
de notícias têm certa tendência – não vou generalizar 
– a ter contratos com Governos. Sou amigo de todos 
os proprietários de sites do meu Estado, mas há uma 
tendência de alguns terem contrato com Governos, e 
aí poderiam favorecer as correntes governistas. Mas 
é uma coisa importante, foi um avanço. Sabemos que 
hoje não há como segurar a Internet.

Mas, Sr. Presidente, queria falar aqui por dois 
minutos a respeito da PEC da transposição dos servi-
dores estaduais de Rondônia para o quadro federal. V. 
Exª, que foi eleito já três vezes pelo Estado do Amapá, 

sabe que os Estados do Amapá e de Roraima tiveram 
esse benefício e foram territórios, assim como o Es-
tado de Rondônia. Mas Rondônia até hoje – não sei 
se pelo fato de ter uma receita um pouco maior que 
o Estado do Amapá e de Roraima, mas tem um po-
pulação também três vezes maior – ainda não obteve 
esse benefício.

Esta matéria já foi votada no Senado há três anos 
e encontra-se na Câmara dos Deputados.

O Presidente Michel Temer assumiu o compro-
misso de pautá-la para o dia de amanhã e está cum-
prindo esse compromisso. Está pautada para amanhã 
à tarde. Não sei a que horas será apreciada porque há 
outras matérias na frente.

Mas espero que a Câmara faça o mesmo que o 
Senado fez: aprove essa PEC da transposição, corrigin-
do essa injustiça com o Estado de Rondônia, que é um 
Estado novo, também em desenvolvimento, e que merece 
obter esses benefícios que a Constituição assegura.

Então, estou pedindo aqui encarecidamente aos 
Deputados, já que votamos aqui no Senado, para que 
votem favoravelmente. O Líder do nosso Partido, Hen-
rique Alves, já assumiu compromisso comigo, com a 
Deputada Marinha Raupp, com o Deputado Natan Do-
nadon, ou seja, com a Bancada do PMDB de Rondônia. 
Todos os sindicalistas, os presidentes de sindicatos estão 
em Brasília. Os 24 Deputados estaduais, a Presidente 
do Tribunal de Justiça, o Procurador-Geral de Justiça, o 
Governador, 700 funcionários vieram em uma caravana 
de 15 ônibus, apenas para acompanhar essa votação. O 
Estado de Rondônia está mobilizado para alcançar esse 
benefício. Espero que consigamos isso amanhã.

Até me pediram agora, lá da Câmara, Sr. Presi-
dente, que, se fosse possível, não fosse encaminhada 
para lá a Medida Provisória nº 462, porque, se isso 
ocorrer, complicará essa votação de amanhã. Então, 
se for possível, que se espere para enviar essa medida 
provisória e outras matérias que podem trancar a pauta 
da Câmara. Faço aqui esse apelo a V. Exª.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Presidência comunica ao Plenário que, aplican-
do a decisão tomada juntamente com as Lideranças 
Partidárias, no sentido de que proposições da Câma-
ra dos Deputados possam ser apreciadas em cará-
ter terminativo no Senado Federal, adita o despacho 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2009 
(nº 3.428/08, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS, destinados ao Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
e à Fundação nacional do Índio – Funai, a fim de que o 
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referido Projeto seja apreciado terminativamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Nesse sentido, ao Projeto de Lei da Câmara nº 
17, de 2009, poderão ser oferecidas emendas, peran-
te a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
inciso II, alínea c, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.222, DE 2009

Nos termos do art. 222 do RISF do Senado Fe-
deral, Requeiro voto de aplauso ao povo Gaucho pela 
comemoração de sua data máxima, em 20 de setembro, 
quando se deu início a Revolução Farroupilha.

Voto de Aplauso ao Estado do Rio Grande do Sul 
pelo Dia 20 de setembro – Revolução Farroupilha.

Justificação

Setembro é um mês especial para todos os gaú-
chos brasileiros. Neste período a gente do sul relembra e 
reverencia a Revolução Farroupilha – marco da formação 
social e política do Estado do Rio Grande do Sul.

A data de 20 de setembro é a comemoração máxi-
ma do povo gaúcho. Ela foi transformada em feriado, por 
decisão da Assembléia Legislativa, a partir de lei aprovada 
no Congresso Nacional, em 1996, de autoria do Deputado 
Jarbas Lima e relatoria do Deputado Paulo Paim, que es-
tendeu a mesma possibilidade a todos os Estados.

Tudo iniciou em 1835 quando um grupo de re-
volucionários deu início a um período de 10 anos de 
lutas e combate contra o Poder Central. Segundo his-
toriadores, cerca de 20 mil pessoas participaram da 
epopéia, resultando 3.500 mortos.

Entre as principais causas do levante, estavam a 
penalização dos produtos agropecuários, especialmente 
o charque, com altos impostos e, também, a expropria-
ção e desvio dos recursos acumulados no Estado, até 
mesmo para pagar dívidas federais junto à Inglaterra.

A Revolução Farroupilha transformou-se em um mo-
mento de construção e afirmação dos princípios sociais, 
políticos, econômicos, culturais, e, talvez, principalmente 
ideológicos, que orientam a sociedade gaúcha até hoje.

Durante a guerra, os farrapos mantiveram a ati-
vidade econômica, desenvolveram as estruturas de 
poder, tanto civil quanto militar, e introduziram revolu-
cionar práticas democráticas.

Foi instituída Assembléia Constituinte e o siste-
ma eleitoral baseado no sufrágio universal, com voto 
obrigatório e apuração perante o povo reunido. Escolas 
foram implantadas e um moderno sistema de comuni-
cação começou a surgir.

A paz entre farrapos imperiais veio através do 
tratado de Ponche Verde, assinado no dia 1º de março 
de 1845, no interior do atual município de Dom Pedro. 
Muitas reivindicações dos farroupilhas foram aceitas.

Hoje, passados 174 anos do início da revolução, 
podemos dizer que muitos ensinamentos ficaram. O es-
pírito de solidariedade, unidade e o amor a terra onde 
nascemos está o DNA de todos os gaúchos brasileiros.

Diga-se que dessa luta fratricida entre irmãos de 
mesmos sangue foi reafirmado ao longo dos anos o 
espírito de brasilidade e o patriotismo a nossa pátria 
maior. Salve o Rio Grande do Sul! Salve o Brasil.

Para tanto gostaríamos que esse voto de aplauso 
fosse enviado para: O Governo do Estado do Rio Gran-
de do Sul; Assembléia Legislativa do Rio Grande do 
Sul e ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. _ 
Paulo Paim, Senador PT/RS – Pedro Simon, Senador 
PMDB/RS – Sérgio Zambiasi, Senador PTB/RS.

REQUERIMENTO Nº 1.223, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso ao Sebrae 
em Goiás, pela realização de mais uma “Fei-
ra do Empreendedor no estado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento In-
terno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos Anais 
do Senado Federal, Voto de Aplauso ao Serviço de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e, Goiás, pela 
iniciativa de promover a oitava edição da Feira do Empre-
endedor, evento realizado no Estado em setembro.

Justificação

O Sebrae Goiás, ao realizar mais uma edição da 
“Feira do Empreendedor”, traz uma oportunidade única 
aos expositores de colocar marcas e produtos em contato 
com o público. Além disso, o evento oferece o ambiente 
ideal para que bons negócios aconteçam no Estado.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador Marconi Perillo Primeiro Vice– Presidente 
do Senado Federal.

REQUERIMENTO Nº 1.224, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso ao jornal 
goiano O Popular, pela realização do “Con-
gresso Pensar”, que este ano realiza sua 
décima edição.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso ao jornal 
goiano O Popular, pela realização em outubro deste 
ano, da décima edição do “Congresso Pensar”, fórum 
que discute a educação nacional.
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Justificação

O jornal O Popular, com a iniciativa de realizar 
mais um “Congresso Pensar”, tem se transformando 
em referência no País e contribuído cada vez mais 
para uma educação de qualidade, que procura valo-
rizar o ser humano em sua comunidade. Lançado no 
ano 2000, o “Congresso Pensar” tem como objetivo 
oferecer conhecimento e experiências sobre temas 
atuais e necessários ao processo educativo, por meio 
de palestras e pequenos cursos, contribuindo para a 
melhoria do ensino em Goiás e em outros Estados, 
através da participação maciça dos educadores.

 Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal.

REQUERIMENTO Nº 1.225, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso ao ator e 
coordenador do grupo goiano “Teatro que 
Roda”, Dionísio Bombinha, que leva a arte 
para as ruas, sem limites, e chamando a 
atenção do público.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso ao ator Dio-
nísio Bombinha que, na coordenação do grupo goiano 
“Teatro que Roda”, comemora 100 apresentações da 
peça “Das saborosas aventuras de Dom Quixote de La 
Mancha e seu escudeiro Sancho Pança – um capítulo 
que poderia ter sido.”

Justificação

O ator e coordenador do grupo goiano “Teatro 
que Roda”, Dionísio Bombinha, inova ao transformar o 
teatro de rua em uma arte cada vez mais encantadora 
e em crescimento. Em “Das saborosas aventuras de 
Dom Quixote de La Mancha e seu escudeiro Sancho 
Pança – um capítulo que poderia ter sido”, o público é 
atraído por episódios encenados em diversos locais, 
cuja narrativa baseada na obra de Cervantes se desen-
volve ao ar livre e diante de quem passa pelas ruas.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal.

REQUERIMENTO Nº 1.226, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso ao promotor 
de Justiça do Estado de Goiás, Érico de Pina 
Cabral, autor do livro “A inversão do ônus da 
prova no Processo Civil do Consumidor”.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 

Anais do Senado Federal, voto de aplauso ao promotor 
de Justiça do Estado de Goiás, Érico de Pina Cabral, 
pela classificação do livro de sua autoria “A invasão 
do ônus da prova no Processo Civil do Consumidor” 
entre os dez finalistas do “Prêmio Jabuti”, na categoria 
“Livro de Direito”.

Justificação

O promotor de Justiça do Estado de Goiás, 
Érico de Pina Cabral, traz em sua obra uma enorme 
contribuição para a área do Direito do Consumidor. A 
inclusão “A inversão do ônus da prova no Processo 
Civil do Consumidor” entre os finalistas do “Prêmio 
Jabuti” é o reconhecimento da importância de mais 
uma obra em defesa da cidadania e dos direitos do 
consumidor.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.227, DE 2009 

Requeiro VOTO DE APLAUSO ao Go-
verno de São Paulo pela iniciativa de treinar 
as equipes do Programa de Saúde da Famí-
lia para ajudar fumantes a largar o vício.

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, voto de aplauso ao Gover-
no do Estado de São Paulo, por escalar o Programa 
de Saúde da Família na tentativa de contornar a defi-
ciência do serviço prestado ao fumante. 

Justificação

O Governo de São Paulo e a Secretaria de Es-
tado da Saúde se destacam ao oferecer às equipes 
que já realizam atendimento de porta em porta no 
controle de doenças como hipertensão e diabetes, o 
treinamento para oferecer ajuda médica aos fumantes 
no sentido de largar o vício. De acordo com dados da 
própria Secretaria, a meta ao capacitar o PSF é atender 
720 mil pessoas por ano interessadas em abandonar 
o vício do tabaco.

Sala das Sessões,– Senador Marconi Perillo, 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)
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REQUERIMENTO Nº 1.228, DE 2009

Requeiro voto de aplauso ao Deputa-
do Federal e Presidente do PSDB de Goiás, 
Leonardo Vilela, pelo artigo publicado no 
Jornal O Popular, em 9 de setembro de 2009, 
sob o título “Leite: na base da pressão” . 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, voto de aplauso ao Deputa-
do Federal e Presidente do PSDB de Goiás, Leonardo 
Vilela, pelo artigo publicado no Jornal O Popular, em 
9 de setembro de 2009, sob o título “Leite: na base 
da pressão”.

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja 
encaminhado à redação do jornal e ao Deputado 
Federal e Presidente do PSDB de Goiás Leonardo 
Vilela.

 
Justificação

No artigo “Leite: na base da pressão”, o Deputado 
Leonardo Vilela trata do pedido de restrição tarifária a 
11 itens da pauta de lácteos apresentado pelo Minis-
tério da Agricultura à Câmara de Comércio Exterior, 
com o objetivo de evitar que os produtores brasileiros 
sofram ainda mais prejuízos com o avanço da impor-
tação, que também deverá ser objeto de CPI na Câ-
mara dos Deputados.

Observa o Deputado que a crise internacional e a 
inundação de leite estrangeiro, ocorrida nos primeiros 
meses deste ano, provocaram novo déficit de rentabi-
lidade no setor. Isso tornou a situação dos produtores 
insustentável.

Diante da crise mundial, Argentina e Uruguai co-
locaram em prática pesados subsídios à produção, o 
que resultou na inversão da posição do Brasil no mer-
cado leiteiro, pois saímos da condição consolidada de 
exportador de lácteos, para a de importador.

O resultado dos subsídios argentinos e uruguaios 
no Brasil foi o despencar do preço a patamares insus-
tentáveis para o produtor. A medida é necessária so-
bretudo quando se considera o peso do setor leiteiro, 
com quatro vezes mais empregados que o automobi-
lístico. No caso de Goiás, a produção significa 10% do 
total nacional, é extremamente difundida e emprega 
100 mil trabalhadores.

Sala das Sessões, 9 de setembro de 2009. – Se-
nador Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente do Senado 
Federal.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.229 DE 2009 

Requeiro voto de aplauso à jornalista 
Regina Alvarez, do jornal O Globo, por ma-
téria publicada no dia 10 de setembro de 
2009 na coluna Panorama Econômico, sob 
o título “Gastança Eleitoral”. 

 Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, voto de aplauso à comen-
tarista de economia Regina Alvarez, por matéria sobre 
a “Gastança Eleitoral”.

Justificação

 Em matéria publicada no Jornal O Globo, a jorna-
lista Regina Alvarez denuncia os elevados gastos que 
o governo federal vem tendo com publicidade. Segundo 
a matéria, apesar de a lei prever limites para gastos 
com publicidade no ano da eleição, a restrição não tem 
impedido o avanço dessas despesas e a constatação 
está no próprio Orçamento da União. 

De acordo com a jornalista, “entre 2007, o primeiro 
ano do segundo mandato de Lula, e 2010, quando o pre-
sidente deixar o governo, o crescimento dessas despesas 
chegará a 175%, já descontada a inflação do período. 
Os gastos em 2007, corrigidos pela inflação, eram de R$ 
254,8 milhões. Este ano, as despesas previstas inicialmen-
te eram de R$ 542 milhões, mas pularam para R$ 588 
milhões com os créditos aprovados no Congresso”.

Sala das Sessões, – Senador Marconi Perillo, 
primeiro Vice-Presidente do Senado Federal.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do nº 12, alínea “C”, inciso 

“II”, do artigo 255, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, que, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 232, de 
2006, seja ouvida a Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania, além das constantes do despacho inicial.

Sala das Sessões, 8 de Setembro de 2009. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney – PMDB/AP) 
– Os requerimento lidos vão à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2009 

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
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terno do Senado Federal, requeiro seja solicitado a 
Excelentíssima Senhora Dilma Rousseff – Ministra 
Chefe da Casa Civil, informações sobre os trabalha-
dores encontrados em regime análogo à escravidão 
em obra que integra o PAC (Programa de Aceleração 
do Crescimento) no interior de Goiás. 

Justificação 

O presente requerimento tem por fundamento a 
preocupação deste parlamentar quanto à denúncia, que 
resultou ao flagrante por fiscais do Governo Federal 
e do Ministério Público do Trabalho, que encontraram 
e resgataram 98 trabalhadores em regime análogo à 
escravidão numa obra que integra o PAC. 

A construção da usina Salto do Rio Verdinho, de 
responsabilidade da Votorantim Energia, tem apoio do 
BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social), que no ano passado injetou cerca de 
R$ 250 milhões na sua implantação.

O resgate na usina ocorreu nos limites dos mu-
nicípios de Caçu e Itarumã, em Goiás, onde os funcio-
nários trabalhavam em troca de comida, e viviam em 
instalações sem cama nem banheiro. Os trabalhadores 
acumulavam dívidas e não recebiam salários.

Sala das Sessões, – Senador Marconi Perillo, 
PSDB – GO.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.231, DE 2009

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro seja solicitado à sua Ex-
celência o Ministro de Minas e Energia, Edson Lobão, 
informações sobre os estudos técnicos que apontam 
a existência de reservas de petróleo e hidrocarbonetos 
na chamada “Camada do Pré-Sal”, em especial quanto 
às sondagens realizadas e as principais dificuldades 
a serem enfrentadas nas perfurações, considerado a 
atual estágio de desenvolvimento técnico, bem assim 
quanto às semelhanças ou diferenças entre a explora-
ção em águas profundas e na camada do Pré-Sal. 

Justificação

O presente requerimento tem por fundamento a 
preocupação deste parlamentar com os estudos técni-
cos que apontaram a descoberta de petróleo na cha-
mada “Camada do Pré-Sal”. Recentemente empresas 
que participaram de consórcios de exploração do pré-
sal, como a Exxon Móbil, a Hess Corp, a Petrobrás, e 
a BG Group, informaram terem perfurado blocos que 
estariam secos, quando estudos técnicos indicavam 
haver petróleo e gás em suas reservas.

O poço Guarani, no bloco BM-S-22 da Bacia de San-
tos, por exemplo, apresentou tal divergência. Desejamos 

informações também sobre os demais poços já concedi-
dos e licenciados, sobretudo quanto à possibilidade de 
se encontrarem novos poços carecas e à freqüência com 
que esse tipo de problema ocorre e qual a probabilidade 
de as reservas efetivas dos poços da Camada do Pré-Sal 
não corresponderem às expectativas iniciais. 

Sala das Sessões, – Senador Marconi Perillo, 
PSDB – GO.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os requerimentos lidos serão publicados e encami-
nhados à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.232, DE 2009

Voto de Pesar pelo falecimento do Econo-
mista e Consultor Roberto Eduardo Matoso.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado nos Anais 
do Senado Federal, Voto de Pesar pelo falecimento do 
Economista e Consultor Roberto Eduardo Matoso.

Justificação

Roberto Eduardo Matoso – os cearenses que o 
confirmem, revolucionou a forma de gestão empre-
sarial para o nosso tempo. Por 20 anos, atuou com a 
convicção de que os cursos de formação, especializa-
ção, MBA e pós-graduação são concursos de titulação 
e que, o mais valioso, é o investimento na capacidade 
humana de sonhar e realizar.

Um dos consultores mais experientes do Brasil, 
Roberto Matoso nos deixou prematuramente, mas com 
a convicção de que o aprendizado verdadeiro está no 
compartilhamento da ação prática, na troca de expe-
riências de quem realmente faz.

Matoso, como era chamado, destacou-se assim 
como valor de referência como economista, como ser 
humano, como líder que foi em seu estado e como um 
verdadeiro guru de empresas de grande porte em seu 
estado, no meu Estado de Goiás, no Rio, São Paulo 
e Minas Gerais.

Em nome dos goianos que o admirávamos, la-
mento aqui a sua ausência, mas confesso-me ávido 
por utilizar nos meus dias ou ensinamentos que nos 
deu. Principalmente quanto à humildade de quem faz 
do conhecimento uma ferramenta de bem relacionar-
se com os seres humanos.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009. – 
Senador Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente do Se-
nado Federal.
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REQUERIMQENTO Nº 1.233, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, seja registrado em ato voto de pesar e apre-
sentação de condolências à família, pelo falecimento 
do advogado e ex-Ministro José Guilherme Villela.

Justificação

O falecimento trágico do advogado e magistrado 
doutor José Guilherme Villela – junto com sua esposa e 
a criada da família – é um acontecimento que enluta toda 
a sociedade de Brasília, onde era uma pessoa benquista, 
além de um profissional que serviu com um grande co-
nhecimento jurídico e, como advogado, com um escritório 
de importante clientela. Tive a oportunidade de ser por 
ele representado numa causa importante e devo lembrar 
sua excepcional atuação. É, assim, como amigo pessoal 
e como velho morador do Distrito Federal, que faço um 
requerimento de voto de pesar por seu falecimento e que 
o mesmo seja encaminhado à família.

Sala das sessões, 31 de agosto de 2009. – José 
Sarney.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

REQUERIMENTO Nº 1.234, DE 2009

Requeiro, nos termos do disposto nos arts. 215, I, 
c, e 258 do Regimento Interno do Senado Federal, que o 
Projeto de Lei do Senado nº 25, de 2007, de minha auto-
ria, que “modifica a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
a fim de determinar a aplicação de critérios de sustenta-
bilidade ambiental às licitações promovidas pelo Poder 
Público” deixe de tramitar em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 221 e 268, ambos de 2006.

Sala das Sessões,– Senador Tião Viana, PT/AC.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento lido será publicado e incluído em 
Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.235, DE 2009

Requeiro, nos termos do Artigo 256, I do Re-
gimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 395, de 2009, de 
minha autoria.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 – 
Senador Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência defere o requerimento lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.236, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 255, inciso II, 12, a 
oitiva da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – 
CRA – ao PLS nº 374, de 2009, de autoria do Senador 
Tião Viana, que altera o Decreto-Lei nº 467, de 13 de 
fevereiro de 1969, que dispõe sobre a fiscalização de 
produtos de uso veterinário, dos estabelecimentos que 
os fabriquem, e dá outras providências, e a Lei nº 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional 
de Vigilância Sanitária e dá outras providências.

Justificação

O PLS nº 374/2009 altera legislação que dispõe 
sobre a fiscalização de produtos de uso veterinário que 
é de atribuição exclusiva do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. Dessa forma, de acordo com 
o art. 104-B do Regimento Interno, compete à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, dentre outras 
atribuições, opinar sobre proposições que tratem da 
agricultura, pecuária e abastecimento.

O PLS pretende proibir o uso não terapêutico de 
produtos veterinários que contenham antimicrobianos 
de uso humano, contrariando as medidas preconizadas 
pelo trabalho conjunto do Codex Alimentarius, da Orga-
nização Mundial de Saúde Animal – OIE e Organização 
Mundial de Saúde – OMS, em especial ao recomenda-
do pelo CÓDIGO DE PRÁTICAS PARA MINIMIZAR E 
CONTER A RESISTÊNCIA AOS ANTIMICROBIANOS 
– documento Codex CAC/RCP 61-2005.

O PLS pretende, ainda, transferir para a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA – as 
atribuições que a Lei nº 6.198, de 21 de dezembro de 
1974, confere ao Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, que é a inspeção e a fiscalização 
obrigatórias dos produtos destinados à alimentação 
animal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, – Senador Gilberto Goellner.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento lido será publicado e incluído em 
Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.237, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009 – Comple-
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mentar, e do Projeto de Lei Complementar 248, de 2009 
– Complementar, por tratarem da mesma matéria. 

Sala das Sessões, de setembro de 2009. – Se-
nador Arthur Virgílio.

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento lido será publicado e encaminhado 
à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos o nº 12, alínea “c”, inciso “II”, 

do artigo 25, do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 232, de 2006 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, além das constantes do despacho inicial.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nador Romero Jucá.

REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do nº 12, alínea c, inciso “II”, 

do artigo 255, do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 685, de 2007, 
seja ouvida a Comissão de Constituição Justiça e Cida-
dania, além das constantes do despacho inicial.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os requerimentos lidos serão publicados e incluídos 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 125/2009 – GLDBAG

Brasília, 2 de setembro de 2009 

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, informo a Vossa Exce-

lência que o Senador Tião Viana deixará de compor 
como membro titular a Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional – CRE.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência, protestos de estima e consideração.

Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 126/2009 – GLDBAG

Brasília, 2 de setembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Tião 

Viana como membro suplente na Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo – CDR, em vaga 
destinada ao Bloco de Apoio do Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 127/2009 – GLDBAG

Brasília, 2 de setembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, informo a Vossa Exce-

lência que o Senador Tião Viana deixará de compor 
como membro a Comissão Temporária da Reforma do 
Código de Processo Penal.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência, protestos de estima e consideração.

Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 131/2009 – GLDBAG

Brasília, 15 de setembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. nº 537/2009 – SF indico o 

Senador Augusto Botelho como membro titular, na co-
missão temporária criada pelo Requerimento nº 231, 
de 2009 destinada a acompanhar o cumprimento das 
Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela 
Organização das Nações Unidas – ONU, a serem al-
cançadas pelo governo brasileiro.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência, protestos de estima e consideração.

Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os ofícios lidos serão publicados.

Sobre a mesa, Aviso do Presidente do Tribunal 
de Contas da União que passo a ler.

É lido o seguinte:
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AVISO 

– Nº 1049-GP/TCU, de 11 de setembro de 2009, do 
Presidente do Tribunal de Contas da União, infor-
mando ao Congresso Nacional, em cumprimento 
ao disposto no § 5º do art. 97 da Lei nº 11.768, 
de 14 de agosto de 2008, que, no decorrer das 
fiscalizações realizadas pelo Tribunal de Contas 
da União no presente exercício, foram constata-
dos novos indícios de irregularidades grave nas 
seguintes obras:

-
ção Profissional e Tecnológica – MA;

Cruz – Itacurussá – Mangaratiba;

O SR. PRESIDENTE 
-

nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
-

dos.
Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 

denomina Professor 
Arthur Fonseca o campus da Universidade Federal 
de São Carlos – UFSCAR localizado no Município de 
Sorocaba, Estado de São Paulo. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.

-
tunamente.

O SR. PRESIDENTE 
– Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Repú-
blica que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
do Senado nº 354, de 1999, de autoria do Sena-

de Luta contra Queimaduras, sancionado e trans-
formado na Lei nº 12.026, de 2009; e 

corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 

Região, com sede em São Paulo, sancionado e 
transformado na Lei nº 12.027, de 2009.

um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE 
– O projeto de lei do Senado lido será publicado e re-

A Presidência comunica ao Plenário a abertura 

de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 

recebimento de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 57, de 2009, lido anteriormente, nos termos do art. 
235, II, a, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  
JUSTIÇA E CIDADANIA

Presidente do Senado Federal
Assunto: decisão terminativa

Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 
do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nes-
ta data, esta Comissão deliberou, em caráter termi-
nativo, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 392, de 2008, que “inclui, entre os servidores que 
desenvolvem atividades exclusivas de Estado, os ser-
vidores do Plano de Carreiras e Cargos da Fundação 

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 

Cidadania.

O SR. PRESIDENTE 
– Com referência ao expediente lido, fica aberto o pra-
zo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 

nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Inter-

Projeto de Lei do Senado nº 392, de 2008, de autoria 

Plenário.
O SR. PRESIDENTE 

-

que serão publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

O SR. ALVARO DIAS -

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 

publicada pela revista IstoÉ em sua edição de 2 de 
setembro de 2009.

-
mento da Receita Federal e quando decide domar o 
corporativismo descobre que ele ruge alto e morde. 

-

citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA -

O Globo em 
sua edição de 12 de agosto 2009.

A reportagem destaca que a ministra da Casa 
Civil, Dilma Roussef, nega e a ex-secretária da Recei-
ta Federal, Lina Vieira reafirma reunião sigilosa sobre 

seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO -

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
-

O Globo 

-
xou o governo em 2006,depois de perder o status de 

-

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
Anais do Senado 

Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO -
-

O Globo de 23 
de agosto de 2009.

-
ceita pedem demissão coletiva em ato de desagravo 
a Lina Vieira.

-
ma citada seja considerada parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GIM ARGELLO -

Como Parlamentar e como cidadão brasileiro não 
poderia deixar passar em branco a morte de um dos 

-
sil e que merece todo o nosso respeito e admiração. 

-
lecido em Cuba na última sexta-feira, 11 de setembro, 
vítima de uma parada cardiorespitaratória.

Nascido em 1927 numa área empobrecida de 

um bairro modesto da capital e cursava Direito na Uni-

amigo próximo de Fidel Castro.
Inconformado com o sucesso do golpe de esta-

-
cipou junto com Fidel, do assalto ao quartel Moncada 
em 1953, em Santiago de Cuba.

Castro, por ocasião da expedição do Iate Granma, em 
que era comandante de um dos três esquadrões. Foi 

-
barque em Sierra Maestra.

Homem de fibra, exímio e atirador de elite, foi 

Após a vitória da Revolução, em janeiro de 1959, con-
tinuou colaborando como um dos líderes do processo 
revolucionário, tendo sido nomeado general das forças 
armadas e agraciado com o título de Comandante da 
Revolução.

Era membro do Comitê Central do Partido Comu-

-
-

Revolução Cubana, instituição que presidia desde a 
fundação em 1993, e que desejava se tornar um dos 
bastiões da nação.

músicas e escreveu uma dúzia de livros!

solidariedade ao governo e ao povo cubano por essa 
enorme perda. Com toda certeza, a memória de um 

se apagará, mas permanecerá gravada na memória e 

Muito obrigado, Senador Presidente.

O SR. PRESIDENTE 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2009 

COMPLEMENTAR 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 

-

que altera dispositivos da Lei Complementar 
nº 80, de 12 de janeiro de 1994, que organi-
za a Defensoria Pública da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios e prescreve normas 
gerais para sua organização nos Estados, e 
da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, e 
dá outras providências.

Parecer sob o nº 1.459, de 2009, da Co-

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 

que apresenta.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-

tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
dá nova redação ao art. 193 da 

Constituição Federal (trata da ordem social).
Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-

são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-

tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
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de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 

Relator: Senador Demóstenes Torres.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
-

do como primeiro signatário o Senador Antonio 
dispõe sobre aplicação 

de recursos destinados à irrigação.
Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 

-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 

-
-

ad hoc
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-

tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
-

dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-

tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 

tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
-

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 

como primeiro signatário o Deputado Sandes 
 altera a denominação do Capítulo 

VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-

que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-

nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
 altera o 

§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
-

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995

Discussão, em turno único, do Substitu-
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dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal.

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
-

dadania, Relatora ad hoc

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004

Discussão, em turno único, do Substituti-

de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
altera 

o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização).

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões

-
rável, com adequações, que apresenta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide, 
favorável, acatando as adequações da Comis-

-

12 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2006

Discussão, em turno único, das Emendas 

-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 

-
estabelece a disciplina legal para a 

propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães.

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Co-

Relator ad hoc -

apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 

-
dispõe sobre a construção de muro 

de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais.

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-

-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 

Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do então Deputado Pau-
dispõe sobre o atendimento de 

emergência de acidentes do trabalho em lo-
calidades onde não existe rede do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 
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16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 

-
altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-

vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores.

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões

audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 

Valadares, favorável; e

Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
 faculta o registro, nos documen-

tos pessoais de identificação, das informações 
que especifica. 

Parecer favorável, sob nº 1.055, de 2009, da 

Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Gustavo 
altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui 
o Código Civil (altera dispositivos referentes 
aos direitos da personalidade e à constituição 
de uma fundação

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão 

ad hoc

que oferece.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 

altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Fernando 
altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 

4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro).

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 

Relator: Senador Renato Casagrande.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 

-
determina a publicidade dos 

valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Roberto Pes-
dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 

9.954, de 6 de janeiro de 2000 (inclui o Ceará 
na área de atuação da Codevasf
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Pareceres sob nºs 1.390 e 1391, de 2009, 
das Comissões

Relator ad hoc

redação, que apresenta e;
– de Desenvolvimento Regional e Turis-

-

que passam a ser denominadas Emendas nºs 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 

-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-

Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-

que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
 acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 

nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
-

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 

dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-

oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 

dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades.

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 

da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
-

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
altera o art. 13 da Lei nº 5.700, de 

1º de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
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na Casa de origem, da Deputada Solange 
altera o inciso II do caput do art. 

1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-

Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

-
te da República, que altera o art. 37 da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
-

tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 

8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento).

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
-

dadania, Relator ad hoc: Senador Neuto de 
Conto.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-

nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Parecer favorável, sob nº 1.199, de 2008-
-

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 – 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
-

da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

Relatora ad hoc -

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
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35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Maurício 
altera a redação do art. 70 da 

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

-

que apresenta; e
– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-

sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 

de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-

Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-

redação, que apresenta.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 

que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
acrescenta parágrafos ao art. 

31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 

na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
 fixa critério para instituição de datas 

comemorativas. 
Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 

da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 477, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 

aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
ca da Gâmbia, assinado em Brasília, em 9 de 
agosto de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.453, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Tião Viana.
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42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 479, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 

 
aprova o texto atualizado da Convenção Inter-
nacional para Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar.

Parecer favorável, sob nº 1.454, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Francisco Dornelles.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 491, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 

aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino da Suécia sobre o Exercício de Ativida-
des Remuneradas por Parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administra-
tivo e Técnico, celebrado em Estocolmo, em 11 
de setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.455, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

44 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 506, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 

aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Dinamarca 
sobre Cooperação nas Áreas de Energias Re-
nováveis e Eficiência Energética, celebrado em 
Copenhague, em 13 de setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.456, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

 

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 

 acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa ou 
negar a verdade, na condição de indiciado ou 
acusado, em inquéritos, processos ou Comis-
sões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 

dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões

Relator ad hoc: Senador Mozarildo Cavalcan-

que apresenta;

-
lator ad hoc -
vel, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-

-

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, 
-

dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 

-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 

-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
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-

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 

altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 

Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
-

favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
-

tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-

altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
-

dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 183, de 2009, de iniciativa 

altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências, para 
regulamentar a implantação de equipamen-
tos urbanos.

Parecer sob nº 1.388, de 2009, da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator ad hoc -
rável, com a Emenda nº 1-CDR, que oferece.

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 

-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.
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54 
REQUERIMENTO Nº 661, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 661, de 2009, do Senador Paulo 
Paim, que requer, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso à Organização dos Estados America-
nos (OEA) pela reintegração de Cuba a esse 
organismo regional.

Parecer favorável, sob nº 1.464, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc

55 
REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.093, de 2009, do Senador Romero 

-
-

do Adicional ao Frete para Renovação da Ma-

56 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 

57 
REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 

solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 199, 
239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que já se 
encontram apensados, por regularem a mesma 

58 
REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-

Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-

59 
REQUERIMENTO Nº 1.149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 

60 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2009, do Senador Romero 

-

exclusiva para os profissionais da educação 

O SR. PRESIDENTE 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 51 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
S/PARTIDO - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
PTB - Osvaldo Sobrinho** (S)

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO) (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR) (25)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC) (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO) (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE) (14,17,26)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo prorrogado: 13/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (8)

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ) (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR) (3)

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO) (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO) (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)

Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Jayme Campos   (DEM-MT) (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (S/PARTIDO-PR) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF) (2)

Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final: 31/08/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Deputado Jayme Campos   () (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Deputado Jayme Campos   () (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV) (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
1.

2.

3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM) (2)

2.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT) (3) 1.

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB) (1) 1.

PTB
Senador Fernando Collor 1.

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).



156 quarta-feira 16 ORDEM DO DIA setembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB) (1)

1.

2.

3.

4. Senador João Tenório   (PSDB) (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (S/PARTIDO) (4)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB) (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB) (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB) (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB) (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB) (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB) (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB) (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.

Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB) (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB) (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO (3)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador Flávio Torres (1,2)

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
PRAZOS1

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2

PARECER FINAL: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009.
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009.

3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (33)

Delcídio Amaral   (PT) (41)

Aloizio Mercadante   (PT) (37)

Tião Viana   (PT) (38)

Marcelo Crivella   (PRB) (34)

Inácio Arruda   (PC DO B) (35)

César Borges   (PR) (28)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (32)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (29)

 3.  João Pedro   (PT) (11,31)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (40,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,36)

 7.  João Ribeiro   (PR) (30)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (61,67)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (58,63)

Gerson Camata   (PMDB) (62,70)

Valdir Raupp   (PMDB) (57)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,56,60)

Pedro Simon   (PMDB) (55,59)

Renan Calheiros   (PMDB) (69,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (54,66)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (64,68)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,53)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,53)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,65,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (1,53)

 7.  Almeida Lima   (PMDB) (69,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (46)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,45)

Efraim Morais   (DEM) (43)

Raimundo Colombo   (DEM) (48)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,42)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (13,52,76,79)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

João Tenório   (PSDB) (25)

Arthur Virgílio   (PSDB) (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (45)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,51)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (47)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (45)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (44)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,49)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (22)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,24,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (50)

Gim Argello (50)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,50)

 2.  Fernando Collor (50)
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PDT
Osmar Dias (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
35. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
37. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
38. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
41. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
47. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
48. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
50. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
51. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
52. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
53. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
55. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
59. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
69. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)
 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)
 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)
Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  VAGO (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (5)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (3,18,26,71)

Augusto Botelho   (PT) (28)

Paulo Paim   (PT) (34)

Marcelo Crivella   (PRB) (32)

Expedito Júnior   (PR) (33)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (30,60,61)

Renato Casagrande   (PSB) (30,58,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (27)

 2.  César Borges   (PR) (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (36)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (29,35)

 6.  VAGO (30)

 7.  José Nery   (PSOL) (30,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (48,68,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,49)

Paulo Duque   (PMDB) (6,54)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (52)

Mão Santa   (PMDB) (57)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (53)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (55)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (51)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (50)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (44)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,43)

Raimundo Colombo   (DEM) (39)

Lúcia Vânia   (PSDB) (24,40)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (23,67)

Papaléo Paes   (PSDB) (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (46)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (45,70,73)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,38)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,42)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,66)

 6.  João Tenório   (PSDB) (21)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (20,41)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,59)  1.  Gim Argello (14,16,62)

PDT
João Durval (19,47)  1.  Cristovam Buarque (17,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
29. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
30. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
32. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
34. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
35. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
39. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
41. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
42. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
45. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
73. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (S/PARTIDO-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (6,12)  1.  Paulo Paim   (PT) (7)

PMDB
Paulo Duque (5)  1.  Leomar Quintanilha (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR) (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP) (13)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM) (6)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa (8)  1.  Paulo Duque (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (12)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Serys Slhessarenko   (PT) (32,70,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,30)

Eduardo Suplicy   (PT) (32)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (39)

Ideli Salvatti   (PT) (32)

Expedito Júnior   (PR) (34,45)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,36)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,35)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (38)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,33,74)

 5.  César Borges   (PR) (31,45)

 6.  Marina Silva   (PV) (19,37,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (57,67)

Almeida Lima   (PMDB) (56,67)

Gilvam Borges   (PMDB) (54,67)

Francisco Dornelles   (PP) (59,67)

Valter Pereira   (PMDB) (3,67)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,58,63)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (62,68)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (60,69)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (55,64,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,66,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (44,61,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (2,67)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (51)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (46,82,85)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (40)

Alvaro Dias   (PSDB) (28,75)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,71)

Lúcia Vânia   (PSDB) (28)

Tasso Jereissati   (PSDB) (28)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (47)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (48)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (41)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,50)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,52)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (24)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (25)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,72)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (26,73)

PTB (7)

Romeu Tuma (49)  1.  Gim Argello (43)

PDT
Osmar Dias (11,13,23)  1.  Flávio Torres (12,22,53,79,80)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
36. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
37. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
38. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
40. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
41. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
44. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
45. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
46. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
48. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
49. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
50. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
71. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
72. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (S/PARTIDO-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS) (73,79)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (37,81)

Augusto Botelho   (PT) (37)

Fátima Cleide   (PT) (37)

Paulo Paim   (PT) (37,47,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (31)

VAGO (34,76,78,80)

Expedito Júnior   (PR) (32)

 1.  João Pedro   (PT) (1,35)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (33)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL) (30)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (36,67)

 6.  João Ribeiro   (PR) (36,71)

 7.  Marina Silva   (PV) (36,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (56)

Mauro Fecury   (PMDB) (8,16,57,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (62)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (64)

Gerson Camata   (PMDB) (60)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,61)

VAGO (53,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (54)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (54)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (54)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (58)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (55)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,63)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (59)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,44)

Marco Maciel   (DEM) (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM) (46)

José Agripino   (DEM) (13,42)

Adelmir Santana   (DEM) (51)

Alvaro Dias   (PSDB) (28)

Cícero Lucena   (PSDB) (26)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (22,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB) (27)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (48)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,45)

 3.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (43,77,82)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (41)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,40)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,52)

 7.  VAGO (23,69,75)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (25)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (29)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,39)

Romeu Tuma (39)

 1.  João Vicente Claudino (39)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (39)

PDT
Cristovam Buarque (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
27. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
30. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
32. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
40. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
42. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
44. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
47. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
48. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
53. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (8)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PV) (7,26,43,45)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (39)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (39)

Gilvam Borges   (PMDB) (40)

Valter Pereira   (PMDB) (39)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (39)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (39)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (30)

Kátia Abreu   (DEM) (27)

Heráclito Fortes   (DEM) (32)

Eliseu Resende   (DEM) (34)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (35)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,33)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,31)

 4.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (9,29,44,46)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,37,41)  1.  Cristovam Buarque (12,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
30. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
33. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV) (1,2)

João Pedro   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
João Pedro   (PT)

 1.  João Ribeiro   (PR)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (24,53)

Fátima Cleide   (PT) (24)

Paulo Paim   (PT) (24)

Aloizio Mercadante   (PT) (3,23,48,49)

José Nery   (PSOL) (21)

 1.  João Pedro   (PT) (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,22,30)

 4.  Marina Silva   (PV) (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR) (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (37,44)

Gerson Camata   (PMDB) (35)

VAGO (33,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (34)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,38)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (40)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (42)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (41)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (2,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (25)

Eliseu Resende   (DEM) (4,27)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (18)

Cícero Lucena   (PSDB) (18)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (28)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (32,51,54)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,26)

 5.  VAGO (17,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (16)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (18)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (15)  1.  Jefferson Praia (14)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).



setembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 16 195

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
28. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Paulo Paim   (PT) (6)  1.  Fátima Cleide   (PT) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB) (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,9)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB) (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia (8)  1.  Cristovam Buarque (13)

PTB
Sérgio Zambiasi (11)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

José Nery   (PSOL)
 1.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (1)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (43,73)

João Ribeiro   (PR) (45,70)

João Pedro   (PT) (47)

VAGO (44,54,69,86)

 1.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (38,68,85)

 2.  Marina Silva   (PV) (46,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (42,74)

 4.  Magno Malta   (PR) (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (63)

Romero Jucá   (PMDB) (3,66,75)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,64)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,62)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (58)

Demóstenes Torres   (DEM) (57)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,51)

João Tenório   (PSDB) (37,71)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB) (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,36,72)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (34)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti (48)

PDT
Flávio Torres (32,60,81,82)  1.  Cristovam Buarque (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)
Romeu Tuma   (PTB) (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)
 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB) (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (18)

Delcídio Amaral   (PT) (18,31,59)

Ideli Salvatti   (PT) (18)

Inácio Arruda   (PC DO B) (22)

Fátima Cleide   (PT) (21)

João Ribeiro   (PR) (17)

 1.  Marina Silva   (PV) (23,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT) (20,31,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (25)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (24)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (16)

 6.  João Pedro   (PT) (19)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (50,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB) (49)

Paulo Duque   (PMDB) (45)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,53)

Valdir Raupp   (PMDB) (54,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (47)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,43)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (27,52)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,46)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (44)

 5.  VAGO (48,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (51,58,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Eliseu Resende   (DEM) (35)

Heráclito Fortes   (DEM) (30)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (32,67,69)

Kátia Abreu   (DEM) (7,28)

Arthur Virgílio   (PSDB) (42,61,65)

João Tenório   (PSDB) (41,60)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (14)

Marconi Perillo   (PSDB) (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (36)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (26)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,34)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (15,55,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (13)

PTB (4)

Fernando Collor (37)  1.  Gim Argello (37)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
16. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
17. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
20. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
26. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
28. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
31. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
35. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
59. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
60. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

César Borges   (PR) (23)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,24)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (25)

José Nery   (PSOL) (27)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,28)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (26,50)

 3.  Tião Viana   (PT) (26,54)

 4.  VAGO (26)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (34,43)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,42)

Almeida Lima   (PMDB) (44)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (45)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (41)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (47)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (38,52,53)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,33)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
26. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
34. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (21)

João Pedro   (PT) (20)

Augusto Botelho   (PT) (17,31,49)

César Borges   (PR) (23,54)

 1.  Paulo Paim   (PT) (21)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,22)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (19)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (18,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,34,42)

Neuto De Conto   (PMDB) (38,46)

Gerson Camata   (PMDB) (43,45)

Valter Pereira   (PMDB) (39,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (47,48)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (35,40)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (36,41)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (37,44)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (8,10,33,57,58)

Arthur Virgílio   (PSDB) (14,53,55)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (13,56)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Mário Couto   (PSDB) (16,56)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (15)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
14. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (19)

Renato Casagrande   (PSB) (21)

Magno Malta   (PR) (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (18,41,47)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (22)

 2.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (19,52)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (18,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (18,45)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (37)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,38)

Valdir Raupp   (PMDB) (36,43)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,46,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (31)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

José Agripino   (DEM) (6,12,27)

Efraim Morais   (DEM) (26)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,24)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (23)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (28)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,24)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (29)  1.  Fernando Collor (29)

PDT
Flávio Torres (13,33,50,51)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (4)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG) (3)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO (1)

PDT
Flávio Torres   (CE) (4)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  07/08/2009
Notas:
1. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
4. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
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